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Aviso n.º 5533/2015:

Delegação de Competências do Diretor no Subdiretor, Professor João Álvaro Jesus Silva e 
nos Adjuntos Professor Joaquim António Torres de Oliveira e Professora Rosa Maria Cunha 
Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12952

Aviso n.º 5534/2015:

Nomeação do Subdiretor e Adjuntos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12952

Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.:

Aviso (extrato) n.º 5535/2015:

Rescisões por mútuo acordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12952

Instituto de Avaliação Educativa, I. P.:

Deliberação (extrato) n.º 865/2015:

Consolidação da mobilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12952

Deliberação (extrato) n.º 866/2015:

Criação de equipa multidisciplinar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12952

 Ministério da Educação e Ciência e Município de Viseu
Acordo n.º 5/2015:

Acordo de colaboração — Pavilhão Desportivo da Escola Secundária de Viriato — Viseu . . . . .  12953

 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Autoridade para as Condições do Trabalho:

Despacho (extrato) n.º 5299/2015:

Regresso antecipado de licença sem remuneração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12954
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Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.:

Despacho (extrato) n.º 5300/2015:

Despacho de subdelegação de competências do Delegado Regional do Centro do Instituto 
do Emprego e da Formação Profissional, I. P., no Subdelegado Regional . . . . . . . . . . . . . . .  12954

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.:

Aviso (extrato) n.º 5536/2015:

Conclusão, com sucesso, do período experimental e consequente integração no mapa de 
postos de trabalho do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.  . . . . . . . . . .  12954

Instituto da Segurança Social, I. P.:

Aviso (extrato) n.º 5537/2015:

Consolidação definitiva da mobilidade interna, nas mesmas categoria e posição remunera-
tória, à Assistente Técnica, Maria de Lourdes Nunes Morais Batista, no mapa de pessoal do 
Instituto da Segurança Social, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12954

Aviso n.º 5538/2015:

Maria Ernestina Magalhães Ferreira, concluiu, com sucesso, o período experimental, na categoria 
e carreira de técnico superior no mapa de pessoal do Instituto da Segurança Social . . . . . . . . .  12954

Deliberação (extrato) n.º 867/2015:

Designação de Chefe de Equipa do Centro Distrital do Porto, Carla Sousa  . . . . . . . . . . . . .  12954

Deliberação (extrato) n.º 868/2015:

Designação de chefe de setor do Departamento de Fiscalização, José Ferreira . . . . . . . . . . .  12955

Despacho n.º 5301/2015:

Delegação de competências do Diretor do DPRP no Diretor do NCR . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12955

Despacho n.º 5302/2015:

Subdelegação de competências do Diretor do DPRP na Diretora do Núcleo de Apoio à Gestão  12955

Despacho n.º 5303/2015:

Subdelegação de competências do Vogal do CD no diretor do DRH, Marcelo Castro . . . . . .  12956

PARTE D Tribunal Constitucional
Despacho (extrato) n.º 5304/2015:

Consolidação da mobilidade interna na carreira/categoria do assistente operacional Vítor 
Manuel Martins Castanheira e celebração do correspondente contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12957

 Supremo Tribunal de Justiça
Despacho n.º 5305/2015:

Nomeação em comissão de serviço da inspetora Anabela de Almeida Costa para o cargo de 
Diretora de Serviços Administrativos e Financeiros do Supremo Tribunal de Justiça, por um 
mês, até ao dia 7 de junho de 2015 (inclusive) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12957

Despacho n.º 5306/2015:

Nomeação em comissão de serviço, por três anos, do inspetor Paulo Jorge António Barreto, 
para o cargo de Diretor de Serviços Administrativos e Financeiros do Supremo Tribunal de 
Justiça, com efeitos a partir de 8 de junho de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12957

PARTE E Escola Superior de Enfermagem de Lisboa
Despacho n.º 5307/2015:

Subdelegação de competências na Diretora de Serviços Académicos Alexandra Nunes Esteves 
Tavares de Moura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12957

 ISCET — Instituto Superior de Ciências Empresariais e do Turismo
Aviso n.º 5539/2015:

Publicação da alteração à denominação e plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao 
grau de licenciado em Relações Comerciais Internacionais (que passa a ter a denominação 
de Licenciatura em Comércio Internacional)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12958
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 Universidade de Coimbra
Aviso n.º 5540/2015:
Contratação de Daniela Alegre Barros da Silva, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas, por tempo indeterminado, em período experimental, com a duração de 180 dias, 
para a Universidade de Coimbra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12960

Aviso n.º 5541/2015:
Contratação de Teresa Isabel Rodrigues Lopes Janelas, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas, por tempo indeterminado, em período experimental, com a duração de 
180 dias, para a Universidade de Coimbra, com a categoria de Técnico Superior  . . . . . . . .  12960

Aviso n.º 5542/2015:
Contratação do Doutor João Manuel Frade Belo Bicker e celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, em período experimental, com a duração de cinco 
anos, como Professor Auxiliar, em regime de dedicação exclusiva, para o exercício de funções 
no Departamento de Engenharia Informática da Faculdade de Ciências e Tecnologia . . . . . . .  12960

Despacho n.º 5308/2015:
Despacho de delegação de competências para a presidência de júris de provas de doutoramento 
de diversos candidatos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12960

Despacho n.º 5309/2015:
Despacho  de  delegação  de  competências  para  a  presidência  de  júris  de  provas  de  
doutoramento  de diversos candidatos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12961

 Universidade de Évora
Aviso n.º 5543/2015:
Procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho em regime de 
CTFPTI, da carreira/categoria de técnico superior, para o Gabinete de Comunicação, Imagem 
e Protocolo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12961

 Universidade de Lisboa
Despacho n.º 5310/2015:
Renovação do contrato em funções públicas a termo resolutivo certo, em regime de tempo 
parcial (50 %), com o Doutor Pedro Miguel Abelha de Lapa Almeida, com efeitos a partir de 
1 de fevereiro de 2015 a 31 de janeiro de 2017, com a categoria de Assistente Convidado  . . .  12963

Despacho (extrato) n.º 5311/2015:
Denúncia de contrato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12963

Regulamento n.º 264/2015:
Regulamento para a Contratação de Investigadores Convidados no âmbito de Projetos de 
Investigação da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12963

Despacho n.º 5312/2015:
Nomeação dos Presidentes dos Departamentos e dos Coordenadores das Secções Autónomas 
da Faculdade de Motricidade Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12964

Despacho n.º 5313/2015:
Nomeação dos Coordenadores e Coordenadores Adjuntos da Licenciatura e do Mestrado em 
Ergonomia da Faculdade de Motricidade Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12964

Despacho (extrato) n.º 5314/2015:
Conclusão do período experimental da trabalhadora Carla Maria Romão Carvalho Dickson  12964

 Universidade da Madeira
Aviso n.º 5544/2015:
Alteração do ciclo de estudos de licenciatura em Educação Básica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12964

Aviso (extrato) n.º 5545/2015:
Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo resolutivo certo do Doutor Sérgio António 
Neves Lousada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12966

 Universidade do Minho
Deliberação n.º 869/2015:
Delegação de competências na Presidente da Escola de Direito da Universidade do Minho, 
Doutora Maria Clara Calheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12967

Despacho n.º 5315/2015:
Subdelegação de competências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12967
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Despacho n.º 5316/2015:
Estatutos da Escola de Arquitetura da Universidade do Minho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12967

 Universidade Nova de Lisboa
Despacho (extrato) n.º 5317/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, com a Doutora Jacinta de Fátima Rosário Serpa, na categoria de Professora 
Auxiliar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12973

Despacho (extrato) n.º 5318/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com pessoal 
docente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12973

Aviso (extrato) n.º 5546/2015:
Manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado do Doutor 
João Pedro Abreu de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12973

Aviso (extrato) n.º 5547/2015:
Manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado da Doutora 
Anikó Katalin Horvath da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12973

Aviso (extrato) n.º 5548/2015:
Manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado do Doutor 
Rui Manuel Leitão Santos Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12973

 Universidade do Porto
Despacho (extrato) n.º 5319/2015:
Autorizada a celebração de contrato de Trabalho em Funções Públicas por tempo indetermi-
nado, findo o período experimental, como Professora Auxiliar com efeitos a partir de 03 de 
maio de 2015, à Doutora Cecília Alexandra Abreu Coelho da Rocha  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12973

Despacho (extrato) n.º 5320/2015:
Autorizada a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com a doutora Patrícia Carla Araújo de Faria Dias Pereira, professora auxiliar deste Instituto, 
decorrente da aprovação no período experimental, com efeitos a 29 de abril de 2015 . . . . . . .  12974

 Instituto Politécnico de Castelo Branco
Despacho n.º 5321/2015:
Delegação da Presidência de júri de provas para atribuição do título de Especialista  . . . . . .  12974

 Instituto Politécnico de Lisboa
Despacho n.º 5322/2015:
Nomeação de júri do concurso documental para recrutamento de um professor coordenador 
área disciplinar de Contabilidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12974

 Instituto Politécnico de Portalegre
Aviso n.º 5549/2015:
Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo . . . . . . . . . . . . . . . . .  12974

Despacho n.º 5323/2015:
Lista ordenada de classificação final do Concurso Documental para Recrutamento de um 
Professor Adjunto para a área disciplinar de Educação e Formação de Adultos. . . . . . . . . . .  12974

 Instituto Politécnico do Porto
Despacho (extrato) n.º 5324/2015:
Manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na cate-
goria de Professor Adjunto do docente Ricardo André Fernandes Costa . . . . . . . . . . . . . . . .  12974

 Instituto Politécnico de Santarém
Despacho (extrato) n.º 5325/2015:
Correção do posicionamento remuneratório da Licenciada Joana Margarida Serralheiro 
Plantier, da ESSE deste Instituto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12974

Despacho (extrato) n.º 5326/2015:
Correção do posicionamento remuneratório de Carla Maria Taveira Lopes Sousa Teixeira, 
da ESE, deste Instituto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12975
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 Instituto Politécnico de Setúbal
Despacho n.º 5327/2015:
Autorização para a assunção de compromissos plurianuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12975

Despacho (extrato) n.º 5328/2015:
Autorizada a manutenção do contrato de trabalho de professores adjuntos da Escola Superior 
de Ciências Empresariais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12975

Despacho (extrato) n.º 5329/2015:
Autorizado o contrato de trabalho da assistente convidada da Escola Superior de Ciências 
Empresariais, Joaquina Maria Olivença Andrade Lemos Marchão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12975

Despacho (extrato) n.º 5330/2015:
Renovação do contrato de trabalho do equiparado a professor adjunto da Escola Superior de 
Ciências Empresariais Jorge Manuel Baptista Regino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12975

Despacho (extrato) n.º 5331/2015:
Autorizada a manutenção do contrato de trabalho do professor adjunto da Escola Superior 
de Educação Fernando Alberto Pinho Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12975

Despacho (extrato) n.º 5332/2015:
Autorizado o contrato de trabalho de assistentes convidadas da Escola Superior de Saúde  . . .  12975

Despacho (extrato) n.º 5333/2015:
Autorizado o contrato de trabalho de professora adjunta convidada e de assistentes convidados 
da Escola Superior de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12976

Despacho (extrato) n.º 5334/2015:
Autorizado o contrato de trabalho de assistentes convidados da Escola Superior de Saúde . . .  12976

Despacho (extrato) n.º 5335/2015:
Alteração do contrato de trabalho da professora adjunta convidada da Escola Superior de 
Saúde, Maria da Conceição Espírito Santo Toscano Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12976

Despacho (extrato) n.º 5336/2015:
Autorizado o contrato de trabalho da assistente convidada da Escola Superior de Saúde, Guida 
Maria Marques da Silva Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12976

 Instituto Politécnico de Tomar
Despacho n.º 5337/2015:
Alterações ao Regulamento de Aplicação do Regime Legal do Ciclo de Estudos Conferente 
de Diploma de Técnico Superior Profissional no Instituto Politécnico de Tomar  . . . . . . . . .  12976

Despacho (extrato) n.º 5338/2015:
Publicação do contrato de trabalho em funções públicas do Professor Adjunto Convidado 
George Harold Nash, da Escola Superior de Tecnologia de Tomar do Instituto Politécnico de 
Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12981

Despacho (extrato) n.º 5339/2015:
Publicação do contrato de trabalho em funções públicas do Assistente Convidado Marco 
Paulo Pereira Silva, da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes do Instituto Politécnico 
de Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12982

PARTE F Região Autónoma dos Açores
Secretaria Regional da Saúde:

Aviso n.º 42/2015/A:
Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público 
por contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de um posto de trabalho na categoria de Terapeuta da Fala de 2ª classe, da 
carreira de Técnico de Diagnóstico e Terapêutica, para o Quadro Regional da Ilha das Flores, 
a afetar à Unidade de Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12982

PARTE G Centro Hospitalar da Cova da Beira, E. P. E.
Aviso n.º 5550/2015:
Denúncia do contrato de trabalho pela assistente operacional Ana Isabel Reis Gadanho. . . .  12983

 Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 870/2015:
Redução do período normal de trabalho semanal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12983
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Despacho (extrato) n.º 5340/2015:
Redução do período normal de trabalho semanal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12983

Despacho (extrato) n.º 5341/2015:
Redução do período normal de trabalho semanal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12983

 EP — Estradas de Portugal, S. A.
Despacho n.º 5342/2015:
Deliberação do Conselho de Administração da EP — Estradas de Portugal, S. A. relativa à em-
preitada «Reparação e manutenção de equipamentos semafóricos — 2015»; — compromisso 
plurianual — Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 245, de 18 de dezembro — Delegação de Competências Repartição de 
Encargos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12984

Despacho n.º 5343/2015:
Deliberação do Conselho de Administração da EP — Estradas de Portugal, S. A., relativa 
ao lançamento do procedimento pré-contratual necessário à contratação da «Aquisição de 
serviços de manutenção para o sistema de contagem e classificação automática de veículos 
da EP», compromisso plurianual — Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, de 18 de dezembro de 2013 — delegação de 
competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12984

Despacho n.º 5344/2015:
Deliberação do Conselho de Administração da EP — Estradas de Portugal, S. A., relativa à 
contratação do contrato misto «IP4 (A4) Nó de Campeã — Sistema de Portagens»; — com-
promisso plurianual — Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 245, de 18 de dezembro — Delegação de Competências Repartição 
de Encargos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12984

 Hospital Distrital da Figueira da Foz, E. P. E.
Deliberação n.º 871/2015:
Autorização de acumulação de funções, Alberto Marcos Fernandes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  12984

Deliberação n.º 872/2015:
Autorização de acumulação de funções, Celso Fernandes de Morais, Enfermeiro. . . . . . . . .  12985

Deliberação n.º 873/2015:
Autorização de acumulação de funções, Rui Manuel Jesus Melo Rodrigues, Enfermeiro  . . . .  12985
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.º 32/2015
A delegação nacional no Comité das Regiões, composta por dois re-

presentantes das regiões autónomas dos Açores e da Madeira e 10 repre-
sentantes dos municípios, foi proposta, através da Resolução n.º 3/2015, 
de 13 de janeiro, ao Conselho da União Europeia, o qual, em 26 de 
janeiro do mesmo ano, nomeou os membros e suplentes do Comité das 
Regiões para o período compreendido entre 26 de janeiro de 2015 e 25 
de janeiro de 2020.

Os membros do Comité e respetivos suplentes são representantes 
das pessoas coletivas territoriais regionais e locais, sendo quer titulares 
de um mandato eleitoral a nível regional ou local, quer politicamente 
responsáveis perante uma assembleia eleita. Resulta deste regra que o 
termo do mandato eleitoral regional ou local faz cessar o mandato do 
membro no Comité das Regiões, nos termos do respetivo Regimento.

Recentemente, dois membros efetivos e um membro suplente do 
Comité das Regiões deixaram de ser titulares de mandato eleitoral, em 
razão da renúncia de presidente da câmara municipal de Lisboa e da 
realização de eleições para os órgãos da região autónoma da Madeira. 
Assim, importa proceder à correspondente substituição.

Foi consultada a Associação Nacional de Municípios Portugueses e 
o Governo da Região Autónoma da Madeira.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 

de Ministros resolve:
1 — Alterar os n.os 1 e 2 da Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 3/2015, de 13 janeiro, que passam a ter a seguinte redação:

«1 — [...]:

a) Miguel Filipe Machado de Albuquerque; Presidente do Governo 
Regional da Madeira;

b) [...]
c) [...]
d) Fernando Medina Maciel de Almeida Correia, Presidente da 

Câmara Municipal de Lisboa
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...]
j) [...]
k) [...]
l) [...].

2 —  [...]:

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) Mário Sérgio Quaresma Gonçalves Marques, Secretário Regio-

nal dos Assuntos Parlamentares e Europeus (Governo Regional da 
Madeira);

g) [...]
h) [...]
i) [...]
j) [...]
k) [...]
l) [...].

2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos no dia da 
sua aprovação.

7 de maio de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.
208644542 

 Direção-Geral do Património Cultural

Aviso (extrato) n.º 5510/2015

Homologação da Lista Unitária de Ordenação Final
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, faz -se público que, após a homologação por despacho do 
Diretor -Geral do Património Cultural de 11 de maio de 2015, a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento comum 
para preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na carreira e categoria 
de assistente técnico do mapa de pessoal da DGPC, para o exercício 
de funções na área do aprovisionamento na Divisão de Planeamento, 
Gestão, Recursos Financeiros e Património, cuja abertura foi autorizada 
por despacho do Exmo. Senhor Diretor -Geral do Património Cultural, de 
10 de dezembro de 2014, aberto pelo aviso n.º 14218/2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 245, de 19 de dezembro, encontra -se 
afixada em local visível e público das instalações dos serviços centrais 
da DGPC, no Palácio Nacional da Ajuda, em Lisboa, e disponibilizada 
na sua página eletrónica em www.patrimoniocultural.pt.

11 de maio de 2015. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

208634206 

 Aviso n.º 5511/2015

Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento de 4 
(quatro) postos de trabalho na modalidade de contrato de traba-
lho em funções públicas por tempo indeterminado na carreira e 
categoria de assistente técnico, área de vigilância, receção e aten-
dimento de visitantes, bilheteira e Loja, para o Museu Nacional 
de Arte Contemporânea — Museu do Chiado.
1 — Nos termos das disposições conjugadas dos artigos 30.º e 33.º, 

ambos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
em anexo pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e de acordo com o pre-
visto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se público que por despacho do Senhor Subdiretor-
-Geral do Património Cultural, Dr. Luís Filipe Coelho, de 8 de maio de 
2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente Aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para o preenchimento de 4 (quatro) postos de trabalho 
na carreira e categoria de assistente técnico, do mapa de pessoal da 
Direção -Geral do Património Cultural (DGPC), para o desempenho 
de funções na área de vigilância, receção e atendimento de visitantes, 
bilheteira e Loja no Museu Nacional de Arte Contemporânea — Museu 
do Chiado, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas reservas de recru-
tamento na DGPC e não ter sido efetuada consulta prévia à Entidade 
Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento (EC-
CRC), por ter sido temporariamente dispensada, uma vez que ainda 
não foi publicitado qualquer procedimento concursal para constituição 
de reservas de recrutamento.

3 — Para os efeitos previstos no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 
de novembro, foi emitida a declaração de inexistência de trabalhado-
res em situação de requalificação nos termos do artigo 7.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

4 — Ao presente procedimento concursal é aplicável a tramitação pre-
vista no artigo 37.º da LTFP, regulamentada pela Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua redação atualizada.

5 — Local de trabalho — Museu Nacional de Arte Contemporâ-
nea — Museu do Chiado, Rua Serpa Pinto, 4, 1200 -444 Lisboa.

6 — Horário de trabalho — Nos termos do Regulamento Geral de 
Horário de Trabalho da Direção -Geral do Património Cultural, aos 
trabalhadores com funções de vigilância, receção e apoio a visitantes, 
bem como aos que asseguram lojas ou bilheteiras, são fixados horários 
de trabalho específicos, de acordo com as necessidades, nomeadamente 
o respetivo horário de atendimento ao público, que incluem a prestação 
de trabalho por escalas de serviço diurno, incluindo fins de semana e 
feriados, sem prejuízo do cumprimento da duração normal de trabalho 
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semanal de 40 horas, distribuídas por um período de trabalho diário 
de oito horas.

7 — Caracterização do posto de trabalho — Exercício de funções 
inerentes à carreira e categoria de assistente técnico, com grau de com-
plexidade 2, de acordo com o constante no anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, nomeadamente:

a) Assegurar a receção e acolhimento de visitantes do Museu;
b) Assegurar o serviço de bilheteira e da Loja da Instituição;
c) Orientar, encaminhar e prestar informações de caráter geral sobre 

o património, as coleções e espécies, bem como sobre a organização e 
funcionamento da Instituição, em ordem a estabelecer um elo de ligação 
adequado com o público;

d) Executar as tarefas de vigilância e segurança ao longo dos percursos 
de visitação, mediante a utilização dos respetivos meios audiovisuais 
e outros adequados;

e) Zelar pela integridade do património afeto ao Museu;
f) Apoiar ações de emergência da salvaguarda do património devi-

damente comprovadas.

8 — Posicionamento remuneratório — Nos termos do preceituado no 
artigo 38.º da LTFP, a determinação do posicionamento remuneratório do 
trabalhador recrutado tem lugar após o termo do procedimento concursal, 
sendo efetuada em obediência aos limites impostos pelo artigo 42.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, pelo que se encontra vedada 
qualquer valorização remuneratória, salvo se o trabalhador estiver in-
tegrado em carreira diferente daquela para a qual é aberto o presente 
procedimento concursal e auferir remuneração base inferior à posição 
de referência correspondente à 1.ª posição remuneratória da carreira 
e categoria de assistente técnico e ao nível 5 da tabela remuneratória 
única (683,13 €).

9 — Requisitos de admissão:
Os candidatos devem reunir os seguintes requisitos de admissão até 

ao último dia do prazo de candidatura:
9.1 — Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado previamente estabelecida ou encontrar -se em situação 
de requalificação.

9.2 — Cumprir os requisitos previstos no artigo 17.º da LTFP, a saber:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9.3 — Nível habilitacional exigido — 12.º ano de escolaridade, não 
sendo admitida a possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional. A exigência do 12.º ano de 
escolaridade não se aplica aos candidatos já integrados na carreira e 
categoria de assistente técnico.

10 — Impedimentos de admissão:
10.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 

se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em situação de requalificação, ocupem posto de trabalho 
previsto no mapa de pessoal da DGPC idêntico ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se pretende o presente procedimento concursal.

10.2 — Não tendo sido requerido o parecer prévio a que alude o n.º 2 
do artigo 50.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, não serão consi-
deradas candidaturas de trabalhadores em funções públicas pertencentes 
a órgãos ou serviços das administrações regionais e autárquicas.

10.3 — Em conformidade com o estipulado pelo n.º 2 do artigo 48.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 dezembro, não podem ser opositores ao presente 
procedimento concursal os candidatos referidos na alínea b) do n.º 1 do 
mesmo artigo 48.º, sem prejuízo do disposto no artigo 30.º do Regu-
lamento de Incentivos à Prestação de Serviço Militar nos Regimes de 
Contrato e de Voluntariado, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 320 -A/2000, 
de 15 de dezembro, e no n.º 8 do artigo 62.º da Lei n.º 50/2012, de 31 
de agosto, alterada pela Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto.

11 — Apresentação da candidatura:
11.1 — Prazo — O prazo para apresentação da candidatura é de 

10 dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente Aviso 
no Diário da República.

11.2 — Formalização da candidatura — A candidatura deve ser for-
malizada em suporte de papel, mediante o preenchimento obrigatório 
do formulário próprio de candidatura ao procedimento concursal, a 
que se refere o n.º 1 do artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009 e publicado no Diário 
da República n.º 89, 2.ª série, de 8 de maio, disponível para download 
na página eletrónica da DGPC (www.patrimoniocultural.pt).

11.3 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes constantes do formulário de candidatura por parte do 
candidato determina a sua exclusão ao procedimento concursal.

11.4 — Não serão consideradas candidaturas enviadas por correio 
eletrónico.

11.5 — A entrega da candidatura deve ser efetuada através de carta 
registada com aviso de receção endereçada à Direção -Geral do Patri-
mónio Cultural, sita no Palácio Nacional da Ajuda, 1349 -021 Lisboa, ou 
ser entregue pessoalmente no Setor de Expediente e Arquivo, na mesma 
morada, Ala Norte, durante o horário normal de funcionamento (das 9h 
às 13:00h a das 14:00h às 18:00h).

11.6 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado, sob pena 
de exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Curriculum Vitae detalhado, atualizado e assinado, no qual conste 

a residência, telefone, endereço eletrónico, bem como as funções que 
exerce e as que desempenhou anteriormente, com a indicação dos res-
petivos períodos de permanência, assim como a formação profissional 
detida, referindo as ações de formação finalizadas e consideradas re-
levantes face à caracterização do posto de trabalho constante no ponto 
7 do Aviso;

c) Fotocópia legível dos documentos comprovativos das ações de 
formação frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu, 
período em que as mesmas decorreram e respetiva duração, relacionadas 
com o conteúdo funcional do posto de trabalho;

d) Quaisquer outros documentos que o candidato considere relevantes 
para a apreciação do seu mérito;

e) Declaração devidamente autenticada e atualizada, emitida pelo 
órgão ou serviço de origem do candidato, da qual conste, de forma 
inequívoca, a modalidade de relação jurídica de emprego público pre-
viamente estabelecida, a carreira e a categoria de que é titular, a posição 
e nível remuneratório em que se encontra posicionado, com indicação do 
respetivo valor, bem como a antiguidade na carreira e na Administração 
Pública e as avaliações de desempenho, com referência aos valores 
quantitativos e qualitativos, obtidas nos últimos três anos, ou sendo o 
caso, a indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais anos, 
nos termos e para efeitos da alíneas d) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro;

f) Declaração de conteúdo funcional, devidamente autenticada e 
atualizada, emitida pelo órgão ou serviço de origem, da qual conste a 
caracterização detalhada das tarefas e responsabilidades inerentes ao 
posto de trabalho ocupado pelo trabalhador ou, estando o trabalhador 
em situação de requalificação, que por último ocupou.

11.7 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos de admissão mencionados nos pontos 9.1 e 9.3, bem como 
os indispensáveis para efetuar a avaliação do candidato, determina a 
exclusão do procedimento concursal, nos termos da alínea a) do n.º 9 
do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

11.8 — A não apresentação dos restantes documentos determina a não 
valorização dos factos ou situações que por eles deveriam ser comprova-
dos, salvo em caso de mera irregularidade ou quando seja de admitir que 
a sua não apresentação se tenha devido a causas não imputáveis a dolo 
ou negligência do candidato. Neste caso, o júri pode, por sua iniciativa 
ou a requerimento do interessado, conceder um prazo suplementar para 
apresentação dos documentos.

12 — Métodos de Seleção:
12.1 — Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 36.º da LTFP, con-

jugado com os n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, atentos a urgência do presente procedimento concursal, 
serão utilizados, como único método de seleção obrigatório, a prova de 
conhecimentos (PC) ou a avaliação curricular (AC), consoante os casos 
previstos, respetivamente, no n.º 1 ou n.º 2 do referido artigo 36.º da 
LTFP, e como método de seleção facultativo, a entrevista profissional 
de seleção (EPS), com as seguintes ponderações:

a) PC (70 %) + EPS (30 %) — Para os candidatos nas condições 
referidas no n.º 1 do artigo 36.º da LTFP;

b) AC (70 %) + EPS (30 %) — Para os candidatos nas condições 
referidas no n.º 2 do artigo 36.º da LTFP.

12.2 — Os candidatos que reúnam as condições legalmente previstas 
para serem avaliados por avaliação curricular (AC), podem optar, por 
escrito, pelo afastamento deste método de seleção obrigatório e pela 
aplicação, em substituição, da prova de conhecimentos (PC).

12.3 — Prova de Conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos, 
bem como a sua capacidade analítica e o conhecimento adequado da 
língua portuguesa, necessários ao exercício das funções a concurso. A 
prova tem caráter eliminatório, sendo adotada uma escala de valoração 
de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas.
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12.4 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica, reves-
tindo forma escrita e efetuada em suporte de papel, de realização indi-
vidual e sem possibilidade de consulta, incidindo sobre conteúdos de 
enquadramento genérico e específico, diretamente relacionados com 
as exigências da função, tendo por base os temas a que se reportam 
a legislação mencionada no ponto seguinte, incluindo as alterações 
legislativas que sobre eles tenham recaído e ou venham a recair até à 
data da realização da prova.

12.4.1 — Legislação recomendada para a realização da prova de 
conhecimentos:

Decreto -Lei n.º 115/2012, de 25 de maio (Lei Orgânica da DGPC);
Portaria n.º 223/2012, de 24 de julho (Estrutura nuclear da DGPC);
Despacho n.º 11142/2012, de 16 de agosto (Criação das unidades 

orgânicas flexíveis da DGPC);
Lei n.º 47/2004, de 19 de agosto (Lei Quadro dos Museus Portu-

gueses);
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (aprova a Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas).

12.5 — Avaliação Curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica e profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada face às tarefas descritas no ponto 7 deste Aviso, tipo de 
funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. A AC tem caráter 
eliminatório, sendo adotada uma escala de valoração de 0 a 20 valores, 
com expressão até às centésimas.

12.6 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS): visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados, nomeadamente os relacionados com a ca-
pacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. A EPS é 
pública e tem caráter eliminatório, sendo avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores, obtendo -se o resultado final através da média aritmética 
simples das classificações dos parâmetros a avaliar.

13 — A classificação final dos candidatos que completem o procedi-
mento será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com arredondamento 
até às centésimas, em resultado da média aritmética ponderada das clas-
sificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, de acordo 
com as fórmulas definidas no ponto 12.1 do presente Aviso.

13.1 — Consideram -se excluídos os candidatos que não compareçam 
ou que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores em qualquer 
dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método seguinte, 
sendo o caso.

14 — Composição e identificação do júri — O júri do presente pro-
cedimento concursal tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. David Manuel Gargalo dos Santos, Diretor do Mu-
seu Nacional de Arte Contemporânea — Museu do Chiado.

1.º Vogal Efetivo — Dra. Catarina Loureiro de Moura, Técnica Supe-
rior do Museu Nacional de Arte Contemporânea — Museu do Chiado.

2.º Vogal Efetivo — Dra. Maria Alexandra Lynce Costa Pais de Frei-
tas, Técnica Superior da Divisão de Recursos Humanos, Expediente e 
Arquivo do Departamento de Planeamento, Gestão e Controlo.

1.º Vogal Suplente — Dra. Maria Adelaide Fernandes Ginga, Téc-
nica Superior do Museu Nacional de Arte Contemporânea — Museu 
do Chiado.

2.º Vogal Suplente — Dr. Pedro de Almeida Marques, Técnico Su-
perior da Divisão de Recursos Humanos, Expediente e Arquivo do 
Departamento de Planeamento, Gestão e Controlo.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.º vogal efetivo.

15 — Em conformidade com o disposto na alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm 
acesso às atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classi-
ficativa e o sistema de valoração final do método, desde que o solicitem.

16 — Notificação e exclusão dos candidatos:
16.1 — Os candidatos admitidos serão convocados para realização 

dos métodos de seleção, nos termos previstos no artigo 32.º e por uma 
das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

16.2 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, 22 de janeiro, os candidatos excluídos em cada uma das fases 
do procedimento concursal serão notificados por uma das formas previstas 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 5512/2015
Nos termos do n.º 1 do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 

julho, faz -se público que, por despacho de 28/04/2015 da Diretora -Geral 
da Autoridade Tributária e Aduaneira foi homologada a classificação final 
de estágio da técnica de administração tributária adjunta estagiária Graça 
Maria Silva Sousa referente ao concurso interno de ingresso para admissão 
de técnicos de administração tributária adjuntos estagiários, com vista 
ao provimento de 700 lugares na categoria de técnico de administração 
tributária adjuntos nível 1, grau 2 da carreira de técnico de administração 
tributária adjunto, do grupo de pessoal de administração tributária (GAT), 
aberto por Aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 230, de 
30/11/2005, ao qual foi admitida em sede de execução da Sentença de 
27/02/2014 proferida pelo Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria no 
Processo de Ação Administrativa Especial n.º 462/07.5BELRA -A, sendo 
a mesma acrescida à lista de classificação final de estágio, homologada 
por despacho de 04/11/2009 do Diretor -Geral dos Impostos conforme 
aviso publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 225, de 19/11/2009: 

no n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria para a realização de audiência 
dos interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

16.3 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da DGPC e disponibi-
lizada na sua página eletrónica (www.patrimoniocultural.pt).

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, “a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer discriminação”.

18 — Critérios de ordenação preferencial:
18.1 — Em situações de igualdade de valoração, os critérios de desem-

pate a adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

18.2 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Os candidatos 
devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos 
do diploma supra referido.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homolo-
gação, será afixada em local visível e público das instalações da DGPC 
e disponibilizada na sua página eletrónica (www.patrimoniocultural.pt), 
sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com 
informação sobre a sua publicitação.

20 — Reservas de recrutamento: O presente procedimento concursal 
comum rege -se pelo disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente Aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
respetiva publicação no Diário da República, na página eletrónica da 
DGPC (www.patrimoniocultural.pt) e em jornal de expansão nacional, 
por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da data da refe-
rida publicação.

22 — Em tudo o não expressamente previsto no presente Aviso, o 
concurso rege -se, designadamente, pelas disposições atualizadas cons-
tantes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
em anexo pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Lei n.º 12 -A/2008, de 28 
de fevereiro (normas transitórias abrangidas pelos artigos 88.º a 115.º), 
Decreto -Lei n.º 121/2008, de 11 de julho, Portarias n.º 1553 -C/2008, de 
31 de dezembro e n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, pela Constituição da 
República Portuguesa e pelo Código do Procedimento Administrativo.

23 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11 de maio de 2015. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

208634222 

N.º Ordem Nome 1.º teste 2.º teste Av. 
Desemp.

Prova 
Final

Classific. 
Final

364 A Graça Maria Silva Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,05 15,15 18,4 11,75 13,23
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 Da homologação da lista de classificação final cabe recurso hierár-
quico para o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, no prazo de 
dez dias úteis a contar do dia imediato ao da publicação do presente 
Aviso, o qual deverá ser remetido pelo correio, em carta registada, para 
a Av. Infante D. Henrique n.º 1, 1149 -009 Lisboa, ou entregue pessoal-
mente na mesma morada, devendo, em ambos os casos, o recurso dar 
entrada no Serviço até ao último dia do prazo acima referido

12 de maio de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208634911 

 Despacho n.º 5252/2015

Delegação e subdelegação de competências

Delegação de competências
I — Nos termos do disposto no artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a 
última alteração introduzida pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, 
conjugado com o artigo 44.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, delego:

1 — Na Subdiretora -Geral, Ana Paula de Sousa Caliço Raposo:
1.1 — As competências a nível central, regional e local para as áreas 

da tributação e regulação aduaneiras, de licenciamento e do laboratório, 
designadamente, para:

a) Autorizar o procedimento de domiciliação;
b) Conceder autorização única para procedimentos simplificados;
c) Autorizar a constituição de armazém de exportação e de armazém 

de depósito temporário;
d) Autorizar as simplificações previstas no âmbito do regime de 

trânsito comunitário e trânsito comum, nomeadamente, expedidor au-
torizado, destinatário autorizado, selos de modelo especial, dispensa 
de itinerário vinculativo e procedimentos simplificados próprios da via 
marítima e aérea;

e) Autorizar o serviço marítimo de linha regular;
f) Conceder o estatuto de expedidor autorizado, quer para efeitos de 

emissão de T5, quer para efeitos de prova de estatuto comunitário das 
mercadorias, nos termos do disposto no artigo 324.º -E do Regulamento 
(CEE) n.º 2454/93 da Comissão, de 2 de julho;

g) Autorizar os pedidos de intervenção aduaneira, em relação às mer-
cadorias suspeitas de violação dos direitos de propriedade intelectual;

h) Decidir as reclamações efetuadas nos termos da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 189/96, de 28 de novembro;

i) Decidir sobre a emissão de informações vinculativas em matéria 
pautal e de origem;

j) Aprovar as instruções técnico -normativas;
k) Decidir a atribuição do estatuto de exportador autorizado para 

efeitos de emissão de provas de origem;
l) Decidir os casos de registo de liquidação a posteriori;
m) Decidir os pedidos de reembolso e de dispensa de pagamento de 

direitos, na sequência de erro administrativo ou de situações especiais;
n) Aprovar os mapas relativos à contabilidade aduaneira a remeter à 

Comissão Europeia;
o) Autorizar a emissão, correção, substituição, prorrogação, anulação 

e revogação de certificados e licenças;
p) Autorizar a realização de análises laboratoriais solicitadas por 

outras entidades, públicas ou privadas;
q) Autorizar a realização de estudos laboratoriais, nomeadamente 

com outros laboratórios aduaneiros comunitários, tendo em vista a apli-
cação da legislação comunitária e a validação dos métodos de análise;

r) Autorizar a realização de análises de recurso e aceitar ou não o 
perito proposto para eventual desempate das conclusões.

1.2 — As competências relativas às atribuições das seguintes uni-
dades orgânicas:

a) Direção de Serviços de Tributação Aduaneira;
b) Direção de Serviços de Regulação Aduaneira;
c) Direção de Serviços de Licenciamento;
d) Direção de Serviços Técnicos, Análises e Laboratório.

1.3 — Autorizo a subdelegação das competências constantes das 
alíneas d) a g), i) e n) a r) do n.º 1.1.

2 — Na Subdiretora -Geral, Ana Paula de Araújo Neto
2.1 — As competências ao nível central, regional e local para a área 

da inspeção tributária e aduaneira, designadamente, as seguintes:
a) Aprovar os manuais de procedimentos gerais ou setoriais para o 

desenvolvimento uniforme dos atos de inspeção, nos termos do n.º 2 
do artigo 18.º do Regime Complementar do Procedimento da Inspeção 
Tributária e Aduaneira (RCPITA);

b) Designar os trabalhadores para a realização ou participação em 
ações de inspeção tributária e aduaneira, para além do pessoal técnico 
da área da inspeção e de outras categorias técnicas da AT, nos termos 
da alínea c) do artigo 19.º do RCPITA;

c) Definir os critérios de seleção não contidos no Plano Nacional de 
Atividades da Inspeção Tributária e Aduaneira (PNAITA), nos termos 
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 27.º do RCPITA;

d) Autorizar, nos termos da alínea r) do n.º 1 do artigo 37.º da Por-
taria n.º 320 -A/2011, de 30 de dezembro, ações de natureza inspetiva;

e) Prorrogar o prazo do procedimento de inspeção, nos termos da 
alínea d) do n.º 3 do artigo 36.º do RCPITA, bem como o prazo de exe-
cução e de quaisquer outras ações de natureza inspetiva ou fiscalizadora;

f) Autorizar a inspeção tributária requerida pelo sujeito passivo, ao 
abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 6/99, de 
8 de janeiro, e fixar a respetiva taxa, em conformidade com o artigo 4.º 
do mesmo diploma;

g) Prorrogar o prazo de inspeção tributária, nos termos do disposto no 
n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 6/99, de 8 de janeiro;

h) Declarar, oficiosamente, a cessação de atividade, nos termos do 
n.º 3 do artigo 114.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares, do n.º 6 do artigo 8.º do Código do Imposto sobre 
o Rendimento das Pessoas Coletivas e do n.º 2 do artigo 34.º do Código 
do Imposto sobre o Valor Acrescentado.

i) Solicitar as informações relativas a operações financeiras, nos 
termos do n.º 4 do artigo 63.º -A da lei geral tributária (LGT).

j) Autorizar o procedimento de inspeção externa, previsto no n.º 4 
do artigo 63.º da LGT, mediante decisão fundamentada com base em 
factos novos.

2.2 — As competências relativas às atribuições das seguintes uni-
dades orgânicas:

a) Direção de Serviços de Investigação da Fraude e de Ações Es-
peciais;

b) Direção de Serviços de Antifraude Aduaneira;
c) Direção de Serviços de Planeamento e Coordenação da Inspeção 

Tributária.

2.3 — Autorizo a subdelegação das competências constantes das 
alíneas d) a i) do n.º 2.1.

3 — No Subdiretor -Geral, Damasceno Dias
3.1 — As competências a nível central, regional e local, para as áreas 

de gestão de recursos humanos e de formação, designadamente, as 
seguintes:

3.1.1 — Na área de recursos humanos:
a) Praticar todos os atos subsequentes à abertura de concursos, in-

cluindo a celebração de contratos de trabalho em funções públicas, a 
promoção dos trabalhadores e a sua transferência interna;

b) Autorizar, nos termos legais, a cessação da relação de emprego 
público, com exceção da aposentação ou da cessação resultante de 
procedimento disciplinar, a mobilidade interna a órgãos ou serviços e 
as comissões de serviço, quando exigido por lei;

c) Conferir e assinar os termos de posse dos trabalhadores designa-
dos para exercer cargos de direção intermédia das unidades orgânicas 
regionais e locais, bem como autorizar que a posse se efetue em local 
diferente daquele em que foram colocados e, ainda, prorrogar o prazo 
da posse;

d) Conceder a licença sem remuneração prevista nos artigos 280.º e 
282.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho;

e) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os trabalhadores 
tenham direito, nos termos da lei, designadamente o abono para falhas;

f) Praticar todos os atos relativos à aposentação dos trabalhadores e, 
em geral, todos os atos respeitantes ao regime de segurança social da 
função pública;

g) Qualificar, nos termos da lei, os acidentes sofridos pelos trabalha-
dores como acidentes de trabalho e praticar todos os atos decorrentes 
dessa qualificação, incluindo a autorização da respetiva despesa até ao 
limite de 5 000 EUR;

h) Autorizar, nos termos da lei, a deslocação dos trabalhadores, a 
seu pedido ou por motivo de serviço, ouvidos os respetivos superiores 
hierárquicos;

i) Autorizar a designação, em regime de substituição, para o exercício 
de cargos de chefia tributária, nos termos do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 557/99, de 17 de dezembro;

j) Autorizar a designação para o exercício de funções de diretor de 
alfândega -adjunto, chefe de delegação aduaneira, coordenador de posto 
aduaneiro, coordenador de núcleo ou de equipa de projeto, nos termos 
do disposto no artigo 29.º do anexo III à Portaria n.º 1067/2004, de 26 de 
agosto, conjugado com o disposto no n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 118/2011, de 15 de dezembro;
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k) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação de 
trabalho em horário de trabalho de jornada contínua ou horário flexível, 
nos termos da lei;

l) Autorizar a acumulação de funções públicas, com atividades ou 
funções públicas ou privadas, nos termos da lei;

m) Autorizar os pedidos apresentados pelos trabalhadores no âm-
bito da proteção da parentalidade e a atribuição dos correspondentes 
subsídios;

n) Autorizar o gozo e a acumulação de férias dos diretores de finan-
ças e dos diretores das alfândegas, bem como justificar as suas faltas;

o) Sem prejuízo da competência delegada nos titulares de cargos de 
direção superior de 2.º grau pelo presente despacho, e estritamente em 
situações de vacatura do lugar, justificar ou injustificar faltas, autorizar 
o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respetivo plano anual, 
relativamente aos trabalhadores dos serviços centrais titulares de car-
gos de direção intermédia ou equiparados e aos demais trabalhadores 
dependentes de titulares de cargos de direção superior de 2.º grau.

3.1.2 — Na área da formação:
a) Elaborar e atualizar o levantamento das necessidades de formação 

dos trabalhadores da AT e elaborar o subsequente plano de formação, 
individual ou em grupo, bem como efetuar a avaliação dos efeitos da 
formação ministrada, ao nível da eficácia do serviço e do impacto do 
investimento efetuado e submetê -los à apreciação superior;

b) Assegurar as ligações com os organismos que colaboram com a 
AT na realização de ações de formação;

c) Autorizar os trabalhadores da AT a frequentar cursos de formação, 
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios ou outras iniciati-
vas similares, promovidos por outras entidades ou serviços;

d) Aprovar os planos de estágio de ingresso nas carreiras especiais 
ou gerais da AT.

3.2 — As competências relativas às atribuições das seguintes uni-
dades orgânicas:

a) Direção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos;
b) Direção de Serviços de Formação.

3.3 — Autorizo a subdelegação das competências constantes das 
alíneas a), f) e i) do n.º 3.1.1 e das alíneas b) e c) do n.º 3.1.2.

4 — Na Subdiretora -Geral, Lurdes da Silva Ferreira
4.1 — As competências a nível central, regional e local, no que se 

refere às áreas da gestão do imposto municipal sobre imóveis, do im-
posto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis e do imposto 
do selo, incluindo as matérias relativas às transmissões gratuitas e às 
avaliações de imóveis, do imposto único de circulação, do imposto 
municipal sobre veículos, dos impostos de circulação e camionagem, 
das contribuições especiais a que se referem os Decretos -Leis n.os 51/95, 
de 20 de março, 54/95, de 22 de março e 43/98, de 3 de março, da con-
tribuição autárquica, do imposto municipal de sisa e imposto sobre as 
sucessões e doações, designadamente, as seguintes:

a) Presidir à Comissão Nacional de Avaliações de Prédios Urbanos 
(CNAPU), conforme o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 61.º do 
Código do Imposto Municipal sobre Imóveis;

b) Nomear e fixar o número de peritos avaliadores para cada serviço 
de finanças, a que se referem os n.os 1 e 2 do artigo 56.º do Código do 
Imposto Municipal sobre Imóveis;

c) Nomear e fixar o número de peritos locais em cada serviço de 
finanças, a que se referem os n.os 1 e 2 do artigo 63.º do Código do 
Imposto Municipal sobre Imóveis;

d) Nomear os peritos regionais a que se refere o n.º 1 do artigo 65.º 
do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis;

e) Designar os peritos regionais para o exercício da coordenação a 
que se refere o n.º 2 do artigo 66.º do Código do Imposto Municipal 
sobre Imóveis;

f) Apreciar e decidir os pedidos de isenção do imposto municipal 
sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT), nos casos previstos 
nas alíneas d), a g), j) e l) do artigo 6.º do Código do Imposto Municipal 
sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis;

g) Apreciar e decidir os pedidos de isenção do imposto municipal 
sobre veículos, nos casos previstos na alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º do 
respetivo Regulamento;

h) Apreciar e decidir os pedidos de isenção do imposto de circulação, 
nos casos previstos na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento 
dos Impostos de Circulação e de Camionagem;

i) Apreciar e decidir os pedidos de isenção do imposto único de 
circulação (IUC), nos casos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º 
do Código do Imposto Único de Circulação;

j) Apreciar e decidir os pedidos de isenção do imposto municipal 
sobre imóveis (IMI), formulados nos termos das alíneas c), d), h), i), 
j), l), m) e n) do n.º 1 do artigo 44.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

k) Apreciar e decidir as propostas de anulação do IMI;
l) Apreciar e decidir os pedidos de isenção de sisa nos casos previstos 

no n.º 16 do artigo 11.º do Código do Imposto Municipal de Sisa e do 
Imposto sobre as Sucessões e Doações;

m) Apreciar e decidir a isenção de imposto sobre as sucessões e doa-
ções nos termos do n.º 11 do artigo 12.º do Código do Imposto Municipal 
de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações.

4.2 — As competências relativas às atribuições das seguintes uni-
dades orgânicas:

a) Direção de Serviços do Imposto Municipal sobre Imóveis;
b) Direção de Serviços do Imposto Municipal sobre as Transmissões 

Onerosas de Imóveis, do Imposto do Selo, do Imposto Único de Circu-
lação e das Contribuições Especiais;

c) Direção de Serviços de Avaliações.

4.3 — Autorizo a subdelegação das competências ora delegadas cons-
tantes das alíneas f) a m) do n.º 4.1.

5 — No Subdiretor -Geral, Manuel José Espanhol Gonçalves Cecílio:
5.1 — As competências a nível central, regional e local, para as áreas 

do planeamento e controlo de gestão, da organização e qualidade, da 
comunicação e apoio ao contribuinte, das relações públicas e da gestão 
documental e arquivística da AT, bem como a competência para auten-
ticar o livro de reclamações a utilizar nos serviços centrais da AT, nos 
termos do disposto no n.º 7 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 189/96, de 28 de novembro.

5.2As competências relativas às atribuições das seguintes unidades 
orgânicas:

a) Direção de Serviços de Planeamento e Controlo de Gestão;
b) Direção de Serviços de Comunicação e Apoio ao Contribuinte.

6 — No Subdiretor -Geral, Miguel André Horta Pereira da Silva Pinto:
6.1 — As competências a nível central, regional e local, para a área 

da gestão do imposto sobre o valor acrescentado, designadamente, 
para autorizar a correção de erros a que se refere o n.º 6 do artigo 78.º 
do Código do Impostos sobre o Valor Acrescentado, sem prejuízo da 
delegação de poderes constante da alínea a) do n.º 7.1 do ponto I do 
presente despacho.

6.2 — As competências relativas às atribuições da Direção de Serviços 
do Imposto sobre o Valor Acrescentado.

6.3 — Autorizo a subdelegação das competências para:
a) Decidir os pedidos de regularização de IVA, deduzidos ao abrigo 

do artigo 78.º do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado;
b) Decidir a dedução de IVA por parte das entidades incorporantes, 

em processo de fusão de sociedades.

7 — Na Subdiretora -Geral, Olga Maria Gomes Pereira
7.1 — As competências a nível central, regional e local, para a área do 

registo dos contribuintes, da cobrança, dos reembolsos e da contabilidade 
da receita, designadamente, para:

a) Autorizar, nos termos do n.º 6 do artigo 78.º do Código do Imposto 
sobre o Valor Acrescentado, a correção de erros praticados nas declara-
ções periódicas previstas no artigo 41.º do mesmo código, quando dessa 
correção resulte imposto a favor do sujeito passivo;

b) Praticar os atos relacionados com a obrigatoriedade de remessa à 
Direção -Geral do Tribunal de Contas da informação anual respeitante 
ao Sistema de Restituições e Pagamentos;

c) Decidir os pedidos de reembolso do imposto sobre o valor acres-
centado a seguir indicados, bem como de exigência de caução, fiança 
bancária ou outra garantia adequada quando a quantia a reembolsar 
se encontre entre 30 000 EUR e 2 500 000 EUR, conforme o n.º 7 do 
artigo 22.º do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, que sejam 
apresentados por:

i. Sujeitos passivos enquadrados nos regimes normal e especial dos 
pequenos retalhistas, nos termos do Código do Imposto sobre o Valor 
Acrescentado;

ii. Representações diplomáticas e consulares, organismos interna-
cionais reconhecidos por Portugal, ou seu pessoal, ou quaisquer outras 
entidades, de acordo com o disposto nos Decretos -Leis n.os 143/86 e 
185/86, de 16 de junho e de 14 de julho, respetivamente;

iii. Sujeitos passivos não estabelecidos no interior do país, de acordo 
com o disposto no Decreto -Lei n.º 186/2009, de 12 de agosto;

iv. Instituições da Igreja Católica, bem como por instituições particula-
res de solidariedade social, com observância do disposto no Decreto -Lei 
n.º 20/90, de 13 de janeiro;
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v. Forças Armadas, forças e serviços de segurança e corporações de 
bombeiros, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 113/90, de 5 de abril;

vi. Partidos políticos, ao abrigo da Lei n.º 19/2003, de 20 de junho.

d) Decidir os pedidos de restituição de IVA formulados ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 143/86, de 16 de junho.

7.2 — As competências relativas às atribuições das seguintes uni-
dades orgânicas:

a) Direção de Serviços de Registo de Contribuintes;
b) Direção de Serviços de Cobrança;
c) Direção de Serviços de Reembolsos;
d) Direção de Serviços de Contabilidade e Controlo.

7.3 — Autorizo a subdelegação das competências constantes do n.º 7.1.
8 — Na Subdiretora -Geral, Teresa Maria Pereira Gil:
8.1 — As competências a nível central, regional e local, no que se 

refere às áreas da gestão do imposto sobre o rendimento das pessoas 
singulares, do imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas, dos 
benefícios fiscais e das relações internacionais, designadamente para 
apreciar e reconhecer os pedidos formulados ao abrigo do disposto no 
n.º 4 do artigo 32.º da Lei n.º 16/2001, de 22 de junho.

8.2 — As competências relativas às atribuições das seguintes uni-
dades orgânicas:

a) Direção de Serviços do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares;

b) Direção de Serviços do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas;

c) Direção de Serviços das Relações Internacionais.

8.3 — Autorizo a subdelegação das competências ora delegadas res-
peitantes:

a) À autorização da desmaterialização dos elementos de suporte dos 
livros e registos contabilísticos que não sejam documentos autênticos ou 
autenticados, nos termos do n.º 6 do artigo 123.º do Código do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas;

b) À decisão, em articulação com outras unidades orgânicas da AT, 
do procedimento amigável no quadro das convenções bilaterais sobre 
matéria fiscal e da convenção de arbitragem (Convenção n.º 90/436/CEE, 
de 23 de julho).

9 — No Diretor da Unidade dos Grandes Contribuintes, João Paulo 
Pereira Morais Canedo as competências relativas às áreas de inspe-
ção, justiça e gestão tributárias, dos legalmente considerados grandes 
contribuintes e cujo acompanhamento seja atribuído à Unidade dos 
Grandes Contribuintes, sem prejuízo da observância das orientações 
e entendimentos superiormente sancionados, designadamente, para:

a) Designar os trabalhadores para a realização ou participação em 
ações de inspeção tributária e aduaneira, para além do pessoal técnico 
da área da inspeção e de outras categorias técnicas da AT, nos termos 
do disposto na alínea c) do artigo 19.º do RCPITA;

b) Apreciar e decidir os pedidos de regularização de IVA, deduzidos 
ao abrigo do artigo 78.º do Código do IVA;

c) Apreciar e decidir a dedução de IVA por parte das entidades incor-
porantes, em processos de fusão de sociedades;

d) Prorrogar o prazo do procedimento de inspeção, nos termos do 
disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 36.º do RCPITA, bem como o 
prazo de execução e quaisquer outras ações de natureza inspetiva ou 
fiscalizadora;

e) Autorizar a inspeção tributária e aduaneira requerida pelo sujeito 
passivo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 6/99, de 8 de janeiro, e fixar a respetiva taxa.

10 — No Diretor de Serviços de Gestão dos Recursos Financeiros, 
Nelson Roda Inácio, as competências a nível central, regional e local, 
para a área da gestão financeira, designadamente, para:

a) Acompanhar a execução do orçamento e propor as alterações 
orçamentais julgadas adequadas, tendo em vista os objetivos a atingir;

b) Autorizar dentro dos limites estabelecidos pelo respetivo orçamento 
anual, a transferência de verbas subordinadas à mesma classificação 
orgânica e a antecipação até dois duodécimos por rubrica, com os limites 
anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não podendo, em caso 
algum, essas autorizações servir de fundamento a pedido de reforço do 
respetivo orçamento;

c) Autorizar a constituição de fundos de maneio, até ao montante de 
25 000 EUR;

d) Autorizar os pedidos de libertação de créditos e a emissão de meios 
de pagamento, nos termos do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

e) Autorizar o pagamento dos abonos ao pessoal de limpeza, a prestar 
serviço por ajuste verbal, dentro dos limites fixados pela Direção -Geral 
do Orçamento e do horário praticado;

f) Celebrar contratos de seguro e de arrendamento, nos termos legais 
e sancionar as suas atualizações, sempre que resulte de imposição legal, 
sem prejuízo das delegações e subdelegações de poderes efetuadas 
nesta matéria, nos diretores de finanças e nos diretores das alfândegas;

g) Autorizar o pagamento das despesas decorrentes de deslocações 
em serviço autorizadas, qualquer que seja o meio de transporte utilizado, 
bem como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas 
com a aquisição de bilhetes ou títulos de transportes e ajudas de custo, 
antecipadas ou não;

h) Autorizar as despesas com obras e aquisição de bens e serviços e 
a celebração de contrato escrito dentro dos limites fixados para o cargo 
de diretor -geral, no artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

i) Aprovar, nos termos do artigo 98.º do Código dos Contratos Pú-
blicos, as minutas dos contratos até aos montantes das despesas refe-
ridas na alínea anterior e outorgar os contratos escritos até ao referido 
montante;

j) Praticar todos os atos subsequentes à autorização da despesa, quando 
esta seja da competência do membro do Governo, ou do Diretor -Geral, 
sem prejuízo do disposto na alínea anterior;

k) Autorizar os pedidos de reposição de dinheiros públicos, que de-
vam reentrar nos cofres do Estado, em prestações mensais, por dedução 
ou por guia, nos termos do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

l) Autorizar, nos termos dos artigos 5.º, 6.º, 9.º e 12.º do Decreto -Lei 
n.º 307/94, de 21 de dezembro, a disponibilização dos bens móveis 
com vista à sua reafetação a outros serviços ou à sua alienação, bem 
como a destruição ou remoção dos que se mostrarem insuscetíveis de 
reutilização e o respetivo abate;

m) Autorizar o pagamento de trabalho extraordinário, bem como do 
trabalho em dias de descanso semanal, obrigatório ou complementar, e 
em dias feriados, nos termos do artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

n) Assegurar a gestão do parque informático da AT, em colaboração 
com a área de sistemas de informação.

11 — No Diretor de Serviços dos Impostos Especiais de Consumo e 
do Imposto sobre Veículos, Jorge Fernandes Pinheiro, as competências 
ao nível central, regional e local, para as áreas dos impostos especiais 
sobre o consumo e do imposto sobre veículos, designadamente para:

a) Decidir sobre os pedidos de isenção do imposto sobre os produ-
tos petrolíferos e energéticos (ISP), ao abrigo da alínea c), no que se 
refere às embarcações de pesca e aquicultura e das alíneas d) e f) do 
n.º 1, e das alíneas a), c) e e) do n.º 2, ambos do artigo 89.º e, ainda, 
das alíneas a), c) e f) do n.º 3 do artigo 93.º, do Código dos Impostos 
Especiais de Consumo.

b) Decidir os pedidos de isenção do imposto sobre veículos (ISV), 
nos termos da legislação aplicável.

c) Realizar a audição prévia dos interessados quando no âmbito dos 
processos que apreciem as reclamações, recursos e outras petições em 
matérias respeitantes aos impostos especiais de consumo e ao imposto 
sobre veículos, o sentido provável da decisão for contrário, total ou 
parcialmente à pretensão por eles apresentada;

d) Decidir, ao abrigo da legislação aplicável, a sujeição a junta mé-
dica de verificação dos cidadãos portadores de deficiência que tenham 
requerido isenção do ISV;

e) Autorizar a condução do veículo por terceiro, nos casos exce-
cionais previstos no n.º 3 do artigo 57.º do Código do Imposto sobre 
Veículos;

f) Autorizar o processamento dos reembolsos para concretização 
das isenções de ISP previstas nas alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo 6.º 
e nas alíneas c), h) e i) do n.º 1 do artigo 89.º, do Código dos Impostos 
Especiais de Consumo.

12 — Na Diretora de Serviços de Justiça Tributária, Ana Cristina 
Oliveira Carmona Bicho as competências, na área das atribuições da 
respetiva unidade orgânica, designadamente para:

a) Decidir os pedidos de correção de erros a que se refere o artigo 95.º -A 
do Código de Procedimento e de Processo Tributário;

b) Supervisionar a atuação da Fazenda Pública junto dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, do Tribunal Central Administrativo (Norte e 
Sul) e do Supremo Tribunal Administrativo;

c) Revogar, total ou parcialmente, nos termos dos n.os 2 e 6 do ar-
tigo 112.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário, o ato 
impugnado nos processos de impugnação de valor superior a um milhão 
de euros e nos processos de impugnação cujo autor seja um contribuinte 
acompanhado pela Unidade dos Grandes Contribuintes, nos termos do 
despacho n.º 6999/2013, de 29 de abril, publicado na 2.ª série do Diário 
da República, n.º 104, de 30 de maio, com exceção dos atos contestados 
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em processos de impugnação referentes a direitos de importação, a 
Imposto Especial de Consumo (IEC), a Imposto sobre Veículos (ISV), 
bem como a Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) cobrado por 
qualquer serviço aduaneiro.

13 — No Diretor de Serviços de Gestão dos Créditos Tributários, 
Jorge Manuel Martins da Silva, as competências para decidir os pedidos 
de compensação com créditos tributários por iniciativa do contribuinte, 
nos termos do artigo 90.º do CPPT.

II — Nos termos do disposto no artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a 
última alteração introduzida pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, 
conjugado com o artigo 44.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, delego, ainda:

1 — Nos Subdiretores -Gerais, Ana Paula de Sousa Caliço Raposo 
Ana Paula de Araújo Neto, Lurdes da Silva Ferreira, Miguel André 
Horta Pereira da Silva Pinto, Olga Maria Gomes Pereira e Teresa Maria 
Pereira Gil, relativamente à atribuição das unidades orgânicas e equipas 
multidisciplinares cujas competências lhe são delegadas no presente 
despacho,

1.1 — As competências para:
a) Decidir os pedidos da revisão previstos no artigo 78.º da lei geral 

tributária (LGT);
b) Apreciar e decidir os pedidos de informação vinculativa formu-

lados ao abrigo do artigo 68.º da LGT, sempre que esteja em causa o 
esclarecimento de normas legais já objeto de sancionamento superior;

c) Arquivar os pedidos de informação vinculativa formulados por 
via eletrónica, ao abrigo do artigo 68.º da LGT, quando não se encon-
trem reunidos os pressupostos legais para a sua apreciação e decisão.

1.2 — As competências delegadas nas alíneas b) e c) do número 
anterior são, ainda, delegadas nos Diretores de Serviços da Justiça Tri-
butária, Ana Cristina Oliveira Carmona Bicho e de Gestão dos Créditos 
Tributários, Jorge Manuel Martins da Silva.

1.3 — Autorizo a subdelegação das competências constantes das 
alíneas do n.º 1.1.

2 — Nos Subdiretores -Gerais, Ana Paula de Sousa Caliço Raposo, 
Ana Paula de Araújo Neto, Damasceno Dias, Lurdes da Silva Ferreira, 
Manuel José Espanhol Gonçalves Cecílio, Miguel André Horta Pereira 
da Silva Pinto, Olga Maria Gomes Pereira, Teresa Maria Pereira Gil, 
no diretor da Unidade dos Grandes Contribuintes, João Paulo Pereira 
Morais Canedo e no diretor do Centro de Estudos Fiscais e Aduaneiros, 
João Pedro Martins Santos relativamente à gestão das unidades orgânicas 
e equipas multidisciplinares cujas competências lhe são delegadas no 
presente despacho,

2.1 — As competências para:
a) Praticar todos os atos que, não envolvendo juízos de oportunidade 

e conveniência, não possam deixar de ser praticados uma vez verifica-
dos os pressupostos de facto que condicionam a respetiva legalidade;

b) Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por motivo 
justificado, deem entrada no serviço para além do prazo regulamentar;

c) Superintender na utilização racional das instalações, bem como na 
sua manutenção e conservação;

d) Velar pela existência de condições de higiene e segurança no 
trabalho;

e) Gerir, de forma eficaz e eficiente, a utilização, manutenção e con-
servação dos equipamentos que se encontrem na sua dependência direta;

f) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do estatuto do traba-
lhador estudante;

g) Conferir posse aos trabalhadores designados para o exercício de 
cargos de direção intermédia e assinar os contratos de trabalho em 
funções públicas;

h) Justificar ou injustificar faltas, autorizar o gozo e a acumulação de 
férias e aprovar o respetivo plano anual, relativamente aos trabalhadores 
titulares de cargos de direção intermédia ou equiparados e aos demais 
trabalhadores deles diretamente dependentes;

i) Autorizar a deslocação, a pedido dos trabalhadores, no âmbito dos 
serviços que lhe estão afetos, devendo dar -se conhecimento da decisão 
à Direção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos.

2.2 — Autorizo a subdelegação das competências constantes das 
alíneas c), d), e), e f) do número anterior.

3 — As competências delegadas nas alíneas a) a f) do n.º 2.1 do ponto II, 
são, também, delegadas no Diretor de Serviços de Auditoria Interna, 
Acácio Manuel de Melo Pinto, no Diretor de Serviços de Consultado-
ria Jurídica e do Contencioso, Serafim Rodrigues Pereira, no Diretor 
de Serviços de Cooperação e Relações Institucionais, Francisco José 
Parra Curinha, no Diretor de Serviços da Gestão de Risco, Manuel José 
Rodrigues da Cunha Pereira.

4 — As competências delegadas nas alíneas a) a f) do n.º 2.1 do 
ponto II, são, ainda, delegadas no Diretor de Serviços de Gestão de 
Recursos Financeiros, Nelson Roda Inácio, no Diretor de Serviços dos 
Impostos Especiais de Consumo e do Imposto sobre Veículos, Jorge 
Fernandes Pinheiro, na Diretora de Serviços da Justiça Tributária, Ana 
Cristina Oliveira Carmona Bicho e no Diretor de Serviços de Gestão 
dos Créditos Tributários, Jorge Manuel Martins da Silva.

III — Autorização anual de despesas
Nos termos do disposto no artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de ja-

neiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a ultima 
alteração introduzida pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto conjugado 
com o artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo, delego, 
ainda, nos SubdiretoresGerais, Ana Paula de Sousa Caliço Raposo, 
Ana Paula de Araújo Neto, Damasceno Dias, Lurdes da Silva Ferreira, 
Manuel José Espanhol Gonçalves Cecílio, Miguel André Horta Pereira 
da Silva Pinto, Olga Maria Gomes Pereira, Teresa Maria Pereira Gil e 
no Diretor da Unidade dos Grandes Contribuintes, João Paulo Pereira 
Morais Canedo, relativamente à gestão das unidades orgânicas e equipas 
multidisciplinares cujas competências lhe são delegadas no presente 
despacho, pelas formas e medidas abaixo discriminadas e dentro dos 
limites das dotações orçamentais, as competências para:

a) Autorizar, nos termos do disposto artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, com referência ao n.º 1 do artigo 109.º do 
Código dos Contratos Públicos, a realização de despesas até ao montante 
de 5 000 EUR;

b) Autorizar a prestação de trabalhos extraordinário pelos traba-
lhadores integrados na carreira de assistente operacional e respetivo 
abono, dentro dos limites previstos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do ar-
tigo 120.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

c) Autorizar as deslocações a realizar por motivo de serviço, desig-
nadamente por motivo de provas de seleção, frequência de cursos e 
concursos, incluindo as que devam ser efetuadas para e nas Regiões 
Autónomas, bem como o processamento dos correspondentes abonos 
ou despesas suportadas pelos trabalhadores desde que devidamente 
cabimentadas;

d) Autorizar, excecionalmente, os trabalhadores a utilizar automóvel 
próprio ou de aluguer nas deslocações em serviço;

e) Autorizar o reembolso das despesas com transportes públicos e 
portagens, suportadas pelos trabalhadores nas suas deslocações em 
serviço devidamente autorizadas.

Subdelegação de competências
IV — Nos termos do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última 
alteração introduzida pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto conjugado 
com os artigos 44.º e 47.º do Código do Procedimento Administrativo, 
com referência ao artigo 62.º da lei geral tributária e ao abrigo do n.º 4 do 
Despacho n.º 3780/2015, de 31 de março de 2015, publicado na 2.ª Serie 
do Diário da República, n.º 74, de 16 de abril de 2015, subdelego:

1 — Na Subdiretora -Geral, Ana Paula de Sousa Caliço Raposo:
1.1 As competências para:
a) Decidir sobre isenções ou reduções de direitos de importação e de 

outras imposições cobradas pelas alfândegas, consignadas em diplomas 
legais, incluindo a atribuição do estatuto da entidade beneficiária do 
regime de franquias aduaneiras a estabelecimentos, organismos ou 
entidades, ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1186/2009, do Con-
selho, de 16 de novembro, com exceção das viaturas sujeitas a ISV;

b) Decidir os pedidos de isenções ou reduções de direitos de importa-
ção e de outras imposições cobradas pelas alfândegas, consignadas em 
convenções, acordos ou outros instrumentos diplomáticos, com exceção 
das viaturas sujeitas a ISV;

c) Decidir os pedidos de isenções apresentados ao abrigo do disposto 
nos artigos 1.º a 6.º do Decreto -Lei n.º 324/89, de 26 de setembro;

d) Decidir a atribuição da competência do regime TIR às estâncias 
aduaneiras, como estâncias de partida, de passagem ou de destino;

e) Decidir a atribuição de competências às estâncias aduaneiras onde 
existam estações de caminho de ferro para desembaraço de mercadorias 
entradas ou saídas em regime TIF;

f) Autorizar a concessão das facilidades suplementares de pagamento, 
bem como a prestação de garantias, nas condições previstas na regula-
mentação aduaneira;

g) Autorizar, na aplicação dos diversos regimes aduaneiros econó-
micos, o entreposto aduaneiro público, tipo A e B, o aperfeiçoamento 
ativo com utilização de mercadorias equivalentes, a autorização única 
para regimes aduaneiros económicos e destino especial e a importação 
temporária ao abrigo do disposto no artigo 578.º do Regulamento (CEE) 
n.º 2454/93 da Comissão, de 2 de julho;
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h) Passar certidões relativamente a assuntos referidos na parte final 
do § 1.º do artigo 42.º da Reforma Aduaneira;

i) Autorizar a resposta direta a questionários, pedidos de informação 
e semelhantes, formulados por organizações internacionais, desde que 
as respostas não envolvam compromissos a assumir pela Administração;

1.2 — Autorizo a subdelegação das competências constantes das 
alíneas f) e g) do número anterior.

2 — No Subdiretor -Geral, Damasceno Dias:
2.1 — As competências para:
a) Reduzir o prazo da posse, nos termos do disposto no n.º 4 do ar-

tigo 34.º do Decreto Regulamentar n.º 42/83, de 20 de maio;
b) Autorizar a equiparação a bolseiro dentro e fora do País;
c) Autorizar a cedência de interesse público, nos termos do n.º 2 do 

artigo 241.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

2.2 — Autorizo a subdelegação das competências constantes do nú-
mero anterior.

3 — Na Subdiretora -Geral, Lurdes Silva Ferreira:
3.1 — As competências para:
a) Decidir e reconhecer os pedidos de isenção de IMT, ao abrigo do 

disposto nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 8.º do Código do Imposto 
Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis, de valor inferior 
a 1 000 000 EUR;

b) Decidir e reconhecer os pedidos de isenção do IMT e de imposto 
do selo, ao abrigo do disposto no artigo 60.º do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais, de valor inferior a 1 000 000 EUR;

c) Decidir os pedidos de restituição do IMT, independentemente da 
anulação da liquidação, quando se considere indevidamente cobrado, 
nos termos do disposto no artigo 47.º do Código do Imposto Municipal 
sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis;

d) Decidir os pedidos de reembolso do imposto do selo indevidamente 
cobrado, nos termos do disposto no artigo 50.º do Código do Imposto 
do Selo;

e) Decidir os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições de prédios 
rústicos destinados à primeira instalação de jovens agricultores, nos 
termos do disposto no n.º 13 do artigo 13.º do Código do Imposto Mu-
nicipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e Doações;

f) Decidir os pedidos de redução da taxa de sisa, considerando -se agora 
reportados ao IMT, formulados nos termos do disposto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 311/82, de 4 de agosto;

g) Decidir os pedidos de benefícios fiscais previstos nos contratos de 
desenvolvimento para habitação, nos termos do Decreto -Lei n.º 236/85, 
de 5 de julho;

h) Reconhecer a obrigação do pagamento do imposto do selo devido 
em processos disciplinares, para efeito de cobrança coerciva.

3.2 — Autorizo a subdelegação das competências constantes da 
alínea a) do número anterior, nos diretores de serviços, quando o valor 
dos pedidos for igual ou inferior a 400 000 EUR.

4 — No Subdiretor -Geral, Miguel André Horta Pereira da Silva Pinto:
4.1 — As competências para:
a) Considerar, relativamente a determinadas atividades, nos termos 

do disposto no n.º 9 do artigo 23.º do Código do Imposto sobre o Va-
lor Acrescentado, como inexistentes as operações que deem lugar à 
dedução, ou as que não confiram esse direito, sempre que as mesmas 
constituam uma parte insignificante do total do volume de negócios e 
não se mostre viável o procedimento previsto nos n.os 2 e 3 do artigo 23.º 
do mesmo Código;

b) Dispensar, nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 29.º do Código 
do Imposto sobre o Valor Acrescentado e sempre que se verifiquem os 
respetivos pressupostos, o cumprimento do disposto nas alíneas e) e f) 
do n.º 1 do artigo 29.º do mesmo Código, relativamente às operações 
em que seja excecionalmente difícil o seu cumprimento;

c) Determinar, nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 36.º do 
Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, prazos mais dilatados 
de faturação, relativamente a sujeitos passivos que transmitam bens ou 
prestem serviços que pela sua natureza impeçam o cumprimento do 
prazo previsto no n.º 1 do artigo 36.º do mesmo Código;

d) Decidir os pedidos de redução ou isenção do IVA na importação 
de mercadorias, ao abrigo da legislação aplicável, com exceção das 
viaturas sujeitas a ISV;

e) Conceder ou revogar a autorização para proceder à impressão de 
documentos de transporte, nos termos do disposto no artigo 8.º do Anexo 
ao Decreto -Lei n.º 147/2003, de 11 de julho.

4.2 — Autorizo a subdelegação das competências constantes das 
alíneas b) e c) do número anterior.

5 — Na Subdiretora -Geral, Olga Maria Gomes Pereira:
5.1 — As competências para:
a) Autorizar, nos termos do disposto no artigo 29.º do Decreto-

-Lei n.º 492/88, de 30 de dezembro, o pagamento, em prestações, do 
IRS e do IRC até ao montante, respetivamente, de 250 000 EUR e 
500 000 EUR;

b) Autorizar o pagamento de juros devidos por reembolsos extem-
porâneos, nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 22.º do Código do 
Imposto sobre o Valor Acrescentado.

5.2 — Autorizo a subdelegação das competências constantes do nú-
mero anterior, nos seguintes termos:

5.2.1 — As constantes da alínea a) do n.º 5.1:
a) No diretor de serviços da área funcional da cobrança, quando o valor 

do pedido esteja compreendido entre 100 000,01 EUR e 125 000 EUR 
para o IRS e 125 000,01 EUR e 200 000 EUR para o IRC;

b) Nos diretores de finanças, com possibilidade de subdelegação 
nos diretores de finanças adjuntos, nos casos em que o valor do pedido 
seja igual ou inferior a 100 000 EUR para o IRS e 125 000 EUR para 
o IRC.

5.2.2 — As constantes da alínea b) do n.º 5.1, no diretor de serviços 
da área funcional dos reembolsos.

6 — Na Subdiretora -Geral, Teresa Maria Pereira Gil
6.1 — As competências para:
a) Decidir os pedidos de isenção de IRS, relativamente aos rendi-

mentos auferidos no âmbito de acordos de cooperação por pessoas 
deslocadas no estrangeiro, formulados nos termos do disposto no n.º 3 
do artigo 39.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais;

b) Decidir os pedidos de reconhecimento de isenção de IRC, nos 
termos do disposto no artigo 10.º do Código do Imposto sobre o Ren-
dimento das Pessoas Coletivas, formulados pelas pessoas coletivas de 
utilidade pública;

c) Decidir e reconhecer os pedidos de reporte e de transmissibilidade 
de prejuízos em sede de IRC, ao abrigo, respetivamente, do disposto nos 
n.os 8 a 10 do artigo 52.º e do artigo 75.º, ambos do Código do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, na redação anterior à intro-
duzida pela Lei n.º 2/2014, de 16 de janeiro, sem prejuízo da subdele-
gação constante na alínea a) do n.º 8 do ponto IV do presente despacho;

d) Decidir e reconhecer os pedidos de isenção total ou parcial de IRS 
ou IRC relativamente a juros de capitais provenientes do estrangeiro, 
representativos de empréstimos e rendas de locação de equipamentos 
importados, nos termos do disposto no artigo 28.º do Estatuto dos Be-
nefícios Fiscais, cujo imposto envolvido seja inferior a 1 000 000 EUR;

e) Decidir os pedidos de reembolso ao abrigo das convenções inter-
nacionais sobre dupla tributação;

f) Decidir os pedidos de autorização para a cobrança de derramas para 
as câmaras municipais, em conjunto com as contribuições do Estado, 
quando as respetivas comunicações sejam apresentadas fora dos prazos 
estabelecidos na lei;

g) Apreciar e decidir os pedidos de reporte e de transmissibilidade 
de prejuízos em sede de IRC, ao abrigo, respetivamente, do disposto no 
n.º 12 do artigo 52.º, dos n.os 3 e 4 do artigo 71.º e do n.º 6 do artigo 75.º 
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, sem 
prejuízo da subdelegação constante da alínea b) do n.º 8 do ponto IV 
do presente despacho.

6.2 — Autorizo a subdelegação das competências constantes das 
alíneas a), c) e d) do número anterior, nos diretores de serviço, bem como 
da competência constante da alínea e) quando o valor do reembolso for 
igual ou inferior, respetivamente, a 250 000 EUR para o IRS e 500 000 EUR 
para o IRC, com possibilidade de subdelegação nos chefes de divisão, 
quando o valor do reembolso for igual ou inferior, respetivamente, a 
5 000 EUR para o IRS e 10 000 EUR para o IRC.

7 — No Diretor da Unidade dos Grandes Contribuintes, João Paulo 
Pereira Morais Canedo, as competências para decidir e reconhecer re-
lativamente aos legalmente considerados grandes contribuintes e cujo 
acompanhamento seja atribuído à Unidade dos Grandes Contribuintes:

a) Os pedidos de reporte e de transmissibilidade de prejuízos em 
sede de IRC, ao abrigo, respetivamente, do disposto nos n.os 8 a 10 do 
artigo 52.º e do artigo 75.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Coletivas, na redação anterior à introduzida pela Lei n.º 2/2014, 
de 16 de janeiro, sempre que já existam orientações e entendimentos 
superiormente sancionados na matéria;

b) Os pedidos de reporte e de transmissibilidade de prejuízos em sede 
de IRC, ao abrigo, respetivamente, do disposto no n.º 12 do artigo 52.º, 
dos n.os 3 e 4 do artigo 71.º e do n.º 6 do artigo 75.º do Código do Im-
posto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, sempre que já existam 
orientações e entendimentos superiormente sancionados na matéria.
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8 — No Diretor de Serviços dos Impostos Especiais de Consumo e do 
Imposto sobre Veículos, Jorge Fernandes Pinheiro, as competências para:

a) Decidir os pedidos de isenção de direitos de importação, nos ter-
mos do disposto no Título I do Regulamento (CE) n.º 1186/2009, do 
Conselho, de 16 de novembro, relativamente às viaturas sujeitas a ISV;

b) Decidir os pedidos de isenções ou reduções de direitos de importa-
ção e de outras imposições cobradas pelas alfândegas, consignadas em 
convenções, acordos ou outros instrumentos diplomáticos, relativamente 
às viaturas sujeitas a ISV;

c) Decidir os pedidos de redução ou isenção do imposto sobre o valor 
acrescentado na importação de viaturas sujeitas a ISV.

9 — No Diretor de Serviços de Gestão dos Créditos Tributários, Jorge 
Manuel Martins da Silva, as competências para:

a) Decidir sobre a aplicação das medidas previstas nos artigos 4.º a 
7.º do Decreto -Lei n.º 124/96, de 10 de agosto;

b) Decidir sobre a posição a assumir pela Fazenda Pública no quadro 
de processos especiais de recuperação de empresas, incluindo a aplica-
ção das medidas previstas no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 124/96, de 
10 de agosto, e de falência, insolvência ou especiais de revitalização, 
incluindo a apresentação, através do Ministério Público, de pedido de 
abertura do processo;

c) Expedir instruções aos representantes da Fazenda Pública e nomear 
mandatários especiais para representação dos interesses desta, bem como 
os representantes da Fazenda Pública, nas comissões de credores e nas 
comissões de fiscalização;

d) Decidir sobre a exclusão do regime de regularização previsto no 
Decreto -Lei n.º 124/96, de 10 de agosto, nas circunstâncias tipificadas 
no artigo 3.º do mesmo diploma;

e) Mandar suspender, durante períodos determinados e quando as 
circunstâncias o aconselhem, as vendas em hasta pública de mercadorias 
abandonadas ou perdidas a favor do Estado;

f) Decidir sobre a posição a assumir pela Fazenda Pública, no pro-
cedimento de conciliação regulado no Decreto -Lei n.º 178/2012, de 3 
de agosto.

g) Indeferir os pedidos de dação em pagamento apresentados nos 
termos dos artigos 87.º, 201.º e 202.º do CPPT.

V — Nos termos do disposto no artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a 
última alteração introduzida pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto con-
jugado com o artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo, 
subdelego, ainda:

1 — Nos Subdiretores -Gerais, Ana Paula de Sousa Caliço Ra-
poso, Ana Paula de Araújo Neto, Damasceno Dias, Lurdes da Silva 
Ferreira, Manuel José Espanhol Gonçalves Cecílio, Miguel André 
Horta Pereira da Silva Pinto, Olga Maria Gomes Pereira e Teresa 
Maria Pereira Gil, relativamente às atribuições das unidades orgâ-
nicas cujas competências lhe são delegadas, no presente despacho 
as competências para:

a) Apreciar e decidir os recursos hierárquicos previstos nos artigos 66.º 
e 76.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário, com exceção 
dos previstos no artigo 129.º do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Coletivas e no artigo 141.º do Código do Imposto sobre 
o Rendimento das Pessoas Singulares, na redação em vigor à data de 
31 de dezembro de 2002;

b) Apreciar e decidir exposições, requerimentos, queixas ou memoriais 
solicitando o esclarecimento de dúvidas ou em que, sem fundamento 
legal, seja pedida a dispensa ou a alteração de forma do cumprimento 
de obrigações fiscais, do pagamento de imposto ou de outros encargos 
tributários e aduaneiros;

c) Indeferir requerimentos de contribuintes ou de trabalhadores cuja 
pretensão não encontre qualquer apoio legal, observando -se os procedi-
mentos constantes do ponto 2.12 do Despacho n.º 15597/2014, de 1 de 
dezembro, do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, publicado na 
2.ª série do Diário da República, n.º 249, de 26 de dezembro;

d) Apreciar e decidir os pedidos de restituição de importâncias que 
tenham dado entrada nos cofres do Estado, no quinquénio anterior, sem 
direito a essa arrecadação;

e) Apreciar e decidir os pedidos de reconhecimento de isenção de 
impostos, formulados pelas pessoas coletivas de utilidade pública, de 
utilidade pública administrativa e instituições particulares de solida-
riedade social.

1.1 — As competências constantes das alíneas, b), c) e d) do número 
anterior são igualmente delegadas no Diretor da Unidade dos Grandes 
Contribuintes, João Paulo Morais Canedo, relativamente à respetiva 
unidade orgânica.

1.2 — As competências constantes das alíneas a), b) e d) do n.º 1 
são igualmente delegadas nos Diretores de Serviços da Justiça Tribu-
tária, Ana Cristina Oliveira Carmona Bicho e da Gestão dos Créditos 
Tributários, Jorge Manuel Martins da Silva, relativamente às respetivas 
unidades orgânicas.

1.3 — Autorizo a subdelegação das competências constantes das 
alíneas a), b), c) e d) do n.º 1.

1.4 — A competência constante da alínea a) do n.º 1, no referente aos 
atos praticados ao abrigo do n.º 4 do artigo 73.º do Código de Proce-
dimento e Processo Tributário, pode ser subdelegada nos diretores de 
finanças, com possibilidade de subdelegação nos respetivos diretores 
de finanças adjuntos.

2 — No Diretor de Serviços de Gestão dos Recursos Financeiros, 
Nelson Roda Inácio, as competências para:

a) Autorizar o abono de despesas efetuadas pelos trabalhadores com 
o transporte, seguro e embalagem de mobília e bagagem, nos casos de 
nomeação, contrato ou transferência por iniciativa da Administração;

b) Autorizar o aluguer de veículos por prazo não superior a 60 dias, 
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 170/2008, 
de 26 de agosto;

c) Tomar a decisão de contratar e autorizar a realização de despesas, 
ao abrigo do decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, relativa aos contratos 
a celebrar até ao montante de 350 000 EUR, bem como, relativamente 
a esses contratos, as demais competências atribuídas pelo Código dos 
Contratos Públicos, ao órgão competente para a decisão de contratar;

d) Autorizar a decisão de contratar e autorizar a realização de despe-
sas com locação, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
em articulação com o Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, até ao 
montante de 350 000 EUR, bem como, relativamente a esses contratos, 
as demais competências atribuídas pelo Código dos Contratos Públicos, 
ao órgão competente para a decisão de contratar;

e) Autorizar, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 678.º -C do 
Regulamento das Alfândegas, que os bens já considerados abandonados 
a favor do Estado possam ser distribuídos pelos serviços dependentes 
do Estado ou pelas instituições de utilidade pública que deles careçam 
ou ser destruídos, sem necessidade de serem submetidos a primeira e 
segunda praças.

VI — É minha substituta legal a Subdiretora Geral, Ana Paula de 
Sousa Caliço Raposo e, nos casos de ausência ou impedimento desta, a 
Subdiretora -Geral, Ana Paula de Araújo Neto.

VII — Este despacho produz efeitos desde 23 de março de 2015, 
ficando, por este meio, ratificados todos os atos entretanto praticados 
no âmbito desta delegação e subdelegação de competências e que não 
se encontrem abrangidas em despachos anteriores.

11 de maio de 2015. — A Diretora -Geral, Helena Maria José Alves 
Borges.

208634522 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Gabinetes da Ministra da Justiça e do Secretário
de Estado da Administração Pública

Despacho n.º 5253/2015
A Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública 

(CReSAP) é uma entidade independente, criada nos termos do n.º 5 da 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, que tem por missão o recrutamento 
e seleção de candidatos de direção superior da Administração Pública.

Nos termos do artigo 5.º dos Estatutos da CReSAP, aprovados pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e publicados no Anexo A a esta 
lei, funciona junto da CReSAP uma bolsa de peritos, composta por 20 a 
50 membros, que apoiam a CReSAP em matérias técnicas específicas e 
participam nos júris dos procedimentos concursais para cargos de direção 
superior na Administração Pública.

Nos termos dos Estatutos da CReSAP, os peritos são designados de 
entre trabalhadores em funções públicas com reconhecidos mérito pro-
fissional, credibilidade e integridade pessoal, sendo designados por des-
pacho do membro do Governo responsável pela área da Administração 
Pública e daquele que detenha o poder de direção ou de superintendência 
e tutela sobre o serviço ou órgão a que se encontram vinculados, pelo 
período de um ano, renovável até ao limite de três anos.

Considerando a cessação de funções dos peritos do Ministério da 
Justiça, designados pela Resolução n.º 27/2012, de 21 de junho, pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 144, de 26 de julho, urge 
proceder à nomeação de novos peritos para que a operacionalização da 
CReSAP seja assegurada.
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Assim,
Nos termos dos artigos 5.º e 6.º dos Estatutos da CReSAP, aprovados 

pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e publicados no Anexo A a 
esta lei, procede -se:

1 – À designação como peritos do Ministério da Justiça dos seguintes 
trabalhadores:

Álvaro Davide Esteves Pires, Diretor de Serviços da Direção de 
Serviços de Recursos

Financeiros, Patrimoniais e Tecnológicos da Secretaria -Geral do 
Ministério da Justiça;

Lourenço António Lopes Torres, Diretor de Serviços da Direção de 
Serviços Jurídicos e de Cooperação Judiciária Internacional da Direção-
-Geral da Administração da Justiça;

Maria Helena Louro dos Santos, Chefe de Divisão de Recursos Hu-
manos da Direção -Geral da Política de Justiça;

Paula Isabel Duarte Marcelino, Diretora do Departamento de Identi-
ficação Civil do Instituto dos Registos e do Notariado, I. P..

2 – O presente despacho produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

11 de maio de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe 
Teixeira da Cruz. — O Secretário de Estado da Administração Pública, 
José Maria Teixeira Leite Martins.

208632457 

 Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento e da Justiça

Portaria n.º 293/2015
A Unidade Ministerial de Compras do Ministério da Justiça pretende 

realizar um procedimento de contratação centralizada de serviços de 
viagens e alojamento, ao abrigo do acordo quadro AQ -VA/2011 da En-
tidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I.P. (ESPAP), 
para um período de 24 meses, prevendo -se, nesta data, abranger os anos 
de 2016 e 2017, através do procedimento previsto no artigo 259.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, para diversas entidades deste ministério.

Os encargos orçamentais decorrentes do contrato celebrar, para o 
período de 24 meses, estimam -se em 3.445.405,76 €, valor com impostos 
e taxas incluídas.

A abertura de procedimento de contratação que dê lugar a encargos 
orçamentais em mais de um ano económico ou em ano que não seja o da 
sua execução, pressupõe a prévia autorização mediante portaria conjunta 
do Ministro das Finanças e do Ministro da tutela.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento e pelo Secretário de Estado da Justiça, ao abrigo das com-
petências delegadas e de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, no artigo 72.º do Decreto -Lei 
n.º 36/2015, de 9 de março, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de 
março, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho, alterado pelas Leis n.ºs 64/2012, de 20 de dezembro, e 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Assunção de encargos

As entidades abaixo mencionadas ficam autorizadas a assumir os 
encargos orçamentais decorrentes da contratação em causa, que não 
podem, em cada ano económico, exceder as seguintes importâncias a 
que acresce IVA à taxa legal em vigor: 

Unid:EUR

Entidades Adjudicantes

Valor Anual
Valor Total
24 meses

2016 2017

Gabinete da Ministra da 
Justiça   . . . . . . . . . . . 35.000,00 35.000,00 70.000,00

Gabinete do Secretário 
de Estado da Justiça 20.000,00 20.000,00 40.000,00

Secretaria -Geral do Mi-
nistério da Justiça . . . 5.000,00 5.000,00 10.000,00

Inspeção -Geral dos Ser-
viços de Justiça . . . . 3.000,00 3.000,00 6.000,00

Direção -Geral da Polí-
tica de Justiça   . . . . . 197.100,00 207.180,00 404.280,00

Direção -Geral da Admi-
nistração da Justiça 414.467,00 414.467,00 828.934,00

Unid:EUR

Entidades Adjudicantes

Valor Anual
Valor Total
24 meses

2016 2017

Direção -Geral de Rein-
serção e Serviços Pri-
sionais . . . . . . . . . . . 282.799,65 282.799,65 565.599,30

Polícia Judiciária . . . . . 380.890,00 407.040,00 787.930,00
Instituto de Gestão Finan-

ceira e Equipamentos 
da Justiça, I.P.    . . . . . 29.970,00 29.970,00 59.940,00

Instituto dos Registos e 
do Notariado, I.P. . . . 40.786,48 40.786,48 81.572,96

Instituto Nacional de Me-
dicina Legal e Ciên-
cias Forenses, I.P. . . . 31.800,00 31.800,00 63.600,00

Instituto Nacional da 
Propriedade Indus-
trial, I.P. . . . . . . . . . . 139.800,00 139.800,00 279.600,00

Centro de Estudos Judi-
ciários   . . . . . . . . . . . 68.336,36 68.668,14 137.004,50

Supremo Tribunal de 
Justiça   . . . . . . . . . . . 16.100,00 16.100,00 32.200,00

Supremo Tribunal Ad-
ministrativo . . . . . . . 20.000,00 20.000,00 40.000,00

Tribunal da Relação de 
Évora . . . . . . . . . . . . 19.065,00 19.680,00 38.745,00

Total   . . . . . . 1.704.114,49 1.741.291,27 3.445.405,76

 Artigo 2.º
Acréscimo de saldos

As importâncias fixadas para cada ano económico podem ser acrescidas 
do saldo que se apurar na execução orçamental do ano anterior, ficando 
autorizada a transição de saldos para o ano de 2018 até ao limite das verbas 
autorizadas mediante a atualização dos respetivos registos no Sistema Central 
de Encargos Plurianuais.

Artigo 3.º
Inscrição Orçamental

Os encargos financeiros resultantes da execução da presente portaria 
são satisfeitos por conta das verbas inscritas e a inscrever nos orçamentos 
dos respetivos organismos referentes aos anos indicados.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos na data da sua assinatura.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
14 de maio de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-

mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado da 
Justiça, António Manuel Coelho da Costa Moura.

208644689 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento e da Saúde

Portaria n.º 294/2015
A Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I.P., 

no âmbito da sua missão de garantir à população da respetiva área 
geográfica de intervenção o acesso à prestação de cuidados de saúde 
de qualidade, adequando os recursos disponíveis às necessidades em 
saúde e cumprir e fazer cumprir o Plano Nacional de Saúde, necessita 
proceder à aquisição de meios de diagnóstico não radiológicos – Testes 
de diagnóstico miniaturizados. 

Considerando que o contrato a celebrar relativo à aquisição de meios 
de diagnóstico não radiológicos – Testes de diagnóstico miniaturizados, 
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dará origem a encargos orçamentais em mais de um ano económico, 
torna-se necessário a autorização para a extensão de encargos e respetiva 
assunção de compromissos plurianuais

Assim: 
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Or-

çamento e da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do 
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º 
da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte: 

1 - Fica a Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do 
Tejo, I.P., autorizada a assumir encargos nos anos de 2015 a  2017 até 
ao montante máximo de € 838.368,00 (oitocentos e trinta e oito mil tre-
zentos e sessenta e oito euros), com IVA incluído à taxa legal em vigor, 
relativo à aquisição de meios de diagnóstico não radiológicos – Testes 
de diagnóstico miniaturizados. 

2 - Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2015 - € 209.592, 00; 
2016 - € 419.184,00; 
2017 - € 209.592, 00. 

3 - A importância fixada para cada ano económico poderá ser acrescida 
do saldo apurado no ano anterior. 

4 - Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por ver-
bas adequadas da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale 
do Tejo, I.P.

8 de maio de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado da 
Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

208631241 

 Portaria n.º 295/2015
O Hospital Garcia de Orta, EPE, necessita proceder à aquisição de 

prestação de serviços de manutenção geral.
Considerando que o contrato a celebrar relativo à aquisição de presta-

ção de serviços de manutenção geral, dá origem a encargos orçamentais 
em mais de um ano económico, torna-se necessário a autorização para 
a assunção de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orçamento 

e da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei n.º 91/2001, 
de 20 de agosto, na sua atual redação e no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 - Fica o Hospital Garcia de Orta, EPE, autorizado a assumir um 
encargo plurianual até ao montante máximo de € 5.749.990,80 (cinco 
milhões, setecentos e quarenta e nove mil, novecentos e noventa euros 
e oitenta cêntimos) a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, referente 
à aquisição de prestação de serviços de manutenção geral.

2 - Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2015 - € 862.498, 62, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2016 - € 1.149.998,16 a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2017 - € 1.149.998,16 a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2018 - € 1.149.998,16 a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2019 - € 1.149.998,16 a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2010 - € 287.499,54 a que acresce o IVA à taxa legal em vigor.

3 - A importância fixada para cada ano económico poderá ser acrescida 
do saldo apurado no ano anterior.

4 - Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por verbas 
adequadas do Hospital Garcia de Orta, EPE.

8 de maio de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado da 
Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

208631347 

 Gabinetes do Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento, da Secretária de Estado

do Tesouro e do Secretário de Estado da Saúde

Portaria n.º 296/2015
Considerando que o Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa subme-

teu uma candidatura ao abrigo do Fundo de Reabilitação e Conservação 
Patrimonial com vista à beneficiação do seu sistema de aquecimento 

central, que em tempo mereceu a devida aprovação, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 24/2009, de 21 de janeiro, na redação introduzida pela 
lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro;

Considerando que no âmbito das respetivas atribuições compete ao 
Fundo de Reabilitação e Conservação Patrimonial assegurar os apoios 
financeiros a conceder a fundo perdido, para a execução das operações de 
recuperação, de reconstrução, de ampliação, de adaptação, de reabilitação 
e de conservação dos imóveis da propriedade do estado;

Considerando que as condições de atribuição do financiamento são 
definidas nos contratos de financiamento a celebrar entre o Fundo de 
Reabilitação e Conservação Patrimonial e o serviço utilizador do imóvel, 
cuja candidatura foi aprovada, nos termos do Decreto -lei n.º 24/2009, 
de 21 de janeiro, na redação introduzida pela Lei 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro, que procede à criação do fundo e da Portaria 293/2009, de 24 
de março, que estabelece as condições relativas à atribuição dos apoios 
financeiros para a realização das operações de reabilitação e conservação 
do património do Estado.

Considerando que o investimento referido possuía um valor global de 
€ 505.741,26 e reveste a modalidade de financiamento a fundo perdido 
no montante equivalente a 75% do investimento elegível do projeto;

Considerando que no âmbito do contrato de financiamento cele-
brado com o CHPL o Fundo assumiu o compromisso de atribuir uma 
comparticipação financeira no montante de € 379.305,95, incluído o 
IVA à taxa legal em vigor, para a realização das obras de beneficiação 
oportunamente identificadas. O remanescente da despesa, no valor de 
€ 126.435,32 com IVA incluído à taxa legal em vigor, seria assegurado 
por verbas adequadas, do orçamento de funcionamento do CHPL;

Considerando que a previsão inicial relativa ao período de execução 
das obras decorreria entre 2013 e 2014, dando origem a encargos or-
çamentais quer para o Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa quer 
para o Fundo de Reabilitação e Conservação Patrimonial em mais de 
um ano económico, sendo necessário proceder à repartição plurianual 
dos encargos financeiros resultantes do contrato celebrado, nos termos 
estabelecidos na Portaria n.º 839 -A/2013, de 27 de novembro, publicada 
no D.R. 2.ª série, n.º 232, de 29 de novembro de 2013;

Considerando que a empreitada de beneficiação do sistema de Aque-
cimento do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa foi adjudicada e 
celebrado o respetivo contrato na sequência do procedimento de con-
curso público;

Considerando que na fase de execução do contrato o empreiteiro 
incumpriu com os prazos parciais vinculativos previstos no plano de 
trabalho, tendo -se procedido à resolução do contrato de empreitada, o que 
obriga à celebração de um novo contrato para a conclusão da empreitada, 
precedido do respetivo procedimento pré -contratual;

Considerando que em face destas vicissitudes e na sequência do 
novo procedimento pré -contratual é necessário alterar a Portaria 
n.º 839 -A/2013, publicada no D.R. 2.ª série, n.º 232, de 29 de novembro 
de 2013, no sentido de a adequar a esta nova realidade;

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 25º e 52º do Decreto -Lei n.º 155/92, 

de 28 de julho, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6º da Lei n.º 8/2012, de 
21 de fevereiro e, do artigo 11º do Decreto -Lei n.º 127/2012 de 21 de 
junho e, em conformidade com o disposto nos termos conjugados da 
alínea f) do art.º 14º do Decreto -lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, do 
n.º 1 do artigo 22º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, pela 
Secretária de Estado do Tesouro e no uso das competências que lhes 
foram delegadas pela Ministra de Estado e das Finanças, respetivamente 
através do Despacho n.º 11841/2013, e do Despacho n.º 9459/2013, de 
5 de julho, publicado no Diário da República, 2ª série, n.º 138, de 19 
de julho de 2013, e pelo Secretário de Estado da Saúde, nos termos das 
competências que lhe foram delegadas pelo Ministro da Saúde através 
do Despacho n.º 9209/2011, publicado no Diário da República, 2ª série, 
n.º 140, de 22 de julho, o seguinte:

1.º Os nºs 1. e 2. e 4. a 6. da Portaria n.º 839 -A/2013, publicada no 
D.R. 2.ª série, n.º 232, de 29 de novembro de 2013, passam a ter a 
seguinte redação:

«1 — Fica o fundo de Reabilitação e Conservação Patrimonial 
autorizado a comparticipar nos encargos relativos ao contrato de 
financiamento a celebrar com o Centro Hospitalar Psiquiátrico de 
Lisboa, respeitante ao apoio financeiro a conceder destinado à em-
preitada de beneficiação do sistema de aquecimento central daquele 
Centro Hospitalar, no montante global de € 410.327,75, incluído o 
IVA à taxa legal em vigor.

2 — Os encargos orçamentais para o Fundo de Reabilitação e 
Conservação Patrimonial decorrentes da assinatura do contrato de 
financiamento acima referido são reportados da seguinte forma:

a) Em 2014 — € 67.534,32, incluído o IVA à taxa legal em vigor;
b) Em 2015 — € 342.793,42, incluído o IVA à taxa legal em vigor.
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4 — Os encargos orçamentais para o Centro Hospitalar Psiquiátrico 
de Lisboa decorrentes da execução dos contratos celebrados, serão 
repartidos da seguinte forma:

a) Em 2014 — € 22.511,45, incluído o IVA à taxa legal em vigor;
b) Em 2015 — € 114.264,47, incluído o IVA à taxa legal em vigor.

5 — Os encargos financeiros deste contrato previstos no n.º 4 são 
satisfeitos, em 2014 e 2015, por verbas inscritas no orçamento de 
funcionamento do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa.

6 — O saldo que eventualmente venha a ser apurado em 2014 pode 
transitar para 2015.»

2º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

11 de maio de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — A Secretária de Estado do 
Tesouro, Maria Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco. — O Secretário 
de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

208634271 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento e do Ensino e da Administração Escolar

Portaria n.º 297/2015
No contexto da desmaterialização de processos, a Direção -Geral da 

Administração Escolar (DGAE) tem necessidade de proceder à aqui-
sição dos serviços de cópia, impressão e digitalização, em regime de 
outsourcing, que melhor se adequem à sua infraestrutura tecnológica, 
designadamente ao sistema de gestão documental e de workflow.

A especificidade destes serviços, que deverá ter como escopo uma 
efetiva maximização dos equipamentos multifuncionais associados, 
aconselha a celebração de um contrato que deve vigorar por um período 
de cinco anos, resultando, em consequência, na assunção de encargos 
que se estendem ao longo de vários anos económicos.

A celebração daquele contrato impõe, nos termos do disposto no n.º 1 
do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e em harmonia 
com o artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, a emissão de 
uma portaria conjunta.

Nestes termos, considerando os normativos atrás referidos, e conside-
rando o disposto nos Despachos nº 9459/2013, de 5 de julho, publicado 
na 2ª série do Diário da República, nº 138, de 19 de julho, nº 4654/2013, 
de 26 de março de 2013, publicado na 2ª série do Diário da República, 
nº 65, de 3 de abril, e nº 12280/2013, de 19 de setembro de 2013, pu-
blicado na 2ª série do Diário da República, nº 186, de 26 de setembro 
de 2013, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e 
pelo Ministro da Educação e Ciência, o seguinte:

1.º Fica a Direção -Geral da Administração Escolar autorizada a pro-
ceder à repartição de encargos relativos ao contrato de aquisição dos 
serviços de cópia, impressão e digitalização, em regime de outsourcing, 
a celebrar, no montante máximo de € 150 000,00, sem IVA, de acordo 
com o seguinte escalonamento:

2015 – € 17 500,00 (dezassete mil e quinhentos euros);
2016 – € 30 000,00 (trinta mil euros);
2017 – € 30 000,00 (trinta mil euros);
2018 – € 30 000,00 (trinta mil euros);
2019 – € 30 000,00 (trinta mil euros);
2020 – € 12 500,00 (doze mil e quinhentos euros);

2.º Os encargos financeiros resultantes da execução do contrato serão 
suportados por verba adequada, inscrita e a inscrever no orçamento da 
Direção -Geral da Administração Escolar do Ministério da Educação e 
Ciência na rubrica D.02.02.08.00.00.

3.º As importâncias fixadas no n.º 1.º da presente portaria, para cada 
um dos anos, serão acrescidas dos saldos que se apurarem na execução 
dos anos económicos anteriores.

4.º A formação do contrato a celebrar deve obedecer, alternativamente, 
a um dos procedimentos pré -contratuais previstos na alínea b) do n.º 1 
do artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos.

5.º A presente portaria produz efeitos desde a data da sua assinatura.
8 de maio de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, 

Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado do Ensino e 
da Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

208630764 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SOLIDARIEDADE, 
EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes da Ministra de Estado
e das Finanças e do Ministro da Solidariedade,

Emprego e Segurança Social

Despacho n.º 5254/2015
O Instituto da Segurança Social, I.P. (ISS, I.P.) dispõe de um conse-

lho de apoio para assuntos de proteção contra os riscos profissionais, 
conforme disposto no Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 de março, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 167/2013, de 30 de dezembro, que aprova a 
orgânica do ISS, I.P..

O referido conselho é constituído pelo presidente do conselho diretivo 
do ISS, I.P., que preside, pelo responsável pela unidade orgânica do ISS, 
I.P., com competência na área de ação na doença e proteção contra riscos 
profissionais e por quatro membros, representando em igual número os 
beneficiários e as entidades patronais contribuintes.

O conselho reúne, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordina-
riamente, sempre que o presidente o convoque, por sua iniciativa ou a 
solicitação de um terço dos seus representantes.

Adicionalmente às competências previstas para o conselho no n.º 7 do 
artigo 9.º do referido diploma, compete ainda aos membros do conselho 
representantes dos beneficiários o acompanhamento das atividades da 
unidade orgânica com competência na área de ação na doença e pro-
teção contra os riscos profissionais e contribuir para a preparação dos 
documentos técnicos necessários às reuniões do conselho.

Determina o n.º 5 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 de 
março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 167/2013, de 30 de dezem-
bro, que os membros representantes dos beneficiários e das entidades 
patronais têm direito a senhas de presença por reunião, nos termos a 
fixar por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da segurança social.

Assim, ao abrigo do n.º 5 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 83/2012, 
de 30 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 167/2013, de 30 
de dezembro, determina -se o seguinte:

1 — Os membros representantes dos beneficiários que integram o 
Conselho de Apoio para Assuntos de Proteção Contra os Riscos Profis-
sionais do ISS, I.P., têm direito a uma senha de presença, por reunião, 
de 1/11 da remuneração base prevista para os cargos de direção superior 
de 2.º grau, em conformidade com o n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto do 
Pessoal Dirigente, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro.

2 — Os membros representantes das entidades patronais que integram 
o Conselho de Apoio para Assuntos de Proteção Contra os Riscos Pro-
fissionais do ISS, I.P., têm direito a uma senha de presença, por reunião, 
de 1/22 da remuneração base prevista para os cargos de direção superior 
de 2.º grau, em conformidade com o n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto do 
Pessoal Dirigente, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 2014.
8 de maio de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria 

Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Ministro da So-
lidariedade, Emprego e Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota 
Soares.

208631314 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 5255/2015
Considerando que a European Amphibious Initiative (EAI), existente 

desde 5 de dezembro de 2000, tem como objetivo o aumento da capaci-
dade anfíbia Europeia, inicialmente através do estabelecimento de ele-
vada cooperação e, progressivamente, melhorando a interoperabilidade 
entre as forças existentes. Considerando que os atuais membros da EAI 
têm em comum pertencer à União Europeia (UE) e/ou à Organização 
do Tratado do Atlântico Norte (OTAN).

Considerando o disposto no artigo 42º do Tratado de Lisboa, em 
vigor desde 1 de dezembro de 2009, relativo à Política Comum de 
Segurança e Defesa.

Considerando que a elevada cooperação e desenvolvimento na área 
das operações anfíbias irão incrementar a eficiência das atividades de 
defesa dos países participantes.

Considerando que Portugal, através da Marinha, possui meios, co-
nhecimento e treino na área das operações anfíbias, adequados à sua 
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adesão à EAI na modalidade de Membro Associado (Associate Member 
Status).

Considerando, por fim, que não se verificam aspetos normativos e 
financeiros que justifiquem a inviabilidade da aprovação pelo Estado da 
Declaração de Intenções (Declaration of Intention) da EAI;

Nestes termos, tendo presente o disposto nos artigos 44.º a 50.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, delego, com faculdade de subdelegação, no 
Chefe de Estado-Maior da Armada, Almirante Luís Manuel Fourneaux 
Macieira Fragoso, a competência que me é conferida pela alínea g) do 
n.º 3 do artigo 14.º da Lei de Defesa Nacional, aprovada pela Lei Orgâ-
nica n.º 1/2009, de 7 de julho, alterada e republicada pela Lei Orgânica 
n.º 5/2014, de 29 de agosto, para assinar a Declaração de Intenções 
(Declaration of Intention) da EAI.

7 de maio de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar-Branco.

208629533 

 Gabinete da Secretária de Estado Adjunta
e da Defesa Nacional

Despacho n.º 5256/2015
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo (CPA), aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, no artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e 
alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, do artigo 109.º do Código 
dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, na sua atual redação, e no uso das competências que me foram 
delegadas pela alínea a) do ponto I) do n.º 1 do Despacho n.º 4188/2015, 
de 9 de abril de 2015, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 27 de abril de 2015, subdelego 
no secretário -geral do Ministério da Defesa Nacional, mestre Gustavo 
Esteves Alves Madeira, no âmbito daquele serviço central do Ministério 
da Defesa Nacional, a competência para:

a) Autorizar a inscrição e a participação de pessoal em congressos, 
seminários, colóquios, reuniões, estágios, ações de formação ou outras 
missões específicas no estrangeiro e que impliquem deslocações por não 
mais de sete dias, desde que integrados em atividades da Secretaria -Geral 
ou inseridos em planos aprovados e devidamente orçamentados;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro e no território 
nacional, com integral observância das orientações fixadas na Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

c) Autorizar a prestação do trabalho suplementar nos termos da alí-
nea b) do n.º 3 do artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sem pre-
juízo do previsto no artigo 45.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro;

d) Autorizar os trabalhadores que exercem funções públicas a conduzir 
viaturas do Estado que estejam afetas à Secretaria -Geral, nos termos 
legalmente estabelecidos;

e) Autorizar a realização de despesas de funcionamento corrente por 
conta das dotações consignadas no orçamento do Gabinete da Secretária 
de Estado Adjunta e da Defesa Nacional, até ao montante individual 
de € 5000.

2 — As competências subdelegadas pelo presente despacho podem 
ser subdelegadas pelo secretário -geral, no todo ou em parte, noutros 
dirigentes da Secretaria -Geral.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assina-
tura, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados 
pelo secretário -geral do Ministério da Defesa Nacional que se incluam 
no âmbito desta subdelegação de competências.

30 de abril de 2015. — A Secretária de Estado Adjunta e da Defesa 
Nacional, Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral.

208631533 

 MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.º 5257/2015
Considerando as disposições relativas ao regime de alimentação dos 

militares, instituídas pelo Decreto -Lei n.º 329/75, de 30 de junho.

Considerando as competências orgânicas atribuídas à Direção de Abas-
tecimento pelo Decreto Regulamentar n.º 23/94, de 1 de setembro.

Considerando a necessidade de aquisição de óleo, azeite, sumo e 
vinho, tendo por base a capitação prevista no Decreto -Lei n.º 329/75, 
de 30 de junho, e o planeamento de ementas aprovado para o segundo 
semestre de 2015.

Neste contexto:
1 — Atenta a conjugação do disposto no n.º 2 do Despacho 

n.º 4562/2015, de 8 de abril de 2015, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 87, de 6 de maio de 2015, com o disposto nos artigos 
36.º e 38.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou 
o Código da Contratação Pública (CCP), autorizo a contratação de 
óleo, azeite, sumo e vinho pela Direção de Abastecimento, pelo preço 
máximo de 245.610,00€ (duzentos e quarenta e cinco mil, seiscentos 
e dez euros), bem como a adoção do procedimento por contratação ao 
abrigo de um concurso público, nos termos do disposto no artigo 20.º, 
n.º 1, alínea b) do CCP.

2 — Nos termos da conjunção do n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, de 
8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, 
de 6 de maio de 2015, com o disposto no artigo 109.º, no artigo 40.º, no 
artigo 67.º, no artigo 73.º, nos artigos 76.º e 77.º, nos artigos 98.º a 100.º 
e no artigo 106.º, todos do CCP, subdelego no Diretor de Abastecimento, 
Contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, com capacidade de 
subdelegação, as competências para:

a) Proceder à aprovação das peças do procedimento por contratação 
ao abrigo de um concurso público;

b) Proceder à nomeação do júri do procedimento;
c) Adjudicar, notificar e solicitar os documentos de habilitação;
d) Aprovar a minuta dos contratos a celebrar no âmbito do presente 

procedimento;
e) Proceder à outorga, em representação do Estado Português, dos 

contratos a celebrar, pelo preço máximo de 245.610,00€ (duzentos e 
quarenta e cinco mil, seiscentos e dez euros);

3 — Nos termos da conjugação do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, com o n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, de 
8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, 
de 6 de maio de 2015, com os artigos 109.º e 325.º do CCP, subdelego no 
mesmo oficial, as competências para que sejam efetuados os pagamentos 
decorrentes da respetiva execução contratual, e todas as notificações 
relativas à execução material do contrato, nomeadamente as relativas a 
processos de incumprimento, caso se verifiquem.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data, 
ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo Diretor 
de Abastecimento, Contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, 
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

11 -05 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, almirante.

208633291 

 Despacho n.º 5258/2015
Considerando as disposições relativas ao regime de alimentação dos 

militares, instituídas pelo Decreto -Lei n.º 329/75, de 30 de junho.
Considerando as competências orgânicas atribuídas à Direção de Abas-

tecimento pelo Decreto Regulamentar n.º 23/94, de 1 de setembro.
Considerando a necessidade de aquisição de produtos de mercearia, 

tendo por base a capitação prevista no Decreto -Lei n.º 329/75, de 30 de 
junho, e o planeamento de ementas aprovado para o segundo semestre 
de 2015.

Neste contexto:
1 — Atenta a conjugação do disposto no n.º 2 do Despacho 

n.º 4562/2015, de 8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 87, de 6 de maio de 2015, com o disposto nos artigos 36.º 
e 38.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou o Có-
digo da Contratação Pública (CCP), autorizo a contratação de produtos 
de mercearia pela Direção de Abastecimento, pelo preço máximo de 
352.194,65€ (trezentos e cinquenta e dois mil cento e noventa e quatro 
euros e sessenta e cinco cêntimos), bem como a adoção do procedimento 
por contratação ao abrigo de um concurso público, nos termos do dis-
posto no artigo 20.º, n.º 1, alínea b) do CCP.

2 — Nos termos da conjunção do n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, de 
8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, 
de 6 de maio de 2015, com o disposto no artigo 109.º, no artigo 40.º, no 
artigo 67.º, no artigo 73.º, nos artigos 76.º e 77.º, nos artigos 98.º a 100.º 
e no artigo 106.º, todos do CCP, subdelego no Diretor de Abastecimento, 
Contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, com capacidade de 
subdelegação, as competências para:

a) Proceder à aprovação das peças do procedimento por contratação 
ao abrigo de um concurso público;
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b) Proceder à nomeação do júri do procedimento;
c) Adjudicar, notificar e solicitar os documentos de habilitação;
d) Aprovar a minuta dos contratos a celebrar no âmbito do presente 

procedimento;
e) Proceder à outorga, em representação do Estado Português, dos 

contratos a celebrar, pelo preço máximo de 352.194,65€ (trezentos e 
cinquenta e dois mil cento e noventa e quatro euros e sessenta e cinco 
cêntimos).

3 — Nos termos da conjugação do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, com o n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, de 
8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, 
de 6 de maio de 2015, com os artigos 109.º e 325.º do CCP, subdelego no 
mesmo oficial, as competências para que sejam efetuados os pagamentos 
decorrentes da respetiva execução contratual, e todas as notificações 
relativas à execução material do contrato, nomeadamente as relativas a 
processos de incumprimento, caso se verifiquem.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data, 
ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo Diretor 
de Abastecimento, Contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, 
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

11 -05 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, Almirante.

208633307 

 Despacho n.º 5259/2015
Considerando as disposições relativas ao regime de alimentação dos 

militares, instituídas pelo Decreto -Lei n.º 329/75, de 30 de junho.
Considerando as competências orgânicas atribuídas à Direção de Abas-

tecimento pelo Decreto Regulamentar n.º 23/94, de 1 de setembro.
Considerando a necessidade de aquisição de Peixe Diverso, tendo por 

base a capitação prevista no Decreto -Lei n.º 329/75, de 30 de junho, e 
o planeamento de ementas aprovado para o segundo semestre de 2015.

Neste contexto:
1 — Atenta a conjugação do disposto no n.º 2 do Despacho 

n.º 4562/2015, de 8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 87, de 6 de maio de 2015, com o disposto nos artigos 36.º e 
38.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou o Código 
da Contratação Pública (CCP), autorizo a contratação de peixe diverso 
pela Direção de Abastecimento, pelo preço máximo de 450.192,00€ 
(quatrocentos e cinquenta mil, cento e noventa e dois euros), bem como 
a adoção do procedimento por contratação ao abrigo de um concurso pú-
blico, nos termos do disposto no artigo 20.º, n.º 1, alínea b) do CCP.

2 — Nos termos da conjunção do n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, de 
8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, 
de 6 de maio de 2015, com o disposto no artigo 109.º, no artigo 40.º, no 
artigo 67.º, no artigo 73.º, nos artigos 76.º e 77.º, nos artigos 98.º a 100.º 
e no artigo 106.º, todos do CCP, subdelego no Diretor de Abastecimento, 
Contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, com capacidade de 
subdelegação, as competências para:

a) Proceder à aprovação das peças do procedimento por contratação 
ao abrigo de um concurso público;

b) Proceder à nomeação do júri do procedimento;
c) Adjudicar, notificar e solicitar os documentos de habilitação;
d) Aprovar a minuta dos contratos a celebrar no âmbito do presente 

procedimento;
e) Proceder à outorga, em representação do Estado Português, dos 

contratos a celebrar, pelo preço máximo de 450.192,00€ (quatrocentos 
e cinquenta mil, cento e noventa e dois euros);

3 — Nos termos da conjugação do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, com o n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, de 
8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, 
de 6 de maio de 2015, com os artigos 109.º e 325.º do CCP, subdelego no 
mesmo oficial, as competências para que sejam efetuados os pagamentos 
decorrentes da respetiva execução contratual, e todas as notificações 
relativas à execução material do contrato, nomeadamente as relativas a 
processos de incumprimento, caso se verifiquem.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data, 
ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo Diretor 
de Abastecimento, Contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, 
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

11 -05 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, almirante.

208633283 

 Despacho n.º 5260/2015
Considerando as disposições relativas ao regime de alimentação dos 

militares, instituídas pelo Decreto -Lei n.º 329/75, de 30 de junho.
Considerando as competências orgânicas atribuídas à Direção de Abas-

tecimento pelo Decreto Regulamentar n.º 23/94, de 1 de setembro.

Considerando a necessidade de aquisição de carne, tendo por base a 
capitação prevista no Decreto -Lei n.º 329/75, de 30 de junho, e o planea-
mento de ementas aprovado para o segundo semestre de 2015.

Neste contexto:
1 — Atenta a conjugação do disposto no n.º 2 do Despacho 

n.º 4562/2015, de 8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 87, de 6 de maio de 2015, com o disposto nos artigos 36.º e 
38.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou o Código 
da Contratação Pública (CCP), autorizo a contratação de carne diversa 
pela Direção de Abastecimento, pelo preço máximo de 521.738,00€ 
(quinhentos e vinte um mil, setecentos e trinta e oito euros), bem como 
a adoção do procedimento por contratação ao abrigo de um concurso 
público, nos termos do disposto no artigo 20.º, n.º 1, alínea b) do CCP.

2 — Nos termos da conjunção do n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, de 
8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, 
de 6 de maio de 2015, com o disposto no artigo 109.º, no artigo 40.º, no 
artigo 67.º, no artigo 73.º, nos artigos 76.º e 77.º, nos artigos 98.º a 100.º 
e no artigo 106.º, todos do CCP, subdelego no Diretor de Abastecimento, 
Contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, com capacidade de 
subdelegação, as competências para:

a) Proceder à aprovação das peças do procedimento por contratação 
ao abrigo de um concurso público;

b) Proceder à nomeação do júri do procedimento;
c) Adjudicar, notificar e solicitar os documentos de habilitação;
d) Aprovar a minuta dos contratos a celebrar no âmbito do presente 

procedimento;
e) Proceder à outorga, em representação do Estado Português, dos 

contratos a celebrar, pelo preço máximo de 521.738,00€ (quinhentos e 
vinte um mil, setecentos e trinta e oito euros);

3 — Nos termos da conjugação do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, com o n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, de 
8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, 
de 6 de maio de 2015, com os artigos 109.º e 325.º do CCP, subdelego no 
mesmo oficial, as competências para que sejam efetuados os pagamentos 
decorrentes da respetiva execução contratual, e todas as notificações 
relativas à execução material do contrato, nomeadamente as relativas a 
processos de incumprimento, caso se verifiquem.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data, 
ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo Diretor 
de Abastecimento, contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, 
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

11 -05 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, Almirante.

208633356 

 Despacho n.º 5261/2015
Considerando a necessidade de aquisição de marine gasoil desti-

nado à operação da esquadra da Marinha, no cumprimento das missões 
atribuídas.

Considerando as competências orgânicas atribuídas à Direção de Abas-
tecimento pelo Decreto Regulamentar n.º 23/94, de 1 de setembro.

Considerando terem sido observadas as disposições legais estabeleci-
das para a realização de despesas públicas, nomeadamente o artigo 22.º 
do Decreto-Lei n.º 155/92, de 28 de julho e o Decreto-Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho.

Neste contexto:
1 — Atenta a conjugação do disposto no n.º 2 do Despacho 

n.º 4562/2015, de 8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 87, de 6 de maio de 2015, com o disposto nos artigos 36.º e 
38.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou o Código 
da Contratação Pública (CCP), autorizo a contratação de marine gasoil 
pela Direção de Abastecimento, pelo preço máximo de 940.000,00€ 
(novecentos e quarenta mil euros), bem como a adoção do procedimento 
por contratação ao abrigo de um acordo-quadro, nos termos do disposto 
no artigo 259.º, n.º 1, do CCP.

2 — Nos termos da conjunção do n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, de 
8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, 
de 6 de maio de 2015, com o disposto no artigo 109.º, no artigo 40.º, no 
artigo 67.º, no artigo 73.º, nos artigos 76.º e 77.º, nos artigos 98.º a 100.º 
e no artigo 106.º, todos do CCP, subdelego no Diretor de Abastecimento, 
Contra-almirante António Inácio Gonçalves Covita, com capacidade de 
subdelegação, as competências para:

a) Proceder à aprovação das peças do procedimento por contratação 
ao abrigo de um acordo-quadro;

b) Proceder à nomeação do júri do procedimento;
c) Adjudicar, notificar e solicitar os documentos de habilitação;
d) Aprovar a minuta dos contratos a celebrar no âmbito do presente 

procedimento;
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e) Proceder à outorga, em representação do Estado Português, dos 
contratos a celebrar, pelo preço máximo de 940.000,00 € (novecentos 
e quarenta mil euros).

3 — Nos termos da conjugação do artigo 29.º do Decreto-Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, com o n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, de 
8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, 
de 6 de maio de 2015, com os artigos 109.º e 325.º do CCP, subdelego no 
mesmo oficial, as competências para que sejam efetuados os pagamentos 
decorrentes da respetiva execução contratual, e todas as notificações 
relativas à execução material do contrato, nomeadamente as relativas a 
processos de incumprimento, caso se verifiquem.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data, 
ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo Diretor 
de Abastecimento, Contra-almirante António Inácio Gonçalves Covita, 
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

11-05-2015. — O Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, Almirante.

208633315 

 Despacho n.º 5262/2015
Considerando as disposições relativas ao regime de alimentação dos 

militares, instituídas pelo Decreto -Lei n.º 329/75, de 30 de junho.
Considerando as competências orgânicas atribuídas à Direção de Abas-

tecimento pelo Decreto Regulamentar n.º 23/94, de 1 de setembro.
Considerando a necessidade de aquisição de Bacalhau, tendo por 

base a capitação prevista no Decreto -Lei n.º 329/75, de 30 de junho, e 
o planeamento de ementas aprovado para o segundo semestre de 2015.

Neste contexto:
1 — Atenta a conjugação do disposto no n.º 2 do Despacho 

n.º 4562/2015, de 8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 87, de 6 de maio de 2015, com o disposto nos artigos 36.º e 
38.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou o Código 
da Contratação Pública (CCP), autorizo a contratação de bacalhau pela 
Direção de Abastecimento, pelo preço máximo de 219.385,00€ (duzentos 
e dezanove mil, trezentos e oitenta e cinco euros), bem como a adoção 
do procedimento por contratação ao abrigo de um concurso público, nos 
termos do disposto no artigo 20.º, n.º 1, alínea b) do CCP.

2 — Nos termos da conjunção do n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, de 
8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, 
de 6 de maio de 2015, com o disposto no artigo 109.º, no artigo 40.º, no 
artigo 67.º, no artigo 73.º, nos artigos 76.º e 77.º, nos artigos 98.º a 100.º 
e no artigo 106.º, todos do CCP, subdelego no Diretor de Abastecimento, 
Contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, com capacidade de 
subdelegação, as competências para:

a) Proceder à aprovação das peças do procedimento por contratação 
ao abrigo de um concurso público;

b) Proceder à nomeação do júri;
c) Adjudicar, notificar e solicitar os documentos de habilitação;
d) Aprovar a minuta dos contratos a celebrar no âmbito do presente 

procedimento;
e) Proceder à outorga, em representação do Estado Português, dos 

contratos a celebrar, pelo preço máximo de 219.385,00€ (duzentos e 
dezanove mil, trezentos e oitenta e cinco euros);

3 — Nos termos da conjugação do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, com o n.º 2 do despacho de Despacho 
n.º 4562/2015, de 8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 87, de 6 de maio de 2015, com os artigos 109.º e 325.º do 
CCP, subdelego no mesmo oficial, as competências para que sejam 
efetuados os pagamentos decorrentes da respetiva execução contratual, 
e todas as notificações relativas à execução material do contrato, nomea-
damente as relativas a processos de incumprimento, caso se verifiquem.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data, 
ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo Diretor 
de Abastecimento, Contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, 
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

11 -05 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, almirante.

208633364 

 Despacho n.º 5263/2015
Considerando a necessidade de aquisição de casacos de aquecimento 

destinados a serem distribuídos pelos militares da Marinha, no cumpri-
mento das missões atribuídas.

Considerando as competências orgânicas atribuídas à Direção de Abas-
tecimento pelo Decreto Regulamentar n.º 23/94, de 1 de setembro.

Considerando terem sido observadas as disposições legais estabeleci-
das para a realização de despesas públicas, nomeadamente o artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho e o Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho.

Neste contexto:
1 — Atenta a conjugação do disposto no n.º 2 do Despacho 

n.º 4562/2015, de 8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 87, de 6 de maio de 2015, com o disposto nos artigos 36.º e 
38.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou o Código 
da Contratação Pública (CCP), autorizo a contratação de casacos de 
aquecimento pela Direção de Abastecimento, pelo preço máximo de 
236.250,00€ (duzentos e trinta e seis mil, duzentos e cinquenta euros), 
bem como a adoção do procedimento por contratação ao abrigo de um 
concurso público, nos termos do disposto no artigo 20.º, n.º 1, alínea b) 
do CCP.

2 — Nos termos da conjunção do n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, de 
8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, 
de 6 de maio de 2015, com o disposto no artigo 109.º, no artigo 40.º, no 
artigo 67.º, no artigo 73.º, nos artigos 76.º e 77.º, nos artigos 98.º a 100.º 
e no artigo 106.º, todos do CCP, subdelego no Diretor de Abastecimento, 
Contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, com capacidade de 
subdelegação, as competências para:

a) Proceder à aprovação das peças do procedimento por contratação 
ao abrigo de um concurso público;

b) Proceder à nomeação do júri do procedimento;
c) Adjudicar, notificar e solicitar os documentos de habilitação;
d) Aprovar a minuta dos contratos a celebrar no âmbito do presente 

procedimento;
e) Proceder à outorga, em representação do Estado Português, dos 

contratos a celebrar, pelo preço máximo de 236.250,00€ (duzentos e 
trinta e seis mil duzentos e cinquenta euros);

3 — Nos termos da conjugação do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, com o n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, de 
8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, 
de 6 de maio de 2015, com os artigos 109.º e 325.º do CCP, subdelego no 
mesmo oficial, as competências para que sejam efetuados os pagamentos 
decorrentes da respetiva execução contratual, e todas as notificações 
relativas à execução material do contrato, nomeadamente as relativas a 
processos de incumprimento, caso se verifiquem.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data, 
ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo Diretor 
de Abastecimento, Contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, 
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

11 -05 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, almirante.

208633348 

 Despacho n.º 5264/2015
Considerando as disposições relativas ao regime de alimentação dos 

militares, instituídas pelo Decreto -Lei n.º 329/75, de 30 de junho.
Considerando as competências orgânicas atribuídas à Direção de Abas-

tecimento pelo Decreto Regulamentar n.º 23/94, de 1 de setembro.
Considerando a necessidade de aquisição de produtos de charcutaria, 

tendo por base a capitação prevista no Decreto -Lei n.º 329/75, de 30 de 
junho, e o planeamento de ementas aprovado para o segundo semestre 
de 2015.

Neste contexto:
1 — Atenta a conjugação do disposto no n.º 2 do Despacho 

n.º 4562/2015, de 8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 87, de 6 de maio de 2015, com o disposto nos artigos 36.º 
e 38.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou o Có-
digo da Contratação Pública (CCP), autorizo a contratação de produtos 
de charcutaria pela Direção de Abastecimento, pelo preço máximo de 
263.601,00€ (duzentos e sessenta e três mil, seiscentos e um euros), 
bem como a adoção do procedimento por contratação ao abrigo de um 
concurso público, nos termos do disposto no artigo 20.º, n.º 1, alínea b) 
do CCP.

2 — Nos termos da conjunção do n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, de 
8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, 
de 6 de maio de 2015, com o disposto no artigo 109.º, no artigo 40.º, no 
artigo 67.º, no artigo 73.º, nos artigos 76.º e 77.º, nos artigos 98.º a 100.º 
e no artigo 106.º, todos do CCP, subdelego no Diretor de Abastecimento, 
Contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, com capacidade de 
subdelegação, as competências para:

a) Proceder à aprovação das peças do procedimento por contratação 
ao abrigo de um concurso público;

b) Proceder à nomeação do júri do procedimento;
c) Adjudicar, notificar e solicitar os documentos de habilitação;
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d) Aprovar a minuta dos contratos a celebrar no âmbito do presente 
procedimento;

e) Proceder à outorga, em representação do Estado Português, dos 
contratos a celebrar, pelo preço máximo de 263.601,00€ (duzentos e 
sessenta e três mil, seiscentos e um euros);

3 — Nos termos da conjugação do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, com o n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, de 
8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, 
de 6 de maio de 2015, com os artigos 109.º e 325.º do CCP, subdelego no 
mesmo oficial, as competências para que sejam efetuados os pagamentos 
decorrentes da respetiva execução contratual, e todas as notificações 
relativas à execução material do contrato, nomeadamente as relativas a 
processos de incumprimento, caso se verifiquem.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data, 
ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo Diretor 
de Abastecimento, Contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, 
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

11 -05 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, almirante.

208633331 

 Despacho n.º 5265/2015
Considerando as disposições relativas ao regime de alimentação dos 

militares, instituídas pelo Decreto -Lei n.º 329/75, de 30 de junho.
Considerando as competências orgânicas atribuídas à Direção de Abas-

tecimento pelo Decreto Regulamentar n.º 23/94, de 1 de setembro.
Considerando a necessidade de aquisição de fruta, cenoura e limão, 

tendo por base a capitação prevista no Decreto -Lei n.º 329/75, de 30 de 
junho, e o planeamento de ementas aprovado para o segundo semestre 
de 2015.

Neste contexto:
1 — Atenta a conjugação do disposto no n.º 2 do Despacho 

n.º 4562/2015, de 8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 87, de 6 de maio de 2015, com o disposto nos artigos 36.º 
e 38.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou o 
Código da Contratação Pública (CCP), autorizo a contratação de fruta, 
cenoura e limão pela Direção de Abastecimento, pelo preço máximo de 
321.650,00€ (trezentos e vinte um mil, seiscentos e cinquenta euros), 
bem como a adoção do procedimento por contratação ao abrigo de um 
concurso público, nos termos do disposto no artigo 20.º, n.º 1, alínea b) 
do CCP.

2 — Nos termos da conjunção do n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, de 
8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, 
de 6 de maio de 2015, com o disposto no artigo 109.º, no artigo 40.º, no 
artigo 67.º, no artigo 73.º, nos artigos 76.º e 77.º, nos artigos 98.º a 100.º 
e no artigo 106.º, todos do CCP, subdelego no Diretor de Abastecimento, 
Contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, com capacidade de 
subdelegação, as competências para:

a) Proceder à aprovação das peças do procedimento por contratação 
ao abrigo de um concurso público;

b) Proceder à nomeação do júri;
c) Adjudicar, notificar e solicitar os documentos de habilitação;
d) Aprovar a minuta dos contratos a celebrar no âmbito do presente 

procedimento;
e) Proceder à outorga, em representação do Estado Português, dos 

contratos a celebrar, pelo preço máximo de 321.650,00€ (trezentos e 
vinte um mil, seiscentos e cinquenta euros);

3 — Nos termos da conjugação do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de julho, com o n.º 2 do Despacho n.º 4562/2015, de 
8 de abril de 2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, 
de 6 de maio de 2015, com os artigos 109.º e 325.º do CCP, subdelego no 
mesmo oficial, as competências para que sejam efetuados os pagamentos 
decorrentes da respetiva execução contratual, e todas as notificações 
relativas à execução material do contrato, nomeadamente as relativas a 
processos de incumprimento, caso se verifiquem.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da presente data, 
ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pelo Diretor 
de Abastecimento, Contra -almirante António Inácio Gonçalves Covita, 
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

11 -05 -2015. — O Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, Luís 
Manuel Fourneaux Macieira Fragoso, almirante.

208633323 

 EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.º 5266/2015

Subdelegação de competências no diretor da direção
de História e Cultura Militar

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo Despacho 
n.º 12973/2014, de 17 de outubro, do Chefe do Estado-Maior do Exército, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, N.º 206, de 24 de outubro 
de 2014, subdelego no Diretor da Direção de História e Cultura Militar, 
major-general João Manuel Santos de Carvalho, a competência prevista 
na alínea a) do n.º 2 do referido despacho, para realizar despesas com 
a locação e aquisição de bens e serviços e com empreitadas de obras 
públicas, até ao limite de € 25.000,00, bem como a competência para 
autorizar a realização e arrecadação de receitas provenientes da prestação 
de serviços ou cedências ou alienação de bens.

2 — As competências referidas no número anterior podem ser sub-
delegadas, no todo ou em parte, no Subdiretor de História e Cultura 
Militar.

3 — São ratificados todos os atos praticados pelo Diretor da Direção 
de História e Cultura Militar que se incluam no âmbito do presente des-
pacho, desde 17 de outubro de 2014 e até à respetiva publicação.

18 de março de 2015. — O Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército, 
António Noé Pereira Agostinho, Tenente-General.

208634782 

 FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.º 298/2015

Artigo Único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o militar 

em seguida mencionado, que concluiu o Estágio Técnico -Militar da 
especialidade de Técnicos de Manutenção de Infraestruturas, em 24 de 
abril de 2015, tenha o posto e ingresse no Quadro que lhe vai indicado, 
desde 25 de abril de 2015, nos termos do n.º 1 do artigo 167.º, dos n.os 1 
e 2 do artigo 213.º e do n.º 2 do artigo 250.º, do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de agosto.

Quadro de Oficiais TMI
Alferes graduado em Tenente, o:
TEN TMMT 137148 H, Filipe Alexandre Simões de Araújo, BA 6

2 — Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de 
outubro de 2013.

3 — Preenche vaga em aberto no respetivo Quadro.
4 — Mantém a posição remuneratória em que se encontra.
30 de abril de 2015. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 

José António de Magalhães Araújo Pinheiro, general.
208634003 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Guarda Nacional Republicana

Comando Territorial de Bragança

Despacho n.º 5267/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 8259/2014, do Exmo. Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 120, de 25 de junho de 2014, subdelego no 
Comandante do Destacamento Territorial de Bragança, Capitão de in-
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fantaria, Hernâni Mondragão Rodrigues Martins, a competência para 
assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de março de 2015.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

6 de maio de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Bragança, Domingos de Sá Pires, Tenente -coronel.

208632084 

 Despacho n.º 5268/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do 

Procedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi con-
ferida pela alínea a) do n.º 2, do Despacho n.º 8259/2014, do Exmo. 
Tenente -general Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, 
publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 120, de 25 de junho de 
2014, subdelego no Chefe da Secção dos Recursos Logísticos e Finan-
ceiros do Comando Territorial de Bragança, Major de infantaria,Paulo 
Alexandre Silva Azevedo, as minhas competências para a prática dos 
seguintes atos:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo17.º doDecreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, bem como praticar 
os demais atos decisórios previstos no Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, até ao limite 
de (euro) 5 000;

b) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de julho;

c) Analisar, instruir e decidir requerimentos e reclamações que me 
sejam dirigidos relacionados com as competências, ora subdelegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de marçode 2015.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º, do Código do Procedi-

mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

6 de maio de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Bragança, Domingos de Sá Pires, Tenente -coronel.

208631988 

 Despacho n.º 5269/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do 

Procedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi con-
ferida pela alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 8259/2014, do Exmo. 
Tenente -general Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, 
publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 120, de 25 de junho 
de 2014, subdelego no Comandante do Destacamento de Trânsito de 
Bragança, Capitão de infantaria, Micael Ribeiro Lopes, a competência 
para assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de março de 2015.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

6 de maio de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Bragança, Domingos de Sá Pires, Tenente -coronel.

208632132 

 Comando Territorial de Coimbra

Despacho n.º 5270/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida 
pela alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 8319/2014, do Exmo. Tenente-
-General Comandante -Geral da Guarda Nacional Republicana, publi-
cado no Diário da República 2.ª série, n.º 121, de 26 de junho de 2014, 

subdelego no Comandante do Destacamento de Intervenção, Capitão de 
infantaria, Hugo de Albuquerque Neves Campos, a competência para 
assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 24 de abril de 2015.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

7 de maio de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Coimbra, João Paulo Simões Pedro Seguro, Coronel.

208630367 

 Despacho n.º 5271/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 8319/2014, do Exmo. Tenente -General 
Comandante -Geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 121, de26 de junho de 2014, subdelego no Co-
mandante do Destacamento Territorial de Coimbra, Capitão de infantaria, 
Hugo de Albuquerque Neves Campos, a competência para assinatura de 
guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 16 de março de 
2015.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º, do Código do Procedimento 
Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

7 de maio de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Coimbra, João Paulo Simões Pedro Seguro, Coronel.

208630318 

 Despacho n.º 5272/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do 

Procedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi con-
ferida pela alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 8319/2014, do Exmo. 
Tenente -General Comandante -Geral da Guarda Nacional Republicana, 
publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 121, de 26 de junho de 
2014, subdelego no Comandante do Destacamento Territorial de Lousã, 
Capitão de infantaria, Jorge Filipe Castanheira Santos, a competência 
para assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 6 de abril de 2015.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

7 de maio de 2015. — O Comandante do Comando Territorial de 
Coimbra, João Paulo Simões Pedro Seguro, Coronel.

208630083 

 Comando Territorial do Porto

Despacho n.º 5273/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 8367 /2014, do Exmo. Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, subdelego no 
Comandante, em substituição, do Destacamento Territorial de Felgueiras, 
Tenente de infantaria, Sandra Marina Pinto Bessa, a competência para 
assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 21 de abril de 2014.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

8 de agosto de 2014. — O Comandante do Comando Territorial do 
Porto, João de Brito Mariz dos Santos, Coronel.

208631899 
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 Despacho n.º 5274/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida 
pela alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 8367/2014, do Exmo. Tenente-
-general Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado 
no Diário da República 2.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, 
subdelego no Comandante do Destacamento Territorial de Felgueiras, 
Capitão de infantaria, Nuno Filipe de Carvalho Alves, a competência 
para assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 23 de março de 2015.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º, do Código do Procedi-

mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora delegadas, até à sua pFublicação no Diário 
da República.

14 de abril de 2015. — O Comandante do Comando Territorial do 
Porto, João de Brito Mariz dos Santos, Coronel.

208633048 

 Despacho n.º 5275/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea a) do n.º 2, do Despacho n.º 8367/2014, do Ex.mo Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, subdelego no 
2.º Comandante do Comando Territorial do Porto, Tenente -coronel de 
infantaria, José Carlos Fernandes da Costa, as minhas competências 
para a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, bem como 
praticar os demais atos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, até 
ao limite de (euro) 5 000;

b) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de julho;

c) Analisar, instruir e decidir requerimentos e reclamações que me 
sejam dirigidos relacionados com as competências, ora subdelegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 5 de janeiro de 2015.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º, do Código do Procedi-

mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

14 de abril de 2015. — O Comandante do Comando Territorial do 
Porto, João de Brito Mariz dos Santos, Coronel.

208632627 

 Despacho n.º 5276/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 8367/2014, do Exmo. Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, subdelego no 
Comandante, em substituição, do Destacamento Territorial de Felgueiras, 
Tenente de infantaria, Luís Carlos Moreira, a competência para assinatura 
de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 30 de janeiro de 
2015.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º, do Código do Procedimento 
Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

14 de abril de 2015. — O Comandante do Comando Territorial do 
Porto, João de Brito Mariz dos Santos, Coronel.

208632992 

 Despacho n.º 5277/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 8367/2014, do Exmo. Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, subdelego no 
Comandante, em substituição, do Destacamento Territorial de Matosi-
nhos, Tenente de infantaria, Tiago Pedro Pereira Pacheco, a competência 
para assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 6 de outubro de 2014.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

14 de abril de 2015. — O Comandante do Comando Territorial do 
Porto, João de Brito Mariz dos Santos, Coronel.

208632432 

 Despacho n.º 5278/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida pela 
alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 8367/2014, do Exmo. Tenente -general 
Comandante -geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, subdelego no 
Comandante, em substituição, do Destacamento de Trânsito de Penafiel, 
Tenente de infantaria, Carla Antonieta Oliveira Passeira, a competência 
para assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 15 de outubro de 
2014.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º, do Código do Procedimento 
Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

14 de abril de 2015. — O Comandante do Comando Territorial do 
Porto, João de Brito Mariz dos Santos, Coronel.

208632546 

 Comando Territorial de Vila Real

Despacho n.º 5279/2015

Subdelegação de competências
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida 
pela alínea a) do n.º 2, do Despacho n.º 3712, do Ex.mo Tenente -General 
Comandante -Geral da Guarda Nacional Republicana, publicado no 
Diário da República 2.ª série, n.º 72, de 14 de abril de 2015, subdelego 
no Chefe da Secção dos Recursos Logísticos e Financeiros do Comando 
Territorial de Vila Real, Major de Infantaria, Fernando Estaca Dias 
Cosme, as minhas competências para a prática dos seguintes atos:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 3 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, bem como 
praticar os demais atos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, até 
ao limite de €5.000,00;

b) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de julho;

c) Analisar, instruir e decidir requerimentos e reclamações que me 
sejam dirigidos relacionados com as competências, ora subdelegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo do poder de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de março de 2015.
4 — Nos termos do n.º 5 do artigo 164.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das matérias ora 
subdelegadas, até à sua publicação no Diário da República.

11 de maio de 2015. — O Comandante, Fernando da Rocha Marques.
208631599 
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 Despacho n.º 5280/2015

Subdelegação de competências
1 — Nos termos da alínea a) do n.º 2, do Despacho n.º 3712, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 72, parte C, de 14 de abril de 2015, do 
Tenente -General, Comandante -Geral da Guarda Nacional Republicana, sub-
delego no Comandante do Destacamento de Trânsito de Vila Real, Capitão 
de Infantaria, Eduardo Gonçalves Lima, as competências relativas aos atos 
de emissão e despacho de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de março de 2015.
4 — Nos termos do n.º 5 do artigo 164.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das matérias ora 
subdelegadas, até à sua publicação no Diário da República

11 de maio de 2015. — O Comandante, Fernando da Rocha Mar-
ques, Coronel.

208631752 

 Despacho n.º 5281/2015

Subdelegação de competências
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código de Pro-

cedimento Administrativo e no uso da faculdade que me foi conferida 
nos termos da alínea a) do n.º 2, do Despacho n.º 3712, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 72, parte C, de 14 de abril de 2015, 
do Tenente -General, Comandante -Geral da Guarda Nacional Republi-
cana, subdelego no Comandante do Destacamento de Trânsito de Vila 
Real, em substituição, Tenente de Infantaria, Jorge Fernandes Portal, 
as competências relativas aos atos de emissão e despacho de guias de 
marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de março 2015.
4 — Nos termos do n.º 5 do artigo 164.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das matérias ora 
subdelegadas, até à sua publicação no Diário da República

11 de maio de 2015. — O Comandante, Fernando da Rocha Mar-
ques, Coronel.

208631785 

 Despacho n.º 5282/2015

Subdelegação de competências
1 — Nos termos da alínea a) do n.º 2, do Despacho n.º 3712, publi-

cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 72, parte C, de 14 de abril 
de 2015, do Tenente -General, Comandante -Geral da Guarda Nacional 
Republicana, subdelego no Comandante do Destacamento Territorial 
de Peso da Régua, Capitão de Cavalaria, Joni Helder Gouveia Seabra 
Ferreira, as competências relativas aos atos de emissão e despacho de 
guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de março de 2015.
4 — Nos termos do n.º 5 do artigo 164.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das matérias ora 
subdelegadas, até à sua publicação no Diário da República

11 de maio de 2015. — O Comandante, Fernando da Rocha Mar-
ques, Coronel.

208631736 

 Despacho n.º 5283/2015

Subdelegação de competências
1 — Nos termos da alínea a) do n.º 2, do Despacho n.º 3712, publi-

cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 72, parte C, de 14 de abril 
de 2015, do Tenente -General, Comandante -Geral da Guarda Nacional 
Republicana, subdelego no 2.º Comandante do Comando Territorial de 
Vila Real, Tenente Coronel de Infantaria, Silvério Edgar Ruas Moreira, 
as competências relativas aos seguintes atos:

a) Autorizar as despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, nos termos da alínea a) do n.º 1 

do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 08 de junho, bem como 
praticar os demais atos decisórios previstos no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, até 
ao limite de €10.000,00;

b) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território na-
cional, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não e os reembolsos que forem devidos nos 
termos legais;

c) Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações em 
serviço, que decorram em território nacional, bem como o processa-
mento do abono correspondente nos termos do artigo 5.º da Portaria 
n.º 379/90, de 18 de maio, conjugado com o artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 230/93, de 26 de junho;

d) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do Estado 
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for possível 
por razões operacionais, o fornecimento de alimentação em espécie, ou 
as condições de saúde, devidamente comprovadas, aconselhem trata-
mento dietético especial, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 271/77, de 2 de julho;

e) Analisar, instruir e decidir requerimentos e reclamações que me 
sejam dirigidos relacionados com as competências, ora subdelegadas.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de marçode 2015.
4 — Nos termos do n.º 5 do artigo 164.º, do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito 
das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário da 
República

11 de maio de 2015. — O Comandante, Fernando da Rocha Mar-
ques, Coronel.

208631582 

 Despacho n.º 5284/2015

Subdelegação de competências
1 — Nos termos da alínea a) do n.º 2, do Despacho n.º 3712, publi-

cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 72, parte C, de 14 de abril 
de 2015, do Tenente -General, Comandante -Geral da Guarda Nacional 
Republicana, subdelego no Comandante do Destacamento Territorial 
de Vila Real, Capitão de Cavalaria, Fernando Viana da Cruz Cardoso 
Colaço, as competências relativas aos atos de emissão e despacho de 
guias de marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de março de 2015.
4 — Nos termos do n.º 5 do artigo 164.º, do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das matérias ora 
subdelegadas, até à sua publicação no Diário da República

11 de maio de 2015. — O Comandante, Fernando da Rocha Mar-
ques, Coronel.

208631622 

 Despacho n.º 5285/2015

Subdelegação de competências
1 — Nos termos da alínea a) do n.º 2, do Despacho n.º 3712, publi-

cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 72, parte C, de 14 de abril 
de 2015, do Tenente -General, Comandante -Geral da Guarda Nacional 
Republicana, subdelego no Comandante do Destacamento Territorial 
de Chaves, Capitão de Infantaria, Paulo Jorge Teixeira Lopes Delgado, 
as competências relativas aos atos de emissão e despacho de guias de 
marcha e guias de transporte.

2 — A subdelegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de março de 
2015.

4 — Nos termos do n.º 5 do artigo 164.º, do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das matérias ora 
subdelegadas, até à sua publicação no Diário da República

11 de maio de 2015. — O Comandante, Fernando da Rocha Mar-
ques, Coronel.

208631655 
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 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais

Aviso n.º 5513/2015

Procedimento concursal comum para admissão ao curso de forma-
ção específico para ingresso na categoria de guarda da carreira 
de guarda prisional da Direção Geral de Reinserção e Serviços 
Prisionais — Referência 53/G/2014.
Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, informam -se os candidatos admitidos ao procedimento 
concursal comum (Referência 53/G/2014), para o preenchimento de 400 
(quatrocentas) vagas para admissão ao curso de formação específico 
para ingresso na categoria de guarda da carreira de guarda prisional, na 
modalidade de nomeação, conforme Aviso n.º 12656/2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 219 de 12 de novembro de 2014, 
que as convocatórias para as provas físicas, se encontram disponíveis na 
página eletrónica da Direção -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais 
em (www.dgsp.mj.pt — Recursos Humanos — Recrutamento CGP) e 
em local visível e público nas instalações desta Direção -Geral, na Av. 
da Liberdade n.º 9, 2.º andar em Lisboa.

5 de maio de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
208629541 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Despacho n.º 5286/2015
Considerando a vacatura do cargo de Inspetor -Chefe da Divisão de 

Apoio e Segurança, criada pelo Despacho n.º 2032/2013, de 4 de feve-
reiro, importa proceder à designação do respetivo dirigente;

Considerando que o inspetor, da carreira especial de inspeção, Jorge 
Manuel Soares Ribeiro Mimoso, para além de possuir os requisitos legais 
exigidos para o provimento do cargo, nos termos do artigo 20.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, corresponde ao perfil pretendido para prosseguir as 
atribuições e objetivos do serviço, evidenciado na nota curricular anexa 
ao presente despacho do qual faz parte integrante;

Ao abrigo do disposto nos artigos 20.º e 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
designo, em regime de substituição, o licenciado Jorge Manuel Soares 
Ribeiro Mimoso, no cargo de Inspetor -Chefe da Divisão de Apoio e 
Segurança, da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica, com 
efeitos a partir de 20 de maio de 2015.

7 de maio de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Portugal Gaspar.

ANEXO

Nota Curricular
1 — Dados Pessoais
Nome: Jorge Manuel Soares Ribeiro Mimoso
Data de Nascimento: 30 de setembro de 1971
Inspetor da Carreira Especial de Inspeção

2 — Situação e Experiência Profissional
2012 — Atualidade — Inspetor da Inspeção -Geral dos Serviços de 

Justiça
2011 — Inspetor na Direção -Geral das Pescas e Aquicultura — Di-

visão de Fiscalização
2009 -2011 — Inspetor na Inspeção -Geral das Atividades Culturais
2009 — Inspetor na Autoridade de Segurança Alimentar e Econó-

mica
2004 -2009 — Inspetor na Autoridade para as Condições do Trabalho
2003 -2004 — Assessor de Comunicação da Autoridade para as Con-

dições do Trabalho
2001 -2003 — Inspetor na Autoridade para as Condições do Trabalho
1999 -2001 — Formador no Banco Comercial Português — Área 

Seguradora

1996 -200 — Colaborador do Banco Comercial Português — Área 
Comercial Bancária

1992 -1993 — Docente Contratado do Ministério da Educação (ao 
abrigo do Estatuto de Alta Competição) — Escola Preparatória Marquesa 
de Alorna — Lisboa

3 — Formação Académica e Profissional Habilitante
2015 — B -Training Consulting: Curso de Formação Pedagógica de 

Formadores — Certificado de Competências Pedagógicas
2008 -2009 — Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias: 

Pós -Graduado em Segurança e Higiene do Trabalho — Técnico Superior 
de Higiene e Segurança do Trabalho, nível VI

2004 -2005 — Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa: Pós-
-Graduado em Direito do Trabalho e da Segurança Social

1997 -1999 — Ordem dos Advogados: Estágio Completo e obtenção 
de Carteira Profissional para o exercício da Advocacia

1989 -1996 — Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa: Li-
cenciatura em Direito, menção de “Jurídicas”

4 — Formação complementar
2014 — Formação sobre “Código de Ética e de Conduta na Adminis-

tração Pública”, SecretariaGeral do Ministério da Justiça
2014 — Formação sobre “Atendimento nos Serviços de Justiça”, 

Secretaria -Geral do Ministério da
Justiça
2014 — Formação sobre a “Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-

blicas”, Direção -Geral da Administração e Emprego Público
2014 — Formação sobre “Saúde, Doença e Discriminação no Local 

de Trabalho”, Centro de Estudos Judiciários — CEJ
2013 — Curso de “Formação em GERFIP - Gestão de Recursos Finan-

ceiros Partilhada”, Entidade de Serviços Partilhados na Administração 
Pública — ESPAP

2011 — Curso de Formação em “Bases de Dados Microsoft: AC-
CESS”, Significado

2011 — Palestrante numa Jornada da FNAC sobre “Direitos de Autor 
e Pirataria”, FNAC e Gabinete de Empreendedorismo da Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, Lisboa

2011 — Palestrante no “Workshop de Direitos de Autor”, Faculdade 
de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa e 
Inspeção -geral das Atividades Culturais

2010 — Formação em “Planeamento Estratégico, Balanced Scorecard 
(BSC) e Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR)”, Inspeção-
-Geral das Atividades Culturais

2010 — Formação em “Construção do Plano e Relatório de Ati-
vidades: Articulação com o QUAR”, Inspeção -Geral das Atividades 
Culturais

2010 — Formação em “Sistema Integrado de Avaliação na Adminis-
tração Pública (SIADAP) e Lei dos Vínculos, Carreiras e Remunerações 
na Administração Pública (LVCR): Planeamento e Orçamentação de 
Recursos Humanos”, Inspeção -Geral das Atividades Culturais

2010 — Curso sobre “Evidence Gathering of Illegal Activities on 
Peer -To - Peer Networks”,

Associação Fonográfica Portuguesa (AFP)
2009 — Curso sobre “As Novas Tecnologias na Atividade dos DJ e 

a Ação de Inspeção”, InspeçãoGeral das Atividades Culturais
2009 — Curso de “Táticas Operacionais”, Autoridade para a Segu-

rança Alimentar e Económica — Centro Formação Idanha
2009 — Formação sobre “Melhores Práticas para a Gestão de Infor-

mação”, Dun & Bradstreet, Autoridade para a Segurança Alimentar e 
Económica — Informa D&B

2009 — Formação sobre “Licenciamento e Identificação de Licenças 
Microsoft”, Autoridade para a Segurança Alimentar e Económica — Av. 
República — Microsoft

2008 — Curso de Formação Profissional sobre “Movimentação Ma-
nual de Cargas”, Autoridade para as Condições do Trabalho

2007 — Curso de Formação Profissional sobre “Prevenção do Risco 
Elétrico”, Autoridade para as Condições do Trabalho

2007 — Curso de Formação Profissional sobre “Máquinas e Equipa-
mentos de Trabalho”, Inspeçãogeral do Trabalho

2006 — Curso de Formação Profissional sobre “Transportes”, 
Inspeção -Geral do Trabalho

2006 — Formação Profissional em “Responsabilidade Social”, 
Inspeção -Geral do Trabalho, ano 2006

2005 -2006 — Curso de Preparação para o “Concurso de Acesso 
ao Centro de Estudos Judiciários (CEJ)”, Universidade Lusíada de 
Lisboa

2004 — Formação Profissional sobre o “DL 273/2003”, Inspeção-
-Geral do Trabalho

2004 — Formação Profissional em “Segurança na Construção”, 
Inspeção -Geral do Trabalho
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2004 — Formação Profissional sobre o “Código do Trabalho” 
Inspeção -Geral do Trabalho

2003 — Curso sobre “Direito e Imigração”, Faculdade de Direito da 
Universidade Católica Portuguesa

1996 — Curso de Informática na ótica do utilizador em” Windows, 
Word e Excell”, Galileu

5 — Outras Atividades
2012 — Atualidade — Colabora, enquanto Formador, com a Direção-

-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) 
em matérias de Segurança e Saúde do Trabalho

2013 -2014 — Colaborou, enquanto Formador, com o Centro de Es-
tudos Judiciários (área da Segurança e Saúde do Trabalho) e com a 
Secretaria -Geral do Ministério da Justiça (área dos acidentes de trabalho 
e doenças profissionais)

2013 -2017 — Presidente do Conselho Jurisdicional da Federação 
Portuguesa de Remo

2006 -2009 — Vogal do Conselho Jurídico e de Disciplina da Asso-
ciação Naval de Lisboa

2001 -2005 — Conselheiro, do Conselho de Disciplina da Federação 
Portuguesa de Remo 1995 -Atualidade — Praticante e adepto de provas 
de ultra -resistência (Atletismo e BTT)

1991 — Mergulhador Desportivo certificado pelo Centro Português 
de Atividades Subaquáticas

1984 -1995 — Praticante federado de remo e Atleta de Alta Competi-
ção, integrado na Seleção Nacional de Remo, desde 1989 a 1994

208631388 

 Direção-Geral do Consumidor

Aviso n.º 5514/2015
1 — Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pública a lista unitária de orde-
nação final do procedimento concursal comum para o preenchimento 
de um posto de trabalho da carreira e categoria de assistente operacional 
do mapa de pessoal da Direção -Geral do Consumidor, aberto pelo Aviso 
n.º 1201/2015, de 21 de janeiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 23, em 3 de fevereiro.

Lista unitária de ordenação final 

Candidatos aprovados Classificação 

Luís Miguel Bordadágua Alves da Conceição   . . . . . . . 14,48 
Ricardo Filipe Quintas Oliveira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25 

 2 — A lista unitária de ordenação final foi homologada por meu 
Despacho de 7 de maio de 2015, encontrando -se afixada no 2.º piso 
desta Direção -Geral, em Lisboa, e igualmente disponível na respetiva 
página eletrónica, em www.consumidor.pt

8 de maio de 2015. — A Diretora -Geral, Teresa Moreira.
208629558 

 Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 864/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por Deliberação do 

Conselho Diretivo do Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., 
datado de 16 de março de 2015, ao abrigo do disposto no artigo 280.º da 
Subsecção III da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, 
foi concedida de licença sem remuneração de longa duração, à assistente 
técnica Ana Cristina da Silva Martins Queirós Sousa, do mapa de pessoal 
deste Instituto, com início em 11 de maio de 2015.

15 de abril de 2015. — O Conselho Diretivo: João Fernando do 
Amaral Carvalho, Presidente — Eduardo Raul Lopes Rodrigues, Vo-
gal — Ana Isabel Silva Pereira de Miranda Vieira de Freitas, Vogal.

208631039 

 Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Aviso n.º 5515/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira/categoria 
de Técnico Superior do mapa de pessoal da Escola de Hotelaria 
e Turismo de Lisboa e de 2 (dois) postos de trabalho da carreira/
categoria de Técnico Superior do mapa de pessoal da Escola 
de Hotelaria e Turismo de Coimbra do Instituto do Turismo de 
Portugal, I. P.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º da Por-
taria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, torna-se público que, por deliberação do 
Conselho Diretivo do Instituto do Turismo de Portugal, I. P. tomada em 
8 de abril de 2015, se encontra aberto procedimento concursal comum, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicitação do presente 
aviso no Diário da República, para o preenchimento de 1 (um) posto de 
trabalho da carreira e categoria de técnico superior do mapa de pessoal 
da Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa, e 2 (dois) postos de traba-
lho da carreira e categoria de técnico superior do mapa de pessoal da 
Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável — Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145/2011, de 
6 de abril, Lei n.º 82-B/2014 de 31 de dezembro (Lei do Orçamento de 
Estado para 2015), Portaria n.º 48/2014 de 26 de fevereiro e o Código 
do Procedimento Administrativo (CPA).

3 — Reserva de recrutamento — Para efeitos do disposto no n.º 1 do 
artigo 4.º da Portaria n.º 83-A/2009, na sua redação atual, e de acordo 
com a atribuição que é conferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º do 
Decreto-Lei n.º 48/2012, de 28 de fevereiro, consultada previamente 
a Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recruta-
mento (ECCRC), a mesma informou, em 7 de maio de 2015, não ter, 
ainda, decorrido qualquer procedimento concursal para constituição de 
reservas de recrutamento, tendo declarado a inexistência, em reserva de 
recrutamento, de qualquer candidato com o perfil adequado.

4 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi solicitado o parecer prévio à entidade gestora do sistema de 
requalificação (INA), que em 20 de abril e 6 de maio de 2015, declarou 
a inexistência de trabalhadores em situação de requalificação, cujo perfil 
se adequasse às características dos postos de trabalho em causa.

5 — Prazo de validade — O presente procedimento é válido para os 
postos de trabalho em referência e caduca com a sua ocupação, sem 
prejuízo das demais causas legalmente estabelecidas para a cessação 
do procedimento concursal.

6 — Caracterização dos postos de trabalho a preencher e identificação 
dos respetivos locais de trabalho de exercício das funções:

6.1 — Um posto de trabalho de técnico superior com local de trabalho 
na Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa, identificado pela seguinte 
referência e respetivo descritivo funcional:

Referência TS/TF/EHTLisboa/2015 — 1 (um) posto de trabalho para 
a carreira/categoria de Técnico Superior, a afetar à área da Formação da 
Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa.

6.1.1 — Caracterização do posto de trabalho — Funções consultivas, 
elaboração de estudos de conceção e de adaptação de métodos e proces-
sos técnico-pedagógicos, bem como pareceres e projetos com diversos 
graus de complexidade, na área de coordenação da formação cofinan-
ciada e auto financiada, nomeadamente atividades relacionadas com:

a) Proceder à preparação e reporte de informação no âmbito do con-
trolo da execução da formação para efeitos do Fundo Social Europeu, 
preparando os ficheiros informáticos para o efeito;

b) Conceção, promoção e acompanhamento dos programas de forma-
ção e dos materiais promocionais e técnico-pedagógicos;

c) Assegurar os procedimentos orçamentais e financeiros de gestão e 
controlo do orçamento, nomeadamente abertura e alterações orçamen-
tais decorrentes da execução do orçamento de formação, bem como o 
acompanhamento e avaliação da execução financeira dos programas 
em curso;

d) Proceder à preparação e reporte do controlo mensal dos dados 
físicos da Formação;

e) Assegurar o regular funcionamento e atualização dos inputs no 
Portal da rede de Escolas do Turismo de Portugal, I. P.;
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f) Assegurar a gestão e garantir o acompanhamento da organização 
de eventos promocionais que potenciem a captação e otimização de 
receita da Escola;

g) Assegurar a coordenação dos procedimentos de recrutamento e 
seleção sob a responsabilidade da área de formação da Escola;

h) Assegurar a organização e acompanhamento dos estágios curri-
culares dos alunos.

6.1.2 — Requisitos preferenciais — Na aplicação dos métodos de 
seleção previstos no presente aviso, serão valorizados:

Ser detentor de experiência profissional comprovada na área e em 
funções similares ao descritivo funcional, bem como conhecimentos do 
funcionamento de aplicações informáticas de apoio à gestão pedagógica, 
documental e contabilística, nomeadamente, Portal das Escolas, DCS 
horários, Q2 e SICGEST;

Conhecimentos do funcionamento da plataforma de prestação de 
contas ao FSE — SIIFSE — Sistema Integrado de Informação do Fundo 
Social Europeu;

Conhecimentos do funcionamento da plataforma SIGO — Sistema 
de Informação e Gestão da Oferta Educativa e Formativa;

Domínio do power point, white room e photo shop;
Bom domínio de redes sociais e emarketing.

6.1.3 — Nível habilitacional — Licenciatura em Ciências Sociais, na 
área de gestão de projetos, não havendo possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

6.1.4 — Composição e identificação do Júri:
Presidente: Lídia Maria dos Santos Serras, diretora da Escola de 

Hotelaria e Turismo de Lisboa.
Vogais efetivos:
1.º Ana Isabel Arruda Moreira Afonso Dias, coordenadora da área de 

formação da Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa, que substituirá 
o presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Luis Eduardo Sereno Pinto, coordenador da área técnica da Escola 
de Hotelaria e Turismo de Lisboa.

Vogais suplentes:
1.º Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus Vieira, diretora 

coordenadora da Direção de Recursos Humanos;
2.º Ana Paula Prazeres de Almeida, técnica superior da Direção de 

Recursos Humanos.

6.2 — Dois postos de trabalho de técnico superior com local de tra-
balho na Escola de Hotelaria e Turismo do Oeste — Caldas da Rainha, 
identificados pelas seguintes referências e respetivo descritivo funcional:

Referência TS1/EHTOeste — Caldas da Rainha/2015 — 1 (um) posto 
de trabalho) para a carreira/categoria de Técnico Superior, a afetar à 
área de formação.

6.2.1 — Caracterização do posto de trabalho:
Assegurar o funcionamento da secretaria de alunos e a receção, registo, 

classificação, distribuição e expedição de toda a documentação;
Assegurar a gestão das aplicações informáticas de gestão financeira, 

nomeadamente, Sicgest, Q2 e Portal das Escolas;
Colaborar na organização dos processos de contração de Formadores 

Externos, nomeadamente no controlo e atualização da documentação 
legal exigida;

Assegurar a organização dos processos dos alunos;
Assegurar a análise de apoios sociais de alunos;
Apoiar a elaboração de candidaturas para financiamento da formação 

inicial e contínua;
Assegurar o controlo da faturação, cobrança e controlo das vendas 

de bens e serviços;
Assegurar o controlo do registo e gestão das receitas diárias da escola 

e respetivos depósitos bancários;
Assegurar a gestão do fundo de maneio, garantindo o cumprimento 

das regras em vigor;
Colaborar na organização e gestão dos processos de compras;
Organizar, executar e manter atualizado o inventário e o arquivo;
Colaborar na gestão administrativa, financeira e orçamental.

6.2.2 — Requisitos preferenciais — Na aplicação dos métodos de 
seleção previstos no presente aviso, serão valorizados: Ser detentor de 
experiência profissional comprovada em funções semelhantes às do 
descritivo funcional, os conhecimentos de contabilidade POCP e FSE e 
planeamento e controlo de gestão, os conhecimentos de gestão de com-
pras públicas e da respetiva organização processual, os conhecimentos do 
funcionamento de aplicações informáticas de apoio à gestão financeira, 
contabilística, documental e de gestão pedagógica, nomeadamente, 
SICGEST, Q2 e Portal das Escolas bem como os conhecimentos do 

funcionamento da plataforma de prestação de contas ao FSE — SII-
FSE — Sistema Integrado de Informação do Fundo Social Europeu.

6.2.3 — Nível habilitacional — Licenciatura em Contabilidade e Fi-
nanças, não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

Referência TS2/EHTOeste — Caldas da Rainha/2015 — 1 (um) posto 
de trabalho) para a carreira/categoria de Técnico Superior, a afetar à área 
administrativa e financeira.

6.2.4 — Caracterização do posto de trabalho:
Colaborar na coordenação e gestão pedagógica da formação inicial, 

contínua e auto financiada;
Organizar o processo de seleção de alunos;
Colaborar na avaliação e seleção de formadores;
Assegurar a organização de Processos de Alunos;
Garantir a organização dos dossiers técnico-pedagógicos da Formação 

Inicial, Contínua e Auto financiada;
Organização, acompanhamento e avaliação dos Estágios;
Emissão e gestão de horários, utilizando o Portal das Escolas e o 

DCS;
Assegurar o cumprimento das cargas horárias dos cursos e a respetiva 

gestão de horários;
Garantir a emissão de certificados da formação inicial, contínua e 

auto financiada;
Assegurar a gestão das aplicações informáticas de gestão da forma-

ção, nomeadamente, o Portal das Escolas, o Q2, o Sicgest, o SIGO e 
o SIIFSE;

Colaborar na elaboração de candidaturas para financiamento da for-
mação;

Controlar da execução da formação para efeitos de FSE, registando-a 
informaticamente, no SIIFSE.

6.2.5 — Requisitos preferenciais — Na aplicação dos métodos de 
seleção previstos no presente aviso, serão valorizados: Ser detentor de 
experiência profissional comprovada em funções semelhantes às do 
descritivo funcional, conhecimentos do funcionamento de aplicações 
informáticas de apoio à gestão pedagógica, documental e contabilística, 
nomeadamente, Portal das Escolas, DCS horários, Q2 e SICGEST, 
conhecimentos do funcionamento da plataforma de prestação de contas 
ao FSE — SIIFSE — Sistema Integrado de Informação do Fundo Social 
Europeu, bem como conhecimentos do funcionamento da plataforma 
SIGO — Sistema de Informação e Gestão da Oferta Educativa e For-
mativa.

6.2.6 — Nível habilitacional — Licenciatura em Contabilidade e 
Administração, não havendo possibilidade de substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.

6.2.7 — Composição e identificação do Júri:
Presidente: Ana Paula Batista Pais, diretora da Escola de Hotelaria 

e Turismo de Coimbra.
Vogais efetivos:
1.º Carla Sofia Miranda Ferreira Andrade, assessora administrativa e 

financeira da Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra, que substituirá 
o presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Daniel Alexandre Pulquério Pinto, diretor da Escola de Hotelaria 
e Turismo do Oeste.

Vogais suplentes:
1.º Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus Vieira, diretora 

coordenadora da Direção de Recursos Humanos;
2.º Ana Paula Prazeres de Almeida, técnica superior da Direção de 

Recursos Humanos.

7 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posiciona-
mento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de negocia-
ção, nos termos do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, sendo a posição remuneratória de referência a 2.ª da carreira de 
técnico superior, correspondente ao nível remuneratório 15 da tabela 
remuneratória única, com os limites impostos pelo artigo 42.º da Lei 
n.º 82-B/2014 de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2015).

8 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
8.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.
8.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

8.3 — Estão excluídos os trabalhadores das administrações regionais 
e autárquicas por força do disposto no n.º 2 do artigo 50.º da Lei n.º 82-
-B/2014 de 31 de dezembro (LOE 2015).
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8.4 — De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candi-
datos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho no mapa de pessoal do órgão ou serviço idêntico aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas, obrigatoriamente, 

em suporte de papel, através do preenchimento do formulário tipo, de 
utilização obrigatória, disponível na página eletrónica deste Instituto, 
http://www.turismodeportugal.pt, que, sob pena de exclusão, deverá 
ser devidamente preenchido e assinado de acordo com o estabelecido 
no artigo 27.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

9.2 — Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 112.º do CPA o 
candidato deve informar no formulário tipo de candidatura do seu con-
sentimento prévio de envio das notificações decorrentes da candidatura 
ao presente procedimento concursal para o endereço de correio eletrónico 
que ali mencionar.

9.3 — As candidaturas devem ser entregues, pessoalmente, das 9:00h 
às 12:30h e das 14:00h às 17:00, ou remetidas pelo correio, registado 
com aviso de receção, com a indicação expressa da respetiva referên-
cia (“Referência TS/TF/EHTLisboa/2015”, “Referência TS1/EHTOes-
te — Caldas da Rainha/2015” ou “Referência TS2/EHTOeste — Caldas 
da Rainha/2015”), até ao termo do prazo fixado, para o Instituto do 
Turismo de Portugal, I. P., Rua Ivone Silva, Lote 6, 1050-124 Lisboa.

9.4 — No presente procedimento não são aceites candidaturas envia-
das por correio eletrónico, sendo apenas admissível a apresentação de 
candidatura em suporte de papel.

10 — As candidaturas deverão ser acompanhadas da seguinte do-
cumentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo cons-
tar, para além de outros elementos julgados necessários, as habilitações 
literárias, as funções e atividades que exerce, bem como as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e atividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indicação das 
entidades promotoras, datas de realização e respetiva duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas;
d) Declaração autenticada e atualizada à data do presente aviso, emi-

tida pelo serviço de origem, da qual conste inequivocamente:
i) A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 

integra;
ii) A identificação da relação jurídica de emprego público de que é 

titular;
iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 

com indicação do respetivo valor;
iv) A antiguidade na categoria, na carreira e na Administração Pública;
v) As atividades que executa;
vi) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, nos 

termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada portaria;

e) Fotocópia legível do bilhete de identidade ou cartão de cidadão.

10.1 — A não apresentação dos documentos a que se referem as alíneas a) 
a d) do número anterior determina a exclusão do procedimento, nos termos 
da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83-A/2009, com as al-
terações introduzidas pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, salvo 
quando seja de admitir que a sua não apresentação atempada se tenha 
ficado a dever a causas não imputáveis ao candidato, devidamente 
comprovadas.

11 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de 
abril, assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a apresentação 
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam 
relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, ou a apre-
sentação de documentos falsos, determinam a participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, penal.

13 — Métodos de seleção: No presente recrutamento, e conside-
rando que o procedimento é circunscrito a candidatos com vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado previamente constituído, 
serão aplicados, nos termos do disposto nos n.os 2, 4 e 5 do artigo 36.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, como método de seleção obrigatório 
a Avaliação Curricular (AC) e como método complementar a Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS).

13.1 — O presente procedimento será efetuado de forma faseada, 
nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, ou 
seja, num primeiro momento aplicar-se-á à totalidade dos candidatos 

apenas o primeiro método obrigatório, o qual é eliminatório, de acordo 
com a ordem enunciada na lei.

13.2 — Em caso de não satisfação das necessidades que deram origem 
ao procedimento concursal, será aplicado o método facultativo aos candi-
datos aprovados no método anterior, a convocar por tranches sucessivas, 
por ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da 
sua situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades.

13.3 — Avaliação Curricular (AC) — Visa avaliar a qualificação dos 
candidatos (incidente especialmente sobre as funções desempenhadas na 
categoria e no cumprimento ou execução da atribuição, competência ou 
atividade em causa e o nível de desempenho nelas alcançado), designa-
damente a habilitação académica, percurso profissional, relevância da 
experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas 
e a avaliação de desempenho obtida. Para tal, serão considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, sendo que atento o conteúdo dos postos de trabalho a ocupar, 
serão valoradas:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional, diretamente relacionada com as exigências 

e competências necessárias ao exercício da função;
c) Experiência profissional com incidência sobre a execução de ati-

vidades inerentes aos postos de trabalho em causa;
d) Avaliação de desempenho relativa ao último período em número não 

superior a 3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

13.3.1 — Este método será valorado numa escala 0 a 20 valores, 
considerando-se a valoração até às centésimas.

13.4 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Visa avaliar 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

13.4.1 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da já referida Portaria.

15 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não compareçam a qualquer um, ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado 
o método de seleção seguinte.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
disponibilizada na página eletrónica do Instituto, em http://www.turis-
modeportugal.pt e afixada nas instalações do Instituto do Turismo de 
Portugal, I. P.

17 — Classificação Final:
17.1 — A classificação final (CF) dos candidatos expressa-se numa 

escala de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas, através da 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC * 70 %) + (EPS * 30 %)
em que:

CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
PS = Entrevista Profissional de Seleção.

18 — Em situações de igualdade de valoração, aplica-se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria já mencionada.

19 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final, serão facultados aos 
candidatos, sempre que solicitados, nos termos do disposto na alínea t) do 
n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

20 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

21 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, disponível no sítio do Instituto do Turismo de Portugal, I. P., 
em http://www.turismodeportugal.pt

22 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação, é publicitada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações do Instituto do Turismo 
de Portugal, I. P. e disponibilizada na respetiva página eletrónica, nos 
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termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica do 
Instituto do Turismo de Portugal, I. P. (http://www.turismodeportugal.pt) 
e em jornal de expansão nacional, por extrato.

24 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativa-
mente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

12 de maio de 2015. — A Diretora Coordenadora da Direção de 
Recursos Humanos, Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus 
Vieira, por delegação de competências.

208634936 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Direção-Geral de Energia e Geologia

Despacho n.º 5287/2015

Delegação de poderes na diretora de serviços de Energia Elétrica
1 — Nos termos dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
dos n.os 2 e 4 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a 
redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, delego na diretora 
de serviços de Energia Elétrica, engenheira Maria José Silva Reis Espírito 
Santo, nomeada por Despacho n.º 3720/2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 72, de 14 de abril de 2015, os poderes para a 
prática dos seguintes atos:

a) Despachar os assuntos correntes que sigam os seus trâmites pelos 
serviços da Direção de Serviços de Energia Elétrica (DSEE);

b) Autorizar deslocações em serviço no interior do país, bem como o 
processamento dos correspondentes abonos ou despesas com aquisição 
de título de transporte e ajudas de custo aos trabalhadores da DSEE nos 
termos da legislação aplicável;

c) Autorizar, caso a caso, a condução de viaturas oficiais por traba-
lhadores não integrados na carreira de assistente operacional, função 
motorista, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, 
de 17 de novembro;

d) Receber as meras comunicações prévias dirigidas à DGEG, no âm-
bito dos regimes jurídicos da PRO, PRE e da produção em cogeração;

e) Decidir da atribuição de licença ou certificado de exploração para 
a entrada em exploração de centros eletroprodutores com potência de 
ligação ou instalada não superior a 1 MVA, bem como para a entrada 
em exploração dos sobre -equipamentos, no âmbito dos regimes jurídicos 
da PRO, PRE e da produção em cogeração;

f) Decidir os pedidos de alteração do centro eletroprodutor cuja ins-
talação, nos termos da legislação aplicável, não esteja sujeita a licença, 
autorização administrativa ou a comunicação prévia com prazo;

g) Autorizar o registo das UP e decidir da emissão do respetivo 
certificado de exploração e suas alterações, ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 153/2014, de 20 de outubro;

h) Reconhecer empresas de manutenção de instalações de elevação 
(EMIE) e técnicos responsáveis, ao abrigo da Lei n.º 65/2013, de 27 de 
agosto, bem como revogar ou suspender o seu reconhecimento;

i) Reconhecer entidades inspetoras de instalações de elevação (EIIE), 
inspetores e diretores técnicos, ao abrigo da Lei n.º 65/2013, de 27 de 
agosto, bem como revogar ou suspender o seu reconhecimento;

j) Autorizar a redução de periodicidade de manutenção de ascensores 
prevista no Decreto -Lei n.º 320/2002, de 28 de dezembro;

k) Autorizar dispensas da colocação de portas da cabine dos ascen-
sores, ao abrigo do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 320/2002, de 28 de 
dezembro;

l) Conduzir o licenciamento de instalações elétricas de serviço público 
de linhas de distribuição e subestações cuja tensão seja igual ou inferior 
a 60 kV, ao abrigo dos Regulamento de Licenças para Instalações Elé-
tricas (RLIE) e decidir da aprovação respetivos projetos, da publicação 
de éditos no Diário da República, da concessão ou alteração de licenças 
de estabelecimento, bem como da constituição de servidões, ao abrigo 
do Decreto -Lei n.º 43 335, de 19 de novembro de 1960, incluindo os 
atos de arbitragem para indemnizações;

m) Conduzir o licenciamento de instalações de serviço particular do 
tipo A de socorro, de segurança e de produção associadas a instalações 
temporárias, ao abrigo do RLIE, decidindo da concessão ou alteração 
de licenças de estabelecimento;

n) Conduzir o licenciamento de instalações de serviço particular 
do tipo B, ao abrigo do RLIE, decidindo da aprovação dos respetivos 
projetos;

o) Autorizar, ao abrigo do RLIE, os averbamentos e cancelamentos de 
processos de instalações elétricas de serviço particular dos tipos A e B;

p) Certificar as entidades formadoras, bem como revogar a sua certi-
ficação, nos termos da Lei n.º 14/2015, de 16 de fevereiro;

q) Autorizar o acesso e exercício das atividades das entidades insta-
ladoras, das entidades inspetoras e técnicos responsáveis pelo projeto e 
pela exploração das instalações elétricas de serviço particular, nos termos 
da Lei n.º 14/2015, de 16 de fevereiro, bem como revogar, suspender 
ou cancelar a sua autorização;

r) Decidir sobre consultas e reclamações, no âmbito do RLIE e do 
Decreto Regulamentar n.º 31/83, de 18 de abril alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 229/2006, de 24 de novembro e sobre consumo fraudulento de 
energia no âmbito do Decreto -Lei n.º 328/90 de 22 de outubro.

2 — Poderão ser subdelegados os poderes para a prática dos atos 
enumerados nas alíneas b), c), l), m), n), o), q) e r) do número anterior 
e, no respeitante aos atos identificados na alínea a), apenas para justi-
ficação de faltas, gozo e acumulação de férias bem como autorização 
para comparência em juízo.

3 — Nos casos de ausência, falta ou impedimento da diretora de ser-
viços de Energia Elétrica, cabe ao engenheiro Fernando Manuel Alves 
António agir no exercício da competência daquela.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de maio 
de 2015, ficando ratificados todos os atos praticados pela diretora de 
serviços supra identificada desde essa data.

29 de abril de 2015. — O Diretor -Geral, Carlos Manuel Aires Pereira 
de Almeida.

208636175 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção-Geral de Alimentação e Veterinária

Despacho n.º 5288/2015
De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e 
alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, foi aberto procedimento 
concursal para seleção do titular do cargo, de direção intermédia de 
2.º grau, de chefe de divisão de Sistemas de Informação, previsto no 
artigo 7.º do Despacho n.º 15262/2012, de 21 de novembro.

O referido procedimento foi publicitado e concluído de acordo com 
os respetivos condicionalismos e formalismos legais, tendo o júri do 
concurso apresentado proposta de designação do licenciado, Nuno Mi-
guel Chambel Batalha para o desempenho daquele cargo, com base nos 
factos, razões e fundamentos constantes da referida proposta, que integra 
o respetivo procedimento concursal.

Tendo em conta a citada proposta de designação, considera -se que o 
referido candidato possui a competência técnica, a experiência profis-
sional e a aptidão necessárias para o exercício do cargo, bem como o 
perfil adequado para o exercício das funções em causa.

Pelo exposto, designo para o cargo de chefe de divisão de Sistemas de 
Informação da Direção -Geral de Alimentação e Veterinária o licenciado 
Nuno Miguel Chambel Batalha, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de três anos, com efeitos a partir de 8 de abril de 2015, nos 
termos dos números 9 e 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004.

A nota curricular do designado em apreço fica junto ao presente 
despacho, dele fazendo parte integrante.

21 de abril de 2015. — O Diretor -Geral de Alimentação e Veterinária, 
Álvaro Luís Pegado Lemos de Mendonça.

Nota curricular
Nome: Nuno Miguel Chambel Batalha
Data de nascimento: 2 de outubro de 1974
Naturalidade: Santarém
Habilitações académicas:
Licenciado em Gestão de Empresas, pelo Instituto Superior de Línguas 

e Administração; Pós -graduado em Sistemas de Informação de Gestão, 
pela Escola Superior de Gestão e Tecnologia do Instituto Politécnico de 
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Santarém, licenciado em Gestão de Empresas, pelo Instituto Superior 
de Línguas e Administração.

Experiência profissional:
Desde outubro de 2014, chefe de divisão de Sistemas de Informa-

ção, na Direcção -Geral de Alimentação e Veterinária, em regime de 
substituição;

De janeiro de 2013 a setembro de 2014, exerceu funções no Núcleo 
de Administração de Plataformas Partilhadas da Direção de Serviços de 
Suporte Tecnológico do Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos 
da Justiça, I. P., do Ministério da Justiça;

Entre abril de 2011 e dezembro de 2012, desempenhou funções no 
Núcleo de Administração de Base de Dados do Departamento de De-
senvolvimento de Sistemas de Informação do Instituto das Tecnologias 
de Informação na Justiça, I. P., do Ministério da Justiça;

Entre janeiro de 2008 e abril de 2011, exerceu funções na Divisão 
de Recursos Tecnológicos da Direção de Serviços de Organização e 
Recursos Tecnológicos da Secretaria Geral do Ministério da Justiça, na 
área dos sistemas de informação do subsistema de saúde da justiça.

Aptidões e competências de pessoais de (destaque):
Frequentou diversas ações de formação nas áreas de informática e 

de sistemas de informação, nomeadamente SQL Business Intelligence 
Academy; SQL Server 2012 Performance Tuning Design Internals and 
Architecture; Gestão de Projetos Informáticos; Auditoria de Sistemas 
de Informação: conceitos e metodologias; CISCO Certified Network 
Associate; Desenvolvimento em Microsoft.NET; Desenvolvimento à 
medida para aplicações ORACLE; Administração de Sistemas e Redes 
e Conceitos de Datawarehouse.

208633275 

 Despacho n.º 5289/2015
De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e 
alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, foi aberto procedimento 
concursal para seleção do titular do cargo, de direção intermédia de 
2.º grau, de chefe de divisão de Gestão Financeira e Patrimonial, previsto 
no artigo 5.º do Despacho n.º 15262/2012, de 21 de novembro.

O referido procedimento foi publicitado e concluído de acordo com 
os respetivos condicionalismos e formalismos legais, tendo o júri do 
concurso apresentado proposta de designação do licenciado, José Vinhas 
Peres para o desempenho daquele cargo, com base nos factos, razões 
e fundamentos constantes da referida proposta, que integra o respetivo 
procedimento concursal.

Tendo em conta a citada proposta de designação, considera -se que o 
referido candidato possui a competência técnica, a experiencia profissio-
nal e a aptidão necessárias para o exercício do cargo, bem como o perfil 
adequado para o exercício das funções em causa. Pelo exposto, designo 
para o cargo de chefe de divisão de Gestão Financeira e Patrimonial da 
Direção -Geral de Alimentação e Veterinária o licenciado José Vinhas 
Peres, em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, 
com efeitos a partir de 15 de abril de 2015, nos termos dos números 9 
e 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004.

A nota curricular do designado em apreço fica junto ao presente 
despacho, dele fazendo parte integrante.

29 de abril de 2015. — O Diretor -Geral de Alimentação e Veterinária, 
Álvaro Luís Pegado Lemos de Mendonça.

Nota curricular
Nome: José Vinhas Peres
Data de nascimento: 10/10/1952
Naturalidade: Aldeia da Ponte, Concelho do Sabugal
Habilitações Académicas: Licenciado em Organização e Gestão de 

Empresas (1989) pelo Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da 
Empresa;

Experiência profissional relevante:
Desde abril de 2007, chefe de divisão de Gestão Financeira e Patri-

monial da Direção -Geral de Alimentação e Veterinária, em regime de 
substituição;

De maio 1997 a março de 2007, chefe de divisão de Gestão Financeira 
e Controlo Orçamental, na ex -Direção -Geral de Veterinária, em regime 
de substituição;

De 1995 a abril de 1997 — Direção -Geral de Viação — apoio técnico 
à Direção de Serviços Administrativos;

De 1985 -1994 — Administração Regional de Saúde de Lisboa — Che-
fia do Setor de Contabilidade Bancária, da Direção de Serviços Finan-
ceiros;

De 1982 -1984 — Administração Regional de Saúde de Santarém — 
execução de tarefas inerentes à Direção de Serviços Financeiros;

De 1976 -1981 — Caixa de Previdência e Abono de Família do Distrito 
da Guarda e Serviços Médico -Sociais do Distrito da Guarda — execução 
de tarefas inerentes à Direção de Serviços de Contabilidade;

Aptidões e competências pessoais (destaque):
Curso de formação em gestão pública — FORGEP, em 2007;
Elaboração das propostas de orçamento;
Assegurar a gestão dos recursos financeiros e controlo orçamental;
Elaboração da conta anual de gerência;
Elaboração dos processos de aquisição de bens e serviços;
Assegurar a conservação, limpeza e segurança das instalações e a 

gestão do parque automóvel;
Assegurar a gestão dos recursos humanos da área da gestão financeira, 

controlo orçamental e patrimonial.
208633267 

 Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro

Despacho n.º 5290/2015
A Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, que entrou em vigor no dia 1 de agosto de 
2014, doravante designada por LTFP, consagra no seu título IV os prin-
cípios e regras gerais em matéria de tempo de trabalho na Administração 
Pública, prevendo a fixação dos regimes de duração de trabalho e de 
horários de trabalho mais adequados a cada órgão ou serviço, mediante 
regulamento interno, contendo normas de organização e disciplina do 
trabalho, elaborado pelo empregador público.

De acordo com aquele diploma legal, compete ainda ao dirigente 
máximo dos serviços fixar os períodos de funcionamento e atendimento, 
assegurando a sua compatibilidade com os regimes de prestação de 
trabalho, de forma a garantir o regular cumprimento das missões que 
lhe estão cometidas.

Nessa conformidade e numa ótica de atualização/revisão do regula-
mento até então em vigor nesta DRAP Centro, cumpre aprovar um novo 
regulamento de horário de trabalho em substituição daquele.

Assim, no uso das competências conferidas designadamente pela 
alínea c) do n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 
e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, alterada pela 
Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, em conjugação com o artigo 74.º e o 
n.º 1 do artigo 75.º da LTFP e tendo sido dado cumprimento ao estatuído 
pelo n.º 2 daquele mesmo artigo 75.º, aprovo o Regulamento interno dos 
períodos de funcionamento, de atendimento e de horário de trabalho da 
Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro, constante do anexo 
ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

O referido regulamento interno entra em vigor no dia 1 do mês se-
guinte ao da sua publicação no Diário da República, de acordo com o 
disposto no seu artigo 20.º

16 de abril de 2015. — A Diretora Regional, Adelina M. Machado 
Martins.

Regulamento interno dos períodos de funcionamento, 
de atendimento e de horário de trabalho da Direção 

Regional de Agricultura e Pescas do Centro

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento interno aplica -se a todos os trabalhadores que 
exercem funções públicas na Direção Regional de Agricultura e Pescas 
do Centro, abreviadamente designada por DRAP Centro, qualquer que 
seja a modalidade do seu vínculo de emprego público e a natureza das 
suas funções.

Artigo 2.º
Duração semanal do trabalho

1 — A duração semanal do trabalho é de 40 (quarenta) horas, dis-
tribuídas por um período normal de trabalho diário de 8 (oito) horas, 
de segunda -feira a sexta -feira, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do 
artigo 105.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, doravante designada por LTFP.
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2 — O limite previsto no número anterior não é aplicável no caso 
das especificidades das diferentes modalidades de horário de trabalho 
previstas na lei e neste regulamento interno.

3 — O intervalo de descanso não pode ter duração inferior a uma hora 
nem superior a duas, de modo a que o trabalhador não preste mais de 
cinco horas de trabalho consecutivo, exceto quando se trate de jornada 
contínua ou regime previsto em norma especial.

Artigo 3.º
Períodos de funcionamento e de atendimento

1 — O período normal de funcionamento da DRAP Centro inicia -se 
às 8 horas e termina às 20 horas.

2 — Por necessidades de serviço, poderá ser estabelecido um período 
de funcionamento específico para alguma unidade orgânica.

3 — O período normal de atendimento ao público decorre, nos dias 
úteis, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas 
e 30 minutos.

4 — A Tesouraria estará aberta ao público, nos dias úteis, entre 
as 9 horas e as 12 horas e 30 minutos e entre as 14 e as 17 horas e 
30 minutos.

Artigo 4.º
Deveres de assiduidade e de pontualidade

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 73.º da LTFP, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, alíneas i) e j), os deveres de assiduidade 
e de pontualidade constituem deveres gerais de todos os trabalhadores 
abrangidos pela aplicação do presente regulamento interno, os quais 
devem comparecer ao serviço regular e continuamente e nas horas que 
estejam designadas, não podendo ausentar -se, salvo nos termos e por 
tempo autorizados pelo respetivo superior hierárquico, sob pena de 
marcação de falta de acordo com a legislação aplicável.

2 — O cumprimento dos deveres de assiduidade e de pontualidade é 
verificado por um sistema de relógio de ponto eletrónico ou através de 
livro de ponto ou outro suporte da mesma natureza nos serviços onde o 
sistema se não encontre instalado.

3 — As ausências ao serviço devem ser justificadas nos termos da lei 
e do presente regulamento interno.

Artigo 5.º
Isenção de horário de trabalho

1 — Gozam de isenção de horário de trabalho os trabalhadores titu-
lares de cargos dirigentes, nos termos do respetivo estatuto.

2 — Podem ainda gozar de isenção de horário outros trabalhadores, 
mediante celebração de acordo escrito com a DRAP Centro, desde que 
tal isenção seja admitida por lei ou por instrumento de regulamentação 
coletiva de trabalho.

3 — Nos casos previstos no número anterior, a isenção de horário 
apenas pode revestir a modalidade de observância dos períodos normais 
de trabalho acordados a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 118.º 
da LTFP.

4 — A isenção de horário não dispensa a observância do dever geral 
de assiduidade, nem o cumprimento da duração semanal de trabalho 
legalmente estabelecida.

CAPÍTULO II

Horário de trabalho

Artigo 6.º
Modalidades de horário de trabalho

1 — São previstas as seguintes modalidades de horário de trabalho:
a) Horário flexível;
b) Horário rígido;
c) Horário desfasado;
d) Jornada contínua.

2 — Para além dos horários referidos nos números anteriores, podem 
ser fixados horários específicos de harmonia com o previsto na lei, 
conforme o n.º 2 do artigo 110.º da LTFP.

3 — Salvo o disposto nos números seguintes, a modalidade de horário 
de trabalho para a generalidade dos trabalhadores da DRAP Centro é a 
do regime de horário flexível.

4 — Ao pessoal afeto nas instalações dos serviços onde a verifica-
ção dos deveres de assiduidade e de pontualidade não é efetuada por 

sistemas de registo automáticos ou mecânicos, será aplicado o regime 
de horário rígido.

5 — Excecionalmente, o trabalhador pode requerer a sujeição, dentro 
dos limites legais, aos regimes de horário de trabalho rígido, desfasado 
e jornada contínua, fundamentando devidamente o pedido, que será 
submetido a despacho do dirigente máximo, sob parecer do respetivo 
superior hierárquico.

6 — Também o dirigente máximo pode estabelecer a determinado 
trabalhador, a um grupo específico de trabalhadores ou aos que exercem 
funções em determinada unidade orgânica a modalidade de horário que 
melhor se adapte à eficiência e eficácia dos serviços, desde que sejam 
previamente consultados os trabalhadores envolvidos e a comissão de 
trabalhadores ou, na sua falta, os delegados sindicais, e a alteração do 
horário seja afixada com uma antecedência de 7 dias úteis.

7 — Aos trabalhadores estudantes é aplicável o regime previsto nos 
artigos 89.º a 96.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, 
de 12 de fevereiro, com as suas alterações, por remissão do n.º 1 do 
artigo 4.º da LTFP, alínea f), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, devendo o horário de trabalho, sempre que possível, ser ajustado 
de modo a permitir a frequência das aulas e a deslocação para o esta-
belecimento de ensino.

7.1 — Quando não seja possível a aplicação do disposto no número 
anterior, o trabalhador estudante tem direito a dispensa de trabalho para 
frequência de aulas até seis horas semanais, nos termos dos n.º 2 e n.º 3 
do artigo 90.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 
12 de fevereiro, com as suas alterações.

7.2 — No caso de não ser possível definir o horário de trabalho de 
trabalhador estudante de acordo com o estabelecido pelo n.º 1 e só o 
poder ser atento os n.º 2 e n.º 3 do artigo 90.º do Código do Trabalho, 
a dispensa de trabalho até seis horas semanais é efetuada, apenas nos 
dias em que tal suceda, com base no horário rígido, independentemente 
do tipo de horário a que o trabalhador esteja sujeito.

Artigo 7.º
Horário flexível

1 — O horário flexível permite aos trabalhadores gerir os seus tem-
pos de trabalho, escolhendo as horas de entrada e de saída, desde que 
sejam observados os períodos de presença obrigatória, designados por 
plataformas fixas.

2 — O horário flexível pode ocorrer entre as 8 e as 20 horas, com 
a observância das seguintes plataformas fixas, correspondentes aos 
períodos de presença obrigatória no serviço:

a) Período da manhã, das 10 horas às 12 horas e 15 minutos;
b) Período da tarde, das 14 horas e 15 minutos às 16 horas e 30 mi-

nutos.

3 — É obrigatória a utilização mínima de uma hora de almoço entre 
as 12 horas e 15 minutos e as 14 horas e 15 minutos.

4 — O regime de horário flexível não pode afetar o regular e eficaz 
funcionamento dos serviços da DRAP Centro, especialmente no que res-
peita às relações com o público, cabendo aos dirigentes ou responsáveis 
das respetivas unidades orgânicas garantir que a referida flexibilidade 
não origine, em caso algum, inexistência de pessoal que assegure o 
normal funcionamento dos serviços.

5 — A duração diária média do trabalho em regime de horário flexível 
é de oito horas.

6 — As ausências do serviço nos períodos de presença obrigatória que 
não sejam passíveis de justificação não são suscetíveis de compensação 
e dão origem à marcação de falta, nos termos da legislação aplicável.

Artigo 8.º
Horário rígido

1 — O horário rígido exige o cumprimento da duração semanal de 
trabalho e reparte -se por dois períodos diários com horas de entrada e 
de saída fixas idênticas, separadas por um intervalo de descanso.

2 — O pessoal que cumpre a modalidade de horário rígido tem 
como horário de trabalho os períodos compreendidos entre as 9 horas 
e as 13 horas e entre as 14 horas e as 18 horas, com intervalo entre as 
13 horas e as 14 horas.

Artigo 9.º
Horário desfasado

Horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permite estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de pessoal, e sem possibilidade de opção, 
horas fixas diferentes de entrada e de saída.
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Artigo 10.º
Jornada contínua

1 — A jornada contínua, de acordo com o estabelecido pelo ar-
tigo 114.º da LTFP, consiste na prestação ininterrupta de trabalho, salvo 
um período de descanso nunca superior a trinta minutos, que, para todos 
os efeitos, se considera tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de trabalho 
diário nunca superior a uma hora.

3 — Por requerimento do trabalhador pode ser autorizada, por despa-
cho do dirigente máximo, a jornada contínua nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos ou, inde-
pendentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, tutor ou pessoa a quem foi deferida a con-
fiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou a 
pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

4 — O tempo máximo de trabalho seguido, em jornada contínua, não 
pode ter uma duração superior a cinco horas.

5 — A jornada contínua não dispensa o dever de cumprimento atem-
pado das tarefas atribuídas.

CAPÍTULO III

Controlo da assiduidade

Artigo 11.º
Assiduidade

1 — Nos períodos de tempo que decorrem entre a entrada e a saída 
do serviço devem os trabalhadores nele permanecer continuamente, não 
podendo ausentar -se, salvo nos termos e pelo tempo autorizados pelo 
respetivo superior hierárquico, sob pena de marcação de falta, de acordo 
com a legislação aplicável.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior os casos de ser-
viço externo e outros devidamente justificados pelo respetivo superior 
hierárquico.

Artigo 12.º
Regras de assiduidade e faltas

1 — As entradas e saídas são registadas no relógio de ponto eletrónico, 
constituindo infração disciplinar a sua marcação por outrem que não 
seja o titular, devendo os trabalhadores sempre que se ausentarem do 
serviço registar as respetivas saídas e entradas.

2 — O disposto no número anterior não se aplica aos casos de avaria 
ou de não funcionamento do sistema já referido e, ainda, quando o traba-
lhador faça prova de que houve lapso ou erro da sua parte, suprível pela 
justificação do trabalhador e pela validação do seu superior hierárquico.

3 — Os trabalhadores que exercem funções nas instalações dos servi-
ços onde a verificação dos deveres de assiduidade e de pontualidade não 
é efetuada por sistemas de registo automáticos ou mecânicos procedem 
ao registo de entradas e saídas através de livro de ponto, constituindo 
infração disciplinar o seu registo por outrem que não seja o titular.

4 — Considera -se ausência do serviço a falta de registo nos siste-
mas previstos nos números anteriores, salvo nos casos devidamente 
comprovados.

5 — As ausências motivadas por dispensas e tolerâncias de ponto são con-
sideradas como prestação de serviço efetivo para todos os efeitos legais.

6 — Os pedidos de justificação de faltas, ausências temporárias ou 
outras situações conotadas com a execução do presente regulamento 
interno são apresentados pelos meios adequados.

Artigo 13.º
Compensação no horário flexível

1 — O cumprimento da duração do trabalho tem por referência uma 
aferição mensal, pelo que o saldo diário dos débitos e créditos indivi-
duais é transportado para o dia seguinte, até ao termo de cada período 
mensal.

2 — É permitida a compensação de débitos de tempos de trabalho, 
até ao final de cada mês, nas plataformas móveis dentro do período de 
funcionamento da DRAP Centro, desde que respeitem a duração máxima 
do trabalho diário.

3 — O débito de horas apurado no final de cada período de aferição 
dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos termos 
da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à duração 
média diária do trabalho.

4 — O saldo positivo, ou crédito de horas, apurado no termo de cada 
período mensal de aferição, que não seja considerado como trabalho 
suplementar, transita para o mês imediatamente seguinte àquele em que 
foi adquirido, podendo ser utilizado apenas nesse mesmo mês, até ao 
limite da duração média diária do trabalho.

4.1 — O saldo positivo a que se refere o ponto anterior só pode ser 
utilizado na compensação das plataformas flexíveis/móveis.

5 — Para efeitos de disposto nos n.º 3 e n.º 4, a duração média do 
trabalho diário é de oito horas.

6 — As faltas dadas nos termos do n.º 3 serão reportadas ao último 
dia de cada mês em que foi prestado o tempo de trabalho normal diário 
e aos que imediatamente o precedem, consoante o respetivo número.

7 — Para os trabalhadores no regime de horário flexível, o tempo 
de serviço não prestado durante as plataformas fixas, não justificado 
devidamente, não é suscetível de compensação, implicando a perda total 
do tempo de trabalho correspondente à plataforma em que se verificou 
e dando origem à marcação da respetiva falta.

Artigo 14.º
Controlo e registo da assiduidade

1 — Compete ao pessoal dirigente ou aos responsáveis das respetivas 
unidades orgânicas a verificação do controlo da assiduidade dos traba-
lhadores sob a sua dependência hierárquica, ficando responsabilizados 
pelo cumprimento do disposto neste regulamento interno.

2 — Cada trabalhador deve registar/justificar, na aplicação informática 
existente para a gestão do controlo da assiduidade, todas as ausências e deslo-
cações em serviço, cabendo a sua validação ao respetivo superior hierárquico.

3 — A inserção, na referida aplicação, das justificações de ausências, 
serviços externos e correção de registos deve ser efetuada no prazo 
máximo de dois dias úteis seguintes ao dia a que dizem respeito.

4 — A validação, pelos respetivos superiores hierárquicos, das justifi-
cações referidas no número anterior, deve ser efetuada no prazo máximo 
de cinco dias úteis subsequentes.

5 — Findo o prazo para inserção ou correção de registos por parte do 
trabalhador, estes só poderão ser efetuados pelo superior hierárquico.

6 — Nas situações em que o trabalhador não tenha acesso à aplicação 
informática referida no n.º 2 deste artigo, as justificações de ausências 
e serviços externos continuarão a ser efetuadas em suporte de papel, 
sendo inseridas na aplicação em causa pelo serviço responsável pelo 
controlo da assiduidade.

7 — Para o efeito, através da referida aplicação, é disponibilizada às 
chefias das unidades orgânicas, a relação das marcações de ponto e a 
contabilização dos saldos relativos à semana anterior, com indicação de 
eventuais faltas dos trabalhadores por justificar.

Artigo 15.º
Aferição da duração do trabalho

1 — O período de aferição do cumprimento da duração do trabalho 
é mensal.

2 — O cômputo das horas mensais de trabalho prestadas por cada 
trabalhador é assegurado, mensalmente, com base nos registos do sistema 
de controlo de assiduidade em vigor e nas informações e justificações 
apresentadas, desde que devidamente autorizadas pelos respetivos su-
periores hierárquicos.

CAPÍTULO IV
Disposições finais

Artigo 16.º
Infrações

O uso fraudulento do sistema de verificação de assiduidade e pontua-
lidade instalado, bem como o desrespeito pelo presente regulamento 
interno, são considerados infração disciplinar em relação ao autor e ao 
eventual beneficiário, aplicando -se a legislação em vigor nesta matéria.

Artigo 17.º
Cartão de ponto

1 — Nos casos em que o registo da presença ao serviço implique a 
utilização de cartão, este é pessoal e intransmissível.
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2 — Cada trabalhador é responsável pelo cartão de marcação pessoal. 
Em caso de extravio ou de inutilização do mesmo, deverá comunicar o 
facto à Divisão de Recursos Humanos, no prazo de 24 horas, suportando 
os encargos resultantes da emissão de um novo cartão.

Artigo 18.º
Revisão

O presente regulamento interno deve ser revisto quando se verificar 
que a eventual alteração da legislação, designadamente em matéria 
de assiduidade e de pontualidade, o torne incompatível com as novas 
disposições legais e pode ser alterado sempre que o dirigente máximo 
o entender necessário, observado o direito de audição legalmente pre-
visto no n.º 2 do artigo 75.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

Artigo 19.º
Dúvidas

As dúvidas suscitadas pela aplicação do presente regulamento in-
terno e os casos omissos serão resolvidos por despacho do dirigente 
máximo, dentro dos poderes que a lei lhe confere ou dos que lhe forem 
delegados.

Artigo 20.º
Disposições finais

1 — Em tudo o que não esteja expressamente previsto no presente 
regulamento interno, aplicam -se as disposições legais vigentes na Ad-
ministração Pública em matéria de tempo de trabalho, duração e horário 
de trabalho, designadamente através do Código do Trabalho, aprovado 
pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, com as suas alterações, com 
as especificidades contidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e os 
instrumentos de regulamentação coletiva aplicáveis.

2 — Nas instalações dos serviços não enquadráveis no n.º 2 do ar-
tigo 104.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, continua a utilizar -se o sistema de 
controlo da assiduidade atualmente em vigor, enquanto não dispuser de 
sistemas de registo automáticos ou mecânicos.

3 — É revogado o Despacho n.º 11495/2008, publicado in DR, 2.ª sé-
rie, n.º 79, de 22 de abril de 2008.

4 — O presente regulamento interno entra em vigor no dia 1 do mês 
seguinte ao da sua publicação. A sua divulgação é feita através de pu-
blicação na 2.ª série do Diário da República, afixando -o na sede e nos 
locais de trabalho, bem como através da sua publicitação nas páginas 
eletrónicas da DRAP Centro (internet e intranet).
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.

Aviso n.º 5516/2015

Procedimento concursal comum para recrutamento de trabalhado-
res com relação jurídica de emprego público por tempo indermi-
nado, para o preenchimento de postos de trabalho da carreira de 
técnico superior, categoria de técnico superior, no âmbito do mapa 
de pessoal da Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. 
P., e do Agrupamento de Centros de Saúde do Alentejo Central.
Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º, ambos da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pelo Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, por Deliberação do Conselho 
Diretivo deste Instituto, em 13 de abril de 2015, se encontra aberto o 
procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da 
data da publicitação do presente aviso no Diário da República, tendo 
em vista o preenchimento de postos de trabalho (PT) para a carreira 
de Técnico Superior, categoria de Técnico Superior, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do 
Mapa de Pessoal da ARS Alentejo, I.P (ARSA, IP) e do Agrupamento 
de Centros Saúde Alentejo Central (ACES AC), nas seguintes áreas: 

Referência Área Postos 
de trabalho

Local 
de colocação

1 Recursos Humanos   . . . . . . . . . 1 ARSA, IP
1 ACES AC

2 Gabinete do Cidadão . . . . . . . . 1 ACES AC
3 Arquivo e Documentação . . . . 1 ARSA, IP
4 Engenharia Eletrotécnica   . . . . 1 ARSA, IP

 Para efeitos do estipulado no artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
após consulta à ECCRC, declara -se a inexistência de reservas de recru-
tamento, uma vez que ainda não decorreram quaisquer procedimentos.

Em cumprimento do estipulado no artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro, consultada a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas — INA, foi declarada a inexistência 
de trabalhadores em situação de requalificação com o perfil pretendido 
para os postos de trabalho a preencher.

1 — Caracterização do posto de trabalho e perfil de competências 
para cada área:

Referência 1: Recursos Humanos
a) Caracterização do posto de trabalho:
Assegurar a elaboração do Balanço Social e fornecer informação para 

o Orçamento Financeiro e Conta de Gerência;
Assegurar os procedimentos necessários ao desenvolvimento de 

processos de mobilidade de trabalhadores, recrutamento e seleção, 
nomeadamente nos cuidados de saúde primários;

Organizar e contribuir para manter atualizada a base de dados e proces-
sos individuais dos recursos humanos, assegurando -se a disponibilização 
de informação para a aplicação RHV;

Assegurar a realização dos procedimentos necessários à execução da 
avaliação do desempenho dos trabalhadores;

Recolher e analisar dados para apoio à gestão de recursos humanos e 
à gestão financeira, referentes a efetivos existentes, assiduidade, custos 
com pessoal, entre outros;

Analisar e emitir pareceres, tendo por suporte a legislação aplicável, 
sobre diversas matérias da área de Recursos Humanos, como seja, mobi-
lidade, estatutos de trabalhador estudante, licenças, reposicionamentos, 
rescisões de contratos, acumulação de funções;

Desenvolver trabalhos de estudo e planeamento em matéria do mapa 
de pessoal, necessidades de recursos humanos, caracterização de postos 
de trabalho e horas extraordinárias;

Elaborar e reformular manuais de procedimentos;
Definir processos e circuitos documentais e assegurar a sua aplicação.

b) Perfil de competências:
Experiência profissional comprovada no âmbito do Serviço Nacional 

de Saúde, que tenha permitido adquirir conhecimentos nas matérias 
relacionadas com as atividades supra referidas;

Experiência como utilizador, nas aplicações RHV, RHV -SAG, SIOE; 
PHE;

Bons conhecimentos na ótica do utilizador ao nível do Windows 
(Word, Excel e PowerPoint);

Experiência no desenvolvimento de processos no âmbito das carreiras 
especiais do Ministério da Saúde;

Experiência no desenvolvimento, apoio e acompanhamento de pro-
cessos e fases do SIADAP no âmbito dos Cuidados de Saúde Primários.

Referência 2: Gabinete do Cidadão
a) Caracterização do posto de trabalho:
Verificar as condições de acesso dos utentes aos cuidados de saúde;
Verificar os circuitos e procedimentos definidos e apresentar melhorias 

de comunicação com os utentes;
Informar os utentes dos seus direitos e deveres como utilizadores dos 

cuidados de saúde primários;
Coordenar e assegurar o tratamento e monitorização de todas as re-

clamações, queixas, sugestões e elogios dos utentes relativamente aos 
cuidados prestados e responder às mesmas;

Organizar e executar o arquivo das reclamações/sugestões;
Verificar regularmente o grau de satisfação dos utentes e propor me-

didas concretas decorrentes da avaliação qualitativa e quantitativa;
Envio de informação relevante para o Gabinete de Comunicação e 

Marketing;
Verificar a aplicação das normas internas de funcionamento do ga-

binete do cidadão.
Verificação e validação das solicitações de registo no Registo Nacional 

do Testamento Vital (RENTEV) das diretivas antecipadas de vontade 
(DAV) ou dos Procuradores de Cuidados de Saúde.

b) Perfil de competências:
Experiência profissional comprovada no âmbito do Serviço Nacional 

de Saúde, que tenha permitido adquirir conhecimentos nas matérias 
relacionadas com as atividades supra referidas;

Experiência como utilizador, na aplicação Sistema de Gestão de 
Sugestões e Reclamações SGSR;

Experiência na ótica do utilizador ao nível do Windows (Word, Excel 
e PowerPoint).
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Referência 3: Arquivo e Documentação
a) Caracterização do posto de trabalho:
Assegurar a aplicação da legislação que define a política de arquivos;
Promoção da racionalização do ciclo de vida dos documentos, con-

trolando o seu crescimento, através da avaliação e seleção documental, 
minimizando os custos com a conservação;

Promover e/ou facilitar uma adequada preservação dos acervos de 
documentação permanente;

Gerir e racionalizar os espaços existentes de arquivo, apresentando 
relatórios descritivos com planos de intervenção;

Conceber e adaptar modelos de instrumentos de gestão de arquivo.

b) Perfil de competências:
Experiência profissional comprovada no âmbito do Serviço Nacional 

de Saúde, que tenha permitido adquirir conhecimentos nas matérias 
relacionadas com as atividades supra referidas;

Experiência na ótica do utilizador ao nível do Windows (Word, Excel 
e PowerPoint).

Referência 4: Engenharia Eletrotécnica
a) Caracterização do posto de trabalho:
Conceber, projetar, analisar e verificar redes técnicas de eletricidade, 

telecomunicações, dados e segurança;
Elaborar estudos, relatórios e pareceres técnicos na área das instala-

ções eletrotécnicas;
Acompanhar e fiscalizar as empreitadas em curso;
Elaborar cadernos de encargos e programas de concurso para emprei-

tadas de obras públicas;
Dar apoio aos concursos públicos promovidas pela ARSA, IP;
Participar como membro de júri de concursos de empreitadas de obras 

públicas e aquisição de bens e serviços;
Efetuar a vistoria de instalações técnicas.

b) Perfil de competências:
Experiência profissional comprovada no âmbito do Serviço Nacional 

de Saúde, que tenha permitido adquirir conhecimentos nas matérias 
relacionadas com as atividades supra referidas;

Experiência profissional no desenvolvimento de procedimentos de 
empreitadas de obras públicas;

Experiência profissional e conhecimentos sobre as normas e reco-
mendações técnicas dos cuidados continuados;

Experiência profissional e conhecimentos sobre normas, recomen-
dações e o regime jurídico do licenciamento de Unidades privadas de 
Saúde;

Conhecimentos de informática na ótica do utilizador em programas 
tais como: Microsoft Office ou similar, Autocad, Microsoft Project.

2 — Local de trabalho
As funções serão exercidas nos locais identificados no início do pre-

sente aviso, podendo vir a ser desenvolvidas em qualquer outro serviço 
com o qual a ARSA, IP ou o ACES AC tenham ou venham a ter acordos 
ou protocolos de colaboração.

3 — Legislação aplicável
O presente procedimento concursal rege -se pelas disposições conti-

das na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada na Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, e no Código do Procedimento Administrativo (CPA), todas 
na sua redação atual.

4 — Âmbito de recrutamento
Nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 

só podem ser admitidos ao presente concurso os trabalhadores que 
tenham previamente constituída relação jurídica de emprego público, 
titulada por contrato de trabalho por tempo indeterminado.

5 — Requisitos de admissão
5.1 — São requisitos gerais de admissão os definidos no artigo 17.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, por convenção internacional ou por lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:
a) Ser titular do nível habilitacional correspondente à complexidade 

funcional de grau 3, na área de formação académica e profissional, 
detendo:

Referência 1 — Recursos Humanos: Licenciatura nas áreas de Gestão 
de Recursos Humanos, Gestão de Empresas, Gestão e Administração 
Pública e Sociologia.

Referência 2 — Gabinete do Cidadão: Licenciatura em Serviço Social 
e Sociologia.

Referência 3 — Arquivo e Documentação: Licenciatura em Ciências 
da Informação e da Documentação.

Referência 4 — Engenharia Eletrotécnica: Licenciatura em Enge-
nharia Eletrotécnica.

b) Detenção de relação jurídica de emprego público previamente 
constituída, por tempo indeterminado.

5.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no Mapa de Pessoal, idênticos aos 
que são objeto do presente procedimento.

6 — Posicionamento remuneratório
Tendo em conta o preceituado no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, o posicionamento dos trabalhadores recrutados será feito numa 
das posições remuneratórias da carreira, sendo objeto de negociação com 
a entidade empregadora pública, observados os limites impostos pelo 
artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

7 — Formalização das candidaturas
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de utilização 

de formulário eletrónico, que pode ser acedido através da página da 
ARSA, I. P. em: www.arsalentejo.min -saude.pt. Não serão admitidas 
candidaturas apresentadas em suporte de papel.

No formulário eletrónico terão de ser carregados, os seguintes ele-
mentos:

a) Cópia dos documentos de identificação (Bilhete de Identidade e 
Cartão de Contribuinte ou Cartão de Cidadão);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração passada pelo órgão ou serviço onde exerce funções 

da qual conste a identificação da relação jurídica de emprego público 
de que é titular, a categoria e carreira em que se encontra integrado e a 
respetiva antiguidade;

d) Currículo profissional detalhado, donde constem, para além de ou-
tros elementos julgados necessários, os seguintes: habilitações literárias, 
funções que exercem e exerceram, bem como a formação profissional 
detida. O curriculum vitae deve ser apresentado em formato europeu.

Tratando -se de trabalhadores abrangidos pelo n.º 2 do art.36.º da 
LTFP, para além dos documentos acima mencionados, terão igualmente 
de juntar os seguintes:

I. Comprovativo das três últimas avaliações de desempenho obtidas, 
nas quais se encontre demonstrado as funções desempenhadas na ca-
tegoria e o cumprimento ou execução da atribuição, competência ou 
atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar;

II. Documento comprovativo das habilitações profissionais, cursos 
e ações de formação, relacionadas com as atividades que caracterizam 
o posto de trabalho a que se candidatam, com indicação das entidades 
promotoras e respetiva duração;

O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos elementos 
relevantes do formulário por parte dos candidatos constitui motivo de 
exclusão, assim como, o não carregamento dos documentos referidos 
nas alíneas a) a c).

7.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei. Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer can-
didato, em caso de dúvida, a apresentação de elementos comprovativos 
das suas declarações.

8 — Composição e identificação do Júri
O Júri do presente procedimento concursal terá a seguinte composição:
Referência 1 — Recursos Humanos; Referência 2 — Gabinete do 

Cidadão e Referência 3 — Arquivo e Documentação:
Presidente: Luís Manuel da Silva Pereira, Diretor do Departamento 

de Gestão e Administração Geral da ARS Alentejo, I. P.
1.º Vogal efetivo: Carmen de Jesus Rosado Mendes Ramos, Coordena-

dora da Unidade de Gestão de Recursos Humanos da ARS Alentejo, I. P., 
que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.º Vogal efetivo: Estela Paula Trindade Arsénio, Técnica Superior da 
Unidade de Apoio à Gestão do ACES AC da ARS Alentejo, I. P.
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1.º Vogal suplente: Maria José Rocha Carrilho Oliveira Velez Ferreira, 
Coordenadora da Unidade de Gestão Económico -Financeira da ARS 
Alentejo, I. P.

2.º Vogal suplente: Ana Sofia Riço Gonçalves, Técnica Superior da 
Unidade de Gestão de Recursos Humanos da ARS Alentejo, I. P.

Referência 4 — Engenharia Eletrotécnica:
Presidente: Maria Manuela Varela Teles de Macedo e Sousa, Co-

ordenadora do Gabinete de Instalações e Equipamentos da ARS 
Alentejo, I. P.

1.º Vogal efetivo: Mário Paulo Coronha Camoesas, Técnico Superior 
do Gabinete de Instalações e Equipamentos da ARS Alentejo, I. P., que 
substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.º Vogal efetivo: Ricardo Manuel dos Reis Fernandes, Técnico Supe-
rior do Gabinete de Instalações e Equipamentos da ARS Alentejo, I. P.

1.º Vogal suplente: António Miguel Pereira da Conceição, Téc-
nico Superior do Gabinete de Instalações e Equipamentos da ARS 
Alentejo, I. P.

2.º Vogal suplente: Luís Diogo Vieira Lopes Costa Marçal, Téc-
nico Superior do Gabinete de Instalações e Equipamentos da ARS 
Alentejo, I. P.

9 — Métodos de Seleção
No presente recrutamento será aplicado um método de seleção obri-

gatório e um facultativo, conforme referido no n.º 4 e 5 do artigo 36.º 
da LTFP.

9.1 — Assim, será utilizado um método obrigatório:
Prova de Conhecimentos/Avaliação Curricular.

9.2 — A Prova de Conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candida-
tos, necessárias ao exercício das funções definidas para as áreas postas 
a concurso, de natureza teórica com a duração máxima de uma hora, 
realizada sem consulta, em data e local a comunicar oportunamente de 
acordo com o n.º 8 do art.9.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada na Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

9.3 — A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente, a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

A avaliação curricular será aplicada aos candidatos abrangidos pelo 
n.º 2 do art.36.º da LTFP, desde que não afastada por escrito, aplicando-
-se -lhes, nesse caso, o método previsto para os restantes candidatos, de 
acordo com o n.º 3 do referido artigo.

9.4 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores no método de seleção obrigatório consideram -se excluídos 
do procedimento, não lhes sendo aplicado o método facultativo.

9.5 — Assim, será utilizado o seguinte método facultativo:
Entrevista Profissional de Seleção.

O método de seleção facultativo será realizado nos termos do ar-
tigo 13.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

9.6 — A entrevista profissional de seleção visa avaliar, de forma obje-
tiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamentais 
evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador e 
o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

9.7 — A ponderação do peso de cada método de seleção na classifi-
cação final é a seguinte:

a) Prova de Conhecimentos/Avaliação Curricular — 70 %;
b) Entrevista Profissional de Seleção — 30 %.

9.8 — As atas do júri, designadamente, aquelas de que constem os 
parâmetros de avaliação, a ponderação de cada um dos métodos a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de classificação final, serão facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

9.9 — A classificação final dos candidatos expressa -se numa es-
cala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, 
considerando -se excluído o candidato que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores na classificação final.

9.10 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no n.º 2 do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alte-
rada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

9.11 — A publicação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, sendo 
disponibilizada na página eletrónica deste Instituto.

9.12 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publi-
citada no Diário da República e disponibilizada na página eletrónica 
deste Instituto, após homologação.

9.13 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos excluídos serão notificados, 
por uma das formas previstas no n.º 3 do mesmo artigo, para realização 
da audiência de interessados.

10 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Repú-

blica Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação

11 — Publicitação na Bolsa de Emprego Público
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), até ao 1.º dia útil seguinte à presente publicação, na página 
eletrónica da ARS Alentejo, I. P. (www.arsalentejo.min -saude.pt), a partir 
da presente data e em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo 
máximo de três dias úteis contados da data da presente publicação.

11 de maio de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Paula Ale-
xandra Ângelo Ribeiro Marques.

208633567 

 Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa

Aviso n.º 5517/2015

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de 
pessoal médico, para um (1) lugar na categoria de assistente 
graduado sénior, na especialidade de Psiquiatria da carreira 
médica hospitalar, do mapa de pessoal do Centro Hospitalar 
Psiquiátrico de Lisboa.
1 — Faz  -se público que, por deliberação do Conselho de Adminis-

tração do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa de 14 -05 -2015, se 
encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, com vista ao recrutamento de assistente graduado sénior de 
Psiquiatria, para a constituição de relação jurídica de emprego publico, 
mediante a celebração de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, destinada ao preenchimento de um (1) posto de 
trabalho de assistente graduado sénior de Psiquiatria do mapa de pessoal 
do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa, nos termos do disposto no 
Despacho n.º 4827 -C/2015, publicado no Diário da República n.º 89, 
2.ª série de 8 de maio de 2015.

2 — Procedimento concursal — o procedimento concursal é comum, 
aberto a todos os médicos detentores dos requisitos de admissão.

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu 
preenchimento.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas — 10 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

5 — Legislação aplicável — O procedimento concursal comum aberto 
pelo presente aviso rege -se pelo disposto nos seguintes diplomas legais: 
Decreto -Lei n.º 177/2009 de 4 de agosto, na redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro; Decreto Regula-
mentar n.º 51 -A/2012 de 31 de dezembro; Portaria n.º 207/2011 de 24 
de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013 de 10 
de dezembro; e ainda pela Lei Geral do Trabalho em Funções Publicas 
(LTFP), publicada no anexo à Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, e pelo 
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Caracterização do posto de trabalho — Ao posto de trabalho 
apresentado a concurso corresponde o conteúdo funcional da carreira 
médica na categoria de assistente graduado sénior, tal como estabelecido 
no artº. 13.º do Decreto -Lei n.º 177/2009 de 04 de agosto, e artº. 7.º -A 
do mesmo diploma aditado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de 
dezembro.

7 — Local de trabalho — Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa, 
compreendendo todas as estruturas nele integradas, com sede na Avenida 
do Brasil n.º 53, 1749 -002 Lisboa.

8 — Regime de trabalho — O período normal de trabalho corres-
ponderá ao previsto no Decreto -Lei n.º 177/2009 de 04 de agosto, sem 
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prejuízo da aplicação das regras de transição consagradas pelo artº. 5.º 
do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro.

9 — Remuneração — A remuneração mensal é a correspondente à 
primeira posição remuneratória da categoria de assistente graduado 
sénior, considerando a carreira médica em que o trabalhador se encontra 
inserido, sem prejuízo do disposto nos normativos legais imperativos 
aplicáveis.

A remuneração mensal é, ainda, a correspondente à prevista na ta-
bela constante na Portaria n.º 1553 -C/2008 de 31 de dezembro, conju-
gado com o anexo a que se refere o artº. 2.º do Decreto Regulamentar 
n.º 51 -A/2012 de 31 de dezembro, se outra não resultar de normativos 
legais imperativos.

10 — Requisitos de admissão — Podem ser admitidos a concurso 
os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo da candidatura, os 
seguintes requisitos:

a) Estar vinculado ao Serviço Nacional de Saúde;
b) Sejam possuidores do grau de consultor em psiquiatria e detenham, 

pelo menos, há três anos, a categoria de assistente graduado no âmbito 
dessa especialidade, nos termos do n.º 3 do artº. 15.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009 de 4 de agosto;

c) Estejam inscritos na Ordem dos Médicos, com a situação perante 
a mesma regularizada;

d) Sejam detentores dos requisitos previstos no artº. 17.º do anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

1 — Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, convenção internacional ou lei especial;

2 — Não inibição do exercício de funções ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

3 — Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 
das funções;

4 — Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

11 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem posto de trabalho previsto no 
mapa de pessoal, idêntico ao que é objeto do procedimento contemplado 
no presente aviso.

12 — Formalização das candidaturas — As candidaturas deverão ser 
efetuadas através de requerimento, dirigido à Presidente do Conselho 
de Administração do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa, por uma 
das seguintes vias:

a) Por via eletrónica, em formato PDF, para o endereço eletrónico 
rhrecrutamento@chpl.min -saude.pt;

b) Pessoalmente, no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito 
no Pavilhão 11, durante o horário normal de expediente do serviço (das 
9:00 às 15:30 horas);

c) Remetida por correio, registada e com aviso de receção, para a 
Avenida do Brasil, n.º 53, 1749 -002 Lisboa, considerando -se neste 
caso, apresentada dentro do prazo, se a mesma tiver sido expedida até 
ao termo do prazo fixado no ponto 4 do presente aviso.

13 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, na-

cionalidade, número e data do bilhete de identidade/cartão do cidadão, 
número de identificação fiscal, morada com código postal, endereço 
eletrónico e telefone);

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o rea-
liza, com a indicação do Diário da República e respetiva página onde 
se encontra publicado o presente aviso;

c) Identificação da carreira e categoria a que se candidata;
d) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo detido e 

estabelecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;
e) Indicação do nível habilitacional e área de formação académica 

ou profissional;
f) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 

como a sua sumária caracterização;
g) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 

alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artº. 17.º do anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

h) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente relativo 
ao presente procedimento concursal;

i) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

14 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes elementos:
a) Comprovativo do grau de consultor na área de psiquiatria;
b) Documento comprovativo do vinculo ao SNS e tempo se serviço 

na categoria de assistente graduado;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados e 

assinados;
e) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica de um serviço ou 

unidade da área de especialização do candidato, cujo sumário não deve 
exceder as 10 páginas, podendo, este ser entregue, até 10 (dez) dias 
antes da prova prática ter lugar.

15 — Nos termos do n.º 3 do artº. 14.º da Portaria n.º 207/2011 de 24 
de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013 de 
10 de dezembro, o júri pode exigir aos candidatos a apresentação dos 
documentos comprovativos dos factos por eles referidos no currículo, 
que possam relevar para a apreciação do seu mérito e que se encontrem 
deficientemente comprovados.

16 — Nos termos do disposto no n.º 11 do artº. 14.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela Por-
taria n.º 355/2013 de 10 de dezembro, a apresentação de documentos 
falsos determina a participação à entidade competente, para efeitos de 
procedimento disciplinar e ou penal.

17 — Métodos de seleção, resultados e ordenação final dos candi-
datos:

17.1 — Nos termos dos artº.s 19.º, 20.º e n.º 2 do artº. 21.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013 de 10 de dezembro, os métodos de seleção dos candidatos 
são a avaliação e discussão curricular e a prova prática.

17.2 — Avaliação e discussão curricular — Consiste na apreciação 
e discussão do currículo profissional do candidato, sendo considerados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, 
constantes da primeira ata do júri, sendo obrigatoriamente considerados 
os critérios constantes no artº. 20.º da 21.º da Portaria n.º 207/2011 de 
24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013 
de 10 de dezembro.

17.3 — Prova prática — Destina -se a avaliar a capacidade do can-
didato para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situa-
ções do âmbito da respetiva área profissional de especialidade, com 
a apresentação e discussão de um plano de gestão clínica do serviço 
ou unidade da área de especialização à qual concorre, tendo em vista 
a maximização da eficiência, a melhoria contínua da qualidade, me-
tas e objetivos a alcançar e a forma de seguimento e avaliação de 
resultados.

18 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

19 — Os resultados da avaliação e discussão curricular e da prova 
prática são estruturados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo 
ser contratados os candidatos que obtenham classificação final igual ou 
superior a 10 valores, sem arredondamentos.

20 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem decres-
cente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada de 70 % e 30 %, das classificações quantitativas obtidas na 
avaliação curricular e na prova prática, respetivamente.

21 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos no artº. 23.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro.

22 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos — A lista 
de candidatos admitidos e excluídos e a de classificação final serão dis-
ponibilizadas na página eletrónica da instituição (www.chpl.pt), afixadas 
no placard sito no átrio do Pavilhão 11, e notificadas aos candidatos por 
uma das hipóteses previstas no n.º 2 do artº. 16.º da Portaria n.º 207/2011, 
de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro.

23 — Composição e identificação do júri — O júri do presente pro-
cedimento de recrutamento terá a seguinte constituição:

Presidente: Dr. José António Costa Salgado, assistente graduado sénior 
de Psiquiatria e Diretor Clínico do CHPL.

Vogais efetivos:
Dra. Maria Alice Medeiros Madeira Nobre, assistente graduada sénior 

de Psiquiatria do CHPL;
Dr. Luís Manuel Pimentel Cortez Pinto, assistente graduado sénior 

de Psiquiatria do CHPL, em acordo de cedência de interesse público 
no Hospital Garcia de Orta;

Dr. Eduardo Alberto Marques Martins, assistente graduado sénior de 
Psiquiatria do CHPL;

Dr. Manuel do Rosário Ricardo Cruz, assistente graduado sénior de 
Psiquiatria do CHPL.
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Vogais suplentes:
Dra. Maria João Heitor Marques dos Santos Leal da Costa, assistente 

graduada sénior de Psiquiatria do CHPL, em acordo de cedência de 
interesse público no Hospital Beatriz Ângelo;

Dr. António José Gomes Bento, assistente graduado sénior de Psi-
quiatria do CHPL.

O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas ausências 
e impedimentos.

24 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego «Em cumpri-
mento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração Publica, 
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao em-
prego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

14 de maio de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Isabel Paixão.

208644656 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino 
Básico e Secundário

Despacho n.º 5291/2015
O Decreto -Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 42/2011, de 23 de março, criou o Sistema de Atribuição de Produtos 
de Apoio (SAPA), que pretende assegurar a atribuição de produtos de 
apoio às pessoas com deficiências e com incapacidades, de natureza 
permanente ou temporária, concretizando uma política global, integrada 
e transversal, de forma a compensar e a atenuar as suas limitações na 
atividade e restrições na participação.

A Portaria n.º 192/2014, de 26 de setembro, regula a criação e manu-
tenção da Base de Dados de Registo SAPA, bem como a prescrição dos 
produtos de apoio, com o objetivo de garantir a eficácia do sistema, a 
operacionalidade e a eficiência dos mecanismos do SAPA, promovendo 
uma aplicação criteriosa do mesmo.

A Portaria n.º 78/2015, de 17 de março, aprova o modelo da ficha de 
prescrição de produtos de apoio no âmbito do SAPA.

O referido Decreto -Lei n.º 93/2009, de 16 de abril, estabelece, no ar-
tigo 7.º, que as entidades prescritoras dos produtos de apoio são definidas 
por despacho dos respetivos membros do Governo que as tutelam.

Considerando que o Ministério da Educação e Ciência é uma das 
entidades financiadoras no âmbito do SAPA, é sua competência proceder 
à identificação das entidades prescritoras de produtos de apoio.

A rede nacional de Centros de Recursos de Tecnologias de Informação 
e Comunicação para a Educação Especial (CRTIC) tem vindo a proceder 
à avaliação de alunos com necessidades educativas especiais, no que 
respeita à utilização de produtos e tecnologias de apoio à aprendiza-
gem, sendo agora criada, através do presente despacho, como rede de 
entidades prescritoras do Ministério da Educação e Ciência no âmbito 
do SAPA.

Os 25 CRTIC encontram -se distribuídos regionalmente, do seguinte 
modo: sete na região Norte, seis na região Centro, sete na região de 
Lisboa e Vale do Tejo, quatro na região Alentejo e um na região do 
Algarve.

Assim, nos termos do disposto no artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 93/2009, 
de 16 de abril, na sua redação atual, e no uso das competências de-
legadas pelo Ministro da Educação e Ciência através do Despacho 
n.º 14215/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 228, 
de 25 de novembro, determino o seguinte:

1. O presente despacho estabelece a rede nacional de CRTIC como 
centros prescritores de produtos de apoio do Ministério da Educação e 
Ciência no âmbito do SAPA, as suas atribuições, constituição e com-
petências da equipa, bem como a responsabilidade pela monitorização 
da atividade destes Centros.

2. São centros prescritores do Ministério da Educação e Ciência os 
CRTIC que integram a rede nacional, constantes da seguinte lista: 

Denominação Agrupamento de Escolas 

CRTIC Guimarães . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas Arquiteto 
Fernando Távora, Guimarães 

Denominação Agrupamento de Escolas 

CRTIC Porto . . . . . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas do Cerco, 
Porto

CRTIC Cinfães   . . . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas General 
Serpa Pinto, Cinfães

CRTIC Viana do Castelo . . . . . Agrupamento de Escolas Abelheira, 
Viana do Castelo

CRTIC St.ª Maria da Feira   . . . Agrupamento de Escolas de Santa 
Maria da Feira

CRTIC Chaves   . . . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas Dr. António 
Granjo, Chaves

CRTIC Mirandela   . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas de Miran-
dela

CRTIC Guarda   . . . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas Afonso de 
Albuquerque, Guarda

CRTIC Viseu . . . . . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas Zona Ur-
bana Viseu 

CRTIC Coimbra   . . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas Coimbra 
Sul

CRTIC Castelo Branco . . . . . . Agrupamento de Escolas Amato Lu-
sitano, Castelo Branco

CRTIC Aveiro . . . . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas do Eixo, 
Aveiro

CRTIC Pombal   . . . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas Gualdim 
Pais, Pombal

CRTIC Caldas da Rainha   . . . . Agrupamento de Escolas Raul Pro-
ença, Caldas da Rainha

CRTIC Seixal   . . . . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas Pedro Ea-
nes Lobato, Amora

CRTIC Setúbal   . . . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas Sebastião 
da Gama, Setúbal

CRTIC Amadora . . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas José Car-
doso Pires, Amadora 

CRTIC Santarém . . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas Alexandre 
Herculano, Santarém 

CRTIC Sintra   . . . . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas Leal da 
Câmara, Sintra 

CRTIC Loures . . . . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas Portela e 
Moscavide, Loures 

CRTIC Beja . . . . . . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas n.º 2 de 
Beja 

CRTIC Évora   . . . . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas Manuel 
Ferreira Patrício, Évora 

CRTIC Portalegre   . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas do Bonfim, 
Portalegre 

CRTIC Sines . . . . . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas de Sines 
CRTIC Faro . . . . . . . . . . . . . . . Agrupamento de Escolas Pinheiro e 

Rosa, Faro 

 3. OS CRTIC, na qualidade de entidades prescritoras, têm como 
atribuições:

a) a avaliação de alunos com necessidades educativas especiais, que 
necessitam de produtos de apoio para aceder ao currículo, a fim de 
garantir a inclusão educativa destes alunos;

b) o registo dos produtos de apoio prescritos na plataforma SAPA, nos 
termos da Portaria n.º 192/2014, de 26 de setembro, e demais legislação 
regulamentadora;

c) a aplicação do modelo de ficha de prescrição de produtos de apoio 
no âmbito do SAPA, nos termos da Portaria n.º 78/2015, de 17 de março, 
e demais legislação regulamentadora;

d) a prestação de serviços de informação, formação e aconselhamento 
aos professores e comunidade educativa em geral, no que respeita à 
utilização dos produtos de apoio;

e) a promoção de sessões públicas no âmbito das necessidades edu-
cativas especiais e da utilização de produtos de apoio, tendo como 
destinatários docentes, técnicos e encarregados de educação;

f) a criação de parcerias que possam enriquecer as dinâmicas do Centro 
de Recursos, através da articulação local com os serviços de saúde e da 
segurança social, instituições de ensino especial, autarquias, institui-
ções do ensino superior e entidades vocacionadas para as necessidades 
educativas especiais em geral;
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g) a sensibilização de empresas e de serviços públicos para a admissão 
de alunos em programas de transição para a vida pós -escolar.

4. Para efeitos do n.º 3, cada CRTIC é constituído por uma equipa 
designada pelo diretor do Agrupamento de Escolas, onde se encontra 
sedeado.

5. A equipa do CRTIC deve ser constituída, no mínimo, por dois 
docentes, sendo um deles, necessariamente do grupo de recrutamento 
da educação especial ou possuir especialização nessa área, com com-
petências na área das tecnologias de informação e comunicação e tec-
nologias de apoio. Os restantes elementos da equipa podem pertencer a 
outro grupo de docência desde que possuam competências na área das 
tecnologias de informação e comunicação.

6. A equipa do CRTIC tem as seguintes competências:
a) elaborar o plano de atividades anual que, após a aprovação do 

diretor do Agrupamento de Escolas, será remetido à Direção -Geral da 
Educação (DGE);

b) elaborar o regulamento de funcionamento do CRTIC;
c) elaborar o inventário dos equipamentos e materiais do CRTIC, o 

qual deverá constar do inventário geral do Agrupamento de Escolas;
d) colaborar no levantamento de necessidades de formação dos do-

centes no domínio da utilização de produtos de apoio;
e) zelar pelo funcionamento dos equipamentos do CRTIC e pela sua 

utilização;
f) gerir o empréstimo dos produtos de apoio do CRTIC a alunos com 

necessidades educativas especiais;
g) elaborar anualmente o relatório de avaliação da atividade que, 

após a aprovação do diretor do Agrupamento de Escolas, será remetido 
à DGE;

h) divulgar os serviços e a atividade dos CRTIC junto das escolas da 
sua área de abrangência e da comunidade em geral;

i) identificar e encaminhar os pedidos de teleaula e de sistemas de 
videoconferência para alunos com doença grave, impossibilitados de 
frequentarem as aulas presencialmente, e monitorizar o respetivo fun-
cionamento.

7. Compete à direção de cada Agrupamento de Escolas, onde o CRTIC 
se encontra sedeado, a supervisão da sua atividade.

8. Compete à DGE o acompanhamento e monitorização da atividade 
desenvolvida pelos CRTIC, a nível nacional.

9. Para efeitos do disposto no n.º 7, a DGE produzirá orientações 
técnicas, instrumentos de gestão e fará o acompanhamento contínuo 
dos Agrupamentos de Escolas.

10. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

11 de maio de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino Básico e 
Secundário, Fernando José Egídio Reis.

208635105 

 Direção-Geral da Administração Escolar

Despacho (extrato) n.º 5292/2015
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que, por meu despacho de 26 de março 
de 2015, foi autorizada a consolidação da mobilidade na categoria da 
assistente técnica Maria Alexandra Albuquerque Pereira Couto Cortez no 
Agrupamento de Escolas de Alvide, concelho de Cascais, nos termos do 
artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, mantendo a 9.ª posição remuneratória 
com produção de efeitos a 1 de abril de 2014.

16 de abril de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Luísa Gaspar Pranto 
Lopes Oliveira.

208633226 

 Direção-Geral do Ensino Superior

Aviso n.º 5518/2015
Considerando o valor da variação do índice médio de preços no con-

sumidor no continente relativo ao ano anterior, excluindo a habitação, 
publicado pelo Instituto Nacional de Estatística;

Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do Despacho n.º 5920/2014 
(2.ª série), de 7 de maio, e do disposto na alínea a) do artigo 41.º do 
Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março, e no n.º 3 do artigo 6.º do 
Decreto Regulamentar n.º 20/2012, de 7 de fevereiro:

Torna -se pública a atualização dos valores de emolumentos a cobrar 
pela Direção-Geral do Ensino Superior, a partir de 1 de abril de 2015, 

pelo registo da criação de cursos técnicos superiores profissionais e 
pelas alterações ao registo, que são fixados em:

Registo — € 498,00;
Alteração ao registo — € 249,00.
31 de março de 2015. — O Diretor -Geral do Ensino Superior, Prof. 

Doutor João Queiroz.
208631939 

 Despacho n.º 5293/2015
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 25.º do Decreto -Lei 

n.º 393 -A/99, de 2 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 272/2009, de 
1 de outubro, aprovo, nos termos fixados em anexo ao presente despacho, 
que dele faz parte integrante, os prazos em que devem ser praticados os 
atos a que se refere aquele diploma, para o acesso e ingresso no ensino 
superior, no ano letivo de 2015 -2016, através dos regimes especiais.

07 de maio de 2015. — O Diretor -Geral do Ensino Superior, Prof. Dou-
tor João Queiroz.

ANEXO

Regimes Especiais de Acesso e Ingresso no Ensino Superior

Ano letivo 2015 -2016

Calendário 

Referência Ação Início Fim

1 Apresentação, nos Gabinetes de Acesso 
ao Ensino Superior (1), dos requeri-
mentos de acesso e ingresso através 
dos regimes especiais 

27.07.2015 14.08.2015

2 Remessa às instituições de ensino supe-
rior das respetivas listas de coloca-
ção através dos regimes especiais

− 10.09.2015

3 Divulgação dos resultados dos requeri-
mentos de acesso e ingresso através 
dos regimes especiais

− 10.09.2015

4 Matrícula e inscrição nas instituições 
de ensino superior dos candidatos 
colocados através dos regimes es-
peciais

10.09.2015 16.09.2015

5 Apresentação das reclamações dos re-
sultados referidos em 3

10.09.2015 16.09.2015 (2)

6 Remessa às instituições de ensino 
superior dos processos dos alunos 
nelas colocados através dos regimes 
especiais

− 18.09.2015

7 Decisão sobre as reclamações e sua 
comunicação aos reclamantes

− 01.10.2015

8 Divulgação dos resultados decorrentes 
das reclamações deferidas no âmbito 
dos regimes especiais

− 02.10.2015

9 Matrícula e inscrição nas instituições 
de ensino superior dos candidatos 
colocados após deferimento das re-
clamações no âmbito dos regimes 
especiais 

02.10.2015 08.10.2015

10 Remessa às instituições de ensino supe-
rior dos processos dos alunos colo-
cados através dos regimes especiais 
após deferimento das reclamações

− 09.10.2015

11 Comunicação pelas instituições de 
ensino superior à Direção -Geral do 
Ensino Superior das colocações em 
que não se concretizou a matrícula e 
inscrição e devolução dos respetivos 
processos

− 31.12.2015

(1) A lista dos Gabinetes de Acesso ao Ensino Superior encontra -se disponível no sítio da 
Internet da Direção -Geral do Ensino Superior em: http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/Estu-
dantes/Acesso/Contactos/GAES/

(2) As reclamações podem ser entregues ainda até ao fim do prazo previsto no Código do 
Procedimento Administrativo.

 208631971 
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 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Alcochete

Louvor n.º 231/2015
No momento em que Manuel Antunes Ravasco, Vigilante dos Ser-

viços de Segurança Escolar, Equipa da Margem Sul, a exercer funções 
na Escola E.B. 2,3 El Rei D. Manuel I do Agrupamento de Escolas de 
Alcochete, cessa funções, por aposentação, é -lhe inteiramente devido 
louvor público e reconhecimento pela dedicação e mérito com que de-
sempenhou as suas funções ao serviço deste Agrupamento de Escolas 
de Alcochete.

No exercício dos seus deveres profissionais, distinguiu -se por um 
acentuado nível de responsabilidade, disciplina, exigência e rigor, de-
monstrando elevada lealdade, zelo e abnegação, a par de uma atitude 
de permanente colaboração com os seus colegas e superiores hierárqui-
cos e, acima de tudo, de exemplar sentido ético de dedicação à causa 
pública.

8 de maio de 2015. — A Diretora, Maria José Broeiro Gonçalves.
208626358 

 Agrupamento de Escolas Arquiteto Fernando Távora, Guimarães

Aviso n.º 5519/2015
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se publica a lista nominativa dos do-
centes que foram nomeados para o QZP, com efeitos a 01 de setembro 
de 2014. 

Docente Grupo QZP Índice

Alberto Carlos Ribeiro da Costa . . . . . . . . . 220 01 167

 11 de maio de 2015. — O Diretor, José Armindo Pinto Pinheiro.
208630489 

 Agrupamento de Escolas do Castêlo da Maia, Maia

Aviso (extrato) n.º 5520/2015
Em cumprimento do estabelecido na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que Dalila 
Adelaide Fonseca, Professora do Quadro de Escola de Nomeação Defi-
nitiva do Agrupamento de Escolas do Castêlo da Maia, cessou funções 
por motivo de falecimento, em 14 de novembro de 2014.

7 de maio de 2015. — O Diretor, Marco António Esteves Marques.
208632319 

 Aviso n.º 5521/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se pública a lista dos trabalhado-
res que cessaram a relação jurídica de emprego público, por motivo 
de aposentação, no período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 
2014:

Lista dos Professores Aposentados 2014 

Nome Data efeito

Deolinda Costa Oliveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 -02 -2014
Maria de Fátima Pereira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . 31 -07 -2014

 08 de maio de 2015. — O Diretor, Marco António Esteves Marques.
208632351 

 Agrupamento de Escolas de Condeixa-a-Nova

Aviso n.º 5522/2015
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 37 da Lei 12 -A/2008, de 

27 de fevereiro, torna -se público que por despacho de 25 de fevereiro 
de 2015, do Senhor Diretor -Geral dos Estabelecimentos Escolares, foi 
autorizada a consolidação definitiva da mobilidade interna na categoria, 
da Assistente Operacional Paula Alexandra Silva Cortesão no Agrupa-
mento de Escolas de Condeixa -a -Nova, nos termos do artigo 64.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as ulteriores alterações, mantendo 
o posicionamento remuneratório correspondente ao índice 151, com 
produção de efeitos a data do despacho.

12 de maio de 2015. — A Diretora, Anabela Rodrigues de Lemos.
208634506 

 Agrupamento de Escolas Dr.ª Laura Ayres, Loulé

Aviso n.º 5523/2015
Nos termos do disposto no artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de março, conjugado com o artigo 132.º do ECD, faz -se público que 
se encontra afixada, na sala de pessoal docente da escola sede, a lista 
de antiguidade do pessoal docente, reportada a 31 de agosto de 2014, 
de todos os docentes que integram os estabelecimentos de ensino deste 
agrupamento.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias, a contar da 
data da publicação deste aviso, no Diário da República, a apresentar ao 
dirigente máximo do serviço.

23 de abril de 2015. — A Diretora, Maria Conceição B. R. Morgado 
Bernardes.

208631322 

 Agrupamento de Escolas Eça de Queirós, Lisboa

Aviso n.º 5524/2015
Dr. Luís Manuel Pereira da Silva, Presidente do Conselho Geral do 

Agrupamento de Escolas Eça de Queirós, Lisboa, faz saber que, nos 
termos do disposto no artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de 
julho, foi reconduzida para um novo mandato como Diretora para um 
mandato de quatro anos, Dra. Maria José Soares, ao qual foi dada posse 
em 9 de abril de 2015.

08 -05 -2015. — O Presidente do Conselho Geral, Dr. Luís Manuel 
Pereira da Silva.

208630301 

 Agrupamento de Escolas de Gouveia

Aviso n.º 5525/2015
Nos termos do disposto no artigo 132.º do Decreto -Lei n.º 41/2012, 

de 21 de fevereiro, faz -se público que se encontra afixada na escola -sede 
deste Agrupamento de Escolas a lista de antiguidade do pessoal docente, 
referente a 31 de agosto de 2014. Os interessados dispõem de 30 dias a 
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República, para 
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

4 de maio de 2015. — O Diretor, Joaquim Alexandre Borges Teófilo 
Loureiro.

208632408 

 Agrupamento de Escolas Júlio Dantas, Lagos

Aviso n.º 5526/2015

Cessação de relação jurídica de emprego público por falecimento
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1, no artigo 37.º da 

Lei 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público que cessou em 30 de 
abril de 2015, por motivo de falecimento, a relação jurídica de emprego 
público da docente do grupo 500, Dalva Rei Cardoso.

11 de maio de 2015. — A Diretora, Maria da Graça Ventura Cabrita.
208632513 
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 Agrupamento de Escolas Quinta de Marrocos, Lisboa

Aviso n.º 5527/2015
Em cumprimento do estabelecimento no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados no procedimento concursal 
recrutamento para ocupação de 2 postos de trabalho em regime de con-
trato a termo resolutivo a certo parcial para a Carreira e Categoria de 
Assistente Operacional, aberto pelo aviso n.º 3931/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 72, de 14 de abril de 2015, se encontra 
afixada na vitrine junto ao PBX.

11 de maio de 2015. — A Diretora, Ana Cristina Sério Neves.
208632302 

 Agrupamento de Escolas Raul Proença, Caldas da Rainha

Despacho n.º 5294/2015
Nos termos do disposto no ponto 2 do artigo 24.º do Decreto -Lei 

n.º 75/2008, de 22 de abril, com a nova redação que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, nomeio a docente, Paula 
Cristina Brandão Martins da Cruz, para Subdiretora do Agrupamento de 
Escolas Raul Proença, com efeitos a 16 de janeiro de 2015.

11 de maio de 2015. — O Diretor, João José Bernardes e Silva.
208632002 

 Despacho n.º 5295/2015
Nos termos do estipulado no ponto 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei 

n.º 75/2008, de 22 de abril, com a nova redação que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 132/2012, de 2 de julho e após a homologação do 
resultado eleitoral pela Sr.ª Diretora Geral da Administração Escolar, 
tomou posse no dia 15 de janeiro de 2015, como diretor do Agrupamento 
de Escolas Raul Proença, o professor do quadro do grupo de Geografia, 
João José Bernardes e Silva.

11 de maio de 2015. — A Presidente do Conselho Geral, Cândida 
Luísa Gomes Calado.

208630691 

 Despacho n.º 5296/2015
Nos termos do disposto no ponto 2 do artigo 24.º do Decreto -Lei 

n.º 75/2008, de 22 de abril, com a nova redação que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, nomeio o docente, Hélder 
de Jesus Frazão Vicente, para o cargo de Adjunto do Diretor, com efeitos 
a 16 de janeiro de 2015.

11 de maio de 2015. — O Diretor, João José Bernardes e Silva.
208630756 

 Despacho n.º 5297/2015
Nos termos do disposto no ponto 2 do artigo 24.º do Decreto -Lei 

n.º 75/2008, de 22 de abril, com a nova redação que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, nomeio a docente, Mafalda 
Sofia Rodrigues Pedro, para o cargo de Adjunta do Diretor, com efeitos 
a 16 de janeiro de 2015.

11 de maio de 2015. — O Diretor, João José Bernardes e Silva.
208630845 

 Despacho n.º 5298/2015
Nos termos do disposto no ponto 2 do artigo 24.º do Decreto -Lei 

n.º 75/2008, de 22 de abril, com a nova redação que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, nomeio a docente, Maria 
Isabel Martins de Sousa, para Adjunta do Diretor, com efeitos a 16 de 
janeiro de 2015.

11 de maio de 2015. — O Diretor, João José Bernardes e Silva.
208630812 

 Agrupamento de Escolas Rosa Ramalho, Barcelos

Aviso n.º 5528/2015
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho, foi nomeada a docente Emília Rosa Maga-

lhães Afonso para o QZP 1, do grupo de recrutamento 510, índice 167, 
com efeitos a 1 de setembro de 2014.

11 de maio de 2015. — A Diretora, Maria Paula Abreu Pereira Elias 
de Sousa.

208631096 

 Agrupamento de Escolas de Sátão

Aviso n.º 5529/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 e do n.º 2 do 

artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de fevereiro, faz-se pública a lista 
de Professores dos 2.º e 3.º Ciclos e Secundário, do Quadro de Agru-
pamento que cessaram contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com efeitos a 31 de agosto de 2014. O acordo de 
cessação do contrato de trabalho foi celebrado ao abrigo do programa de 
Rescisões por Mútuo Acordo de Docentes regulamentado pela Portaria 
n.º 332 -A/2013, de 11 de novembro: 

Nome Grupo Índice
remuneratório

Lídia Maria Baio Barbosa Roxo Xavier Sá . . . 220 340
Luísa Helena Correia de Paiva Monteiro. . . . . 300 218
Maria Emília Amorim Matos Santos . . . . . . . . 240 299

 11 de maio de 2015. — A Diretora, Helena de Fátima Gonçalves 
de Castro.

208632043 

 Aviso n.º 5530/2015
Nos termos do disposto da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e em conformidade com o Decreto -Lei 
n.º 132/2012, de 27 de junho, torna-se público a lista nominativa de 
pessoal docente colocado no Quadro de Zona Pedagógica, no ano letivo 
2014/2015, com efeitos a 1 de setembro de 2014. 

Nome Grupo QZP Índice
remuneratório

Patrícia Sofia Almeida Ferreira Loureiro 220 01 167

 11 de maio de 2015. — A Diretora, Helena de Fátima Gonçalves 
de Castro.

208631914 

 Agrupamento de Escolas n.º 1 de Serpa

Aviso n.º 5531/2015
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 132.º do Estatuto da Carreira 

Docente faz -se público que se encontra afixada em todas as escolas deste 
agrupamento e no site www.aeserpa.pt, a lista de antiguidade do pessoal 
docente, com referência a 31/8/2014.

Os docentes dispõem de 30 dias úteis, a contar da publicação deste 
aviso no Diário da República, para apresentar reclamação ao dirigente 
máximo do serviço.

12 de maio de 2015. — A Diretora, Maria Isabel Sanches Morgado 
Bule Louzeiro.

208634969 

 Aviso n.º 5532/2015
De acordo com o n.º 7, do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 

de abril, com as alterações introduzidos pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, 
de 2 de julho, conjugado com o artigo 35.º e 37.º do Código do Proce-
dimento Administrativo (CPA), delego no adjunto da direção, Baltazar 
Cachola Borges, do Agrupamento de Escolas n.º 1 de Serpa, as compe-
tências para praticar os seguintes atos:

Representar o Agrupamento;
1 — Proceder à avaliação de desempenho do pessoal não docente das 

Escolas EB de Pias, EB1 de Vale de Vargo e EB1 de Brinches;
2 — Assegurar as funções de Delegado de Segurança nas várias 

escolas do Agrupamento;
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3 — Coordenar as atividades educativas, de enriquecimento curricular 
e de apoio à família em articulação com a adjunta Lurdes Valadas e a 
coordenadora da Escola EB1 de Pias;

4 — Coordenar a atualização do arquivo referente ao Pré -Escolar e 
1.º Ciclo de Pias, Vale de Vargo e Brinches;

5 — Proceder à seleção e recrutamento de pessoal docente e não 
docente, nos termos da Lei, em colaboração com a subdiretora, a 
adjunta — Lurdes Valadas e a Chefe dos Serviços de Administração 
Escolar;

6 — Lançar procedimentos concursais de aquisição de bens e serviços 
em colaboração com a Direção;

7 — Operacionalizar o funcionamento da Biblioteca escolas da EB1 
de Vale de Vargo e da EB de Pias em articulação com a Professora 
Bibliotecária;

8 — Cumprir e fazer cumprir as decisões da Diretora do agrupamento 
e exercer as competências que por esta lhe forem delegadas;

Delego, ainda, nos adjuntos a competência para a prática dos se-
guintes atos:

9 — Convocar reuniões;
10 — Homologar atas e pautas de avaliação de alunos;
11 — Fazer o despacho de expediente;
12 — Assinar o correio.
As competências delegadas produzem efeitos a partir da data de 

nomeação e extinguem -se pela forma e nos termos determinados no 
artigo 40.º do Código do Procedimento Administrativo, considerando 
 -se ratificados todos os atos, entretanto praticados desde o dia 08 de 
junho de 2013, nos termos legais e no âmbito das competências agora 
delegadas.

12 de maio de 2015. — A Diretora, Maria Isabel Sanches Morgado 
Bule Louzeiro.

208634944 

 Aviso n.º 5533/2015
Nos termos do disposto nos artigos 44.º e 159.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 
de janeiro e do disposto no ponto 7 do artigo 21.º do regime jurídico 
de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos 
da educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 224/2009, de 11 de setembro e Decreto -Lei n.º 137/2012 de 2 de 
julho, o Diretor do Agrupamento de Escolas Trigal de Santa Maria 
delega, sem possibilidade de subdelegação, no Subdiretor e Adjuntos, 
as competências que a seguir se discriminam:

Delegação de competência no Subdiretor João Álvaro Jesus Silva:

1 — Gerir e supervisionar os espaços e equipamentos tecnológicos 
e a intranet,

2 — Supervisionar e coordenar toda a área da segurança,
3 — Distribuir o serviço e definir os horários do pessoal não docente 

afeto à Escola Básica Trigal de Santa Maria,
4 — Intervir nos termos da lei no processo de avaliação de desempe-

nho do pessoal não docente, em articulação com o diretor e a autarquia 
municipal,

5 — Representar a Escola no âmbito das competências delegadas.

Delegação de competências nos adjuntos Joaquim António Torres de 
Oliveira e Rosa Maria Cunha Araújo:

1 — Proceder à constituição de turmas e elaborar os horários dos 
docentes da Educação Pré -Escolar, 1.º Ciclo e Educação Especial, em 
articulação com o diretor,

2 — Distribuir o serviço e supervisionar a definição dos horários 
dos assistentes operacionais afetos aos estabelecimentos da Educação 
Pré -Escolar e do 1.º Ciclo,

3 — Coordenar e supervisionar os processos administrativos e pedagó-
gicos relativos à Ação Social Escolar, em articulação com o Diretor,

4 — Gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como os outros 
recursos educativos, afetos à Educação Pré -Escolar e do 1.º Ciclo, nos 
termos dos regimes legais aplicáveis,

5 — Proceder à seleção e recrutamento do pessoal docente afeto 
à Educação Pré -Escolar e 1.º Ciclo, nos termos dos regimes legais 
aplicáveis,

6 — Assegurar as condições necessárias à realização da avaliação do 
desempenho do pessoal não docente, nos termos da legislação aplicável,

7 — Homologar atas de reuniões e efetuar despacho de expedientes 
relativos à educação Pré -Escolar 1.º Ciclo do Ensino Básico,

8 — Representar a Escola no âmbito das competências delegadas.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da tomada de 
posse, considerando -se ratificados todos os atos praticados, nos termos 
legais e no âmbito das competências agora delegadas.

11 de maio de 2015. — O Diretor, José Lopes Sil.
208631509 

 Aviso n.º 5534/2015

Nomeação do Subdiretor e Adjuntos
para o quadriénio 2013/2017

Por Despacho do Diretor, datado de 19 de julho de 2013, nos termos 
do n.º 6 do art.º. 21.º do regime jurídico de autonomia, administração 
e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré -escolar e dos 
ensinos básicos e secundário, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 75/2008, de 
22 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 224/2009, de 11 de setembro e 
Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, foram nomeados para o cargo 
de Subdiretor o docente João Álvaro Jesus da Silva e para o cargo de 
Adjuntos do diretor os docentes Rosa Maria da Cunha Araújo e Joaquim 
António Torres Oliveira, tomando posse a 01 de setembro de 2013.

11 de maio de 2015. — O Diretor, José Lopes Sil.
208631493 

 Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.

Aviso (extrato) n.º 5535/2015

Rescisões por mútuo acordo
Nos termos e ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que os trabalhado-
res da Fundação para a Ciência e Tecnologia, I. P., infra identificados, 
rescindiram o seu contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com efeitos a 31 de julho de 2014, ao abrigo do Pro-
grama de Rescisões por Mútuo Acordo, regulamentado pela Portaria 
n.º 8 -A/2014, de 15 de janeiro:

Helena Isabel Ponces Grade — Técnico Superior
Isabel Maria David Branco de Almeida Domingos — Técnico Su-

perior
13 de outubro de 2014. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 

Pedro Cabrita Carneiro.
208630715 

 Instituto de Avaliação Educativa, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 865/2015

Consolidação da mobilidade
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo, 
foi autorizada a consolidação da mobilidade na carreira técnica superior 
Ana Rita Sequeira Martins Alves Pereira de Almeida Costa, nos termos 
previstos no artigo 99.º do anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
passando a trabalhadora a integrar um posto de trabalho do mapa de 
pessoal deste Instituto, com efeitos a 1 de maio de 2015, mantendo a 
mesma posição remuneratória do serviço de origem que se situa na 
8.ª posição remuneratória nível 39 da tabela remuneratória única.

5 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Helder 
Diniz de Sousa.

208629858 

 Deliberação (extrato) n.º 866/2015
Considerando que:
1 — Os Estatutos do Instituto de Avaliação Educativa, I. P., aprovados 

pela Portaria n.º 99/2015, de 1 de abril, preveem que, para o desenvol-
vimento e acompanhamento de projetos e ações temporárias de caráter 
tático e estratégico, em função de objetivos que envolvam um caráter 
transversal às diversas áreas de atuação do Instituto, possam ser criadas, 
por deliberação do Conselho Diretivo, equipas multidisciplinares.

2 — O Conselho Diretivo, tendo identificado a necessidade de auto-
nomizar uma área transversal e estratégica em termos de organização 
e funcionamento do Instituto, diretamente relacionada com as funções 
de planeamento, conceção e validação dos instrumentos de avaliação 
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externa de alunos, que carece, pela sua natureza, de um acompanhamento 
específico e exclusivo, deliberou, ao abrigo do previsto no artigo 5.º dos 
Estatutos do Instituto de Avaliação Educativa, I. P., criar uma equipa 
multidisciplinar, tendo em vista a gestão dos processos de caráter ad-
ministrativo relacionados com as equipas disciplinares responsáveis 
pela elaboração dos instrumentos de avaliação externa e a gestão da 
participação dos seus elementos em projetos transversais. As equipas 
disciplinares são constituídas por docentes do ensino básico e secun-
dário, não pertencentes ao mapa de pessoal do Instituto e, portanto, 
sem dependência hierárquica formal, pelo que é fundamental garantir, 
do ponto de vista da organização e gestão internas, a articulação entre 
os coordenadores ou outros elementos e os demais serviços e projetos 
do Instituto.

O Conselho Diretivo deliberou criar a Equipa Multidisciplinar de 
Gestão de Projetos e de Informação (EMGPI), integrada na Direção de 
Serviços de Avaliação Externa, designando como Chefe da Equipa a 
técnica superior Carla Sofia Oliveira Marques, equiparada a Chefe de 
Divisão para efeitos remuneratórios, de acordo com o n.º 2 do artigo 5.º 
da Portaria n.º 99/2015, de 1 de abril, que aprovou os Estatutos do Insti-
tuto de Avaliação Educativa, I. P., à qual compete, em particular:

a) Coordenar e acompanhar o processamento de pagamentos às equi-
pas disciplinares, promovendo a articulação entre a Direção de Serviços 
de Avaliação Externa e a Divisão de Gestão e Administração, propondo 
orientações quanto à gestão da informação;

b) Apoiar e acompanhar o planeamento e a programação das ações 
de formação promovidas pela Direção de Serviços de Formação e Su-
pervisão que envolvam elementos das equipas disciplinares;

c) Assegurar a gestão da Livraria Online do IAVE, promovendo uma 
eficaz articulação entre os intervenientes nas várias fases do processo, 
designadamente os elementos das equipas disciplinares responsáveis pela 
produção dos conteúdos e a equipa interna de fotocomposição;

d) Promover a reformulação do projeto Banco de Itens (BI), assegu-
rando a gestão do processo de atualização dos itens e de produção de 
novos itens por parte das equipas disciplinares e propondo soluções de 
melhoria da funcionalidade do BI do ponto de vista dos utilizadores.

ANEXO

Nota Curricular da Chefe da Equipa
Nome: Carla Sofia Oliveira Marques
Data de Nascimento: 17 de agosto de 1975
Nacionalidade: Portuguesa

Habilitações Académicas:
Licenciatura em Psicologia (área clínica), pelo Instituto Superior de 

Psicologia Aplicada (ISPA), 1998 — Média final de 16 valores
Mestrado Integrado em Psicologia Clínica, pelo Instituto Superior de 

Psicologia Aplicada (ISPA), 2009

Experiência Profissional:
1999 a 2007: Técnica superior com funções de análise técnico-

-pedagógica, gestão e acompanhamento de projetos cofinanciados pelo 
Fundo Social Europeu, no âmbito do QCA II e do QCA III. Realização de 
auditorias de 1.º nível (controlo); Gestão da Base de dados; Aplicação da 
legislação comunitária associada ao QCA II e ao QCA III; Homologação 
de cursos para certificação curricular; Produção e análise de recursos 
didático -pedagógicos.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
(Divisão de Gestão e Controlo da Formação)

2009 a 2012: Técnica superior com funções de gestão de projetos. 
Preparação, apoio à instrução, análise e acompanhamento de candida-
turas. Acompanhamento e Execução de projetos cofinanciados, com 
elaboração de relatórios anuais e plurianuais no âmbito de projetos de 
investigação e desenvolvimento, financiados. Instituto Superior Técnico 
(Núcleo de Projetos Nacionais)

2012 a 2015: Técnica superior com funções de assessoria da Direção 
de Serviços de Avaliação Externa. Gestão e acompanhamento de pro-
cessos de equipas multidisciplinares. Instituto de Avaliação Educativa 
(Direção de Serviços de Avaliação Externa).

Determinou, ainda, que a referida equipa multidisciplinar seja consti-
tuída por um período de dois anos, sem prejuízo de eventual prorrogação, 
caso tal venha a ser deliberado como necessário em função da avaliação 
circunstanciada que, findo aquele prazo, venha a ser realizada.

Mais delibera o Conselho Diretivo que a constituição da equipa mul-
tidisciplinar e a designação da respetiva chefia produzam efeitos a 1 de 
maio de 2015.

12 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Helder 
Diniz de Sousa.

208634499 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DE VISEU

Acordo n.º 5/2015

Acordo de colaboração — Pavilhão Desportivo da Escola
Secundária de Viriato

Nos termos do artigo 1.º e alíneas e) e f) do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 384/87, de 24 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 157/90, de 
17 de maio e Decreto -Lei n.º 319/2001, de 10 de dezembro, a Direção-
-Geral dos Estabelecimentos Escolares representada pelo Diretor -Geral, 
José Alberto Moreira Duarte, adiante designada por Primeiro Outorgante 
e o Município de Viseu, representado pelo seu Presidente, António 
Joaquim Almeida Henriques, e tendo por referência o Contrato Programa 
de Desenvolvimento Desportivo homologado a 02.02.89, celebram o 
presente Acordo de Colaboração de natureza setorial nos domínios 
do Ensino, Educação, Desporto e Tempos Livres que se rege pelas 
cláusulas seguintes:

Cláusula primeira

Objeto

O presente Acordo de Colaboração tem por objeto a cooperação 
técnica e financeira para a «Requalificação do Pavilhão Desportivo da 
Escola Secundária de Viriato — Abraveses».

Cláusula segunda

Obrigações

1 — Ao Primeiro Outorgante, no âmbito do presente Acordo de Co-
laboração, cabe:

a) Pronunciar -se sobre o projeto de requalificação a executar no 
Pavilhão da Escola Secundária Viriato;

b) Financiar, através de transferência para o Segundo Outorgante, em 
50 % do valor global do investimento, valor decorrente do respetivo 
procedimento concursal.

2 — Ao Segundo Outorgante, que para todos os efeitos legais assume 
a qualidade de dono de obra, no âmbito do presente Acordo de Colabo-
ração cabe, designadamente:

a) Elaborar e aprovar o projeto de requalificação, documento que 
faz parte integrante do presente Acordo de Colaboração e ao mesmo 
anexado;

b) Proceder ao lançamento, desenvolvimento e conclusão do respetivo 
procedimento concursal;

c) Assegurar o financiamento em 50 % do valor global do investi-
mento;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução dos trabalhos.

Cláusula terceira

Informação

1 — O Segundo Outorgante obriga -se a remeter ao Primeiro Outor-
gante cópia do Relatório final do procedimento concursal em causa, 
decisão de adjudicação que sobre o mesmo for proferida, contrato, autos 
de medição e auto de receção provisória.

2 — O Município de Viseu enviará os referidos documentos no prazo 
máximo de 30 dias após a sua aprovação.

Cláusula quarta

Encargos e responsabilidade financeira

1 — O valor do encargo global com a execução da obra «Requalifica-
ção do Pavilhão Desportivo da Escola Secundária de Viriato — Abrave-
ses» é de 161.779,90 € (cento e sessenta e um mil, setecentos e setenta 
e nove euros e noventa cêntimos), valor a que acresce o IVA À taxa 
legal em vigor.

2 — O Primeiro Outorgante compromete -se a transferir para o Se-
gundo Outorgante 50 % do montante a que se refere a alínea b) do n.º 1 
da cláusula 2.º do presente Acordo de Colaboração, nos 30 dias seguintes 
à formalização do ato de consignação, e o restante nos 60 dias após o 
auto de receção provisória.
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Cláusula quinta
Resolução do Acordo de Colaboração

O incumprimento deste Acordo de Colaboração determina a sua 
resolução nos termos da lei.

Cláusula sexta
Período de vigência

O presente Acordo de Colaboração tem início a 02 de fevereiro de 
2015 e termina a 31 de agosto de 2015.

Cláusula sétima
Casos omissos

Os casos omissos no presente Acordo de Colaboração serão objeto de 
acordo entre os Outorgantes, com respeito pelo disposto na Lei Geral.

2 de fevereiro de 2015. — Pela Direção -Geral dos Estabelecimentos 
Escolares, o Diretor -Geral, José Alberto Moreira Duarte. — Pelo Mu-
nicípio de Viseu, o Presidente da Câmara Municipal, António Joaquim 
Almeida Henriques.

Homologo.
O Secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar, João 

Casanova de Almeida.
208633031 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Autoridade para as Condições do Trabalho

Despacho (extrato) n.º 5299/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho de 

6 de maio de 2015, foi deferido o pedido de regresso antecipado ao 
serviço após licença sem remuneração da Especialista de Informática, 
Grau 2, Nível 1, Cristina Isabel Figueiredo de Almeida Marques, do 
mapa de pessoal da ACT, com efeitos a 1 de maio de 2015, nos termos 

 Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Despacho (extrato) n.º 5300/2015
O Mestre Pedro Miguel Martins Miguens Amaro, Delegado Regio-

nal do Centro do Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. 
(IEFP, I. P.), ao abrigo do artigo 46.º do Código de Procedimento Ad-
ministrativo e no uso dos poderes que lhe foram conferidos pela de-
legação de competências do Conselho Diretivo do IEFP, I. P, através 
da deliberação (extrato) n.º 231/2015, de 10 de fevereiro, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 2 de março de 2015, por 
despacho de 11 de maio de 2015, subdelegou, sem prejuízo do direito 
de avocação, no Subdelegado Regional do Centro, licenciado José Li-
cínio Tavares Pimenta, competência para exercer todos os poderes que 
ao signatário foram delegados, constantes da deliberação de delegação 
de competências acima referida, com exceção daqueles que não podem 
ser objeto de subdelegação;

§ Único. A presente subdelegação de competências produz efeitos 
desde 7 de janeiro de 2015, ficando ratificados todos os atos praticados 
no âmbito desta subdelegação de competências.

2015 -05 -11. — A Diretora da Assessoria da Qualidade, Jurídica e de 
Auditoria, Paula Susana Aparício Gonçalves Matos Ferreira.

208631825 

 Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.

Aviso (extrato) n.º 5536/2015
Nos termos da alínea b), do n.º 1, do artigo 4.º e no disposto nos arti-

gos 45.º a 51.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho de 2014, que aprova a 
Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, torna -se público que, por 
meu Despacho, o trabalhador abaixo mencionado concluiu, com sucesso, 
o período experimental na carreira e categoria de técnico superior, na 
sequência da celebração de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado com este Instituto. 

Nome Classificação 
Data
 do

 despacho 

Data de integração
no mapa de postos

de trabalho 

Rui Miguel Alves Mourato  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 04/05/2015 01/08/2014 

 5 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui Filipe de Moura Gomes.
208634093 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Aviso (extrato) n.º 5537/2015
Por meu despacho de 20 de abril, e nos termos do disposto no n.º 3 do 

artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi autorizada a consoli-
dação definitiva da mobilidade interna, nas mesmas categoria e posição 
remuneratória, à Assistente Técnica, Maria de Lourdes Nunes Morais 
Batista, no mapa de pessoal do Instituto da Segurança Social, I. P., 
tendo sido celebrado contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

20 -04 -2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Monteiro.
208629509 

 Aviso n.º 5538/2015
No cumprimento do disposto do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que Maria Ernestina Magalhães Ferreira, 
concluiu, com sucesso, o período experimental, na categoria e carreira 
de técnico superior, na sequência de celebração de contrato de traba-
lho em funções públicas por tempo indeterminado, com este Instituto.

21 de abril de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Monteiro.
208629525 

do artigo 281.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

11 de maio de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Nuno Pimenta Braz.
208633818 

 Deliberação (extrato) n.º 867/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo, n.º 93/2015, de 7 de abril de 

2015, e até à conclusão do procedimento concursal para recrutamento e 
provimento do referido cargo, foi designada, em regime de substituição, 
Carla Sofia Rodrigues Sousa, no cargo de Chefe da Equipa de Adminis-
tração de Pessoal, do Núcleo de Recursos Humanos, da Unidade de Apoio 
à Direção, do Centro Distrital do Porto, que detém a competência técnica 
e aptidão para o exercício das funções, conforme evidencia a respetiva 
nota curricular em anexo, com efeitos a 9 de abril de 2015.

15.abril.2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Presidente, Mariana 
Ribeiro Ferreira.

Nota Curricular
Carla Sofia Rodrigues Sousa, 12.º Ano de Escolaridade. Ingressou 

em 15 de novembro de 2001 no Instituto de Solidariedade e Segu-
rança Social, I. P., na categoria de assistente administrativo, desem-
penhando funções na equipa de administração de pessoal no NRH 
do Centro Distrital do Porto, com destaque para o desempenho das 
funções inerentes ao registo de assiduidade, vencimentos e ADSE. 
Desde 2012 que nas ausências da chefe da Equipa tem assegurado 
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a sua substituição. No período de 2 dezembro 1998 a 14 novembro 
2001, exerceu funções de auxiliar de alimentação e gestão de stocks 
de armazém — Centro de Cultura e Desporto dos Trabalhadores da 
Segurança Social do Porto.

De 8 outubro 1996 a 2 outubro 1997, esteve integrada no Programa 
Ocupacional de Carenciados, exercendo funções administrativas, análo-
gas às de 3.º oficial, no Centro Regional de Segurança Social do Norte, 
Serviço Sub Regional do Porto, na secção de Desemprego 003.

Possui vários cursos de formação profissional no âmbito de Recur-
sos Humanos, designadamente GesvenGRH; Nexus; Smartdocs-stan-
dard; Novo Modelo de Gestão de Recursos Humanos na Administração 
Pública; Emprego Público: RVCR dos funcionários públicos; Novo 
Regime de Proteção na Parentalidade; Atendimento ao Público e Ima-
gem do ISS, I. P.; Direito do Trabalho; Procedimento Administrativo e 
Gesven — Estatísticas de Vencimentos (base).

208632676 

 Deliberação (extrato) n.º 868/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo, n.º 97/2015, de 14 de abril de 

2015, e até à conclusão do procedimento concursal para recrutamento e 
provimento do referido cargo, foi designado, em regime de substituição, 
o licenciado José Rodrigues Ferreira, no cargo de Chefe do Setor de 
Braga, do Núcleo de Fiscalização de Beneficiários e Contribuintes, da 
Unidade de Fiscalização do Norte, do Departamento de Fiscalização, 
que detém a competência técnica e aptidão para o exercício das funções, 
conforme evidencia a respetiva nota curricular em anexo, com efeitos 
a 27 de abril de 2015.

21 de abril de 2015. — Pelo Conselho Diretivo, a Presidente, Mariana 
Ribeiro Ferreira.

Nota Curricular
José Rodrigues Ferreira, licenciado em Direito pela Universidade 

Portucalense, Infante D. Henrique, Porto, e Inspetor Superior do Trabalho 
do quadro de pessoal da Autoridade para as Condições do Trabalho, 
desde 2009.

Entre os anos de 1996/98, exerceu funções de docência na Escola 
Básica 2,3 de Apúlia, e no ISCE — Colégio de Guimarães, lecionando 
as disciplinas de francês, Introdução ao Direito, Sociologia, I.D.E.S e 
Introdução à Economia.

Entre abril de 1999 e agosto de 2006 exerceu funções de Advogado/ 
Jurista do Departamento Jurídico Central do Grupo Amorim.

De outubro de 2006 a junho de 2007, exerceu funções de jurista 
do Departamento Legal em Portugal do Grupo Espanhol Europa&C, 
Gescartão, SGPS, SA, Portucel.

De março a agosto de 2008, exerceu funções de assessor de Direção 
e Gestão de RH, junto da IPSS, Calvário do Carvalhido, Porto.

De outubro de 2012 até 31 de dezembro de 2014 exerceu funções 
de Inspetor no Núcleo de Fiscalização de Beneficiários e Contribuin-
tes — Setor Porto 2 — na Unidade de Fiscalização do Norte.

De maio de 2009 até ao presente, Inspetor Superior do Trabalho da 
ACT.

208632587 

 Despacho n.º 5301/2015
No uso dos poderes que me foram conferidos pela deliberação 

n.º 1192/2013 do Conselho Diretivo do Instituto da Segurança Social, I. P. 
(ISS, I. P.) publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 27 
de maio de 2013, e nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do 
Código do Procedimento Administrativo subdelego, com faculdade de 
subdelegação, no Diretor do Núcleo de Certificação e Reparação (NCR), 
licenciado Pedro Miguel de Vilhena de Melo Machado, os poderes 
necessários para a prática dos atos que se destinem a prosseguir as 
funções enunciadas no artigo 9.º dos Estatutos do ISS, I. P. aprovados 
pela Portaria n.º 135/2012, de 8 de maio:

1 — Em matéria de gestão em geral, de gestão financeira e contabili-
dade, de administração e património e de competências específicas, desde 
que, precedendo o indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam 
observados os pressupostos, os condicionalismos legais, os regulamentos 
aplicáveis e as orientações técnicas do Conselho Diretivo:

1.1. — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente necessária ao normal funcionamento do respetivo Serviço, 

incluindo a dirigida aos tribunais, com exceção da que for dirigida ao 
Presidente da República, à Assembleia da República, ao Governo e aos 
titulares destes órgãos de soberania, à Provedoria da Justiça e a outras 
entidades de idêntica ou superior posição na hierarquia do Estado, sal-
vaguardando as situações de mero expediente ou de natureza urgente;

1.2. — Conceder indemnizações por incapacidade temporária e pen-
sões por incapacidade permanente;

1.3. — Conceder prestações por morte aos familiares dos beneficiários 
com doença profissional;

1.4. — Assegurar a compensação dos restantes danos emergentes de 
riscos profissionais;

1.5. — Certificar as doenças profissionais;
1.6. — Autorizar e credenciar, no âmbito do estabelecimento do nexo 

de causalidade entre o ambiente de trabalho e as doenças profissionais, 
visitas aos locais de trabalho dos beneficiários para recolha e identifi-
cação dos agentes causais;

2 — No que concerne ao pessoal afeto ao NCR, mais subdelego no 
mesmo dirigente, com faculdade de subdelegação, ao abrigo e nos ter-
mos das disposições legais citadas e desde que observados os mesmos 
pressupostos, condicionalismos e orientações, os poderes necessários 
para:

2.1. — Gerir a afetação do pessoal na área de intervenção do referido 
Serviço;

2.2. — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como o gozo de férias e a sua acumulação parcial com as do ano 
seguinte, dentro dos limites legais e por conveniência de serviço;

2.3. — Autorizar férias antes da aprovação do mapa de férias e o seu 
gozo interpolado, bem como a concessão do período complementar de 
férias nos termos da lei aplicável;

2.4. — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.5. — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores do Serviço;
2.6. — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de consultas 

médicas ou de exames complementares de diagnóstico;
2.7. — Autorizar as deslocações em serviço, bem como o processa-

mento das ajudas de custo e o reembolso das despesas de transporte a 
que haja lugar.

3 — O presente despacho produz efeitos imediatos e, por força dele 
e do disposto no n.º 1 do artigo 137.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, ficam desde já ratificados todos os atos praticados pelo 
mencionado dirigente no âmbito da aplicação da presente subdelegação 
de competências, desde 3 de dezembro de 2012.

30.janeiro.2015. — O Diretor do Departamento de Proteção contra os 
Riscos Profissionais, Francisco António do Nascimento Marques.

208631022 

 Despacho n.º 5302/2015
No uso dos poderes que me foram conferidos pela deliberação 

n.º 1192/2013 do Conselho Diretivo do Instituto da Segurança Social, I. P. 
(ISS, I. P.), publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 27 
de maio de 2013, e nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do 
Código do Procedimento Administrativo subdelego, com faculdade 
de subdelegação, na Diretora do Núcleo de Apoio à Gestão (NAG), 
mestre Sandra Maria Oliveira Martins Frade, os poderes necessários 
para a prática dos atos que se destinem a prosseguir as funções enun-
ciadas no artigo 9.º dos Estatutos do ISS, I. P. aprovados pela Portaria 
n.º 135/2012, de 8 de maio:

1 — Em matéria de gestão em geral, de gestão financeira e contabili-
dade, de administração e património e de competências específicas, desde 
que, precedendo o indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam 
observados os pressupostos, os condicionalismos legais, os regulamentos 
aplicáveis e as orientações técnicas do Conselho Diretivo:

1.1. — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente necessária ao normal funcionamento do respetivo Serviço, 
incluindo a dirigida aos tribunais, com exceção da que for dirigida ao 
Presidente da República, à Assembleia da República, ao Governo e aos 
titulares destes órgãos de soberania, à Provedoria da Justiça e a outras 
entidades de idêntica ou superior posição na hierarquia do Estado, sal-
vaguardando as situações de mero expediente ou de natureza urgente;

1.2. — Elaborar os planos e os relatórios anuais de atividade, no 
quadro do Plano de Atividades do ISS, I. P., e submetê -los ao Conselho 
Diretivo;
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2 — No que concerne ao pessoal afeto ao NAG, mais subdelego na 
mesma dirigente, com faculdade de subdelegação, ao abrigo e nos termos 
das disposições legais citadas e desde que observados os mesmos pres-
supostos, condicionalismos e orientações, os poderes necessários para:

2.1. — Gerir a afetação do pessoal na área de intervenção do referido 
Serviço;

2.2. — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como o gozo de férias e a sua acumulação parcial com as do ano 
seguinte, dentro dos limites legais e por conveniência de serviço;

2.3. — Autorizar férias antes da aprovação do mapa de férias e o seu 
gozo interpolado, bem como a concessão do período complementar de 
férias nos termos da lei aplicável;

2.4. — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.5. — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores do Serviço;
2.6. — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de consultas 

médicas ou de exames complementares de diagnóstico;
2.7. — Autorizar as deslocações em serviço, bem como o processa-

mento das ajudas de custo e o reembolso das despesas de transporte a 
que haja lugar.

3 — O presente despacho produz efeitos imediatos e, por força dele 
e do disposto no n.º 1 do artigo 137.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, ficam desde já ratificados todos os atos praticados pela 
mencionada dirigente no âmbito da aplicação da presente subdelegação 
de competências, desde 3 de dezembro de 2012.

30.janeiro.2015. — O Diretor do Departamento de Proteção contra os 
Riscos Profissionais, Francisco António do Nascimento Marques.

208631014 

 Despacho n.º 5303/2015
1 — No uso dos poderes que me foram conferidos pela deliberação 

n.º 1449/2012, de 18 de setembro de 2012, do Conselho Diretivo, pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 203, de 19 de outubro de 
2012, e nos termos do disposto conjugadamente nos artigos 36.º, n.º 2, 
do Código do Procedimento Administrativo e 5.º, n.º 2, da orgânica do 
Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 83/2012, de 30 de março, delego, com faculdade de subdelegação, no 
licenciado Abílio Marcelo Marinho de Castro, Diretor do Departamento 
de Recursos Humanos (DRH), os poderes necessários para a prática 
dos seguintes atos:

1.1 — No âmbito nacional:
1.1.1 — Despachar os pareceres emitidos em matéria de recursos 

humanos;
1.1.2 — Propor a afetação de recursos humanos ao ISS, I. P., inde-

pendentemente da natureza do respetivo vínculo, nomeadamente no que 
concerne aos instrumentos de mobilidade geral;

1.1.3 — Autorizar a mobilidade interna entre as unidades orgânicas 
dos serviços centrais, entre estas e as unidades desconcentradas e entre 
as unidades desconcentradas, desde que todos os pareceres prévios sejam 
favoráveis a essa mobilidade;

1.1.4 — Celebrar, prorrogar, renovar, rescindir e denunciar contratos 
de trabalho e desencadear as cominações legalmente previstas para 
o incumprimento do prazo de aviso prévio no caso de denúncia por 
iniciativa do trabalhador de acordo com o regime estabelecido pelo Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP);

1.1.5 — Autorizar a prorrogação do prazo de aceitação;
1.1.6 — Autorizar os pedidos de realização de estágios e de outras 

ações de formação profissional internas e externas, constantes do plano, 
bem como a frequência de autoformação;

1.1.7 — Diligenciar no sentido da elaboração e atualização de regu-
lamentos internos do ISS, I. P. em matéria de recursos humanos;

1.1.8 — Instruir os processos e propor a autorização dos trabalhadores 
do ISS, I. P. a acumular funções públicas em acumulação com o exercício 
de funções ou atividades públicas ou privadas;

1.1.9 — Despachar os processos relativos à proteção na parentalidade, 
no âmbito da eventualidade maternidade, paternidade e adoção, à licença 
especial para assistência a filho, adotado ou equiparado menor de seis 
anos ou com deficiência ou doença crónica e a faltas para assistência 
a neto, bem como os regimes especiais de prestação de trabalho neste 
âmbito;

1.1.10 — Despachar os processos relacionados com o estatuto do 
trabalhador estudante;

1.1.11 — Autorizar o processamento das ajudas de custo e o reembolso 
de despesas de transporte devidas pela frequência de ações de formação 
profissional, desde que, precedendo o prévio cabimento orçamental, 

sejam observados os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis 
e as orientações técnicas do conselho diretivo;

1.1.12 — Autorizar o processamento dos vencimentos, os comple-
mentos das pensões de aposentação e de sobrevivência e de outras 
remunerações;

1.1.13 — Autorizar as prestações familiares e os subsídios por morte;
1.1.14 — Autorizar os suplementos, gratificações e prémios, nos 

termos da respetiva legislação;
1.1.15 — Despachar os processos de acidentes de trabalho de todos 

os trabalhadores do ISS, I. P., nos termos do Decreto -Lei n.º 503/99, de 
20 de Novembro e autorizar o processamento das importâncias devidas;

1.1.16 — Emitir certidões respeitantes à situação jurídico -funcional 
dos trabalhadores do ISS, I. P.;

1.1.17 — Autorizar o pagamento em prestações de valores indevida-
mente recebidos, nos termos da respetiva legislação;

1.1.18 — Autorizar o processamento das quotas e a Caixa de Previ-
dência da Ordem dos Advogados aos juristas que exerçam o patrocínio 
judiciário em representação do ISS, I. P. e o processamento de quotas de 
outras ordens profissionais, para funções concretas e especificas que só 
possam ser desenvolvidas na posse de qualificação legalmente exigida 
com inscrição em ordem profissional, desde que em conformidade com a 
caracterização dos postos de trabalho dos mapas de pessoal do ISS, I. P., 
que determine essa particular exigência;

1.1.19 — Autorizar as despesas relativas a anúncios em jornais rela-
cionados com a matéria de recursos humanos;

1.1.20 — Autorizar a admissão de trabalhadores no âmbito dos “con-
tratos de emprego -inserção” e os “contratos de emprego -inserção+” e 
celebrar os correspondentes contratos;

1.1.21 — Assegurar a elaboração do relatório anual de avaliação;
1.1.22 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de 

natureza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, 
incluindo a correspondência dirigida aos tribunais, com exceção da que 
for dirigida ao Presidente da República, à Assembleia da República, 
ao Governo e aos titulares destes órgãos de soberania, à Provedoria da 
Justiça, ao Tribunal de Contas e a outras entidades de idêntica posição 
na hierarquia do Estado, salvaguardando as situações de mero expediente 
ou de natureza urgente.

1.2 — No âmbito dos serviços centrais:
1.2.1 — Requerer a fiscalização da doença, para a realizar ou requerer 

a realização de junta médica, consoante os casos e a lei aplicável;
1.2.2 — Autorizar a realização de estágios profissionais e curriculares 

académicos.
2 — No que concerne ao pessoal dos serviços hierárquica e funcio-

nalmente dependentes do DRH, mais subdelego no mesmo dirigente, 
com faculdade de subdelegação, ao abrigo e nos termos das mesmas 
disposições legais e desde que, precedendo o indispensável e prévio 
cabimento orçamental, sejam respeitados os condicionalismos legais, os 
regulamentos aplicáveis e as orientações técnicas do Conselho Diretivo 
sobre a matéria, os poderes necessários para:

2.1 — Afetar o pessoal na área de intervenção do Departamento;
2.2 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 

bem como o gozo de férias e a sua acumulação parcial com as do ano 
seguinte, dentro dos limites legais e por conveniência de serviço;

2.3 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa de férias e o seu 
gozo interpolado, bem como a concessão do período complementar de 
férias nos termos da lei aplicável;

2.4 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.5 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores do ISS, I. P.;
2.6 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de consultas 

médicas ou de exames complementares de diagnóstico;
2.7 — Conceder licenças sem retribuição por períodos de tempo não 

superiores a 30 dias e autorizar o regresso antecipado à atividade;
2.8 — Autorizar a realização de trabalho extraordinário, de trabalho 

noturno, de trabalho em dia de descanso semanal, obrigatório e com-
plementar, e em dia feriado, desde que respeitados os pressupostos e os 
limites legais aplicáveis;

2.9 — Autorizar as deslocações em serviço, bem como o processa-
mento das ajudas de custo e o reembolso das despesas de transporte a 
que haja lugar;

3 — O presente despacho produz efeitos imediatos e, por força dele e 
do artigo 137.º, n.º 1 do Código do Procedimento Administrativo, ficam 
desde já ratificados todos os atos praticados pelo mencionado dirigente 
no âmbito da aplicação da presente delegação de competências, desde 
13 de abril de 2015.

20.abril.2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Monteiro.
208631477 
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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Despacho (extrato) n.º 5304/2015
Nos termos do preceituado nas disposições conjugadas da alínea b) do 

n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º e do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, faz-se 
público que por meu despacho de 9 de março de 2015, proferido no âmbito 
da delegação de competências conferida pelo Despacho n.º 484/2013, 
publicado no Diário da República n.º 6, de 9 de janeiro, e por despacho da 
Subdiretora-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, de 17 de março 
de 2015, foi definitivamente consolidada no Tribunal Constitucional, a 
mobilidade interna na carreira/categoria do assistente operacional Vítor 
Manuel Martins Castanheira. Em 28 de abril de 2015 procedeu-se à ce-
lebração do correspondente contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com efeitos a 1 de abril de 2015.

Conforme previsto no artigo 144.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, o trabalhador mantém o posicionamento remuneratório detido 
na situação jurídico funcional de origem, ou seja, a remuneração base de 
€ 717,46 (setecentos e dezassete euros e quarenta e seis cêntimos) correspon-
dente à posição remuneratória “Entre 5.ª e 6.ª” da carreira/categoria de assis-
tente operacional e ao nível remuneratório “Entre 5 e 6” da Tabela Remune-
ratória Única aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro.

12 de maio de 2015. — A Secretária-Geral do Tribunal Constitucional, 
Manuela Baptista Lopes.

208634758 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Despacho n.º 5305/2015
Tendo em consideração o disposto na alínea a) do n.º 5 do artigo 1.º 

da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 68/2013, 

 Despacho n.º 5306/2015

Tendo em consideração o disposto na alínea a) do n.º 5 do artigo 1.º 
da lei 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pela lei n.º 68/2013, de 
29 de agosto e atenta a regulamentação que decorre dos n.os 9, 10 e 11 do 
artigo 21.º daquela lei, na redação da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
nomeio, em comissão de serviço, por três anos, o inspetor Paulo Jorge 
António Barreto, para o cargo de Diretor de Serviços Administrativos 
e Financeiros do Supremo Tribunal de Justiça, com efeitos a partir de 
8 de junho de 2015.

A presente nomeação é fundamentada no reconhecimento da aptidão, 
perfil e características que se consideram adequadas ao exercício do 
referido cargo.

Este despacho revoga e substitui o meu Despacho n.º 4775/2015, 
de 4 de maio.

8 de maio de 2015. — O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, 
António Silva Henriques Gaspar.

208638224 

de 29 de agosto e atenta a regulamentação que decorre dos n.os 9, 10 e 
11 do artigo 21.º daquela lei, na redação da Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, renovo a comissão de serviço da inspetora Anabela de Al-
meida Costa como Diretora de Serviços Administrativos e Financeiros 
do Supremo Tribunal de Justiça, por um mês, até ao dia 7 de junho de 
2015 (inclusive).

A presente nomeação é fundamentada no reconhecimento da aptidão, 
perfil e características que se consideram adequadas ao exercício do 
referido cargo.

8 de maio de 2015. — O Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, 
António Silva Henriques Gaspar.

208638257 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Despacho n.º 5307/2015
I. Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, subdelego na Diretora de Serviços Académicos 
desta Escola, Alexandra Nunes Esteves Tavares de Moura, as competên-
cias que em mim foram delegadas por Despacho n.º 419/2015, de 30 de 
dezembro de 2014, da Presidente da Escola Superior de Enfermagem 
de Lisboa, Maria Filomena Mendes Gaspar, nas matérias relacionadas 
com a Residência e serviços afetos, com poderes legais para a prática 
de todos os atos que no seu âmbito incluam:

a) Assinatura da correspondência e documentos de mero expediente;
b) Prática dos atos relacionados com a gestão da Divisão de Gestão 

Académica em particular:

i) Autorização da passagem de declarações ou fotocópias autenticadas 
aos interessados, relativas a processos ou a documentos constantes de 
processos;

ii) Autorização da devolução de cauções no âmbito dos processos de 
aluguer de cacifos;

iii) Desenvolvimento dos procedimentos de sanção no âmbito do 
regulamento de utilização dos cacifos;

iv) Autorização no âmbito da aplicação da tabela de emolumentos de 
devoluções/reposições de verbas indevidas;

v) Autorização para anulação de emolumentos devidamente justi-
ficados;

vi) Autorização, no âmbito do funcionamento da Divisão de Gestão 
Académica da realização de despesas orçamentadas com a aquisição de 
bens e serviços até 5.000,00 € (cinco mil euros);

vii) Autorização para suspensão de atos académicos, desde que de-
vidamente justificada;

viii) Autorização para anulação de matrícula, com efeitos retroativos, 
desde que devidamente justificada;

ix) Prática de atos e formalidades de carácter instrumental necessários 
ao exercício da competência decisória;

c) Prática de atos com a gestão do Gabinete de Ação Social, em 
particular:

i) Autorização da passagem de declarações ou fotocópias autenticadas 
aos interessados, relativas a processos ou a documentos constantes nos 
processos;

ii) Autorização para Despacho na plataforma da DGES — SICABE;
iii) Autorização para a reanálise de candidaturas, desde que devida-

mente justificadas;
iv) Autorização de candidaturas fora do calendário de Bolsas de 

Estudo, desde que devidamente justificado pelo Gabinete de Ação So-
cial;

v) Autorização para a atribuição de auxílios de emergência no âmbito 
do Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo a Estudantes do 
Ensino Superior, em vigor à data destas autorizações;

vi) Autorização de planos de pagamento de propinas a estudantes 
bolseiros e não bolseiros, desde que devidamente justificados;

vii) Autorização de adiamentos de pagamentos de propinas a bolseiros 
e não bolseiros, desde que devidamente justificados;
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viii) Autorização para a inscrição/matrícula, no ano curricular me-
diante plano de pagamento de propinas;

ix) Prática de atos e formalidades de carácter instrumental necessários 
ao exercício da competência decisória;

d) Praticar os atos relacionados com a gestão da utilização da Resi-
dência pelos residentes em particular:

i) Autorizar as admissões e organizar a distribuição dos quartos;
ii) Autorizar saídas antecipadas e guarda de bens;
iii) Autorizar a devolução de cauções no âmbito dos processos de 

admissão e saída da Residência, bem como a alteração de datas de 
pagamento de mensalidades;

iv) Assinar a correspondência e documentos de mero expediente;
v) Autorizar a cedência de espaços comuns;
vi) Autorizar as Escalas de Serviço;
vii) Praticar atos e formalidades de carácter instrumental necessários 

ao exercício da competência decisória;
viii) Desenvolver os procedimentos disciplinares e aplicar as sanções 

previstas e nos termos do Regulamento da Residência;
ix) Autorizar a passagem de declarações ou fotocópias autenticadas 

aos interessados, relativas a processos ou a documentos constantes de 
processos de residentes;

e) Autorizar, no âmbito do funcionamento da Residência, a realiza-
ção de despesas orçamentadas com a aquisição de bens e serviços até 
2.500,00 € (dois mil e quinhentos euros) dentro do limite anual fixado 
pelo Conselho de Gestão;

II. Este Despacho produz efeitos com a sua publicação no Diário da 
República, ficando por este meio, ratificados todos os atos entretanto 
praticados desde o dia 20 de novembro de 2014.

08 de maio de 2015. — A Vice -Presidente, Olga Maria Ordaz Ferreira.
208632343 

 ISCET — INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS EMPRESARIAIS 
E DO TURISMO

Aviso n.º 5539/2015
Sob proposta do Diretor do Instituto Superior de Ciências Empresariais 

e do Turismo, escutados os órgãos legal e estatutariamente competen-
tes, considerando o disposto nos artigos 75.º e 80.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciência Política e Cidadania  . . . . . . . CPC 6
Ciências Empresariais . . . . . . . . . . . . CE 40 5
Contabilidade e Fiscalidade . . . . . . . . CF 6
Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 45
Gestão e Administração . . . . . . . . . . . GA 67
Línguas e Literaturas Estrangeiras. . . LLE 6
Marketing e Publicidade  . . . . . . . . . . MP 5

Total  . . . . . . . . . . 175 5

 8 — Plano de estudos: 

-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, foi aprovada, nos termos do anexo ao 
presente aviso, a alteração da denominação e plano de estudos do ciclo 
de estudos conducente ao grau de Licenciado em Relações Comerciais 
Internacionais, aprovado pelo Despacho n.º 5464/2007, de 20 de março 
e alterado pelos Avisos n.º 13939/2010, de 13 de julho e n.º 14611/2011, 
de 21 de julho, todos publicados na 2.ª série do Diário da República. 
Esta alteração mereceu o parecer favorável da Agência de Avaliação e 
Acreditação do Ensino Superior, alteração registada junto da Direção-
-Geral do Ensino Superior, sob o número R/A -Ef 933/2011/AL01, de 
7 de maio de 2015.

A alteração do plano de estudos produzirá efeitos a partir do ano 
letivo 2015/2016, sem prejuízo de ser definido um período transitório 
que permita aos atuais estudantes concluírem o plano de estudos em 
vigor à data das respetivas matrículas no ciclo de estudos.

Formulário
1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Superior de Ciências Em-

presariais e do Turismo (ISCET)
2 — Curso: Comércio Internacional
3 — Grau: Licenciado
4 — Área científica predominante do curso: 345 Gestão e Admi-

nistração
5 — Número de créditos necessário à obtenção do grau ou diploma: 

180 ECTS
6 — Duração normal do curso: 6 semestres
7 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma: 

 ISCET — Instituto Superior de Ciências Empresariais e do Turismo

Comércio Internacional

Licenciatura

Gestão e Administração

1.º Semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF Semestral 162 TP: 36; OT: 9; Total: 45 6
Inglês Técnico I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral 81 TP: 20; OT:10;Total: 30 3
Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral 162 TP: 36; OT: 9; Total: 45 6
Marketing Internacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MP Semestral 135 TP: 36; OT: 9; Total: 45 5
Métodos Quantitativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA Semestral 135 TP: 36; OT: 9; Total: 45 5
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral 135 TP: 36; OT: 9; Total: 45 5 Opcional
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 2.º Semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Direito da União Europeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral 162 TP: 36; OT: 9; Total: 45 6
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA Semestral 162 TP: 36; OT: 12; Total: 45 6
Inglês Técnico II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LLE Semestral 81 TP: 20; OT:10;Total: 30 3
Introdução à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA Semestral 162 TP: 36; OT: 9; Total: 45 6
Política Comercial Externa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral 162 TP: 36; OT: 9; Total: 45 6
Propriedade Industrial e Concorrência. . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral 81 TP: 24; OT: 6; Total: 30 3

 3.º Semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Fiscalidade Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral 162 TP: 36; OT: 9; Total: 45 6
Gestão Financeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA Semestral 162 TP: 36; OT: 9; Total: 45 6
Meios de Pagamento Internacionais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral 162 TP: 36; OT: 9; Total: 45 6
Organização e Arquitetura dos Transportes . . . . . . . . . . . . . . GA Semestral 162 TP: 36; OT: 9; Total: 45 6
Teoria das Relações Internacionais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CPC Semestral 162 TP: 36; OT: 9; Total: 45 6

 4.º Semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Contratação Internacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral 162 TP: 36; OT: 9; Total: 45 6
Direito dos Transportes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral 162 TP: 36; OT: 9; Total: 45 6
Direito Economia e Ética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral 162 TP: 36; OT: 9; Total: 45 6
Políticas Económicas Europeias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral 162 TP: 36; OT: 9; Total: 45 6
Transporte e Logística Internacionais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA Semestral 162 TP: 36; OT: 9; Total: 45 6

 5.º Semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Direito dos Seguros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral 162 TP: 36; OT: 9; Total: 45 6
Distribuição Internacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA Semestral 162 TP: 36; OT: 9; Total: 45 6
Gestão Estratégica Internacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA Semestral 162 TP: 36; OT: 9; Total: 45 6
Organizações Económicas Internacionais  . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral 162 TP: 36; OT: 9; Total: 45 6
Regimes e Procedimentos Aduaneiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral 162 TP: 36; OT: 9; Total: 45 6
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GA Semestral 540 OT:15; Total: 15 20
Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE Semestral 229,5 TP: 15; OT: 45; Total: 60 8,5
Seminário sobre Comércio Internacional e Empreendedorismo CE Semestral 40,5 S:30; Total: 30 1,5

 7 de maio de 2015. — O Diretor, Adalberto Artur Vieira Dias de Carvalho.
208632173 

 6.º Semestre

QUADRO N.º 6 

 Prova(s) de doutoramento 

Doutorando Designação do curso

Docente que preside ao júri da prova, por delegação

Nome Categoria Unidade orgânica

Alessandro Eloy Braga  . . . . . Doutoramento em Estudos Clás-
sicos, ramo Mundo Antigo.

Maria Marta Dias Tei-
xeira da Costa Ana-
cleto.

Professora associada 
com agregação.

Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra.

Ana Margarida de Barros Vi-
laça.

Programa Inter -Universitário de 
Doutoramento em Psicologia, 
área de especialização em Psi-
cologia Clínica — área temá-
tica: Psicologia da Família e 
Intervenção Familiar.

Joaquim Armando Go-
mes Alves Ferreira.

Professor catedrático Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da 
Universidade de Coimbra.

Carlos Luciano Silva Coutinho Doutoramento em Estudos Clás-
sicos, ramo Mundo Antigo.

Maria Marta Dias Tei-
xeira da Costa Ana-
cleto.

Professora associada 
com agregação.

Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra.

Cátia Alexandra Pereira Gon-
çalves.

Doutoramento em Psicologia, 
na especialidade em Neurop-
sicologia.

António Castro Fonseca Professor catedrático Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da 
Universidade de Coimbra.

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 5540/2015
Por despacho exarado a 27/02/2015, pelo Vice-Reitor da Uni-

versidade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, 
no uso de competência delegada por Despacho n.º 16/2014, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi 
autorizada a contratação de Daniela Alegre Barros da Silva, em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 
indeterminado, em período experimental, com a duração de 180 
dias, na sequência de procedimento concursal, para a Universidade 
de Coimbra, com a categoria de Técnica Superior, com o posicio-
namento remuneratório correspondente à 2.ª posição remuneratória 
e ao 15.º nível remuneratório da Tabela Remuneratória Única, 
aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, com 
início em 18/03/2015.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)
11/05/2015. — A Chefe de Divisão de Gestão de Contratos e Proces-

samento de Abonos e Descontos, Judite Ferreira.
208631063 

 Aviso n.º 5541/2015
Por despacho exarado a 27/02/2015, pelo Vice -Reitor da Uni-

versidade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, 
no uso de competência delegada por Despacho n.º 16/2014, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi 
autorizada a contratação de Teresa Isabel Rodrigues Lopes Janelas, 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 
indeterminado, em período experimental, com a duração de 180 dias, 
na sequência de procedimento concursal, para a Universidade de 
Coimbra, com a categoria de Técnico Superior, com o posiciona-
mento remuneratório correspondente à 2.ª posição remuneratória 
e ao 15.º nível remuneratório da Tabela Remuneratória Única, 

 Aviso n.º 5542/2015
Por despacho exarado a 17/02/2015, pelo Vice -Reitor da Universidade de 

Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de competência 
delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada a contratação do Doutor João 
Manuel Frade Belo Bicker e celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, em período experimental, com a duração 
de cinco anos, como Professor Auxiliar, em regime de dedicação exclusiva, 
para o exercício de funções no Departamento de Engenharia Informática da 
Faculdade de Ciências e Tecnologia, com início a 04/12/2014, nos termos 
do disposto no n.º 3 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de 
agosto, na sua redação atual e do artigo 25.º do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)
11/05/2015. — A Chefe de Divisão de Gestão de Contratos e Proces-

samento de Abonos e Descontos, Judite Ferreira.
208631193 

aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, com 
início em 17/03/2015.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)
11/05/2015. — A Chefe de Divisão de Gestão de Contratos e Proces-

samento de Abonos e Descontos, Judite Ferreira.
208631233 

 Despacho n.º 5308/2015
Nos termos do disposto no Regulamento Académico da Universi-

dade de Coimbra, bem como na alínea a) do n.º 2 do artigo 34.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, republicado no Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 07 de agosto, e dos artigos 35.º a 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo, delego nos docentes indicados, sem pos-
sibilidade de subdelegação, a presidência dos júris das seguintes provas 
de doutoramento: 
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Doutorando Designação do curso

Docente que preside ao júri da prova, por delegação

Nome Categoria Unidade orgânica

Diana Teresa Guimarães Lopes 
da Cunha.

Programa Inter -Universitário de 
Doutoramento em Psicologia, 
área de especialização em Psi-
cologia Clínica — área temá-
tica: Psicologia da Família e 
Intervenção Familiar.

António Castro Fonseca Professor catedrático Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da 
Universidade de Coimbra.

Filipa Cláudia Oliveira Luís. . . Programa Inter -Universitário de 
Doutoramento em Psicologia, 
especialidade de Psicologia 
da Educação.

Joaquim Armando Go-
mes Alves Ferreira.

Professor catedrático Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da 
Universidade de Coimbra.

José Borges de Araújo de Moura 
Soeiro.

Doutoramento em Sociolo-
gia — Relações de Trabalho, 
Desigualdades Sociais e Sin-
dicalismo.

Carlos José Cândido 
Guerreiro Fortuna.

Professor catedrático Faculdade de Economia da 
Universidade de Coimbra.

Maria João Ferreira Duarte da 
Guia.

Doutoramento em Direito, Jus-
tiça e Cidadania no Século 
XXI.

João Carlos de Freitas 
Arriscado Nunes.

Professor associado 
com agregação.

Faculdade de Economia da 
Universidade de Coimbra.

Neuza Maria Bernardino da 
Silva.

Programa Inter -Universitário de 
Doutoramento em Psicologia, 
área de especialização em Psi-
cologia Clínica — área temá-
tica: Psicologia da Família e 
Intervenção Familiar.

Ana Paula Pais Rodrigues 
da Fonseca Relvas.

Professora catedrática Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação da 
Universidade de Coimbra.

Sara Marisa da Graça Dias do 
Carmo Trindade.

Doutoramento em Letras (pré-
-Bolonha), área de História, 
na especialidade de Didática 
da História.

João Maria Bernardo As-
censo André.

Professor catedrático Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra.

Thaísa Leal da Silva. . . . . . . . Doutoramento em Engenharia 
Eletrotécnica e de Computa-
dores, ramo de especialização 
em Telecomunicações.

Maria do Carmo Raposo 
de Medeiros.

Professora associada Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de 
Coimbra.

 Nas faltas, ausências ou impedimentos do presidente do júri aplica -se o disposto no referido regulamento.
05 de maio de 2015. — O Reitor, João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva.

208629671 

 Despacho n.º 5309/2015
Nos termos do disposto no Regulamento Académico da Universi-

dade de Coimbra, bem como na alínea a) do n.º 2 do artigo 34.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, republicado no Decreto -Lei 

 Prova(s) de doutoramento 

Doutorando Designação do Curso

Docente que preside ao júri da prova, por delegação

Nome Categoria Unidade Orgânica

Ana Luísa Fialho Amaral Areia . . . . Programa de Doutoramento 
em Ciências da Saúde, ramo 
Medicina.

José António Pereira da 
Silva.

Professor catedrá-
tico.

Faculdade de Medicina da 
Universidade de Coimbra.

Maria do Céu Lourenço Marques. . . Doutoramento em Ges-
tão — Ciência Aplicada à 
Decisão.

Pedro Augusto de Melo 
Lopes Ferreira.

Professor associado 
com agregação.

Faculdade de Economia da 
Universidade de Coimbra.

 Nas faltas, ausências ou impedimentos do presidente do júri aplica -se 
o disposto no referido regulamento.

6 de maio de 2015. — O Reitor, João Gabriel Monteiro de Carvalho 
e Silva.

208632554 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Aviso n.º 5543/2015
1 — Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho (LTFP), conjugado com o artigo 19.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que por despacho do 
conselho de gestão da Universidade de Évora de 28/01/2015, se en-

contra aberto, pelo prazo de dez dias úteis contados a partir da data de 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de um posto 
de trabalho, da carreira e categoria de técnico superior, previsto e não 
ocupado no mapa de pessoal da Universidade de Évora, para o Gabinete 
de Comunicação, Imagem e Protocolo.

2 — Legislação aplicável: o recrutamento rege -se pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho e portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º da portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro, foi consultada a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA), tendo a entidade gestora 
do sistema de requalificação declarado a inexistência de trabalhadores 
em situação de requalificação cujo perfil se adeque às caraterísticas do 
posto de trabalho em causa.

n.º 115/2013, de 07 de agosto, e dos artigos 35.º a 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo, delego nos docentes indicados, sem pos-
sibilidade de subdelegação, a presidência dos júris das seguintes provas 
de doutoramento: 
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Consultada a Entidade Centralizada para Constituição de Reser-
vas de Recrutamento (ECCRC) nos termos do artigo 4.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e de acordo com a atribuição que é con-
ferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, 
foi declarada a inexistência, em reserva de recrutamento, de qual-
quer candidato com o perfil adequado, dado ainda não ter decorrido 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de 
recrutamento.

4 — Local de trabalho — Gabinete de Comunicação, Imagem e Pro-
tocolo da Universidade de Évora, Largo dos Colegiais, 2, 7000 -849 
Évora.

5 — Caraterização do posto de trabalho: o posto de trabalho, além 
da caraterização genérica descrita no anexo referido no n.º 2 do ar-
tigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, carateriza -se pelo exercício 
de funções na categoria de técnico superior, na área da comunicação 
social e produção de conteúdos escritos e planeamento da comunicação 
externa tendo como principais tarefas:

a) Realização de reportagens e entrevistas;
b) Produção de conteúdos como artigos informativos e/ou de cariz 

científico e/ou publicitário;
c) Alimentação e gestão de informação do BackOffice de um jornal 

online de uma instituição de ensino superior;
d) Produção de conteúdos para newsletter institucional;
e) Alimentação e gestão de informação das redes sociais de uma 

instituição de ensino superior;
f) Realização de clipping de imprensa;
g) Realização e organização de eventos de cariz institucional;
h) Representação institucional de instituições de ensino superior em 

feiras e eventos;
i) Ações de divulgação da oferta formativa de instituições de ensino 

superior em feiras e em estabelecimentos do ensino secundário;
j) Definição e planificação de campanhas de divulgação da oferta 

formativa.

5.1 — Nível habilitacional exigido — Licenciatura na área da Comu-
nicação Social e Cultural ou Ciências da Comunicação, sem possibilidade 
de substituição ao nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional.

5.2 — Requisitos preferenciais para o posto de trabalho:
a) Experiência profissional de pelo menos dois anos de trabalho na 

Administração Pública, em especial em Gabinetes de Comunicação de 
Instituições do Ensino Superior;

b) Experiência na realização de reportagens e entrevistas;
c) Experiência na produção de conteúdos como artigos informativos 

e/ou de cariz científico e/ou publicitário;
d) Experiência na alimentação e gestão de informação do BackOffice 

de um jornal online de uma instituição de Ensino Superior;
e) Experiência na produção de conteúdos para newsletter institu-

cional;
f) Experiência na alimentação e gestão de informação das redes sociais 

de uma Instituição de Ensino Superior;
g) Experiência na realização de clipping de imprensa;
h) Formação comprovada em jornalismo de ciência;
i) Experiência na realização e organização de eventos de cariz ins-

titucional;
j) Experiência na representação institucional de Instituições de Ensino 

Superior em feiras e eventos;
k) Experiência em ações de divulgação da oferta formativa de Insti-

tuições de Ensino Superior em feiras e em estabelecimentos do Ensino 
Secundário;

l) Experiência na definição e planificação de campanhas de divulgação 
da oferta formativa;

m) Bom espírito de grupo e gosto pelo trabalho em equipa.

6 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, cumulati-
vamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento.

7 — Posicionamento remuneratório: nos termos da alínea i) do n.º 3 
do artigo 19.º na redação dada pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
não há lugar a negociação, pelo que os trabalhadores recrutados terão 
direito à remuneração base de 1201,48€, correspondente à 2.ª posição 
remuneratória e ao nível remuneratório 15 da tabela remuneratória única 
da carreira de técnico superior.

8 — Requisitos de admissão previstos no artigo 17.º da LTFP:
Podem ser opositores ao procedimento concursal os trabalhadores 

que até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas 
reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções pública ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9 — Forma da candidatura:
9.1 — As candidaturas são obrigatoriamente apresentadas me-

diante preenchimento do formulário próprio, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 89, disponibilizada na sua página eletrónica da Universidade de Évora 
http://www.sadm.uevora.pt, podendo ser entregues, pessoalmente, du-
rante o horário normal de expediente na morada a seguir indicada, ou 
remetidas por correio, registado até ao termo do prazo, para Divisão de 
Recursos Humanos da Universidade de Évora, Largo da Sra. da Nativi-
dade, 7002 -554 Évora.

9.2 — Na apresentação por correio atende -se à data do respetivo 
registo. No caso de a candidatura ser entregue pessoalmente na morada 
indicada no número anterior, no ato de receção da mesma é emitido 
recibo comprovativo da data de entrada.

9.3 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

10 — Cada candidato deverá anexar ao requerimento os seguintes 
documentos:

a) Cópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
b) Curriculum vitae, datado e assinado;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
d) Certificados das ações de formação frequentadas;
e) Declaração comprovativa da existência de relação jurídica de 

emprego público previamente estabelecida, bem como da carreira e 
categoria de que seja titular, posição e nível remuneratório, da atividade 
que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções e das avaliações 
de desempenho obtidas, no caso de o concorrente se encontrar nessa 
situação laboral.

10.1 — A falta de qualquer dos documentos atrás mencionados é 
motivo de exclusão.

11 — Métodos de seleção:
11.1 — Para os candidatos que sejam titulares da categoria e se encon-

trem ou, tratando -se de candidatos colocados em situação de mobilidade 
especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar 
a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de 
trabalho publicitado, os métodos de seleção a utilizar no recrutamento 
são os seguintes (a não ser que os afaste, por escrito, no formulário de 
candidatura):

a) Avaliação curricular (AC) na qual serão consideradas e ponderadas 
a habilitação académica de base, a formação, experiência profissional e 
a avaliação de desempenho obtida nos últimos três anos;

b) Entrevista de avaliação das competências (EAC) na qual se visa 
aferir, através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função;

c) Entrevista profissional de seleção (EPS) — Visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados, durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

11.2 — Nos restantes casos, os métodos de seleção a utilizar no re-
crutamento são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos (PC) que visa avaliar os conhecimentos 
profissionais e as competências técnicas dos candidatos necessários ao 
exercício da função em causa;

b) Avaliação psicológica (AP) que visa estabelecer, através da aplica-
ção de técnicas de natureza psicológica, um prognóstico de adaptação 
do candidato às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido;

c) Entrevista profissional de seleção (EPS) — Visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados, durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.
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11.3 — Se o número dos candidatos for superior a 50, os métodos de 
seleção, nos termos do n.º 4 do artigo 53.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, com as alterações introduzidas pela portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril para todos os candidatos são: método obrigatório, prova 
de conhecimentos (PC) e método facultativo, entrevista profissional 
de seleção (EPS).

11.4 — Os métodos de seleção serão utilizados de forma faseada e 
assumem caráter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que ob-
tenham classificação inferior a 9,5 valores em cada método de seleção 
o que determina a sua não convocação para o método seguinte. A falta 
de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção 
equivale à desistência do concurso.

11.5 — Prova de conhecimentos (PC), assumirá a forma escrita, de 
natureza teórica e de realização individual, sendo adotada a escala de 0 a 
20 valores. Será realizada numa única fase, com a duração de 90 minutos, 
sem consulta e incidirá sobre os seguintes temas:

a) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP): Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho;

b) Regime disciplinar previsto na LTFP: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho;

c) Estatutos da Universidade de Évora: Despacho normativo 
n.º 10/2014 (2.ª série), de 5 de agosto;

d) Sebastião, Sónia Pedro, Comunicação Estratégica — As Relações 
Públicas, Lisboa, Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, 
2009;

e) Lampreia, J. Martins, A Assessoria de Imprensa nas Relações 
Públicas, Mem Martins: Europa -América, 1999;

f) Associação Portuguesa de Comunicação de Empresa (APCE), Códi go 
de Conduta do Gestor de Comunicação Organizacional e Relações Públi-
cas: www.apce.pt/images/stories/docs/apce_codigo_conduta.pdf;

g) International Public Relations Association (IPRA), Código de 
Conduta da International Public Relations Association: http://ipra.org/
images/Portuguese.pdf;

h) Guerra, Maria Luísa, A Universidade de Évora — Mestres e discí-
pulos notáveis, séc. XVI — séc. XVII, Évora, Universidade de Évora, 
2005.

12 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização dos 
métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no arti go 32.º 
da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introdu-
zidas pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

13 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do arti go 30.º 
da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introdu-
zidas pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificados por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b) ou d) do n.º 3 do mesmo artigo, 
para a realização da audiência de interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

14 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, disponibilizada 
na sua página eletrónica.

15 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República e disponibilizada na 
sua página eletrónica. Em caso de igualdade de valoração, os crité-
rios de desempate a adotar são os constantes do artigo 35.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

16 — Composição e identificação do júri:
Presidente — Ausenda de Cáceres Balbino, Vice -Reitora da Univer-

sidade de Évora.
Vogais efetivos:
Maria Inês Secca Ruivo, Pró -Reitora da Universidade de Évora, que 

substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;
Cláudia Patrícia Penetra Zacarias, Chefe da Divisão de Recursos 

Humanos da Universidade de Évora.

Vogais suplentes:
Ana Luísa Mestrinho Rochinha, Técnica Superior do Gabinete de 

Comunicação, Imagem e Protocolo;
Marisa Isabel da Conceição Castilho, Técnica Superior da Divisão 

de Recursos Humanos.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso é publicitado na 
página eletrónica da Universidade de Évora, e a partir da sua publicação 
no Diário da República, na Bolsa de Emprego Público, e num jornal de 
expansão nacional, por extrato.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 

ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação”.

19 — Quotas de emprego: este procedimento concursal cumpre 
com o disposto no Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
relativo a candidatos com deficiência. Os candidatos devem decla-
rar no ponto 8.1 do formulário de candidatura, o respetivo grau 
de incapacidade e o tipo de deficiência, nos termos do diploma 
supramencionado.

11/05/2015. — O Administrador da Universidade de Évora, Rui Ma-
nuel Gonçalves Pingo.

208631136 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Letras

Despacho n.º 5310/2015
Por despacho de 8 de abril de 2015 do diretor da Faculdade de Letras 

da Universidade de Lisboa, proferido no uso de competência delegada 
pelo Reitor da mesma Universidade:

Renovação de Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo 
resolutivo certo, em regime de tempo parcial (50 %), com Pedro Miguel 
Abelha de Lapa Almeida, com efeitos a partir de 01 de fevereiro de 
2015 e termo a 31 de janeiro de 2017, com a categoria de Assistente 
Convidado e o vencimento correspondente ao Escalão 1, índice 140, nos 
termos das disposições do n.º 2 do artigo 3.º e artigo 32.º do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo do Decreto -Lei 
n.º 205/2009 de 31 de agosto.

05 de maio de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Paulo Farmhouse 
Alberto.

208633591 

 Faculdade de Medicina

Despacho (extrato) n.º 5311/2015
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20 

de junho, torna -se público que cessa funções a 15 de maio de 2015, por 
denúncia do contratado, o seguinte colaborador da Faculdade de Medi-
cina da Universidade de Lisboa, com contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo:

Andreia Almeida Paiva Fernandes Rodrigues — Assistente Convidada 
a 40 % da Obstetrícia e Ginecologia.

11 de maio de 2015. — O Diretor Executivo, Dr. Luís Pereira.
208632246 

 Regulamento n.º 264/2015

Regulamento para Contratação de Investigadores Convidados 
no Âmbito de Projetos de Investigação da Faculdade de Medicina 

da Universidade de Lisboa

Considerando o disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 31.º dos Esta-
tutos da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa e nos n.os 1 
e 2 do artigo 36.º do Estatuto da Carreira de Investigação Científica 
(ECIC) é aprovado o Regulamento para a Contratação de Investigadores 
Convidados no âmbito de Projetos de Investigação.

Artigo 1.º

Objeto

O presente Regulamento regula os procedimentos a adotar para o 
recrutamento de investigadores convidados cuja contratação estiver 
exclusivamente associada à execução de projetos de investigação 
com um período definido, e que assegurem, através de acordos ou 
contratos de financiamento celebrados pela FMUL, a cobertura 
integral dos encargos com as remunerações das individualidades 
convidadas.
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Artigo 2.º

Proposta de convite

1 — O recrutamento é efetuado através de convite, atendendo o dis-
posto no n.º 1 do artigo 36.º do ECIC.

2 — A proposta de convite exige autorização do Conselho de Gestão.
3 — O convite é subscrito por dois Professores ou Investigadores da 

FMUL pertencentes à área científica relevante para a contratação.
4 — A proposta de convite deve fundamentar a equiparação do convi-

dado a uma das categorias da carreira de investigação científica, atento o 
seu currículo e grau académico, bem como identificar o período de con-
tratação, atenta a duração do projeto de investigação que a justifica.

Artigo 3.º

Aprovação da proposta de convite e de renovação do convite

1 — A proposta de convite será apresentada ao Presidente do Conselho 
Científico e submetida à aprovação deste órgão.

2 — A aprovação de uma proposta de convite pelo Conselho Científico 
exige aprovação pela maioria simples dos seus membros em exercício 
de funções.

3 — O órgão que aprovou o convite é competente para aprovar as 
suas renovações.

Artigo 4.º

Ratificação da aprovação da proposta de convite

Todas as propostas de convite para investigador convidado aprova-
das são enviadas ao Diretor da FMUL para ratificação, nos termos da 
alínea b) do n.º 4 do artigo 27.º dos Estatutos da FMUL.

Artigo 5.º

Aplicação no tempo

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

06 de maio de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor J. Fernandes e Fer-
nandes.

208629152 

 Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.º 5312/2015
Ao abrigo do n.º 2 do artigo 37.º e do n.º 5 do artigo 41.º dos 

Estatutos da Faculdade de Motricidade Humana, homologados pelo 
Despacho n.º 2784/2014, de 7 de fevereiro, publicados no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 35, de 19 de fevereiro e republicados pelo 
Despacho n.º 13541/2014, de 20 de outubro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 216, de 7 de novembro, nomeio:

Presidente do Departamento de Desporto e Saúde — Professor Doutor 
António Prieto Veloso, com efeitos a 29 de outubro de 2014;

Presidente do Departamento de Educação, Ciências Sociais e Hu-
manidades — Professor Doutor Daniel Tércio Ramos Guimarães, com 
efeitos a 29 de outubro de 2014;

Coordenador da Secção Autónoma de Ergonomia — Professor Doutor 
Francisco dos Santos Rebelo, com efeitos a 5 de novembro de 2014;

Coordenador da Secção Autónoma de Métodos Matemáticos — Professor 
Doutor Pedro Simões de Cristina Freitas, com efeitos a 7 de maio de 2015.

7 de maio de 2015. — O Presidente da FMH, Prof. Doutor José 
Manuel Fragoso Alves Diniz.

208632027 

 Despacho n.º 5313/2015
Ao abrigo da alínea p) do Artigo 25.º dos Estatutos da Fa-

culdade de Motricidade Humana, homologados pelo Despacho 
n.º 2784/2014, de 7 de fevereiro, publicados no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 35, de 19 de fevereiro e republicados pelo 
Despacho n.º 13541/2014, de 20 de outubro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 216, de 7 de novembro, nomeio os 
seguintes Coordenadores e Coordenadores Adjuntos da Faculdade 
de Motricidade Humana:

Licenciatura em Ergonomia:
Professor Doutor José Domingos de Jesus de Carvalhais — Coor-

denador

Professora Doutora Filipa Catarina Vasconcelos da Silva Pinto Marto 
Carvalho — Coordenadora -Adjunta

Mestrado em Ergonomia:

Professora Doutora Catarina Maria Gomes Duarte da Silva — Coor-
denadora

Professor Doutor Rui Miguel Bettencourt Melo — Coordenador-
-Adjunto.

7 de maio de 2015. — O Presidente da FMH, Prof. Doutor José 
Manuel Fragoso Alves Diniz.

208629914 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 5314/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico, e para 

efeitos do disposto nos artigos 45.º e 46.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
(doravante designada por LTFP), declara -se que a trabalhadora indicada 
no quadro concluiu com sucesso o seu período experimental na carreira/
categoria indicada, de acordo com o processo de avaliação, elaborado 
nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 46.º da LTFP, que se encontra 
arquivado no seu processo individual. 

Nome Carreira /Categoria Data do Despacho

Carla Maria Romão 
Carvalho Dickson.

Técnico Superior/Téc-
nico Superior.

 06 de maio de 2015

 12 de maio de 2015. — O Vice -Presidente para os Assuntos de Pessoal, 
Prof. Miguel Ayala Botto.

208633753 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.º 5544/2015
A Universidade da Madeira aprovou nos termos do disposto no 

artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, a 
alteração do ciclo de estudos de licenciatura em Educação Básica, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro, 
de 2014, através do Aviso n.º 1137/2014. Esta alteração decorreu 
do cumprimento do disposto no Decreto -Lei n.º 79/2014, de 14 de 
maio.

A alteração da estrutura curricular e do plano de estudos, do re-
ferido ciclo de estudos, que a seguir se publica, foi comunicada 
à Direção -Geral do Ensino Superior através do ofício n.º 238, e 
registada a 5 de março de 2015, sob o n.º R/A — Ef 3400/2011/AL 
01, ao abrigo do disposto nos artigos 75.º a 80.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e entra em vigor a partir do ano 
lectivo de 2015 -2016.

20 de março de 2015. — O Reitor, José Carmo.

ANEXO

Descrição da estrutura curricular e do plano de estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade da Madeira.
2 — Unidade orgânica: Centro de Competências das Ciências Sociais.
3 — Curso: Educação Básica
4 — Grau ou diploma: Licenciatura.
5 — Área científica predominante do curso: Educação.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência e 

acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180.
7 — Duração normal do curso: seis Semestres.
8 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não aplicável.
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Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG 18 2
Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 30 } 5
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 30
Estudo do Meio  . . . . . . . . . . . . . . . . FAD 30
Expressão Físico -Motora . . . . . . . . . FAD 6
Expressão Dramática . . . . . . . . . . . . FAD 6  10 — Plano de estudos: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Expressão Plástica  . . . . . . . . . . . . . . FAD 12
Expressão Musical . . . . . . . . . . . . . . FAD 6
Didáticas Específicas . . . . . . . . . . . . DE 20
Iniciação à Prática Profissional  . . . . IPP 15

Total . . . . . . . . . . 173 7

(1) Indicar o número de créditos das áreas científicas optativas, necessários para a obtenção 
do grau ou diploma.

 QUADRO N.º 2

1.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área científica Área
de formação Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

História e Filosofia da Educação . . . . Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral 84 40 TP 3
Português I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Português . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral 168 60 TP 6
Matemática I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática. . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral 168 60 TP 6
Estudo do Meio Social I. . . . . . . . . . . Estudo do Meio  . . . . . . . . . . . FAD Semestral 168 60 TP 6
Expressão Físico -Motora . . . . . . . . . . Expressão Física e Motora . . . FAD Semestral 168 30 TP + 30 P 6
Iniciação à Prática Profissional I  . . . . Iniciação à Prática Profissional IPP Semestral 84 30 TP + 10 E 3

 QUADRO N.º 3

1.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área científica Área
de formação Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Introdução à Investigação em Educação Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral 84 40 TP 3
Português II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Português . . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral 168 60 TP 6
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral 168 60 TP 6
Estudo do Meio Social II . . . . . . . . . . Estudo do Meio  . . . . . . . . . . . . FAD Semestral 168 60 TP 6
Expressão Dramática . . . . . . . . . . . . . Expressão Dramática . . . . . . . . FAD Semestral 168 30 TP + 30 P 6
Iniciação à Prática Profissional II  . . . Iniciação à Prática Profissional IPP Semestral 84 30 TP+ 10 E 3

 QUADRO N.º 4

2.º ano/3.º semestre 

Unidades curriculares Área científica Área
de formação Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Psicologia da Educação  . . . . . . . . . . . Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral 84 40 TP 3
Português III. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Português . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral 168 60 TP 6
Matemática III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática. . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral 168 60 TP 6
Estudo do Meio Físico -Natural I  . . . . Estudo do Meio  . . . . . . . . . . . FAD Semestral 168 30 TP + 26 P +

+ 4 TC
6

Expressão Plástica I . . . . . . . . . . . . . . Expressão Plástica  . . . . . . . . . FAD Semestral 168 30 TP + 30 P 6
Iniciação à Prática Profissional II  . . . Iniciação à Prática Profissional IPP Semestral 84 30 TP+ 10 E 3

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 
do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 
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Unidades curriculares Área científica Área
de formação Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral 84 40 TP 3
Português IV  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Português . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral 168 60 TP 6
Matemática IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática. . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral 168 60 TP 6
Estudo do Meio Físico -Natural II  . . . Estudo do Meio  . . . . . . . . . . . FAD Semestral 168 10 T + 30 TP + 

+ 16 PL + 4 TC
6

Expressão Plástica II  . . . . . . . . . . . . . Expressão Plástica  . . . . . . . . . FAD Semestral 168 30 TP + 30 P 6
Iniciação à Prática Profissional IV. . . Iniciação à Prática Profissional IPP Semestral 84 30 TP+ 10 E 3

 QUADRO N.º 6

3.º ano/5.º semestre 

Unidades curriculares Área científica Área
de formação Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Teoria e Desenvolvimento Curricular Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral 84 40 TP 3
Português V  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Português . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral 168 60 TP 6
Matemática V. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática. . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral 168 60 TP 6
Estudo do Meio Físico -Natural III. . . Estudo do Meio  . . . . . . . . . . . FAD Semestral 168 24 T + 30 PL + 

+ 6 TC
6

Expressão Musical   . . . . . . . . . . . . . . Expressão Musical . . . . . . . . . FAD Semestral 168 30 TP + 30 P 6
Iniciação à Prática Profissional V  . . . Iniciação à Prática Profissional IPP Semestral 84 30 TP+ 10 E 3

 QUADRO N.º 7

3.º ano/6.º semestre 

Unidades curriculares Área científica Área
de formação Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Tecnologia e Inovação na Educação Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral 84 40 TP 3
Didática Específica do Português  . . . Didatica Específica  . . . . . . . . DE Semestral 140 25 TP + 25 P 5
Didática Específica da Matemática . . . Didatica Específica  . . . . . . . . DE Semestral 140 25 TP + 25 P 5
Didáticas Específicas do Estudo do 

Meio Social e Físico -Natural.
Didatica Específica  . . . . . . . . DE Semestral 140 25 TP + 25 P 5

Didática Específica das Expressões . . . Didatica Específica  . . . . . . . . DE Semestral 140 25 TP + 25 P 5
Opção 1:

Português VI  . . . . . . . . . . . . . . . . . Português . . . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral 140 50 TP 5
Matemática VI . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática. . . . . . . . . . . . . . . FAD Semestral 140 50 TP 5

Opção 2:
Necessidades Educativas Especiais;
Educação para a Saúde;
Educação Ambiental;
Gestão e Liderança Educacional.

Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . FEG Semestral 56 30 TP 2

 208633559 

 QUADRO N.º 5

2.º ano/4.º semestre 

 Aviso (extrato) n.º 5545/2015
Por deliberação do Conselho de Gestão da Universidade da Madeira 

datado de 17/04/2015, foi autorizada a celebração do contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, para o Centro de Compe-
tência de Ciências Exatas e da Engenharia, do seguinte docente:

Doutor Sérgio António Neves Lousada, como Professor Auxiliar 
Convidado em regime de tempo integral, com dedicação exclusi-

vidade, a partir de 01 de maio de 2015 e termo a 15 de fevereiro de 
2016, com a remuneração correspondente ao primeiro escalão, entre 
o nível remuneratório 53 e 54, da tabela única aplicada aos docentes 
universitários.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

8 de maio de 2015. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.
208629469 



Diário da República, 2.ª série — N.º 98 — 21 de maio de 2015  12967

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Deliberação n.º 869/2015
1 — Nos termos do disposto no artigo 35.º do Código do Procedimento 

Administrativo e no n.º 2 do artigo 48.º dos Estatutos da Universidade do 
Minho, homologados pelo Despacho Normativo n.º 61/2008, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 5 de dezembro de 2008, e ainda 
ao abrigo do estabelecido no artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 de outubro e com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, Decreto-
-Lei n.º 223/2009, de 11 de setembro, Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, pelo 
Decreto -Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro, pela Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro e pelo Decreto -Lei n.º 149/2012, de 12 de julho, 
o Conselho de Gestão, em reunião de 28 de julho de 2014, deliberou 
delegar na Doutora Maria Clara Calheiros, Presidente da Escola de 
Direito, no âmbito da competência administrativa e competência de 
gestão das unidades orgânicas de ensino e investigação, a competência 
para a prática dos atos a seguir indicados:

a) Autorizar as despesas com deslocações em serviço ao estrangeiro no 
âmbito das equiparações a bolseiro de docentes por períodos até 60 dias, 
desde que os respetivos encargos, caso existam, sejam cabimentados por 
verbas de formação, intercâmbio ou de receitas próprias, provenientes 
de PSEC, PSET, I&D, Ações de Formação, Projetos de Ensino Pós-
-Graduado, colaborações de pessoal docente e FSE;

b) Autorizar a realização de chamadas telefónicas internacionais;
c) Autorizar a realização de despesas com prestações de serviços de 

caráter científico -pedagógico (conferências, seminários, congressos), 
por períodos inferiores a 60 dias, até ao limite de € 2.500,00, desde 
que cabimentadas por dimensões próprias, designadamente as dota-
ções provenientes do despacho reitoral de atribuição de verbas, bem 
como de receitas próprias no âmbito de PSEC, PSET, I&D, Ações de 
Formação, Projetos de Ensino Pós -Graduado, colaborações de pessoal 
docente e FSE;

d) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens móveis 
e com a aquisição de serviços, excluindo a aquisição de serviços a 
pessoas singulares, sem prejuízo do disposto na alínea anterior, até ao 
limite de € 50.000,00, sempre que cumpridas as disposições legais a 
que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º e a alínea a) do n.º 1 do 
artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 278/2009, desde que cabimentadas por dimensões pró-
prias, designadamente as dotações provenientes do despacho reitoral de 
atribuição de verbas, bem como de receitas próprias no âmbito de PSEC, 
PSET, I&D, Ações de Formação, Projetos de Ensino Pós -Graduado, 
colaborações de pessoal docente e FSE;

e) Autorizar a inscrição e a participação de docentes, investigadores, 
trabalhadores não docentes e colaboradores externos em estágios, con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras 
iniciativas semelhantes que ocorram em território nacional, desde que 
haja cabimento na dotação atribuída;

f) Autorizar o uso de automóvel próprio nas situações referidas nas 
alíneas b) e c) do n.º 1.1.1 e nas alíneas a), b) e d) do n.º 1.1.2 do Des-
pacho RT -29/2002, de 22 de julho;

g) Autorizar a realização de despesas referentes às deslocações e aju-
das de custo de colaboradores externos, nos limites legais, em território 
nacional, desde que cabimentadas por dimensões próprias, designada-
mente as dotações provenientes do despacho reitoral de atribuição de 
verbas bem como de receitas próprias no âmbito de PSEC, PSET, I&D, 
Ações de Formação, Projetos de Ensino Pós -Graduado, colaborações 
de pessoal docente e FSE;

h) Autorizar despesas com a realização de conferências ou participação 
em encontros científicos, por verbas provenientes da Fundação para a 
Ciência e a Tecnologia, sem prejuízo do que for previsto nas normas dos 
programas ou projetos financiados por aquela Fundação, e em harmonia 
com os pontos 1.4 do Despacho RT -39/2008, de 7 de março, e 1.3 do 
Despacho RT—18/2009, de 9 de março.

2 — As presentes delegações de competências podem ser subdele-
gadas nos Vice -Presidentes das UOEI nos termos previstos no n.º 3 do 
artigo 81.º dos Estatutos da Universidade do Minho e ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo, 
sem possibilidade de qualquer outra subdelegação.

3 — As competências referidas em b), h), bem como na alínea d), 
desde que haja cabimento nas verbas afetas ao respetivo Centro de 
Investigação, podem ser subdelegadas nos diretores dos Centros de 
Investigação ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 36.º do Código 
do Procedimento Administrativo, sem possibilidade de qualquer outra 
subdelegação.

4 — As presentes delegações de competências produzem efeitos a 
partir da data da sua publicação no Diário da República, considerando -se 
ratificados os atos entretanto praticados nas matérias agora delegadas.

28 de julho de 2014. — O Presidente do Conselho de Gestão, António 
M. Cunha.

208633186 

 Despacho n.º 5315/2015
Ao abrigo do disposto no Despacho Reitoral RT -41/2014, de 4 de 

agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 14 de 
agosto, e ainda no artigo 46.º do Código do Procedimento Administra-
tivo e, na sequência do disposto do Despacho n.º 3686/2014, subdelego 
a competência para presidir ao júri das provas de doutoramento em 
Marketing e Estratégia, requeridas pela mestre Faranak Abbaspuli Ma-
maghani, nomeado por despacho da Vice -Reitora da Universidade do 
Minho, professora doutora Graciete Tavares Dias, de catorze de abril de 
2015, no professor doutor Francisco José Coelho Alves Veiga, professor 
catedrático da Escola de Economia e Gestão, com contrato por tempo 
indeterminado em regime de tenure.

8 de maio de 2015. — O Presidente da Escola de Economia e Gestão 
da Universidade do Minho, Manuel José da Rocha Armada.

208632651 

 Reitoria

Despacho n.º 5316/2015
Considerando a informação n.º 101/2014 da Assessoria Jurídica, que 

mereceu a minha concordância, homologo os Estatutos da Escola de 
Arquitetura aprovados na reunião de 9 de julho de 2014.

10 de março de 2015. — O Reitor, António M. Cunha.

Estatutos da Escola de Arquitetura
da Universidade do Minho

Preâmbulo
A Escola de Arquitetura da Universidade do Minho assegura, desde 

mil novecentos e noventa e seis, ainda que, então, com a designação de 
Departamento Autónomo de Arquitetura, a criação, divulgação e valori-
zação do conhecimento no campo da Arquitetura e domínios afins.

Marcada pelo pluralismo das ideias e pelos valores de uma cultura 
humanista, pretende continuar a assumir a responsabilidade pela for-
mação dos seus estudantes e recursos humanos.

No exercício da sua autonomia científica, pedagógica e cultural, 
abre -se a perspetivas interdisciplinares e propõe -se desenvolver, num 
quadro de complementaridade de saberes, a investigação e a formação 
avançada, bem como promover a prestação de serviços à comunidade, 
em colaboração com outras unidades orgânicas e instituições.

A Escola de Arquitetura reconhece a importância estratégica do 
aprofundamento efetivo das relações com escolas e entidades de refe-
rência.

É imbuída deste espírito que, assumindo as suas responsabilidades 
próprias no novo contexto organizativo definido pela lei e pelos órgãos 
competentes da Universidade, se aprovam os presentes Estatutos.

TÍTULO I
Natureza, missão e princípios orientadores

Artigo 1.º
Natureza

A Escola de Arquitetura, doravante designada abreviadamente por 
Escola, é uma unidade orgânica de ensino e investigação que goza de 
autonomia académica (científica, pedagógica e cultural) e administrativa.

Artigo 2.º
Enquadramento

1 — A Escola é uma estrutura com órgãos e pessoal próprio, atra-
vés da qual a Universidade faz a afirmação da sua missão, na área do 
conhecimento da arquitetura, com especial ênfase nas dimensões do 
ensino e da investigação.
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2 — A Escola, a par da missão explicitada no ponto anterior, poderá 
integrar projetos de ensino e investigação em áreas afins à arquitetura, 
como artes, design e paisagismo, tendo em conta as semelhanças me-
todológicas e instrumentais de projeto e experimentação.

3 — A Escola congrega recursos humanos e materiais coerentes e 
adequados ao desenvolvimento das suas atividades pedagógicas e cien-
tíficas no âmbito de projetos autónomos ou em parceria com outras 
unidades, nacionais ou internacionais, que se enquadrem na missão e 
objetivos da Universidade.

4 — A Escola, por sua iniciativa ou por determinação dos órgãos de 
governo da Universidade, pode compartilhar meios materiais e huma-
nos com outras unidades orgânicas de ensino e investigação, unidades 
orgânicas de investigação ou unidades culturais, bem como desenvolver 
projetos conjuntos, incluindo projetos de ensino, de investigação, cul-
turais e de interação com a sociedade.

Artigo 3.º
Missão e objetivos

1 — A Escola tem como missão gerar, difundir e aplicar conhecimento 
no âmbito da arquitetura e domínios afins, assente na liberdade de pensa-
mento e na pluralidade dos exercícios críticos, promovendo a educação 
superior e contribuindo para a construção de um modelo de sociedade 
baseado em princípios humanistas, que tenha o saber, a criatividade e 
a inovação como fatores de crescimento, desenvolvimento sustentável, 
bem -estar e solidariedade.

2 — O cumprimento da missão referida no número anterior é reali-
zado num quadro de referência internacional, com base na centralidade 
da investigação e da sua estreita articulação com o ensino, mediante a 
prossecução dos seguintes objetivos:

a) A formação humana ao mais alto nível, nas suas dimensões ética, 
cultural, científica, artística, técnica e profissional, através de uma 
oferta educativa diversificada, da criação de um ambiente educativo 
adequado, da valorização da atividade dos seus docentes, investigado-
res e pessoal não docente e não investigador, e da educação pessoal, 
social, intelectual e profissional dos seus estudantes, contribuindo 
para a formação ao longo da vida e para o exercício de uma cidadania 
ativa e responsável;

b) A realização de investigação e a participação em instituições 
e eventos científicos, promovendo a busca permanente da excelên-
cia, a criatividade como fonte de propostas e soluções inovadoras 
e diferenciadoras, bem como a reflexão sobre os grandes temas da 
contemporaneidade;

c) A transferência, o intercâmbio e a valorização dos conhecimentos 
científicos e tecnológicos produzidos, através do desenvolvimento de 
soluções aplicacionais, da prestação de serviços à comunidade, da rea-
lização de ações de formação contínua e do apoio ao desenvolvimento, 
numa base de valorização recíproca e de promoção do empreendedo-
rismo;

d) A promoção de atividades que possibilitem o acesso e a fruição 
de bens culturais por todas as pessoas e grupos, internos e externos à 
Escola;

e) O intercâmbio cultural, científico e técnico com instituições e orga-
nismos nacionais e internacionais, através da mobilidade de estudantes, 
docentes e pessoal não docente e não investigador, do desenvolvimento 
de programas educacionais e de investigação com base em parcerias, 
da contribuição para a cooperação internacional, com especial destaque 
para os países europeus e de língua oficial portuguesa, e da construção 
de um ambiente multicultural na Escola;

f) A interação com a sociedade, através de contribuições para a com-
preensão pública da cultura, e o estabelecimento de parcerias para o 
desenvolvimento social e económico, nos contextos regional, nacional 
ou internacional;

g) A contribuição para o conhecimento, defesa e divulgação do seu 
património natural e cultural;

h) A promoção da sua sustentabilidade institucional e da sua articu-
lação com o espaço global.

Artigo 4.º
Princípios orientadores

1 — A Escola cumpre a sua missão e prossegue os seus objetivos, 
baseando -se no respeito pela liberdade e dignidade da pessoa humana 
e na sua promoção.

2 — A Escola respeita os princípios da igualdade, da participação 
democrática, do pluralismo de opiniões e de orientações, garantindo as 
liberdades de aprender, ensinar e investigar.

3 — A Escola desenvolve as suas atividades na procura de uma cultura 
de qualidade fundada na responsabilidade, na eficácia da sua ação e na 
prevalência do interesse geral.

Artigo 5.º
Autonomia académica

1 — A autonomia académica da Escola exerce -se nos domínios cien-
tífico, pedagógico e cultural, com responsabilidade social e pautada por 
valores éticos.

2 — A Escola, no exercício da autonomia académica, define a sua 
missão, os seus objetivos e os seus projetos de ensino, de investigação 
e de interação com a sociedade, de forma a contribuir para o avanço, 
difusão e aplicação do conhecimento, e para o desenvolvimento do 
meio em que se insere.

Artigo 6.º
Autonomia científica

1 — Compete à Escola definir, programar e executar livremente 
os seus projetos de investigação e demais atividades científicas, sem 
prejuízo dos critérios e procedimentos de financiamento público da 
investigação.

2 — No âmbito da autonomia científica, compete à Escola estabe-
lecer a sua política institucional de investigação e desenvolvimento, 
definindo prioridades em termos dos seus contributos para o avanço do 
conhecimento, a qualidade da sua oferta educativa e o aprofundamento 
da interação com a sociedade.

3 — Para a prossecução dos objetivos da investigação, os orçamentos 
dos projetos de investigação são consignados.

Artigo 7.º
Autonomia pedagógica

1 — Compete aos órgãos de governo da Escola a proposta da criação, 
modificação ou extinção de ciclos de estudos e de cursos não conducentes 
a grau, bem como elaborar os respetivos planos de estudos, definir o 
objeto das unidades curriculares, decidir os métodos de ensino e aprendi-
zagem, definir os critérios de afetação dos recursos humanos e materiais 
e escolher os processos de avaliação de conhecimentos.

2 — A autonomia pedagógica tem como princípio subjacente a liber-
dade de ensinar e aprender, nomeadamente a liberdade intelectual dos 
professores e dos estudantes nos processos de ensino e aprendizagem, 
observando -se os valores de independência, rigor de pensamento e 
pluralismo de opiniões.

Artigo 8.º
Autonomia cultural

1 — Compete à Escola apresentar as suas propostas de políticas, 
programas e iniciativas culturais.

2 — A Escola, sem perda da autonomia referida no número anterior, 
pode propor a interligação dos seus programas culturais com progra-
mas promovidos por outras instituições ou organismos, públicos ou 
privados.

3 — Na sua ação cultural, a Escola promove a democratização do 
acesso aos bens culturais.

Artigo 9.º
Sede, símbolos e dia da Escola

1 — A Escola tem a sua sede no Campus de Azurém em Guima-
rães.

2 — A Escola adota a sigla EAUM.
3 — A Escola adota o branco como cor distintiva.
4 — A Escola adota emblemática própria, de acordo com as normas 

de identidade visual da Universidade.
5 — O Dia da Escola é o de 31 de outubro.

TÍTULO II
Projetos
Artigo 10.º

Enquadramento
Projetos são atividades desenvolvidas pela Escola, visando a re-

alização da sua missão e objetivos, que, consoante a sua finalidade 
dominante, podem ser:

a) Projetos de investigação;
b) Projetos de ensino;
c) Projetos de interação com a sociedade.
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Artigo 11.º

Projetos de investigação

Consideram -se projetos de investigação as atividades de investigação 
científica, cultural ou tecnológica, com objetivos específicos, de duração 
limitada e com execução programada no tempo.

Artigo 12.º

Projetos de ensino

Consideram -se projetos de ensino os ciclos de estudos conducentes à 
obtenção de graus e cursos não conferentes de grau, previstos no mapa 
da oferta educativa da Escola.

Artigo 13.º

Projetos de interação com a sociedade

Os projetos de interação com a sociedade constituem ações desenvol-
vidas pela Escola, integradas na sua missão, não inseridas diretamente 
no âmbito do ensino ou investigação formais, visando a satisfação de 
interesses ou necessidades da comunidade, num quadro de reciprocidade.

TÍTULO III
Governação e estrutura organizativa

CAPÍTULO I

Modelo de governação e princípios de gestão

Artigo 14.º

Governação e organização

O governo da Escola baseia -se nos princípios da participação, demo-
craticidade, autonomia administrativa e prestação de contas.

Artigo 15.º

Autonomia administrativa e competência de gestão

1 — A Escola dispõe de autonomia administrativa, com o âmbito e 
extensão definidos nos presentes estatutos.

2 — A autonomia administrativa e a competência de gestão traduzem-
-se na capacidade dos seus dirigentes para autorizar a realização de des-
pesas e para praticar, no mesmo âmbito, atos administrativos definitivos 
no que se refere à gestão corrente.

3 — Os atos de gestão corrente são todos aqueles que integram a 
atividade que a Escola normalmente desenvolve para a prossecução 
das suas atribuições.

4 — Excluem -se do âmbito da gestão corrente os atos que, nos termos 
da lei e dos estatutos da Universidade são da competência exclusiva 
dos órgãos de governo da Universidade, bem como a autorização para 
a realização de despesas cujo montante ou natureza ultrapassem a exe-
cução nos limites aprovados.

5 — A Escola goza dos seguintes poderes ao nível da sua gestão 
financeira:

a) Elaborar, aprovar e executar os planos anuais e plurianuais, orça-
mentos e outros documentos previsionais relativos às verbas de fun-
cionamento;

b) Elaborar o relatório e o mapa de execução orçamental;
c) Dispor das dotações provenientes do orçamento geral do Esta do 

e demais receitas disponibilizadas pelos órgãos competentes da 
Universidade, nos termos de mecanismos claros de transferência 
que salvaguardem a necessidade de garantir a coesão e o equilíbrio 
financeiro;

d) Dispor das receitas provenientes das propinas de cursos não condu-
centes a grau e de outras receitas provenientes de projetos e de prestação 
de serviços, deduzidos os custos gerais de funcionamento imputáveis 
pela Universidade;

e) Autorizar a realização de despesas nos limites que vierem a ser 
fixados pelos órgãos de governo competentes.

6 — A Escola está obrigada ao princípio da eficiência na utilização 
dos seus recursos, à transparência e ao cumprimento de todas as normas 
legais em vigor.

Artigo 16.º
Participação nos recursos financeiros da Universidade

A participação da Escola nos recursos da Universidade resulta do 
plano estratégico da Universidade.

Artigo 17.º
Recursos humanos

1 — Integra os recursos humanos da Escola o pessoal com adequada 
relação jurídica de emprego público com a Universidade.

2 — Para além do pessoal referido no número anterior, podem 
constituir -se como colaboradores da Escola, sem carácter de continuidade 
e sem regime de vinculação, as entidades a seguir referidas:

a) Investigadores doutorados enquadrados temporariamente no Centro 
de Investigação, independentemente da entidade que financia as suas 
atividades;

b) Colaboradores temporários no desempenho das atividades de su-
porte, de natureza técnica ou administrativa;

c) Docentes de outras instituições e personalidades que colaboram 
regularmente nas atividades académicas;

d) Estudantes, do 2.º e 3.º ciclo, envolvidos em projetos de I&D 
associados às respetivas dissertações;

e) Personalidades a colaborar em regime de voluntariado nas ativi-
dades da Escola.

Artigo 18.º
Auditoria e controlo

A Escola está sujeita à fiscalização financeira da Universidade, através 
do órgão competente.

Artigo 19.º
Sistema de garantia da qualidade

A Escola participa ativamente nos procedimentos de garantia de 
qualidade dispostos nos estatutos e regulamentos da Universidade, 
nomeadamente através da implementação das políticas e linhas orien-
tadoras de ação, e na monitorização, acompanhamento e avaliação das 
atividades.

CAPÍTULO II

Estrutura organizativa

SECÇÃO I

Escola

Artigo 20.º
Órgãos

1 — Os órgãos de governo da Escola são:
a) O Conselho de Escola;
b) O Presidente;
c) O Conselho Científico;
d) O Conselho Pedagógico;
e) O Conselho de Gestão.

2 — A Escola tem como órgão de aconselhamento o Conselho Con-
sultivo.

Artigo 21.º
Conselho de Escola

O Conselho de Escola é o órgão colegial representativo da Escola.

Artigo 22.º
Competências do Conselho de Escola

Compete ao Conselho de Escola:
a) Elaborar, aprovar e modificar o seu regimento;
b) Aprovar as linhas gerais de orientação da Escola;
c) Aprovar o regulamento de eleição do Presidente da Escola;
d) Eleger o Presidente da Escola;
e) Aprovar os regulamentos da Escola, nos termos dos presentes 

estatutos;



12970  Diário da República, 2.ª série — N.º 98 — 21 de maio de 2015 

f) Aprovar o plano anual de atividades e o orçamento;
g) Aprovar o relatório de atividades e as contas;
h) Pronunciar -se sobre a criação, modificação e extinção de subuni-

dades orgânicas;
i) Aprovar as propostas de alterações aos estatutos da Escola;
j) Propor as iniciativas que considere necessárias ao funcionamento 

da Escola.

Artigo 23.º
Composição do Conselho de Escola

1 — O Conselho de Escola é composto por onze membros, assim 
distribuídos:

a) O Presidente da Escola, que preside;
b) Sete professores e investigadores doutorados, incluindo o diretor 

do centro de investigação, se esta subunidade for reconhecida e avaliada 
positivamente nos termos da lei;

c) Um representante do pessoal não docente e não investigador;
d) Dois estudantes, representantes dos diferentes ciclos de estudos.

2 — Os mandatos dos representantes referidos nas alíneas b) e c) do 
número anterior têm a duração de três anos, sendo de um ano no caso 
dos estudantes.

3 — Caso a ordem de trabalhos o justifique e dependendo das matérias 
a deliberar, o conselho de escola pode convidar a participar nas suas 
reuniões, sem direito a voto, outros membros da Escola.

4 — As deliberações do Conselho de Escola são aprovadas por maioria 
absoluta, exceto nos casos previstos nas alíneas h) e i) do artigo 22.º em 
que é exigida a maioria de dois terços.

5 — A eleição dos membros do Conselho de Escola referidos nas 
alíneas b), c) e d). do n.º 1, obedece a regulamento próprio, a aprovar 
pelo Reitor.

Artigo 24.º
Presidente da Escola

1 — O Presidente da Escola é o órgão uninominal que superiormente 
dirige e representa a Escola.

2 — O cargo de Presidente da Escola é exercido em regime de de-
dicação exclusiva.

Artigo 25.º
Competências do Presidente da Escola

Compete ao Presidente da Escola:
a) Representar a Escola perante os demais órgãos da Universidade 

e perante o exterior;
b) Dirigir os serviços da Escola;
c) Exercer o poder disciplinar estabelecido pelos estatutos ou dele-

gado pelo reitor;
d) Promover a elaboração do orçamento e do plano de atividades, 

bem como do relatório de atividades e das contas;
e) Exercer as demais funções previstas na lei e nos estatutos da Es-

cola.

Artigo 26.º
Eleição do Presidente da Escola

1 — O Presidente é eleito pelo conselho de escola de entre os profes-
sores e investigadores doutorados da Escola, em efetividade de funções 
a tempo integral, com categoria de professor catedrático ou investigador 
coordenador, através de regulamento próprio, para um mandato de três 
anos, renovável uma única vez.

2 — Em situações devidamente fundamentadas, por decisão do Reitor, 
sob proposta do Conselho de escola, poderão, também, ser elegíveis os 
professores doutorados da Escola, em efetividade de funções a tempo 
integral, com categoria de associado.

3 — O procedimento de eleição inclui:
a) O anúncio da abertura de candidaturas;
b) A apresentação de candidaturas contendo as principais linhas de 

atuação;
c) A audição pública dos candidatos com apresentação e discussão do 

seu programa de ação, o qual se deve enquadrar nas linhas de orientação 
estratégica definidas pela Escola;

d) A votação final do Conselho de Escola, por voto secreto.

4 — No caso de não haver candidaturas, a eleição far -se -á através de 
votação nominal, de entre os professores e investigadores doutorados 
elegíveis nos termos do disposto nos números 1 e 2, com exceção da-

queles que, nos termos da lei e das normas da Universidade, aleguem 
indisponibilidade para o exercício do cargo ou incorram nas inelegibi-
lidades previstas na lei.

5 — É eleito o candidato que na primeira volta obtiver a maioria 
absoluta dos votos. Se tal não se verificar, realiza -se uma segunda 
votação incidindo sobre os dois candidatos mais votados na primeira, 
sendo eleito o que obtiver a maioria dos votos.

6 — Havendo apenas um candidato a sufrágio, haverá lugar a se-
gunda votação, caso o candidato único não obtenha mais de 50 % dos 
votos válidos.

7 — O processo eleitoral tem o seu início três meses antes do termo 
do mandato.

8 — A eleição do Presidente rege -se por regulamento próprio a aprovar 
pelo Conselho de Escola.

Artigo 27.º
Suspensão ou destituição do Presidente

Em situação de gravidade para a vida da Escola, o Conselho de Escola 
pode deliberar, por maioria de dois terços dos seus membros, a suspensão 
ou destituição do Presidente.

Artigo 28.º
Substituição do Presidente

1 — Nas suas faltas e impedimentos, ou em caso de incapacidade 
temporária, o Presidente é substituído no exercício das suas funções 
pelo Vice -presidente por ele designado ou, na falta de indicação, pelo 
Vice -presidente mais antigo de categoria académica mais elevada.

2 — Se a incapacidade se prolongar por mais de noventa dias, o Con-
selho de Escola deve pronunciar -se acerca da conveniência da eleição 
de novo presidente.

3 — Em caso de vacatura, de renúncia ou de incapacidade permanente, 
deve o Conselho de Escola determinar a abertura do procedimento de 
eleição de um novo presidente.

4 — Durante a vacatura do cargo de presidente, cabe ao Conselho de 
Escola escolher, para exercício do cargo, um dos Vice -presidentes.

Artigo 29.º
Coadjuvação do Presidente da Escola

O Presidente da Escola será coadjuvado por dois Vice -presidentes, 
escolhidos de entre os professores e investigadores doutorados da Escola, 
por ele livremente nomeados e exonerados, podendo neles delegar as 
competências necessárias para o adequado funcionamento da Escola.

Artigo 30.º
Conselho Científico

O Conselho Científico é o órgão que define e superintende a política 
científica da Escola.

Artigo 31.º
Competências do Conselho Científico

1 — Compete ao Conselho Científico:
a) Definir a política de investigação da Escola, tendo em conta as 

linhas gerais de orientação da Universidade;
b) Aprovar os planos de atividades e os relatórios anuais das respe-

tivas subunidades;
c) Aprovar as propostas de admissão e recondução do pessoal docente, 

bem como do pessoal investigador;
d) Pronunciar -se sobre a transferência de professores;
e) Deliberar sobre a distribuição do serviço docente, sujeitando -a a 

homologação do reitor;
f) Propor a abertura de concursos de professores e a composição 

dos júris;
g) Decidir sobre as propostas de constituição dos júris para as provas 

de mestrado;
h) Propor a composição dos júris de outras provas académicas;
i) Pronunciar -se sobre pedidos de concessão de equivalência de dou-

toramento e propor a nomeação dos respetivos júris;
j) Propor a criação de novos ciclos de estudos e aprovar os planos de 

estudo referentes à criação ou reestruturação de ciclos de estudos em 
que a Escola seja parte interveniente;

k) Decidir ou pronunciar -se sobre os demais assuntos previstos na lei 
e nos regulamentos internos da Universidade;

l) Desempenhar as demais funções previstas na lei e nos presentes 
estatutos.

2 — O Conselho Científico pode delegar no seu presidente as com-
petências que entenda adequadas ao seu bom funcionamento.
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Artigo 32.º
Composição do Conselho Científico

1 — O Conselho Científico é composto por treze membros, assim 
distribuídos:

a) O Presidente da Escola, que preside;
b) Doze professores e investigadores de carreira doutorados, incluindo 

pelo menos um representante doutorado de cada um dos centros de in-
vestigação da Escola, desde que reconhecido e avaliado positivamente, 
nos termos da lei.

2 — Os diretores dos centros de investigação podem ser convidados 
a participar nas reuniões do Conselho Científico, sem direito a voto.

3 — Os mandatos dos representantes referidos na alínea b) do n.º 1 
têm a duração de três anos.

4 — A eleição dos membros do Conselho Científico referidos na 
alínea b) do n.º 1, obedece a regulamento próprio, a aprovar pelo Reitor.

Artigo 33.º
Conselho Pedagógico

O Conselho Pedagógico é o órgão que define e superintende a política 
pedagógica da Escola.

Artigo 34.º
Competências do Conselho Pedagógico

1 — Compete ao Conselho Pedagógico:
a) Designar as direções e os órgãos de gestão própria dos projetos 

de ensino;
b) Pronunciar -se sobre as orientações pedagógicas e os métodos de 

ensino e de avaliação;
c) Promover a realização de inquéritos regulares ao desempenho 

pedagógico da Escola e a sua análise e divulgação;
d) Promover a realização da avaliação do desempenho pedagógico dos 

docentes, por estes e pelos estudantes, e a sua análise e divulgação;
e) Garantir mecanismos de autoavaliação regular relativa ao desem-

penho dos projetos de ensino;
f) Apreciar as queixas relativas a falhas pedagógicas e propor as 

providências necessárias;
g) Aprovar o regulamento de avaliação do aproveitamento dos es-

tudantes;
h) Pronunciar -se sobre o regime de prescrições;
i) Pronunciar -se sobre a criação de ciclos de estudos e sobre os planos 

dos ciclos de estudos ministrados;
j) Pronunciar -se sobre a instituição de prémios escolares;
k) Assegurar a gestão corrente dos assuntos comuns aos ciclos de 

estudos, designadamente no que concerne ao calendário letivo, aos 
horários e ao calendário de avaliação;

l) Propor a afetação de recursos para um correto funcionamento dos 
ciclos de estudos;

m) Aprovar as equivalências de unidades curriculares e de planos 
de estudos, segundo as normas e critérios fixados pelo senado acadé-
mico;

n) Moderar e arbitrar os conflitos que venham a ocorrer no funcio-
namento dos ciclos de estudos;

o) Exercer as demais competências que lhe sejam conferidas pela lei 
ou pelos estatutos.

2 — O Conselho Pedagógico pode delegar parte das suas compe-
tências no seu presidente e/ou nos órgãos de direção e gestão referidos 
na alínea a).

3 — Nas reuniões do Conselho Pedagógico poderão participar, sem 
direito a voto, elementos externos ao Conselho, nos termos previstos 
no respetivo regulamento.

Artigo 35.º
Composição do Conselho Pedagógico

1 — O Conselho Pedagógico da Escola é composto paritariamente por 
catorze elementos dos corpos docente e discente, assim distribuídos:

a) o presidente, que deverá ser um vice -presidente da Escola;
b) seis professores, assegurando a presença de diretores de cursos 

dos diferentes ciclos de estudos promovidos pela Escola, bem como de 
representantes de outras unidades orgânicas com participação específica 
nesses ciclos de estudos;

c) sete estudantes, representantes dos diferentes ciclos de estudos 
da Escola.

2 — Os mandatos dos representantes referidos no número anterior 
têm a duração de dois anos, no caso dos professores, e de um ano, no 
caso dos estudantes.

3 — A eleição dos membros do Conselho Pedagógico referidos nas 
alíneas b) e c) do n.º 2, obedece a regulamento próprio, a aprovar pelo 
Reitor.

Artigo 36.º
Conselho de Gestão

1 — O Conselho de Gestão é um órgão de representação das su-
bunidades, que tem como funções gerir a Escola e coordenar o seu 
funcionamento.

2 — O Conselho de Gestão tem a seguinte composição:
a) O Presidente da Escola, que preside;
b) Um Vice -presidente;
c) O Diretor do Centro de Investigação;
d) O Secretário;
e) Um representante do pessoal não docente e não investigador.

Artigo 37.º
Competências do Conselho de Gestão

Compete ao Conselho de Gestão:
a) Assegurar, no seu âmbito de atuação, o regular funcionamento 

da Escola;
b) Elaborar os projetos de orçamento, os relatórios anuais e os planos 

de atividade;
c) Fixar os princípios gerais a que deve obedecer a afetação dos 

recursos;
d) Exercer as demais competências que forem necessárias ao bom 

funcionamento da Escola.

Artigo 38.º
Conselho Consultivo

1 — O Conselho Consultivo é presidido pelo Presidente da Escola, 
sendo composto por membros da Escola e por personalidades, nacionais 
ou estrangeiras, de reconhecido mérito nos domínios da sua atividade, 
nos termos dos Estatutos da Escola.

2 — Compete ao Conselho Consultivo pronunciar -se sobre matérias de 
carácter pedagógico, científico e de interação com a sociedade, relativas 
aos projetos em que a Escola intervém.

Artigo 39.º
Incompatibilidades e impedimentos

1 — Os titulares e os membros dos órgãos de governo e de gestão 
da Escola estão exclusivamente ao serviço do interesse público e são 
independentes no exercício das suas funções.

2 — O Presidente e Vice -presidentes da Escola e os Diretores das 
subunidades não podem pertencer a quaisquer órgãos de governo 
ou de gestão de outras instituições de ensino superior, público ou 
privado.

3 — A verificação de qualquer incompatibilidade acarreta a perda do 
mandato e a inelegibilidade para os cargos previstos no número anterior, 
durante o período de quatro anos.

Artigo 40.º
Secretário

A Escola dispõe de um Secretário ao qual compete:
a) Orientar e coordenar a atividade dos serviços administrativos da 

Escola, de acordo com as diretivas do presidente;
b) Dirigir o pessoal não docente e não investigador, sob orientação 

do presidente da Escola;
c) Assistir tecnicamente aos órgãos da Escola;
d) Elaborar e promover a elaboração de estudos, pareceres e infor-

mações, relativos à gestão da Escola;
e) Recolher, sistematizar e divulgar a legislação com interesse para 

a atividade da Escola;
f) Informar e submeter a despacho do presidente todos os assuntos 

relativos a questões de natureza técnica;
g) Passar certidões dos documentos constantes dos processos à sua 

guarda;
h) Exercer as demais competências que lhe forem cometidas por lei 

ou que sejam delegadas pelo presidente.
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Artigo 41.º

Serviços

A Escola dispõe de serviços específicos de apoio à gestão, definidos 
por regulamento aprovado pelo presidente, em articulação com os regu-
lamentos de organização dos serviços centrais da Universidade.

SECÇÃO II

Subunidades

Artigo 42.º

Enquadramento

1 — A Escola pode estruturar -se em subunidades, corresponden-
tes a células básicas de operacionalização da sua matriz científico-
-pedagógica.

2 — Os regulamentos das subunidades orgânicas são aprovados pelos 
órgãos da Escola, nos termos dos presentes estatutos.

3 — As subunidades gozam de autonomia académica, nos termos 
estabelecidos nos presentes estatutos.

Artigo 43.º

Centro de investigação

1 — Os centros de investigação são as células nucleares da estrutura 
de geração de conhecimento da Escola, vocacionadas para a promoção 
e realização de projetos de investigação e desenvolvimento, bem como 
atividades educacionais na fronteira do conhecimento, realizando 
atividades de natureza científica ou científico -tecnológica, com obje-
tivos bem definidos, de duração limitada e de execução programada 
no tempo.

2 — Os centros de investigação são objeto de avaliação externa pela 
entidade competente de gestão do sistema científico e tecnológico na-
cional.

3 — Os centros de investigação podem integrar investigadores de 
diferentes unidades da Universidade ou de entidades exteriores, públicas 
ou privadas, nos termos dos respetivos regulamentos, tendo em vista 
a realização das atividades de ID e uma melhor utilização de recursos.

SECÇÃO III

Interação com a Sociedade

Artigo 44.º

Centro de Estudos

1 — A interação com a sociedade na Escola de Arquitetura organiza -se 
no âmbito do seu Centro de Estudos. O Centro está vocacionado para 
acolher projetos de interação que valorizem as competências científico-
-profissionais dos recursos humanos da Escola, na sua articulação com 
a comunidade, a sociedade civil e o tecido socioeconómico, e que arti-
culem esse exercício, nomeadamente, com as valências pedagógicas e 
de investigação desenvolvidas na Escola.

2 — O Centro de Estudos pode integrar colaboradores de diferentes 
unidades da Universidade ou de entidades exteriores, públicas ou priva-
das, nos termos dos respetivos regulamentos, tendo em vista a realização 
das suas atividades e uma melhor utilização de recursos.

CAPÍTULO III

Organização dos projetos e articulação
com outras unidades

Artigo 45.º

Organização dos projetos de investigação

1 — Os projetos de investigação organizam -se no âmbito da Escola 
que, para o efeito, se pode associar com outras unidades orgânicas de 
ensino e investigação ou de investigação ou com entidades públicas 
ou privadas, nacionais ou estrangeiras, durante o seu período de exe-
cução.

2 — A realização de projetos de investigação obedece a regulamento 
próprio, a aprovar pelo Reitor, ouvido o Senado Académico.

Artigo 46.º
Organização dos projetos de ensino

1 — Os projetos de ensino organizam -se e desenvolvem -se no âm-
bito da Escola que, para o efeito, se pode associar com outras unida-
des orgânicas de ensino e investigação ou com entidades exteriores à 
Universidade.

2 — Os ciclos de estudos conferentes do grau de doutor podem en-
volver unidades orgânicas de investigação associadas à área científica 
respetiva.

Artigo 47.º
Direção e gestão dos projetos de ensino

1 — Os ciclos de estudos conducentes à obtenção dos graus de li-
cenciado, de mestre e de doutor são objeto de uma direção e gestão 
próprias, a definir em regulamento proposto pelo conselho pedagógico 
e a aprovar pelo reitor, ouvido o senado académico.

2 — A gestão dos ciclos de estudos é da responsabilidade de uma 
comissão de curso, constituída paritariamente por professores e estu-
dantes, e de um diretor de curso, que será um professor, a designar nos 
termos do regulamento próprio.

3 — As comissões de curso são coordenadas pelo conselho pedagó-
gico da Escola e articulam -se, ao nível da Universidade, na comissão 
pedagógica do senado académico.

4 — Os projetos de ensino não abrangidos pelo n.º 1 regem -se por 
um modelo de gestão simplificada, a definir em regulamento próprio, 
a aprovar pelo reitor, ouvido o senado académico.

Artigo 48.º
Organização dos projetos de interação com a sociedade

1 — O Centro de Estudos em Arquitetura, na realização dos projetos 
de interação com a sociedade, pode associar -se com outras entidades 
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras.

2 — A realização dos projetos de interação com a sociedade obe-
dece a regulamento próprio, a aprovar pelo Reitor, ouvido o Senado 
Académico.

3 — Os mecanismos de aprovação, gestão e acompanhamento dos 
projetos de interação com a sociedade serão definidos em regulamento 
próprio, a aprovar pelo Conselho de Escola.

TÍTULO IV
Disposições complementares e finais

Artigo 49.º
Núcleos de estudantes

1 — A Escola reconhece e valoriza a ação dos núcleos de estudantes na 
prossecução dos objetivos da Escola, designadamente dos que respeitem 
aos interesses dos estudantes.

2 — Os núcleos de estudantes gozam do direito a:
a) Ser informados pelos órgãos da Escola acerca do plano de estudos, 

dos métodos de ensino, do regime de avaliação de conhecimentos e, 
em geral, sobre as matérias que mais diretamente afetem os interesses 
dos estudantes;

b) Dispor, na medida do possível, de instalações nos espaços da 
Escola.

Artigo 50.º
Colaboração com outras entidades

A Escola de Arquitetura pode estabelecer ligações, através de consór-
cios, convénios, contratos, protocolos e outros acordos, com instituições 
públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais.

Artigo 51.º
Revisão dos estatutos

1 — Os presentes estatutos podem ser revistos:
a) Quatro anos após a data da sua publicação ou da última revisão, 

sob proposta do Presidente da Escola ou de qualquer membro do Con-
selho da Escola;

b) Em qualquer momento, por decisão de dois terços dos membros 
do Conselho da Escola em exercício efetivo de funções.
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2 — A alteração dos Estatutos carece de aprovação por maioria de 
dois terços dos membros do Conselho da Escola.

Artigo 52.º
Casos omissos e dúvidas

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação dos presentes 
Estatutos serão resolvidos pelo Conselho da Escola.

Artigo 53.º
Entrada em vigor dos estatutos

Os presentes Estatutos entram em vigor nos cinco dias seguintes ao 
da sua publicação no Diário da República.

208629599 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extrato) n.º 5317/2015
Por despacho de 1 de abril de 2015, do Reitor da Universidade Nova:
Foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções públi-

cas por tempo indeterminado, em período experimental, após aprovação 
em concurso, com a Doutora Jacinta de Fátima Rosário Serpa como Pro-
fessora Auxiliar desta Faculdade, em dedicação exclusiva, com efeitos 
a 1 de abril de 2015, com a remuneração correspondeste ao escalão 1, 
índice 195, da tabela aplicável aos docentes universitários.

(Isento de fiscalização prévia do T.C.)
11 de maio de 2015. — O Diretor, Professor Doutor Jaime C. Branco.

208632984 

 Despacho (extrato) n.º 5318/2015
Por despacho de 5 de maio de 2015, do Reitor da Universidade Nova:
Foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções pú-

blicas a termo resolutivo certo com os seguintes docentes:
Licenciada Alexandra Sofia Tavares Raposo Ferreira como Assistente 

Convidada desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de 
março a 31 de agosto de 2015, com a remuneração correspondente ao 
escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Licenciada Ana Sofia da Conceição Carreira Germano como Assis-
tente Convidada desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 
1 de março a 31 de maio de 2015, com a remuneração correspondente 
ao escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Mestre Carina Alexandra Santos Ruano como Assistente Convidada 
desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de março a 
31 de maio de 2015, com a remuneração correspondente ao escalão 1, 
índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Licenciada Carla Maria Ribeiro da Conceição Lico como Assistente 
Convidada desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de 
março a 31 de maio de 2015, com a remuneração correspondente ao 
escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Licenciada Cecília Isabel Carmo de Sousa Faria Leal como Assistente 
Convidada desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de 
março a 31 de maio de 2015, com a remuneração correspondente ao 
escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Licenciado Hugo Alexandre Meireles Rio Tinto como Assistente 
Convidado desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de 
março a 31 de agosto de 2015, com a remuneração correspondente ao 
escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Licenciado Hugo Miguel Rodrigues Marques como Assistente Convi-
dado desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de março 
a 31 de maio de 2015, com a remuneração correspondente ao escalão 1, 
índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Mestre Isabel Maria Ribeiro Fragata como Assistente Convidada desta 
Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de março a 31 de 
maio de 2015, com a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 
140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Mestre João Carlos Fernandes Lopes Dias como Assistente Convidado 
desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de março a 
31 de agosto de 2015, com a remuneração correspondente ao escalão 1, 
índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Licenciado Manuel de Sousa Almeida como Assistente Convidado 
desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de março a 

31 de agosto de 2015, com a remuneração correspondente ao escalão 1, 
índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Licenciada Maria Paula da Silva Santos do Espírito Santo como As-
sistente Convidada desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos 
a 1 de março a 31 de maio de 2015, com a remuneração correspondente 
ao escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Mestre Mariana Gonçalves Dias Cardoso Diogo como Assistente 
Convidada desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de 
março a 31 de maio de 2015, com a remuneração correspondente ao 
escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Mestre Nuno Vasco Veloso Pereira da Costa como Assistente Convi-
dado desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de março a 
31 de agosto de 2015, com a remuneração correspondente ao escalão 1, 
índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Mestre Pedro Luís Figueiredo Pegado como Assistente Convidado 
desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos a 1 de março a 
31 de maio de 2015, com a remuneração correspondente ao escalão 1, 
índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários;

Licenciada Rosana de Oliveira Pinto Gonçalves dos Santos Bispo como 
Assistente Convidada desta Faculdade, a tempo parcial (15 %) com efeitos 
a 1 de março a 31 de maio de 2015, com a remuneração correspondente 
ao escalão 1, índice 140 da tabela aplicável aos docentes universitários.

(Isentos de fiscalização prévia do T.C.)
11 de maio de 2015. — O Diretor, Professor Doutor Jaime C. Branco.

208633064 

 Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso (extrato) n.º 5546/2015
Por despacho de 28/04/2015 do Sr. Reitor da Universidade Nova 

de Lisboa:
Doutor João Pedro Abreu de Oliveira — autorizada a manutenção 

do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
na categoria de Professor Auxiliar, com efeitos a partir de 20/12/2015. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de maio de 2015. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.
208634985 

 Aviso (extrato) n.º 5547/2015
Por despacho de 28/04/2015 do Sr. Reitor da Universidade Nova 

de Lisboa:
DoutoraAnikóKatalinHorvath da Costa — autorizada a manutenção 

do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
na categoria de Professora Auxiliar, com efeitos a partir de 30/11/2015. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

7 de maio de 2015. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.
208634977 

 Aviso (extrato) n.º 5548/2015
Por despacho de 28/04/2015 do Sr. Reitor da Universidade Nova 

de Lisboa:

Doutor Rui Manuel Leitão Santos Tavares — autorizada a manutenção 
do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
na categoria de Professor Auxiliar, com efeitos a partir de 17/12/2015. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de maio de 2015. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.
208634993 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho (extrato) n.º 5319/2015
Por despacho de 28 de abril de 2015 do Diretor da Faculdade de 

Engenharia da Universidade do Porto, conforme o disposto na alínea C) 
do n.º 4, do artigo 61.º dos Estatutos da UP e alínea O) do artigo 17.º 
dos Estatutos da FEUP, foi autorizada a celebração de contrato de Tra-
balho em Funções Públicas por tempo indeterminado, findo o período 
experimental, como Professora Auxiliar com efeitos a partir de 03 de 
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maio de 2015, à Doutora Cecilia Alexandra Abreu Coelho da Rocha. 
Esta docente está posicionada no 1.º escalão índice 195 da tabela re-
muneratória do pessoal docente Universitário (Não carece de visto do 
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

11 de maio de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo de 
Azevedo.

208629939 

 Despacho (extrato) n.º 5320/2015
Por despacho de 08 de outubro de 2014, do Diretor Instituto de Ciên-

cias Biomédicas de Abel Salazar da Universidade do Porto, foi autorizada 
a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com a doutora Patrícia Carla Araújo de Faria Dias Pereira, 
professora auxiliar deste Instituto, decorrente da aprovação no período 
experimental, com efeitos a 29 de abril de 2015, sendo remunerada pelo 
escalão 1, índice 195 da tabela remuneratória aplicável aos docentes 
universitários. (Não carece de Visto do Tribunal de Contas. Não são 
devidos emolumentos).

11 de maio de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião Feyo de 
Azevedo.

208629971 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho n.º 5321/2015
Por meu despacho de 29 de abril de 2015, nos termos do disposto 

na alínea a) do n.º 1 do artigo 10.º e n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 206/2009, de 31 de agosto, delego no Vice -Presidente do Instituto Po-
litécnico de Castelo Branco (IPCB), Professor Doutor António Augusto 
Cabral Marques Fernandes, a presidência do júri das provas públicas 
para atribuição do título de especialista na área de Fisiologia Clínica, 
requeridas pela candidata Maria Helena Mendes Brandão.

8 de maio de 2015. — O Presidente, Carlos Manuel Leitão Maia.
208626309 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.º 5322/2015
Torna -se público que por meu despacho de 08 de maio de 2015, foram 

designadas as seguintes individualidades para integrarem o júri do con-
curso documental para recrutamento de um professor coordenador para 
preenchimento de um posto de trabalho vago no mapa de pessoal docente 
do Instituto Politécnico de Lisboa, Instituto Superior de Contabilidade e 
Administração de Lisboa na área disciplinar de Contabilidade.

Presidente: Professora Ana Cristina Arrabaça Miranda Queiroga Per-
digão, Vice -Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, por delegação.

Vogais Efetivos:
Professor Doutor Rui Manuel Pais de Almeida, Professor Coordenador 

do Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa do 
Instituto Politécnico de Lisboa;

Professor Doutor Luís Lima Santos, Professor Coordenador da Escola 
Superior de Turismo e Tecnologia do Mar do Instituto Politécnico de Leiria;

Professora Doutora Maria da Conceição Marques, Professora 
Coordenadora do Instituto Superior de Contabilidade e Administração 
de Coimbra do Instituto Politécnico de Coimbra;

Professor Doutor Eurico Cirne de Lima Basto, Professor Coordena-
dor do Instituto Superior de Contabilidade e administração do Porto do 
Instituto Politécnico do Porto;

Professora Doutora Fernanda Cristina Pedrosa Alberto, Professor 
Coordenador do Instituto Superior de Contabilidade e Administração 
de Coimbra do Instituto Politécnico de Coimbra.

Vogais suplentes:
Professor Doutor Francisco José Alegria Carreira, Professor 

Coordenador da Escola Superior de Ciências Empresariais do Instituto 
Politécnico Setúbal;

Professora Doutora Maria do Céu Almeida, Professora Coordenadora 
do Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa do 
Instituto Politécnico de Lisboa.

8 de maio de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa, 
Professor Doutor Luís Manuel Vicente Ferreira.

208632757 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Aviso n.º 5549/2015
Por despacho de 03.03.2015 do Presidente do IPP, foi autorizado o 

contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, com 
António José Borralho Ramalho — assistente convidado, tempo parcial 
(40 %), com efeitos a partir de 01 de março de 2015 e término em 30 de 
setembro de 2015.

30 de março de 2015. — O Administrador, José Manuel Gomes.
208629428 

 Despacho n.º 5323/2015
Por despacho de 06.05.20135 do Presidente do Instituto Politécnico 

de Portalegre foi homologada a lista ordenada de classificação final do 
Concurso Documental para Recrutamento de um Professor Adjunto para 
a área disciplinar de Educação e Formação de Adultos, publicado através 
do Edital n.º 1043/2014, no Diário da República, n.º 223, 2.ª série, de 
18.11.2014.

Lista final de candidatos aprovados
Luísa Maria Serrano de Carvalho — 81,06 pontos
Marco Alexandre da Silva Batista — 28,03 pontos
Adriana Mendonça dos Santos — 19,48 pontos
Maria da Graça Órfão Miguel — 15,01 pontos
Nuno Miguel B.H.G. Mateus — 12,92 pontos
Mónica Carina Marques de Oliveira — 10,00 pontos
Anabela Morgado Pereira Matias — 9,51 pontos
Daniela Indago Leandro — 5,06 pontos
Emanuel José Maroco dos Santos — 3,07 pontos
Catarina Micaela dos Santos Sobral — 3,03 pontos
6 de maio de 2015. — O Administrador, José Manuel Gomes.

208633948 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Felgueiras

Despacho (extrato) n.º 5324/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 10.º -B, n.º 1 do 

Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico, 
na sequência da avaliação da atividade docente desenvolvida no decurso 
do período experimental e após deliberação de 12 de novembro de 2014 
do Conselho Técnico -Científico da Escola Superior de Tecnologia e 
Gestão de Felgueiras, do Instituto Politécnico do Porto, aprovando, por 
unanimidade, parecer favorável à manutenção do contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, na categoria de Professor 
Adjunto, do docente Ricardo André Fernandes Costa, é mantido o dito 
contrato, com efeitos a 14 de maio de 2015, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1 índice 185 da Tabela do Pessoal Docente 
do Ensino Superior Politécnico.

24 de abril de 2015. — A Presidente da ESTGF|IPP, Prof.ª Doutora 
Dorabela Gamboa.

208626877 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extrato) n.º 5325/2015
Por despacho de 07/05/2015 do Presidente do Instituto Politéc-

nico de Santarém e na sequência da publicação do despacho (extrato) 
n.º 270/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 9 de 
janeiro de 2015, por se ter verificado um lapso quanto ao posicionamento 
remuneratório, referente à mobilidade interna intercarreiras de assistente 
técnica para exercer funções na carreira e categoria de técnica superior, 
da Licenciada Joana Margarida Serralheiro Plantier, foi autorizada a 
correção do posicionamento remuneratório para a 1.ª posição remune-
ratória, nível 11 da tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria 
n.º 1553 -C/2008, com efeitos reportados a 9 de janeiro de 2015. (Não 
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

12/05/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
208634036 
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 Despacho (extrato) n.º 5326/2015
Por despacho de 07/05/2015 do Presidente do Instituto Politéc-

nico de Santarém e na sequência da publicação do despacho (extrato) 
n.º 270/2015, publicado no Diário da República,2.ª série, n.º 6, de 9 de 
janeiro de 2015, por se ter verificado um lapso quanto ao posicionamento 
remuneratório, referente à mobilidade interna intercarreiras da assistente 
operacional para exercer funções na carreira e categoria de assistente 
técnica, da Carla Maria Taveira Lopes Sousa Teixeira, foi autorizada a 
correção do posicionamento remuneratório para a 1.ª posição remune-
ratória, nível 5 da tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria 
n.º 1553 -C/2008, com efeitos reportados a 9 de janeiro de 2015.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)
12/05/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.

208634117 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho n.º 5327/2015

Autorização para a assunção de compromissos plurianuais
Considerando que:
É necessário proceder à contratação de duas viatura ligeiras de passa-

geiros na modalidade de “Aluguer Operacional (AOV)” para o Instituto 
Politécnico de Setúbal (IPS);

O processo em causa envolve encargos plurianuais a serem suportados 
nos anos económicos de 2015, 2016, 2017, 2018 e 2019;

Os encargos para o cumprimento das obrigações contratuais serão su-
portados através das verbas inscritas e a inscrever nas rubricas adequadas, 
em fonte de financiamento de receitas próprias do orçamento do IPS;

Este Instituto não tem quaisquer pagamentos em atraso.

Autorizo nos termos do disposto nos n.os 1, 5 e 6 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei 127/2012 de 21 de junho e no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 
8 de junho, e no uso da competência delegada pelo despacho conjunto dos 
Ministros das Finanças e da Educação e Ciência, n.º 491/2014, publicado 
no DR 2.ª série de 10 de janeiro de 2014, o seguinte:

1 — A assunção dos encargos plurianuais decorrentes da contrata-
ção de uma viatura ligeira de passageiros na modalidade de “Aluguer 
Operacional (AOV)”para o Instituto Politécnico de Setúbal, pelo prazo 
de 4 anos, com valor estimado de 57.600,00 € (cinquenta e sete mil e 
seiscentos euros), acrescido do IVA à taxa em vigor, sendo este o valor 
máximo que o IPS se dispõe a pagar, repartido da seguinte forma:

Ano 2015 — 4.800,00 €, a que acresce o IVA em vigor;
Ano 2016 — 14.400,00 €, a que acresce o IVA em vigor;
Ano 2017 — 14.400,00 €, a que acresce o IVA em vigor;
Ano 2018 — 14.400,00 €, a que acresce o IVA em vigor;
Ano 2019 — 9.600,00 €, a que acresce o IVA em vigor.

2 — Os encargos financeiros resultantes da execução do contrato serão 
satisfeitos por conta da verba inscrita no orçamento para o ano 2015 e 
para suportar os encargos dos anos seguintes será inscrita no respetivo 
projeto de orçamento a adequada dotação.

3 — A importância fixada para o ano de 2015 poderá acrescer à verba 
a suportar em 2019, uma vez que está indexada à data da contratação.

08 de maio de 2015. — O Presidente, Pedro Miguel de Jesus Calado 
Dominguinhos.

208629193 

 Despacho (extrato) n.º 5328/2015
Por despachos de 27 de abril de 2015 do presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal:
Henrique Manuel Pimentel Reis — autorizada a manutenção do con-

trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, como 
professor adjunto, em regime de exclusividade, para exercer funções na 
Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Politécnico, 
com a remuneração mensal de 3 028,14 €, correspondente ao escalão 1, 
índice 185, com efeitos a partir de 14/05/2015, considerando -se sem 
efeito a situação jurídico -funcional anterior.

João Pedro Pina Cordeiro — autorizada a manutenção do contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, como pro-
fessor adjunto, em regime de exclusividade, para exercer funções na 
Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Politécnico, 
com a remuneração mensal de 3 028,14 €, correspondente ao escalão 1, 
índice 185, com efeitos a partir de 14/05/2015, considerando -se sem 
efeito a situação jurídico -funcional anterior.

Lina Maria Fortes Ferreira — autorizada a manutenção do contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, como pro-
fessora adjunta, em regime de exclusividade, para exercer funções na 
Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Politécnico, 
com a remuneração mensal de 3 028,14 €, correspondente ao escalão 1, 
índice 185, com efeitos a partir de 14/05/2015, considerando -se sem 
efeito a situação jurídico -funcional anterior.

Maria Ângela Gomes de Araújo de Lacerda Nobre — autorizada a 
manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, como professora adjunta, em regime de exclusividade, 
para exercer funções na Escola Superior de Ciências Empresariais deste 
Instituto Politécnico, com a remuneração mensal de 3 028,14 €, corres-
pondente ao escalão 1, índice 185, com efeitos a partir de 14/05/2015, 
considerando -se sem efeito a situação jurídico -funcional anterior.

Maria Teresa Gomes Valente da Costa — autorizada a manutenção do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, como 
professora adjunta, em regime de exclusividade, para exercer funções 
na Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Politécnico, 
com a remuneração mensal de 3 028,14 €, correspondente ao escalão 1, 
índice 185, com efeitos a partir de 14/05/2015, considerando -se sem 
efeito a situação jurídico -funcional anterior.

11 de maio de 2015. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
208633664 

 Despacho (extrato) n.º 5329/2015
Por despacho de 17 de abril de 2015, do presidente do Instituto Po-

litécnico de Setúbal:
Joaquina Maria Olivença Andrade Lemos Marchão — autorizado o 

contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como 
assistente convidada, em regime de tempo parcial a 55 %, para exercer 
funções na Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Poli-
técnico, pelo período de 21/04/2015 a 15/08/2015, com a remuneração 
mensal de 600,17 €, correspondente ao escalão 1, índice 100.

11 de maio de 2015. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
208633891 

 Despacho (extrato) n.º 5330/2015
Por despacho de 27 de fevereiro de 2015 do presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal:
Jorge Manuel Baptista Regino — autorizada, pelo período de 

01/03/2015 a 28/02/2017, a renovação do contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, como equiparado a professor 
adjunto, em regime de tempo parcial a 30 %, para exercer funções na 
Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Politécnico.

11 de maio de 2015. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
208633794 

 Despacho (extrato) n.º 5331/2015
Por despacho de 27 de abril de 2015 do presidente do Instituto Po-

litécnico de Setúbal:
Fernando Alberto Pinho Alves — autorizada a manutenção do contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, como profes-
sor adjunto, em regime de exclusividade, para exercer funções na Escola 
Superior de Educação deste Instituto Politécnico, com a remuneração 
mensal de 3 028,14 €, correspondente ao escalão 1, Índice 185, com 
efeitos a partir de 26/11/2015, considerando -se sem efeito a situação 
jurídico -funcional anterior.

11 de maio de 2015. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
208633712 

 Despacho (extrato) n.º 5332/2015

Por despachos de 01 de abril de 2015, do vice -presidente do Instituto 
Politécnico de Setúbal, em regime de substituição do presidente:

Gilda Maria Barreto da Assunção Patrício — autorizado o contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente 
convidada, em regime de tempo parcial a 20 %, para exercer funções 
na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico, com a remu-
neração mensal de € 218,24, correspondente ao escalão 1, índice 100, 
pelo período de 10/04/2015 a 09/07/2015.

Maria Leonor Lopes Gomes Madureira — autorizado o contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente 
convidada, em regime de acumulação a tempo parcial a 25 %, para 
exercer funções na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico, 
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com a remuneração mensal de € 272,81, correspondente ao escalão 1, 
índice 100, pelo período de 06/04/2015 a 05/10/2015.

11 de maio de 2015. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
208634052 

 Despacho (extrato) n.º 5333/2015
Por despachos de 27 de março de 2015, do presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal:
Ana Isabel Alves Silva de Almeida — autorizado o contrato de tra-

balho em funções públicas a termo resolutivo certo, como professora 
adjunta convidada, em regime de tempo parcial a 10 %, para exercer 
funções na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico, com 
a remuneração mensal de € 201,88, correspondente ao escalão 1, ín-
dice 185, pelo período de 01/04/2015 a 31/03/2016.

António Manuel Récio da Silva — autorizado o contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidado, 
em regime de acumulação a tempo parcial a 50 %, para exercer funções 
na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico, com a remu-
neração mensal de € 545,61, correspondente ao escalão 1, índice 100, 
pelo período de 07/04/2015 a 06/08/2015.

Filipe Miguel Rebordão Ferro — autorizado o contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidado, 
em regime de tempo parcial a 50 %, para exercer funções na Escola 
Superior de Saúde deste Instituto Politécnico, com a remuneração mensal 
de € 545,61, correspondente ao escalão 1, índice 100, pelo período de 
01/04/2015 a 30/09/2015.

Júlio Alexandre Belo Andrade Fernandes — autorizado o contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente 
convidado, em regime de tempo parcial a 50 %, para exercer funções 
na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico, com a remu-
neração mensal de € 545,61, correspondente ao escalão 1, índice 100, 
pelo período de 01/04/2015 a 30/09/2015.

Rogério Paulo Santos de Matos — autorizado o contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente convidado, 
em regime de tempo parcial a 50 %, para exercer funções na Escola Su-
perior de Saúde deste Instituto Politécnico, com a remuneração mensal 
de € 545,61, correspondente ao escalão 1, índice 100, pelo período de 
01/04/2015 a 30/09/2015.

11 de maio de 2015. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
208634011 

 Despacho (extrato) n.º 5334/2015
Por despachos do presidente do Instituto Politécnico de Setúbal, 

proferidos nas datas abaixo mencionadas:
De 27 de abril de 2015:
Edgar Manuel dos Prazeres Duarte Canais — autorizado o contrato de 

trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente 
convidado, em regime de acumulação a tempo parcial a 50 %, para 
exercer funções na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico, 
com a remuneração mensal de € 545,61, correspondente ao escalão 1, 
índice 100, pelo período de 04/05/2015 a 03/08/2015.

De 30 de abril de 2015:
Maria João Argelino Trindade Morgado — autorizado o contrato de 

trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente 
convidada, em regime de tempo parcial a 30 %, para exercer funções 
na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico, com a remu-
neração mensal de € 327,37, correspondente ao escalão 1, índice 100, 
pelo período de 04/05/2015 a 03/09/2015.

De 04 de maio de 2015:
Sandra Cristina Nunes Machado Ramos — autorizado o contrato de 

trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente 
convidada, em regime de acumulação a tempo parcial a 25 %, para 
exercer funções na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico, 
com a remuneração mensal de € 272,81, correspondente ao escalão 1, 
índice 100, pelo período de 08/05/2015 a 07/09/2015.

11 de maio de 2015. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
208633607 

 Despacho (extrato) n.º 5335/2015
Por despacho de 22 de abril de 2015 do presidente do Instituto Poli-

técnico de Setúbal:
Maria da Conceição Espírito Santo Toscano Batista, professora adjunta 

convidada, a exercer funções na Escola Superior de Saúde deste Instituto 

Politécnico — autorizada a alteração do contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo, em regime de tempo parcial de 35 % 
para 25 %, pelo período de 23/04/2015 a 07/09/2015.

11 de maio de 2015. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
208633542 

 Despacho (extrato) n.º 5336/2015
Por despacho de 15 de abril de 2015, do presidente do Instituto Po-

litécnico de Setúbal:
Guida Maria Marques da Silva Amaral — autorizado o contrato de 

trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente 
convidada, em regime de acumulação a tempo parcial a 50 %, para 
exercer funções na Escola Superior de Saúde deste Instituto Politécnico, 
com a remuneração mensal de € 545,61, correspondente ao escalão 1, 
índice 100, pelo período de 04/05/2015 a 03/08/2015.

11 de maio de 2015. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
208633972 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho n.º 5337/2015
Tornando-se necessário proceder a algumas alterações no Regula-

mento de Aplicação do Regime Legal do Ciclo de Estudos Conferente 
de Diploma de Técnico Superior Profissional no Instituto Politécnico 
de Tomar, decorrentes de ajustamentos cuja necessidade foi detetada 
no decurso da recente criação e implementação de novos cursos deste 
tipo no IPT;

Considerando que nos termos da alínea o), do artigo 92.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro e da alínea n), do n.º 1, do artigo 43.º, 
dos Estatutos do Instituto Politécnico de Tomar homologados pelo Des-
pacho Normativo n.º 17/2009, de 30 de abril, compete ao Presidente do 
Instituto Politécnico de Tomar, aprovar os regulamentos previstos na 
lei e nos estatutos;

Ao abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 10.º, no n.º 2, do artigo 11.º e 
no n.º 3, do artigo 24.º, artigo 14.º, do Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de 
março, bem como nas normas legal e estatutária atrás referidas,

Determino, o seguinte:
1.º É aprovado o Regulamento de Aplicação do Regime Legal do 

Ciclo de Estudos Conferente de Diploma de Técnico Superior Profis-
sional no Instituto Politécnico de Tomar, a que se referem o n.º 1, do 
artigo 10.º, o n.º 2, do artigo 11.º e o n.º 3, do artigo 24.º, artigo 14.º, 
do Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de Março, cujo texto se publica em 
anexo a este despacho.

2.º O texto referido no número anterior considera-se, para todos os 
efeitos legais, como fazendo parte integrante do presente despacho.

3.º O Regulamento agora aprovado revoga e substitui na íntegra o 
regulamento sobre a mesma a matéria, aprovado pelo meu despacho de 
8 de outubro de 2014 e publicado sob o n.º de Despacho 12997/2014, no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 206, de 24 de outubro de 2014.

4.º Este despacho entra em vigor no dia imediato ao da sua publi-
cação.

8 de outubro de 2014. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Tomar, Eugénio Manuel Carvalho Pina de Almeida.

ANEXO

Regulamento de Aplicação do Regime Legal do Ciclo
de Estudos Conferente de Diploma de Técnico

Superior Profissional no Instituto Politécnico de Tomar

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto e Âmbito

1 — O presente Regulamento disciplina, no âmbito do Instituto Po-
litécnico de Tomar (IPT) e suas Escolas Superiores, a aplicação do 
regime legal dos ciclos de estudos conferente de diploma de Técnico 
Superior Profissional estabelecido pelo decreto-lei 43/2014, de 18 de 
março, adiante designados por cursos técnicos superiores profissionais 
ou por CTeSPs.
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2 — O presente Regulamento tem por objeto regulamentar as 
seguintes matérias:

a) A realização da prova destinada a avaliar a capacidade dos estu-
dantes que, tendo obtido aprovação em todas as disciplinas dos 10.º e 
11.º anos de um curso de ensino secundário, ou de habilitação legal-
mente equivalente, e não tendo concluído o curso de ensino secundá-
rio, pretendam candidatar-se ao acesso aos cursos técnicos superiores 
profissionais;

b) As condições de ingresso em cada curso técnico superior profis-
sional;

c) A forma de verificação da satisfação das condições e ingresso nos 
cursos técnicos superiores profissionais;

d) As regras específicas do concurso para ingresso nos cursos técnicos 
superiores profissionais.

CAPÍTULO II

Das Provas de Avaliação de Capacidade

Artigo 2.º
Objeto

O presente Capítulo disciplina a realização das provas destinadas a 
avaliar a capacidade dos estudantes que, tendo obtido aprovação em todas 
as disciplinas dos 10.º e 11.º anos de um curso de ensino secundário, ou 
de habilitação legalmente equivalente, e não tendo concluído o curso de 
ensino secundário, pretendam candidatar-se ao acesso aos cursos técnicos 
superiores profissionais, adiante designadas por provas.

Artigo 3.º
Forma

A avaliação da capacidade dos estudantes reveste as formas que sejam 
consideradas mais adequadas para cada CTeSP e para cada perfil de 
candidato, em cada Escola.

Artigo 4.º
Componentes da avaliação, estrutura das provas e referenciais
1 — A avaliação da capacidade dos estudantes integrará, obrigatoria-

mente, a realização de provas de conhecimentos específicos, teóricas ou 
práticas, de avaliação dos conhecimentos e competências considerados 
indispensáveis ao ingresso e progressão no CTeSP, as quais podem 
ser organizadas em função dos diferentes perfis dos candidatos e dos 
CTeSPs a que se candidatam.

2 — A prova escrita a realizar estruturar-se-á em três grupos:
a) Um primeiro constituído por quatro a seis questões de resposta 

curta e objetiva visando testar objetivos de conhecimento, de compre-
ensão e de análise;

b) Um segundo constituído por duas a três questões de resposta 
curta e orientada visando testar objetivos de conhecimento e com-
preensão;

c) Um terceiro constituído por duas a três questões de resposta obri-
gatória, extensa e orientada com base na apresentação de um tema, 
tendo como referência dois tópicos diferentes, visando testar objetivos 
de análise e de síntese.

3 — As provas de conhecimentos específicos devem incidir, exclusi-
vamente, sobre as áreas de conhecimento diretamente relevantes para o 
ingresso e progressão no CTeSP.

4 — Nos casos em que os candidatos não tenham obtido aprovação 
em disciplinas do curso de ensino secundário cuja aprovação constitua 
condição de ingresso, as provas de conhecimentos específicos previstas 
nos números anteriores incluirão, obrigatoriamente, uma prova teórica 
sobre matérias relacionadas com as áreas de conhecimento dessas dis-
ciplinas.

Artigo 5.º
Competência

Em cada Escola do IPT, o respetivo Conselho Técnico-Científico 
fixará a forma como se realizarão e serão avaliadas as provas de conhe-
cimentos específicos, para a frequência de cada um dos seus CTeSPs.

Artigo 6.º
Periodicidade

As provas serão realizadas anualmente.

Artigo 7.º
Condição para requerer a inscrição

Podem inscrever-se para a realização das provas os indivíduos que 
tenham obtido aprovação em todas as disciplinas dos 10.º e 11.º anos de 
um curso de ensino secundário, ou de habilitação legalmente equivalente, 
e que não tenham completado o curso de ensino secundário.

Artigo 8.º
Prazo de inscrição e calendário de realização das provas

1 — O prazo de inscrição e o calendário geral de realização das 
provas são fixados, por despacho do Presidente do IPT, sob proposta 
dos Diretores das Escolas e divulgado através da página web do IPT e 
das suas Escolas.

2 — O calendário abrange todas as ações relacionadas com as pro-
vas, incluindo os intervalos dentro dos quais devem ser fixados os 
prazos cuja determinação seja da competência dos júris previstos neste 
Regulamento.

3 — Poderão ser admitidos até ao início do processo de avaliação, 
candidatos provenientes de outras instituições que nelas se tenham 
inscrito para provas de idêntica natureza.

4 — O processo de inscrição é instruído com os seguintes docu-
mentos:

a) Boletim de inscrição;
b) Certificado de habilitações.

5 — O boletim a que se refere a alínea a) do número anterior obe-
decerá a um modelo estabelecido pelo IPT e a obter pelos interessados 
nos serviços académicos do IPT.

6 — A inscrição para a realização das provas está sujeita ao pagamento 
de uma taxa no valor fixado na tabela de emolumentos do IPT.

7 — Um comprovativo do boletim de inscrição será devolvido ao 
candidato como recibo de entrega.

Artigo 9.º
Provas de conhecimento específico objeto da inscrição

Na inscrição os interessados selecionarão as provas de conhecimentos 
específicos, de entre as que forem fixadas como necessárias para um ou 
mais CTeSPs das Escolas do IPT, que pretendem realizar.

Artigo 10.º
Júri das Provas

1 — Para a realização das provas de conhecimentos específicos em 
cada Escola, o Conselho Técnico-Científico respetivo nomeia um júri 
composto por docentes do IPT, o qual é, obrigatoriamente, presidido 
por um membro do Conselho Técnico-Científico da respetiva Escola, 
ou por professor de carreira afeto à Escola, designado pelo Conselho 
Técnico-Científico.

2 — Ao júri compete:
a) Organizar as provas de conhecimentos específicos;
b) Elaborar as provas adequadas a cada candidato em função do 

respetivo perfil e do CTeSP que escolheu, de acordo com as diretrizes 
fixadas pelo Conselho Técnico-Científico, nos termos do artigo 5.º deste 
Regulamento, e supervisionar a sua classificação;

c) Tomar a decisão final em relação a cada candidato.

2 — A organização interna e funcionamento do júri é da competência 
deste, sem prejuízo da aplicação do disposto no Código do Procedimento 
Administrativo.

Artigo 11.º
Provas de Conhecimentos Específicos

1 — Para avaliar se o candidato dispõe dos conhecimentos e capaci-
dades indispensáveis para o ingresso e progressão no CTeSP escolhido, 
este deve realizar uma ou mais provas de conhecimentos específicos, 
teóricas ou práticas, de acordo com a forma fixada pelo Conselho Téc-
nico-Científico da Escola onde o CTeSP é ministrado.

2 — As provas teóricas são compostas só por uma parte escrita ou 
por uma parte escrita e outra oral.

3 — Poderá haver dispensa da parte oral da prova teórica nos casos 
em que o resultado da parte escrita seja igual ou superior a 14 valores, 
na escala de 0 a 20.

4 — As provas deverão ser elaboradas de forma a pôr em evidência 
a aptidão e os conhecimentos dos candidatos e que possam ser signifi-
cativos para o ingresso no CTeSP em causa e sua frequência.
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5 — As provas não podem incidir sobre conhecimentos que não 
façam parte dos programas aprovados para o Ensino Secundário para 
as disciplinas correspondentes às áreas de conhecimento relevantes 
para cada CTeSP.

6 — O júri torna públicas, antes do início do processo de avaliação, 
por afixação nas escolas e divulgação na sua página web, no prazo 
fixado pelo calendário a que se refere o n.º 2 do artigo 27.º, as áreas de 
conhecimento sobre as quais incidem as provas, bem como a matéria 
que as mesmas abrangem.

7 — O júri determina os locais, datas e horas de realização das provas, 
que são afixados no estabelecimento de ensino e divulgados na respetiva 
página web, para conhecimento dos interessados, com, pelo menos, sete 
dias consecutivos de antecedência em relação à sua realização.

8 — Cada prova é classificada na escala de 0 a 20 valores, sendo a 
das provas teóricas igual à média aritmética das classificações obtidas 
nas partes escrita e oral, ambas de 0 a 20 valores, ou igual à classificação 
da parte escrita, no caso de a parte oral não se realizar.

9 — Havendo mais que uma prova de conhecimentos específicos, a 
classificação a considerar para efeitos de avaliação final será a média 
aritmética das provas.

10 — Havendo apenas uma prova de conhecimentos específicos, são 
reprovados nessa prova e em consequência considerados “NÃO APTOS” 
na classificação final da sua avaliação de capacidade:

a) Os candidatos que obtenham uma classificação inferior a 7 valores 
na parte escrita de uma prova teórica;

b) Os candidatos que obtenham uma classificação inferior a 10 na 
prova teórica ou prática;

c) Os candidatos que não compareçam a alguma das componentes de 
avaliação ou que delas desistam expressamente.

11 — Havendo mais que uma prova de conhecimentos específicos, 
sendo os candidatos reprovados e qualquer uma delas, por se verificar 
alguma das situações previstas nas alíneas a) a c), do número anterior, 
são igualmente reprovados no conjunto das provas e em consequência 
considerados “NÃO APTOS” na classificação final da sua avaliação 
de capacidade.

12 — Os resultados das provas são tornados públicos, nos serviços 
do Instituto e nas Escolas e divulgados nas respetivas páginas web, 
através da afixação das pautas de classificação expressa em “APTO” 
com X valores ou “NÃO APTO” com X valores.

Artigo 12.º
Reapreciação das provas

1 — Da classificação da parte escrita das provas teóricas de conheci-
mentos específicos podem os candidatos requerer a consulta da prova e 
a respetiva reapreciação nos termos do presente artigo.

2 — O requerimento de consulta da prova é dirigido ao presidente 
do júri e deve ser apresentado na Direção de Serviços Académicos 
das Escolas no prazo máximo de 72 horas contadas da afixação da 
classificação.

3 — No ato da entrega do requerimento será efetuado o pagamento 
dos emolumentos devidos, sob pena de indeferimento liminar do pedido.

4 — A Direção de Serviços Académicos enviará ao requerente, para 
a morada por si indicada, através de ofício em carta registada com aviso 
de receção, fotocópia da prova acompanhada dos respetivos critérios de 
classificação, se não for possível proceder à sua entrega ao requerente 
no momento em que a mesma for solicitada.

5 — Nas 72 horas após a receção do ofício a que se refere o número 
anterior o requerente pode apresentar, na Direção de Serviços Académi-
cos, um pedido de reapreciação em requerimento dirigido ao presidente 
do júri. No ato da entrega do requerimento deverá efetuar o pagamento 
da taxa devida sob pena de indeferimento liminar do pedido. A quantia 
paga será devolvida caso da reapreciação resulte uma avaliação superior 
à inicial.

6 — A prova será integralmente reapreciada sendo, em consequência, 
dispensada a apresentação de qualquer tipo de alegação.

7 — O júri designará dois docentes que não tenham participado na 
avaliação inicial da prova em causa para a reapreciarem e sobre ela, 
separadamente, emitirem parecer fundamentado, propondo uma clas-
sificação diferente se for o caso.

8 — O júri procederá à análise desses pareceres em presença do ori-
ginal da prova e deliberará sobre o pedido de reapreciação, mantendo a 
avaliação inicial ou alterando-a, não podendo, porém, em caso algum, 
atribuir classificação inferior à inicial.

9 — O resultado da reapreciação é comunicado ao requerente por 
meio postal.

10 — Desta decisão não pode ser pedida nova reapreciação.

Artigo 13.º
Documento de Identificação Civil

No ato das provas os candidatos devem ser portadores do seu docu-
mento de identificação civil, sem o que não podem realizá-las.

Artigo 14.º
Anulação

1 — Serão anulados a inscrição nas provas e todos os atos subse-
quentes eventualmente praticados ao abrigo da mesma, relativos aos 
candidatos que:

a) Desde o momento da sua inscrição, se venha a constatar terem 
prestado falsas declarações, mesmo que por omissão, ou não comprovem 
adequadamente as que prestarem;

b) No decurso de alguma prova tenham atuações de natureza 
fraudulenta que impliquem o desvirtuamento dos objetivos das mes-
mas.

2 — É competente para proferir a decisão a que se refere o número 
anterior o Presidente do IPT, perante informação circunstanciada do 
serviço ou entidade que tenha constatado os factos e sob proposta do 
Diretor da Escola.

Artigo 15.º
Decisão final e classificação

1 — A decisão final sobre a aptidão ou inaptidão dos candidatos é 
da competência do júri a que se refere o artigo 10.º, o qual atenderá, às 
classificações da prova ou provas de conhecimento específico, teóricas 
ou práticas, realizadas pelo candidato.

2 — Aos candidatos considerados aptos é atribuída, pelo júri, uma 
classificação final expressa no intervalo 10-20 da escala numérica in-
teira de 0 a 20.

3 — A decisão final é tornada pública através da afixação, na Direção 
de Serviços Académicos, de uma das cópias da pauta e divulgada na 
página web do Instituto e das respetivas Escolas.

4 — A decisão final é igualmente lançada no processo individual 
do candidato.

Artigo 16.º
Recurso

Sem prejuízo do disposto no artigo 12.º, das deliberações do júri 
previstas no artigo anterior não cabe recurso.

Artigo 17.º
Efeitos e validade

1 — A aprovação e consequente declaração de aptidão decorrente da 
realização das provas de avaliação de capacidade:

a) É válida para a candidatura à matrícula e inscrição nos CTeSPs 
das Escolas do IPT no ano da aprovação, e nos cinco anos letivos sub-
sequentes;

b) Produz efeitos para a candidatura ao ingresso em mais do que um 
CTeSP ministrado nas Escolas do IPT, desde que o Conselho Técnico-
Científico da Escola onde funciona o CTeSP objeto da nova inscrição, 
após análise do processo individual do candidato, realizada a seu re-
querimento, se pronuncie favoravelmente.

2 — A aprovação e consequente declaração de aptidão decorrente 
da realização das provas de avaliação de capacidade, realizadas 
noutros estabelecimentos de ensino superior público produz efeitos 
para a candidatura ao ingresso em CTeSPs ministrados nas escolas 
do IPT, desde que conselho o Técnico-Científico da escola onde 
funciona o CTeSP objeto da nova inscrição, após análise do processo 
individual do candidato, realizada a seu requerimento, se pronuncie 
favoravelmente.

3 — Em caso de extinção ou suspensão de inscrições no CTeSP para 
o qual o candidato realizou as provas, estas podem ser consideradas 
habilitação de acesso para efeitos de candidatura a outro CTeSP minis-
trado nas Escolas do IPT, desde que o Conselho Técnico-Científico da 
Escola onde funciona o CTeSP objeto da nova inscrição, após análise 
do processo individual do candidato, realizada a seu requerimento, se 
pronuncie favoravelmente.

4 — As provas têm exclusivamente o efeito referido nos números 
anteriores, não lhes podendo ser reconhecida equivalência a quaisquer 
habilitações escolares.
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Artigo 18.º
Certidão

1 — A certidão de aprovação nas provas é emitida pela Escola onde 
a prova foi realizada.

2 — A certidão de aprovação nas provas deve integrar a seguinte 
fórmula:

… (nome e cargo da entidade que subscreve a certidão) certifica 
que … (nome), portador do B. de Identidade/C. de Cidadão n.º …, 
emitido por … (entidade emissora), foi considerado apto em … (data) 
nas provas de … e … destinadas a avaliar a capacidade para a fre-
quência de Cursos Técnico Superior Profissional (n.º 2, do artigo 9.º, 
do Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de março), ficando, nos termos do 
mesmo diploma, habilitado para a candidatura à matrícula e inscrição 
no curso(s) de … [designação do(s) curso(s) TeSP] na …(estabele-
cimento de ensino), ao abrigo do regime a que se refere o n.º 2 do 
Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de março, com a classificação de … 
(…) valores. Esta aprovação é válida para a candidatura à matrícula 
e inscrição no ano de aprovação e nos anos de … a …

Artigo 19.º
Informação

1 — As Escolas do IPT promovem a divulgação do calendário de 
todas as ações relacionadas com as provas e toda a informação acerca 
dos prazos e regras de realização das provas de cada um dos seus cursos 
superiores, designadamente por afixação na Escola e através das suas 
páginas web.

2 — A informação a que se refere o número anterior é igualmente 
comunicada, pelo IPT, à Direção-Geral do Ensino Superior, tendo em 
vista a divulgação através da sua página web.

CAPÍTULO III

Das Condições de Acesso e Ingresso

Artigo 20.º
Condições de acesso

1 — Podem candidatar-se ao acesso aos cursos técnicos superiores 
profissionais no IPT:

a) Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 
legalmente equivalente;

b) Os que tenham sido aprovados nas provas especialmente adequadas 
destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior 
dos maiores de 23 anos, realizadas para o curso em causa, nos termos 
do Decreto-Lei n.º 64/2006, de 21 de março.

2 — Podem ainda candidatar-se ao acesso aos cursos técnicos supe-
riores profissionais no IPT os estudantes que, tendo obtido aprovação 
em todas as disciplinas dos 10.º e 11.º anos de um curso de ensino 
secundário, ou de habilitação legalmente equivalente, e não tendo con-
cluído o curso de ensino secundário, sejam considerados aptos através 
de prova de avaliação de capacidade a realizar nos termos previstos no 
capítulo anterior.

3 — Podem igualmente candidatar-se ao acesso aos cursos técnicos 
superiores profissionais os titulares de um diploma de especialização 
tecnológica, de um diploma de técnico superior profissional ou de um 
grau de ensino superior, que pretendam a sua requalificação profissional.

Artigo 21.º
Condições de Ingresso dos Titulares de Cursos

de Ensino Secundário ou Equivalente
1 — Os candidatos referidos na alínea a), do n.º 1 do artigo 20.º, po-

dem ser admitidos num ciclo de estudos conferente de Diploma Técnico 
Superior Profissional, desde que tenham obtido aproveitamento final 
na disciplina ou disciplinas do respetivo curso de ensino secundário 
ou equivalente, consideradas relevantes para o ingresso nesse ciclo de 
estudos.

2 — Compete aos Conselhos Técnico-Científico das escolas fixar, 
relativamente a cada CTeSP da respetiva escola, a(s) disciplina(s) do 
curso de ensino secundário referidas no número anterior e definir, quando 
for mais que uma, a ponderação de cada uma delas na classificação a 
considerar para efeitos de ingresso, não podendo a(s) disciplina(s) ser 
diferentes das constantes nos respetivos despacho de registo.

3 — A classificação deste universo de candidatos, para efeitos de 
ingresso, é a correspondente à classificação final da disciplina ou à 

média ponderada das classificações finais das disciplinas referidas no 
n.º 1, que não pode ser inferior a 10, numa escala de 0 a 20.

4 — Nos casos em que haja mais que uma disciplina a considerar 
para apuramento da classificação prevista no número anterior, nenhuma 
delas poderá ter uma classificação final inferior a 10.

5 — Os candidatos que possuam o curso de ensino secundário ou 
equivalente, mas não tenham obtido aprovação na ou nas disciplinas 
do curso de ensino secundário cuja aprovação constitua condição de 
ingresso nos termos do n.º 1, realizarão previamente uma prova de 
conhecimentos que incidirá, exclusivamente, sobre áreas de conheci-
mento diretamente relevantes para o ingresso e progressão no CTeSP, 
de estrutura de conteúdo a aprovar pelos Conselhos Técnico-Científicos 
da escolas, de cuja aprovação dependerá a possibilidade de poderem 
ingressar no CTeSP pretendido.

6 — A classificação dos candidatos referidos no número anterior, 
para efeitos de ingresso, é a correspondente à classificação obtida na 
prova de conhecimentos que realizarão, que não pode ser inferior a 10, 
numa escala de 0 a 20.

Artigo 22.º
Condições de Ingresso dos Maiores de 23 Anos

1 — Os candidatos referidos na alínea b), do n.º 1 do artigo 20.º, po-
dem ser admitidos num ciclo de estudos conferente de Diploma Técnico 
Superior Profissional, desde que tenham sido aprovados nas provas espe-
cialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência 
do ensino superior dos maiores de 23 anos, realizadas, para o curso em 
causa, nos termos do Decreto-Lei n.º 64/2006, de 21 de março.

2 — Compete aos Conselhos Técnico-Científico das escolas fixar, 
relativamente a cada CTeSP da respetiva escola, a(s) provas(s) referidas 
no número anterior e definir, quando for mais que uma, a ponderação de 
cada uma delas na classificação a considerar para efeitos de ingresso.

3 — A classificação deste universo de candidatos, para efeitos de 
ingresso, é a correspondente à classificação final das provas s referidas 
no n.º 1, que não pode ser inferior a 10, numa escala de 0 a 20.

4 — Nos casos em que haja mais que uma prova a considerar para 
apuramento da classificação prevista no número anterior, nenhuma delas 
poderá ter uma classificação final inferior a 10.

Artigo 23.º
Condições de Ingresso dos candidatos com Curso de Ensino

Secundário ou Equivalente Incompleto
1 — Os candidatos referidos no n.º 2 do artigo 20.º, podem ser ad-

mitidos num ciclo de estudos conferente de Diploma Técnico Superior 
Profissional, desde que, para além de avaliação positiva nas provas de 
avaliação de capacidade reguladas no capítulo II do presente regula-
mento, tenham obtido aproveitamento final nas disciplinas do respetivo 
curso de ensino secundário ou equivalente, consideradas relevantes para 
o ingresso e progressão nesse ciclo de estudos.

2 — A(s) disciplina(s) do curso de ensino secundário referidas no 
número anterior, são as mesmas que forem definidas para o universo 
de candidatos previsto no artigo 21.º

3 — Quanto os candidatos referidos no n.º 1 não possuam aprovação 
nas disciplinas do respetivo curso de ensino secundário ou equivalente, 
consideradas relevantes para o ingresso e progressão no CTeSP a que se 
candidatem, carecem, como condição de ingresso e também para além 
de avaliação positiva nas provas de avaliação de capacidade, de obter 
aprovação as provas de conhecimentos específicos previstas no n.º 4, 
do artigo 4.º sobre matérias relacionadas com as áreas de conhecimento 
dessas disciplinas.

4 — A classificação deste universo de candidatos, para efeitos de 
ingresso, é a correspondente à média aritmética da classificação final 
das provas de avaliação de capacidade reguladas no Capítulo III e da 
classificação final da disciplina ou média ponderada das classificações 
finais das disciplinas referidas no n.º 1, ou ainda, das que a tenham 
substituído nos termos do n.º 3 deste artigo, que não pode ser inferior a 
10, numa escala de 0 a 20.

5 — Nos casos em que haja mais do que uma disciplina a considerar 
para apuramento da classificação prevista no número anterior, nenhuma 
delas poderá ter uma classificação final inferior a 10.

Artigo 24.º
Condições de Ingresso dos Titulares de Cursos de Diploma

de Especialização Tecnológica, de um Diploma de Técnico Superior
 Profissional ou de um Grau de Ensino Superior

1 — Os candidatos que sejam titulares de Diploma de Especiali-
zação Tecnológica ou de Diploma de Técnico Superior Profissional, 
referidos no n.º 3 do artigo 20.º, podem ser admitidos num ciclo de 
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estudos conferente de Diploma Técnico Superior Profissional, desde 
que, cumulativamente:

a) Tenham obtido o respetivo diploma em curso integrado na mesma 
área de educação e formação do CTeSP a que se candidatem;

b) Obtenham uma apreciação por parte do Conselho Técnico-Cien-
tífico que considere o currículo do curso em que obtiveram o diploma, 
adequado ao ingresso no CTeSP em causa;

c) Tenham obtido anteriormente aproveitamento final nas disciplinas 
do curso de ensino secundário ou equivalente, consideradas, nos ter-
mos do n.º 1, do artigo 21.º, relevantes para o ingresso e progressão no 
CTeSP ou quando isso não aconteça, obtenham, avaliação positiva em 
prova oral em que se avaliarão os seus conhecimentos nas áreas dessas 
mesmas disciplinas.

2 — Os candidatos que sejam titulares de um grau de bacharel, li-
cenciado, mestre ou doutor, referidos no n.º 3 do artigo 20.º, podem 
ser admitidos em qualquer ciclo de estudos conferente de Diploma 
Técnico Superior Profissional, desde que tenham obtido anteriormente 
aproveitamento final nas disciplinas do curso de ensino secundário ou 
equivalente, consideradas, nos termos do n.º 1, do artigo 21.º, relevantes 
para o ingresso e progressão no CTeSP ou quando isso não aconteça, 
obtenham, avaliação positiva em prova oral em que se avaliarão os seus 
conhecimentos nas áreas dessas mesmas disciplinas.

3 — A classificação deste universo de candidatos, para efeitos de 
ingresso, é a correspondente à média aritmética ou ponderada da clas-
sificação final do curso com que se candidatam, com a classificação 
final da disciplina ou disciplinas ou da prova oral que as substituam 
referidas no número anterior, que não pode ser inferior a 10, numa 
escala de 0 a 20.

CAPÍTULO IV

Verificação das Condições de Ingresso

Artigo 25.º
Verificação das Condições de Ingresso

1 — A comprovação das condições de ingresso dos candidatos refe-
ridos na alínea a), do n.º 1, do artigo 20.º e no artigo 21.º, é feita através 
de certificado de habilitações emitido pela instituição de ensino em que 
foram obtidas, ou por quem a deva ou possa substituir, que evidencie, 
para além da condição de acesso, a obtenção de aproveitamento nas 
disciplinas do curso de ensino secundário ou equivalente exigidas como 
condição de ingresso no CTeSP a que se candidatam e, se for o caso, 
certidão de aprovação na prova de conhecimentos prevista no n.º 5, do 
artigo 21.º

2 — A comprovação das condições de ingresso dos candidatos refe-
ridos na alínea b), do n.º 1, do artigo 20.º e no artigo 22.º, é feita através 
de certidão de aprovação nas provas que habilitam à entrada no CTeSP 
a que se candidatam.

3 — A comprovação das condições de ingresso dos candidatos refe-
ridos no n.º 2, do artigo 20.º e no artigo 23.º, é feita através de:

a) Certificado de conclusão, com aproveitamento, em todas as disci-
plinas do 10.º e 11.º anos do ensino secundários ou equivalente, emitido 
pela instituição de ensino em que foram concluídas, ou por quem a 
deva ou possa substituir, que evidencie, para além daquela condição 
de acesso, a obtenção de aproveitamento nas disciplinas do curso de 
ensino secundário ou equivalente exigidas como condição de ingresso 
no CTeSP a que se candidatam;

b) Certidão de aprovação nas provas de avaliação de capacidade 
previstas no Capítulo II do presente regulamento;

c) Se for o caso, certidão de aprovação nas provas de conhecimentos 
específicos previstas no n.º 4, do artigo 4.º e na parte final do n.º 3, do 
artigo 23.º

4 — A comprovação das condições de ingresso dos candidatos referi-
dos no n.º 3, do artigo 20.º e no n.º 1, do artigo 24.º, é feita através de:

a) Diploma de Especialização Tecnológica ou de Técnico Superior 
Profissional, conforme o caso, ou certificado de conclusão do curso que 
conferiu um daqueles diplomas, emitido pela instituição de ensino em 
que foram obtidas, ou por quem a deva ou possa substituir, que eviden-
cie, para além daquela condição de acesso, a identificação da área de 
educação e formação onde o curso conferente do diploma se insere;

b) Cópia certificada de ata, ou extrato de ata, de reunião do Conselho 
Técnico-Científico competente que contenha deliberação que considere 
o currículo do curso em que foi obtido o Diploma de Especialização Tec-
nologia ou de Técnico Superior Profissional referido na alínea anterior, 
adequado ao ingresso no CTeSP em causa;

c) Certificado comprovativo de habilitação com curso de ensino 
secundário ou de habilitação legalmente equivalente emitido pela ins-
tituição de ensino em que foram obtidas, ou por quem a deva ou possa 
substituir, que evidencie a obtenção de aproveitamento nas disciplinas 
do curso de ensino secundário ou equivalente exigidas como condição 
de ingresso no CTeSP a que se candidatam, ou

d) Certificado comprovativo da obtenção de avaliação positiva na 
prova oral prevista na alínea c), do n.º 1, do artigo 24.º

5 — A comprovação das condições de ingresso dos candidatos refe-
ridos no n.º 3, do artigo 20.º e no n.º 2, do artigo 24.º, é feita através de:

a) Diploma de Bacharelato, Licenciatura, Mestrado ou Doutoramento, 
conforme o caso, ou certificado de conclusão do curso que conferiu um 
daqueles diplomas, emitido pela instituição de ensino em que foram 
obtidas, ou por quem a deva ou possa substituir;

b) Certificado comprovativo de habilitação com curso de ensino 
secundário ou de habilitação legalmente equivalente emitido pela ins-
tituição de ensino em que foram obtidas, ou por quem a deva ou possa 
substituir, que evidencie a obtenção de aproveitamento nas disciplinas 
do curso de ensino secundário ou equivalente exigidas como condição 
de ingresso no CTeSP a que se candidatam, ou

c) Certificado comprovativo da obtenção de avaliação positiva na 
prova oral prevista na parte final do n.º 2, do artigo 24.º

Artigo 26.º
Diplomas, certificados e certidões para instrução

de candidaturas
1 — Os candidatos podem juntar com as suas candidaturas, em subs-

tituição dos originais dos diplomas, certificados ou certidões, cópias dos 
mesmos, devidamente autenticadas.

2 — A autenticação das cópias referidas no número anterior poder ser 
feita pelos próprios serviços académicos do IPT, desde que presencial-
mente e em fotocópia retirada a partir dos respetivos originais.

CAPÍTULO V

Regras específicas dos concursos de ingresso
para os cursos técnicos superiores profissionais

Artigo 27.º
Vagas e Prazos

1 — O número anual máximo de novas admissões, bem como o 
número máximo de estudantes que pode estar inscrito em cada ciclo de 
estudos em cada ano letivo:

a) É fixado anualmente pelo Presidente do IPT, até pelo menos três 
meses antes da data de início do respetivo concurso, ouvidos os Diretores 
das Escolas, tendo em consideração:

i) A informação disponível sobre a empregabilidade, incluindo a 
recolhida nos termos do artigo 40.º, do Decreto-Lei n.º 43/2014, de 
18 março;

ii) Os recursos disponíveis, designadamente quanto a pessoal docente, 
instalações, equipamentos e meios financeiros;

b) Está sujeito aos limites fixados no ato do seu registo;
c) Está subordinado às orientações gerais que sejam estabelecidas 

pelo membro do Governo responsável pela área de ensino superior, 
nos termos da lei;

d) São comunicadas anualmente à DGES, acompanhadas da respetiva 
fundamentação.

2 — O concurso especial de acesso e ingresso em cursos Técnicos 
Superiores Profissionais decorre de acordo com o calendário anualmente 
fixado pelo Presidente do IPT até pelo menos três meses antes da data 
de início do concurso, que conterá, igualmente, a informação referida 
no n.º 6, do artigo 11.º, sendo que:

a) O referido calendário é divulgado no portal do IPT;
b) Pode haver mais do que uma fase de candidaturas.

Artigo 28.º
Candidatura a matrícula e inscrição

1 — O estudante candidata-se através de requerimento próprio, que 
poderá ser apresentado em papel ou em plataforma online disponibili-
zada no portal do IPT, onde indicará a escola e CTeSP em que pretende 
proceder à respetiva matrícula e inscrição.
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2 — O requerimento, se em papel, é apresentado na Direção dos 
Serviços Académicos do Instituto Politécnico de Tomar, pelo estudante, 
por um seu procurador bastante ou por pessoa que demonstre exercer o 
poder paternal ou tutelar, sendo o estudante menor.

3 — A candidatura está sujeita ao pagamento de uma taxa constante 
da Tabela de Emolumentos do IPT.

Artigo 29.º
Instrução do requerimento de candidatura

1 — O requerimento de candidatura é instruído com a apresentação 
dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão do can-
didato;

b) Documentos referidos no artigo 25.º, conforme o universo de 
candidatos em que se integre o requerente;

c) Comprovativo do pagamento da taxa de candidatura.

2 — No caso das candidaturas apresentadas por requerimento na 
plataforma online disponibilizada no portal do IPT, os documentos 
referidos no número anterior deverão ser remetidos no prazo de 3 dias 
úteis após a submissão da candidatura, por correio registado com aviso 
de receção para o seguinte endereço de correio:

Direção dos Serviços Académicos do IPT
Estrada da Serra, Quinta do Contador
2300-313 Tomar
Portugal

Artigo 30.º
Apreciação e Seriação das Candidaturas

A apreciação e seriação das candidaturas competem a uma Comissão 
de Apreciação e Seriação integrada por, pelo menos, três membros, a 
designar pelo Presidente do IPT de entre professores de carreira, quadros 
dirigentes ou técnicos superiores do IPT, um dos quais presidirá com 
voto de qualidade.

Artigo 31.º
Critérios de Seriação

1 — A ordenação dos candidatos a cada ciclo de estudos é feita por 
ordem decrescente da classificação de ingresso.

2 — Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate, 
resultante da aplicação dos critérios de seriação, disputem o último lugar 
de vagas de um curso TeSP, cabe ao júri de seriação decidir quanto ao 
desempate, podendo, se considerar conveniente, propor ao Presidente 
do IPT aprovar a admissão de todos os candidatos nessa situação mesmo 
que para tal seja necessário criar vagas adicionais.

Artigo 32.º
Indeferimento

1 — São indeferidos os requerimentos que se encontrem numa das 
seguintes situações:

a) Não sejam acompanhados da documentação obrigatória necessária 
à completa instrução do processo;

b) Não satisfaçam o disposto no Decreto-Lei n.º 43/2014, de 18 de 
março, e no presente regulamento.

2 — A decisão de indeferimento é sempre fundamentada.

Artigo 33.º
Exclusão de Candidatos

1 — São excluídos do processo, em qualquer momento do mesmo, os 
candidatos que prestem falsas declarações ou que, comprovadamente, 
apresentem documentos de forma fraudulenta.

2 — São da competência do presidente do IPT as decisões relativas 
às exclusões do processo, as quais devem ser fundamentadas e sujeitas 
a audiência prévia dos interessados.

Artigo 34.º
Divulgação dos resultados

1 — Os resultados finais são tornados públicos através de lista divul-
gada no portal do IPT e afixada nos locais habituais das Escolas.

2 — A menção de indeferimento da candidatura ou de não colocação 
por falta de vaga carece de ser acompanhada de referência à respetiva 
fundamentação.

3 — Do resultado final podem os candidatos reclamar para a Comissão 
de Avaliação e Seriação, no prazo definido para o efeito no calendário 
do concurso.

Artigo 35.º
Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos colocados devem proceder à matrícula e inscrição 
no prazo para o efeito fixado.

2 — Os candidatos que não procedam à matrícula e inscrição até 
três dias úteis após o prazo fixado serão automaticamente excluídos do 
processo e substituídos pelos candidatos que se sigam na correspondente 
lista de seriação, até à efetiva ocupação das vagas existentes ou ao 
esgotamento dos candidatos ao CTeSP em causa.

Artigo 36.º
Propina

1 — As propinas e demais taxas devidas pelos estudantes dos CTeSP 
serão fixadas nos termos legais, pelos órgãos legal e estatutariamente 
competentes do IPT.

2 — Aos estudantes dos CTeSP aplica-se, com as necessárias adap-
tações, o regime de pagamento de propinas vigente para os ciclos de 
estudos de licenciatura, nomeadamente quanto à possibilidade de pa-
gamento em prestações da propina anual de inscrição, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.

3 — Em caso de desistência dos estudos ou anulação da matrícula 
e inscrição, não será devolvido, total ou parcialmente, o valor já pago 
pelo estudante de CTeSP a título de propina.

CAPÍTULO VI
Disposições Diversas

Artigo 37.º
Regime aplicável

Salvaguardadas as regras específicas do regime legal dos CTsES e as 
normas do presente regulamento, os estudantes dos CTeSP ficam sujeitos 
às mesmas regras aplicáveis aos demais estudantes do Instituto.

Artigo 38.º
Disposição Transitória

Para a candidatura no ano letivo de 2014-2015, o prazo de três meses 
a que se refere o n.º 2, do artigo 27.º é reduzido para um mês.

Artigo 39.º
Disposição Final

Em tudo o que não for contrariado pelo presente regulamento, apli-
cam-se os demais regulamentos do IPT.

Artigo 40.º
Dúvidas e Omissões

As dúvidas e omissões suscitadas na aplicação do presente regula-
mento são resolvidas por despacho do Presidente do IPT.

Artigo 41.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

208634896 

 Despacho (extrato) n.º 5338/2015
Por despacho de 20 de fevereiro de 2015 do Vice-Presidente do 

Instituto Politécnico de Tomar:
George Harold Nash — contrato de trabalho em funções públicas a 

termo resolutivo certo como Professor Adjunto Convidado, em regime 
de tempo parcial (16 %) da Escola Superior de Tecnologia de Tomar 
do Instituto Politécnico de Tomar, com início a 04 de março de 2015 e 
término a 07 de abril de 2015, auferindo a remuneração correspondente 
a 16 % do escalão 1, índice 185, constante do estatuto remuneratório 
do pessoal docente do Ensino Superior Politécnico para esta categoria. 
(Contratação isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal de 
Contas).

20 de fevereiro de 2015. — O Vice-Presidente, Doutor João Paulo 
Pereira de Freitas Coroado.

208630472 
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 Despacho (extrato) n.º 5339/2015
Por despacho de 09 de abril de 2015 do Vice Presidente do Instituto 

Politécnico de Tomar

Marco Paulo Pereira Silva — contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo como Assistente Convidado, em 
regime de tempo parcial (40 %) da Escola Superior de Tecnologia de 
Abrantes do Instituto Politécnico de Tomar, com início a 13 de abril 

de 2015 e término a 19 de junho de 2015, auferindo a remuneração 
correspondente a 40 % do escalão 1, índice 100, constante do estatuto 
remuneratório do pessoal docente do Ensino Superior Politécnico para 
esta categoria. (Contratação isenta de fiscalização prévia por parte do 
Tribunal de Contas.)

9 de abril de 2015. — O Vice -Presidente, Doutor João Paulo Pereira 
de Freitas Coroado.

208630683 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha das Flores

Aviso n.º 42/2015/A
1 — Nos termos do disposto no artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 564/99, 

de 21 de dezembro, conjugado com o n.º 2 do artigo 6.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 50/2006/A, de 12 de dezembro, artigo 34.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, n.º 3 do artigo 30.º e artigo 33.º 
do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 junho, Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2008/A, de 24 de julho, alterado e republicado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 17/2009/A, de14 de outubro e por deliberação 
do Conselho de Administração da Unidade de Saúde da Ilha das Flores 
de 21 de janeiro de 2015, mediante autorização prévia de S. Ex.ª o Vice-
-Presidente do Governo Regional dos Açores, de 21 de dezembro de 
2014, faz -se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis 
a contar da data da publicação do aviso na Bolsa de Emprego Público 
dos Açores, procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público por contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de um posto 
de trabalho na categoria de Terapeuta da Fala de 2.ª classe, da carreira 
de Técnico de Diagnóstico e Terapêutica, para o Quadro Regional da 
Ilha das Flores, a afetar à Unidade de Saúde.

2 — Nos termos do Despacho SRAS/SRAP/2000/1, de 19 de dezem-
bro, faz -se constar a seguinte menção: em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto empre-
gadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar 
toda e qualquer discriminação.

3 — Legislação aplicável: Nos termos do disposto no artigo 34.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ao presente procedimento 
aplicam -se as disposições legislativas especiais da carreira de Téc-
nico de Diagnóstico e Terapêutica, designadamente o Decreto -Lei 
n.º 564/99, de 21 de dezembro, Decreto -Lei n.º 320/99, de 11 de 
agosto e a Portaria n.º 721/2000, de 5 de setembro, assim como a Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto Legislativo Regional n.º 26/2008/
A, de 24 de julho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2009/A, de 14 de outubro e as disposições do Código 
do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015 de 07 de janeiro.

4 — Validade do concurso: O procedimento é válido para o pro-
vimento do posto de trabalho em referência, caducando com o seu 
preenchimento.

5 — Âmbito de recrutamento: Podem candidatar -se todos os traba-
lhadores detentores de vínculo de emprego público por tempo indeter-
minado, de acordo com o n.º 3, artigo 30.º do anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

6 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao procedimento 
concursal os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo fixado 

para a apresentação de candidaturas, cumulativamente os seguintes 
requisitos:

6.1 — Gerais — os previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho (Parte II, Título I, Capítulo I, Secção I) e indicado no artigo 47.º 
do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro;

6.2 — Especiais:
6.2.1 — Os previstos no artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 

21 de dezembro e artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 320/99, de 11 a agosto, 
reportados à área funcional de recrutamento — curso superior de Te-
rapia da Fala;

6.2.2 — Sejam possuidores de cédula profissional.
7 — Remuneração: é a correspondente ao escalão e índice salarial 

da tabela constante do Anexo I do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de 
dezembro, na redação dada pelo decreto -lei 70 -A/2000, de 5 de maio, 
Decreto -Lei n.º 57/2004, de 19 de março e atualização resultante da 
Portaria n.º 1553 -D/2008, de 31 de dezembro.

8 — Condições de trabalho: as condições de trabalho e regalias sociais 
são as genericamente vigentes para os trabalhadores da Administração 
Pública.

9 — Conteúdo funcional: o conteúdo funcional do lugar a prover 
é o constante na alínea p), n.º 1, do artigo 5.º e artigo 6.º e no n.º 1 do 
artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro.

10 — Local de trabalho: Unidade de Saúde da Ilha das Flores, sito 
na Rua do Hospital, 9970 -303 Santa Cruz das Flores.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — A formalização das candidaturas deve ser efetuada em im-

presso próprio, disponível na Secção de Pessoal da Unidade de Saúde 
da Ilha das Flores, podendo ser solicitado pessoalmente ou pelo e -mail 
sres -usiflores@azores.gov.pt, ao qual deverão anexar, sob pena de ex-
clusão, fotocópias dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado (3 exemplares), datados e assinados, 
onde deve constar designadamente: identificação pessoal, habilitações 
literárias, qualificações profissionais e experiência profissional;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias exigidas, 
com a respetiva classificação final;

c) Cédula profissional;
d) Certificados das ações de formação frequentadas, relacionadas com 

a área funcional do posto de trabalho a que se candidata, se aplicável;
e) Comprovativos da experiência profissional, se aplicável;
f) Documento comprovativo do cumprimento das leis de vacinação 

obrigatória;
g) Comprovativo de não inibição do exercício de funções públicas ou 

não interdição para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
h) Declaração emitida pelo organismo de origem na qual conste a iden-

tificação da carreira e categoria de que seja titular, da natureza da relação 
jurídica de emprego, da atividade que executa, da respetiva antiguidade 
e avaliação de desempenho relativa aos últimos três anos;

i) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito.

11.2 — O formulário, bem como os documentos referidos no número 
anterior devem ser entregues pessoalmente, até ao termo do prazo fixado 
no presente aviso, na Secção de Pessoal da Unidade de Saúde da Ilha 
das Flores, Rua do Hospital, s/n.º, 9970 -303 Santa cruz das Flores, nos 
períodos compreendidos entre as 8h:30 e 12h:30 e as 13h:30 e 16h:30, 
ou enviadas por correio registado com aviso de receção para o mesmo 
endereço, dirigido à Presidente do Júri.

11.3 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
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12 — As falsas declarações ou apresentação de documento falso por 
parte dos candidatos, serão punidas nos termos da lei penal.

13 — Métodos de seleção: avaliação curricular e a entrevista profis-
sional de seleção, nos termos do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 
21 de dezembro e artigo 2.º da Portaria n.º 721/2000, de 5 de setembro, 
sendo os candidatos ordenados de acordo com a seguinte fórmula:

CF = 3AC+E
           4

Em que:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
E = Entrevista profissional de seleção.

13.1 — Avaliação curricular destina -se a avaliar as aptidões profis-
sionais do candidato na área para a qual o procedimento concursal é 
aberto, com base na análise do respetivo currículo profissional e nela 
são obrigatoriamente considerados e ponderados:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) A nota final do curso de formação;
c) A formação profissional, em especial relacionada com a profissão a 

que respeita o lugar posto a concurso, desde que promovida por entidades 
públicas ou organizadas com a participação destas;

d) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho efetivo 
de funções na profissão, bem como outras capacitações adequadas, com 
avaliação da sua natureza e duração;

e) O desempenho de atividades e a realização de trabalhos profis-
sionais relevantes.

13.2 — Entrevista profissional de seleção, visa avaliar numa relação 
interpessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos, onde serão avaliados os seguintes fatores:

a) Capacidade de análise e sentido crítico;
b) Motivação;
c) Grau de maturidade e responsabilidade;

d) Espírito de equipa;
e) Sociabilidade.

14 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará da 
média aritmética ponderada das classificações obtidas em cada um dos 
métodos de seleção.

15 — Os critérios de apreciação e ponderação, e o sistema de clas-
sificação e fórmula classificativa, constam das atas do júri, sendo as 
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

16 — Nos termos do n.º 3, do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, aplicado à Região Autónoma dos Açores pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2002/A de 1 de março, os candidatos com 
deficiência têm preferência sempre que se verifique igualdade de clas-
sificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

17 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos, bem como a 
lista de classificação final, após homologação do Conselho de Admi-
nistração da Unidade de Saúde da Ilha das Flores, serão afixadas em 
local visível e público da Unidade de Saúde da Ilha das Flores, sem 
prejuízo do disposto nos artigos 52.º e 62.º do Decreto -Lei n.º 564/99, 
de 21 de dezembro.

18 — O Júri terá a seguinte constituição:
Presidente: — Ana Isabel Goulart Alves — Terapeuta da Fala Espe-

cialista, afeta ao Hospital da Horta;
1.º Vogal Efetivo: — Joana Patricía da Silva Rodrigues — Terapeuta 

da Fala de 2.ª classe, afeta à Unidade de Saúde da Ilha do Pico, que 
substituirá a Presidente nas suas faltas ou impedimentos;

2.º Vogal Efetivo: — Ricardo Miguel Lourenço Grilo —Técnico de 
2.ª classe de Radiologia, afeto à Unidade de Saúde da Ilha das Flores;

1.º Vogal Suplente: — Gui Alexandre Mendonça Ribeiro — Técnico 
de 2.ª classe de Cardiopneumologia afeto à Unidade de Saúde da Ilha 
das Flores;

2.º Vogal Suplente: — Susana Filipa Aires Balsinha Boím Este-
ves — Técnica de 2.ª classe de Radiologia, afeta à Unidade de Saúde 
da Ilha das Flores.

8 de maio de 2015. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Carla Alexandra Avelar Nóia.

208629574 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DA COVA DA BEIRA, E. P. E.

Aviso n.º 5550/2015
Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 304.º, da Lei 

n.º 35/2015, de 20 de junho, faz -se público que a assistente operacional 
Ana Isabel Reis Gadanho, denunciou o seu contrato de trabalho por 
tempo indeterminado em funções públicas, com efeito a 10 de março 
de 2015.

11 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Prof. Doutor Miguel Castelo Branco Craveiro Sousa.

208631841 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 870/2015
Por Deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar Lis-

boa Norte, E. P. E., de 23 de abril de 2015, nos termos e ao abrigo do disposto 
no n.º 15 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 73/90, de 6 de março, na redação 
dada pelo Decreto-Lei n.º 44/2007, de 23 de fevereiro, ex vi, da alínea c) 
do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 266-D/2012, de 31 de dezembro, 
foi autorizada à Assistente Graduada de Anatomia Patológica, Ana Maria 
Gil Vaz Osório Palha, do mapa de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, a 
redução do período normal de trabalho semanal para 37 horas.

12 de maio de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208633526 

 Despacho (extrato) n.º 5340/2015
Por Despacho da Diretora Clínica do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., de 27 de abril de 2015, nos termos e ao abrigo do 
disposto no n.º 15 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de 
março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007, de 23 de 
fevereiro, ex vi, da alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, foi autorizada ao Assistente 
Graduado, Luís António Nobre da Silva, do mapa de pessoal do 
mesmo Centro Hospitalar, a redução do período normal de trabalho 
semanal para 38 horas.

8 de maio de 2015. —  O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208626714 

 Despacho (extrato) n.º 5341/2015
Por Despacho da Diretora Clínica do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., de 27 de abril de 2015, nos termos e ao abrigo do dis-
posto no n.º 15 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de março, 
na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007, de 23 de fevereiro, ex 
vi, da alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, foi autorizada à Assistente Graduada, Maria da 
Conceição Borralho Pinção Crujo Prates Canelas, do mapa de pessoal 
do mesmo Centro Hospitalar, a redução do período normal de trabalho 
semanal para 41 horas.

11 de maio de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208632708 
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 EP — ESTRADAS DE PORTUGAL, S. A.

Despacho n.º 5342/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da EP — Estradas de Portugal, S. A., e a necessidade da 
execução da empreitada «Reparação e manutenção de equipamentos 
semafóricos — 2015», que abrange as áreas de intervenção de cada 
um dos 6 Centros Operacionais, designadamente CON, COGP, COCN, 
COCS, COGL, COS;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela EP — Estradas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos;

1 — O Conselho de Administração da EP — Estradas de 
Portugal, S. A., deliberou em reunião de CA n.º 403/17/2015 de 
23 de abril de 2015, proceder ao lançamento do procedimento pré-
-contratual necessário à contratação da empreitada para «Reparação 
e manutenção de equipamentos semafóricos — 2015», pelo valor 
de 800.000,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor e autori-
zou a assunção do respetivo compromisso plurianual, que envolve 
despesa em anos económicos diferentes, de acordo com a seguinte 
repartição:

Ano de 2015 — € 333.350,00 a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2016 — € 466.650,00 a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — A EP — Estradas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

4 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da EP — Estradas de Portugal, S. A.

24 de abril de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Serrano Gordo. — A Vogal do Conselho de Administração, 
Vanda Nogueira.

208631996 

 Despacho n.º 5343/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) Entre novembro de 2011 e abril de 2012, a EP — Estradas de 
Portugal, S. A. procedeu à instalação, ativação e colocação em serviço 
do Sistema de Contagem e Classificação Automática de Veículos, cons-
tituído por equipamentos de estrada, distribuídos pela Rede de Estradas 
Nacional operada diretamente pela Empresa;

b) Estes equipamentos de contagem automática de veículos repre-
sentam aproximadamente 30 % dos sensores operacionais na rede 
sob gestão direta da EP e são responsáveis pela aquisição de quase a 
totalidade da informação sobre o número de viaturas que utilizam as 
vias da Rede Nacional. Constituem, assim, equipamentos fundamentais 
para o desenvolvimento da atividade da empresa e para a garantia do 
cumprimento das obrigações de reporte de estatísticas de tráfego ao 
Regulador;

c) Prevê -se que no âmbito do processo de atualização e ampliação 
do parque de equipamentos da EP, venha a ser lançado um procedi-
mento de aquisição de equipamentos e serviços de manutenção que 
integrará, entre outras obrigações, a manutenção destes equipamentos. 
Porém, até à efetivação dessa aquisição, e pela extrema relevância 
dos dados obtidos por estes equipamentos, a sua manutenção deverá 
ser assegurada a todo o momento por forma a não pôr em causa a 
operacionalidade do sistema;

d) O Conselho de Administração da EP — Estradas de 
Portugal, S. A., deliberou em reunião n.º 404/18/2015 de 30 de abril 
de 2015, proceder ao lançamento do procedimento pré -contratual 
necessário à contratação da «Aquisição de serviços de manutenção 
para o sistema de contagem e classificação automática de veículos 
da EP», autorizando o procedimento por concurso público, com um 
valor base de 85.500,00€, valor a que acresce o IVA à taxa legal em 
vigor, e autorizou assunção do respetivo compromisso plurianual, 

que envolve a despesa em anos económicos diferentes, de acordo 
com a seguinte repartição:

Ano 2015 — 23.750,00€ a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano 2016 — 57.000,00€ a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano 2017 — 4.750,00€ a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

1 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

2 — A EP — Estradas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

3 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da EP — Estradas de Portugal, S. A.

30 de abril de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, Al-
berto Diogo. — A Vogal do Conselho de Administração, Vanda Nogueira.

208632279 

 Despacho n.º 5344/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A candidatura formulada pela EP ao POVT para a execução do 
Empreendimento do Marão prevê o lançamento de uma empreitada 
para materialização do sistema de pagamento previsto para a A4 na 
proximidade ao Nó da Campeã;

b) Para concretização do Empreendimento IP4 (A4) Túnel do 
Marão, conforme determinado, falta o lançamento do procedimento 
para a instalação do sistema de Pagamento de Portagem no Nó de 
Campeã. Nesse sentido, e para ser possível a sua execução em 
tempo útil e sem introduzir constrangimentos ao normal desenvol-
vimento das atividades previstas na empreitada IP4 (A4) — Túnel 
do Marão/Nó de Parada de Cunhos, há que lançar o concurso o 
quanto antes;

c) No entanto, para a concretização do acima referido existe ne-
cessidade de celebrar um contrato misto, uma vez que existe im-
possibilidade de separação dos trabalhos necessários à execução 
da infraestrutura de suporte e equipamento do Sistema de Gestão 
Operacional e Equipamento de Via (Sistema MLFF) e a operacio-
nalização do sistema;

d) O Conselho de Administração da EP — Estradas de Portugal, S. A., 
deliberou em reunião n.º 404/18/2015 de 30 de Abril de 2015, proceder 
ao lançamento do procedimento pré -contratual necessário à contratação 
do contrato misto “IP4 (A4) Nó de Campeã — Sistema de Portagens”, 
autorizando o procedimento por concurso limitado por prévia qualifi-
cação, com um valor base de 3.250.000,00€ (três milhões, duzentos e 
cinquenta mil euros), valor a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, e 
autorizou assunção do respetivo compromisso plurianual, que envolve 
a despesa em anos económicos diferentes, de acordo com a seguinte 
repartição:

Ano 2015 — 1.000.000,00€ a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano 2016 — 750.000,00€ a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano 2017 — 750.000,00€ a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano 2018 — 750.000,00€ a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

1 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

2 — A EP — Estradas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

3 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da EP — Estradas de Portugal, S. A.

30 de abril de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Serrano Gordo. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Alberto Diogo.

208632116 

 HOSPITAL DISTRITAL DA FIGUEIRA DA FOZ, E. P. E.

Deliberação n.º 871/2015
Por deliberação de 11 de setembro de 2014, do Conselho de Admi-

nistração.

Alberto Marcos Fernandes, Enfermeiro, em contrato em funções pú-
blicas, no regime de horário completo no Hospital Distrital da Figueira 
da Foz, EPE, foi autorizada a acumulação de funções privadas, nos 
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 Deliberação n.º 872/2015
Por deliberação de 11 de setembro de 2014, do Conselho de Admi-

nistração.

Celso Fernandes de Morais, Enfermeiro, em contrato em funções 
públicas, no regime de horário completo no Hospital Distrital da Figueira 
da Foz, EPE, foi autorizada a acumulação de funções privadas, nos 
termos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro. (Isento de fiscalização 
do Tribunal de Contas)

12 de setembro de 2014. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Pedro Beja Afonso.

208634571 

 Deliberação n.º 873/2015
Por deliberação de 11 de setembro de 2014, do Conselho de Admi-

nistração.
Rui Manuel Jesus Melo Rodrigues, Enfermeiro, em contrato em 

funções públicas, no regime de horário completo no Hospital Distrital 
da Figueira da Foz, EPE, foi autorizada a acumulação de funções pri-
vadas, nos termos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro. (Isento de 
fiscalização do Tribunal de Contas)

12 de setembro de 2014. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Pedro Beja Afonso.

208634628 

 Deliberação n.º 874/2015
Por deliberação de 11 de setembro de 2014, do Conselho de Admi-

nistração.
Manuel Maricato Mateus, Enfermeiro, em contrato em funções pú-

blicas, no regime de horário completo no Hospital Distrital da Figueira 
da Foz, EPE, foi autorizada a acumulação de funções privadas, nos 
termos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro. (Isento de fiscalização 
do Tribunal de Contas)

12 de setembro de 2014. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Pedro Beja Afonso.

208634596 

 Deliberação n.º 875/2015
Por deliberação de 16 de outubro de 2014, do Conselho de Admi-

nistração.
Carla Marina Tavares Martins, Enfermeira, em contrato em funções 

públicas, no regime de horário completo no Hospital Distrital da Figueira 
da Foz, EPE, foi autorizada a acumulação de funções privadas, nos 
termos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro. (Isento de fiscalização 
do Tribunal de Contas)

12 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Pedro Beja Afonso.

208634669 

 HOSPITAL PROFESSOR DOUTOR FERNANDO
FONSECA, E. P. E.

Anúncio n.º 117/2015

Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum 
para preenchimento de dois postos de trabalho na categoria de 
Assistente de Radiologia da carreira médica do mapa de pessoal 
do Hospital Prof. Doutor Fernando Fonseca, E. P. E.
Para conhecimento dos interessados torna -se pública a lista uni-

tária de ordenação final, devidamente homologada por deliberação 
do Conselho de Administração do Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca, E. P. E., de 07 de maio de 2015, do procedimento con-
cursal comum para o preenchimento de dois postos de trabalho na 
categoria de Assistente de Radiologia — área hospitalar, aberto por 
anúncio n.º 21/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 15, de 22 -01 -2015.

 REDE FERROVIÁRIA NACIONAL — REFER, E. P. E.

Despacho n.º 5345/2015
O Conselho de Administração da Rede Ferroviária Nacio-

nal — REFER, E. P. E., no uso da competência que lhe foi delegada pela 
Ministra de Estado e das Finanças e pelo Ministro da Economia, através 
do Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro de 2013, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 245 em 18 de dezembro de 2013,

Considerando que:

a) A Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., pretende contratar 
uma Prestação de Serviços referente ao processo de externalização de 
digitalização de faturas e documentos equivalentes;

b) A referida prorrogação vigorará entre 2015 e 2018 e terá um valor 
global que não excede o montante de € 31.793,00, a que acresce o 
IVA;

c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos a 
suportar pela Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., exigem a 
repartição destes pelos sucessivos anos económicos;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato 
envolvem somente receitas próprias da Rede Ferroviária Nacio-
nal — REFER, E. P. E.; e

e) A Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., não tem quaisquer 
pagamentos em atraso,

Determina, na sessão do Conselho de Administração de 7 de maio 
de 2015:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes 
da Prestação de Serviços referente ao processo de externalização de 
digitalização de faturas e documentos equivalentes até ao montante 
máximo de € 31.793,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, que 
envolve despesa em anos económicos diferentes, de acordo com a se-
guinte repartição:

Ano de 2015 — 1.811,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2016 — 11.243,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2017 — 11.243,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2018 — 7.496,00 € que acresce IVA à taxa legal em vigor;

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são 
satisfeitos pelas adequadas verbas do orçamento da Rede Ferroviária 
Nacional — REFER, E. P. E.

08/05/2015. — O Presidente do Conselho de Administração, António 
Ramalho. — O Vogal do Conselho de Administração, Alberto Diogo.

208629517 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ALTO MINHO, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 5346/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 23 de abril de 2014:
João Alberto Martins Ferreira, Assistente Graduado de Medicina Ge-

ral e Familiar, do mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde do Alto 
Minho, E. P. E., em regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas 
por Tempo Indeterminado — autorizada a redução de uma hora do seu 
horário semanal (de 41 horas para 40 horas semanais), nos termos do dis-
posto do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto Lei 73/90 de 06 de março, com a 
nova redação dada pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 44/07 de 
23 de fevereiro, e Circular Informativa n.º 6/2010 da ACSS de 06 de junho.

11 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

208633015 

Lista unitária de ordenação final

(Candidato único)
1) Dr. Pedro Jorge Valdez Wilson de Andrade Cabral: 15,10 valores.
07 de maio de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 

Luís Manuel Abrantes Marques.
208627427 

termos da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro. (Isento de fiscalização 
do Tribunal de Contas)

12 de setembro de 2014. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Pedro Beja Afonso.

208634539 



12986  Diário da República, 2.ª série — N.º 98 — 21 de maio de 2015 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 5551/2015
José Carlos Martins Rolo, Vice -Presidente da Câmara Municipal de 

Albufeira. Faz saber que, para cumprimento do disposto no Artigo 22.º 
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação dada pela 
Lei 60/2007, de 4 de setembro e em conformidade com a deliberação 
tomada em reunião camarária realizada no dia 29 de abril de 2015, irá 
decorrer o período de discussão pública relativa ao pedido de Marco 
André Borges da Costa e Cátia Filipa Teixeira Martins de Matos da Costa, 
para alteração do loteamento titulado pelo alvará de licenciamento de 
loteamento urbano n.º 2/91, emitido em 21 de março de 1991, a favor 
de Maria Amália Pimenta Figueiredo Mascarenhas, para o prédio sito 
em Vale Rabelho, da freguesia da Guia e concelho de Albufeira.

O período de discussão pública terá início no 8.º dia a contar da 
data de publicação do aviso no Diário da República e decorrerá pelo 
período de 15 dias.

Os interessados poderão consultar a proposta de loteamento, na Divi-
são de Obras Particulares durante o horário normal de expediente.

As observações, reclamações ou sugestões a apresentar, deverão ser 
dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Albufeira, formuladas 
por escrito e apresentadas na Divisão de Obras Particulares desta Câ-
mara Municipal.

29 de abril de 2015. — O Vice -Presidente do Município de Albufeira, 
José Carlos Martins Rolo.

208631711 

 MUNICÍPIO DE LISBOA

Aviso n.º 5552/2015
1 — Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, informa -se que a lista de candidatos a 
excluir no âmbito do procedimento concursal comum para Assistente 
Operacional (Cantoneiro de Limpeza), aberto pelo Aviso n.º 12990/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 225, de 20 de novembro 
de 2014, se encontra disponível para consulta no Balcão de Acolhi-
mento, sito no Edifício Central da Câmara Municipal de Lisboa, Campo 
Grande, n.º 25, piso 0, todos os dias úteis, das 08h00 às 20h00, bem como 
na página eletrónica, em http://www.cm -lisboa.pt/município/camara-
-municipal/recursos -humanos/recrutamento.

2 — O prazo de audiência dos interessados é de 10 (dez) dias úteis, 
contados da data de publicação do presente aviso, para, querendo, di-
zerem por escrito o que se lhes oferecer sobre a intenção de exclusão, 
podendo fazê -lo através de correio registado, com aviso de receção, 
dirigido ao Departamento de Gestão de Recursos Humanos da Câmara 
Municipal de Lisboa, sito no Campo Grande, n.º 27, 10.º E, 1749 -099 
Lisboa, ou de entrega presencial no Serviço de Atendimento dos Re-
cursos Humanos, sito no Edifício Central do Município de Lisboa, 
Campo Grande, n.º 25, piso 0, todos os dias úteis das 08h00 às 20h00, 
até ao termo do referido prazo, não sendo admitida a apresentação por 
via eletrónica.

3 — Mais se informa que, qualquer alegação em sede do exercício do 
direito de participação dos interessados deve ser, nos termos do n.º 5 do 
artigo 31.º da referida Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, efetuada 
mediante a utilização obrigatória de formulário tipo, disponível em http://
www.cm -lisboa.pt/município/camara -municipal/recursos -humanos/re-
crutamento, e que o processo de concurso pode ser consultado nas 
instalações da Divisão de Planeamento e Gestão de Recursos Humanos 
do referido Departamento, sitas no Campo Grande, n.º 27, 12.º E, todos 
os dias úteis, das 10h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00.

15 de maio de 2015. — O Diretor do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos, João Pedro Contreiras.

308646065 

 Deliberação n.º 876/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 10.º do Decreto -Lei 

n.º 305/2009, de 23 de outubro, torna -se público que a Câmara Muni-
cipal de Lisboa, em sessão realizada no dia 1 de abril de 2015, aprovou 

a estrutura flexível dos serviços do Município de Lisboa, tal como a 
seguir se publica.

5 de maio de 2015. — A Diretora do Departamento de Apoio aos 
Órgãos e Serviços do Município, Paula Levy.

Organização dos Serviços Municipais

Estrutura flexível

Artigo 1.º
Unidades orgânicas flexíveis

Em cumprimento do limite fixado por deliberação da assembleia mu-
nicipal, no dia 28 de abril de 2015, são criadas noventa e nove unidades 
orgânicas flexíveis, dirigidas por um chefe de divisão municipal, nos 
termos previstos nos artigos seguintes do presente Título e de acordo 
com o organograma constante do Anexo.

A) Unidade de Coordenação Territorial (Direção Municipal)

Artigo 2.º
Divisão de Planeamento e Controlo Operacional

1 — A Divisão de Planeamento e Controlo Operacional está integrada 
na Unidade de Coordenação Territorial.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão, dentro dos 
respetivos limites territoriais:

a) Assegurar a interlocução da Unidade de Coordenação Territorial 
com a Direção Municipal de Finanças e com a Direção Municipal de 
Recursos Humanos;

b) Apoiar a Unidade de Coordenação Territorial na gestão dos pro-
gramas;

c) Apoiar o planeamento da atividade de cada Unidade de Intervenção 
Territorial;

d) Apoiar a Unidade de Coordenação Territorial na programação de 
obras de recuperação, conservação e demolição coerciva de imóveis 
particulares;

e) Instruir processos de Imposto Municipal sobre Imóveis e atualizar 
a respetiva base de dados;

f) Instruir procedimentos com vista à declaração de edifícios ou fra-
ções devolutas;

g) Exercer os atos instrutórios necessários à liquidação de taxas;
h) Elaborar os procedimentos pré -contratuais de empreitadas até ao 

valor de 150.000€ e aquisição de bens e serviços até 75.000€ e elabo-
rar as propostas de decisão de contratar e coordenar os mesmos até à 
outorga dos contratos;

i) Acompanhar a execução orçamental de todos os contratos;
j) Desenvolver e gerir o sistema de gestão de ocorrências e pedidos 

de intervenção na sua vertente interna e externa;
k) Centralizar e coordenar todas as ocorrências e pedidos de interven-

ção, incluindo os encaminhados para outras entidades, nomeadamente, 
para as Juntas de Freguesia;

l) Priorizar e encaminhar para as Brigadas LX territorialmente com-
petentes ou para o Departamento de Operações as ocorrências registadas 
no sistema de gestão de ocorrências e pedidos de intervenção;

m) Monitorizar as ocorrências na cidade não relacionadas com a emer-
gência, tais como ocupações temporárias de espaço público, atividades de 
restauração e bebidas não sedentária, venda ambulante, ocupações para 
obras, ocupações para limitar situações de risco, obras em infraestruturas, 
condicionamentos de tráfego, ocupações de via pública, etc.;

n) Identificar e propor o lançamento de empreitadas, para resolver 
problemas pendentes no sistema de gestão de ocorrências e pedidos de 
intervenção, à Direção Municipal de Projetos e Obras e em articulação 
com as Brigadas Lx;

o) Assegurar a atualização e disponibilização do cadastro de infraes-
truturas e via pública do Município, em articulação com o Departamento 
de Sistemas de Informação;

p) Apoiar a Unidade de Coordenação Territorial na realização de 
planos, estudos, ações integradas e relatórios diversos de apoio à 
gestão;

q) Promover a difusão de informação das intervenções ao executivo, 
aos vários serviços municipais e aos cidadãos.
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Artigo 3.º
Divisão de Gestão do Edificado Privado

1 — A Divisão de Gestão do Edificado Privado está integrada na 
Unidade de Coordenação Territorial.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Gestão do 
Edificado Privado:

a) Avaliar o estado de conservação do edificado, realizar vistorias 
e respetivos autos, nomeadamente, para homologação dos níveis de 
conservação e posterior acesso a benefícios fiscais;

b) Apreciar processos relativos à atribuição de benefícios fiscais no 
âmbito da reabilitação urbana;

c) Promover os processos de intimação referentes a obras de con-
servação;

d) Emitir cópias e certidões diversas no âmbito dos processos de 
intimação referentes a obras de conservação;

e) Dinamizar localmente programas de promoção da reabilitação do 
edificado privado;

f) Promover um relacionamento de proximidade com proprietários e 
inquilinos no sentido de criar condições para a reabilitação do edificado 
privado, informando -os dos diversos benefícios fiscais existentes e 
programas municipais de apoio à reabilitação urbana;

g) Assegurar a atualização das bases de dados de apoio.

A1) Unidade de Intervenção Territorial Norte (Departamento)

Artigo 4.º
Brigada LX Norte (Divisão)

1 — A Divisão Brigada LX Norte está integrada na Unidade de In-
tervenção Territorial Norte.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão Brigada 
LX Norte, dentro dos respetivos limites territoriais:

a) Assegurar a gestão integrada do território, via a figura do Gestor 
do Território que assegurará a fiscalização técnica integrada e o encami-
nhamento e acompanhamento dos assuntos relativos ao espaço público, 
estado de conservação, ocupação e utilização do espaço público, pedidos 
de intervenção e questões sociais das áreas sob a sua gestão;

b) Promover a fiscalização do espaço público, estado de conservação 
de edificado privado e a ocupação de espaço público, em estreita ligação 
com a Polícia Municipal;

c) Identificar, em coordenação com as Juntas de Freguesia, necessida-
des de intervenção no espaço público, dando apoio técnico e pareceres 
sempre que necessário;

d) Gerir as ocorrências do sistema de gestão de ocorrências e pedidos 
de intervenção da sua área de intervenção;

e) Assegurar a manutenção e reparação de infraestruturas e via pú-
blica, com exceção de espaços verdes da Estrutura Verde Municipal, 
nomeadamente:

i) Vias pedonais e clicáveis, obras de arte e equipamentos de apoio 
aos transportes;

ii) Infraestruturas viárias incluindo pavimentos e calçadas, guardas 
de segurança, proteções e barreiras físicas ao estacionamento, ramais de 
ligação (intervenções urgentes de construção civil), substituição de tam-
pas de caixas de visita e de grelhas de sumidouro e reparação de sarjetas;

iii) Mobiliário urbano, incluindo bancas e quiosques, exceto quando 
inserido em espaços verdes da estrutura verde municipal;

iv) Sinalização vertical não semafórica, horizontal e informativa, 
em articulação com a Direção Municipal de Mobilidade e Transportes;

f) Assegurar a reconstrução do espaço público decorrente do abate 
ou remoção de árvores com exceção das localizadas em espaços verdes 
da Estrutura Verde;

g) Coordenar, executar e fiscalizar, com a Direção Municipal de 
Projetos e Obras, obras de conservação e manutenção de reordenamento 
de espaços públicos urbanos;

h) Participar na elaboração de instrumentos de gestão territorial.

A2) Unidade de Intervenção Territorial Oriental (Departamento)

Artigo 5.º
Brigada LX Oriental (Divisão)

1 — A Divisão Brigada LX Oriental está integrada na Unidade de 
Intervenção Territorial Oriental.

2 — No exercício da sua atividade, a Divisão Brigada LX Oriental 
prossegue as competências indicadas no Artigo 4.º, dentro dos respetivos 
limites territoriais.

A3) Unidade de Intervenção Territorial Ocidental (Departamento)

Artigo 6.º
Brigada LX Ocidental (Divisão)

1 — A Divisão Brigada LX Ocidental está integrada na Unidade de 
Intervenção Territorial Ocidental.

2 — No exercício da sua atividade, a Divisão Brigada LX Ocidental 
prossegue as competências indicadas no Artigo 4.º, dentro dos respetivos 
limites territoriais.

A4) Unidade de Intervenção Territorial Centro (Departamento)

Artigo 7.º
Brigada LX Centro (Divisão)

1 — A Divisão Brigada LX Centro está integrada na Unidade de 
Intervenção Territorial Centro.

2 — No exercício da sua atividade, a Divisão Brigada LX Centro 
prossegue as competências indicadas no Artigo 4.º, dentro dos respetivos 
limites territoriais.

A5) Unidade de Intervenção Territorial Centro Histórico 
(Departamento)

Artigo 8.º
Brigada LX Centro Histórico (Divisão)

1 — A Divisão Brigada LX Centro Histórico está integrada na Unidade 
de Intervenção Territorial Centro Histórico.

2 — No exercício da sua atividade, a Divisão Brigada LX Centro 
Histórico prossegue as competências indicadas no Artigo 4.º, dentro 
dos respetivos limites territoriais.

A6) Departamento de Operações

Artigo 9.º
Divisão de Execução e Manutenção de Instalações 

Elétricas e Mecânicas
1 — A Divisão de Execução e Manutenção de Instalações Elétricas e 

Mecânicas está integrada no Departamento de Operações.
2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Execução 

e Manutenção de Instalações Elétricas e Mecânicas:
a) Assegurar a conservação, manutenção e execução de obras de 

instalações elétricas, eletromecânicas, mecânicas e elétricas especiais, 
municipais ou a cargo do Município ou em que o Município tenha 
intervenção;

b) Gerir as instalações técnicas dos edifícios serviços municipais e 
promover a definição, relativamente aos edifícios dos serviços munici-
pais, das rotinas de manutenção das instalações técnicas e a realização 
dos trabalhos de manutenção e reparação necessários;

c) Assegurar o controlo e a otimização dos consumos energéticos.

Artigo 10.º
Divisão de Iluminação Pública

1 — A Divisão de Iluminação Pública está integrada no Departamento 
de Operações.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Iluminação 
Pública:

a) Planear, estudar, projetar e executar instalações novas ou de remo-
delação da rede de iluminação pública, da iluminação ornamental dos 
monumentos, fontes e lagos;

b) Assegurar a manutenção e conservação das instalações de ilumi-
nação pública, da iluminação ornamental dos monumentos, bem como 
das instalações eletromecânicas das fontes e lagos;

c) Gerir o contrato de fornecimento de energia elétrica para a ilumi-
nação pública;

d) Requisitar à empresa distribuidora de energia as tarefas que, por 
força do contrato de concessão, constituem encargos desta empresa 
distribuidora, bem como assegurar o seu total cumprimento;

e) Elaborar estudos sobre gestão energética, designadamente sobre 
a utilização racional e eficiente de energia nos domínios de iluminação 
pública e de monumentos, em articulação com a Divisão do Ambiente 
e Energia;

f) Colaborar com a Divisão do Ambiente e Energia em matérias de 
eficiência energética de iluminação pública;
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g) Manter atualizada a informação georreferenciada dos equipamentos 
de iluminação pública, em articulação com o Departamento de Sistemas 
de Informação;

h) Emitir pareceres quanto aos projetos de iluminação pública de 
loteamentos, tanto nos espaços públicos como nas zonas privadas de 
uso público.

Artigo 11.º
Divisão de Fiscalização e Aprovisionamento

1 — A Divisão de Fiscalização e Aprovisionamento está integrada 
no Departamento de Operações.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Fiscalização 
e Aprovisionamento:

a) Assegurar o aprovisionamento da Unidade de Coordenação Ter-
ritorial, mediante a disponibilização de recursos para a manutenção e 
reparação das necessidades de intervenção detetadas no território;

b) Promover e assegurar a gestão de contratos de manutenção de 
infraestruturas e via pública, incluindo os contratos geridos pela Direção 
Municipal de Estrutura Verde, Ambiente e Energia;

c) Elaborar autos de medições, revisões de preços e receções res-
petivas;

d) Fiscalizar as obras realizadas pela Unidade de Coordenação Ter-
ritorial, com assistência técnica dos projetistas.

A7) Departamento de Estruturas de Proximidade 
e Espaço Público

Artigo 12.º
Divisão de Promoção e Dinamização Local

1 — A Divisão de Promoção e Dinamização Local está integrada no 
Departamento de Estruturas de Proximidade e Espaço Público.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Promoção 
e Dinamização Local:

a) Gerir os mercados e feiras sob gestão municipal;
b) Promover a rede de mercados e feiras da cidade de Lisboa;
c) Elaborar estudos que permitam aferir as necessidades e detetar as 

prioridades de atuação, propondo a construção, conservação, manuten-
ção e remodelação de mercados e outros equipamentos municipais de 
abastecimento público;

d) Atribuir as permissões administrativas e fiscalizar a atividade do 
comércio a retalho não sedentário, exercido por feirantes e por vende-
dores ambulantes na cidade de Lisboa;

e) Atribuir as permissões administrativas e fiscalizar a atividade 
de prestação de serviços de restauração e/ou bebidas de caráter não 
sedentários;

f) Atribuir as permissões administrativas de ocupações temporárias 
de espaço público com venda de produtos e/ou serviços;

g) Promover a gestão de equipamentos, infraestruturas, mobiliário 
urbano, bancas e quiosques em espaço público, com exceção dos inse-
ridos em espaços verdes;

h) Promover a fiscalização das atividades sob licenciamento da divi-
são, em estreita colaboração com a Polícia Municipal;

i) Promover a inspeção e controlo higienossanitário dos estabeleci-
mentos comerciais e industriais, das feiras e mercados, dos equipamen-
tos e veículos dedicados a transporte, armazenagem, transformação, 
preparação, exposição e venda de produtos alimentares e de produtos 
de origem animal.

Artigo 13.º
Divisão de Gestão do Espaço Público e Publicidade

1 — A Divisão de Gestão do Espaço Público e Publicidade está 
integrada no Departamento de Estruturas de Proximidade e Espaço 
Público.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Gestão do 
Espaço Público e Publicidade:

a) Atribuir permissões administrativas de ocupações temporárias 
de espaço público, funcionamento de recintos de espetáculos e de di-
vertimentos públicos e de publicidade exterior, incluindo filmagens e 
iniciativas municipais (eventos, corridas, exposições, etc.);

b) Atribuir permissões administrativas de recintos improvisados e 
atividades itinerantes;

c) Atribuir permissões administrativas de ocupações do espaço do 
domínio público, incluindo espaços verdes, ou de domínio privado com 
impacto no espaço público e permissões administrativas de atividades 
ruidosas de caráter temporário ou permanente;

d) Assegurar a apreciação dos pedidos de alargamento e restrição de 
horários de funcionamento dos estabelecimentos, bem como dos demais 
processos administrativos no âmbito das suas competências;

e) Gerir a plataforma de agendamento partilhado de ocupações tem-
porárias de espaço público em Lisboa (municipais e das freguesias);

f) Estabelecer e gerir contratos de mobiliário urbano publicitário;
g) Estabelecer e gerir os contratos de publicidade exterior;
h) Atribuir permissões administrativas de publicidade exterior tem-

porária, nomeadamente, em pendões e bandeiras, totens, telas, outdoors 
e viaturas e táxis;

i) Promover e monitorizar as parcerias realizadas com os diversos 
serviços municipais;

j) Promover a fiscalização das atividades sob licenciamento da divisão 
em estreita colaboração com a Polícia Municipal.

B) Secretaria Geral

Artigo 14.º
Divisão de Relações Internacionais

1 — A Divisão de Relações Internacionais está integrada na Secre-
taria Geral.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Relações 
Internacionais:

a) Apoiar na definição da estratégia de desenvolvimento das relações 
internacionais da autarquia e assegurar a sua implementação, coor-
denando e articulando as ações desenvolvidas pelos vários serviços 
municipais, com vista à promoção internacional do Município;

b) Preparar e programar, de acordo com a estratégia definida, a cele-
bração de acordos ou protocolos com entidades ou instituições públicas 
ou privadas de âmbito internacional e acompanhar a sua execução;

c) Assegurar as ações inerentes à representação e cooperação inter-
nacional do Município, nomeadamente, no âmbito da União Europeia, 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa e outras organizações 
de cariz internacional;

d) Apoiar entidades em que o Município detém participação ou re-
presentação, e cujo âmbito de atuação em sede de relações internacio-
nais revista caráter relevante, nomeadamente, a UCCLA e a Casa da 
América Latina;

e) Conceber e manter atualizada uma base de informação contendo os 
organismos internacionais, Municípios e demais entidades de relevância 
internacional que possam constituir -se como parceiros para estabeleci-
mento de acordos transnacionais no âmbito de programas comunitários 
de financiamento;

f) Gerir e coordenar o projeto Lisboa Cidade Educadora.

B1) Departamento de Marca e Comunicação

Artigo 15.º
Divisão de Organização de Eventos e Protocolo

1 — A Divisão de Organização de Eventos e Protocolo está integrada 
no Departamento de Marca e Comunicação.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Organização 
de Eventos e Protocolo:

a) Organizar, colaborar na organização e apoiar eventos de animação 
turística e de interesse relevante para a cidade de Lisboa e para o próprio 
País ou cerimónias, em articulação com os serviços municipais;

b) Assegurar, colaborar e apoiar a organização de jantares e almoços 
institucionais e receções de caráter formal como cocktails, portos de 
honra e outros, em articulação com os serviços municipais;

c) Assegurar a coordenação com outros serviços municipais e a co-
operação com entidades públicas e privadas em matéria de animação 
turística da Cidade;

d) Assegurar a correspondência protocolar com as entidades ofi-
ciais, nacionais e estrangeiras, bem como a marcação de audiências 
protocolares;

e) Organizar, em articulação com os serviços municipais competentes, 
o dispositivo de segurança em todas as instalações onde decorram atos 
cuja natureza o exija;

f) Gerir e controlar os armazéns, depósitos municipais e todo o mate-
rial de ornamentação e definir as regras para o empréstimo e cedência 
deste material.

Artigo 16.º
Divisão de Inovação Organizacional e Participação

1 — A Divisão de Inovação Organizacional e Participação está inte-
grada no Departamento de Marca e Comunicação.
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2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Inovação 
Organizacional e Participação:

a) Conceber programas e implementar ações de simplificação ad-
ministrativa e regulamentar municipais, de eliminação ou redução de 
encargos administrativos e de outros custos de contexto e avaliar o 
impacto dessas medidas e atos normativos, envolvendo os serviços, 
cidadãos, empresas e demais entidades;

b) Desenvolver as competências em matéria de simplificação ad-
ministrativa em articulação com os serviços municipais, garantindo o 
envolvimento dos cidadãos, das empresas e das respetivas associações 
representativas;

c) Fomentar a adoção de práticas de incentivo e de reconhecimento do 
mérito, individual ou de grupo, por ideias ou projetos inovadores;

d) Participar na elaboração de planos de desenvolvimento das com-
petências dos trabalhadores e dirigentes municipais necessárias a uma 
cultura organizacional de desempenho alicerçada na ética de serviço 
público;

e) Apoiar processos de reorganização da estrutura municipal, promo-
vendo a horizontalidade e a colaboração;

f) Apoiar a introdução de novos métodos de organização do trabalho, 
visando a partilha de conhecimento, a distribuição de responsabilidades, 
a descentralização da tomada de decisão e a colaboração interna e com 
parceiros externos;

g) Participar na definição da política de qualidade da Câmara Munici-
pal de Lisboa e desenvolver e monitorizar um sistema global de planea-
mento e gestão da qualidade que permita, de forma integrada, avaliar a 
qualidade dos serviços prestados pela administração municipal;

h) Promover a melhoria contínua de processos nos vários serviços 
colaborando na análise crítica dos mesmos e na definição de medidas 
de melhoria e ações corretivas;

i) Apoiar a operacionalização de uma estratégia de envolvimento 
dos cidadãos na formulação e implementação de políticas e medidas e 
promover a publicitação dos resultados obtidos;

j) Remover obstáculos e barreiras à participação cívica, testando e 
estimulando a adoção de técnicas e ferramentas inovadoras que facilitem 
o envolvimento de todos os públicos;

k) Avaliar periodicamente a eficácia global dos processos participa-
tivos adotados, identificando áreas de aperfeiçoamento e novas opor-
tunidades de dialogo com a comunidade;

l) Promover a qualificação dos trabalhadores municipais no domínio 
do envolvimento dos cidadãos, em articulação com os diversos serviços 
municipais;

m) Promover a adoção de mecanismos de participação dos cidadãos 
e demais entidades ativas na vida da cidade na avaliação da informação 
disponibilizada, para recolher sugestões de melhoria e partilhar boas 
práticas de promoção da transparência;

n) Participar e fomentar parcerias entre a autarquia, empresas, univer-
sidades, cidadãos, organizações não governamentais e outras entidades 
ativas na vida da cidade para criar sinergias e desenvolver soluções 
inovadoras que satisfaçam necessidades públicas com a participação 
criativa dos próprios cidadãos;

o) Promover a elaboração e monitorizar a implementação de iniciati-
vas para a transparência que correspondam a necessidades identificadas 
pelos próprios cidadãos, promovendo a disponibilização pública de 
informação;

p) Definir e coordenar a recolha de informação clara e compreensível 
relacionada com a missão da Câmara Municipal de Lisboa e as ativi-
dades que a concretizam para disponibilizar ao público, promovendo a 
utilização de métodos que garantam a qualidade de dados;

q) Estimular o desenvolvimento de uma infraestrutura de conheci-
mento em rede na Câmara Municipal de Lisboa, que promova a or-
ganização de comunidades de aprendizagem entre os trabalhadores e 
dirigentes municipais para promover o diálogo e a geração de ideias 
inovadoras.

Artigo 17.º
Divisão de Relação com o Munícipe

1 — A Divisão de Relação com o Munícipe está integrada no Depar-
tamento de Marca e Comunicação.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Relação 
com o Munícipe:

a) Proceder à definição, mapeamento e regular atualização das normas 
e procedimentos do atendimento municipal, contendo necessariamente 
a definição de prazos de resposta negociados e estabelecidos com os 
serviços municipais competentes;

b) Desenvolver e manter atualizada uma base de conhecimento para o 
atendimento municipal que contenha as normas, procedimentos e scripts 
de atendimento e que garanta a uniformização da resposta ao cidadão, 
empresa e demais entidades;

c) Garantir a normalização de documentos, utilizando normas de 
referência, incluindo no domínio da simplificação da linguagem ad-
ministrativa;

d) Promover o desenvolvimento das competências dos trabalhadores 
em front -office e back -office na criação de valor para o Munícipe;

e) Gerir o sistema integrado de gestão de sugestões e reclamações 
garantindo resposta atempada ao Munícipe;

f) Desenvolver, garantir e coordenar a rede de atendimento ao público 
multicanal (presencial, telefónico, virtual e escrito) de forma transversal 
na Câmara Municipal de Lisboa, assegurando a obtenção de informação e 
o cumprimento dos procedimentos articulados com as unidades orgânicas 
responsáveis pelas diversas áreas de atividade municipal;

g) Estudar e coordenar a implementação de novos interfaces de rela-
cionamento com o Munícipe, incluindo novas formas de atendimento;

h) Gerir o catálogo de serviços do Município, propondo a implemen-
tação de novos serviços ou melhorias aos existentes;

i) Garantir o acolhimento, encaminhamento e informação ao público 
em geral;

j) Assegurar a gestão do relacionamento personalizado com os cida-
dãos, as empresas e outras entidades;

k) Proceder às operações de liquidação e cobrança de taxas, preços 
e outras receitas municipais, em articulação com a Direção Municipal 
de Finanças;

l) Gerir e coordenar a emissão da documentação necessária, nos for-
matos legalmente exigidos, assegurando a normalização do procedimento 
e o cumprimento de prazos de resposta.

B2) Departamento Jurídico

Artigo 18.º
Divisão de Contencioso e Apoio Jurídico

1 — A Divisão de Contencioso e Apoio Jurídico está integrada no 
Departamento Jurídico.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Contencioso 
e Apoio Jurídico:

a) Apoiar juridicamente os órgãos e serviços do Município e emitir 
parecer em questões de complexidade jurídica que lhe sejam submetidas;

b) Emitir, com caráter obrigatório, ouvidos os serviços de origem, 
parecer, em caso de recurso hierárquico de ato praticado pelo Presidente 
da Câmara Municipal ou Vereador com competência delegada ou sub-
delegada, previamente à reapreciação pelo autor do ato;

c) Divulgar periodicamente junto dos serviços municipais a publicação 
de normas legais ou regulamentares, bem como de pareceres jurídicos 
a adotar com caráter vinculativo;

d) Promover a homogeneização da aplicação das normas legais e 
regulamentares pelos serviços municipais;

e) Exercer a representação forense do Município e dos órgãos muni-
cipais, bem como dos respetivos titulares e dos trabalhadores por atos 
legitimamente praticados no exercício das suas competências e funções 
e por força destas, no interesse do Município.

Artigo 19.º
Divisão de Contraordenações

1 — A Divisão de Contraordenações está integrada no Departamento 
Jurídico.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Contra-
ordenações:

a) Organizar e instruir, dentro dos prazos definidos, os processos de 
contraordenação e monitorizar a cobrança das respetivas coimas pelos 
serviços municipais competentes;

b) Assegurar a articulação com os serviços municipais competentes 
pelo levantamento de autos de notícia por contraordenação, assim como 
o apoio jurídico necessário;

c) Promover as diligências necessárias à instrução dos processos de 
contraordenação;

d) Elaborar as propostas de relatórios finais de decisão dos processos 
de contraordenação;

e) Analisar os recursos interpostos das decisões tomadas nos processos 
de contraordenação, propondo a revogação de decisões ou o seu envio 
a tribunal no prazo legal;

f) Remeter ou propor a remessa dos autos para o Ministério Público a 
fim da promoção de execução, nos casos em que o pagamento da coima 
não seja efetuado voluntariamente, sem prejuízo das competências do 
Departamento de Receitas e Financiamento e da Divisão de Execuções 
Fiscais em matéria de execuções fiscais;

g) Assegurar a articulação com o Departamento de Receitas e Fi-
nanciamento.
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Artigo 20.º
Divisão de Execuções Fiscais

1 — A Divisão de Execuções Fiscais está integrada no Departamento 
Jurídico.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Execuções 
Fiscais:

a) Assegurar o cumprimento das atribuições municipais no âmbito 
do processo de execução fiscal;

b) Assegurar o cumprimento das atribuições municipais no âmbito das 
oposições deduzidas em processo de execução fiscal, procedendo ao seu 
acompanhamento junto do Tribunal Tributário de Lisboa;

c) Proceder às operações de liquidação de taxas e custas devidas em 
processos de execução fiscal;

d) Promover e acompanhar os processos referentes a dívidas ao Mu-
nicípio que devam ser objeto de ação executiva em tribunal comum;

e) Assegurar o relacionamento com a jurisdição tributária no âmbito 
de processos de impugnação judicial de procedimentos tributários;

f) Assegurar a articulação com o Departamento de Receitas e Finan-
ciamento.

B3) Departamento de Apoio aos Órgãos e Serviços
do Município

Artigo 21.º
Gabinete de Apoio à Assembleia Municipal (Divisão)

1 — O Gabinete de Apoio à Assembleia Municipal, com a natureza 
jurídica de Divisão, está integrado no Departamento de Apoio aos Órgãos 
e Serviços do Município.

2 — No exercício da sua atividade, compete ao Gabinete de Apoio 
à Assembleia Municipal:

a) Prestar apoio à Assembleia Municipal, em todos os aspetos da sua 
atividade, contribuindo para a prossecução das respetivas atribuições 
e competências;

b) Dar seguimento aos despachos da Presidência da Assembleia Mu-
nicipal, procedendo ao envio à Presidência da Câmara Municipal dos 
pedidos de informação, requerimentos e outros de natureza semelhante, 
apresentados no decurso das sessões, ou fora delas pelos membros da 
Assembleia Municipal, e promover a entrega das respostas aos inte-
ressados;

c) Assegurar todos os procedimentos relativos ao expediente, con-
vocatórias, preparação de agendas e atas e demais atos necessários ao 
normal funcionamento da Assembleia Municipal, incluindo, para os 
devidos efeitos legais, os relativos à justificação de faltas de reuniões 
plenárias;

d) Apoiar o funcionamento do Plenário, da Conferência de Repre-
sentantes dos Grupos Municipais, das Comissões, das Subcomissões 
e dos Grupos de Trabalho, dos membros da Assembleia Municipal no 
exercício das suas funções, bem como dos Gabinetes de Apoio aos Gru-
pos Municipais, à Mesa e aos Deputados Independentes representados 
no referido órgão;

e) Transmitir aos serviços municipais competentes as informações 
necessárias ao processamento de remunerações e abonos devidos aos 
membros da Assembleia Municipal;

f) Dar seguimento aos despachos da Presidência da Assembleia Muni-
cipal que recaiam sobre requerimentos, solicitações, exposições e outras 
de natureza semelhante, apresentados pelos munícipes que se dirijam a 
este órgão do Município;

g) Apoiar e coordenar administrativa e logisticamente as iniciativas 
que a Assembleia Municipal promova;

h) Proceder ao envio ao Departamento de Apoio aos Órgãos e Serviços 
do Município, para publicação no Boletim Municipal ou no Diário da 
República, quando a lei assim o exija, das deliberações da Assembleia 
Municipal e dos atos da Mesa e da Presidência;

i) Assegurar a gestão do Fórum Lisboa, sede da Assembleia Municipal, 
garantindo as condições necessárias ao seu bom funcionamento;

j) Programar e dar seguimento à utilização devidamente autorizada 
dos espaços do Fórum Lisboa por entidades terceiras, de acordo com 
a Tabela de Preços e outras Receitas Municipais em vigor, e transmitir 
aos serviços municipais competentes as informações necessárias à sua 
cobrança;

k) Apoiar a estratégia de comunicação definida pela Assembleia 
Municipal e assegurar, em articulação com a Presidência, a gestão de 
conteúdos do site e outros meios de comunicação institucional, bem como 
o registo de som e imagem dos trabalhos da Assembleia Municipal e a 
sua transmissão em direto quando públicos;

l) Garantir, em articulação com o Departamento de Apoio aos Órgãos 
e Serviços do Município, a receção, atendimento e encaminhamento 

do público que se dirige ao Fórum Lisboa, aos serviços da Assembleia 
Municipal ou aos Deputados Municipais que dela fazem parte.

Artigo 22.º
Divisão de Apoio à Câmara Municipal

1 — A Divisão de Apoio à Câmara Municipal está integrada no De-
partamento de Apoio aos Órgãos e Serviços do Município.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Apoio à 
Câmara Municipal:

a) Assegurar o apoio ao regular funcionamento da Câmara Municipal, 
designadamente, no apoio às atividades financeiras e administrativas dos 
gabinetes do Presidente e dos Vereadores, bem como de outros serviços 
municipais diretamente dependentes da Presidência;

b) Apoiar na preparação e acompanhar as reuniões de Câmara;
c) Emitir a documentação necessária, nos formatos legalmente exi-

gidos, relativa às deliberações dos órgãos municipais;
d) Proceder ao envio, para publicação, para o Boletim Municipal ou 

Diário da República, quando a lei assim o exija, das deliberações de 
Câmara e dos atos dos respetivos titulares;

e) Assegurar o exercício das competências cometidas por lei à Câmara 
Municipal de Lisboa relativas aos atos eleitorais.

Artigo 23.º
Divisão de Gestão e Manutenção de Edifícios e Apoio aos Serviços

1 — A Divisão de Gestão e Manutenção de Edifícios e Apoio aos 
Serviços está integrada no Departamento de Apoio aos Órgãos e Ser-
viços do Município.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Gestão e 
Manutenção de Edifícios e Apoio aos Serviços:

a) Coordenar a ocupação das áreas e espaços de utilização comum 
por várias unidades orgânicas e assegurar a manutenção das boas con-
dições de utilização;

b) Gerir todas as instalações onde se encontrem residentes serviços 
municipais, acionando as operações necessárias ao seu eficaz e contínuo 
funcionamento em condições de conforto, ambiência e segurança;

c) Elaborar as normas de funcionamento e segurança que assegurem 
a eficaz utilização e exploração de todas as áreas, equipamentos e insta-
lações dos serviços municipais, recorrendo, para o efeito à colaboração 
dos serviços com conhecimentos e capacidade quando seja necessário 
utilizar técnicas específicas;

d) Elaborar os requisitos necessários para a realização dos trabalhos 
de conservação e reparação das instalações dos serviços municipais em 
coordenação com a Direção Municipal de Projetos e Obras;

e) Assegurar a emissão de pareceres prévios relativos à declaração 
de utilidade pública de fundações e associações;

f) Receber, registar e distribuir o expediente remetido aos serviços 
municipais e expedir a correspondência produzida, gerindo o serviço 
de correio interno;

g) Controlar os prazos de resposta do serviço de correio interno;
h) Gerir o centro de documentação do edifício central e assegurar a 

manutenção das boas condições de utilização;
i) Gerir a Imprensa Municipal e os serviços que lhe estão adstritos;
j) Apoiar tecnicamente os serviços do Município que recorrem à 

Imprensa Municipal para executar os respetivos trabalhos.

C) Direção Municipal de Finanças

Artigo 24.º
Divisão de Tesouraria

1 — A Divisão de Tesouraria está integrada na Direção Municipal 
de Finanças.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Tesou-
raria:

a) Definir, desenvolver e uniformizar os procedimentos inerentes à 
função de tesouraria, em articulação com as restantes unidades orgânicas 
responsáveis pela liquidação e cobrança de receita e com o Departamento 
de Sistemas de Informação;

b) Efetuar os recebimentos e pagamentos, a conferência e entrega 
da documentação legal exigível e o registo contabilístico dos movi-
mentos de fluxo monetário em coordenação com o Departamento de 
Contabilidade;

c) Efetuar depósitos, transferências e levantamentos, assegurando os 
princípios de segurança e critérios de rentabilização na movimentação 
de valores efetuada;
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d) Assegurar a verificação, em qualquer momento, dos fundos, mon-
tantes e documentos à sua guarda, pelos responsáveis designados para 
o efeito, nos termos legais e regulamentares aplicáveis;

e) Planear as aplicações de disponibilidades, em função das neces-
sidades de tesouraria decorrentes da previsão do movimento de fluxos 
de caixa;

f) Elaborar e disponibilizar mapas dos fluxos de caixa realizados, 
desvios face ao previsto e previsionais como suporte à tomada de de-
cisão;

g) Assegurar o controlo das contas correntes com as diferentes ins-
tituições bancárias responsáveis pelo movimento das disponibilidades 
financeiras do Município;

h) Desenvolver, em colaboração com o serviço municipal competente, 
as ações necessárias ao procedimento criminal dos cheques devolvidos 
por falta de provisão e outras irregularidades inerentes aos valores e 
documentos movimentados.

C1) Departamento de Orçamento e Controlo de Gestão

Artigo 25.º
Divisão de Orçamento e Plano

1 — A Divisão de Orçamento e Plano está integrada no Departamento 
de Orçamento e Controlo de Gestão.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Orçamento 
e Plano:

a) Elaborar os instrumentos municipais de planeamento financeiro, 
nomeadamente, o Orçamento e Grandes Opções do Plano, tendo em 
consideração as orientações estratégicas e objetivos definidos pelo 
executivo;

b) Acompanhar a execução dos documentos provisionais, quer em 
termos orçamentais, quer no âmbito dos projetos integrados nas Grandes 
Opções do Plano;

c) Propor as medidas necessárias para o cumprimento dos objetivos 
em matéria de execução financeira;

d) Elaborar as alterações e revisões dos documentos previsionais, 
de acordo com as normas estabelecidas na legislação em vigor e em 
articulação com os diferentes serviços municipais;

e) Avaliar e analisar os compromissos plurianuais, propondo medidas 
de controlo e monitorização nesta matéria;

f) Produzir e divulgar, em articulação com outras unidades orgânicas 
da Direção Municipal de Finanças, os documentos previsionais e os 
dados e análises sobre a execução orçamental;

g) Elaborar a proposta do regulamento orçamental;
h) Colaborar na preparação da prestação de contas em matéria de 

processo e execução orçamental e das Grandes Opções do Plano;
i) Colaborar na elaboração do orçamento de tesouraria e mapa dos 

fundos disponíveis, assegurando a disponibilização dos dados relativos 
aos pagamentos e compromissos;

j) Avaliar os contratos -programa, protocolos e similares com impacto 
orçamental e acompanhar a respetiva execução, propondo medidas de 
otimização em articulação com as unidades orgânicas relevantes.

Artigo 26.º
Divisão de Controlo de Gestão

1 — A Divisão de Controlo de Gestão está integrada no Departamento 
de Orçamento e Controlo de Gestão.

2 — No exercício da sua atividade compete à Divisão de Controlo 
de Gestão:

a) Conceber, implementar e manter um sistema de contabilidade 
analítica;

b) Implementar um quadro de indicadores de gestão que permitam 
avaliar os consumos de recursos nas atividades desenvolvidas pelos 
serviços municipais e avaliar os resultados dos mesmos;

c) Dar suporte em matéria de apuramento de custos ou proveitos em 
todos os processos de orçamentação ou de análise da eficiência;

d) Propor, em articulação com as unidades orgânicas envolvidas, 
medidas de melhoria de eficiência e eficácia e de racionalização na 
afetação de recursos.

C2) Departamento de Contabilidade

Artigo 27.º
Divisão de Registo de Operações

1 — A Divisão de Registo de Operações está integrada no Departa-
mento de Contabilidade.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Registo 
de Operações:

a) Proceder ao registo de todas as alterações patrimoniais ocorridas e 
das operações inerentes à realização das receitas e despesas municipais, 
bem como ao movimento de saída de fundos por operações de tesouraria, 
verificando o cumprimento das normas e disposições legais aplicáveis, 
assegurando o respetivo arquivo documental e o suporte informativo 
necessário ao conhecimento dos movimentos efetuados;

b) Assegurar o cumprimento das normas e procedimentos de contabi-
lização de receitas e despesas, de forma desconcentrada e em articulação 
com os diferentes serviços municipais envolvidos, através da elaboração 
e disponibilização regular de informação e da participação de elementos 
técnicos nas funções de apoio aos serviços;

c) Proceder ao registo dos compromissos pelo Município e respetivos 
documentos justificativos das despesas realizadas, assegurando a gestão 
das respetivas contas correntes de fornecedores, em articulação com os 
diferentes serviços municipais envolvidos;

d) Propor a anulação total ou parcial da receita municipal não tri-
butária;

e) Proceder ao apuramento de valores decorrentes das obrigações 
de natureza contributiva e fiscal do Município, coordenando o registo 
contabilístico dos correspondentes movimentos de entrada de fundos 
por operações de tesouraria;

f) Assegurar a classificação e inventário dos bens patrimoniais de 
natureza imobiliária, com o contributo dos serviços municipais que o 
tenham acompanhado;

g) Proceder à emissão das autorizações de pagamento diárias, após 
devida conferência, e assegurar a articulação de circuitos e procedimentos 
com a Divisão de Tesouraria;

h) Colaborar na preparação dos documentos de prestação de contas 
do Município e do relatório de gestão municipal.

Artigo 28.º
Divisão de Prestação de Contas

1 — A Divisão de Prestação de Contas está integrada no Departamento 
de Contabilidade.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Prestação 
de Contas:

a) Assegurar a preparação dos documentos de prestação de contas do 
Município em articulação com todas as unidades orgânicas da Direção 
Municipal de Finanças;

b) Assegurar, em articulação com as demais unidades orgânicas da 
Direção Municipal de Finanças e do Município, a elaboração do relatório 
anual de gestão e do relatório intercalar semestral;

c) Proceder ao registo dos movimentos contabilísticos inerentes ao 
processo de fecho de contas e à consolidação de contas, assegurando a 
articulação de procedimentos com a entidade responsável pela auditoria 
externa às contas municipais;

d) Proceder ao registo da dívida do Município e assegurar as recon-
ciliações bancárias em articulação com as demais unidades orgânicas 
da Direção Municipal de Finanças envolvidas;

e) Elaborar relatórios e acompanhar o desempenho económico e 
financeiro das empresas municipais e outras entidades com participa-
ção do Município, emitindo parecer sobre os respetivos documentos 
previsionais, contratos, programa/gestão, propostas de financiamento 
e documentos de prestação de contas;

f) Assegurar as obrigações legais de informação às entidades ex-
ternas ao Município, designadamente, no que respeita aos deveres de 
reporte à Tutela, bem como a divulgação dos documentos de prestação 
de contas.

C3) Departamento de Aprovisionamentos

Artigo 29.º
Central de Compras Municipal (Divisão)

1 — A Central de Compras Municipal, com a natureza jurídica de 
Divisão, está integrada no Departamento de Aprovisionamentos.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Central de Compras 
Municipal:

a) Identificar o enquadramento jurídico mais adequado aos procedi-
mentos de aquisição de bens móveis e serviços;

b) Elaborar as peças jurídicas de suporte aos procedimentos pré-
-contratuais de aquisição de bens móveis e serviços, nomeadamente, 
caderno de encargos e programa de procedimento e definição, em arti-
culação com os serviços, dos critérios de avaliação das propostas;

c) Proceder ao lançamento dos procedimentos;
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d) Propor o plano de compras de categorias centralizadas, bem como a 
estratégia e políticas a adotar, em matéria de armazenamento, existências 
e inventariação, para as várias categorias de bens móveis e serviços;

e) Definir as condições a que devem obedecer a aquisição de bens 
móveis e serviços;

f) Realizar estudos necessários ao conhecimento das ofertas existentes 
no mercado para bens móveis e serviços de categorias centralizadas;

g) Definir as medidas de uniformização e racionalização dos bens 
móveis e serviços a adquirir, de forma a otimizar o número de produtos 
e de fornecedores e obter melhores condições de fornecimento;

h) Conduzir as negociações com fornecedores de bens móveis e 
serviços das categorias centralizadas;

i) Realizar o registo de contratos e do seu conteúdo na aplicação 
informática de suporte;

j) Gerir os catálogos de bens e serviços centralizados.

Artigo 30.º
Divisão de Gestão de Contratos Especiais

1 — A Divisão de Gestão de Contratos Especiais está integrada no 
Departamento de Aprovisionamentos.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Gestão de 
Contratos Especiais:

a) Coordenar a negociação de contratos de aprovisionamentos quali-
ficados como sendo especiais pela sua natureza, complexidade e valor 
financeiro envolvido;

b) Acompanhar a execução dos contratos especiais, procedendo à 
avaliação sistemática dos seus resultados e impactes;

c) Promover as regularizações através de encontro de contas sempre 
que o Município detenha créditos relevantes sobre os fornecedores de 
contratos especiais.

C4) Departamento de Receitas e Financiamento

Artigo 31.º
Divisão de Promoção e Liquidação de Receitas

1 — A Divisão de Promoção e Liquidação de Receitas está integrada 
no Departamento de Receitas e Financiamento.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Promoção 
e Liquidação de Receitas:

a) Monitorizar e avaliar a evolução das receitas municipais e propor 
as medidas necessárias para a sua otimização para a concretização dos 
objetivos fixados;

b) Realizar os estudos técnicos e financeiros que fundamentem a 
obtenção de novas fontes de receita municipal;

c) Assegurar a colaboração com a Autoridade Tributária promovendo 
mecanismos de coordenação para melhor conhecimento da base tributária 
e mútua melhoria de atuação, designadamente, para efeitos de estimativa 
da receita fiscal municipal e decisões correlacionadas;

d) Promover a fluidez dos procedimentos de liquidação e cobrança de 
receitas, reforçando e modernizando as formas da sua arrecadação nas 
fases precedentes às fases de cobrança coerciva, em parceria, designa-
damente, com o Departamento de Sistemas de Informação e a Divisão 
de Tesouraria, e articular -se com a área da cobrança coerciva nos moldes 
que vierem a ser definidos;

e) Promover a coordenação entre a área do atendimento, da liquidação 
e cobrança, dos sistemas de informação e da fiscalização, com o objetivo 
de uniformizar procedimentos e processos e de otimizar os níveis de 
eficiência e eficácia da liquidação e cobrança de receita;

f) Propor e atualizar a Tabela de Taxas e de Preços e Outras Receitas 
Municipais;

g) Assegurar o cumprimento das normas e procedimentos de liqui-
dação de receitas, através, designadamente, da elaboração e disponibi-
lização regular de informação e da participação de elementos técnicos 
nas funções de apoio aos serviços;

h) Analisar, informar e elaborar as propostas de decisão nos procedi-
mentos de reclamação graciosa e reconhecimento de benefícios fiscais 
no âmbito do procedimento e do processo tributário, assegurando o 
relacionamento com a jurisdição tributária nesta matéria;

i) Assegurar a articulação dos procedimentos de receita com os dife-
rentes serviços emissores numa filosofia desconcentrada e com a Divisão 
de Tesouraria, promovendo iniciativas de otimização processual em 
parceria com o Departamento de Sistemas de Informação.

Artigo 32.º
Divisão de Dívida e Meios Financeiros

1 — A Divisão de Dívida e Meios Financeiros está integrada no 
Departamento de Receitas e Financiamento.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Dívida e 
Meios Financeiros:

a) Elaborar o mapa dos fundos disponíveis de acordo com a legislação 
aplicável e o orçamento de tesouraria, com base na informação recolhida 
e prestada pelos Departamentos e Divisões competentes, designada-
mente, os relativos à valorização e calendarização dos compromissos 
e dos pagamentos;

b) Monitorizar o nível de endividamento do Município alertando 
e quantificando, com a colaboração de outras unidades orgânicas da 
Direção Municipal de Finanças, as medidas aconselháveis para o cum-
primento das obrigações legais neste domínio;

c) Fazer a previsão dos encargos associados ao serviço da dívida 
municipal, controlar a respetiva gestão e propor medidas de minimi-
zação dos mesmos;

d) Avaliar a adequação da carteira de créditos municipal aos objetivos 
visados quanto à gestão da dívida e natureza dos investimentos financia-
dos, propondo, quando aconselhável, as alterações adequadas tendo em 
conta os produtos de financiamento disponíveis no mercado;

e) Colaborar na preparação dos documentos de prestação de contas, 
designadamente quanto à elaboração dos mapas obrigatórios relativos 
à divida bancária e reporte do serviço da dívida e do endividamento 
legal municipal;

f) Elaborar estudos de natureza económico -financeira que sejam 
necessários no âmbito das atividades desenvolvidas pelo Município.

Artigo 33.º
Divisão de Financiamentos Consignados

1 — A Divisão de Financiamentos Consignados está integrada no 
Departamento de Receitas e Financiamento.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Financia-
mentos Consignados:

a) Elaborar estudos e propor fontes específicas de financiamento 
consignado das atividades municipais;

b) Informar os serviços municipais das medidas e programas de finan-
ciamento disponíveis e apoiar os processos de instrução de candidaturas 
que venham a ser apresentadas;

c) Assegurar o acompanhamento da execução dos programas de 
financiamento junto das entidades financiadoras, em articulação com 
os serviços municipais respetivos;

d) Desenvolver as ações necessárias à contratação dos financiamentos, 
assegurando a mobilização dos recursos contratados, de acordo com as 
politicas financeiras definidas;

e) Assegurar a coordenação dos processos de financiamento alheio 
do Município e facultar informação, designadamente, de estimativa e 
execução, relativa às atividades e financiamentos consignados;

f) Colaborar na elaboração do orçamento de tesouraria e no mapa de 
Fundos Disponíveis quanto aos fluxos associados às atividades com 
receita consignada.

D) Direção Municipal de Gestão Patrimonial

Artigo 34.º
Divisão de Operações Patrimoniais

1 — A Divisão de Operações Patrimoniais está integrada na Direção 
Municipal de Gestão Patrimonial.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Operações 
Patrimoniais:

a) Realizar estudos e trabalhos de suporte à realização das operações 
patrimoniais, com especial incidência na identificação dos melhores usos 
e ocupações da propriedade municipal e da sua avaliação de mercado, 
fornecendo à Direção a informação relevante que sustente a elaboração 
de propostas de alienação, aquisição, constituição de direitos de superfí-
cie, concessão ou qualquer outra operação patrimonial necessária à boa 
gestão do património imóvel;

b) Preparar e propor todas as ações de suporte à constituição, modifi-
cação ou oneração de direitos sobre a propriedade imobiliária e fundiária, 
incluindo complemento de lote, contratos de permuta, constituição de 
direitos de superfície ou concessão do domínio público;

c) Preparar os processos de aquisição, oneração e/ou alienação de 
propriedade, com exceção da alienação dos ativos que integrem o plano 
plurianual de valorização do património municipal;

d) Preparar e conduzir os processos de expropriação por utilidade 
pública;

e) Assegurar as regularizações de imobilizado, classificando e inven-
tariando os bens patrimoniais de natureza imobiliária, sem prejuízo das 
competências da Direção Municipal de Finanças;

f) Verificar o cumprimento dos condicionalismos impostos nos títulos 
jurídicos da permuta ou de alienação de lotes municipais durante os 
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respetivos processos de edificação pelos adquirentes, participando com 
outros serviços municipais competentes na matéria em procedimentos 
de loteamentos municipais ou conjuntos;

g) Analisar e propor a realização de acertos patrimoniais necessários 
à realização de operações urbanísticas, de acordo com os instrumentos 
de gestão territorial.

Artigo 35.º
Divisão de Gestão de Contratos

1 — A Divisão de Gestão de Contratos está integrada na Direção 
Municipal de Gestão Patrimonial.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Gestão 
de Contratos:

a) Assegurar a administração ordinária do património imobiliário 
municipal não habitacional, designadamente, arrendamentos, condomí-
nios, cedências, concessões, atualização de rendas e outras prestações 
devidas a título de ocupação, incluindo abertura e cancelamento de 
registos em SAP;

b) Zelar pela conservação e valorização da propriedade imobiliária 
municipal não habitacional, garantindo uso adequado, diagnosticando 
o seu estado de conservação e as necessidades de intervenção;

c) Apreciar e informar os processos de candidatura a apoios não finan-
ceiros para cedência de propriedade municipal, preparando proposta de 
decisão, no respeito pelo quadro legal e regulamentar aplicável e tendo 
em vista a gestão racional da propriedade municipal;

d) Organizar e atualizar o cadastro de ocupantes e arrendatários de 
prédios municipais de uso não habitacional;

e) Controlar os débitos dos ocupantes e arrendatários de propriedades 
municipais não habitacionais, promovendo a sua cobrança, bem como 
a atualização periódica do valor das rendas;

f) Assegurar a participação municipal na administração dos condomí-
nios relativamente aos prédios nos quais o Município seja proprietário 
de frações autónomas;

g) Preparar, em articulação com a Direção Municipal de Habitação e 
Desenvolvimento Social, as propostas de alienação de fogos municipais 
aos respetivos inquilinos ou ocupantes;

h) Assegurar a fiscalização sobre o património municipal, instruindo 
e conduzindo, em articulação com a Polícia Municipal, os processos de 
desocupação coerciva e de despejo a remeter ao Departamento Jurídico 
para contencioso;

i) Assegurar a gestão de contratos sobre património imobiliário dos 
domínios público ou privado municipal não habitacional, garantindo o 
seu pontual e rigoroso cumprimento, sem prejuízo das competências 
próprias de outros serviços municipais;

j) Proceder à anulação da dívida nos casos comunicados pelos servi-
ços competentes da habitação e nas demais situações que decorrem da 
execução dos contratos.

Artigo 36.º
Divisão de Valorização e Promoção

1 — A Divisão de Valorização e Promoção está integrada na Direção 
Municipal de Gestão Patrimonial.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Valorização 
e Promoção:

a) Contribuir para a construção do modelo de desenvolvimento urbano 
assente nas políticas municipais de uso de solos, em articulação com as 
demais unidades orgânicas e de acordo com as orientações do executivo;

b) Colaborar com outros serviços municipais em programas de valo-
rização e rentabilização de imóveis do domínio público ou privado do 
Município, designadamente, o Programa “Reabilita Primeiro Paga Depois”;

c) Identificar os ativos patrimoniais não estratégicos, em articulação 
com os outros serviços municipais com competência na matéria, reali-
zando as adequadas ações de valorização e de rentabilização;

d) Criar, manter e disponibilizar informação relevante sobre ativos 
municipais não estratégicos, incluindo a gestão do portal “cidadedeo-
portunidade” e/ou de outros programas que venham a ser criados, tendo 
em vista a divulgação e promoção no mercado;

e) Realizar em articulação com a Divisão de Operações Patrimoniais 
estudos internos ou externos de avaliação financeira do património municipal 
imobiliário e fundiário, tendo em vista a sua valorização através da alienação 
ou da constituição de outros direitos que permitam maior rentabilização;

f) Criar e manter em atualização permanente uma base de dados para 
a valorização da gestão de solos, nomeadamente no que se refere aos 
valores fundiários da cidade, em articulação com o núcleo de direitos 
de preferência e com o núcleo de apoio técnico;

g) Propor, elaborar e organizar os procedimentos de hasta pública, 
concurso público, concessões, cedências de exploração ou outros, para 
constituição ou extinção de direitos sobre património imobiliário;

h) Preparar e propor um plano plurianual de rentabilização de ativos 
não estratégicos, anualmente reavaliado conjuntamente com a aprovação 
do orçamento e das opções do plano;

i) Monitorizar a execução do mapa de alienações resultante de hasta 
pública ou de outros procedimentos, em articulação com Divisão de 
Notariado e com a Direção Municipal de Finanças;

j) Promover nacional e internacionalmente os ativos imobiliários 
municipais em processo de alienação, alargando os meios e canais de 
divulgação, potenciando a concorrência e acrescentando valor.

Artigo 37.º
Divisão de Notariado

1 — A Divisão de Notariado está integrada na Direção Municipal de 
Gestão Patrimonial.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Notariado:
a) Preparar e formalizar os atos e contratos e outros instrumentos 

jurídico institucionais, designadamente:
i) Aquisição, alienação, oneração ou permuta sobre património imo-

biliário municipal;
ii) Expropriações por utilidade pública;
iii) Constituição, modificação ou extinção de direitos sobre património 

do domínio público ou privado municipal;
iv) Regularização registral e matricial do património imobiliário 

municipal;

b) Regularizar e manter a conformidade registral e matricial do pa-
trimónio imobiliário municipal;

c) Intervir nos atos jurídicos aos quais seja conveniente dar especiais 
garantias de certeza jurídica, legalidade ou de autenticidade.

Artigo 38.º
Divisão de Cadastro

1 — A Divisão de Cadastro está integrada na Direção Municipal de 
Gestão Patrimonial.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Cadastro:
a) Coordenar a execução das atividades de suporte à consolidação do 

cadastro integrado do Município, em articulação com os demais serviços 
municipais, nomeadamente, o levantamento topográfico, recolha e pro-
cessamento da informação alfanumérica e cartográfica, entre outras;

b) Assegurar a elaboração e atualização sistemática da cartografia 
digital e temática de suporte ao cadastro integrado do Município;

c) Promover e coordenar, junto dos serviços municipais, a evolução 
e atualização sistemática do cadastro do Município, nas diferentes ver-
tentes que o constituem (edificado municipal e privado, espaço público, 
rede viária, sinalização vertical e horizontal, iluminação pública, rede de 
subsolo, redes de concessionárias, publicidade, entre outras temáticas 
passíveis de georreferenciação), com vista a suportar adequadamente o 
planeamento, conceção e gestão da Cidade;

d) Assegurar e coordenar a integração e atualização sistemática, no 
cadastro do Município, dos planos, estudos, projetos, intervenções ou 
intenções de intervenção das diferentes áreas setoriais e territoriais, em 
articulação com os serviços municipais, com vista a suportar a tomada 
de decisão dos órgãos municipais;

e) Promover o desenvolvimento do sistema de informação geográfica 
e cadastro do Município, bem como de outros sistemas de informação 
ou aplicações relacionados com os processos de planeamento e gestão 
urbanística, em parceria com os serviços municipais utilizadores, es-
tabelecendo as especificações funcionais de modo articulado com os 
demais serviços municipais com competência na matéria;

f) Assegurar a disponibilização da informação geográfica e cadastro do 
Município, de acordo com as necessidades dos serviços municipais;

g) Promover e coordenar a disponibilização a particulares da informa-
ção cadastral do Município, de acordo com as normas de acesso e segu-
rança estabelecidas e desde que o quadro legal em vigor o permita;

h) Assegurar a articulação com outras entidades externas com interven-
ção no domínio da informação geográfica e cadastro do Município.

D) Direção Municipal de Recursos Humanos

D1) Departamento de Gestão de Recursos Humanos

Artigo 39.º
Divisão de Planeamento e Gestão de Recursos Humanos

1 — A Divisão de Planeamento e Gestão de Recursos Humanos está 
integrada no Departamento de Gestão de Recursos Humanos.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Planeamento 
e Gestão de Recursos Humanos:

a) Desenvolver relações de parceria com os serviços municipais, com 
vista ao acompanhamento e suporte à gestão do ciclo de vida dos recursos 
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humanos do Município, em função das necessidades e especificidades 
de cada área de serviço, bem como das necessidades, desenvolvimento 
e aspirações dos trabalhadores, para a melhoria contínua do desempenho 
organizacional;

b) Apoiar os serviços municipais na identificação de necessidades e 
planeamento de recursos humanos, de modo a assegurar a elaboração e 
gestão do mapa de pessoal do Município, bem como outros instrumentos 
de planeamento;

c) Assegurar as atividades de suporte ao recrutamento e seleção de 
trabalhadores, de modo a assegurar as necessidades do Município, em 
articulação com os serviços municipais;

d) Assegurar a organização e acompanhamento dos procedimentos 
de admissão e contratação de trabalhadores, em articulação com os 
serviços municipais;

e) Assegurar as atividades de suporte e monitorizar a contratação de 
pessoas singulares em regime de prestação de serviços, em função das ne-
cessidades do Município, promovendo a transversalidade e eficiência;

f) Assegurar as atividades de suporte ao acolhimento e integração 
dos trabalhadores, em articulação com os respetivos serviços muni-
cipais e com o Departamento de Desenvolvimento e Formação, com 
vista à maior eficiência na preparação para o desempenho na função e 
integração do trabalhador;

g) Acompanhar o processo de avaliação de desempenho, em arti-
culação com os serviços municipais e com a Divisão de Avaliação de 
Desempenho, com vista à identificação do potencial e promoção do 
desenvolvimento contínuo do talento dos trabalhadores;

h) Assegurar a elaboração e monitorização dos planos de desenvol-
vimento de trabalhadores, em função das necessidades do Município, 
em articulação com os serviços municipais e com o Departamento de 
Desenvolvimento e Formação;

i) Assegurar as atividades de suporte à gestão de carreira e progressão 
dos trabalhadores, promovendo mecanismos de aconselhamento e tutoria, 
em articulação com os serviços municipais;

j) Assegurar as atividades de suporte à gestão da mobilidade dos tra-
balhadores, em articulação e em função das necessidades dos serviços 
municipais, bem como do desenvolvimento dos trabalhadores, de modo 
a promover a transversalização de funções;

k) Assegurar a avaliação sistemática do clima organizacional, anali-
sando os resultados obtidos e propondo medidas de melhoria;

l) Analisar, ao abrigo das normas legais e em respeito pelos princípios 
da atividade administrativa, os pedidos de acumulação de funções de 
modo a garantir a isenção, transparência e imparcialidade no âmbito do 
exercício de funções dos trabalhadores do Município;

m) Assegurar a elaboração e disponibilização de informação e indi-
cadores de gestão de recursos humanos, mapas e outros documentos 
previstos na legislação aplicável em vigor, conciliando os contributos 
e articulando com os serviços municipais;

n) Assegurar a consistência da aplicação e operacionalização das 
políticas, processos e procedimentos de gestão de recursos humanos, 
através da disponibilização regular de informação e esclarecimentos e da 
participação de recursos técnicos nas funções de apoio aos serviços;

o) Assegurar a operacionalidade dos sistemas de informação de gestão 
de recursos humanos, em conformidade com as necessidades da direção, 
em articulação com o Departamento de Sistemas de Informação.

Artigo 40.º
Divisão de Avaliação de Desempenho

1 — A Divisão de Avaliação e Desempenho está integrada no Depar-
tamento de Gestão de Recursos Humanos.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Avaliação 
de Desempenho:

a) Apoiar tecnicamente e prestar os esclarecimentos necessários aos 
serviços municipais na definição e aplicação do Sistema Integrado de 
Avaliação de Desempenho da Administração Pública (SIADAP), de 
serviços (SIADAP 1), de dirigentes (SIADAP 2) e de trabalhadores 
(SIADAP 3);

b) Gerir administrativamente o processo de implementação e aplicação 
do Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho da Administração 
Pública (SIADAP), de serviços (SIADAP 1), de dirigentes (SIADAP 2) 
e de trabalhadores (SIADAP 3), assegurando o cumprimento dos prazos 
definidos;

c) Assegurar a articulação, nomeadamente no que respeita ao apoio à 
derivação dos objetivos estabelecidos para os serviços (SIADAP 1) para a 
sua concretização, de modo consistente e coerente, no SIADAP 2 e 3;

d) Promover medidas de melhoria contínua para o desenvolvimento 
e aplicação do Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho da Ad-
ministração Pública (SIADAP), junto dos serviços municipais;

e) Assegurar o processo de indigitação e eleição das comissões pa-
ritárias;

f) Assegurar a articulação com a Divisão de Planeamento e Gestão de 
Recursos Humanos e Departamento de Desenvolvimento e Formação 
no que se refere à identificação de potencial e elaboração de planos de 
desenvolvimento individual, bem como a tradução dos mesmos em 
programas de desenvolvimento e formação dos trabalhadores.

Artigo 41.º
Divisão de Gestão de Processo e Remuneração

1 — A Divisão de Gestão de Processo e Remuneração está integrada 
no Departamento de Gestão de Recursos Humanos.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Gestão do 
Processo e Remuneração:

a) Assegurar a criação, atualização e gestão dos dados cadastrais e 
dos processos individuais dos trabalhadores municipais;

b) Assegurar as atividades de suporte ao processamento e gestão do 
sistema de controlo de assiduidade dos trabalhadores municipais, em 
articulação com os serviços municipais;

c) Assegurar as atividades de suporte ao processamento e gestão do 
sistema de remuneração e benefícios dos trabalhadores;

d) Assegurar a informação de suporte, ao departamento, para a visão 
e comunicação integrada das remunerações e benefícios dos trabalha-
dores municipais;

e) Assegurar a consistência da aplicação e operacionalização das 
políticas, processos e procedimentos de assiduidade, remuneração e 
benefícios dos trabalhadores municipais, através da disponibilização 
regular de informação e esclarecimentos e da participação de recursos 
técnicos nas funções de apoio aos serviços.

D2) Departamento de Desenvolvimento e Formação

D3) Departamento de Saúde, Higiene e Segurança

E) Departamento de Sistemas de Informação

Artigo 42.º
Divisão de Planeamento e Projetos Estratégicos

1 — A Divisão de Planeamento e Projetos Estratégicos está integrada 
no Departamento de Sistemas de Informação.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Planeamento 
e Projetos Estratégicos:

a) Definir um modelo uniforme de gestão de projetos informáticos, 
promovendo a sua aplicação quotidiana nos projetos do departamento;

b) Produzir e manter atualizadas as normas de realização de projetos 
informáticos no Município;

c) Apoiar na gestão do portfólio de projetos do departamento, assim 
como na gestão do orçamento de investimento;

d) Realizar a priorização de projetos, de forma a apoiar a correta 
utilização de recursos;

e) Constituir -se como interlocutor dos serviços municipais na defi-
nição das necessidades, planeamento e implementação dos sistemas 
informáticos do Município;

f) Conceber, desenvolver, implementar ou apoiar a aquisição de siste-
mas aplicacionais destinados à satisfação de necessidades dos serviços 
municipais e em parceria com os mesmos;

g) Gerir projetos informáticos estratégicos;
h) Definir a arquitetura comum dos sistemas de gestão de bases de 

dados do Município;
i) Estabelecer as orientações comuns em matéria de tecnologias de 

informação e comunicação (TIC) na administração municipal.

Artigo 43.º
Divisão de Controlo e Integração de Sistemas de Informação
1 — A Divisão de Controlo e Integração de Sistemas de Informação 

está integrada no Departamento de Sistemas de Informação.
2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Controlo 

e Integração de Sistemas de Informação:
a) Promover a racionalização e simplificação de arquitetura dos sis-

temas de informação;
b) Desenvolver modelos de modernização contínua dos sistemas de 

informação;
c) Gerir a relação com os agentes internos e externos em matéria de 

inovação tecnológica;
d) Assegurar desenvolvimentos aplicacionais em projetos não es-

tratégicos e relacionados com atividades internas e transversais à or-
ganização;
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e) Garantir a adequada documentação de todos os processos de de-
senvolvimento aplicacional;

f) Garantir a existência de documentação completa e atualizada das 
aplicações de modo a permitir a sua fácil manutenção, assegurando a 
execução e revisão de procedimentos escritos e instruções de trabalho 
em articulação com as unidades orgânicas;

g) Manter atualizadas as arquiteturas internas de tecnologias de infor-
mação, promovendo a interoperabilidade na administração municipal e 
com a administração central;

h) Estabelecer orientações comuns em matéria de tecnologias de 
informação e comunicação (TIC) na administração municipal;

i) Assegurar o controlo financeiro e contratual de todos os processos 
contratuais necessários promovidos pelo Departamento de Sistemas de 
Informação no âmbito das suas competências;

j) Definir normas e procedimentos relativos à aquisição de equipa-
mentos informáticos pelo Departamento de Aprovisionamentos.

Artigo 44.º
Divisão de Gestão de Informação Georreferenciada

1 — A Divisão de Gestão de Informação Georreferenciada está inte-
grada no Departamento de Sistemas de Informação.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Gestão de 
Informação Georreferenciada:

a) Promover o desenvolvimento e atualização sistemática da informa-
ção geográfica integrada da Cidade e meio envolvente, em articulação 
com os serviços municipais, de modo a suportar a decisão e gestão dos 
órgãos do Município;

b) Assegurar e articular as necessárias atividades de levantamento para 
suporte à georreferenciação da informação urbana, junto dos diferentes 
serviços municipais, promovendo o alargamento do seu grau de cobertura 
e permanente atualização;

c) Definir nomenclatura e modelos de dados e implementar a estrutura 
de informação do Município, assegurando a sua permanente classifica-
ção, promovendo a sua atualização e integração em repositório comum, 
de modo a suportar a decisão e gestão dos órgãos do Município;

d) Promover e manter atualizada a classificação, catalogação e docu-
mentação de dados do Município;

e) Identificar pontos de melhoria e ações de simplificação e integração 
de processos internos com impacto nos sistemas de informação;

f) Participar na conceção e definição dos requisitos dos projetos 
informáticos do Município na componente relativa à informação geor-
referenciada e assegurar os respetivos testes de aceitação;

g) Constituir -se como interlocutor dos serviços municipais na defi-
nição das necessidades, planeamento e implementação dos modelos de 
informação do Município;

h) Constituir -se como interlocutor dos serviços municipais na defi-
nição da política de dados abertos do Município.

Artigo 45.º
Divisão de Administração de Sistemas, Infraestruturas 

e Comunicações
1 — A Divisão de Administração de Sistemas, Infraestruturas e Comu-

nicações está integrada no Departamento de Sistemas de Informação.
2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Adminis-

tração de Sistemas, Infraestruturas e Comunicações:
a) Implementar, gerir, manter e apoiar a aquisição das infraestruturas 

tecnológicas e “commodities” da Câmara Municipal de Lisboa;
b) Gerir e manter as redes, serviços e instalações de comunicações 

municipais ou a cargo do Município;
c) Gerir e manter as plataformas de contacto telefónico da Câmara 

Municipal de Lisboa;
d) Definir, adquirir, gerir e manter o parque informático da Câmara 

Municipal de Lisboa;
e) Instalar novos equipamentos informáticos e informar os utilizadores 

das normas para a sua correta utilização;
f) Apoiar os utilizadores na resolução de problemas ao nível de hardware, 

software ou redes e serviços de comunicações, através de plataformas de 
helpdesk tecnológico ou de equipas operacionais presenciais;

g) Apoiar e acompanhar a implementação de novas aplicações, 
nomeadamente nas fases de desenvolvimento, testes e formação dos 
utilizadores;

h) Assegurar a gestão dos acessos à internet e caixas de correio ele-
trónico;

i) Garantir a existência de documentação técnica completa e atualizada 
dos sistemas de modo a permitir a sua fácil manutenção, assegurando a 
execução e revisão de procedimentos escritos e instruções de trabalho 
em articulação com as unidades orgânicas;

j) Definir, promover e gerir a segurança física e lógica dos sistemas 
de informação e comunicação;

k) Garantir a administração de sistemas e bases de dados, garantindo 
o controlo de qualidade de desempenho dos sistemas;

l) Assegurar a configuração e parametrização das aplicações, bem 
como a gestão dos utilizadores e respetivas permissões;

m) Assegurar o estabelecimento de acordos de nível de serviço com 
as unidades orgânicas clientes e garantir a sua monitorização;

n) Desenvolver e suportar tecnologicamente as atividades do Muni-
cípio através de canais e meios informáticos ou tecnológicos como a 
Internet/Intranet/Extranet, televisão interativa e dispositivos móveis, em 
articulação com o Departamento de Marca e Comunicação.

F) Direção Municipal de Urbanismo

Artigo 46.º
Divisão de Uniformização e Fiscalização Urbanística

1 — A Divisão de Uniformização e Fiscalização Urbanística está 
integrada na Direção Municipal de Urbanismo.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Uniformi-
zação e Fiscalização Urbanística:

a) Definir e assegurar normas e critérios uniformes para o licencia-
mento das operações urbanísticas;

b) Promover a simplificação dos procedimentos de licenciamento, em 
articulação com o Departamento de Marca e Comunicação;

c) Assegurar, no âmbito de projetos estruturantes, o controlo da legali-
dade da execução das operações urbanísticas e operações conexas, atra-
vés da realização das ações de fiscalização necessárias e da elaboração 
de autos de notícia dos atos que constituam ilícitos penais, fornecendo 
ao Departamento Jurídico a informação necessária à instauração de 
procedimentos de contraordenação;

d) Efetuar as vistorias previstas na lei, designadamente para a rece-
ção de obras de urbanização ou operações de loteamento, emissão de 
alvarás de autorização de utilização e para a constituição da propriedade 
horizontal;

e) Efetuar fiscalização, de modo aleatório e em toda a Cidade, para 
controlo e monitorização dos processos de licenciamento, tendo em vista 
a aplicação de procedimentos semelhantes entre diferentes serviços e o 
cumprimento, por parte dos promotores, dos projetos licenciados.

Artigo 47.º
Divisão de Monitorização

1 — A Divisão de Monitorização está integrada na Direção Municipal 
de Urbanismo.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Monito-
rização:

a) Apoiar o executivo na monitorização dos planos e programas plu-
rianuais de atividade e investimento, setoriais e territoriais, avaliando 
o grau de execução da estratégia Municipal, identificando desvios e 
propondo medidas de prevenção ou correção, bem como a reavaliação 
ou revisão dos instrumentos de planeamento;

b) Apoiar o executivo na monitorização integrada da atividade de 
outras entidades do universo municipal, nomeadamente, empresas muni-
cipais e participadas pela Câmara Municipal de Lisboa, nos aspetos que 
concorram para a avaliação da execução estratégica do Município;

c) Articular com o Departamento de Sistemas de Informação no que 
respeita à monitorização dos indicadores globais de desempenho do 
Município, com vista a suportar o executivo na tomada de decisão;

d) Assegurar a monitorização urbana, nomeadamente no que se refere 
à avaliação da execução dos instrumentos de planeamento e gestão 
territorial do Município;

e) Promover a difusão de informação urbana do Município aos ci-
dadãos;

f) Promover a comunicação, interna e externa, de informação rele-
vante para o Município, no âmbito da sua atividade (nomeadamente, do 
planeamento estratégico, programas de ação e investimento, execução 
de atividade, entre outros);

g) Elaborar e gerir candidaturas a programas de financiamento que 
visem a regeneração urbana, em articulação com a Direção Municipal 
de Finanças, bem como com os demais serviços municipais.

F1) Departamento de Planeamento

Artigo 48.º
Divisão de Plano Diretor Municipal

1 — A Divisão de Plano Diretor Municipal está integrada no Depar-
tamento de Planeamento.
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2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Plano 
Diretor Municipal:

a) Coordenar os processos de revisão ou alteração do Plano Diretor 
Municipal (PDM) e medidas preventivas, em articulação com os serviços 
municipais setoriais e territoriais;

b) Propor a suspensão total ou parcial do PDM e respetivas medidas 
preventivas;

c) Promover o desenvolvimento de estudos, em articulação com os 
serviços municipais, de suporte ao planeamento e desenvolvimento 
urbanístico municipal, bem como à gestão do solo urbano;

d) Coordenar, em articulação com os serviços municipais setoriais e 
territoriais, a elaboração e integração dos instrumentos de planeamento e 
demais elementos constituintes do PDM (nomeadamente, cartas de equi-
pamentos e património, estrutura ecológica, infraestruturas de subsolo, 
entre outros), assegurando o cumprimento dos mesmos nos instrumentos 
de gestão territorial/unidades de execução e operações urbanísticas;

e) Planear, em articulação com o Departamento de Planeamento e 
Gestão de Mobilidade e Transportes, as redes de mobilidade e transportes 
inseridas no PDM;

f) Assegurar a articulação do PDM e outras propostas de desenvolvi-
mento territorial do Município com os instrumentos de gestão territorial, 
bem como iniciativas de desenvolvimento urbano de âmbito intermuni-
cipal, regional, nacional, europeu e internacional;

g) Propor os termos de referência dos planos municipais de orde-
namento do território, em articulação com a Divisão de Planeamento 
Territorial;

h) Assegurar o apoio aos serviços municipais na interpretação e apli-
cação das normas estabelecidas no PDM;

i) Promover os processos de participação pública necessários ao 
cumprimento do disposto na legislação em vigor em matéria de pla-
neamento urbano;

j) Acompanhar a execução do PDM e outros planos municipais de 
ordenamento do território, propondo medidas de atualização ou correção 
de desvios, apoiando os serviços municipais na reavaliação dos seus 
programas de ação em resultado da monitorização urbana;

k) Promover, em articulação com os serviços municipais, o Relatório 
sobre o Estado de Ordenamento do Território (REOT);

l) Acompanhar o desempenho das políticas setoriais e territoriais 
de incidência urbanística, assegurando a sua coerência e adequação às 
necessidades globais do Município;

m) Assegurar a articulação, monitorização, aplicação e revisão dos 
regulamentos municipais com implicação direta na gestão do território, 
nomeadamente, o RMUEL, a TRIU, os incentivos à reabilitação urbana 
e aos objetivos urbanísticos.

Artigo 49.º
Divisão de Planeamento Territorial

1 — A Divisão de Planeamento Territorial está integrada no Depar-
tamento de Planeamento.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Planea-
mento Territorial:

a) Coordenar e assegurar os processos de elaboração, revisão ou alte-
ração de planos de urbanização, de pormenor e de unidades de execução, 
em articulação com os serviços municipais setoriais e territoriais;

b) Elaborar os planos de pormenor de reabilitação urbana e de sal-
vaguarda;

c) Propor a suspensão total ou parcial dos planos de urbanização e de 
pormenor e respetivas medidas preventivas;

d) Assegurar o apoio aos serviços municipais na interpretação e 
aplicação das normas estabelecidas nos planos de urbanização ou de 
pormenor;

e) Promover os processos de participação pública necessários ao 
cumprimento do disposto na legislação em vigor em matérias que lhe 
estão atribuídas;

f) Acompanhar a execução dos instrumentos municipais de ordena-
mento do território no seu âmbito de atuação, propondo medidas de 
atualização ou correção de desvios, apoiando os serviços municipais 
na reavaliação dos seus programas de ação em resultado da monitori-
zação urbana.

F4) Departamento de Projetos Estruturantes

Artigo 50.º
Divisão de Projetos de Edifícios

1 — A Divisão de Projetos de Edifícios está integrada no Departa-
mento de Projetos Estruturantes.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Projetos 
de Edifícios:

a) Assegurar as atividades de suporte ao acompanhamento, in-
formação, licenciamento e autorização de operações urbanísticas 
e conexas que, pela relevância para o interesse público ou impacte 
na estrutura social, económica, ambiental e territorial da cidade de 
Lisboa, são considerados estruturantes para o desenvolvimento do 
Município;

b) Assegurar a atribuição de cotas de soleira, alinhamento e numera-
ção de polícia no âmbito do licenciamento das operações urbanísticas 
referidas na alínea anterior;

c) Promover e acompanhar a negociação com as entidades pro-
motoras de operações urbanísticas e conexas consideradas es-
truturantes para o desenvolvimento do Município, assegurando 
o relacionamento entre estas e a Câmara Municipal de Lisboa, 
bem como a necessária articulação com os serviços municipais de 
modo a agilizar os procedimentos e concretizar os investimentos 
previstos.

Artigo 51.º
Divisão de Loteamentos Urbanos

1 — A Divisão de Loteamentos Urbanos está integrada no Departa-
mento de Projetos Estruturantes.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Lotea-
mentos Urbanos:

a) Assegurar as atividades de suporte ao acompanhamento, informa-
ção, licenciamento e autorização de loteamentos;

b) Assegurar a atribuição de cotas de soleira, alinhamento e numera-
ção de polícia no âmbito do licenciamento das operações urbanísticas 
referidas na alínea anterior;

c) Promover e acompanhar a negociação com as entidades promotoras 
de loteamentos, assegurando o relacionamento entre estas e a Câmara 
Municipal de Lisboa, bem como a necessária articulação com os ser-
viços municipais de modo a agilizar os procedimentos e concretizar os 
investimentos previstos.

F5) Departamento de Reabilitação Urbana

Artigo 52.º
Divisão de Licenciamento Urbanístico

1 — A Divisão de Licenciamento Urbanístico está integrada no De-
partamento de Reabilitação Urbana.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Licencia-
mento Urbanístico:

a) Instruir e conduzir os procedimentos administrativos cuja compe-
tência decisória caiba ao Município de Lisboa no âmbito das matérias 
de licenciamento urbanístico, incluindo licenciamentos especiais, no 
âmbito dos projetos que não sejam considerados estruturantes;

b) Assegurar a atribuição de cotas de soleira, alinhamento e numera-
ção de polícia no âmbito do licenciamento das operações urbanísticas 
referidas na alínea anterior;

c) Emitir o alvará de licença de ocupação de via pública, quando 
conexo a um processo de licenciamento urbanístico a que se refere a 
alínea anterior;

d) Apreciar os projetos de engenharia das especialidades, exceto os 
respeitantes a projetos que sejam considerados estruturantes;

e) Propor que seja ordenada a execução de obras de reparação 
e fixar as condições gerais e especiais de salubridade, segurança e 
estética das edificações previstas no Regulamento Geral das Edifi-
cações Urbanas;

f) Exercer as competências previstas no artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 163/2006, de 8 de agosto, em matéria de acessibilidades;

g) Exercer as competências previstas no Decreto -Lei n.º 11/2003, de 
18 de janeiro, em matéria de instalação e funcionamento das infraestru-
turas de suporte das estações de radiocomunicações e seus acessórios;

h) Proceder à certificação para efeitos da constituição de propriedade 
horizontal;

i) Conceder as autorizações de utilização.

Artigo 53.º
Divisão de Programas de Reabilitação

1 — A Divisão de Programas de Reabilitação está integrada no De-
partamento de Reabilitação Urbana.
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2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Programas 
de Reabilitação:

a) Elaborar os projetos de delimitação das áreas de reabilitação ur-
bana e os documentos estratégicos previstos no Regime Jurídico de 
Reabilitação Urbana (RJRU), em articulação com a Direção Municipal 
de Habitação e Desenvolvimento Local;

b) Coordenar a atuação das sociedades de reabilitação urbana (SRU) e 
entidades gestoras previstas no Regime Jurídico da Reabilitação Urbana;

c) Definir os programas preliminares para projetos de arquitetura, 
promoção e acompanhamento de obras de reabilitação;

d) Definir as regras e procedimentos para a concessão de compar-
ticipações financeiras, atribuição de benefícios e incentivos fiscais à 
reabilitação do edificado em obras particulares, bem como controlar a 
respetiva execução;

e) Gerir os processos de concessão de apoios financeiros à reabilitação 
urbana de imóveis;

f) Receber, apreciar e aprovar as candidaturas e propor as compar-
ticipações a atribuir no âmbito de programas especiais de recuperação 
de edifícios degradados de propriedade particular, bem como controlar 
a respetiva execução;

g) Coordenar as ações de planeamento com vista à reconversão de 
áreas degradadas de génese ilegal, em articulação com a Direção Mu-
nicipal de Habitação e Desenvolvimento Local;

h) Preparar os programas de ação territorial e apoiar a preparação de 
candidaturas com vista à regeneração urbana, em articulação com as 
demais unidades orgânicas envolvidas;

i) Elaborar e atualizar a Carta Municipal do Património, em articulação 
com a Direção Municipal de Cultura;

j) Apoiar as demais unidades orgânicas na apreciação de pedi-
dos que incidam sobre imóveis integrados na Carta Municipal do 
Património.

F4) Departamento de Espaço Público

Artigo 54.º
Divisão de Estudos Urbanos

1 — A Divisão de Estudos Urbanos está integrada no Departamento 
de Espaço Público.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Estudos 
Urbanos:

a) Promover e coordenar o desenvolvimento de projetos e estudos 
urbanos, com vista ao desenvolvimento integrado da cidade nas suas 
diferentes vertentes (mobilidade e transportes, ambiente urbano, in-
fraestruturas de subsolo, entre outras), em articulação com os serviços 
municipais respetivos e com as Juntas de Freguesia;

b) Assegurar o desenvolvimento de estudos de edificabilidade sobre 
prédios municipais, bem como loteamentos de iniciativa municipal, em 
articulação com a Direção Municipal de Gestão Patrimonial;

c) Promover, elaborar e coordenar estudos prévios de reordenamento e 
valorização de espaço público com as restantes divisões do departamento, 
em todas as suas dimensões incluindo, espaços de lazer, circulação ro-
doviária, transportes, estacionamento, mobilidade suave e pedonal, em 
articulação com os serviços municipais respetivos e com as Juntas de 
Freguesia;

d) Participar nos programas tendentes à tomada de medidas de acal-
mia de tráfego e de mobilidade suave em apoio ao Departamento de 
Planeamento e Gestão de Mobilidade e Transportes.

Artigo 55.º
Divisão de Projeto de Espaço Público

1 — A Divisão de Projeto de Espaço Público está integrada no De-
partamento de Espaço Público.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Projeto de 
Espaço Público:

a) Participar na elaboração de estudos prévios de reordenamento e 
valorização de espaço público com as restantes divisões do departamento, 
em articulação com a Unidade de Coordenação Territorial e com as 
Juntas de Freguesia;

b) Conceber, elaborar e coordenar os projetos para o espaço pú-
blico da cidade, até ao nível das especialidades, incluindo a reabi-
litação e requalificação dos já existentes, os espaços arborizados 
de enquadramento de vias, largos e praças e espaços confinados de 
predominância edificada em articulação com a Unidade de Coorde-
nação Territorial;

c) Dar parecer e acompanhar projetos particulares, ou de instituições 
públicas ou privadas, com incidência no espaço público da cidade;

d) Dar parecer sobre a localização e tipo de mobiliário urbano com 
impacto no espaço público da cidade;

e) Colaborar com a Divisão de Controlo de Intervenções em 
Espaço Público, no licenciamento das intervenções realizadas pe-
las operadoras de Infraestruturas, de forma a aumentar o nível de 
conforto e segurança da circulação pedonal no espaço público da 
cidade;

f) Elaborar projetos de espaço público para áreas de moderação da 
circulação, bem como as respetivas normas técnicas, em articulação 
com as restantes divisões do Departamento e com a Direção Municipal 
de Mobilidade e Transportes;

g) Promover a execução dos projetos relativos a espaços exteriores 
de urbanizações públicas e acompanhar a execução dos mesmos em 
intervenções privadas.

Artigo 56.º
Divisão de Controlo de Intervenções em Espaço Público

1 — A Divisão de Controlo de Intervenções em Espaço Público está 
integrada no Departamento de Espaço Público.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Controlo 
de Intervenções em Espaço Público:

a) Coordenar os projetos e as obras de iniciativa municipal com os 
projetos e as obras de construção ampliação, remodelação ou reparação 
de infraestruturas a executar por entidades públicas ou privadas, no 
espaço público;

b) Apreciar, licenciar os projetos e fiscalizar as obras de construção 
ampliação, remodelação ou reparação de infraestruturas, da iniciativa 
de entidades públicas ou privadas;

c) Assegurar a disponibilização e atualização do cadastro de 
infraestruturas de redes e estruturas instaladas no solo e subsolo 
do Município, em articulação com o Departamento de Sistemas de 
Informação;

d) Participar na elaboração de instrumentos de gestão territorial, em 
articulação com o Departamento de Planeamento, no que respeita às 
áreas de infraestruturas de espaço público.

G) Direção Municipal de Projetos e Obras

Artigo 57.º
Divisão de Gestão Integrada de Projetos

1 — A Divisão de Gestão Integrada de Projetos está integrada na 
Direção Municipal de Projetos e Obras.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Gestão 
Integrada de Projetos:

a) Garantir a gestão integrada, através de gestores de ação, da Direção 
Municipal de Projetos e Obras, desde a fase de Programa Preliminar até 
à fase de construção e entrega ao serviço promotor;

b) Analisar continuamente os processos de trabalho e propor, sempre 
que se torne necessário, alterações de procedimentos no sentido de 
promover a transparência, eficiência e eficácia dos processos;

c) Garantir a celeridade e fluidez de processos e comunicação na ges-
tão das ações da Direção Municipal de Projetos e Obras, nomeadamente, 
realizando interface entre serviços promotores, projetistas, fiscalização 
e serviços de contratualização e outros intervenientes participantes ou 
afetados pelo projeto;

d) Assegurar, em articulação com os serviços promotores, a preparação 
de programas preliminares que sirvam de base às fases subsequentes, 
nomeadamente, execução do projeto ou realização de encomenda de 
projetos externos;

e) Assegurar, a preparação dos conteúdos em linha com o programa 
preliminar, acompanhando os projetos a realizar internamente na Câmara 
Municipal de Lisboa ou por entidades externas;

f) Coordenar, através dos gestores de ação, todo o ciclo de vida do 
projeto no âmbito das obras municipais (programa preliminar, projeto, 
revisão, procedimento de contratação, construção e entrega ao serviço 
promotor), garantindo os objetivos de projeto quanto ao âmbito, prazo 
e custo e assegurando a existência de planeamento das atividades de-
vidamente atualizado;

g) Colaborar com a Divisão de Prevenção e Segurança no sentido de 
se cumprirem as disposições legais e os princípios gerais de prevenção 
e segurança, em articulação com o Coordenador de Segurança em fase 
de projeto e obra;

h) Assegurar a atualização e disponibilização do cadastro de equipa-
mentos municipais, em articulação com o Departamento de Sistemas 
de Informação;
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i) Desenvolver, em articulação, com o Departamento de Sistemas 
de Informação a melhoria e modernização dos processos de gestão e 
monitorização de obra do município.

G1) Departamento de Infraestruturas, Via Pública e Saneamento

Artigo 58.º
Divisão de Infraestruturas, Via Pública e Obras de Arte

1 — A Divisão de Infraestruturas, Via Pública e Obras de Arte está 
integrada no Departamento de Infraestruturas, Via Pública e Sanea-
mento.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Infraestru-
turas, Via Pública e Obras de Arte:

a) Elaborar, apreciar e aprovar, em coordenação com os gestores 
de ação, projetos de obras de infraestruturas viárias, vias pedonais e 
cicláveis, reordenamento de espaços públicos urbanos e equipamentos 
de apoio aos transportes, com exceção de obras em espaços verdes da 
estrutura verde;

b) Coordenar, executar e fiscalizar, em articulação com os gestores 
de ação, obras de construção e reconstrução de infraestruturas viárias, 
vias pedonais e cicláveis, reordenamento de espaços públicos urbanos 
e equipamentos de apoio aos transportes, com exceção de obras em 
espaços verdes e confinados;

c) Apreciar, aprovar, fiscalizar e coordenar boleamentos e entradas 
especiais;

d) Elaborar as cláusulas especiais dos cadernos de encargos apoiando 
o Departamento de Gestão de Empreendimentos e Segurança no processo 
de contratação de aquisições, prestações de serviços e empreitadas;

e) Gerir contratos de prestação de serviços e empreitadas, tendo 
como valor cimeiro a Segurança e Saúde de todos os intervenientes 
ou afetados pelos projetos e empreitadas, nomeadamente envolvendo 
a Coordenação de Segurança e Saúde nas diversas fases do empre-
endimento, desde a fase de projeto à fase de construção e fazendo 
cumprir as disposições de segurança e o respetivo Plano de Segurança 
e Saúde nas empreitadas;

f) Realizar, apreciar e aprovar, em coordenação com os gestores de 
ação, projetos de construção ou reconstrução e/ou demolição de obras 
de arte, passagens pedonais desniveladas, túneis, muros, vedações, 
estabilização de escarpas e taludes em propriedade municipal ou sob 
intervenção municipal;

g) Coordenar e fiscalizar obras de construção, em articulação com 
os gestores de ação, reconstrução e/ou demolição de obras de arte, pas-
sagens pedonais desniveladas, túneis, muros, vedações e estabilização 
de escarpas e taludes em propriedade municipal ou sob intervenção 
municipal;

h) Assegurar a monitorização de muros, escarpas e taludes situados 
em terrenos municipais ou sob a intervenção municipal;

i) Realização de obras coercivas em muros, vedações, escarpas ou 
taludes, quando necessárias à garantia da segurança pública;

j) Participar na elaboração dos Planos de Segurança e Saúde quando 
realizados internamente ou garantindo a sua execução pelos prestadores 
de serviços, quando os projetos são realizados por entidades externas;

k) Gerir contratos de prestação de serviços e empreitadas, em todo 
os ciclos do contrato, garantindo o cumprimento de todos os requisitos 
legais e de segurança, assim como o cumprimento de prazos e custos 
previstos;

l) Informar o Departamento de Gestão de Empreendimentos e Se-
gurança do avanço dos trabalhos e atualização do estado dos mesmos, 
assim como articular com os gestores de ação no âmbito da Divisão de 
Gestão Integrada de Projetos.

Artigo 59.º
Divisão de Saneamento

1 — A Divisão de Saneamento está integrada no Departamento de 
Infraestruturas, Via Pública e Saneamento.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Sanea-
mento:

a) Elaborar estudos de avaliação do estado de conservação da rede de 
saneamento e respetivos impactos nas restantes infraestruturas e propor 
medidas de melhoria;

b) Elaborar, apreciar e aprovar, em coordenação com os gestores de 
ação, projetos de construção, reconstrução e manutenção de redes de 
saneamento;

c) Coordenar, executar e fiscalizar obras de construção e reconstrução 
em redes de saneamento (incluindo Caneiro de Alcântara);

d) Apreciar e aprovar projetos de ramais de ligação de redes prediais 
e coordenar e fiscalizar as respetivas obras;

e) Analisar processos de pedidos de indemnização no âmbito da Rede 
Municipal de Saneamento;

f) Elaborar as cláusulas especiais dos cadernos de encargos apoiando o 
Departamento de Gestão de Empreendimentos e Segurança no processo 
de contratação de aquisições, prestações de serviços e empreitadas;

g) Gerir contratos de prestação de serviços e empreitadas, tendo 
como valor cimeiro a Segurança e Saúde de todos os intervenientes ou 
afetados pelos projetos e empreitadas, nomeadamente, envolvendo a 
Coordenação de Segurança e Saúde nos trabalhos, nas diversas fases do 
empreendimento, desde a fase de projeto à fase de construção;

h) Participar na elaboração dos Planos de Segurança e Saúde quando 
realizados internamente ou garantindo a sua execução pelos presta-
dores de serviços, quando os projetos são realizados por entidades 
externas;

i) Gerir contratos de prestação de serviços e empreitadas, em todo 
os ciclos do contrato, garantindo o cumprimento de todos os requisitos 
legais, assim como o cumprimento de prazos e custos previstos;

j) Informar o Departamento de Gestão de Empreendimentos e Se-
gurança do avanço dos trabalhos e atualização do estado dos mesmos, 
assim como articular -se com os gestores de ação no âmbito da Divisão 
de Gestão Integrada de Projetos;

k) Executar obras coercivas no âmbito das redes de saneamento;
l) Assegurar a atualização e disponibilização do cadastro de sanea-

mento do Município, em articulação com o Departamento de Sistemas 
de Informação;

m) Criar e manter, em articulação com o Departamento de Sistemas 
de Informação, um sistema de base SIG, de cadastro, monitorização, 
gestão e apoio à decisão relativo à rede de saneamento;

n) Apoiar o relacionamento com os munícipes e com a ERSAR, em 
articulação com as restantes divisões do departamento, em função das 
solicitações recebidas;

o) Realizar o Plano de Investimentos e assegurar a sua monitorização e 
atualização constante, assim como apoiar no planeamento da manutenção 
e conservação do sistema;

p) Desenvolver um sistema de gestão com indicadores de concretiza-
ção dos planos de investimento, conservação e resposta às solicitações 
dos munícipes, agentes económicos e entidade reguladora do setor;

q) Promover a gestão económica do sistema, numa perspetiva de 
racionalização de gastos, de sustentabilidade e equilíbrio entre gastos 
e rendimentos;

r) Realizar ações de inspeção à rede de saneamento, em função do 
plano de inspeção definido;

s) Concretizar o plano de manutenção e conservação preventiva;
t) Coordenar, executar e fiscalizar obras de manutenção em redes de 

saneamento (incluindo Caneiro de Alcântara);
u) Assegurar a manutenção diária das redes de saneamento e o fun-

cionamento das brigadas operárias a seu cargo;
v) Assegurar a intervenção em situações urgentes.

G2) Departamento de Habitação e Manutenção de Edifícios Municipais

Artigo 60.º
Divisão de Projeto de Habitação

1 — A Divisão de Projeto de Habitação está integrada no Departa-
mento de Habitação e Manutenção de Edifícios Municipais.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Projeto 
de Habitação:

a) Elaborar, analisar e rever projetos de arquitetura e especialidades 
(exceto eletromecânicas) para execução de obras de construção, conser-
vação, manutenção, reparação ou demolição em edifícios habitacionais 
municipais ou particulares habitacionais sobre intervenção do Município 
(intervenções coercivas) com garantia de ressarcimento associada;

b) Elaborar projetos de arquitetura e especialidades (exceto eletro-
mecânicas) para execução de obras coercivas em edifícios habitacionais 
particulares;

c) Elaborar levantamentos topográficos, arquitetónicos, sondagens e 
restantes procedimentos de diagnóstico necessários à correta execução 
dos projetos de e em edifícios habitacionais municipais ou particulares 
habitacionais sobre intervenção do Município (intervenções coerci-
vas);

d) Assegurar a preparação dos elementos técnicos necessários à con-
tratação externa de projetos de arquitetura e especialidades (exceto 
eletromecânicas);

e) Preparar as peças dos procedimentos de contratação pública de 
empreitadas com vista à execução de obras de construção, conservação, 
manutenção, reparação e demolição de edifícios municipais habita-
cionais ou particulares habitacionais sobre intervenção do Município 
(intervenções coercivas);
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f) Assegurar a coordenação de toda a fase de projeto e preparação 
de empreitadas com os restantes intervenientes quer sejam serviços 
municipais quer sejam prestadores de serviços;

g) Assegurar com a Direção Municipal de Projetos e Obras a fina-
lização do processo de projeto no que toca à elaboração do Plano de 
Segurança, bem como do processo de seleção de empreiteiro;

h) Instruir o processo de adjudicação da empreitada;
i) Gerir contratos de prestação de serviços e empreitadas, tendo como 

valor cimeiro a Segurança e Saúde de todos os intervenientes ou afetados 
pelos projetos e empreitadas, nomeadamente envolvendo a Coordenação 
de Segurança e Saúde nos trabalhos, nas diversas fases do empreendi-
mento, desde a fase de projeto à fase de construção.

Artigo 61.º
Divisão de Construção de Habitação

1 — A Divisão de Construção de Habitação está integrada no Depar-
tamento de Habitação e Manutenção de Edifícios Municipais.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Construção 
de Habitação:

a) Coordenar e fiscalizar obras de construção, reabilitação profunda 
ou demolição em edifícios de habitação municipais ou particulares ha-
bitacionais sob intervenção do Município (intervenções coercivas);

b) Gerir todo o processo administrativo associado à coordenação e 
fiscalização de todas as obras a seu cargo e assegurar o seu acompanha-
mento durante o prazo de garantia, até à receção definitiva da obra;

c) Assegurar as tarefas de verificação e/ou fiscalização das componen-
tes de execução física de acordos quadro quando assim for determinado 
pela entidade competente para o efeito;

d) Elaborar as cláusulas especiais dos cadernos de encargos apoiando 
o Departamento de Gestão de Empreendimentos e Segurança no processo 
de contratação de empreitadas a entidades externas;

e) Coordenar, executar e fiscalizar, em coordenação com os gestores 
de ação, obras de construção em edifícios de habitação municipais ou 
particulares habitacionais sob intervenção do Município (intervenções 
coercivas);

f) Gerir contratos de empreitadas tendo como valor cimeiro a Segu-
rança e Saúde de todos os intervenientes ou afetados pela implementação 
desses projetos, nomeadamente envolvendo a Coordenação de Segurança 
e Saúde e fazendo cumprir as disposições de segurança e o respetivo 
Plano de segurança e Saúde nas empreitadas;

g) Gerir contratos de empreitada, nomeadamente processo adminis-
trativo, garantindo o cumprimento de todos os requisitos legais, assim 
como o cumprimento de prazos e custos previstos e acompanhar estas 
ações durante o prazo de garantia até à receção definitiva;

h) Informar o Departamento de Gestão de Empreendimentos e Se-
gurança do avanço dos trabalhos e atualização do estado dos mesmos, 
assim como articular -se com os gestores de ação no âmbito da Divisão 
de Gestão Integrada de Projetos.

Artigo 62.º
Divisão de Manutenção de Edifícios Municipais

1 — A Divisão de Manutenção de Edifícios Municipais está integrada 
no Departamento de Habitação e Manutenção de Edifícios Munici-
pais.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Manutenção 
de Edifícios Municipais:

a) Executar intervenções programadas de recuperação, conservação 
ligeira ou manutenção, por administração direta ou através de meios 
externos contratados, em fogos habitacionais, edifícios e equipamentos 
sob gestão ou com intervenção municipal;

b) Executar intervenções urgentes diversas de manutenção ou repara-
ção, por administração direta ou através de meios externos contratados, 
em fogos habitacionais, edifícios e equipamentos sob gestão ou com 
intervenção municipal;

c) Assegurar a manutenção preventiva da habitação municipal, edi-
fícios e equipamentos;

d) Coordenar e fiscalizar obras de recuperação, conservação ligeira 
ou manutenção em fogos habitacionais, edifícios e equipamentos sob 
gestão ou com intervenção municipal;

e) Preparar as peças dos procedimentos de contratação pública de 
empreitadas com vista à execução de obras de recuperação, conservação 
ligeira ou manutenção em fogos habitacionais, edifícios e equipamentos 
sob gestão ou com intervenção municipal ou particulares com interven-
ção municipal (intervenções coercivas);

f) Gerir todo o processo administrativo associado à coordenação e 
fiscalização das obras a seu cargo e assegurar o seu acompanhamento 
durante o prazo de garantia, até à receção definitiva;

g) Promover e fiscalizar obras urgentes em habitação, edifícios e 
equipamentos;

h) Assegurar as tarefas de verificação e/ou fiscalização das componen-
tes de execução física de acordos quadro quando assim for determinado 
pela entidade competente para o efeito;

i) Gerir e coordenar as intervenções de conservação em habitação, 
edifícios e equipamentos com recurso a contratação quadro por espe-
cialidade;

j) Assegurar a atualização e disponibilização do cadastro de habitação, 
edifícios e equipamentos sob gestão ou com intervenção municipal, em 
articulação com o Departamento de Sistemas de Informação e com a 
Direção Municipal de Gestão Patrimonial.

G3) Departamento de Projeto e Construção de Equipamentos

Artigo 63.º
Divisão de Projeto de Equipamentos

1 — A Divisão de Projeto de Equipamentos está integrada no Depar-
tamento de Projeto e Construção de Equipamentos.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Projeto 
de Equipamentos:

a) Elaborar, analisar e rever projetos de arquitetura e especialidades, 
para execução de obras em equipamentos e outros edifícios não habi-
tacionais municipais ou sob a intervenção do Município (intervenções 
coercivas);

b) Elaborar plano de manutenção e monitorização de edifícios muni-
cipais não habitacionais, de forma a garantir a sua correta conservação 
pelos serviços responsáveis;

c) Elaborar projetos de contenção e/ou demolição de edifícios muni-
cipais e particulares não habitacionais;

d) Elaborar as especificações técnicas dos cadernos de encargos 
apoiando o Departamento de Gestão de Empreendimentos e Segurança 
no processo de contratação de aquisições e prestações de serviços de 
arquitetura e especialidades, exceto eletromecânicas, e demais serviços 
associados a entidades externas;

e) Realizar projetos e gerir contratos de prestação de serviços de 
estudos e projetos tendo como valor cimeiro a Segurança e Saúde de 
todos os intervenientes ou afetados pela implementação desses projetos, 
nomeadamente envolvendo a Coordenação de Segurança e Saúde nos 
trabalhos de conceção das soluções técnicas de projeto;

f) Participar na elaboração dos Planos de Segurança e Saúde quando 
realizados internamente ou garantindo a sua execução pelos prestadores 
de serviços, quando os projetos são realizados por entidades externas;

g) Gerir contratos de prestação de serviços, garantindo o cumprimento 
de todos os requisitos legais, assim como o cumprimento de prazos e 
custos previstos;

h) Informar o Departamento de Gestão de Empreendimentos e Se-
gurança do avanço dos trabalhos e atualização do estado dos mesmos, 
assim como articular -se com os gestores de ação no âmbito da Divisão 
de Gestão Integrada de Projetos.

Artigo 64.º
Divisão de Projeto e Fiscalização de Instalações 

Elétricas e Mecânicas
1 — A Divisão de Projeto e Fiscalização de Instalações Elétricas e 

Mecânicas está integrada no Departamento de Projeto e Construção de 
Equipamentos.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Projeto e 
Fiscalização de Instalações Elétricas e Mecânicas:

a) Elaborar, apreciar e aprovar projetos de instalações eletromecânicas, 
elétricas, telecomunicações e mecânicas;

b) Fiscalizar as obras a cargo do Município nas especialidades ele-
tromecânicas em articulação com a coordenação da fiscalização e asse-
gurar o seu acompanhamento durante o prazo de garantia, até à receção 
definitiva;

c) Elaborar o Plano de Manutenção e Monitorização das instalações 
eletromecânicas dos edifícios municipais, de forma a garantir a sua 
correta conservação pelos serviços responsáveis;

d) Elaborar as especificações técnicas dos cadernos de encargos 
apoiando o Departamento de Empreitadas, Prevenção e Segurança no 
processo de contratação de aquisições e prestações de serviços de es-
pecialidades eletromecânicas a entidades externas;

e) Participar na elaboração dos Planos de Segurança e Saúde quando 
realizados internamente ou garantindo a sua execução pelos presta-
dores de serviços, quando os projetos são realizados por entidades 
externas;
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f) Gerir contratos de prestação de serviços, garantindo o cumprimento 
de todos os requisitos legais, assim como o cumprimento de prazos e 
custos previstos;

g) Reportar ao Departamento de Empreitadas, Prevenção e Segurança 
o avanço dos trabalhos e atualização do estado dos mesmos, assim como 
articular -se com os gestores de ação no âmbito da Divisão de Gestão 
Integrada de Projetos;

h) Elaborar estudos sobre gestão energética, designadamente, no 
domínio da utilização racional e eficiente da energia e da utilização de 
recursos energéticos renováveis e apoiar a Secretaria Geral no controlo 
e otimização dos consumos energéticos nos edifícios municipais;

i) Estudar e desenvolver as soluções necessárias à permanente ade-
quação das instalações técnicas aos requisitos de funcionamento dos 
serviços;

j) Fiscalizar, diagnosticar a necessidade das instalações elétricas, 
eletromecânicas, mecânicas e elétricas especiais municipais, a cargo do 
Município ou em que o Município tenha intervenção;

k) Assegurar a fiscalização, conservação e manutenção de elevadores 
municipais;

l) Assegurar e fiscalizar a inspeção de elevadores de acordo com as 
competências atribuídas como Entidade Inspetora.

Artigo 65.º
Divisão de Construção de Equipamentos

1 — A Divisão de Construção de Equipamentos está integrada no 
Departamento de Projeto e Construção de Equipamentos.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Construção 
de Equipamentos:

a) Coordenar e fiscalizar obras de construção, conservação profunda 
em equipamentos (que obriguem a execução de projeto específico e uma 
empreitada) e outros edifícios municipais não habitacionais sob gestão ou 
com intervenção do Município (obras coercivas) e assegurar o seu acom-
panhamento durante o prazo de garantia, até à receção definitiva;

b) Elaborar as cláusulas especiais dos cadernos de encargos apoiando 
o Departamento de Gestão de Empreendimentos e Segurança no processo 
de contratação de empreitadas a entidades externas;

c) Coordenar, executar e fiscalizar, em coordenação com os gestores 
de ação, obras de construção de equipamentos e outros edifícios munici-
pais não habitacionais ou sob a intervenção do Município (intervenções 
coercivas);

d) Coordenar e fiscalizar a execução de obras de construção e conser-
vação profunda de equipamentos culturais e de monumentos municipais 
em colaboração com a Direção Municipal de Cultura;

e) Gerir contratos de empreitadas tendo como valor cimeiro a Segu-
rança e Saúde de todos os intervenientes ou afetados pela implemen-
tação desses projetos, nomeadamente, envolvendo a Coordenação de 
Segurança e Saúde e fazendo cumprir as disposições de segurança e o 
respetivo Plano de Segurança e Saúde nas empreitadas;

f) Gerir contratos de empreitada, nomeadamente, processo adminis-
trativo, garantindo o cumprimento de todos os requisitos legais, assim 
como o cumprimento de prazos e custos previstos e acompanhar estas 
ações durante o prazo de garantia até à receção definitiva;

g) Informar o Departamento de Gestão de Empreendimentos e Se-
gurança do avanço dos trabalhos e atualização do estado dos mesmos, 
assim como articular -se com os gestores de ação no âmbito da Divisão 
de Gestão Integrada de Projetos.

G4) Departamento de Gestão de Empreendimentos e Segurança

Artigo 66.º
Divisão de Lançamento de Empreitadas

1 — A Divisão de Lançamento de Empreitadas está integrada no 
Departamento de Gestão de Empreendimentos e Segurança.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Lançamento 
de Empreitadas:

a) Propor a definição de regras de contratação de aquisições, pres-
tações de serviços e empreitadas de obras públicas, nomeadamente, 
assegurando o enquadramento jurídico mais adequado a cada tipo de 
procedimento;

b) Apoiar os Gestores de Ação, serviços de projeto e fiscalização na 
gestão dos contratos de aquisições, prestações de serviços e empreita-
das de obras públicas, nomeadamente assegurando a uniformização de 
atuação e dos critérios de análise dos que consubstanciem alterações 
aos contratos;

c) Elaborar peças jurídicas para a instrução dos procedimentos de 
contratação de aquisições, prestações de serviços e empreitadas, nome-
adamente, programa de concurso e/ou convite e respetivo caderno de 

encargos, analisando a conformidade dos elementos de solução de obra, 
tendo em consideração os normativos legais aplicáveis;

d) Elaborar propostas de decisão de contratar, acompanhar e coordenar 
todo o procedimento concursal, incluindo a presidência e/ou participação 
nos júris de concursos e as fases de adjudicação e de formalização de 
contrato;

e) Enviar os contratos para o Tribunal de Contas e coordenar as 
respostas aos eventuais pedidos de esclarecimentos;

f) Manter atualizada a lista de empreiteiros especializados em obras 
públicas, de acordo com a legislação em vigor, assim como solicitar 
aos serviços de projeto, fiscalização e gestores de ação a avaliação de 
desempenho desses fornecedores, com base em critérios previamente 
definidos.

Artigo 67.º
Divisão de Planeamento e Controlo de Empreendimentos

1 — A Divisão de Planeamento e Controlo de Empreendimentos 
está integrada no Departamento de Gestão de Empreendimentos e Se-
gurança.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Planeamento 
e Controlo de Empreitadas:

a) Assegurar o acompanhamento e controlo de execução das em-
preitadas, prevendo e mantendo informada a gestão dos desvios na 
respetiva execução;

b) Solicitar aos gestores de ação e aos serviços que gerem os contra-
tos, em função dos desvios ocorridos, previsão tendência de prazo de 
conclusão e respetivo plano de ação de correção de desvios;

c) Colaborar com os serviços e gestores de ação no sentido de mante-
rem atualizados os planos de trabalhos dos contratos em curso, mantendo-
-os compatibilizados com os respetivos cronogramas financeiros e pro-
movendo ações de replaneamento, quando necessário;

d) Acompanhar a execução financeira das empreitadas promovidas 
pela Câmara ou em que esta seja Dono de Obra;

e) Manter atualizado cronograma de disponibilidade de fundos para 
liquidação de compromissos, de forma a apoiar a gestão e a Direção 
Municipal de Finanças na gestão de tesouraria;

f) Gerir os procedimentos internos, em linha com as necessidades, 
garantindo uma racional utilização do orçamento da Direção Municipal, 
e uma atualização permanente das necessidades em face da execução 
orçamental.

Artigo 68.º
Divisão de Prevenção e Segurança

1 — A Divisão de Prevenção e Segurança está integrada no Depar-
tamento de Gestão de Empreendimentos e Segurança.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Prevenção 
e Segurança:

a) Garantir a integração dos princípios gerais de prevenção e segurança 
nos projetos promovidos pela Câmara Municipal de Lisboa;

b) Analisar e aprovar os Planos de Segurança e Saúde de obras em 
fase de projeto e/ou obra, executados pelos serviços da Câmara ou por 
terceiros;

c) Elaborar, analisar e aprovar os Planos de Segurança e Saúde de 
obras em fase de projeto e/ou fase de obra, quer estes sejam executados 
pelos próprios serviços ou por terceiros;

d) Analisar ou elaborar as cláusulas das peças concursais que respeitem 
a regras de prevenção de segurança e ao Plano de Segurança e Saúde;

e) Garantir o integral respeito da legislação em vigor em matéria de 
segurança e do Plano de Segurança e Saúde aprovado, em coordenação 
com os serviços, nomeadamente de fiscalização;

f) Assegurar a nomeação do Coordenador de Segurança em projeto e 
em obra e garantir o seu efetivo envolvimento em todas as fases do em-
preendimento em colaboração com o gestor de ação e a fiscalização;

g) Fiscalizar todas as obras a cargo do Município sejam elas levadas 
a cabo pelos próprios serviços ou por terceiros, no sentido de apurar 
do cumprimento das normas legais e regulamentares no âmbito da 
prevenção e segurança;

h) Elaborar relatórios de acompanhamento de obras dando conheci-
mento aos serviços envolvidos e aos gestores de ação.

H) Serviço Municipal de Proteção Civil (Departamento)

Artigo 69.º
Divisão de Prevenção e Sensibilização Pública

1 — A Divisão de Prevenção e Sensibilização Pública está integrada 
no Serviço Municipal de Proteção Civil.
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2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Prevenção 
e Sensibilização Pública:

a) Analisar e diagnosticar os fatores de risco e de vulnerabilidade 
em ordem à produção e elaboração dos instrumentos de planeamento 
de emergência;

b) Identificar e recensear as vulnerabilidades (físicas e sociais) em 
ordem ao conhecimento dos riscos e sua distribuição geográfica;

c) Contribuir, através da análise de riscos, para a sua prevenção, 
redução e mitigação;

d) Atualizar, de forma permanente, os instrumentos de planeamento 
de emergência, com particular saliência para o Plano Municipal de 
Emergência, Plano Especial de Emergência para o Risco Sísmico e 
restantes planos especiais;

e) Criar mecanismos de articulação e colaboração com todas as enti-
dades públicas e privadas em ordem a dinamizar o pleno funcionamento 
do sistema municipal de proteção civil;

f) Desenvolver protocolos de atuação e de ações concertadas com 
a comunidade técnico -científica, e outros organismos e entidades que 
concorram para a prevenção e planeamento de acidentes graves e ca-
tástrofes;

g) Incentivar e apoiar os serviços, organismos e instituições na rea-
lização de planos de emergência e organização dos respetivos centros 
de situação;

h) Desenvolver suportes de apoio à decisão baseados nas novas tec-
nologias;

i) Realizar exercícios e simulacros para teste e aferição dos instru-
mentos de planeamento;

j) Recensear e dinamizar as capacidades existentes em termos de meios 
e recursos humanos e materiais com vista ao desenvolvimento de ações 
de salvaguarda de pessoas, bens e património coletivo em situações de 
acidente grave ou catástrofe;

k) Promover e assegurar de forma estruturada a divulgação do sistema 
municipal de proteção civil, nomeadamente, quanto à sua organização, 
missão, atribuições e áreas de intervenção;

l) Promover a elaboração de programas de informação e sensibiliza-
ção das populações em ordem à adoção de atitudes e comportamentos 
preventivos e de autoproteção em situação de emergência;

m) Conceber e elaborar programas de informação e divulgação pública 
no âmbito da identificação das ameaças, riscos e vulnerabilidades;

n) Estabelecer acordos e parcerias com serviços, entidades e organis-
mos, nacionais e internacionais, em ordem à dinamização de projetos e 
atividades de interesse comum em matéria de proteção civil;

o) Realizar ações e sessões temáticas no domínio da segurança em 
proteção civil, com incidência para as atitudes e comportamentos de 
autoproteção a tomar face aos riscos e vulnerabilidades existentes;

p) Elaborar e produzir textos e outros suportes de apoio à divulgação 
das atividades da autarquia no domínio da proteção civil;

q) Organizar e realizar encontros, colóquios e seminários temáticos 
de interesse municipal na área da proteção civil.

Artigo 70.º
Divisão de Operações e Apoio às Populações

1 — A Divisão de Operações e Apoio às Populações está integrada 
no Departamento de Proteção Civil.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Operações 
e Apoio às Populações:

a) Promover a dinamização do apoio, no domínio da intervenção psi-
cossocial, às populações vítimas de situações de emergência quotidiana 
e de acidentes graves ou catástrofes;

b) Promover a articulação estreita com os serviços da autarquia no 
sentido de serem criados mecanismos conjuntos de resposta à emer-
gência;

c) Garantir a dinamização e a intervenção dos organismos e insti-
tuições, governamentais e não -governamentais, no suporte à gestão 
das ações de apoio às populações vítimas de acidentes graves ou ca-
tástrofes;

d) Elaborar e atualizar, de forma permanente, normas e procedimentos 
no âmbito da emergência, em articulação com os agentes de proteção 
civil e restantes estruturas operacionais;

e) Desenvolver protocolos de atuação e de ações concertadas com 
organismos e entidades que concorrem para a minimização dos efeitos 
produzidos pelos acidentes graves e catástrofes;

f) Gerir os equipamentos municipais de alojamento de emergência;
g) Dinamizar a organização e preparação das populações face a riscos 

específicos, de âmbito local;
h) Promover a identificação e monitorização dos problemas no domí-

nio da proteção civil, estabelecendo mecanismos de acompanhamento 
permanente e de parceria nas ações desenvolvidas;

i) Desenvolver modelos e mecanismos de organização social do 
voluntariado;

j) Promover parcerias e protocolos com as Juntas e Freguesia no 
domínio das ações de proteção civil;

k) Desenvolver ações em ordem à constituição e dinamização de 
grupos de voluntariado em proteção civil;

l) Promover a articulação das diferentes áreas de intervenção do 
Serviço Municipal de Proteção Civil com o voluntariado quer a nível 
preventivo e do planeamento de emergência, quer ao nível da atuação 
junto das populações afetadas;

m) Promover a articulação entre os diferentes tipos de voluntariado, 
nomeadamente, em relação ao institucional e espontâneo;

n) Conceber e dinamizar programas de formação e treino necessários 
ao exercício do voluntariado.

I) Departamento de Auditoria Interna

J) Direção Municipal de Habitação e Desenvolvimento Local

J1) Departamento de Políticas e Gestão de Habitação

Artigo 71.º
Divisão de Gestão de Habitação Municipal

1 — A Divisão de Gestão de Habitação Municipal está integrada no 
Departamento de Politicas e Gestão de Habitação.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Gestão de 
Habitação Municipal:

a) Instruir os processos de candidaturas à habitação municipal e de 
atribuição de habitação municipal nos termos dos concursos, dos regu-
lamentos e das normas em vigor;

b) Elaborar, publicar e manter atualizadas as listagens de classificação 
de candidaturas à habitação municipal nos termos dos concursos, dos 
regulamentos e das normas em vigor;

c) Promover operações de realojamento de iniciativa municipal, inte-
grados em programas ou ações de requalificação urbana ou outros, em 
articulação com a Unidade de Coordenação Territorial, nos termos dos 
regulamentos e das normas em vigor;

d) Proceder à verificação com a periocidade estabelecida da ocupação 
e da condição de recursos de todos os inquilinos municipais;

e) Proceder à formalização dos contratos de arrendamento de habi-
tação municipal;

f) Gerir e instruir os processos de transferência de inquilinos mu-
nicipais e de desocupação de habitações municipais nos termos dos 
regulamentos e das normas em vigor;

g) Gerir e instruir os processos de cessação de utilização de títulos 
de ocupação de habitação municipal, nos termos dos regulamentos e 
das normas em vigor;

h) Apoiar a gestão social do património municipal, bem como do pa-
trimónio arrendado pelo Município de Lisboa para ocupação temporária 
de inquilinos municipais, de acordo com as normas em vigor;

i) Apresentar candidaturas no âmbito de programas de financiamento 
ao realojamento, acompanhar e cumprir os procedimentos obrigatórios 
no âmbito dos mesmos;

j) Rececionar os fogos vagos, construídos, recuperados ou adquiridos 
mantendo atualizada a respetiva base de dados;

k) Proceder ao cálculo da renda técnica das frações em função dos 
regimes legais em vigor.

Artigo 72.º
Divisão de Intervenção no Mercado de Habitação

1 — A Divisão de Intervenção no Mercado de Habitação está integrada 
no Departamento de Politicas e Gestão de Habitação.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Intervenção 
no Mercado de Habitação:

a) Assegurar a produção de conteúdos para o Portal de Habitação 
da Cidade de Lisboa, em articulação com o Departamento de Marca 
e Comunicação;

b) Monitorizar o custo do “cabaz urbano” em parceria com o Instituto 
Nacional de Estatística;

c) Apoiar a atividade do movimento cooperativo de habitação eco-
nómica na promoção de habitação acessível, nos termos dos programas 
e protocolos em vigor;

d) Gerir e monitorizar programas de apoio a inquilinos de arrenda-
mento particular, como o Subsidio Municipal de Arrendamento (SMA) 
entre outros;

e) Gerir e monitorizar programas de apoio a inquilinos de arren-
damento particular em colaboração com as Unidades de Intervenção 
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Territorial e as Juntas de Freguesia, como o programa de Acupuntura 
Urbana, entre outros;

f) Propor à Direção Municipal de Gestão Patrimonial a alienação de 
imóveis de património habitacional ou de outro que se encontre sob 
sua gestão;

g) Promover a gestão intermédia e a transferência de plantas de cadas-
tro referentes à intervenção habitacional municipal e memória histórica 
para o arquivo central;

h) Desenvolver e monitorizar programas que promovam a redução de 
custos e a dinamização do mercado privado de habitação;

i) Desenvolver e gerir mecanismos e parcerias de arbitragem e regu-
lação do mercado privado de arrendamento acessível;

j) Desenvolver e gerir programas de incentivo à promoção de habitação 
particular de aquisição acessível.

J2) Departamento de Desenvolvimento Local

Artigo 73.º
Divisão de Planeamento e Desenvolvimento

1 — A Divisão de Planeamento e Desenvolvimento está integrada no 
Departamento de Desenvolvimento Local.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Planeamento 
e Desenvolvimento:

a) Implementar, coordenar e monitorizar o Programa Local de Habita-
ção e dos Direitos Sociais na sua componente de Desenvolvimento Local, 
bem como as componentes correspondentes do Plano Diretor Municipal;

b) Promover e colaborar na elaboração de propostas de intervenção 
multidisciplinar que visem a melhoria das condições de habitabilidade, 
equipamentos, mobilidade, ambiente e segurança nas unidades de in-
tervenção territorial;

c) Acompanhar a implementação das diversas ações previstas na 
estratégia BIP/ZIP;

d) Promover e incentivar a participação das entidades públicas, pri-
vadas e organizações da sociedade civil relevantes na prossecução da 
política de desenvolvimento local municipal;

e) Assegurar a administração do património municipal não habitacio-
nal em edifícios predominantemente habitacionais, nomeadamente, no 
que se refere à sua atribuição e gestão;

f) Elaborar candidaturas com o objetivo de diversificar as fontes de 
financiamento, em articulação com a Direção Municipal de Finanças;

g) Elaborar Planos Integrados de Desenvolvimento Local (de base Co-
munitária), em articulação com os serviços municipais competentes;

h) Executar Planos Integrados de Desenvolvimento Local (de base 
Comunitária) de caráter multidisciplinar, nomeadamente nas áreas da 
ação social, saúde e cidadania, promoção do voluntariado, empreende-
dorismo e economia social, cultura, educação e desporto, bem como 
promover o diálogo intercultural, em prol do desenvolvimento integrado 
das comunidades locais, em articulação com os serviços municipais 
competentes.

Artigo 74.º
Divisão de Apoio a Intervenções Locais

1 — A Divisão de Apoio a Intervenções Locais está integrada no 
Departamento de Desenvolvimento Local.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Apoio a 
Intervenções Locais:

a) Gerir o Programa anual BIP/ZIP de promoção de parcerias locais;
b) Acompanhar a execução dos projetos financiados pelo Programa 

BIP/ZIP;
c) Acompanhar a execução dos Planos Integrados de Desenvolvi-

mento Local (de base Comunitária), em articulação com os serviços 
municipais competentes;

d) Assegurar o suporte operacional, logístico, orçamental e de recursos 
humanos especializados aos GABIPs e estruturas de gestão de cada 
Plano de Desenvolvimento Local.

K) Departamento para os Direitos Sociais

Artigo 75.º
Divisão para a Participação e Cidadania

1 — A Divisão para a Participação e Cidadania está integrada no 
Departamento para os Direitos Sociais.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão para a Parti-
cipação e Cidadania:

a) Apoiar e assegurar a conceção e implementação de programas, 
projetos e iniciativas, garantindo a realização de ações relativas aos 

objetivos inerentes aos Direitos Sociais, particularmente nas áreas afetas 
à Participação, Cidadania, Direitos Humanos, Economia e Inovação 
Social, Qualidade de Vida e Saúde e Gestão, Planeamento e Cooperação 
Transversal na área dos Direitos Sociais;

b) Promover iniciativas e desenvolver sinergias que visem a melhoria 
das condições de participação e assegurar a concretização dos processos 
consultivos na área dos Direitos Sociais;

c) Sensibilizar e promover a educação para os Direitos Sociais e 
Humanos;

d) Desenvolver políticas e estratégias para a promoção e proteção 
dos Direitos Humanos;

e) Gerir o Banco Local de Voluntariado e a sua articulação com os 
restantes serviços da Câmara Municipal;

f) Assegurar condições para o desenvolvimento da economia e ino-
vação social;

g) Assegurar a participação e o cumprimento das obrigações do Mu-
nicípio na gestão da Rede Social de Lisboa;

h) Assegurar o estudo e análise das carências de equipamentos so-
ciais e de apoio à saúde e contribuir para a promoção de uma rede de 
equipamentos sociais que assegure uma melhor taxa de cobertura face 
às necessidades identificadas no Município;

i) Participar na elaboração e na monitorização da implementação das 
Cartas de Equipamentos Sociais e de Saúde e de outros instrumentos de 
planeamento, em articulação com o Departamento de Planeamento;

j) Apoiar e assegurar projetos e iniciativas de promoção da saúde e 
de estilos de vida saudáveis;

k) Monitorizar e promover, em conjunto com os serviços municipais 
competentes, a construção, conservação e qualificação de equipamentos 
sociais municipais;

l) Apoiar a gestão e o funcionamento dos equipamentos municipais 
na área dos Direitos Sociais;

m) Monitorizar e apreciar as candidaturas no âmbito do Regulamento 
de Atribuição de Apoios do Município de Lisboa, no âmbito das áreas 
da Divisão.

Artigo 76.º
Divisão para a Coesão e Juventude

1 — A Divisão para a Coesão e Juventude está integrada no Depar-
tamento para os Direitos Sociais.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão para a Coesão 
e Juventude:

a) Apoiar e assegurar a conceção e implementação de programas, pro-
jetos e iniciativas, garantindo a realização de ações relativas aos objetivos 
inerentes aos Direitos Sociais, particularmente nas áreas afetas à Coesão, 
Juventude, Deficiência, Envelhecimento Ativo, Diálogo Intercultural e 
Inter -religioso, Orientação sexual e Identidade de Género;

b) Assegurar a implementação de programas de juventude e coesão, 
estimulando a cooperação entre associações juvenis, organizações des-
portivas, escolas, empresas e sociedade civil em geral;

c) Assegurar o apoio ao funcionamento dos conselhos municipais 
ligados às temáticas sociais;

d) Assegurar a implementação e monitorização das medidas no sentido 
da integração da perspetiva de género em todos os domínios de ação 
do Município, designadamente, no quadro de planos municipais para 
a igualdade;

e) Assegurar a implementação de respostas em matéria de igualdade 
de género, designadamente, na conciliação da vida familiar e da vida 
profissional;

f) Assegurar a implementação de programas que promovam o envelhe-
cimento ativo e que combatam as problemáticas da população idosa;

g) Melhorar as condições para a vida independente das pessoas com 
deficiência;

h) Valorizar a diversidade cultural e religiosa da cidade;
i) Monitorizar e apreciar as candidaturas no âmbito do Regulamento 

de Atribuição de Apoios do Município de Lisboa, no âmbito das áreas 
da Divisão;

j) Apoiar a gestão e o funcionamento dos equipamentos municipais 
dirigidos à juventude.

Artigo 77.º
Divisão para a Intervenção Social

1 — A Divisão para a Intervenção Social está integrada no Departa-
mento para os Direitos Sociais.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão para a Inter-
venção Social:

a) Apoiar e assegurar a conceção e implementação de programas, 
projetos e iniciativas, assegurando a realização de ações relativas aos 
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objetivos inerentes aos Direitos Sociais, particularmente nas áreas afetas 
à Intervenção Social, Infância, Famílias, Pessoas sem -abrigo e Vulne-
rabilidade social;

b) Apoiar a conceção e implementação de projetos e de iniciativas 
para pessoas em situação ou em risco de exclusão social;

c) Sinalizar e articular com os serviços competentes a obtenção de 
respostas para munícipes em situação ou em risco de pobreza e exclusão 
social;

d) Apoiar as Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ);
e) Acompanhar o funcionamento do Programa de Desenvolvimento 

de Creches em Lisboa — B à Bá;
f) Apoiar a conceção e o desenvolvimento de projetos e iniciativas 

de apoio às famílias;
g) Assegurar respostas de emergência social de apoio às famílias que 

se encontram em situação ou risco de exclusão e às IPSS;
h) Assegurar com os diversos parceiros sociais as repostas integradas 

de apoio às pessoas sem -abrigo;
i) Participar e articular com a Rede Social, no âmbito das matérias 

da Divisão;
j) Implementar projetos e iniciativas de desenvolvimento comunitário 

e animação sociocultural;
k) Monitorizar e apreciar as candidaturas no âmbito do Regulamento 

de Atribuição de Apoios do Município de Lisboa, no âmbito das áreas 
da Divisão;

l) Apoiar a gestão e o funcionamento dos equipamentos municipais 
dirigidos à infância.

L) Direção Municipal da Estrutura Verde, do Ambiente e Energia

Artigo 78.º
Divisão do Ambiente e Energia

1 — A Divisão do Ambiente e Energia está integrada na Direção 
Municipal da Estrutura Verde, do Ambiente e Energia.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão do Ambiente 
e Energia:

a) Elaborar ou colaborar em estudos, diretrizes e normas regulamen-
tares que suportem a atuação do Município em matéria de ambiente e 
de eficiência energética;

b) Prevenir e controlar a poluição sonora no âmbito das competências 
atribuídas aos Municípios, definindo e fiscalizando condições de funcio-
namento no que respeita à vertente acústica decorrentes do licenciamento 
de atividades ruidosas de caráter permanente ou temporárias;

c) Promover planos setoriais, a implementar transversalmente, re-
lativos à água, energia, resíduos e reciclagem, em articulação com o 
Departamento da Estrutura Verde e demais orgânicas municipais;

d) Gerir técnica e administrativamente os laboratórios de ensaios 
acústicos e de análises químicas e microbiológicas;

e) Elaborar e atualizar o mapa estratégico de ruído da cidade;
f) Coordenar a elaboração de planos municipais de redução de ruído 

ou de planos de ação destinados a gerir o ruído;
g) Promover ações no âmbito do controlo da poluição atmosférica 

em parceria com outras entidades internas ou externas;
h) Participar na definição e desenvolvimento de indicadores ambien-

tais de caracterização da qualidade do ambiente urbano, em articulação 
com o Departamento de Higiene Urbana;

i) Controlar quantitativa e qualitativamente os efluentes líquidos 
com características distintas dos efluentes domésticos, promovendo a 
qualidade do meio recetor;

j) Desenvolver todas as atividades necessárias à aplicação do Regula-
mento para Lançamento de Efluentes Industriais na Rede de Coletores 
de Lisboa;

k) Colaborar na definição e acompanhamento da monitorização da 
qualidade da água do estuário do Tejo;

l) Emitir parecer no âmbito do licenciamento industrial ou de outras 
atividades económicas com emissões poluentes relevantes, no que 
se refere às diferentes vertentes ambientais, designadamente, águas 
residuais, resíduos, ruído e emissões atmosféricas, tendo por base o 
normativo legal aplicável;

m) Desenvolver e promover a implementação de iniciativas que pro-
movam a eficiência energética;

n) Desenvolver e promover a estratégia municipal de mitigação e 
adaptação às alterações climáticas;

o) Desenvolver e promover a implementação do Plano Solar, da Efi-
ciência Energética e Eficiência Hídrica, incluindo um programa para a 
reutilização da água reciclada;

p) Elaborar o Plano de Gestão de Recursos Hídricos e assegurar o seu 
cumprimento, designadamente, através da respetiva monitorização;

q) Prosseguir as atribuições legais do Município em matéria de me-
trologia.

Artigo 79.º
Divisão de Sensibilização e Educação Ambiental

1 — A Divisão de Sensibilização e Educação Ambiental está integrada 
na Direção Municipal da Estrutura Verde, do Ambiente e Energia.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Sensibili-
zação e Educação Ambiental:

a) Conceber e implementar estratégias de informação, sensibilização 
e educação ambiental e energética, em articulação com o Departamento 
de Marca e Comunicação, com outros serviços e entidades;

b) Desenvolver e avaliar ações de educação e sensibilização am-
biental e energética, promovendo junto e com a população os valores 
do ambiente e da sua proteção, bem como da eficiência energética, 
cooperando com os diversos serviços municipais e instituições nacionais 
e internacionais ligadas à proteção do ambiente e à energia;

c) Desenvolver ações de sensibilização para o uso quotidiano da 
bicicleta na cidade, em articulação com outros serviços e entidades, 
públicas e privadas;

d) Promover projetos de educação e sensibilização para o desenvol-
vimento sustentável (EDS) e para a eficiência energética, junto e com 
a comunidade educativa;

e) Gerir de forma dinâmica e interativa os equipamentos e infraes-
truturas inseridos nos espaços verdes da Estrutura Verde Municipal, 
no sentido de desenvolver uma programação regular de educação para 
o desenvolvimento sustentável (EDS) e para a eficiência energética, 
potenciando os diversos recursos aí disponíveis;

f) Articular a realização de eventos e programação nos espaços verdes 
da Estrutura Verde Municipal;

g) Garantir o funcionamento do Centro de Documentação e outras ins-
talações técnicas destinadas à sensibilização e divulgação de iniciativas 
da Direção Municipal e à conservação e divulgação de espólio.

Artigo 80.º
Divisão de Gestão Cemiterial

1 — A Divisão de Gestão Cemiterial está integrada na Direção Mu-
nicipal da Estrutura Verde, do Ambiente e Energia.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Gestão 
Cemiterial:

a) Gerir técnica e administrativamente, os cemitérios municipais de 
Lisboa, de forma a garantir todo o movimento mortuário, nos seus aspe-
tos técnico, económico e legislativo desenvolvendo ações que visem a 
modernização administrativa e que promovam a qualidade do serviço;

b) Decidir processos relativos ao movimento mortuário, nos termos 
da legislação e regulamentação em vigor, bem como atualização e ma-
nutenção do seu registo;

c) Definir e executar medidas incrementadoras da cremação bem 
como propor a ampliação e/ou construção de outras infraestruturas 
cemiteriais.

Artigo 81.º
Casa dos Animais de Lisboa (Divisão)

1 — A Casa dos Animais de Lisboa é o Centro de Recolha Oficial 
(CRO) de animais errantes, tem a natureza jurídica de Divisão e está 
integrada na Direção Municipal da Estrutura Verde, do Ambiente e 
Energia.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Casa dos Animais 
de Lisboa:

a) Assegurar o cadastro da população animal da cidade de Lisboa, 
garantir o seu controlo e manter ações inerentes à profilaxia da raiva e 
outras doenças transmissíveis por animais, e promover programas de 
controlo da população animal, com recurso a métodos de controlo da 
reprodução;

b) Promover a recolha ou captura, acolhimento e tratamento de animais 
e assegurar a gestão da Casa dos Animais de Lisboa e demais instalações 
técnicas associadas;

c) Promover ações que visem o bem -estar dos animais em meio 
urbano, a prevenção do abandono de animais de companhia e a promo-
ção da adoção responsável, sempre que possível em cooperação com 
associações de proteção de animais;

d) Promover parcerias com associações dedicadas à causa animal, 
bem como outras entidades que desenvolvam a sua atividade nesta área, 
particularmente com aquelas cuja missão é desenvolver, comunicar e 
aplicar a ciência e a educação veterinária em benefício da sociedade;

e) Desenvolver um programa de voluntariado, bem como práticas 
ativas com vista à promoção da adoção de animais;

f) Criar sinergias no quadro das instituições e redes com objeto se-
melhante à Casa dos Animais de Lisboa;
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g) Elaborar um plano de formação para os trabalhadores da Casa dos 
Animais de Lisboa;

h) Promover a inspeção e controlo higienossanitário das instalações 
para alojamento de animais, em cumprimento dos regulamentos e doutros 
normativos em vigor.

L1) Departamento da Estrutura Verde

Artigo 82.º
Divisão de Planeamento, Gestão e Manutenção 

da Estrutura Verde
1 — A Divisão de Planeamento, Gestão e Manutenção da Estrutura 

Verde está integrada no Departamento da Estrutura Verde.
2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Planea-

mento, Gestão e Manutenção da Estrutura Verde:
a) Planear, em articulação com a Direção Municipal de Urbanismo, 

com a Direção Municipal de Mobilidade e Transportes e com a Uni-
dade de Coordenação Territorial, os espaços verdes da Estrutura Verde 
Municipal, incluindo os respetivos percursos e ligações, assegurando a 
sua valorização e o seu reordenamento, a implementação da estrutura 
verde, em respeito pelos valores ambientais, culturais e patrimoniais, 
potencializando o recreio urbano e a sustentabilidade ambiental;

b) Elaborar estudos, diretrizes e normas regulamentares que suportem 
a atuação do Município em matéria de desenho dos espaços verdes da 
Estrutura Verde Municipal, e gestão da sua utilização/ocupação, em 
articulação com a Direção Municipal de Urbanismo, com a Unidade de 
Coordenação Territorial e com o Departamento Jurídico;

c) Planear e promover a instalação de novos jardins de estrutura verde 
secundária, cuja área de influência resulte no bairro, de acesso fácil 
diário e a pé, em articulação com a Direção Municipal de Urbanismo e 
com a Unidade de Coordenação Territorial;

d) Participar na elaboração de instrumentos de gestão territorial no 
que respeita aos espaços verdes e respetivas estruturas de recreio e lazer, 
edificado e equipamentos, incluindo o mobiliário urbano;

e) Participar na definição e implementação do sistema municipal de 
mobilidade suave através da rede de corredores, percursos e ligações da 
Estrutura Verde Municipal, designadamente, ao nível do seu projeto e 
gestão, em articulação com a Direção Municipal de Urbanismo e Direção 
Municipal de Mobilidade e Transportes;

f) Definir as tipologias de utilização/ocupação dos espaços verdes da 
Estrutura Verde Municipal, quer sejam de iniciativa municipal, de empre-
sas concessionárias ou de particulares, em articulação com a Unidade de 
Coordenação Territorial e com a Direção Municipal de Urbanismo;

g) Promover a sistematização e homologação de mobiliário urbano 
dos espaços verdes da Estrutura Verde Municipal, a sua classificação 
e tipologias, definindo critérios para a sua instalação, em articulação 
com a Unidade de Coordenação Territorial e com a Direção Municipal 
de Urbanismo;

h) Participar no processo de planeamento e licenciamento urbanístico, 
nomeadamente, no que diz respeito à verificação das condicionantes 
ambientais urbanas e ao cumprimento dos requisitos e características 
estipulados nos planos de gestão setorial a elaborar para o espaço público, 
incluindo estrutura verde;

i) Promover planos setoriais, a implementar transversalmente, rela-
tivos ao processo de renovação dos espaços verdes da Estrutura Verde 
Municipal, nomeadamente, da água, da energia, dos resíduos e da reci-
clagem incluindo o Programa das Hortas Urbanas, em articulação com 
a Direção Municipal de Higiene Urbana;

j) Atualizar o cadastro da utilização/ocupação dos espaços verdes da 
Estrutura Verde Municipal, bem como do arvoredo urbano sob gestão 
municipal, em articulação com o Departamento de Sistemas de Infor-
mação e com a Unidade de Coordenação Territorial;

k) Executar a manutenção integrada dos espaços verdes da Estrutura 
Verde Municipal, incluindo o Parque Florestal do Monsanto e o arvoredo 
sob gestão municipal, em resposta às necessidades acordadas com a 
Unidade de Coordenação Territorial;

l) Assegurar a limpeza e manutenção dos elementos de água (fontes, 
chafarizes, lagos, fontanários e minas) incluídos na Estrutura Verde 
Municipal;

m) Assegurar o cumprimento dos níveis de serviço contratados ou 
protocolados, em função das necessidades identificadas pelas unidades 
de intervenção territorial e em conformidade com os prazos acordados, 
para a manutenção e limpeza dos espaços verdes da Estrutura Verde 
Municipal e dos elementos de água;

n) Promover ações regulares de fiscalização técnica nos espaços 
verdes da Estrutura Verde Municipal, que sejam mantidos por outras 
entidades, de forma a assegurar o cumprimento dos níveis de serviço 
contratados ou protocolados, em função das necessidades identificadas 

pelas unidades de intervenção territorial e em conformidade com os 
prazos acordados;

o) Gerir as estufas e viveiros municipais;
p) Assegurar a gestão da Estufa Fria.

Artigo 83.º
Divisão de Construção e Requalificação de Espaços Verdes

1 — A Divisão de Construção e Requalificação de Espaços Verdes 
está integrada no Departamento da Estrutura Verde.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Construção 
e Requalificação de Espaços Verdes:

a) Assegurar a construção e requalificação dos espaços verdes da 
Estrutura Verde Municipal, incluindo matas e outros espaços sob re-
gime florestal;

b) Promover as obras de conservação e restauro dos elementos de água 
(fontes, chafarizes, lagos, fontanários e minas) existentes nos espaços 
verdes da Estrutura Verde Municipal;

c) Assegurar a construção e manutenção da rede ciclável incluída 
na área da Estrutura Verde Municipal, em articulação com a Direção 
Municipal de Urbanismo e com a Direção Municipal de Mobilidade e 
Transportes;

d) Proceder à instalação, gestão e manutenção de equipamentos lúdico 
desportivos (parques infantis e juvenis) nos espaços verdes da Estrutura 
Verde Municipal;

e) Determinar a remoção ou despejo voluntários ou coercivos de uti-
lizações/ocupações dos espaços verdes da Estrutura Verde Municipal;

f) Proceder à instalação, gestão e manutenção das hortas urbanas nos 
espaços verdes da Estrutura Verde Municipal;

g) Efetuar levantamentos topográficos;
h) Dar parecer e acompanhar projetos particulares, ou de instituições 

públicas ou privadas, com incidência nos espaços verdes;
i) Fiscalizar a execução dos projetos relativos a espaços verdes de 

urbanizações públicas ou privadas.

Artigo 84.º
Divisão de Gestão do Parque Florestal de Monsanto

1 — A Divisão de Gestão do Parque Florestal de Monsanto está 
integrada no Departamento da Estrutura Verde.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Gestão do 
Parque Florestal de Monsanto:

a) Planear e gerir de forma sustentável o Parque Florestal de Mon-
santo e respetivas estruturas de recreio e lazer, percursos, edificado e 
equipamentos, incluindo o mobiliário urbano e sinalética;

b) Promover a realização de atividades lúdicas, recreativas e culturais 
no Parque Florestal do Monsanto, incluindo gestão e atualização da in-
formação de divulgação do mesmo, em articulação com o Departamento 
de Marca e Comunicação;

c) Definir as regras e os procedimentos a adotar no que respeita à 
gestão da utilização/ocupação do Parque Florestal de Monsanto, nome-
adamente, com eventos, feiras, venda ambulante e similar, bem como 
no que respeita à gestão das concessões dos edifícios, equipamentos e 
infraestruturas existentes no mesmo, em articulação com a Unidade de 
Coordenação Territorial;

d) Gerir o Centro de Reabilitação de Aves Silvestres.

M) Direção Municipal de Higiene Urbana

M1) Departamento de Higiene Urbana

Artigo 85.º
Divisão de Limpeza Urbana

1 — A Divisão de Limpeza Urbana está integrada no Departamento 
de Higiene Urbana.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Limpeza 
Urbana:

a) Recolher e transportar a valorização e a destino final os resíduos 
urbanos gerindo os subsistemas de limpeza pública e de remoção de 
resíduos da Cidade;

b) Gerir a frota de viaturas especiais de limpeza urbana, designa-
damente, as viaturas com requisitos técnicos especiais e utilizadas, 
exclusivamente, na remoção de resíduos urbanos e na limpeza mecânica, 
e os equipamentos de apoio;

c) Participar nos processos de renovação da frota afeta à limpeza 
urbana, designadamente, na elaboração das especificações técnicas dos 
cadernos de encargos para aquisição de viaturas;
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d) Emitir pareceres quanto a projetos de edificações urbanas, no que 
respeita ao cumprimento da regulamentação sobre resíduos;

e) Participar na elaboração de projetos de requalificação do espaço pú-
blico, no que respeita à definição dos equipamentos e mobiliário urbano 
de deposição de resíduos e à criação de condições para a progressiva 
implementação de limpeza mecânica;

f) Participar na elaboração das normas e regulamentos respeitantes à 
gestão dos resíduos urbanos e equiparados, de harmonia com a legislação 
nacional e as normas comunitárias, quando aplicáveis;

g) Promover a aplicação do Regulamento de Resíduos Sólidos da 
cidade de Lisboa, colaborando na produção de conteúdos para cam-
panhas de sensibilização e apoiando a Polícia Municipal na deteção 
de infrações e o Departamento Jurídico na instrução dos processos de 
contraordenação;

h) Executar ações de prevenção e de controlo integrado de pragas 
urbanas e outras espécies nocivas, no espaço público, recorrendo sempre 
que necessário à cooperação intermunicipal;

i) Assegurar o controlo integrado de pragas urbanas e/ou outras espé-
cies nocivas e outras ações de salvaguarda da saúde pública, no âmbito 
da higiene urbana, sem prejuízo das avaliações técnicas a cargo da Casa 
dos Animais de Lisboa;

j) Executar ações de prevenção e de controlo integrado de pragas e 
outras espécies nocivas, nos edifícios municipais, mercados escolas e 
património habitacional municipal;

k) Prevenir e corrigir situações de risco para a saúde pública no âmbito 
da higiene urbana e realizar vistorias sanitárias para avaliação e correção 
de situações de insalubridade.

M2) Departamento de Reparação e Manutenção Mecânica

Artigo 86.º
Divisão de Gestão da Frota

1 — A Divisão de Gestão da Frota está integrada no Departamento 
de Reparação e Manutenção Mecânica.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Gestão 
da Frota:

a) Assegurar a gestão da frota municipal;
b) Planear e executar a distribuição racional dos meios de transporte 

existentes no património municipal pelos diversos utilizadores;
c) Estudar e propor medidas de renovação da frota municipal, 

quer através da aquisição quer através de outros modelos jurídico-
-institucionais;

d) Assegurar o parqueamento das viaturas municipais, a aquisição de 
combustíveis e abastecimento da frota, lavagem e assistência a pneus 
dos veículos municipais;

e) Gerir a carteira de seguros de toda a frota municipal, sem prejuízo 
das competências do Departamento de Aprovisionamentos, mediante a 
prévia definição de especificações técnicas;

f) Gerir os problemas decorrentes de sinistros com viaturas muni-
cipais;

g) Avaliar e orçamentar os danos causados em viaturas municipais 
decorrentes de sinistros;

h) Propor e apoiar medidas que preparem os serviços e condutores com 
vista à prevenção da sinistralidade e consequente redução dos encargos 
daí decorrentes para o Município.

Artigo 87.º
Divisão de Manutenção da Frota

1 — A Divisão de Manutenção da Frota está integrada no Departa-
mento de Manutenção e Reparação Mecânica.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Manutenção 
da Frota:

a) Assegurar a manutenção da frota municipal, com recurso às oficinas 
internas, complementada, sempre que haja necessidade, por oficinas 
externas;

b) Propor e acompanhar os procedimentos de contratação para aquisi-
ção de todas as peças, matérias, lubrificantes e outros bens de consumo 
corrente necessários à assistência à frota municipal e equipamentos 
de apoio;

c) Identificar e propor procedimentos de contratação de investimentos 
necessários à atividade e manutenção dos níveis de resposta da frota 
municipal;

d) Gerir as oficinas e armazéns afetos à manutenção da frota, admi-
nistrando os meios que lhes estão afetos;

e) Gerir e manter o stock de peças;
f) Colaborar na análise e na proposta de medidas de renovação da 

frota municipal.

N) Direção Municipal de Mobilidade e Transportes

Artigo 88.º
Divisão de Apoio à Gestão para a Promoção da Mobilidade

1 — A Divisão de Apoio à Gestão para a Promoção da Mobilidade 
está integrada na Direção Municipal de Mobilidade e Transportes.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Apoio à 
Gestão para a Promoção da Mobilidade:

a) Promover a comunicação, interna e externa, de informação rele-
vante para o Município no âmbito da atividade da Direção Municipal 
de Mobilidade e Transportes, em articulação com o Departamento de 
Marca e Comunicação;

b) Elaborar os conteúdos técnicos de informação da mobilidade e 
transportes do Município para promoção de alterações comportamentais 
dos cidadãos;

c) Conceber e implementar estratégias de informação, sensibilização 
e educação para a mobilidade sustentável e transportes, em articulação 
com o Departamento de Marca e Comunicação;

d) Participar e promover eventos e visitas técnicas de permuta de 
conhecimento no âmbito da Direção Municipal e dos projetos nacio-
nais e internacionais relacionados com as temáticas da mobilidade e 
transportes, em articulação com a Divisão de Organização de Eventos 
e Protocolo;

e) Promover a formação e sensibilização para as temáticas da mobili-
dade e transportes em articulação com o Departamento de Educação;

f) Apoiar na comunicação e disseminação de programas de finan-
ciamento que visem a mobilidade e transportes a que o Município se 
candidate, em articulação com o Departamento de Planeamento de 
Mobilidade e Transportes;

g) Coordenar as atividades de relacionamento com munícipes em 
termos de resposta a pedidos de esclarecimento, reclamações e sugestões 
dentro das competências da Direção Municipal de Mobilidade e Trans-
portes em articulação com a Divisão de Relação com o Munícipe;

h) Apoiar na preparação dos conteúdos de suporte às reuniões des-
centralizadas;

i) Apoiar na comunicação com outras entidades internas e externas, 
nomeadamente outras Direções Municipais, unidades de intervenção 
territorial, Juntas de Freguesias e outras instituições.

Artigo 89.º
Divisão de Planeamento de Mobilidade e Transportes

1 — A Divisão de Planeamento de Mobilidade e Transportes está 
integrada na Direção Municipal de Mobilidade e Transportes.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Planeamento 
de Mobilidade e Transportes:

a) Estudar e planear, dentro das suas competências e em articulação 
com a Direção Municipal de Urbanismo, as redes e serviços de mobi-
lidade, incluindo a rede pedonal, a rede ciclável, a rede rodoviária, a 
rede de Transportes Públicos, a rede de interfaces, os serviços de esta-
cionamento, os sistemas partilhados, a logística urbana, os transportes 
turísticos e o transporte escolar;

b) Participar na elaboração de instrumentos de gestão territorial no 
que respeita às áreas de mobilidade e transportes;

c) Apreciar as iniciativas urbanísticas no que concerne ao seu impacte 
nos sistemas de acessibilidade e de mobilidade;

d) Desenvolver e propor medidas a implementar na cidade de Lisboa 
que permitam estabelecer orientações para a circulação urbana, tanto 
no que se refere à circulação motorizada, como aos modos suaves e à 
política de estacionamento;

e) Definir princípios e parâmetros de minimização ou compensação 
dos impactes na circulação e estacionamento, devidos às intervenções 
urbanísticas propostas;

f) Elaborar os estudos e planos de moderação da circulação, até ao 
nível do estudo prévio detalhado ou anteprojeto, bem como as respe-
tivas normas técnicas, em articulação com a Direção Municipal de 
Urbanismo;

g) Elaborar os estudos de ordenamento da circulação, estacionamento 
e acesso aos bairros da cidade de Lisboa, com controlo ou restrições 
de acesso automóvel ou para os quais se propõe algum tipo de condi-
cionamento;

h) Apreciar as propostas de criação e funcionamento dos parques de 
estacionamento de uso público;

i) Desenvolver e manter atualizado o modelo de funcionamento do 
sistema de tráfego e transportes coletivos da cidade;

j) Avaliar os impactes da utilização da rede viária e das medidas 
de política da mobilidade no sistema de acessibilidades, incluindo os 
impactes ambientais.
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N1) Departamento de Gestão de Mobilidade e Tráfego

Artigo 90.º
Divisão de Gestão de Mobilidade

1 — A Divisão de Gestão de Mobilidade está integrada no Departa-
mento de Gestão de Mobilidade e Tráfego.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Gestão 
de Mobilidade:

a) Desenvolver estudos no sentido de avaliar os riscos de segurança 
rodoviária e pedonal na cidade de Lisboa e propor medidas de mini-
mização dos mesmos, em articulação com a Unidade de Coordenação 
Territorial e com a Direção Municipal de Urbanismo;

b) Assegurar a gestão da via pública na vertente de circulação rodo-
viária, pedonal e de estacionamento, em articulação com a Unidade de 
Coordenação Territorial e com a Direção Municipal de Urbanismo;

c) Planear e implementar os condicionamentos de trânsito, tanto os 
permanentes como os eventuais;

d) Proceder à análise, revisão ou realização de projeto técnico de 
sinalização;

e) Propor as normas para regulação das atividades de planeamento, 
instalação e manutenção de sinalização da cidade de Lisboa;

f) Promover a implementação da política de cargas e descargas defi-
nida para a cidade de Lisboa;

g) Apoiar a Unidade de Coordenação Territorial e a Direção Muni-
cipal de Urbanismo na elaboração de estudos e projetos de sinalização 
de tráfego, bem como emitir parecer sobre projetos e propostas neste 
domínio;

h) Colaborar na definição da política de cargas e descargas/logística 
urbana, e promover a sua implementação;

i) Proceder à análise, revisão e realização de projetos técnicos de 
sinalização, bem como emitir pareceres neste domínio.

Artigo 91.º
Divisão de Gestão de Tráfego

1 — A Divisão de Gestão de Tráfego está integrada no Departamento 
de Gestão de Mobilidade e Tráfego.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Gestão 
de Tráfego:

a) Monitorizar e gerir o sistema automático de controlo de tráfego, de 
acordo com as orientações de política, planos e estudos de mobilidade 
e transportes;

b) Desenvolver medidas de controlo de velocidade na rede viária 
da cidade;

c) Desenvolver projetos e esquemas de sinalização semafórica de 
acordo com as orientações de política, planos e estudos de mobilidade 
e transportes;

d) Acompanhar em obra os projetos de semaforização e emitir pare-
cer sobre propostas que interfiram com o sistema semafórico da rede 
viária da cidade;

e) Apurar e fornecer todos os dados de tráfego obtidos pelo sistema 
de controlo centralizado de tráfego;

f) Assegurar a instalação, segurança e manutenção do sistema e dos 
equipamentos de sinalização semafórica;

g) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento dos contratos de reparação 
e manutenção do sistema semafórico da cidade.

O) Direção Municipal de Cultura

Artigo 92.º
Divisão de Ação Cultural

1 — A Divisão de Ação Cultural está integrada na Direção Municipal 
de Cultura.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Ação Cul-
tural:

a) Assegurar as atividades de estudo e prospetiva de suporte à Direção 
Municipal, no domínio da cultura;

b) Promover o desenvolvimento de condições facilitadoras da criação, 
produção cultural e artística e sua difusão na cidade;

c) Promover a gestão, valorização e monitorização dos ateliers, das 
residências artísticas e de outros equipamentos culturais municipais, 
tendo em vista a ampliação da oferta e a criação de dinâmicas artísticas 
e culturais, em articulação com a empresa municipal com atividade na 
área da cultura;

d) Assegurar e coordenar a concessão, monitorização e avaliação dos 
apoios municipais de ordem financeira, técnica e logística, incluindo a 

atribuição de espaços municipais, aos agentes culturais, em articulação 
com a empresa municipal com atividade na área da cultura;

e) Gerir os concursos e prémios municipais que lhe são atribuídos no 
seu âmbito de atuação;

f) Promover dinâmicas culturais locais de proximidade que assegu-
rem a articulação entre artistas e criadores com as entidades do tecido 
cultural e social, nomeadamente, movimentos de cidadãos, movimentos 
associativos, Juntas de Freguesia, comunidade e populações locais;

g) Assegurar a articulação com a Direção Municipal de Economia e 
Inovação, no que se refere ao apoio à produção audiovisual na Cidade;

h) Promover as competências cosmopolitas e de vocação internacional 
da cidade de Lisboa, através da internacionalização dos seus recursos 
culturais, aumentando a visibilidade de Lisboa como espaço de cultura 
e destino turístico de referência neste domínio.

Artigo 93.º
Divisão de Promoção e Comunicação Cultural

1 — A Divisão de Promoção e Comunicação Cultural está integrada 
na Direção Municipal de Cultura.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Promoção 
e Comunicação Cultural:

a) Assegurar a promoção e divulgação das iniciativas, acontecimentos 
e equipamentos culturais da Cidade, em articulação com o Departamento 
de Marca e Comunicação, nomeadamente através da gestão e disponi-
bilização dos diversos meios e canais de comunicação municipais, em 
vários suportes, com vista à fruição dos cidadãos;

b) Desenvolver, apoiar e acompanhar campanhas de comunicação 
e imagem de suporte à Direção Municipal de Cultura, aos respetivos 
serviços e equipamentos, em articulação com o Departamento de Marca 
e Comunicação;

c) Assegurar a articulação com a empresa municipal com atividade na 
área da cultura no âmbito da estratégia e ações de promoção, valorização 
e comunicação integrada do Pelouro da Cultura, bem como dos seus 
equipamentos, atividades, serviços e projetos;

d) Desenvolver, apoiar e promover projetos editoriais da Direção 
Municipal em articulação com os respetivos serviços e equipamentos e 
com o Departamento de Marca e Comunicação;

e) Implementar ações de promoção e divulgação do património cultu-
ral da cidade junto do público, em articulação com os restantes serviços 
da Direção Municipal de Cultura;

f) Desenvolver e implementar uma estratégia de parcerias, apoios e 
mecenato de suporte às atividades promovidas pela Direção Municipal;

g) Coordenar e gerir ações de comunicação interna, em articulação 
com os demais serviços e equipamentos da Direção Municipal;

h) Assegurar a articulação com a Secretaria Geral no que se refere ao 
contacto e relacionamento com o Munícipe e fruidor cultural, no seu 
âmbito de atuação.

Artigo 94.º
Divisão da Rede de Bibliotecas

1 — A Divisão de Rede de Bibliotecas está integrada na Direção 
Municipal de Cultura.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão da Rede de 
Bibliotecas:

a) Gerir as bibliotecas municipais, numa lógica de rede, ao nível 
funcional e físico, assegurando a seleção, aquisição, tratamento técnico, 
conservação e disponibilização do fundo bibliográfico e documental, 
de acordo com as disposições legais em vigor, com foco na qualidade 
do serviço aos cidadãos;

b) Constituir e gerir a coleção de acordo com as necessidades de 
todos os cidadãos — incluindo culturas minoritárias e cidadãos com 
necessidades especiais — e as atribuições inerentes a uma rede de bi-
bliotecas públicas;

c) Implementar e gerir serviços de biblioteca adequados a todos os 
cidadãos, integrando os avanços tecnológicos;

d) Organizar e apoiar atividades de promoção do livro e da leitura, 
incluindo as demais literacias, adequadas a todos os cidadãos;

e) Estabelecer parcerias e outras modalidades de cooperação com 
entidades públicas e/ou privadas;

f) Promover relações de proximidade com as comunidades locais, 
assegurando a adequação da oferta às especificidades de cada comu-
nidade;

g) Coordenar a gestão da Rede de Bibliotecas de Lisboa em articula-
ção com as Juntas de Freguesia, bem como participar no planeamento 
estratégico da referida Rede no âmbito do Plano Diretor Municipal;

h) Assegurar o acompanhamento técnico especializado no que res-
peita ao programa e funcionalidades dos novos equipamentos previstos 
no Plano Diretor Municipal, integrantes da Rede de Bibliotecas de 
Lisboa;
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i) Apoiar o desenvolvimento da Rede de Bibliotecas Escolares de Lis-
boa, em articulação e colaboração com o Departamento de Educação;

j) Articular estratégias e procedimentos, colaborando com organismos 
nacionais e internacionais com competência nestes domínios.

O1) Departamento de Património Cultural

Artigo 95.º
Divisão de Salvaguarda do Património Cultural

1 — A Divisão de Salvaguarda do Património Cultural está integrada 
no Departamento de Património Cultural.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Salvaguarda 
do Património Cultural:

a) Assegurar todas as atividades necessárias à qualificação da rede 
de equipamentos culturais municipais, nomeadamente:

i) Planear e programar a construção de equipamentos ou instalações 
culturais, em articulação com as diversas entidades municipais, estabe-
lecendo as especificações funcionais necessárias;

ii) Planear e programar a conservação, manutenção e valorização de 
equipamentos ou instalações culturais, em articulação com a Direção 
Municipal de Projetos e Obras, estabelecendo as especificações fun-
cionais necessárias;

iii) Acompanhar o processo de construção, conservação, manutenção e 
valorização de imóveis, equipamentos ou instalações culturais suscetíveis 
de gerar impacto no património cultural do Município, em articulação 
com as demais entidades municipais;

b) Planear e assegurar a pesquisa, cadastro, inventariação, classifi-
cação, proteção e divulgação dos bens móveis, imóveis e imateriais da 
Cidade, que constituam elementos de património cultural;

c) Promover e dinamizar ações de defesa, salvaguarda e conservação 
do património da Cidade;

d) Assegurar o acompanhamento e atualização da Carta Municipal 
do Património, bem como promover a criação da Carta Municipal de 
Equipamentos Culturais, em articulação com o Departamento de Pla-
neamento e demais entidades municipais;

e) Propor e promover a incorporação de bens e espólio de valor e 
interesse cultural e histórico para o Município, em articulação com as 
demais entidades municipais;

f) Assegurar as atividades necessárias à colocação, manutenção, con-
servação e restauro das obras de arte pública da responsabilidade do 
Município, em articulação com as demais entidades municipais;

g) Promover, investigar e divulgar a arte pública, em articulação com 
as demais entidades municipais;

h) Assegurar as atividades necessárias à salvaguarda e divulgação 
do património azulejar do Município, em articulação com as demais 
entidades municipais, bem como entidades e organizações com atuação 
neste domínio.

Artigo 96.º
Divisão de Arquivo Municipal

1 — A Divisão de Arquivo Municipal está integrada no Departamento 
de Património Cultural.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Arquivo 
Municipal:

a) Promover a execução da política arquivística do Município;
b) Salvaguardar e valorizar o património arquivístico municipal, en-

quanto fundamento da memória coletiva e individual, fator da identidade 
do Município, bem como fonte de investigação científica, contribuindo 
para a eficácia e eficiência na sua acessibilidade;

c) Gerir infraestruturas e mecanismos que permitam a custódia, o 
depósito, o armazenamento, a preservação e a gestão da documentação 
que integre o acervo documental do Arquivo Municipal de Lisboa, de 
acordo com as regras, orientações e normas nacionais e internacionais, 
com o objetivo de acrescentar valor à informação;

d) Elaborar e propor planos de preservação e conservação do patri-
mónio arquivístico municipal;

e) Conceber, desenvolver, manter e inovar de forma normalizada os 
instrumentos técnicos que sustentam a política arquivística do Muni-
cípio;

f) Promover a divulgação e disseminação da informação, em ações de 
estudo e investigação, resultante do tratamento documental do acervo 
do Arquivo Municipal de Lisboa;

g) Elaborar o Regulamento do Arquivo Municipal bem como suprir 
as suas omissões;

h) Assegurar as incorporações em Arquivo Municipal dos arquivos 
dos serviços municipais, só dos documentos de conservação definitiva 
e com prazos de conservação superiores a 10 anos;

i) Promover todas as diligências junto dos serviços municipais para 
que estes respeitem regras uniformes de organização nos seus arquivos de 
modo a que sejam convenientemente conservados e tratados arquivística 
mente, prestando apoio técnico;

j) Promover a aquisição de espécies e coleções de interesse documental 
para o Arquivo Municipal;

k) Recolher documentos produzidos por instituições extintas, cujas 
funções a Câmara Municipal de Lisboa tenha assumido, ou que tenham 
sido colocados à sua guarda;

l) Promover relações de parceria com entidades internas e externas 
na área da gestão da informação;

m) Promover boas práticas de gestão documental integrada.

P) Direção Municipal de Economia e Inovação

Artigo 97.º
Divisão de Estudos e Prospetiva

1 — A Divisão de Estudos e Projetos está integrada na Direção Mu-
nicipal de Economia e Inovação.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Estudos 
e Prospetiva:

a) Desenvolver projetos de Prospetiva Estratégica e Inteligência Eco-
nómica em articulação com os órgãos e estruturas da Direção Municipal 
de Economia e Inovação potenciando a conceção, implementação e 
monitorização de estratégias, políticas, projetos e ações definidas para 
o desenvolvimento económico da cidade de Lisboa;

b) Desenvolver atividades e projetos que permitam a elaboração de 
estatísticas e indicadores económicos sobre a cidade de Lisboa;

c) Promover a realização de estudos e análises prospetivas sobre se-
tores económicos e sobre os fatores de desenvolvimento, prosperidade 
e inovação da cidade de Lisboa;

d) Analisar as dinâmicas de regiões e cidades que a nível mundial 
e europeu se afirmam como polos de atratividade e competitividade, 
a fim de identificar fatores e políticas que mais contribuam para esse 
desempenho;

e) Colaborar na elaboração e revisão dos instrumentos de gestão 
territorial, promovidos pelo Departamento de Planeamento.

P1) Departamento de Inovação e Setores Estratégicos

P2) Departamento de Emprego, Empreendedorismo e Empresas

Q) Direção Municipal de Educação e Desporto

Q1) Departamento de Educação

Artigo 98.º
Divisão de Apoio Sócio — Educativo

1 — A Divisão de Apoio Sócio — Educativo está integrada no De-
partamento de Educação.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Apoio 
Sócio — Educativo:

a) Estudar, programar e desenvolver as ações atribuídas ao Município 
na área da ação social escolar;

b) Assegurar a articulação com o Departamento para os Direitos 
Sociais as ações de caráter social a realizar e a atribuição dos apoios da 
ação social escolar de forma a permitir uma gestão integrada das polí-
ticas de intervenção social e manutenção do cadastro de beneficiários 
de apoios sociais;

c) Estudar, programar e desenvolver as ações na área do apoio ao 
funcionamento e gestão dos estabelecimentos escolares da responsa-
bilidade do Município;

d) Organizar e proceder à gestão do funcionamento dos transportes 
escolares municipais, conciliando os mesmos com os pareceres do 
Conselho Municipal de Educação;

e) Organizar e proceder à gestão do fornecimento de refeições escola-
res, nos estabelecimentos de ensino da responsabilidade do Município;

f) Assegurar as atividades de suporte à organização e acompanhamento 
das atividades de enriquecimento curricular no âmbito das atribuições 
do Município;

g) Estudar, programar e adquirir o material didático para os estabele-
cimentos de ensino da responsabilidade do Município;

h) Fomentar a componente do apoio à família e colaborar com outras 
entidades na promoção de ocupação de tempos livres das crianças, na 
educação pré -escolar e ensino básico, nos estabelecimentos de ensino 
da responsabilidade do Município;



13008  Diário da República, 2.ª série — N.º 98 — 21 de maio de 2015 

i) Assegurar as atividades de suporte à gestão do pessoal não docente, 
afeto ao parque escolar sob gestão do Município, de acordo com as 
normas legais e regulamentares aplicáveis em vigor, em articulação 
com a Direção Municipal de Recursos Humanos;

j) Promover apoios a projetos sócio — educativos, ações de intercâm-
bio de experiências educativas e projetos educacionais inovadores dos 
estabelecimentos de ensino da responsabilidade do Município;

k) Dinamizar ações e projetos que promovam o sucesso educativo, as 
intervenções na área da educação não formal e de promoção de estilos 
de vida mais saudáveis;

l) Assegurar, em articulação com a Direção Municipal de Cultura, 
a expansão e desenvolvimento da Rede de Bibliotecas Escolares do 
Ministério da Educação, bem como promover e monitorizar as ações 
desenvolvidas no âmbito do Plano Nacional de Leitura;

m) Dinamizar ações para a promoção de Lisboa como destino prefe-
rencial de estudantes estrangeiros no âmbito do Programa Erasmus;

n) Promover e dinamizar programas e ações dirigidas aos jovens, 
no seu âmbito de atuação, em colaboração com os estabelecimentos de 
ensino e Juntas de Freguesia, nomeadamente, Programas de Música, 
Orquestra Geração, Escolas de Trânsito, entre outros;

o) Dinamizar e incentivar a participação dos jovens na realização 
de trabalhos sobre a melhoria do funcionamento da cidade, através do 
estabelecimento de parcerias com outras câmaras municipais;

p) Promover a atualização da Carta Educativa e de outros instrumen-
tos de planeamento urbano, em articulação com a Direção Municipal 
Urbanismo;

q) Programar a requalificação e construção do parque escolar, em 
articulação com os órgãos da administração central, bem como com 
a Direção Municipal de Urbanismo, em função das necessidades do 
Município;

r) Definir, em articulação com o Ministério da Educação, a gestão 
da rede escolar;

s) Promover, em articulação com as unidades de intervenção territorial, 
a construção e qualificação de equipamentos educativos municipais, de 
forma a dar cumprimento ao definido na Carta Educativa de Lisboa e 
outros instrumentos de planeamento, nomeadamente:

i) Programar a construção e as obras de qualificação dos equipamentos 
educativos, em articulação com a Direção Municipal de Projetos e Obras, 
estabelecendo as especificações funcionais necessárias;

ii) Monitorizar as ações de conservação, manutenção e valorização, 
estabelecendo as especificações funcionais necessárias;

iii) Aprovar o projeto e acompanhar a execução da obra;
iv) Definir prioridades e aprovar intervenções de manutenção pre-

ventiva global ou requalificadora do parque escolar;

t) Assegurar a aquisição de mobiliário escolar e equipamento informático, 
de forma a superar carências dos equipamentos, no seu âmbito de atuação.

Q2) Departamento da Atividade Física e do Desporto

Artigo 99.º
Divisão de Projetos Desportivos

1 — A Divisão de Projetos Desportivos está integrada no Departa-
mento da Atividade Física e do Desporto.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Projetos 
Desportivos:

a) Proceder à promoção e divulgação do desporto em geral e das 
atividades de âmbito municipal em particular, dirigidas à população 
da cidade de Lisboa, em articulação com o Departamento de Marca e 
Comunicação;

b) Apoiar atividades de natureza desportiva nos vários níveis compe-
titivos, desenvolvidas por entidades oficiais e particulares no sentido de 
generalização da prática desportiva e garantir a sua divulgação;

c) Conceber, planear, implementar e avaliar programas e projetos de apoio 
ao movimento associativo desportivo e à promoção de atividades desportivas;

d) Apoiar a realização de iniciativas desportivas e obras em infraes-
truturas desportivas de associações, coletividades ou outras entidades de 
natureza desportiva, de acordo com as normas legais e regulamentares 
aplicáveis em vigor;

e) Assegurar a fiscalização do cumprimento dos contratos de programa 
de desenvolvimento desportivo celebrados pelo Município e propor me-
didas de atuação para as situações identificadas como desconformes;

f) Implementar e gerir os Programas Desportivos Municipais e dina-
mizar e apoiar o desenvolvimento de Programas de Atividade Física e 
de promoção de estilos de vida saudáveis em Lisboa;

g) Apoiar e promover a organização de Programas de Educação Des-
portiva, incluindo a componente de ética e fair -play desportivo;

h) Promover e dinamizar a realização de programas, eventos de des-
portos náuticos no rio Tejo e desenvolver os objetivos de democratização 
da educação náutica na cidade de Lisboa;

i) Manter contacto regular com as federações desportivas com reco-
nhecimento oficial e entidades públicas com tutela na área do desporto e 
da atividade física assegurando a necessária cooperação institucional;

j) Gerir a relação com os agentes desportivos da cidade e manter 
atualizada a informação estatística e documental relevante sobre a prá-
tica de desporto e atividade física em Lisboa, incluindo a avaliação da 
sua evolução, níveis de participação, resultados desportivos e impacto 
socioeconómico;

k) Estudar e acompanhar a evolução da prática desportiva da cidade 
e propor medidas que adequem as políticas municipais às tendências 
de procura desportiva;

l) Propor e elaborar ou apoiar as candidaturas de Lisboa à organização 
de eventos desportivos internacionais;

m) Procurar e analisar oportunidades de candidatura a comparticipa-
ção externa dos programas desportivos municipais ou de projetos com 
relevância desportiva para a cidade;

n) Acompanhar e apoiar nos termos dos regulamentos municipais apli-
cáveis a atividade do associativismo em geral na cidade de Lisboa.

Artigo 100.º
Divisão de Gestão da Oferta Desportiva

1 — A Divisão de Gestão da Oferta Desportiva está integrada no 
Departamento da Atividade Física e do Desporto.

2 — No exercício da sua atividade, compete à Divisão de Gestão da 
Oferta Desportiva:

a) Conceber, planear, implementar e manter atualizada a Carta da 
Atividade Física e do Desporto de Lisboa em articulação com a Direção 
Municipal de Urbanismo, assegurando a sua modernização tecnológica 
e conversão num instrumento central de divulgação e dinamização da 
prática desportiva na cidade;

b) Assegurar o levantamento e atualização do cadastro de todas as 
instalações desportivas;

c) Promover, em conjunto com as unidades de intervenção territorial, 
a construção e qualificação de equipamentos desportivos municipais, de 
forma a dar cumprimento ao definido na Carta Desportiva e da Atividade 
Física de Lisboa e outros instrumentos de planeamento, nomeadamente:

i) Programar a construção e as obras de requalificação dos equipa-
mentos desportivos, em articulação com a Direção Municipal de Pro-
jetos e Obras, estabelecendo as especificações funcionais necessárias, 
nomeadamente, na elaboração dos programas preliminares e estudos 
prévios relacionados com a construção de equipamentos desportivos 
municipais e de equipamentos promotores da atividade física em espaço 
publico municipal;

ii) Aprovar o projeto e acompanhar a execução da obra;

d) Manter atualizada, em articulação com a Direção Municipal de Ur-
banismo, toda a informação relativa a cedências de direitos de superfície, 
utilização, de concessão e demais direitos patrimoniais atribuídos pelo 
Município a entidades com fins desportivos e assegurar a fiscalização 
do cumprimento das obrigações contratuais de natureza desportiva a 
que as mesmas se obrigaram;

e) Estabelecer parcerias, nomeadamente, através de contratos -programa 
ou outros instrumentos jurídico institucionais, com entidades privadas 
ou organizações da sociedade civil, para a gestão de equipamentos 
desportivos, promovendo desta forma a participação das comunidades 
locais na dinamização de atividades desportivas;

f) Assegurar internamente a implementação de todos os eventos des-
portivos, de âmbito nacional ou internacional, da cidade de Lisboa, que 
contem com o apoio ou participação do Município;

g) Propor e garantir a aplicação de regras que disciplinam e asseguram 
a qualidade da organização de eventos desportivos no espaço público, 
salvaguardando que as mesmas ocorrem em total respeito com a restante 
atividade quotidiana na cidade;

h) Desenvolver e dinamizar ações de formação e capacitação de 
agentes desportivos da cidade no quadro dos programas definidos su-
periormente, em articulação com o Departamento de Desenvolvimento 
e Formação;

i) Gerir as instalações desportivas municipais, assegurando a respetiva 
manutenção em articulação com a Direção Municipal de Projetos e Obras 
e com a Unidade de Coordenação Territorial.

Artigo 101.º
Entrada em vigor

A presente estrutura flexível entra em vigor decorridos quinze dias 
sobre a sua publicação no Diário da República.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º da Estrutura Flexível) 

  
 208636759 

 Despacho n.º 5347/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 10.º do Decreto -Lei 

n.º 305/2009, de 23 de outubro, torna -se público que a Assembleia 
Municipal de Lisboa, em sessão realizada, no dia 28 de abril de 2015, 
aprovou a estrutura nuclear dos serviços do Município de Lisboa, tal 
como a seguir se publica.

5 de maio de 2015. — A Diretora do Departamento de Apoio aos 
Órgãos e Serviços do Município, Paula Levy

Orgânica dos Serviços Municipais

TÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

A presente orgânica define e regula a organização, estrutura e funcio-
namento dos serviços do Município de Lisboa, bem como os princípios 
que os regem e os níveis de direção e de hierarquia que os articulam, 
nos termos da legislação aplicável em vigor.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

A presente orgânica aplica -se a todos os serviços da administração 
autárquica do Município de Lisboa.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos da presente orgânica, entende -se por:
a) «Direção Municipal» a unidade orgânica de caráter permanente, 

representativa de uma área setorial ou de suporte da atuação municipal, 

que integra, coordena e superintende hierarquicamente diferentes unida-
des e/ou subunidades orgânicas de âmbito operacional e/ou instrumental, 
agregadas consoante a natureza das atividades e objetivos determinados 
pelo executivo no âmbito da gestão e do desenvolvimento municipal;

b) «Departamento» a unidade orgânica de caráter permanente, 
aglutinadora de competências de âmbito operacional e instrumental, 
integrada numa determinada área setorial ou de suporte da atuação 
municipal;

c) «Divisão» a unidade orgânica de caráter flexível, aglutinadora de 
competências de âmbito operacional e instrumental, integrada numa 
determinada área funcional de atuação municipal.

Artigo 4.º
Objetivos fundamentais

Na prossecução das atribuições e competências do Município, os 
serviços municipais devem pautar -se pelos seguintes objetivos fun-
damentais:

a) A integração da tradicional gestão setorial, organizada por áreas 
temáticas, com a gestão territorial, organizada por intervenções multi-
disciplinares, transversais e de proximidade;

b) A transversalização de recursos, nomeadamente através da afetação 
flexível a projetos e atividades municipais;

c) A orientação à eficácia e eficiência no funcionamento dos serviços 
municipais;

d) A realização plena, oportuna e eficiente dos projetos, ações, ativi-
dades e tarefas definidos pelos órgãos municipais, designadamente os 
constantes dos instrumentos previsionais em vigor;

e) A otimização dos índices quantitativos e qualitativos na prestação de 
serviços às populações, designadamente pelos trabalhadores que atuam 
sob a sua dependência, através de resposta célere, clara, transparente e 
eficaz às necessidades e aspirações daquelas;

f) O máximo aproveitamento dos recursos disponíveis, através da 
aplicação de técnicas de gestão eficientes e flexíveis;

g) A dignificação pessoal e valorização profissional, bem como a 
responsabilização dos seus trabalhadores;
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h) A desburocratização, simplificação de práticas, processos de tra-
balho e procedimentos administrativos, bem como a modernização 
tecnológica;

i) A dinamização e promoção da participação organizada do cidadão 
e dos agentes socioeconómicos do Município nos processos de tomada 
de decisão e nas atividades municipais;

j) A integração e articulação das áreas de planeamento, projeto e 
intervenção da cidade de Lisboa;

k) A melhoria da regulamentação municipal, permitindo que a relação 
da nova estrutura orgânica municipal com o cidadão se faça com base 
em regras claras, objetivas e facilmente compreensíveis, em prol dos 
valores da transparência, simplificação e desmaterialização de procedi-
mentos, redução de custos, correta aplicação das normas e credibilidade 
da atuação do Município;

l) O incremento da fiscalização, designadamente através da deteção 
proativa por todos os trabalhadores, de forma a reforçar o controlo da 
legalidade nos termos da legislação aplicável em vigor;

m) O estímulo e promoção da mobilidade interna, enquanto fator de 
motivação, responsabilização e desenvolvimento pessoal e profissional 
dos trabalhadores;

n) A orientação dos serviços à definição e cumprimento de níveis 
de serviço;

o) A orientação à visão analítica e à avaliação de resultados das uni-
dades orgânicas e das equipas de projeto;

p) A responsabilização dos titulares de cargos dirigentes ou de coor-
denação pela gestão dos recursos sob a sua dependência, pela eficiência 
económica e social das unidades orgânicas ou equipas de projeto que 
gerem e pelos resultados alcançados.

Artigo 5.º
Desconcentração e descentralização

Os titulares de cargos dirigentes ou de coordenação devem propor, 
nos termos da lei aplicável em vigor, ao Presidente da Câmara Munici-
pal ou ao Vereador com competência delegada ou subdelegada ao qual 
reportam, medidas conducentes à aproximação dos serviços municipais 
ao munícipe, quer através da desconcentração dos próprios serviços 
municipais, quer através da delegação de competências para as Juntas 
de Freguesia em prol da eficácia, eficiência e melhor satisfação das 
necessidades das populações da cidade de Lisboa.

Artigo 6.º
Planeamento

A atividade dos serviços municipais será permanentemente refe-
renciada a um planeamento global, territorial e setorial, em função da 
necessidade de promover a melhoria das condições de vida e de desen-
volvimento económico, social e cultural das populações da cidade de 
Lisboa, devendo os serviços municipais colaborar ativamente com os 
órgãos municipais na formulação e concretização dos diferentes instru-
mentos de planeamento e programação, os quais, uma vez aprovados, 
devem ser respeitados e seguidos.

Artigo 7.º
Coordenação

1 — As atividades desenvolvidas pelos serviços municipais, espe-
cialmente as que se referem à execução de planos e programas glo-
bais, territoriais e setoriais, são objeto de permanente coordenação e 
articulação orgânica, cabendo aos titulares de cargos dirigentes ou de 
coordenação promover e participar em reuniões periódicas de trabalho 
para preparação e avaliação de planos e programas, bem como identificar 
o gestor e o cronograma de projeto e as responsabilidades das diversas 
unidades orgânicas.

2 — Os titulares de cargos dirigentes ou de coordenação devem pro-
por, ao Presidente da Câmara Municipal ou ao Vereador com competência 
delegada ou subdelegada ao qual reportam, as formas e mecanismos de 
controlo e coordenação que consideram mais adequadas na respetiva 
área de atuação e as ações que prioritariamente devem ser submetidas 
a controlo interno.

Artigo 8.º
Delegação de competências

1 — A delegação de competências e a delegação de assinatura de 
documentos de mero expediente devem ser praticadas através de ato 
expresso e utilizadas por todos os níveis de direção funcional, nos termos 
da legislação aplicável em vigor, enquanto instrumentos privilegiados 
de desburocratização e de racionalização da atividade administrativa, 

geradores de condições para uma maior celeridade, eficiência e eficácia 
nos procedimentos de tomada de decisão.

2 — Os titulares de cargos dirigentes ou de coordenação devem ficar 
libertos de tarefas de rotina, devendo, na medida do possível, delegar 
ou subdelegar a competência para a respetiva execução e concentrar 
especial atenção nas atividades de planeamento, programação, controlo 
e coordenação, tendo presentes os limites impostos pela lei, o equilíbrio 
dos diferentes níveis de estrutura hierárquica dos serviços municipais e 
o grau de descentralização que o executivo considere adequado.

Artigo 9.º
Competências comuns a todos os serviços municipais

Para além do processamento ordinário de expediente e das obrigações 
decorrentes da especificidade do respetivo serviço, constituem compe-
tências comuns a todos os serviços municipais e especiais deveres dos 
titulares de cargos dirigentes ou de coordenação:

a) Cumprir as normas legais e regulamentares aplicáveis aos proce-
dimentos administrativos em que intervenham;

b) Assegurar a rigorosa, plena e atempada execução das decisões dos 
órgãos municipais, do Presidente da Câmara Municipal e dos Vereadores 
com competência delegada ou subdelegada;

c) Assegurar a integral e correta execução das tarefas dentro dos 
prazos fixados;

d) Elaborar e propor a aprovação de regras, normas, instruções, circu-
lares, diretivas e medidas concretas de atuação que entendam necessárias 
e adequadas ao bom funcionamento do respetivo serviço;

e) Colaborar na elaboração do plano de atividades, das grandes opções 
do plano, do orçamento e do relatório de gestão;

f) Coordenar, sem prejuízo da relação hierárquica, a atividade das 
unidades orgânicas ou equipas de projeto sob a sua dependência;

g) Proceder à elaboração das minutas de propostas de decisão dos 
órgãos municipais sobre os assuntos compreendidos no seu âmbito de 
atribuições;

h) Cumprir as regras e procedimentos de uniformização fixados pelos 
serviços municipais competentes;

i) Desenvolver quaisquer outras atividades que resultem de previsão 
legal ou de regulamentação administrativa ou que lhe forem atribuídas 
por decisão dos órgãos municipais.

TÍTULO II
Organização interna dos serviços municipais

CAPÍTULO I

Modelo de estrutura orgânica

Artigo 10.º
Estrutura hierarquizada

1 — Para a prossecução das atribuições do Município e das com-
petências da Câmara Municipal de Lisboa, a organização interna dos 
serviços municipais obedece ao modelo de estrutura hierarquizada, 
constituída pelas unidades orgânicas nucleares previstas no Capítulo II 
da presente orgânica, bem como por unidades orgânicas flexíveis, nos 
termos previstos no Capítulo III.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, podem ser criadas 
equipas de projeto, nos termos previstos no Capítulo IV da presente 
orgânica.

CAPÍTULO II

Estrutura Nuclear

Artigo 11.º
Composição

1 — A orgânica dos serviços assenta na articulação de unidades or-
gânicas transversais e setoriais.

2 — As unidades orgânicas transversais exercem funções de enqua-
dramento, suporte, integração territorial ou partilha de recursos, comuns 
ao conjunto da atividade municipal.

3 — As unidades orgânicas setoriais contribuem para a conceção e 
asseguram a execução das políticas municipais no âmbito de determi-
nadas áreas das atribuições do Município.
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4 — A estrutura nuclear da organização interna dos serviços munici-
pais é uma estrutura fixa, composta pelas seguintes unidades orgânicas, 
conforme consta do organograma constante do anexo:

A) Unidades Orgânicas Transversais:
1.1 — Unidade de Coordenação Territorial;
1.1.1 — Unidade de Intervenção Territorial Norte;
1.1.2 — Unidade de Intervenção Territorial Ocidental;
1.1.3 — Unidade de Intervenção Territorial Oriental;
1.1.4 — Unidade de Intervenção Territorial Centro;
1.1.5 — Unidade de Intervenção Territorial Centro Histórico;
1.1.6 — Departamento de Operações;
1.1.7 — Departamento de Estruturas de Proximidade e Espaço Público;
1.2 — Secretaria Geral;
1.2.1 — Departamento de Marca e Comunicação;
1.2.2 — Departamento Jurídico;
1.2.3 — Departamento de Apoio aos Órgãos e Serviços do Município;
1.3 — Direção Municipal de Finanças;
1.3.1 — Departamento de Receitas e Financiamento;
1.3.2 — Departamento de Aprovisionamentos;
1.3.3 — Departamento de Orçamento e Controlo de Gestão;
1.3.4 — Departamento de Contabilidade;
1.4 — Direção Municipal de Gestão Patrimonial;
1.5 — Direção Municipal de Recursos Humanos;
1.5.1 — Departamento de Gestão de Recursos Humanos;
1.5.2 — Departamento de Desenvolvimento e Formação;
1.5.3 — Departamento de Saúde, Higiene e Segurança;
1.6 — Departamento de Sistemas de Informação;
1.7 — Direção Municipal de Urbanismo;
1.7.1 — Departamento de Planeamento;
1.7.2 — Departamento de Projetos Estruturantes;
1.7.3 — Departamento de Reabilitação Urbana;
1.7.4 — Departamento de Espaço Público;
1.8 — Direção Municipal de Projetos e Obras;
1.8.1 — Departamento de Infraestruturas, Via Pública e Saneamento;
1.8.2 — Departamento de Habitação e Manutenção de Edifícios 

Municipais;
1.8.3 — Departamento de Projeto e Construção de Equipamentos;
1.8.4 — Departamento de Gestão de Empreendimentos e Segurança;
1.9 — Serviço Municipal de Proteção Civil;
1.10 — Regimento de Sapadores Bombeiros;
1.11 — Polícia Municipal;
1.12 — Departamento de Auditoria Interna;

B) Unidades Orgânicas Setoriais:
1.13 — Direção Municipal de Habitação e Desenvolvimento Local;
1.13.1 — Departamento de Políticas e Gestão de Habitação;
1.13.2 — Departamento de Desenvolvimento Local;
1.14 — Departamento para os Direitos Sociais;
1.15 — Direção Municipal da Estrutura Verde, do Ambiente e Energia;
1.15.1 — Departamento da Estrutura Verde;
1.16 — Direção Municipal de Higiene Urbana;
1.16.1 — Departamento de Higiene Urbana;
1.16.2 — Departamento de Reparação e Manutenção Mecânica;
1.17 — Direção Municipal de Mobilidade e Transportes;
1.17.1 — Departamento de Gestão de Mobilidade e Tráfego;
1.18 — Direção Municipal de Cultura;
1.18.1 — Departamento de Património Cultural;
1.19 — Direção Municipal de Economia e Inovação;
1.19.1 — Departamento de Inovação e Setores Estratégicos;
1.19.2 — Departamento de Emprego, Empreendedorismo e Em-

presas;
1.20 — Direção Municipal de Educação e Desporto;
1.20.1 — Departamento de Educação;
1.20.2 — Departamento da Atividade Física e do Desporto.

Artigo 12.º
Competências comuns a todas as direções municipais,
departamentos e unidades orgânicas com a natureza
jurídica de direção municipal ou de departamento

No exercício da sua atividade, compete a cada direção municipal, 
departamento e unidade orgânica com a natureza jurídica de direção 
municipal ou de departamento, sem prejuízo das respetivas competên-
cias específicas:

a) Apoiar o executivo na definição e implementação de políticas e 
estratégias;

b) Efetuar o planeamento e orçamentação da sua atividade, de acordo 
com as orientações estratégicas do executivo, assegurando a derivação 

em programas, projetos e atividades, com identificação de prioridades, 
responsabilidades e prazos;

c) Assegurar a atividade operacional, de acordo com as orientações 
do executivo, participando em reuniões periódicas de coordenação e 
articulação com os serviços municipais, em prol da cooperação e ali-
nhamento transversal à organização;

d) Promover a produção de instrumentos de suporte à monitorização da 
atividade, controlo orçamental e avaliação do cumprimento de objetivos, 
nomeadamente relatórios, indicadores de atividade e níveis de serviço 
internos e externos, na perspetiva de melhoria contínua do desempenho, 
em articulação com a Direção Municipal de Urbanismo, Direção Muni-
cipal de Recursos Humanos e com a Secretaria Geral;

e) Manter permanentemente atualizada a informação relativa às ati-
vidades inscritas no plano e assegurar o seu cumprimento;

f) Promover a gestão eficaz e eficiente dos recursos, contribuindo 
para uma cultura organizacional orientada à ética e ao serviço público, 
assegurando transversalidade e racionalização, desenvolvimento do 
talento, participação e motivação dos trabalhadores, bem como a sua 
avaliação e diferenciação de desempenho, em articulação com a Direção 
Municipal de Recursos Humanos;

g) Promover a realização de estudos e projetos que suportem a sua 
atividade;

h) Promover e participar em programas e iniciativas de modernização, 
otimização e simplificação de processos de trabalho e procedimentos, 
em articulação com a Secretaria -geral, em prol da melhoria contínua 
dos serviços municipais;

i) Propor e participar na elaboração e revisão de regulamentos mu-
nicipais em matérias da competência do Município, segundo padrões 
de simplificação, clareza e transparência, em articulação com o Depar-
tamento Jurídico;

j) Contribuir para a excelência do relacionamento com o munícipe, 
através da participação na definição e implementação de normas, pro-
cessos e procedimentos, em articulação com o Departamento de Marca 
e Comunicação;

k) Implementar a estratégia de comunicação interna e externa defi-
nida pelo executivo, em articulação com o Departamento de Marca e 
Comunicação;

l) Promover e desenvolver o relacionamento e cooperação internacio-
nais com entidades públicas ou privadas, de acordo com as orientações 
estratégicas definidas pelo executivo, em articulação com a Divisão de 
Relações Internacionais;

m) Participar no planeamento, orçamentação, aquisição, desenvolvi-
mento e implementação dos sistemas de informação, através da identifi-
cação das necessidades e estabelecimento das especificações funcionais, 
em articulação com o Departamento de Sistemas de Informação;

n) Participar no planeamento, orçamentação e aquisição de bens e 
serviços necessários à sua atividade, através da identificação das ne-
cessidades e estabelecimento das especificações técnicas e funcionais 
junto do Departamento de Aprovisionamentos;

o) Assegurar a atualização e disponibilização da informação cadas-
tral, em prol da consolidação do cadastro integrado do Município, em 
articulação com o Departamento de Sistemas de Informação e a Direção 
Municipal de Gestão Patrimonial;

p) Participar no planeamento, programação e orçamentação, bem 
como monitorizar as obras de construção, valorização ou conservação, 
através da identificação das necessidades e o estabelecimento das es-
pecificações funcionais, em articulação com a Direção Municipal de 
Projetos e Obras;

q) Garantir a articulação com as empresas municipais e outras en-
tidades em que o Município detenha participação no respetivo capital 
social ou equiparado, assegurando a elaboração e monitorização de 
contratos -programa ou outros instrumentos jurídico institucionais, em 
prol do cumprimento dos objetivos estabelecidos;

r) Coordenar as unidades orgânicas ou equipas de projeto sob a sua 
dependência;

s) Promover e desenvolver ações conducentes à pronta, integral e 
eficaz execução das deliberações e decisões dos órgãos municipais;

t) Definir objetivos para os serviços e titulares de cargos dirigentes 
ou de coordenação sob a sua superintendência e assegurar a deri-
vação dos mesmos para os trabalhadores, para suporte ao Sistema 
Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração 
Pública (SIADAP);

u) Assegurar a articulação, cooperação e comunicação com os vários 
serviços municipais, tendo por objetivo a melhoria da eficácia e eficiência 
dos serviços e a melhoria do serviço prestado ao munícipe;

v) Centralizar as ocorrências dos trabalhadores que, encontrando -se a 
desenvolver projetos na sua esfera de competências, estejam afetos aos 
gabinetes dos eleitos locais e à própria unidade orgânica nuclear, e atuar 
como interlocutor junto da Direção Municipal de Recursos Humanos 
relativamente às situações do referido pessoal;
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w) Monitorizar, avaliar e divulgar interna e regularmente os índices 
de satisfação do público relativos aos serviços prestados, de modo a que 
estes sejam incorporados nas suas práticas de gestão;

x) Coordenar e controlar o cadastro e inventário de bens móveis sob 
a sua responsabilidade;

y) Assegurar a recolha dos elementos constitutivos do cadastro e 
inventário de bens imóveis nas quais tenham participado, bem como a 
sua remessa ao serviço competente para o seu tratamento.

Artigo 13.º
Unidade de Coordenação Territorial

1 — No exercício da sua atividade, compete à Unidade de Coordena-
ção Territorial, com a natureza jurídica de direção municipal:

a) Promover a realização de planos, estudos e ações integradas de 
âmbito local;

b) Promover, em articulação com o Departamento de Espaço Público, 
a requalificação e a valorização do espaço público, contribuindo para 
o seu reordenamento;

c) Promover o cumprimento da regulamentação da utilização/ ocu-
pação do espaço público;

d) Centralizar todas intervenções na cidade, bem como de todas as 
ocorrências, incluindo as encaminhadas para as Juntas de Freguesia;

e) Garantir a articulação das intervenções de todas as unidades de 
intervenção territorial e dos respetivos departamentos;

f) Diligenciar a gestão e manutenção do espaço público, infraestrutu-
ras, via pública, mobiliário urbano e instalações elétricas e mecânicas 
sob sua gestão;

g) Gerir o estado de conservação do edificado privado promovendo 
a sua reabilitação no âmbito dos instrumentos legais e programas de 
apoio existentes;

h) Realizar o diagnóstico do estado de conservação do edificado, bem 
como avaliar as respetivas condições de habitabilidade, promovendo 
ações para a sua reabilitação;

i) Intimar à conservação ou demolição de edificado, assegurando a 
reabilitação urbana e o cumprimento da lei;

j) Promover um relacionamento de proximidade com proprietários 
e inquilinos no sentido de criar condições para a reabilitação do edifi-
cado privado, promovendo ações no âmbito dos instrumentos legais e 
programas de apoio existentes;

k) Gerir os horários de funcionamento dos estabelecimentos comer-
ciais;

l) Atribuir licenças e concessões de utilização/ocupação do espaço do 
domínio público, incluindo espaços verdes da Estrutura Verde Municipal, 
ou de domínio privado com impacto no espaço público e atribuir licenças 
de atividades ruidosas de caráter permanente ou temporário;

m) Praticar os atos necessários no âmbito do licenciamento industrial, 
sem prejuízo da emissão de parecer pela Divisão do Ambiente, quando 
aplicável, e em articulação com a Direção Municipal de Urbanismo 
sempre que necessário;

n) Assegurar a fiscalização das obras realizadas pela Unidade de 
Coordenação Territorial;

o) Assegurar a gestão da rede de iluminação pública da cidade;
p) Gerir os mercados e feiras sob gestão municipal;
q) Estabelecer e gerir contratos de mobiliário urbano publicitário;
r) Estabelecer e gerir contratos de mobiliário urbano e quiosques;
s) Promover a gestão e a concretização de uma estratégia de promoção 

e valorização da oferta dos mercados municipais, feiras, equipamentos 
e espaços públicos sob sua gestão;

t) Programar atividades de dinamização e a rentabilização dos espaços 
sob gestão da Unidade de Coordenação Territorial através da angariação 
de eventos e patrocínios;

u) Garantir a resposta à Assembleia Municipal e o acompanhamento 
dos processos relacionados;

v) Assegurar o apoio técnico às Juntas de Freguesia no âmbito do 
espaço público, licenciamento e a ligação com os diversos serviços 
municipais.

2 — A Unidade de Coordenação Territorial deve assegurar a gover-
nabilidade das ações e dos projetos, bem como agilidade na resposta 
ao munícipe.

Artigo 14.º
Unidades de Intervenção Territorial

1 — As unidades de intervenção territorial Norte, Oriental, Ocidental, 
Centro e Centro Histórico revestem a natureza jurídica de departamento 
e são responsáveis pela atuação dos serviços municipais no âmbito dos 
respetivos limites territoriais.

2 — No exercício da sua atividade e no âmbito do território sob sua 
responsabilidade, cada unidade de intervenção territorial dispõe das 
seguintes competências:

a) Participar no planeamento, gerir e avaliar programas e projetos com 
impacto no respetivo território, bem como programar e monitorizar as 
intervenções, em articulação com as direções municipais setoriais;

b) Coordenar a gestão de programas de financiamento que visem a 
regeneração urbana;

c) Recolher a informação de base local e participar na elaboração de 
instrumentos de gestão territorial e projetos urbanos que incidam no 
respetivo território;

d) Elaborar estudos e projetos de base locais de aproveitamento de 
edifícios e terrenos municipais;

e) Monitorizar a execução operacional dos protocolos, acordos e con-
tratos estabelecidos com as Juntas de Freguesia e com outras entidades;

f) Atribuir permissões administrativas de ocupações do domínio pú-
blico, incluindo espaços verdes, ou do domínio privado com impacto 
no espaço público;

g) Apoiar, de acordo com as normas e procedimentos definidos no 
quadro da estratégia municipal de atendimento, o atendimento e a res-
posta ao munícipe;

h) Gerir a atuação das Brigadas LX;
i) Promover a implementação da figura do Gestor do Território — fis-

calização técnica integrada do espaço público, estado de conservação, 
ocupações e utilização do espaço público e pedidos de intervenção;

j) Detetar necessidades de intervenção, em prol da manutenção em 
bom estado de conservação de espaços verdes, via pública, mobiliário 
urbano, sinalização e espaços lúdico desportivos;

k) Promover e assegurar a resolução das necessidades de intervenção 
detetadas, em coordenação com os diversos serviços municipais, pro-
movendo a sua concretização em parceria com as Juntas de Freguesia;

l) Gerir e mobilizar brigadas de intervenção rápida, internas ou sub-
contratadas, para resposta aos pedidos de intervenção, assegurando a sua 
articulação com as áreas de competência das Juntas de Freguesia;

m) Gerir a bolsa de prestadores de serviços para intervenções urgentes 
sob sua gestão, definindo níveis de serviço e penalizações para incum-
primento das obrigações definidas;

n) Assegurar a reconstrução do espaço público decorrente do abate 
ou remoção de árvores com exceção das localizadas em espaços verdes 
da Estrutura Verde;

o) Promover a abertura de procedimentos concursais para resolver 
problemas pendentes no sistema de gestão de ocorrências e pedidos de 
intervenção;

p) Assegurar o funcionamento das instalações sanitárias, balneários 
e lavadouros sob sua gestão;

q) Assegurar a gestão das ocorrências e pedidos de intervenção não 
encaminhadas para outros serviços ou para as Juntas de Freguesia;

r) Acompanhar os projetos de construção de espaços verdes e de 
via pública;

s) Participar na identificação de necessidades, acompanhar e garantir a 
conceção e a construção de equipamentos municipais sob sua gestão.

Artigo 15.º
Departamento de Operações

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Ope-
rações:

a) Disponibilizar recursos para resolução das necessidades de inter-
venção detetadas nos territórios;

b) Realizar projetos de especialidade para apoio às Unidades de 
Intervenção Territorial;

c) Rever projetos promovidos pela Unidade de Coordenação Ter-
ritorial;

d) Preparar projetos para abertura de procedimento de empreitada e 
seu posterior encaminhamento para a Divisão de Planeamento e Con-
trolo Operacional;

e) Fiscalizar as obras realizadas pela Unidade de Coordenação Ter-
ritorial;

f) Prestar apoio às Unidades de Intervenção Territorial no âmbito dos 
trabalhos de topografia, de medição e orçamentação de projetos;

g) Assegurar a gestão de contratos de manutenção de infraestruturas e 
via pública, incluindo espaços verdes da Estrutura Verde Municipal;

h) Assegurar a instalação de mobiliário urbano, incluindo bancas e 
quiosques, com exceção de espaços verdes da Estrutura Verde Muni-
cipal;

i) Assegurar e manter as instalações elétricas e mecânicas dos serviços 
municipais e executar as operações necessárias ao seu eficaz e contínuo 
funcionamento em condições de conforto, ambiência e segurança, em 
articulação com a unidade orgânica concretamente responsável pela 
gestão do equipamento ou edifício;
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j) Assegurar a gestão do sistema de iluminação pública e respetivos 
armazéns e oficinas;

k) Assegurar o cadastro da iluminação pública numa base georreferen-
ciada, em articulação com o Departamento de Sistemas de Informação 
e Direção Municipal de Gestão Patrimonial.

Artigo 16.º
Departamento de Estruturas de Proximidade e Espaço Público
No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Estruturas 

de Proximidade e Espaço Público:
a) Promover ações de comunicação realizadas a nível local pelas 

unidades de intervenção territorial;
b) Apoiar, programar e desenvolver uma estratégia de promoção e 

valorização da oferta dos equipamentos, espaços públicos, parques e 
jardins sob sua gestão;

c) Gerir os mercados e feiras sob gestão municipal;
d) Promover a rede de mercados e feiras da cidade de Lisboa;
e) Procurar a rentabilização dos espaços sob gestão da Unidade de Coor-

denação Territorial através da angariação de eventos e patrocínios;
f) Coordenar a atividade com o Departamento de Marca e Comunica-

ção e com a EGEAC, nas áreas respetivas de atuação, bem como promo-
ver as parcerias realizadas com os diversos serviços municipais;

g) Assegurar a promoção da requalificação e a valorização do espaço 
público, contribuindo para o seu reordenamento, em articulação com 
a Direção Municipal do Urbanismo e com as Unidades de Intervenção 
Territorial;

h) Assegurar a apreciação dos pedidos de alargamento e restrição 
de horários de funcionamento dos estabelecimentos, bem como per-
missões administrativas de atividades ruidosas de caráter temporário 
ou permanente e demais processos administrativos no âmbito das suas 
competências;

i) Atribuir permissões administrativas da atividade do comércio a re-
talho não sedentário, da atividade de prestação e serviços de restauração 
e/ou bebidas de caráter não sedentários e das ocupações temporárias 
com venda de produtos e/ou serviços;

j) Atribuir permissões administrativas das ocupações temporárias de 
espaço público, incluindo espaços verdes da Estrutura Verde Municipal, 
funcionamento de recintos de espetáculos e de divertimentos públicos, 
bem como publicidade exterior;

k) Atribuir permissões administrativas para os recintos improvisados 
e atividades itinerantes;

l) Gerir a plataforma de agendamento partilhado de ocupações tem-
porárias de espaço público na cidade de Lisboa, sob gestão municipal 
e das freguesias;

m) Gerir contratos de mobiliário urbano publicitário;
n) Promover a gestão de equipamentos, infraestruturas, mobiliário 

urbano, bancas e quiosques em espaço público, com exceção dos inse-
ridos em espaços verdes da Estrutura Verde Municipal;

o) Estabelecer e gerir os contratos de publicidade exterior.

Artigo 17.º
Secretaria Geral

No exercício da sua atividade, compete à Secretaria Geral, com a 
natureza jurídica de direção municipal:

a) Apoiar o executivo na conceção e implementação de políticas e 
estratégias para a área de relações internacionais, relação com o muní-
cipe, marca e comunicação, apoio jurídico e apoio aos órgãos e serviços 
do Município;

b) Promover e gerir a identidade corporativa do Município, de forma 
integrada e em estreita articulação com os serviços municipais;

c) Apoiar o funcionamento dos órgãos do Município, designadamente, 
na preparação e acompanhamento das respetivas reuniões, no apoio das 
atividades financeiras e administrativas dos gabinetes do Presidente da 
Câmara Municipal, dos Vereadores, da Presidência e da Mesa da Assem-
bleia Municipal, bem como de outros serviços municipais diretamente 
dependentes da Presidência;

d) Apoiar juridicamente os órgãos e serviços municipais;
e) Organizar ou colaborar na organização e apoiar eventos de ani-

mação turística ou de interesse relevante para a cidade de Lisboa, so-
licitando o apoio necessário, em tempo útil, aos serviços municipais 
competentes;

f) Assegurar a gestão centralizada do expediente, dos serviços de 
imprensa municipal e de todos os edifícios e armazéns afetos a serviços 
municipais;

g) Promover a utilização de metodologias inovadoras de gestão pú-
blica na Câmara Municipal de Lisboa, estimulando a horizontalidade e 
a colaboração em projetos inovadores;

h) Incentivar e acompanhar a inovação organizacional em prol da 
melhoria do desempenho da administração municipal, nomeadamente 
através do apoio à definição de estratégias de organização, estrutura 
interna e funcionamento dos serviços municipais;

i) Operacionalizar e monitorizar programas e apoiar ações de simpli-
ficação administrativa e regulamentar municipais e de eliminação ou 
redução de encargos administrativos e de outros custos de contexto, em 
articulação com os serviços municipais, bem como avaliar o impacto das 
medidas de simplificação administrativa e dos atos normativos;

j) Participar na definição da política de qualidade da Câmara Municipal 
de Lisboa, definir e monitorizar um sistema de gestão da qualidade;

k) Promover a aplicação de metodologias de envolvimento do Cidadão, 
empresas e trabalhadores do Município no desenvolvimento e avaliação 
de políticas, programas e ações municipais;

l) Promover, monitorizar e avaliar a implementação de iniciativas de 
transparência e partilha de dados com o público.

Artigo 18.º
Departamento de Marca e Comunicação

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Marca 
e Comunicação:

a) Apoiar a definição da estratégia de comunicação da Câmara Mu-
nicipal de Lisboa e assegurar a sua implementação, de acordo com as 
linhas orientadoras definidas pelo executivo;

b) Apoiar o executivo na conceção e implementação de políticas e es-
tratégias para as áreas de atendimento e relação com o munícipe, moder-
nização administrativa, envolvimento dos cidadãos e transparência;

c) Conceber, implementar e rever periodicamente, em articulação 
com serviços municipais, um plano de comunicação global, interna e 
externa;

d) Gerir a marca Lisboa, garantindo a sua coerência, bem como definir 
as normas inerentes à marca, imagem e comunicação e divulgação pelos 
demais serviços municipais, em articulação com os mesmos;

e) Assegurar a gestão dos conteúdos do site institucional e dos restantes 
meios de comunicação municipal, garantindo a coerência da arquitetura 
de informação em conformidade com o plano de comunicação global 
estabelecido;

f) Assegurar a comunicação institucional com os media e relações 
públicas do Município;

g) Conceber, desenvolver e acompanhar as campanhas de comunicação 
e imagem, de suporte às iniciativas desenvolvidas pelo Município;

h) Assegurar a articulação e coordenação da comunicação interna, 
nomeadamente, através da gestão da intranet municipal e dos demais 
meios aplicáveis;

i) Promover o registo sistemático de notícias divulgadas na comuni-
cação social que respeitem ao Município;

j) Gerir de forma centralizada os conteúdos publicitários municipais 
em suportes ou outros equipamentos sob gestão municipal, incluindo a 
gestão das posições do Município em matérias de publicidade exterior;

k) Organizar ou colaborar na organização e coordenar eventos ou 
cerimónias, de interesse relevante para a cidade de Lisboa, coordenando 
a intervenção articulada dos serviços municipais;

l) Preparar e programar as condições logísticas e protocolares inerentes 
à celebração de acordos ou protocolos com entidades ou instituições, pú-
blicas ou privadas, de âmbito nacional e acompanhar a sua execução;

m) Assegurar a gestão dos armazéns e depósitos municipais afetos a 
serviços municipais, bem como todo o material de ornamentação;

n) Assegurar a correspondência protocolar com as entidades ofi-
ciais, nacionais e estrangeiras, bem como a marcação de audiências 
protocolares;

o) Organizar, em articulação com os serviços municipais competentes, 
o dispositivo de segurança em todas as instalações onde decorram atos 
cuja natureza o exija;

p) Coordenar o atendimento ao público de forma transversal na admi-
nistração municipal numa lógica de balcão único, na vertente multisser-
viços e integrado, garantindo a consistência na resposta, a uniformização 
de prazos e procedimentos, a acessibilidade e a gestão do relacionamento 
personalizado com o cidadão, as empresas e outras entidades;

q) Coordenar as funções de acolhimento de forma transversal na 
administração municipal garantindo procedimentos uniformes entres os 
serviços municipais e articulados com o atendimento municipal;

r) Desenvolver e coordenar a implementação de novos interfaces de 
relacionamento com os munícipes: atendimento de proximidade, móvel 
ou em parceria com outras entidades públicas e privadas;

s) Promover a utilização de metodologias inovadoras de gestão pú-
blica na Câmara Municipal de Lisboa, estimulando a horizontalidade e 
a colaboração em projetos inovadores;

t) Incentivar e acompanhar a inovação organizacional em prol da 
melhoria do desempenho da administração municipal, nomeadamente, 
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através do apoio à definição de estratégias de organização, estrutura 
interna e funcionamento dos serviços municipais;

u) Operacionalizar e monitorizar programas e apoiar ações de sim-
plificação administrativa e regulamentar municipais e de eliminação ou 
redução de encargos administrativos e de outros custos de contexto, em 
articulação com os serviços municipais, bem como avaliar o impacto das 
medidas de simplificação administrativa e dos atos normativos;

v) Participar na definição da política de qualidade da Câmara Mu-
nicipal de Lisboa, definir e monitorizar um sistema de gestão da qua-
lidade;

w) Promover a aplicação de metodologias de envolvimento do Ci-
dadão, empresas e trabalhadores do Município no desenvolvimento e 
avaliação de políticas, programas e ações municipais;

x) Promover, monitorizar e avaliar a implementação de iniciativas de 
transparência e partilha de dados com o público.

Artigo 19.º
Departamento Jurídico

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento Jurídico:
a) Apoiar juridicamente os órgãos e serviços municipais;
b) Divulgar periodicamente junto dos serviços municipais a publicação 

de normas legais ou regulamentares, bem como pareceres jurídicos a 
adotar com caráter vinculativo;

c) Promover a homogeneização da aplicação das normas legais e 
regulamentares pelos serviços municipais;

d) Assegurar centralmente o relacionamento e colaboração com as 
entidades judiciárias, a Inspeção Geral da Administração do Território 
e a Provedoria de Justiça;

e) Assegurar a gestão da regulamentação municipal, nomeadamente 
através da centralização de propostas e permanente articulação com 
os serviços municipais, no cumprimento das normas para melhor re-
gulamentação;

f) Emitir, com caráter obrigatório, ouvidos os serviços municipais de 
origem, parecer, em caso de recurso hierárquico de ato praticado pelo 
Presidente da Câmara Municipal ou Vereador com competência delegada 
ou subdelegada, previamente à reapreciação pelo autor do ato;

g) Exercer a representação forense do Município e dos órgãos muni-
cipais, bem como dos respetivos titulares e dos trabalhadores por atos 
legitimamente praticados no exercício das suas competências e funções 
e por força destas, no interesse do Município;

h) Intervir nos atos jurídicos aos quais seja conveniente dar especiais 
garantias de certeza jurídica, legalidade ou de autenticidade;

i) Instruir, nos prazos definidos, processos de contraordenação e mo-
nitorizar a respetiva cobrança pelos serviços municipais competentes.

Artigo 20.º
Departamento de Apoio aos Órgãos e Serviços do Município
No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Apoio 

aos Órgãos e Serviços do Município:
a) Assegurar o apoio ao regular funcionamento dos órgãos do Mu-

nicípio, designadamente, na preparação e acompanhamento das res-
petivas reuniões, no apoio às atividades financeiras e administrativas 
dos gabinetes do Presidente da Câmara Municipal, dos Vereadores, da 
Presidência e da Mesa da Assembleia Municipal, bem como de outros 
serviços municipais diretamente dependentes da Presidência;

b) Assegurar a gestão centralizada do expediente, dos serviços de 
imprensa municipal e de todos os edifícios municipais afetos a serviços 
municipais;

c) Dar seguimento às deliberações dos órgãos municipais;
d) Apoiar e coordenar administrativa e logisticamente os debates espe-

cíficos, colóquios e seminários que os órgãos municipais promovam.

Artigo 21.º
Direção Municipal de Finanças

No exercício da sua atividade, compete à Direção Municipal de Fi-
nanças:

a) Apoiar o executivo na conceção e implementação de políticas e 
estratégias de gestão económico -financeira, nomeadamente, através de 
estudos e projetos de suporte à atividade municipal;

b) Promover a liquidação e cobrança das receitas municipais em arti-
culação com o Departamento Jurídico e a angariação de financiamentos 
necessários ao desenvolvimento das atividades do Município;

c) Promover a eficiência financeira das atividades do Município 
através da racionalização e contenção da despesa;

d) Monitorizar o nível de endividamento e propor as medidas gerais 
para a sua contenção dentro dos limites legais fixados;

e) Elaborar os instrumentos previsionais da autarquia, nomeadamente, 
o Orçamento e as Grandes Opções do Plano, em articulação com os 
restantes serviços municipais;

f) Prever e gerir os fundos disponíveis e os meios de tesouraria ne-
cessários ao financiamento das atividades;

g) Elaborar e propor os documentos de prestação de contas e o rela-
tório anual de gestão;

h) Monitorizar a atividade do setor empresarial municipal na perspe-
tiva económico -financeira;

i) Acompanhar e controlar os protocolos, contratos -programa e outros 
instrumentos jurídico institucionais firmados entre a autarquia e outras 
entidades com reflexos financeiros para o Município, assegurando o 
pleno cumprimento pelas partes das correspondentes obrigações;

j) Coordenar as ações inerentes ao relacionamento do Município com 
o Tribunal de Contas em matéria de fiscalização prévia, sucessiva e 
concomitante, centralizando a verificação dos processos de contratação 
de despesas a submeter a visto e assegurando o suporte necessário à 
correta aplicação pelos serviços municipais da correspondente legislação 
e conjunto de normas disciplinadoras;

k) Manter a contabilidade orçamental e patrimonial e criar um sistema 
de contabilidade analítica;

l) Assegurar o aprovisionamento dos bens e serviços centralizados de 
forma a assegurar o bom funcionamento dos serviços municipais;

m) Promover a eficiência do processo de aprovisionamento, procu-
rando economias de escala com as centrais de compras do Estado ou 
outras entidades adjudicantes, o setor empresarial municipal e com 
outros municípios;

n) Assegurar o desenvolvimento dos procedimentos contabilísticos, 
de acordo com a legislação aplicável em vigor;

o) Promover a uniformização dos procedimentos orçamentais e con-
tabilísticos junto dos diferentes serviços municipais;

p) Manter e desenvolver a lógica organizacional das funções transver-
sais promovendo a cultura de serviço partilhado numa ótica de eficácia 
e eficiência;

q) Promover, em coordenação com os serviços municipais, a inven-
tariação e cadastro dos bens móveis do Município.

Artigo 22.º
Departamento de Receitas e Financiamento

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Receitas 
e Financiamento:

a) Monitorizar e avaliar a evolução das receitas municipais e propor 
as medidas necessárias para a sua otimização e para a concretização 
dos objetivos fixados, designadamente, através da obtenção de novas 
fontes de receita municipal;

b) Promover mecanismos de coordenação e assegurar a comunicação 
com a Autoridade Tributária em matéria fiscal bem como outras entidades 
externas em matéria de receitas municipais;

c) Propor, atualizar e gerir a Tabela de Taxas e de Preços e Outras 
Receitas Municipais;

d) Promover e reforçar o processo de cobrança voluntária, refor-
çando e modernizando as formas da cobrança articulando com a área 
da cobrança coerciva;

e) Promover a coordenação entre a área do atendimento, da liquidação 
e cobrança, dos sistemas de informação e da fiscalização, com o objetivo 
de uniformizar procedimentos e processos e de otimizar os níveis de 
eficiência e eficácia da liquidação e cobrança de receita;

f) Assegurar o cumprimento das normas e procedimentos de liquidação 
de receitas e a uniformização dos processos e procedimentos na área da 
receita implementando o modelo das funções transversais;

g) Prever e planear os fluxos de fundos disponíveis e dos fundos 
de tesouraria, obtendo a informação relevante das diversas unidades 
orgânicas da Direção Municipal de Finanças;

h) Definir, manter e divulgar indicadores relativos ao endividamento 
do Município e propor medidas de otimização da dívida tendentes ao 
cumprimento das obrigações legais neste domínio;

i) Fazer a previsão dos encargos associados ao serviço da dívida muni-
cipal, controlar a gestão dos mesmos e propor medidas de minimização 
dos respetivos encargos;

j) Avaliar a adequação da carteira de créditos municipal aos objetivos 
visados, propondo, quando aconselhável, as alterações adequadas tendo 
em conta os produtos de financiamento disponíveis no mercado;

k) Elaborar estudos e propor fontes específicas de financiamento 
consignado das atividades municipais;

l) Informar das medidas e programas de financiamento disponíveis, 
apoiar os processos de instrução de candidaturas que venham a ser 
apresentadas e acompanhar a execução dos programas de financiamento 
junto das entidades financiadoras, em articulação com os serviços mu-
nicipais respetivos;
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m) Desenvolver as ações necessárias à contratação dos financiamentos, 
assegurando a mobilização dos recursos contratados, de acordo com as 
politicas financeiras definidas.

Artigo 23.º
Departamento de Aprovisionamentos

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Apro-
visionamentos:

a) Promover a racionalidade das compras do Município de bens 
móveis, assegurando -se a segurança, a regularidade e a legalidade do 
abastecimento;

b) Desenvolver a centralização das compras públicas do Município de 
Lisboa, procedendo à avaliação contínua de novas categorias a centrali-
zar, tendo em vista o abastecimento de bens móveis e serviços comuns 
à generalidade dos serviços municipais;

c) Acompanhar e gerir de modo especial os contratos de compras de 
maior expressão;

d) Definir a estratégia e politicas a adotar em matéria de compras, 
armazenamento, existências e inventariação;

e) Definir as medidas de uniformização e racionalização dos bens 
móveis e serviços a adquirir, de forma a otimizar o número de produtos 
e de fornecedores e obter melhores condições de fornecimento;

f) Elaborar o plano global de compras centralizado, recolhendo junto 
dos serviços municipais as necessidades em termos de bens e serviços 
centralizados;

g) Promover, em articulação com os serviços municipais, a atualização 
do inventário e cadastro dos bens móveis do município;

h) Promover a formalização dos contratos públicos referentes às 
categorias centralizadas, acompanhar e fiscalizar a sua execução;

i) Promover e assegurar a avaliação de fornecedores, mantendo a 
qualificação inerente na base de dados de fornecedores;

j) Colaborar com o Departamento de Sistemas de Informação, na 
gestão da plataforma eletrónica de contratação pública disponibilizada 
pelo Município;

k) Assegurar o apoio aos serviços relativamente à prática de atos 
procedimentais na plataforma de compras públicas utilizadas pelo Mu-
nicípio.

Artigo 24.º
Departamento de Orçamento e Controlo de Gestão

No exercício da sua atividade compete ao Departamento de Orçamento 
e Controlo de Gestão:

a) Elaborar os instrumentos municipais de planeamento financeiro, 
suas alterações e revisões, tendo em consideração as orientações estra-
tégicas e objetivos definidos pelo executivo e de acordo com normas 
em vigor;

b) Acompanhar e analisar a execução dos documentos previsionais, 
propondo as medidas necessárias ao cumprimento dos objetivos fixa-
dos, produzindo em articulação com outros departamentos da Direção 
Municipal de Finanças, análises sobre a execução financeira;

c) Monitorizar os compromissos, incluindo os de natureza plurianual, 
e colaborar na previsão dos fundos disponíveis e de tesouraria;

d) Colaborar na preparação da prestação de contas, designadamente, 
em matéria de processo e execução orçamental e das Grandes Opções 
do Plano;

e) Conceber, implementar e manter um sistema de contabilidade 
analítica, que permita conhecer e avaliar os resultados das atividades 
desenvolvidas e os recursos humanos e materiais utilizados.

Artigo 25.º
Departamento de Contabilidade

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Con-
tabilidade:

a) Desenvolver as ações necessárias ao registo contabilístico dos 
factos patrimoniais e operações de natureza orçamental decorrentes da 
atividade desenvolvida pelo Município e organizar o respetivo arquivo 
documental;

b) Assegurar a uniformização de processos e procedimentos conta-
bilísticos através das equipas transversais;

c) Assegurar o suporte informático necessário ao conhecimento, por 
parte dos serviços municipais, das informações resultantes dos registos 
contabilísticos efetuados;

d) Colaborar na previsão dos fundos disponíveis e dos meios de 
tesouraria e gerir a emissão de declaração de fundos disponíveis;

e) Desenvolver as ações necessárias ao cumprimento das obrigações 
de natureza contributiva e fiscal decorrentes da atividade desenvolvida 
pelo Município;

f) Propor a anulação total ou parcial da receita municipal não tri-
butária;

g) Assegurar a gestão adequada do relacionamento do Município com 
terceiros, através da análise sistemática das respetivas contas correntes e 
desenvolvimento das ações necessárias à liquidação dos respetivos saldos;

h) Assegurar o equilíbrio das rubricas de fundo de maneio e realizar 
as reconciliações bancárias;

i) Coordenar as ações necessárias para a prestação de contas;
j) Assegurar a consolidação de contas do Município;
k) Elaborar relatórios e acompanhar o desempenho económico e 

financeiro das empresas municipais e outras entidades com participação 
do Município;

l) Assegurar as obrigações legais de informação às entidades externas, 
designadamente, no que respeita aos deveres de reporte à Tutela.

Artigo 26.º
Direção Municipal de Gestão Patrimonial

No exercício da sua atividade, compete à Direção Municipal de Gestão 
Patrimonial:

a) Prestar ao executivo o apoio técnico e jurídico necessário à cons-
trução de um modelo de desenvolvimento urbano assente em soluções 
inovadoras, eficientes e eficazes, suportadas na otimização da gestão, 
valorização e rentabilização do património imobiliário e fundiário mu-
nicipal, em articulação com as demais direções municipais;

b) Apoiar o executivo na definição das linhas estratégicas de va-
lorização do património imóvel do Município e de uma política de 
solos adequada à construção de um modelo de desenvolvimento urbano 
equilibrado eficiente;

c) Elaborar estudos e avaliações que se reputem necessárias para 
a valorização do património imóvel e para suportar tecnicamente a 
racionalidade das propostas da direção municipal sobre as operações 
patrimoniais a submeter aos órgãos municipais;

d) Elaborar e, quando necessário, sujeitar à aprovação dos órgãos 
municipais competentes os normativos internos e os regulamentos aptos 
a disciplinar todos os atos e procedimentos necessários à boa gestão e 
valorização do património imóvel municipal;

e) Preparar e propor ao executivo a constituição, modificação ou 
extinção de direitos sobre património imobiliário do domínio público ou 
privado municipal, assegurando a condução dos respetivos processos, 
de acordo com a ponderação dos custos e benefícios e satisfazendo os 
requisitos da economia, eficiência e eficácia;

f) Instruir os processos para cedência de propriedade municipal a afetar 
ao desenvolvimento de atividades com interesse para o Município, na 
sequência de candidatura apresentada pelos particulares para concessão 
de apoio não financeiro, nos termos da lei e dos regulamentos municipais;

g) Analisar os requerimentos dos particulares para efeitos de eventual 
exercício de direito legal de preferência por parte do Município na aliena-
ção de imóveis, notificando -os sobre o (não) exercício desse direito pelo 
Município e emitindo as declarações necessárias à celebração dos negó-
cios jurídicos e fornecendo informação estatística relevante para a gestão;

h) Propor aos órgãos municipais a realização de hastas públicas para 
alienação de bens imóveis e concretizar o respetivo procedimento, 
incluindo a elaboração das peças escritas e desenhadas de suporte, sem 
prejuízo das competências de outros serviços municipais;

i) Realizar, interna ou externamente, os estudos e avaliações neces-
sárias ao apuramento da valorização e valor de mercado dos imóveis 
municipais, por forma a sustentar as operações patrimoniais ou outras 
que lhe estejam associadas, incluindo nos casos de aplicação do Regu-
lamento Municipal de Alienação em Complemento de Lote;

j) Colaborar com outros serviços municipais em programas de va-
lorização e rentabilização de imóveis do domínio público ou privado 
municipal;

k) Promover, nacional e internacionalmente, todos os ativos imobili-
ários municipais em processo de alienação, alargando os meios e canais 
de divulgação, em articulação com os operadores de mercado tendo em 
vista uma maior valorização do património;

l) Submeter aos órgãos municipais competentes as propostas de alte-
ração de dominialidade que se justifiquem em face da lei e dos regula-
mentos e que melhor sirvam a valorização dos imóveis municipais;

m) Assegurar a elaboração e atualização da informação necessária à 
gestão da propriedade municipal, nomeadamente, no que se refere aos 
valores fundiários da cidade;

n) Preparar, desencadear e concretizar nos termos da lei todos os 
processos de expropriação por utilidade pública necessários à realização 
dos projetos municipais, em conformidade com os usos e políticas de 
solos;
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o) Preparar, redigir e formalizar todos os atos, contratos, protocolos 
ou quaisquer outros instrumentos jurídico institucionais que incidam 
sobre o património Municipal, intervindo também nos atos que exijam 
especiais garantias de legalidade, certeza jurídica e autenticidade;

p) Garantir o cumprimento pontual de todas obrigações provenien-
tes dos contratos ou outros instrumentos jurídicos incidentes sobre 
património imóvel municipal não habitacional, desde a sua celebração 
até ao seu termo, incluindo atualização das contraprestações e respe-
tiva cobrança e o desencadear dos adequados procedimentos em caso 
de incumprimento, sem prejuízo das competências próprias de outros 
serviços municipais;

q) Zelar pela conservação e proteção dos bens imóveis municipais, 
adotando e propondo os atos de gestão que se revelem a cada momento 
mais adequados à satisfação do interesse público;

r) Preparar e submeter aos órgãos municipais competentes as propostas 
de alienação de fogos municipais aos respetivos inquilinos ou ocupantes, 
no respeito pelos regulamentos aplicáveis e em articulação com os outros 
serviços municipais com competência na matéria;

s) Assegurar o cadastro de ocupantes e arrendatários de prédios mu-
nicipais de uso não habitacional, disponibilizando em tempo real a 
informação relevante à boa gestão e valorização patrimonial;

t) Assegurar a administração ordinária e extraordinária do património 
municipal não habitacional, garantindo a sua conservação, manutenção 
e valorização, incluindo a realização dos estudos de diagnóstico e a pro-
posta de realização das obras que se afigurem necessárias e convenientes, 
sem prejuízo das competências de outros serviços municipais;

u) Assegurar o exercício de uma fiscalização atuante sobre o patri-
mónio municipal imobiliário, conduzindo, em articulação com a Polícia 
Municipal, os processos de desocupação coerciva e submetendo ao 
Departamento Jurídico as situações que obriguem ou aconselhem a 
procedimento judicial, designadamente, no cumprimento do disposto 
no artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto;

v) Concretizar a classificação e o registo da situação jurídica dos bens 
imóveis municipais, garantindo o rigor e a atualidade da informação 
cadastral predial e matricial;

w) Assegurar a atualização e manutenção do cadastro predial da cidade 
de Lisboa, em articulação com as entidades externas com intervenção 
neste domínio;

x) Coordenar a execução das atividades de suporte à consolidação do 
cadastro integrado do Município, em articulação com os demais serviços 
municipais e entidades externas, nomeadamente, o levantamento topo-
gráfico, cartografia digital, recolha, processamento e disponibilização 
da informação alfanumérica e cartográfica, entre outras;

y) Promover e coordenar junto dos serviços municipais a evolução e 
atualização sistemática do cadastro do Município, nas diferentes verten-
tes que o constituem, com vista a suportar adequadamente o planeamento 
e conceção e a gestão da Cidade.

Artigo 27.º
Direção Municipal de Recursos Humanos

No exercício da sua atividade, compete à Direção Municipal de Re-
cursos Humanos:

a) Apoiar o executivo na conceção e implementação de políticas e 
estratégias de recursos humanos que promovam a valorização e desen-
volvimento dos trabalhadores, respondendo às necessidades dos serviços 
municipais e contribuindo para a melhoria contínua do desempenho 
do Município;

b) Gerir o mapa de pessoal do Município, procedendo à afetação de 
recursos humanos a necessidades permanentes ou de projetos dos ser-
viços, em função do planeamento de atividades e orçamento, nos quais 
deve participar ativamente;

c) Assegurar a gestão integrada dos recursos humanos do Município, 
de acordo com as políticas e estratégias do executivo, de modo consis-
tente nos diferentes serviços municipais, promovendo uma cultura de 
excelência, com foco no desenvolvimento do talento, na responsabiliza-
ção pelo cumprimento de objetivos individuais e coletivos, na motivação, 
avaliação e diferenciação do desempenho dos trabalhadores, promovendo 
mecanismos de fomento da partilha de conhecimento entre estes;

d) Promover a melhoria contínua do sistema de gestão do desem-
penho no Município, articulando com os demais serviços municipais 
a integração dos objetivos estratégicos do Município nos objetivos 
organizacionais definidos no âmbito do Sistema Integrado de Avaliação 
do Desempenho da Administração Pública (SIADAP 1) e acompa-
nhando a sua derivação para os dirigentes (SIADAP 2) e trabalhadores 
(SIADAP 3) municipais;

e) Promover estudos e iniciativas de otimização e racionalização de 
recursos e processos de trabalho, em articulação com a Secretaria -geral, 
numa perspetiva de transversalização e partilha de recursos para maior 
eficácia e eficiência do funcionamento dos serviços municipais;

f) Apoiar o Município no relacionamento com entidades e estruturas 
representativas dos trabalhadores ou atuantes nas vertentes de recursos 
humanos, internas ou externas ao Município de Lisboa;

g) Gerir de modo integrado a informação de recursos humanos do 
Município, na perspetiva de suporte à gestão e tomada de decisão, 
assegurando a sua disponibilização nos prazos definidos;

h) Coordenar os processos de mobilidade dos trabalhadores;
i) Assegurar a instrução dos processos previstos no estatuto disci-

plinar.
Artigo 28.º

Departamento de Gestão de Recursos Humanos
No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Gestão 

de Recursos Humanos:
a) Planear, implementar e monitorizar a gestão de recursos humanos 

do Município, em articulação com os serviços municipais, de acordo 
com a legislação e regulamentação aplicáveis em vigor, bem como com 
as políticas e estratégias definidas pelo executivo;

b) Colaborar em estudos e iniciativas de otimização e racionalização de 
recursos e processos de trabalho, que contribuam para a melhoria da gestão 
e desenvolvimento dos trabalhadores, do clima organizacional, dos métodos 
e práticas de trabalho, entre outros, em articulação com a Secretaria -geral;

c) Planear as necessidades dos trabalhadores, em articulação com os 
serviços municipais, numa perspetiva de transversalidade e melhoria 
de eficiência;

d) Gerir o recrutamento e seleção, bem como a admissão de traba-
lhadores em função das necessidades, assegurando a organização e 
acompanhamento dos procedimentos de contratação;

e) Acompanhar e monitorizar a contratação de pessoas singulares em regime 
de prestação de serviços, de acordo com a legislação aplicável em vigor;

f) Assegurar o acolhimento e integração dos trabalhadores, garan-
tindo maior eficiência na preparação para o desempenho nos serviços 
municipais, em articulação com o Departamento de Desenvolvimento 
e Formação;

g) Coordenar a gestão de carreira e talento dos trabalhadores, pro-
movendo a identificação de potencial com vista ao desenvolvimento 
contínuo e melhoria do desempenho individual e organizacional;

h) Gerir a mobilidade dos trabalhadores, em articulação com os 
serviços municipais, promovendo a transversalização em função de 
competências, projetos, necessidades e objetivos, nomeadamente pela 
avaliação contínua das necessidades de reforço ou disponibilização de 
recursos;

i) Articular com os demais serviços municipais a integração dos obje-
tivos estratégicos do Município nos objetivos organizacionais definidos 
no âmbito do Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho da Admi-
nistração Pública (SIADAP 1), acompanhando a sua aplicação;

j) Assegurar a avaliação dos recursos humanos do Município, no-
meadamente, pela coordenação do Sistema Integrado de Avaliação de 
Desempenho da Administração Pública de dirigentes (SIADAP 2) e de 
trabalhadores (SIADAP 3), em articulação com os serviços municipais, 
promovendo a sua correta e consistente implementação, nos prazos 
definidos, de modo consistente e em articulação com os objetivos dos 
serviços (SIADAP 1);

k) Gerir o sistema de remunerações e benefícios dos trabalhadores de 
modo integrado, promovendo a diferenciação do desempenho;

l) Gerir e coordenar o processo de controlo de assiduidade dos traba-
lhadores, em articulação com os serviços municipais;

m) Gerir e assegurar a atualização dos processos individuais dos 
trabalhadores, bem como a respetiva informação cadastral;

n) Assegurar a elaboração de indicadores de gestão de recursos huma-
nos, bem como dos mapas e documentos previstos na legislação aplicável 
em vigor, em articulação com os serviços municipais.

Artigo 29.º
Departamento de Desenvolvimento e Formação

No exercício da sua atividade, enquanto serviço municipal acreditado/ 
certificado como entidade formadora, compete ao Departamento de 
Desenvolvimento e Formação:

a) Planear e coordenar as diversas modalidades da oferta formativa do 
Município de Lisboa, para os seus trabalhadores e para públicos externos, 
em parceria com todos os serviços municipais, em prol da articulação 
e consistência de conteúdos e canais, bem como da maximização de 
sinergias e racionalização de recursos, apresentando um documento de 
planeamento anual da atuação do Município neste âmbito para aprovação 
pelo pelouro dos recursos humanos;

b) Diagnosticar as necessidades de formação de trabalhadores, realizar o 
levantamento das propostas de formação para públicos externos e planear 
as ações a implementar, em articulação com os serviços municipais, com 
vista ao desenvolvimento dos trabalhadores e à melhoria do desempenho 
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organizacional e à formação, sensibilização e informação dos públicos 
externos, sem prejuízo das competências de outros serviços municipais;

c) Elaborar o plano anual de formação e gerir a sua execução, as-
segurando o controlo financeiro e a avaliação de resultados no que se 
refere à eficácia das ações, cumprimento dos objetivos definidos e grau 
de satisfação dos serviços e formandos;

d) Assegurar a conceção e desenvolvimento, bem como a gestão 
logística e administrativa da formação, em articulação com os serviços 
municipais;

e) Organizar e operacionalizar as iniciativas de acolhimento e inte-
gração de trabalhadores, de acordo com o definido pelo Departamento 
de Gestão de Recursos Humanos e em articulação com os serviços 
municipais;

f) Gerir a bolsa de formadores numa perspetiva de dinamização do 
conhecimento organizacional, promovendo a partilha de experiências 
e boas práticas de trabalho;

g) Coordenar estágios curriculares e profissionais ou outros programas 
de desenvolvimento dos trabalhadores, a fim da promoção e partilha de 
conhecimento e boas práticas;

h) Dinamizar um cluster de aprendizagem ao longo da vida, apoiando 
iniciativas de aprendizagem formal, não formal e informal e assegurando 
as ações de reconhecimento, validação e certificação de competências;

i) Promover a comunicação das atividades de desenvolvimento e 
formação junto dos destinatários;

j) Planear e garantir a oferta formativa das Escolas de Jardinagem 
e Calceteiros;

k) Participar na definição de perfis de competências, em articulação 
com o Departamento de Gestão de Recursos Humanos, e construir os 
instrumentos de diagnóstico e os planos de desenvolvimento adequados 
às necessidades;

l) Contribuir para o reforço da dimensão internacional da formação 
e desenvolvimento, através da adesão a programas, nomeadamente, de 
caráter europeu e da gestão dos intercâmbios deles decorrentes;

m) Assegurar a cooperação técnica com entidades e instituições con-
géneres, nacionais e internacionais, no domínio da formação e desenvol-
vimento de competências.

Artigo 30.º
Departamento de Saúde, Higiene e Segurança

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Saúde, 
Higiene e Segurança:

a) Elaborar estudos conducentes à avaliação socioeconómica dos 
trabalhadores, tendo por objetivo o acompanhamento de situações de 
risco ou carência;

b) Promover o combate a dependências em meio laboral e acompanhar 
programas de integração socioprofissional;

c) Gerir e controlar refeitórios municipais, em exploração direta ou 
indireta, no que se refere à eficiência e qualidade do serviço;

d) Gerir e controlar equipamentos de proteção maternoinfantil e ensino 
pré -escolar (creches e jardins de infância) destinados a utilização por 
dependentes dos trabalhadores, em exploração direta ou indireta, no que 
se refere à eficiência e qualidade do serviço;

e) Promover políticas e implementar ações de promoção da saúde 
e do bem estar no trabalho, bem como de boas práticas na vigilância 
dos mesmos;

f) Estudar condições e locais de trabalho e participar na conceção de 
novas instalações ou processos de trabalho, promovendo a aplicação 
da ergonomia;

g) Proceder à inspeção dos locais de trabalho para observação e análise 
do ambiente e seus meios na saúde;

h) Analisar causas dos acidentes em trabalho e promover medidas 
corretivas, assegurando o acompanhamento de situações de acidente 
em serviço;

i) Assegurar a avaliação e reavaliação das capacidades físicas e psí-
quicas dos trabalhadores, mediante exames médicos de admissão, pe-
riódicos e ocasionais;

j) Assegurar a observância do regime específico da Câmara Municipal 
de Lisboa no que se refere a juntas médicas e verificação domiciliária 
da doença;

k) Assegurar o controlo médico e administrativo de ausências por 
doença.

Artigo 31.º
Departamento de Sistemas de Informação

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Sistemas 
de Informação, na dependência direta do Presidente da Câmara ou do 
Vereador com competência delegada ou subdelegada:

a) Apoiar o executivo na conceção e implementação de políticas e 
estratégias para as áreas de tecnologias e sistemas de informação;

b) Assegurar o planeamento e a gestão das infraestruturas tecnológi-
cas, do parque informático e dos sistemas de informação de suporte à 
atividade dos serviços municipais, em articulação com estes;

c) Garantir a resposta a pedidos de sistemas e tecnologias de informa-
ção dos diversos serviços municipais e em articulação com estes;

d) Gerir projetos de sistemas e tecnologias de informação em articu-
lação com os diversos serviços municipais;

e) Definir o modelo organizacional ao nível dos sistemas de informa-
ção promovendo a criação de informação de gestão para apoio à decisão 
do executivo municipal;

f) Definir e gerir a estrutura dos modelos de dados do Município de 
forma a promover a sua classificação, catalogação, uniformização e 
integração, incluindo na componente de dados abertos;

g) Definir e fazer cumprir as normas de implementação de projetos 
informáticos e gerir a respetiva priorização de acordo com orientações 
do executivo;

h) Uniformizar metodologias e ferramentas de desenvolvimento de 
aplicações;

i) Desenvolver e administrar tecnicamente aplicações e sistemas de 
informação transversais;

j) Promover a segurança e privacidade no uso dos sistemas e das 
tecnologias de informação e comunicação;

k) Assegurar o apoio ao utilizador numa perspetiva de centralização 
das necessidades (ServiceDesk);

l) Consolidar a visão integrada da cidade de Lisboa, assegurando a 
gestão do sistema de informação geográfica do Município nas várias 
vertentes de atuação municipal, promovendo a sua permanente atuali-
zação pelos serviços municipais, bem como a disponibilização geral 
para suporte à decisão e gestão municipal;

m) Gerir o sistema de informação geográfica do Município, asse-
gurando a sua permanente atualização e disponibilização aos serviços 
utilizadores, com o objetivo de suportar a decisão e gestão municipal, 
no cumprimento da legislação aplicável em vigor;

n) Assegurar, em articulação com os serviços municipais, a integra-
ção no sistema de informação geográfica de planos, estudos, projetos, 
infraestruturas e equipamentos, bem como intervenções ou intenções 
de intervenção dos serviços municipais nas diferentes áreas setoriais 
e territoriais da atividade municipal, estabelecendo as especificações 
funcionais necessárias ao seu desenvolvimento;

o) Assegurar a articulação com os sistemas nacionais e internacionais 
de informação geográfica.

Artigo 32.º
Direção Municipal de Urbanismo

No exercício da sua atividade, compete à Direção Municipal de Ur-
banismo:

a) Apoiar o executivo na conceção e implementação de políticas e 
estratégias, assegurando o planeamento integrado da Cidade de Lisboa, 
nas várias vertentes e setores de atuação;

b) Assegurar o planeamento e programação das atividades e investi-
mentos do Município, nomeadamente, através dos planos plurianuais 
de atividades e investimentos, em articulação com a Direção Municipal 
de Finanças e demais serviços municipais, bem como monitorizar a sua 
execução, assinalando eventuais desvios e propondo medidas preven-
tivas ou corretivas;

c) Assegurar planeamento, acompanhamento e monitorização dos 
programas estratégicos e transversais;

d) Assegurar o desenvolvimento integrado e sustentável do Município, 
nomeadamente, pela elaboração, execução, acompanhamento, monitori-
zação e revisão dos instrumentos de planeamento e gestão territorial, de 
acordo com as políticas e estratégias definidas pelo executivo;

e) Assegurar a gestão de contratos de urbanização;
f) Assegurar o acompanhamento de operações urbanísticas e opera-

ções conexas;
g) Promover a monitorização e a difusão de informação urbana do 

Município aos cidadãos;
h) Promover, em articulação com a Direção Municipal da Estrutura 

Verde, do Ambiente e Energia, a Direção Municipal de Mobilidade e 
Transportes e a Unidade de Coordenação Territorial, a requalificação 
e a valorização do espaço público, incluindo espaços verdes e espaços 
pedonais, contribuindo para o seu reordenamento;

i) Promover e assegurar o cumprimento da regulamentação da utiliza-
ção do espaço público, incluindo espaços verdes, tendo como objetivo 
a preservação e valorização da paisagem urbana;

j) Assegurar a coordenação das iniciativas municipais com as inicia-
tivas das empresas concessionárias em matéria de projetos e obras em 
infraestruturas do subsolo;

k) Coordenar os projetos e as obras de iniciativa municipal com os 
projetos e as obras em infraestruturas do subsolo a executar em simul-
tâneo pelas empresas concessionárias;
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l) Apreciar e coordenar os projetos de infraestruturas do subsolo, 
bem como o licenciamento e fiscalização das obras de iniciativa das 
empresas concessionárias;

m) Monitorizar os indicadores globais de desempenho do Municí-
pio, em prol da avaliação do grau de execução estratégica e suporte à 
tomada de decisão;

n) Assegurar a monitorização urbana, acompanhando a execução dos 
instrumentos de gestão territorial, em articulação com o Departamento 
de Planeamento e as unidades de intervenção territorial;

o) Assegurar a difusão de informação urbana aos cidadãos;
p) Definir e assegurar a aplicação de normas e critérios uniformes para 

o licenciamento de operações urbanísticas, promovendo a simplificação 
dos procedimentos de licenciamento;

q) Efetuar, fiscalização, de modo aleatório e em toda a cidade, para 
controlo e monitorização dos processos de licenciamento, tendo em vista 
a aplicação de procedimentos semelhantes entre diferentes serviços e o 
cumprimento, por parte dos promotores, dos projetos licenciados;

r) Assegurar, no âmbito de projetos estruturantes, o controlo da legali-
dade da execução das operações urbanísticas e operações conexas, atra-
vés da realização das ações de fiscalização necessárias e da elaboração 
de autos de notícia dos atos que constituam ilícitos penais e fornecendo 
ao Departamento Jurídico a informação necessária à instauração de 
procedimentos de contraordenação;

s) Efetuar as vistorias previstas na lei, designadamente, para receção 
de obras de urbanização ou operações de loteamento, para a emissão de 
alvarás de autorização de utilização e para a constituição da propriedade 
horizontal.

Artigo 33.º
Departamento de Planeamento

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Planea-
mento:

a) Assegurar o planeamento da cidade de Lisboa, de acordo com as 
estratégias e políticas definidas pelo executivo, em articulação com os 
serviços municipais;

b) Elaborar os planos de pormenor de reabilitação urbana e de sal-
vaguarda;

c) Elaborar estudos conducentes à definição de políticas setoriais 
a prosseguir pelo Município, em articulação com os demais serviços 
municipais;

d) Apoiar o executivo na definição de prioridades e objetivos do 
Município;

e) Assegurar e coordenar, com os serviços municipais, o planeamento 
e a programação de atividades do Município, em função do programa 
e prioridades do executivo, nomeadamente, pela sua concretização em 
programas plurianuais, transversais e estratégicos;

f) Assegurar a articulação do plano plurianual de atividades e inves-
timentos com a Direção Municipal de Finanças, integrando a partici-
pação e contributo dos serviços municipais, bem como monitorizar a 
sua execução;

g) Coordenar e assegurar o planeamento urbano integrado do Mu-
nicípio, nomeadamente no âmbito da elaboração dos instrumentos de 
gestão territorial, em articulação e com o contributo das demais direções 
municipais;

h) Assegurar a elaboração, revisão e alteração dos instrumentos de 
gestão territorial, unidades de execução e programas de ação territorial, 
necessários ao desenvolvimento urbanístico da cidade de Lisboa, atra-
vés da coordenação da participação e contributos das demais direções 
municipais;

i) Informar e elaborar as propostas de suspensão total ou parcial dos 
planos municipais de ordenamento do território e respetivas medidas 
preventivas;

j) Assegurar a elaboração e revisão da regulamentação de desenvolvi-
mento do Plano Diretor Municipal e apoiar os demais serviços municipais 
na interpretação das normas contidas aí contidas;

k) Articular, com as demais direções municipais, a integração das 
cartas de equipamentos e outros elementos constituintes do Plano Diretor 
Municipal (PDM), assegurando o seu cumprimento nos instrumentos 
de gestão territorial/unidades de execução e operações urbanísticas e 
colaborando na respetiva monitorização;

l) Propor a delimitação da estrutura ecológica urbana, promovendo a 
respetiva integração nos instrumentos de gestão territorial;

m) Assegurar o planeamento de espaço público, em articulação com 
o Departamento de Espaço Público;

n) Assegurar o planeamento das redes de mobilidade e transportes 
inseridas no Plano Diretor Municipal (PDM), em articulação com a 
Direção Municipal de Mobilidade e Transportes;

o) Promover o planeamento das redes de subsolo, assegurando a 
atualização do respetivo cadastro, em articulação com as empresas 
concessionárias e serviços municipais;

p) Promover a elaboração das consultas públicas necessárias ao cum-
primento do disposto na legislação em vigor em matéria de planeamento 
urbano;

q) Assegurar, com a colaboração dos serviços municipais, a elaboração 
do Relatório sobre o Estado de Ordenamento do Território (REOT);

r) Acompanhar a elaboração, revisão e alteração de instrumentos de 
gestão territorial de nível supramunicipal;

s) Colaborar na monitorização urbana, através do acompanhamento da 
execução dos instrumentos de gestão territorial e elaboração de propostas 
de medidas de atualização ou correção de desvios;

t) Estabelecer as regras a seguir, pela gestão urbanística, no dimen-
sionamento e localização de equipamentos e áreas verdes a ceder ao 
Município no âmbito de operações urbanísticas;

u) Assegurar a elaboração, monitorização da aplicação e revisão dos 
regulamentos municipais com implicação direta na gestão do território, 
nomeadamente, o Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação 
de Lisboa (RMUEL), a Taxa Municipal pela Realização de Infraestrutu-
ras Urbanísticas (TRIU), incentivos à reabilitação urbana e aos objetivos 
urbanísticos, entre outros;

v) Apoiar os serviços municipais na elaboração, revisão sistemática 
e consolidação dos planos estratégicos e programas de ação setoriais e 
territoriais, assegurando a sua consistência e contributo para os objetivos 
globais da organização;

w) Apoiar o executivo na articulação estratégica com outras entidades 
do universo municipal, nomeadamente, empresas municipais e parti-
cipadas pela Câmara Municipal de Lisboa, garantindo a consistência 
do planeamento estratégico das várias entidades, bem como dos seus 
contributos e atuações no Município;

x) Promover, em articulação com os serviços municipais, a insti-
tucionalização de processos de intervenção e concertação com vista 
à concretização de sinergias entre iniciativas e estratégias públicas e 
privadas para o desenvolvimento integrado do Município;

y) Promover, em articulação com o Departamento de Sistemas de 
Informação, instrumentos e dinâmicas de envolvimento cívico e corres-
ponsabilização nas definições e decisões estratégicas de desenvolvimento 
do Município.

Artigo 34.º
Departamento de Projetos Estruturantes

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Projetos 
Estruturantes:

a) Apreciar pedidos e comunicações relativos a operações urbanísticas 
e operações conexas que, pela relevância para o interesse público ou 
impacte na estrutura social, económica, ambiental e territorial da cidade 
de Lisboa, são considerados estruturantes para o desenvolvimento do 
Município, assegurando a emissão dos respetivos alvarás, licenças e 
autorizações;

b) Assegurar a atribuição de cotas de soleira e número de polícia, bem 
como proceder ao cálculo das compensações urbanísticas e Taxa para a 
Realização de Infraestruturas Urbanísticas, de acordo com os respetivos 
regulamentos aplicáveis, no âmbito das operações urbanísticas referidas 
na alínea anterior;

c) Assegurar as atividades de suporte ao acompanhamento, informa-
ção, licenciamento e autorização de loteamentos;

d) Estabelecer, em cada operação urbanística, as áreas de cedência ao 
Município, nomeadamente, para equipamentos de utilização coletiva, de 
acordo com os critérios de dimensionamento e localização estabelecidos 
pelo Departamento de Planeamento;

e) Emitir pareceres e informações no âmbito dos procedimentos le-
galmente previstos e relacionados com a gestão urbanística, no âmbito 
de projetos estruturantes.

Artigo 35.º
Departamento de Reabilitação Urbana

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Reabi-
litação Urbana:

a) Propor a delimitação de áreas críticas de recuperação e reconversão 
urbanística;

b) Coordenar a atuação das sociedades de reabilitação urbana (SRU) 
e entidades gestoras previstas no Regime Jurídico da Reabilitação Ur-
bana;

c) Apreciar os pedidos e comunicações relativos a operações urba-
nísticas e operações conexas, com exceção dos projetos estruturantes 
apreciados pelo Departamento de Projetos Estruturantes, e emitir os 
respetivos alvarás, licenças e autorizações;

d) Assegurar a atribuição de cotas de soleira e número de polícia, bem 
como proceder ao cálculo das compensações urbanísticas e Taxa para a 
Realização de Infraestruturas Urbanísticas, de acordo com os respetivos 
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regulamentos aplicáveis, no âmbito das operações urbanísticas referidas 
na alínea anterior;

e) Analisar as candidaturas e propor as comparticipações a atribuir no 
âmbito de programas especiais de recuperação de edifícios degradados 
de propriedade particular;

f) Acompanhar e fiscalizar a execução de candidaturas a programas 
de financiamento de recuperação de edifícios degradados de proprie-
dade particular;

g) Conceder autorizações de utilização e certificar para efeitos de 
propriedade horizontal.

Artigo 36.º
Departamento de Espaço Público

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Espaço 
Público:

a) Assegurar a elaboração de projetos e estudos urbanos, em ar-
ticulação com os serviços municipais respetivos e com as Juntas de 
Freguesia;

b) Assegurar o desenvolvimento de estudos de edificabilidade sobre 
prédios municipais, bem como os loteamentos de iniciativa municipal, 
em articulação com a Direção Municipal de Gestão Patrimonial;

c) Promover, elaborar e coordenar estudos e projetos de reordenamento 
e valorização de espaço público, em todas as suas dimensões incluindo, 
espaços de lazer, circulação rodoviária, transportes, estacionamento, 
mobilidade suave e pedonal, em articulação com os serviços municipais 
respetivos e com as Juntas de Freguesia;

d) Promover, em articulação com a Direção Municipal da Estrutura 
Verde, do Ambiente e Energia, a Direção Municipal de Mobilidade e 
Transportes e a Unidade de Coordenação Territorial, a requalificação 
e a valorização do espaço público, incluindo espaços verdes e espaços 
pedonais, contribuindo para o seu reordenamento;

e) Participar na elaboração de instrumentos de gestão territorial, em 
articulação com o Departamento de Planeamento, no que respeita ao 
modelo urbano, espaço público e infraestruturas de espaço público;

f) Elaborar estudos, diretrizes e normas regulamentares que suportem 
a atuação do Município em matéria de desenho de espaço público, em 
articulação com a Unidade de Coordenação Territorial, com a Direção 
Municipal da Estrutura Verde, do Ambiente e Energia e com o Depar-
tamento Jurídico;

g) Dar parecer e acompanhar projetos particulares, ou de instituições 
públicas ou privadas, com incidência no espaço público da Cidade;

h) Fiscalizar a execução dos projetos relativos a espaços exteriores 
de urbanizações públicas ou privadas;

i) Promover o planeamento das redes de infraestruturas, assegurando 
a atualização do respetivo cadastro, em articulação com as empresas 
operadoras de infraestruturas e serviços municipais;

j) Apreciar e coordenar os projetos de infraestruturas do subsolo, bem 
como o licenciamento e fiscalização das obras de iniciativa das empresas 
operadoras de infraestruturas;

k) Assegurar a coordenação das iniciativas municipais com as ini-
ciativas das empresas operadoras em matéria de projetos e obras em 
infraestruturas do subsolo;

l) Contribuir para o aumento do conforto e da segurança no espaço 
público, em colaboração com os demais serviços, implementando so-
luções inclusivas, que permitam a melhoria das acessibilidades e circu-
lação pedonais de modo a desenvolver uma rede pedonal contínua de 
acesso universal, em articulação com o Departamento para os Direitos 
Sociais.

Artigo 37.º
Direção Municipal de Projetos e Obras

No exercício da sua atividade, compete à Direção Municipal de Pro-
jetos e Obras:

a) Apoiar o executivo na conceção e implementação de estratégias e 
políticas na área das obras municipais;

b) Coordenar, através dos gestores de ação, todo o ciclo de vida do 
projeto no âmbito das obras municipais (programa preliminar, projeto, 
revisão, procedimento de contratação, construção e entrega ao serviço 
promotor), garantindo os objetivos de projeto quanto ao âmbito, prazo 
e custo e assegurando a existência de planeamento das atividades devi-
damente atualizado, em articulação com os diversos serviços;

c) Elaborar projetos, executar e fiscalizar todas as obras a desenvolver 
pelo Município de Lisboa, com exceção de obras em espaços verdes 
da Estrutura Verde Municipal, centralizando o apoio aos serviços mu-
nicipais nestas matérias;

d) Assegurar a construção, conservação, recuperação, reparação, 
manutenção e demolição de infraestruturas, via pública, saneamento, 
habitação e equipamentos municipais ou particulares habitacionais 

sobre intervenção do município (intervenções coercivas), com exceção 
das competências da Unidade de Coordenação Territorial e da Direção 
Municipal da Estrutura Verde, do Ambiente e Energia;

e) Implementar uma estratégia de manutenção preventiva no âmbito 
das suas competências;

f) Gerir todo o processo administrativo associado à coordenação e 
fiscalização das obras da sua competência e assegurar o seu acompanha-
mento durante o prazo de garantia, até à receção definitiva;

g) Programar, em parceria com a unidade de coordenação territorial 
e restantes direções municipais, a execução das obras de construção 
e manutenção, sob gestão municipal ou com intervenção municipal, 
com exceção das referentes às competências do Departamento de Ope-
rações;

h) Assegurar a gestão da rede de saneamento em baixa da cidade;
i) Promover a definição de normas e procedimentos comuns para 

o lançamento de empreitadas, assegurando a sua adequação com as 
disposições legais aplicáveis em vigor;

j) Assegurar, em articulação com os serviços promotores, a preparação 
de programas preliminares que sirvam de base às fases subsequentes, 
nomeadamente, execução do projeto ou realização de encomenda de 
projetos externos;

k) Promover, no âmbito da sua atividade, todos os procedimentos 
conducentes à prevenção e segurança das obras municipais;

l) Analisar continuamente os processos de trabalho e propor, sempre 
que se torne necessário, alterações de procedimentos no sentido de 
promover a transparência, eficiência e eficácia dos processos;

m) Garantir a celeridade e fluidez de processos e comunicação na ges-
tão das ações da Direção Municipal de Projetos e Obras, nomeadamente, 
realizando interface entre serviços promotores, projetistas, fiscalização 
e serviços de contratualização e outros intervenientes participantes ou 
afetados pelo projeto;

n) Desenvolver, em articulação, com o Departamento de Sistemas 
de Informação a melhoria e modernização dos processos de gestão e 
monitorização de obra do Município;

o) Assegurar a atualização e disponibilização do cadastro municipal, 
em articulação com o Departamento de Sistemas de informação e Direção 
Municipal de Gestão Patrimonial.

Artigo 38.º
Departamento de Infraestruturas, Via Pública e Saneamento
No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Infraes-

truturas, Via Pública e Saneamento:
a) Assegurar, através da elaboração de projetos, da coordenação e fis-

calização das obras, a construção, conservação, recuperação e reparação 
de infraestruturas viárias, vias pedonais e cicláveis, obras de arte, túneis, 
equipamentos de apoio aos transportes, com exceção de espaços verdes 
da Estrutura Verde Municipal e das infraestruturas sob a competência 
do Departamento de Operações;

b) Apreciar e aprovar projetos de infraestruturas de obras promovidas 
por empresas públicas, privadas e pelo Estado, fiscalização e receção 
das respetivas obras;

c) Apreciar e aprovar projetos de ramais de redes prediais, bem como 
licenciar e fiscalizar as respetivas obras;

d) Assegurar a construção, reconstrução, reparação e demolição de 
muros de suporte e vedações, bem como a consolidação de escarpas, 
em propriedade municipal não habitacional;

e) Elaborar as especificações técnicas dos cadernos de encargos e 
participar na elaboração dos Planos de Segurança e Saúde;

f) Planear e gerir a rede de saneamento em baixa da cidade;
g) Elaborar, apreciar, aprovar projetos e executar obras de construção, 

reconstrução e manutenção da rede de saneamento em baixa;
h) Assegurar, em articulação com a Unidade de Coordenação Terri-

torial, a manutenção da rede de saneamento;
i) Coordenar, executar e fiscalizar obras em redes de saneamento;
j) Promover a inventariação e cadastro da rede de saneamento, em 

articulação com o Departamento de Sistemas de Informação e Direção 
Municipal de Gestão Patrimonial;

k) Rever e concretizar o plano de investimentos da rede de sanea-
mento;

l) Assegurar o desenvolvimento de um plano de manutenção preven-
tiva da rede de saneamento;

m) Acompanhar técnica e administrativamente a relação do Município 
com a ERSAR;

n) Promover a gestão económica e financeira da rede de saneamento;
o) Elaborar, apreciar e aprovar projetos de construção, reconstrução e 

manutenção de obras de arte e túneis e coordenar, executar e fiscalizar 
a respetiva execução;

p) Promover, no âmbito da sua atividade, todos os procedimentos 
conducentes à prevenção e segurança das obras municipais.
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Artigo 39.º

Departamento de Habitação e Manutenção
de Edifícios Municipais

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Habitação 
e Manutenção de Edifícios Municipais:

a) Assegurar, através da elaboração dos projetos, da coordenação e 
fiscalização das obras ou da sua execução por administração direta, a 
construção, conservação, recuperação, reparação, manutenção e demo-
lição de fogos e edifícios habitacionais municipais ou particulares habi-
tacionais sob intervenção do Município com garantia de ressarcimento 
associada (intervenções coercivas);

b) Elaborar e implementar um plano de manutenção preventiva de 
edifícios de habitação e de equipamentos municipais;

c) Assegurar a manutenção de equipamentos municipais e outros 
edifícios não habitacionais, centralizando e priorizando os pedidos de 
intervenção internos e externos;

d) Assegurar as tarefas de verificação e/ou fiscalização das com-
ponentes de execução física de acordos — quadro quando assim for 
determinado pela entidade competente para o efeito;

e) Promover, executar e fiscalizar obras urgentes executadas em 
edifícios de habitação e em equipamentos;

f) Executar obras coercivas em edifícios, no âmbito da prossecução 
das suas competências;

g) Elaborar as especificações técnicas dos cadernos de encargos e 
participar na elaboração dos Planos de Segurança e Saúde, no âmbito 
da prossecução das suas competências;

h) Participar na definição dos locais e condições para a implantação de 
habitação municipal, na conformação de novas ações de requalificação 
habitacional e urbana, tanto nos bairros municipais como noutras áreas 
da cidade de Lisboa, apresentando as correspondentes propostas, em 
articulação com a Direção Municipal de Urbanismo e com as Unidades 
de Intervenção Territorial;

i) Acompanhar a execução de contratos programas celebrados com 
empresas municipais na área da habitação;

j) Executar as obras de construção e requalificação solicitadas pela 
Direção Municipal de Habitação e Desenvolvimento Local;

k) Elaborar e lançar os procedimentos de contratação pública para 
fornecimentos quadro de bens e serviços para conservação e manu-
tenção;

l) Assegurar a atualização e disponibilização do cadastro de fogos 
habitacionais sob gestão ou com intervenção municipal, em articulação 
com a Direção Municipal de Gestão Patrimonial e Departamento de 
Sistemas de Informação;

m) Acompanhar a execução dos contratos programa em curso com 
empresas municipais no setor da habitação;

n) Propor a demolição de edifícios municipais em risco.

Artigo 40.º

Departamento de Projeto e Construção de Equipamentos

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento Projeto e 
Construção de Equipamentos:

a) Assegurar, através da elaboração dos projetos, da coordenação e 
fiscalização das obras, a construção, conservação, recuperação e repa-
ração de equipamentos municipais e outros edifícios não habitacionais, 
sob gestão municipal ou com intervenção municipal;

b) Projetar e fiscalizar instalações de telecomunicações e eletrome-
cânicas;

c) Executar obras coercivas em equipamentos, no âmbito da prosse-
cução das suas competências;

d) Assegurar, através da elaboração dos projetos e da coordenação 
e fiscalização das obras, a demolição de instalações e equipamentos 
municipais e outros não habitacionais municipais ou sob a gestão da 
Câmara;

e) Promover, executar e fiscalizar obras urgentes em equipamentos 
municipais e outros edifícios não habitacionais, sob gestão municipal 
ou com intervenção municipal;

f) Assegurar a inspeção de elevadores no Município de Lisboa;
g) Elaborar estudos sobre a gestão energética, designadamente, sobre 

a utilização racional e eficiente de energia;
h) Elaborar as especificações técnicas dos cadernos de encargos e 

participar na elaboração dos Planos de Segurança e Saúde, no âmbito 
da prossecução das suas competências;

i) Promover, no âmbito da sua atividade, todos os procedimentos 
conducentes à prevenção e segurança das obras municipais.

Artigo 41.º
Departamento de Gestão de Empreendimentos e Segurança

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Gestão 
de Empreendimentos e Segurança:

a) Exercer todas as competências do dono de obra em matéria de 
Prevenção e Segurança das Obras, em articulação com os restantes 
serviços municipais, no sentido de se cumprir as disposições legais e 
os princípios gerais de prevenção e segurança, em articulação com o 
Coordenador de Segurança em fase de projeto e obra;

b) Centralizar e proceder à preparação, abertura e acompanhamento 
integral de procedimentos pré -contratuais de prestações de serviços e 
empreitadas, bem como definir as regras e procedimentos de acordo com 
a legislação aplicável em vigor e acompanhar a execução financeira dos 
contratos celebrados;

c) Acompanhar e controlar a execução económica/financeira dos 
contratos de empreitadas de Obras Públicas, emitindo parecer sobre 
todos os atos geradores de despesa pública ou que consubstanciem 
alterações ao contrato;

d) Manter atualizada a lista dos empreiteiros especializados em obras 
públicas, de acordo com a legislação em vigor;

e) Manter atualizada a Base de Dados de empreitadas de obras públi-
cas da Câmara Municipal de Lisboa, assegurando a interligação com a 
Plataforma Eletrónica de Contratação Pública;

f) Elaborar e manter atualizada a base de dados respeitante a artigos 
e preços unitários de construção, a serem presentes na preparação dos 
concursos/consultas e negociações de empreitadas;

g) Elaborar instrumentos e minutas de suporte aos procedimentos 
pré -contratuais de empreitadas;

h) Instruir, apoiar e informar os procedimentos de pré -contencioso 
relativos aos contratos de empreitadas de obras públicas (indemnizações/ 
rescisões/ reequilíbrio financeiro);

i) Garantir a prestação de informação relativa aos contratos de em-
preitadas de obras públicas aos órgãos da tutela, nos termos e prazos 
legais, incluindo todas as publicações obrigatórias;

j) Colaborar com a Direção Municipal na gestão integrada das ações 
daquela, desde a fase de Programa Preliminar até à fase de construção 
e entrega ao serviço promotor.

Artigo 42.º
Serviço Municipal de Proteção Civil

No exercício da sua atividade, compete ao Serviço Municipal de 
Proteção Civil, que assume a natureza jurídica de departamento:

a) Assegurar o funcionamento de todos os organismos municipais de 
proteção civil, bem como centralizar, tratar e divulgar toda a informação 
recebida relativa à proteção civil municipal;

b) Apoiar o executivo na conceção e implementação de estratégias 
e políticas de proteção civil, através da realização de estudos técnicos 
com vista à identificação, análise e mitigação de riscos que possam 
afetar o Município;

c) Criar e desenvolver os instrumentos de planeamento municipal 
adequados à problemática da proteção civil na cidade de Lisboa, no-
meadamente, através do Plano Municipal de Emergência, bem como 
garantir a sua constante dinamização e atualização;

d) Desenvolver e promover ações de levantamento e análise de situ-
ações de risco coletivo na cidade de Lisboa, bem como contribuir para 
a redução das respetivas vulnerabilidades;

e) Promover ações de informação, formação e sensibilização da po-
pulação para as temáticas da proteção civil, visando prevenir e atenuar 
riscos coletivos, articulando a componente de formação com o Depar-
tamento de Desenvolvimento e Formação;

f) Coadjuvar a autoridade municipal de proteção civil a coordenar a 
intervenção dos vários agentes de proteção civil de âmbito municipal e 
demais serviços municipais quando, em situações de emergência e/ou 
na iminência de acidente grave ou catástrofe, sejam desencadeadas as 
ações de proteção civil de prevenção, socorro, assistência e reabilitação 
adequadas, bem como a respetiva articulação e colaboração com as 
demais entidades públicas e privadas nelas intervenientes;

g) Inventariar e manter atualizados os registos dos meios e recursos 
de proteção civil e socorro existentes na cidade de Lisboa, assegurando 
a informação atualizada sobre acidentes graves e catástrofes ocorridas 
no Município;

h) Elaborar planos prévios de intervenção, bem como preparar e 
propor a execução de exercícios e simulacros;

i) Elaborar, em articulação com o Regimento de Sapadores Bombei-
ros, os planos de segurança e emergência dos edifícios e equipamentos 
municipais;

j) Promover a investigação e análise técnico -científica na área da 
proteção civil;
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k) Promover e desenvolver modelos de organização social do volunta-
riado no domínio da proteção civil e colaborar no processo de reabilitação 
social das populações afetadas pelos acidentes graves ou catástrofes;

l) Exercer as demais competências previstas na lei.

Artigo 43.º
Regimento de Sapadores Bombeiros

1 — No exercício da sua atividade, compete ao Regimento de Sapa-
dores Bombeiros, enquanto corpo especial de Bombeiros profissionais 
a tempo inteiro integrados no mapa de pessoal do Município:

a) Assegurar as atividades de proteção, comando e socorro, nomeada-
mente, o combate a incêndios, socorros às populações e náufragos;

b) Colaborar na atividade da proteção civil no âmbito de funções 
específicas que lhe estão cometidas;

c) Realizar inspeções e vistorias em edifícios, estabelecimentos e 
recintos públicos em matérias de segurança contra incêndios;

d) Apoiar o Serviço Municipal de Proteção Civil na elaboração dos 
planos de segurança e emergência dos edifícios e equipamentos mu-
nicipais;

e) Implementar medidas legais e regulamentares de proteção contra 
incêndios;

f) Comandar e coordenar a vigilância durante a realização de eventos 
públicos na área de proteção de pessoas e bens;

g) Assegurar a gestão dos equipamentos que lhe estão adstritos;
h) Gerir a Escola do Regimento de Sapadores Bombeiros de Lisboa, 

responsável pela formação nos domínios de proteção e socorro, articu-
lando a componente de formação com o Departamento de Desenvol-
vimento e Formação;

i) Exercer as demais competências previstas na lei.

2 — No exercício da atividade de proteção e socorro compete ao 
Regimento de Sapadores Bombeiros e respetiva hierarquia comandar e 
coordenar todas as operações de socorro de âmbito municipal ou noutro 
quando solicitado.

Artigo 44.º
Polícia Municipal

No exercício da sua atividade, compete à Polícia Municipal, enquanto 
corpo especial de Polícia integrado na estrutura orgânica nuclear dos 
serviços municipais, sem prejuízo das normas legais e regulamentares 
aplicáveis e em vigor:

a) Exercer todas as competências legalmente atribuídas à Polícia 
Municipal do Município de Lisboa;

b) Assegurar, de forma centralizada, as ações de fiscalização a desen-
volver no âmbito das atribuições e competências legais do Município, 
nomeadamente, em matéria de urbanismo, atividades económicas, am-
biente urbano, trânsito, entre outras, com exceção daquelas que exigem a 
verificação técnica por parte dos serviços municipais e que se encontram 
consignadas nas competências destes;

c) Proceder a ações de fiscalização por solicitação dos serviços mu-
nicipais;

d) Detetar e informar anomalias e situações que careçam de interven-
ção por parte de outros serviços municipais, para que possa ser efetuada 
a respetiva reparação;

e) Assegurar a vigilância, proteção e manutenção da ordem nas áreas 
sujeitas a regime florestal no concelho de Lisboa;

f) Cooperar na manutenção da tranquilidade pública e na proteção da 
comunidade local, exercendo funções de segurança pública, na vigilância 
de espaços públicos ou abertos ao público;

g) Levantar autos de notícia dos atos que constituam ilícitos penais, 
fornecer os dados daí resultantes e propor ao Departamento Jurídico a 
instauração dos respetivos processos contraordenacionais;

h) Executar mandatos de notificação.

Artigo 45.º
Departamento de Auditoria Interna

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Auditoria 
Interna, na dependência direta do Presidente da Câmara ou do Vereador 
com competência delegada ou subdelegada:

a) Elaborar o plano anual de auditoria que contemple as áreas de 
realização de despesa, arrecadação de receita e gestão patrimonial, nas 
vertentes financeira, operacional e de sistemas de informação do universo 
municipal, por referência aos serviços e empresas municipais;

b) Executar o plano de auditoria ou outras ações que lhe sejam 
atribuídas, segundo critérios de economia, eficácia e eficiência, evi-

denciando os desvios e recomendando medidas preventivas e ações 
corretivas a implementar;

c) Acompanhar auditorias externas e coordenar a elaboração de con-
traditórios;

d) Acompanhar a implementação de ações corretivas e melhorias 
identificadas no decurso das auditorias realizadas;

e) Promover a adoção de normas, metodologias e procedimentos ine-
rentes à gestão financeira e orçamental, gestão de projetos e operações 
de investimento, sistemas de informação, entre outros, constituindo uma 
referência para os serviços municipais;

f) Desenvolver, implementar e acompanhar o sistema de controlo 
interno que assegure o desenvolvimento das atividades do Município, 
garantindo a regularidade e legalidade das operações, bem como a 
salvaguarda de ativos;

g) Desenvolver e monitorizar a implementação do plano de prevenção 
de riscos e infrações conexas, em articulação com a Comissão para a 
Promoção de Boas Práticas;

h) Dinamizar ações de divulgação e sensibilização sobre as melhores 
práticas em matéria de auditoria e controlo interno, promovendo e moni-
torizando a sua implementação nos serviços e empresas municipais.

Artigo 46.º
Direção Municipal de Habitação e Desenvolvimento Local

No exercício da sua atividade, compete à Direção Municipal de Ha-
bitação e Desenvolvimento Local:

a) Apoiar o executivo na conceção e implementação de políticas e 
estratégias de intervenção no parque habitacional público, de incentivo à 
reabilitação do parque habitacional privado, e de desenvolvimento local;

b) Assegurar a administração do património habitacional municipal 
e das frações não habitacionais em prédios predominantemente habita-
cionais, promovendo a sua conservação;

c) Desenvolver e implementar o Programa Local de Habitação e dos 
Direitos Sociais, assumindo a missão de (Re)Habitar Lisboa de acordo 
com os objetivos de melhorar a qualidade do parque habitacional (público 
e privado), a qualidade da vida urbana e a coesão territorial, bem como 
promover a coesão social e o desenvolvimento local, em articulação 
com os serviços municipais competentes;

d) Promover a Estratégia de intervenção BIP/ZIP como estratégia de 
desenvolvimento local;

e) Promover a melhoria das condições de habitabilidade na cidade de 
Lisboa, nomeadamente, através da conceção e elaboração de programas 
de intervenção em bairros e zonas prioritárias;

f) Contribuir para a adequação da oferta à procura de habitação através 
de instrumentos de dinamização do mercado de habitação, nomeada-
mente, através da criação de bolsas de arrendamento e de habitação a 
custos acessíveis e do apoio ao movimento cooperativo;

g) Proceder à definição programática e desenvolvimento de projetos 
que visem a valorização de património municipal de habitação e das 
frações não habitacionais em prédios predominantemente habitacionais, 
promovendo a melhoria das condições de habitabilidade, nomeadamente, 
nas zonas e bairros de intervenção prioritária, em articulação com o 
Departamento de Habitação e Manutenção de Edifícios Municipais;

h) Propor a alienação e a requalificação de imóveis no âmbito do 
programa de valorização do património municipal habitacional;

i) Proceder à atribuição de fogos de habitação social de acordo com 
as normas regulamentares aplicáveis em vigor;

j) Planear e priorizar a construção de fogos de iniciativa municipal, 
bem como a requalificação dos fogos existentes, em função do diag-
nóstico de carências de habitação social;

k) Assegurar a articulação dos serviços com as empresas munici-
pais com responsabilidades em matéria de habitação, nomeadamente, 
no que respeita à gestão social e patrimonial do parque habitacional 
municipal;

l) Colaborar com os organismos da administração central, local e 
regional, na resolução dos problemas habitacionais do Município;

m) Promover ou colaborar nos procedimentos necessários à celebra-
ção de contratos de desenvolvimento de habitação ou outros processos 
de financiamento, nomeadamente, à construção, à reabilitação e ao 
realojamento;

n) Promover a elevação dos padrões de qualidade do parque habita-
cional em termos da conservação, eficiência energética, acessibilidades 
e conforto sanitário;

o) Programar as condições de acesso aos fogos privados que venham 
a integrar a bolsa de habitação a custos acessíveis;

p) Desenvolver estudos e colaborar na investigação em matéria de 
habitação com outras entidades especializadas;

q) Conceber e implementar projetos e iniciativas de desenvolvimento 
local e comunitário;



13022  Diário da República, 2.ª série — N.º 98 — 21 de maio de 2015 

r) Promover a articulação com os serviços municipais, a Santa Casa 
da Misericórdia de Lisboa, instituições do terceiro setor/sociedade civil, 
Juntas de Freguesia, ou quaisquer outras entidades externas, na conceção 
e implementação das estratégias, projetos e iniciativas de desenvolvi-
mento local de base comunitária;

s) Implementar e/ou apoiar iniciativas de economia social e solidária, 
potenciando as capacidades, recursos e competências, formais e infor-
mais, da população, comunidades e territórios;

t) Desenvolver e gerir mecanismos e parcerias de arbitragem e regu-
lação do mercado privado de arrendamento acessível;

u) Desenvolver e gerir programas de incentivo à promoção de habi-
tação particular de aquisição acessível.

Artigo 47.º
Departamento de Políticas e Gestão de Habitação

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Políticas 
e Gestão de Habitação:

a) Implementar e coordenar a execução do Programa Local de Ha-
bitação, bem como das componentes habitacionais do Plano Diretor 
Municipal;

b) Operacionalizar os programas estratégicos de intervenção na área da 
habitação, definidos pelo executivo, em programas transversais, planos, 
projetos e ações, promover a mobilização dos diferentes intervenientes, 
monitorizando a execução e avaliando resultados;

c) Promover estudos e participar no planeamento das soluções ade-
quadas a suprir as carências de habitação social e privada na cidade 
de Lisboa;

d) Promover e colaborar nas propostas de intervenção multidisciplinar 
que visem a melhoria das condições de habitabilidade, equipamentos, 
mobilidade, ambiente e segurança nos territórios;

e) Desenvolver e monitorizar programas de melhoria das condições de 
habitabilidade em bairros e zonas de intervenção prioritária, em articu-
lação com a Unidade de Coordenação Territorial e Juntas de Freguesia, 
e de promoção da valorização do património municipal de habitação;

f) Promover e incentivar a participação das entidades públicas, pri-
vadas e organizações da sociedade civil relevantes na prossecução da 
política de habitação municipal;

g) Apoiar a atividade do movimento cooperativo de habitação eco-
nómica na promoção de habitação acessível;

h) Propor e aplicar as normas regulamentares que definam o quadro 
normativo em matéria de habitação municipal;

i) Promover e divulgar o diagnóstico da carência habitacional da 
cidade de Lisboa de acordo com elementos disponíveis;

j) Rececionar os fogos devolutos construídos, recuperados ou adquiri-
dos e proceder à sua atribuição de acordo com as normas regulamentares 
em vigor;

k) Normalizar, em articulação com a Direção Municipal de Gestão 
Patrimonial, o tratamento das situações de débito de renda para o patri-
mónio habitacional que se encontre sob sua gestão;

l) Garantir a atualização da informação referente a fogos municipais, 
designadamente, dos elementos caracterizadores do edificado e respetiva 
ocupação, por parte das entidades responsáveis pela mesma, nomeada-
mente a empresa municipal gestora da habitação municipal;

m) Elaborar propostas de contratos programa a celebrar com a empresa 
municipal responsável pela gestão da habitação municipal;

n) Colaborar, quando solicitado, com o Serviço Municipal de Proteção 
Civil e com as unidades de intervenção territorial, em situações de risco 
ou estado de necessidade;

o) Assegurar o desenvolvimento de programas de realojamento de 
iniciativa municipal decorrentes da aprovação de propostas de urba-
nização e de renovação urbana, incluindo os que resultam dos progra-
mas a desenvolver em zonas e bairros de intervenção prioritária, em 
articulação com as unidades de intervenção territorial e com as Juntas 
de Freguesia;

p) Apoiar a gestão social e patrimonial do parque habitacional mu-
nicipal, bem como do património arrendado pelo Município de Lisboa 
para ocupação temporária de inquilinos municipais, em articulação com 
os serviços e empresas municipais do setor;

q) Propor à Direção Municipal de Gestão Patrimonial a alienação 
de imóveis de património habitacional ou de outro que se encontre sob 
sua gestão;

r) Promover a gestão intermédia e a transferência de plantas de cadas-
tro referentes à intervenção habitacional municipal e memória histórica 
para o arquivo central;

s) Implementar programas de financiamento, de estímulo ao arrenda-
mento e acesso à compra de habitação, aprovados no âmbito das políticas 
definidas pelo executivo;

t) Analisar a procura de habitação e elaborar o diagnóstico de carência 
habitacional do concelho;

u) Criar o Observatório Local de Habitação colaborando com o atual 
observatório Nacional do Instituto para a Habitação e Reabilitação 
Urbana;

v) Identificar as necessidades de habitação, em termos de localização 
e tipologia.

Artigo 48.º
Departamento de Desenvolvimento Local

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Desen-
volvimento Local:

a) Implementar, coordenar e monitorizar o Programa Local de Habi-
tação e dos Direitos Sociais na componente de Desenvolvimento Local, 
bem como as componentes correspondentes do Plano Diretor Municipal, 
em articulação com os serviços municipais competentes;

b) Desenvolver a Estratégia de intervenção BIP/ZIP como estratégia 
de Desenvolvimento Local;

c) Desenvolver e monitorizar programas de melhoria das condições 
de vida e desenvolvimento local, nomeadamente, em bairros e zonas de 
intervenção prioritária, em articulação com as unidades de intervenção 
territorial, Juntas de Freguesia e sociedade civil;

d) Operacionalizar os programas estratégicos de intervenção na área 
do desenvolvimento local, definidos pelo executivo, em programas trans-
versais, planos, projetos e ações, promover a mobilização dos diferentes 
intervenientes, monitorizando a execução e avaliando resultados;

e) Promover estudos e participar no planeamento das soluções adequa-
das na progressão do desenvolvimento local na cidade de Lisboa;

f) Promover e incentivar a participação das entidades públicas, pri-
vadas e organizações da sociedade civil relevantes na prossecução da 
política de desenvolvimento local municipal;

g) Apoiar a atividade do movimento associativo local;
h) Proceder à definição programática e desenvolvimento de projetos 

que visem a valorização das frações não habitacionais em prédios pre-
dominantemente habitacionais, promovendo -as no sentido de as colocar 
ao serviço do desenvolvimento local, nomeadamente, nas zonas e bairros 
de intervenção prioritária;

i) Avaliar e priorizar, de acordo com as necessidades e a situação das 
frações, a execução de obras de construção e reabilitação de habitação 
municipal.

Artigo 49.º
Departamento para os Direitos Sociais

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento para os 
Direitos Sociais:

a) Apoiar a promoção, conceção, coordenação, articulação e imple-
mentação de políticas, estratégias, programas, projetos e iniciativas no 
domínio dos Direitos Sociais, nomeadamente, os referentes a Cidadania, 
Direitos Humanos, Economia Social, Qualidade de Vida e Saúde, Ju-
ventude, Deficiência, Diálogo Intercultural e Inter -religioso, Orientação 
Sexual e Identidade de Género, Igualdade de Género, Envelhecimento 
Ativo, Infância, Famílias, Pessoas sem -abrigo e Acessibilidade Pedonal;

b) Assegurar a prossecução dos objetivos inerentes aos Direitos Sociais 
nas diferentes áreas;

c) Assegurar a atualização sistemática de uma base integrada de 
informação, interna e externa, sobre as estatísticas nas diferentes áreas 
dos Direitos Sociais, em articulação com o Departamento de Sistemas 
de Informação;

d) Desenvolver relações de cooperação e parceria com entidades pú-
blicas, privadas e organizações da sociedade civil que contribuam para 
melhorar as políticas no domínio dos Direitos Sociais, Direitos Humanos 
e Saúde, bem como assegurar a prestação de serviços, em parceria com 
as entidades competentes da Administração Central e com instituições 
particulares de solidariedade social;

e) Colaborar na elaboração de instrumentos normativos ou protoco-
los que regulem as parcerias municipais estabelecidas em matéria dos 
Direitos Sociais;

f) Assegurar as respostas, no âmbito das competências municipais, 
às necessidades mais prementes de munícipes em situação de pobreza 
ou em risco de pobreza ou de exclusão e, se necessário, promover o 
respetivo encaminhamento para outros serviços municipais ou para 
outras instituições;

g) Manter atualizado o cadastro dos beneficiários de apoios sociais 
atribuídos pelo Município, incluindo particulares e instituições, e a 
informação relativa a protocolos estabelecidos no âmbito dos Direitos 
Sociais;

h) Assegurar o estudo e análise das carências de equipamentos so-
ciais e de apoio à saúde e contribuir para a promoção de uma rede de 
equipamentos sociais que assegure uma melhor taxa de cobertura face 
às necessidades identificadas no Município;
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i) Participar na elaboração e na monitorização da implementação das 
Cartas de Equipamentos Sociais e de Saúde e de outros instrumentos de 
planeamento, em articulação com o Departamento de Planeamento;

j) Colaborar com as Unidades de Intervenção Territorial e outros 
serviços municipais, na monitorização, qualificação e gestão de equi-
pamentos sociais e de apoio à saúde, de forma a dar cumprimento ao 
definido nas respetivas Cartas de Equipamentos;

k) Propor soluções e ações de intervenção que visem uma resposta 
às necessidades sociais identificadas no Diagnóstico Social de Lisboa 
e que se enquadrem no Plano de Desenvolvimento Social da Rede 
Social de Lisboa;

l) Apoiar as Comissões de Proteção de Crianças e Jovens da cidade 
de Lisboa;

m) Conceber, implementar e apoiar iniciativas de Economia Social, 
potenciando as capacidades, recursos e competências, formais e infor-
mais dos cidadãos e organizações do concelho de Lisboa;

n) Conceber, implementar e apoiar projetos e iniciativas que visem a 
promoção do empreendedorismo inclusivo, nomeadamente, em bairros 
municipais ou sociais, em articulação com a Direção Municipal de 
Economia e Inovação;

o) Conceber, implementar e apoiar projetos e iniciativas de desenvol-
vimento comunitário, incluindo Contratos Locais de Desenvolvimento 
Social, e de animação sociocultural;

p) Assegurar o funcionamento dos conselhos municipais ligados às 
temáticas sociais (Conselho Municipal para a Igualdade, o Conselho 
Municipal para a Inclusão das Pessoas com Deficiência, Conselho Mu-
nicipal para a Interculturalidade e a Cidadania, o Conselho Municipal 
de Juventude e outros que venham a ser criados) e implementar as ações 
necessárias à realização das respetivas iniciativas;

q) Conceber, implementar e apoiar programas, iniciativas e projetos 
no âmbito da juventude, dos direitos da criança e da família;

r) Acompanhar o funcionamento do Programa de Desenvolvimento 
de Creches em Lisboa — B.a.Bá;

s) Promover a cooperação entre associações juvenis, organizações 
desportivas, escolas, empresas e sociedade civil em geral;

t) Colaborar na conceção e articulação de políticas, programas, pro-
jetos e iniciativas nos domínios da ação social escolar;

u) Promover a articulação entre os serviços municipais e outras enti-
dades na conceção e implementação das estratégias, projetos e iniciativas 
no âmbito da promoção dos Direitos Sociais;

v) Assegurar a participação e articulação na Rede Social de Lisboa, na 
Rede Portuguesa de Cidades Saudáveis, nos Conselhos da Comunidade 
dos Agrupamentos dos Centros de Saúde e nos Conselhos Consultivos 
dos Centros Hospitalares de Lisboa;

w) Promover a implementação e monitorização das medidas no sen-
tido da integração da perspetiva de género em todos os domínios de 
ação do Município, designadamente, no quadro de planos municipais 
para a igualdade;

x) Implementar mecanismos para a prestação de informação a orga-
nizações no domínio dos Direitos Sociais;

y) Promover uma política de gestão, valorização e monitorização dos 
equipamentos municipais atribuídos aos Direitos Sociais, tendo em vista 
o cumprimento das respetivas atribuições;

z) Apoiar a promoção, conceção, e implementação do plano de acessi-
bilidade pedonal em articulação com a Direção Municipal de Mobilidade 
e Transportes e com a Direção Municipal de Urbanismo.

Artigo 50.º
Direção Municipal da Estrutura Verde, do Ambiente e Energia
No exercício da sua atividade, compete à Direção Municipal da Es-

trutura Verde, do Ambiente e Energia:
a) Apoiar o executivo na conceção, definição e implementação de 

estratégias e políticas integradas de ambiente, ao nível da eficiência 
energética, mobilidade sustentável, poupança de água, gestão do ruído, 
em parceria com entidades públicas e privadas;

b) Elaborar, coordenar e atualizar o mapa estratégico de ruído da 
cidade, bem como os planos municipais de redução de ruído;

c) Promover, a requalificação e a valorização dos espaços verdes da 
Estrutura Verde Municipal, incluindo os respetivos corredores, percursos 
e ligações, contribuindo para o seu reordenamento, em articulação com 
a Direção Municipal de Urbanismo, com a Direção Municipal de Mobi-
lidade e Transportes e com a Unidade de Coordenação Territorial;

d) Definir estratégias de manutenção e gestão sustentável dos espaços 
verdes da Estrutura Verde Municipal e respetivas estruturas de recreio 
e lazer, edificado e equipamentos;

e) Projetar ações destinadas ao aproveitamento das áreas expectantes, 
degradadas ou disfuncionais;

f) Definir, desenvolver e monitorizar indicadores ambientais, em 
articulação com entidades internas e externas;

g) Contribuir com orientações, regras e procedimentos a adotar no que 
respeita à gestão de utilização/ocupação dos espaços verdes da Estrutura 
Verde Municipal, em articulação com Direção Municipal de Urbanismo 
e com a Unidade de Coordenação Territorial;

h) Promover e assegurar o cumprimento da regulamentação da uti-
lização/ocupação dos espaços verdes da Estrutura Verde Municipal, 
tendo como objetivos a preservação e valorização da paisagem urbana, 
em articulação com a Direção Municipal de Urbanismo, com a Unidade 
de Coordenação Territorial e com o Departamento Jurídico;

i) Promover a gestão e manutenção de equipamentos lúdico despor-
tivos, elementos de água a cargo do Município, equipamentos, infraes-
truturas e mobiliário urbano, inseridos em espaços verdes da Estrutura 
Verde Municipal, assegurando o cumprimento dos prazos acordados 
com a Unidade de Coordenação Territorial;

j) Contribuir, com a rede de percursos, corredores e ligações da Es-
trutura Verde Municipal, para o sistema municipal de mobilidade suave, 
em articulação com a Direção Municipal de Urbanismo, com a Direção 
Municipal de Mobilidade e Transportes e com a Unidade de Coorde-
nação Territorial;

k) Estabelecer estratégias de informação, sensibilização e educa-
ção ambiental em articulação com a Direção Municipal de Higiene 
Urbana;

l) Definir ou colaborar na definição e implementação de medidas de 
prevenção e controlo e, sempre que necessário, medidas de redução de 
poluição atmosférica e poluição sonora, em parceria com outras entidades 
internas ou externas;

m) Coordenar e acompanhar a implementação de iniciativas que 
promovam a eficiência energética;

n) Coordenar e acompanhar a implementação da estratégia municipal 
de mitigação e adaptação às alterações climáticas;

o) Coordenar e acompanhar a implementação do Plano Solar, da 
Eficiência Energética e Eficiência Hídrica;

p) Assegurar a gestão, manutenção e atualização de uma base de 
dados referente aos elementos de água da cidade, em articulação com 
o Departamento de Sistemas de Informação;

q) Gerir os recursos hídricos;
r) Regular o lançamento dos efluentes líquidos com características 

distintas dos efluentes domésticos na rede de coletores de Lisboa, com 
vista a promover a qualidade da água do meio recetor;

s) Assegurar o cadastro da população animal da cidade de Lisboa, 
garantir o seu controlo e manter ações inerentes à profilaxia da raiva e 
outras doenças transmissíveis por animais, e promover programas de 
controlo da população animal, com recurso a métodos de controlo da 
reprodução;

t) Promover a recolha ou captura, acolhimento e tratamento de animais 
e assegurar a gestão da Casa dos Animais de Lisboa e demais instalações 
técnicas associadas;

u) Promover ações que visem o bem -estar dos animais em meio 
urbano, a prevenção do abandono de animais de companhia e a promo-
ção da adoção responsável, sempre que possível em cooperação com 
associações de proteção de animais;

v) Promover a inspeção e controlo higienossanitário das instalações 
para alojamento de animais, em cumprimento dos regulamentos e nor-
mativos em vigor;

w) Prosseguir as atribuições legais do Município em matéria de me-
trologia;

x) Gerir técnica e administrativamente os cemitérios e os crematórios 
da cidade de Lisboa;

y) Assegurar a manutenção e conservação da iluminação dos elemen-
tos de água, incluindo fontes e lagos, em articulação com a Divisão de 
Execução e Manutenção de Instalações Elétricas e Mecânicas.

Artigo 51.º
Departamento da Estrutura Verde

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento da Estrutura 
Verde:

a) Definir e atualizar a estratégia de gestão dos espaços verdes da Es-
trutura Verde Municipal e do arvoredo urbano sob gestão municipal;

b) Desenvolver planos de gestão sustentável dos espaços verdes da 
Estrutura Verde Municipal e respetivo edificado e infraestruturas;

c) Assegurar a construção e a requalificação dos espaços verdes da 
Estrutura Verde Municipal, em articulação com a Unidade de Coorde-
nação Territorial;

d) Gerir os contratos de instalação e manutenção de equipa-
mentos lúdico desportivos nos espaços verdes da Estrutura Verde 
Municipal;

e) Contribuir com orientações para a utilização/ocupação dos espaços 
verdes da Estrutura Verde Municipal, nomeadamente, com eventos, 
feiras, venda ambulante e similar;
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f) Definir os requisitos técnicos a observar na manutenção dos espaços 
verdes da Estrutura Verde Municipal, e do arvoredo urbano sob gestão 
municipal, quer esta seja assegurada por administração direta, por con-
tratos de prestação de serviços de manutenção ou protocolos;

g) Promover ações de fiscalização técnica nos espaços verdes mantidos 
por outras entidades, de forma a assegurar o cumprimento dos níveis 
de serviço contratados ou protocolados, em função das necessidades 
identificadas e em conformidade com os prazos acordados;

h) Assegurar o cadastro dos espaços verdes da Estrutura Verde Mu-
nicipal e respetivos equipamentos e elementos de água, bem como do 
arvoredo urbano sob gestão municipal, em articulação com o Depar-
tamento de Sistemas de Informação e Direção Municipal de Gestão 
Patrimonial;

i) Gerir as estufas e os viveiros municipais;
j) Gerir o Parque Florestal de Monsanto.

Artigo 52.º
Direção Municipal de Higiene Urbana

No exercício da sua atividade, compete à Direção Municipal de Hi-
giene Urbana:

a) Assegurar a gestão dos resíduos e dos respetivos sistemas de de-
posição, bem como dos serviços de higiene urbana, com vista a garantir 
adequadas condições de salubridade;

b) Assegurar a gestão e manutenção das viaturas e respetivas garagens 
e oficinas municipais.

Artigo 53.º
Departamento de Higiene Urbana

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Higiene 
Urbana:

a) Apoiar o executivo na conceção, definição e implementação de 
estratégias e políticas integradas de gestão de resíduos;

b) Gerir os resíduos perigosos produzidos no âmbito das atividades 
do Município;

c) Assegurar a gestão dos resíduos e dos respetivos sistemas de de-
posição, bem como dos serviços de higiene urbana, com vista a garantir 
adequadas condições de salubridade;

d) Recolher e transportar a valorização e a destino final os resíduos 
urbanos;

e) Desenvolver ações de modernização técnica, económica e ambien-
tal do sistema de resíduos urbanos, visando a redução, a reciclagem e 
a reutilização;

f) Administrar os meios afetos à remoção de resíduos urbanos, desig-
nadamente, a frota de remoção, em articulação com o Departamento de 
Reparação e Manutenção Mecânica;

g) Assegurar o controlo integrado de pragas urbanas e/ou outras 
espécies nocivas e outras ações de salvaguarda da saúde pública, no 
âmbito da higiene urbana.

Artigo 54.º
Departamento de Reparação e Manutenção Mecânica

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Reparação 
e Manutenção Mecânica:

a) Assegurar a gestão e manutenção das viaturas e respetivas garagens 
e oficinas municipais;

b) Planear e executar a distribuição racional dos meios de transporte 
existentes, pelos diversos utilizadores;

c) Assegurar o parqueamento, abastecimento de combustíveis, lava-
gem e assistência a pneus dos veículos da frota municipal;

d) Estudar e propor políticas adequadas de renovação da frota mu-
nicipal.

Artigo 55.º
Direção Municipal de Mobilidade e Transportes

No exercício da sua atividade, compete à Direção Municipal de Mo-
bilidade e Transportes:

a) Apoiar o executivo na conceção e implementação de estratégias e 
políticas de mobilidade e transportes;

b) Conceber e promover a implementação das grandes opções de 
mobilidade para a cidade de Lisboa, em articulação com a Direção 
Municipal de Urbanismo;

c) Assegurar a articulação do Município com as diferentes entidades 
intervenientes nas políticas de mobilidade e transportes, nomeadamente, 
com a empresa municipal competente, a Autoridade Metropolitana 

de Transportes de Lisboa e o IMT — Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes, I. P.;

d) Promover a realização de estudos, modelos previsionais e análises 
comparativas nas áreas de mobilidade, transportes e estacionamento;

e) Promover a eficiente gestão da via pública e dos condicionamentos 
de trânsito na cidade de Lisboa;

f) Assegurar as condições de circulação de pessoas e bens no espaço 
público, desenvolvendo, em colaboração com os demais serviços, as 
ações de coordenação das diferentes intervenções necessárias à elimi-
nação de barreiras arquitetónicas;

g) Assegurar a gestão e o funcionamento dos sistemas informatizados 
do ordenamento e controlo do tráfego urbano;

h) Propor estratégias e medidas destinadas a aumentar a segurança 
pedonal, ciclável e rodoviária na cidade de Lisboa;

i) Assegurar o desenvolvimento do Plano Municipal de Segurança 
Rodoviária.

Artigo 56.º
Departamento de Gestão de Mobilidade e Tráfego

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Gestão 
de Mobilidade e Tráfego:

a) Estudar e propor as políticas de mobilidade na cidade de Lisboa, 
definindo para o efeito, numa perspetiva de multi e intermodalidade, a 
estrutura da sua rede viária, os elementos fundamentais da rede de trans-
portes coletivos, as políticas de apoio e desenvolvimento de modos sua-
ves, bem como as políticas de estacionamento e de logística urbana;

b) Estudar e planear, em articulação com a Direção Municipal de 
Urbanismo, as redes de mobilidade e de oferta de estacionamento;

c) Planear e propor medidas de acalmia de tráfego, de mobilidade 
suave e de logística urbana, bem como elaborar, em articulação com 
a Direção Municipal de Urbanismo, os planos de mobilidade para as 
zonas e para os bairros de circulação condicionada;

d) Desenvolver e propor medidas que permitam estabelecer orienta-
ções para a rede de transportes públicos, circulação urbana, política de 
estacionamento e logística urbana a implementar na cidade de Lisboa;

e) Participar na elaboração de instrumentos de gestão territorial no 
que respeita às áreas de mobilidade e transportes;

f) Apreciar as iniciativas urbanísticas de dimensão relevante no que 
concerne ao seu impacte nos sistemas de acessibilidade, mobilidade e 
transportes;

g) Estudar, planear e desenvolver os planos de ordenamento das inter-
faces do sistema de transportes, incluindo a acessibilidade aos mesmos, 
em articulação com a Autoridade Metropolitana de Transportes de Lisboa 
e o IMT — Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.;

h) Desenvolver modelos de tráfego e de avaliação dos impactes da 
utilização da rede viária e das medidas e políticas de mobilidade;

i) Estudar e propor ações de melhoria das condições de circulação 
pedonal na cidade de Lisboa, com particular atenção ao acesso à rede 
de transportes públicos e à rede escolar, sem prejuízo das competências 
do Departamento para os Direitos Sociais em matérias de acessibilidade 
pedonal;

j) Estudar e planear a implementação da rede ciclável da cidade de 
Lisboa;

k) Estudar, promover o desenvolvimento, implementação e dina-
mização da rede ciclável da cidade de Lisboa incluída, em articulação 
com a Direção Municipal da Estrutura Verde, do Ambiente e Energia, 
bem como de ações de sensibilização para o uso quotidiano da bicicleta 
na cidade;

l) Estudar e propor os esquemas de circulação rodoviária a adotar 
na cidade de Lisboa, em articulação com a Direção Municipal de Ur-
banismo;

m) Estudar e propor a política de estacionamento a adotar na cidade 
de Lisboa;

n) Planear a oferta de estacionamento público e apreciar as propostas 
de criação e funcionamento dos parques de estacionamento público;

o) Estudar e planear a logística urbana na cidade de Lisboa;
p) Apoiar na identificação de oportunidades de financiamento e co-

financiamento das ações da Direção Municipal de Mobilidade e Trans-
portes;

q) Elaborar propostas de candidatura a programas de financiamento e 
cofinanciamento de ações na área da mobilidade e transportes;

r) Coordenar a participação da Direção Municipal de Mobilidade e 
Transportes em projetos europeus e internacionais, a nível organizacio-
nal, técnico e financeiro;

s) Assegurar a gestão da via pública, na vertente da circulação rodovi-
ária, pedonal e de estacionamento e em articulação com as unidades de 
intervenção territorial e com o Departamento de Espaço Público;

t) Estudar, propor e desenvolver estratégias e medidas para aumentar 
a segurança e o funcionamento rodoviário e pedonal na cidade de Lis-
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boa, em articulação com a Unidade de Coordenação Territorial e com 
o Departamento de Espaço Público;

u) Proceder à sensibilização, divulgação e esclarecimento das regras 
e normas de segurança rodoviária;

v) Planear, programar, instalar, manter e gerir os sistemas informa-
tizados do ordenamento e controlo do tráfego urbano, em articulação 
com os operadores de transportes e entidades fiscalizadoras do trânsito;

w) Promover e propor a definição de normas para regulação das 
atividades de planeamento, instalação e manutenção de sinalização da 
cidade de Lisboa;

x) Colaborar nas ações de gestão de emergência, sempre que necessá-
rio, em estreita colaboração com os serviços municipais competentes;

y) Elaborar o Plano Municipal de Segurança Rodoviária e desenvolver 
estudos e propor medidas para o aumento da segurança rodoviária, bem 
como manter atualizada a base de dados de acidentes rodoviários;

z) Elaborar o Plano de Sinalização Informativa direcional da cidade, 
bem como as respetivas normas técnicas;

aa) Elaborar e manter atualizado o cadastro da sinalização informativa 
direcional, em base digital, a consolidar no sistema de informação geo-
gráfico de sinalização e cadastro, em articulação com o Departamento 
de Sistemas de Informação e Direção Municipal de Gestão Patrimonial;

bb) Elaborar, desenvolver e manter atualizado o cadastro da sinaliza-
ção de tráfego, horizontal e vertical, e o sistema de informação geográfico 
de sinalização de tráfego (sinalização horizontal, vertical, semafórica e 
luminosa) da cidade, incluindo a sinalização temporária;

cc) Modelar soluções de tráfego rodoviário recorrendo aos modelos 
numéricos de micro e macro escala;

dd) Assegurar o cadastro de toda a sinalização existente na cidade 
de Lisboa, numa base georreferenciada, em articulação com o Depar-
tamento de Sistemas de Informação e a Direção Municipal de Gestão 
Patrimonial.

Artigo 57.º
Direção Municipal de Cultura

No exercício da sua atividade, compete à Direção Municipal de Cultura:
a) Apoiar o executivo na conceção, definição, execução e avaliação 

de estratégias e políticas nos domínios cultural e artístico;
b) Coordenar o desenvolvimento de programas, projetos e ações, 

designadamente, para salvaguarda e valorização do património cultural, 
incentivo à criação artística e difusão cultural, formação de públicos, 
promoção de uma cultura de proximidade e de articulação com o terri-
tório, fomento e valorização da dimensão intercultural da cidade capital, 
qualificação do tecido cultural e promoção e internacionalização da 
cultura da cidade de Lisboa;

c) Definir o enquadramento orientador da atribuição dos apoios aos 
agentes culturais, nomeadamente, no que respeita aos princípios e objeti-
vos estratégicos, bem como aos respetivos instrumentos e procedimentos 
de apreciação, monitorização e avaliação;

d) Promover o desenvolvimento de condições facilitadoras da cria-
ção, produção cultural e artística e sua difusão na Cidade, fomentando, 
dinamizando e gerindo os apoios municipais a projetos, entidades, ins-
tituições e agentes do tecido cultural e criativo, bem como assegurando 
a sua monitorização e avaliação;

e) Assegurar a articulação com a Direção Municipal de Economia e 
Inovação, no que se refere ao apoio à produção audiovisual e ao apoio 
à produção cinematográfica na Cidade;

f) Promover a definição, desenvolvimento e coordenação de uma 
política integrada municipal nas diversas áreas artísticas e culturais, 
nomeadamente, património, museus, artes visuais, artes do espetáculo, 
cinema e audiovisual, em articulação com a empresa municipal com 
atividade na área da cultura e em colaboração com outras entidades 
internas e externas que interagem neste domínio;

g) Promover uma política de gestão, qualificação e valorização dos 
equipamentos culturais municipais, tendo em vista o melhor cumpri-
mento das respetivas atribuições, em articulação com a empresa muni-
cipal com atividade na área da cultura;

h) Gerir e desenvolver a rede de bibliotecas de Lisboa, promovendo 
o acesso à informação e ao conhecimento, ao livro e à leitura, bem 
como ao desenvolvimento das literacias, assegurando uma relação de 
proximidade com a comunidade local, com vista à melhor adequação 
do serviço municipal;

i) Assegurar a coordenação estratégica da ação cultural do universo 
municipal e promover o relacionamento e cooperação com outras en-
tidades e estruturas atuantes nas áreas artística e cultural, nacionais 
ou internacionais, nomeadamente, no incentivo de novas formas de 
governação e de dinamização artística e cultural, segundo uma lógica 
integrada de execução de atividades;

j) Gerir e dinamizar projetos de índole intercultural, nacionais e in-
ternacionais, em articulação com os serviços municipais com interação 
neste domínio;

k) Coordenar os processos de atribuição de topónimos na cidade 
de Lisboa, bem como de outras formas de reconhecimento público, 
garantindo a existência de um acervo toponímico e promovendo a va-
lorização e divulgação da memória coletiva da cidade, em articulação 
com a Comissão Municipal de Toponímia;

l) Executar a política museológica municipal, de acordo com a mis-
são de cada um dos museus, potenciando a valorização das coleções 
municipais e a sua fruição;

m) Assegurar a gestão e a monitorização dos museus municipais que 
lhe sejam atribuídos, acompanhando a execução dos respetivos planos de 
atividades e a implementação das normas regulamentares aplicáveis;

n) Acompanhar a gestão das coleções à guarda dos museus muni-
cipais, nomeadamente, no cumprimento das funções museológicas de 
investigação, incorporação, inventariação e documentação, conservação, 
segurança, exposição e educação;

o) Promover a realização de programas de atividades dinâmicos e 
de qualidade nos museus municipais, designadamente, por meio de 
exposições temporárias de acordo com a missão de cada museu, e de 
uma programação diversificada de educação e mediação dirigida a 
diferentes tipos de públicos;

p) Assegurar condições de acolhimento, de acessibilidade e informa-
ção aos visitantes dos museus municipais;

q) Apoiar a definição e implementação de estratégias de captação 
e fidelização de públicos, assegurar a atualização das estatísticas de 
visitantes e coordenar ou colaborar na realização de estudos de públicos 
de museus;

r) Promover a articulação entre os museus e outros equipamentos 
culturais municipais, designadamente, em áreas técnicas comuns, bem 
como as parcerias necessárias ao cumprimento dos seus objetivos com 
outras entidades, públicas ou privadas;

s) Promover o aprofundamento de conhecimentos no domínio das 
funções museológicas, no plano nacional e internacional;

t) Apoiar trabalhos de investigação e estudo sobre os museus munici-
pais e seus acervos, bem como prestar o apoio técnico e científico que 
lhe seja solicitado na sua área de atividade;

u) Promover a digitalização dos inventários e o acesso dos públicos 
às coleções por via digital, por meio das páginas de internet do Muni-
cípio de Lisboa e dos museus municipais e outros meios considerados 
adequados;

v) Promover e coordenar a realização de programas de voluntariado 
e de acolhimento a estagiários, em articulação com as unidades orgâ-
nicas com competências nestas áreas, no âmbito da missão dos museus 
municipais.

Artigo 58.º
Departamento de Património Cultural

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Patri-
mónio Cultural:

a) Salvaguardar e promover o património cultural imóvel, móvel e 
imaterial da cidade de Lisboa, promovendo a pesquisa, cadastro, inven-
tariação, classificação, proteção e divulgação do mesmo;

b) Promover e coordenar a salvaguarda do património arqueológico 
da cidade de Lisboa, cooperando ativamente com outras entidades, na-
cionais e internacionais, potenciando uma visão integrada e transversal 
do património arqueológico municipal;

c) Promover e coordenar a colocação, proteção, conservação e restauro 
das obras de arte pública da responsabilidade do Município;

d) Promover e valorizar o património azulejar do Município, nas 
múltiplas dimensões, em articulação com os demais serviços municipais, 
bem como entidades e organizações com atuação neste domínio;

e) Gerir o arquivo municipal, de acordo com as disposições legais 
aplicáveis em vigor, promovendo a proteção, conservação e divulgação 
do património arquivístico com relevância para a cidade de Lisboa e 
a sua História;

f) Promover e coordenar a estratégia municipal para a Arte Urbana, 
nas vertentes de produção, sensibilização, divulgação, investigação e 
inventariação, cooperando ativamente com entidades nacionais e inter-
nacionais, num quadro legal de salvaguarda do património;

g) Promover e assegurar o estudo e investigação histórica e científica 
da cidade de Lisboa, em articulação com os demais serviços municipais, 
de modo integrado com o sistema científico nacional e internacional, com 
vista ao registo e divulgação das memórias e vivências do Município;

h) Assegurar a execução das atividades inerentes aos processos de 
atribuição de topónimos, bem como de outras formas de reconheci-
mento público, nomeadamente, os estudos de âmbito histórico, cultural 
e social, relacionados com a toponímia e a memória coletiva da cidade 
de Lisboa;

i) Promover a qualificação da rede de equipamentos culturais muni-
cipais, em articulação com a Direção Municipal de Projetos e Obras e 
unidades de intervenção territorial.
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Artigo 59.º
Direção Municipal de Economia e Inovação

No exercício da sua atividade, compete à Direção Municipal de Eco-
nomia e Inovação:

a) Apoiar o executivo na conceção e implementação de estratégias e 
políticas para desenvolvimento económico da cidade de Lisboa, nomea-
damente, através da captação de investimento em setores considerados 
estratégicos;

b) Desenvolver parcerias com entidades públicas e privadas, nacionais 
e internacionais, com vista à mobilização de agentes para dinamização 
e captação de investimento;

c) Promover e apoiar iniciativas de empreendedorismo, de criação de 
emprego e de estímulo à inovação;

d) Definir políticas e desenvolver ações de dinamização do comércio 
e economia locais, através de parcerias com associações empresariais 
ou de comerciantes ou outras entidades;

e) Articular com a Associação de Turismo de Lisboa o desenvolvi-
mento de atividades e políticas de promoção da cidade de Lisboa, a 
nível nacional e internacional, a fim de complementar a oferta turística 
na perspetiva económica;

f) Assegurar o relacionamento e representação do Município junto 
dos organismos públicos ou outras entidades, públicas ou privadas, 
com intervenção nos setores considerados estratégicos para a cidade 
de Lisboa;

g) Gerir e dinamizar a participação ou colaboração do Município com 
outras entidades nas atividades económicas e de inovação;

h) Apoiar os potenciais investidores e empreendedores na cidade de 
Lisboa, prestando toda a informação necessária de forma a tornar mais 
céleres os processos, em articulação com o Departamento de Marca e 
Comunicação;

i) Coordenar, apoiar e implementar programas e projetos de suporte 
aos investidores e empreendedores na cidade de Lisboa, em articulação 
com os serviços municipais competentes, propondo, nomeadamente, 
mecanismos facilitadores ou a concessão de apoio para a atração dos 
mesmos;

j) Assegurar a prossecução das atribuições legais do Município em 
matéria de proteção e defesa do consumidor.

Artigo 60.º
Departamento de Inovação e Setores Estratégicos

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Inovação 
e Setores Estratégicos:

a) Promover e prestar o apoio logístico necessário à instalação de 
polos de inovação tecnológica, incubadoras de empresas e outras ini-
ciativas desta natureza;

b) Promover a mobilização de agentes públicos e privados, nacionais 
e internacionais (empresas, universidades, ordens profissionais, entre 
outras) para estabelecimento de parcerias no âmbito da inovação e 
setores estratégicos;

c) Assegurar a coordenação das iniciativas que fiquem sob a responsa-
bilidade do Município, no quadro do relacionamento com a Associação 
de Turismo de Lisboa;

d) Gerir o relacionamento com sociedades e associações de ati-
vidade económica participadas pela Câmara Municipal de Lisboa 
(Invest Lisboa, Lispolis, Fab Lab, Associação de Turismo de Lisboa, 
entre outras).

Artigo 61.º
Departamento de Emprego, Empreendedorismo e Empresas
No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Emprego, 

Empreendedorismo e Empresas:
a) Apoiar os potenciais investidores e empreendedores na cidade de 

Lisboa, prestando toda a informação necessária de forma a tornar mais 
céleres os processos;

b) Estudar e propor mecanismos facilitadores ou concessão de apoios 
para a atração de investidores e empreendedores para a cidade de Lisboa;

c) Apoiar os profissionais do cinema e do audiovisual, assegurando 
o acompanhamento e a agilidade dos procedimentos, prestando os 
esclarecimentos necessários, com vista à promoção do aumento da 
produção da atividade cinematográfica e audiovisual na cidade de 
Lisboa;

d) Promover iniciativas de empreendedorismo e de criação de em-
prego;

e) Coordenar e apoiar os programas e projetos de suporte aos inves-
tidores e empreendedores na cidade de Lisboa, em articulação com os 
serviços municipais competentes;

f) Apoiar o desenvolvimento de ações de dinamização do comércio 
local, através de parcerias com associações empresariais ou de comer-
ciantes ou outras entidades;

g) Estudar e promover formas de colaboração com associações de 
consumidores, associações representativas dos setores de comércio, 
serviços, indústria, restauração e bebidas;

h) Assegurar a prossecução das atribuições legais do Município em 
matéria de proteção e defesa do consumidor.

Artigo 62.º
Direção Municipal de Educação e Desporto

No exercício da sua atividade, compete à Direção Municipal de Edu-
cação e Desporto:

a) Apoiar o executivo na conceção e implementação de estratégias e 
políticas de educação, desporto e promoção da atividade física;

b) Promover, em articulação com o Departamento de Planeamento 
e outras direções municipais, a valorização e qualificação da rede de 
equipamentos escolares e desportivos, assegurando, designadamente, a 
elaboração e monitorização da Carta Educativa, da Carta Desportiva e 
de outros instrumentos de planeamento;

c) Promover, em articulação com as unidades de intervenção territorial, 
iniciativas no âmbito das áreas de educação e desporto;

d) Assegurar as responsabilidades do Município em matéria de equi-
pamentos escolares e ação social escolar, no âmbito dos graus de ensino 
que superintende;

e) Desenvolver parcerias com entidades públicas, privadas e orga-
nizações da sociedade civil que contribuam para melhorar as políticas 
de educação e desporto;

f) Promover uma política integrada de construção e gestão de equipa-
mentos desportivos, garantindo uma utilização partilhada entre a escola 
e a comunidade, independentemente da sua tutela ou propriedade;

g) Desenvolver parcerias com entidades públicas, privadas e organi-
zações da sociedade civil no âmbito da educação e desporto com vista 
ao melhor cumprimento das suas atribuições, nomeadamente, no que 
respeita à gestão de equipamentos desportivos;

h) Promover o desenvolvimento de programas que potenciem a uti-
lização do desporto e da atividade desportiva como meio para alcançar 
objetivos de inclusão e paz social;

i) Assegurar a atualização sistemática de uma base integrada de infor-
mação, interna e externa, sobre as estatísticas educativas e de desporto, de 
suporte à decisão em matéria de políticas no seu âmbito de atuação.

Artigo 63.º
Departamento de Educação

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento de Edu-
cação:

a) Executar as políticas definidas nas áreas referentes à criança, 
ensino pré -escolar, 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, no âmbito das 
atribuições do Município;

b) Assegurar o acompanhamento e a atualização da Carta Educativa 
e de outros instrumentos de planeamento e diagnóstico, em articulação 
com o Departamento de Planeamento, tendo em conta a programação 
da construção e requalificação do parque escolar, em função das neces-
sidades do Município;

c) Promover, em articulação com as unidades de intervenção territorial 
e Direção Municipal de Projetos e Obras, a construção e qualificação de 
equipamentos educativos municipais, de forma a dar cumprimento ao defi-
nido na Carta Educativa de Lisboa e outros instrumentos de planeamento;

d) Prosseguir as atribuições do Município em matéria de ação so-
cial escolar, gestão da rede de transportes escolares, gestão da rede 
de refeitórios escolares e outras modalidades de assistência e apoio às 
atividades escolares;

e) Assegurar apoio à gestão escolar, pelo diagnóstico e supressão de ca-
rências no parque escolar da sua responsabilidade, nomeadamente, através 
da aquisição e disponibilização de equipamentos, como sejam material 
didático, mobiliário, equipamento e assistência informática, entre outros;

f) Assegurar a organização e acompanhamento das atividades de 
enriquecimento curricular no âmbito das atribuições do Município;

g) Fomentar as atividades complementares de ação educativa na 
educação pré -escolar e ensino básico, no âmbito da ocupação de tempos 
livres e nos equipamentos escolares da responsabilidade do Município;

h) Gerir o pessoal não docente, afeto ao parque escolar sob gestão 
do Município, de acordo com as normas legais e regulamentares apli-
cáveis em vigor, em articulação com a Direção Municipal de Recursos 
Humanos;

i) Apoiar a atividade dos agrupamentos de escolas e de outras insti-
tuições no âmbito de ações socioeducativas, projetos educacionais e de 
intercâmbio de experiências educativas, de apoio à criança e educação;
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j) Atualizar a informação do cadastro de beneficiários de apoios so-
ciais escolares, possibilitando a obtenção de um repositório integrado 
dos apoios sociais concedidos pelo Município, em articulação com a 
Direção Municipal de Habitação e Desenvolvimento Local e com o 
Departamento para os Direitos Sociais;

k) Assegurar e articular, com a Direção Municipal de Cultura, a Rede 
de Bibliotecas Escolares de Lisboa, em articulação com o Gabinete da 
Rede de Bibliotecas Escolares do Ministério da Educação, bem como 
promover e colaborar na monitorização e desenvolvimento de ações no 
âmbito do Plano Nacional de Leitura;

l) Promover o funcionamento do Conselho Municipal de Educação;
m) Assegurar o planeamento, gestão e funcionamento da Quinta Peda-

gógica, na perspetiva de adequação e melhoria da oferta de serviços ao 
público a que se destina, em articulação com a Divisão de Sensibilização 
e Educação Ambiental;

n) Promover, no âmbito da educação não formal, programas e projetos 
nas diversas áreas de conhecimento;

o) Promover e participar, no seu âmbito de atuação, eventos de edu-
cação e formação;

p) Assegurar o cadastro dos equipamentos sob sua responsabilidade, 
em articulação com o Departamento de Sistemas de Informação e Di-
reção Municipal de Gestão Patrimonial.

Artigo 64.º
Departamento da Atividade Física e do Desporto

No exercício da sua atividade, compete ao Departamento da Atividade 
Física e do Desporto:

a) Assegurar o acompanhamento e a atualização da Carta da Atividade 
Física e do Desporto, bem como, de outros instrumentos de planeamento 
e diagnóstico, em articulação com o Departamento de Planeamento e de-
mais serviços municipais e desenvolver a sua modernização tecnológica 
em articulação com o Departamento de Sistemas de Informação;

b) Proceder à promoção e divulgação da prática da atividade física e 
do desporto de forma generalizada, nomeadamente, apoiando atividades 
desenvolvidas pelo movimento associativo desportivo e outras entidades 
ligadas ao fenómeno desportivo, ou desenvolvendo atividades de âmbito 
municipal em particular, dirigidas à população da cidade de Lisboa, em 
articulação com o Departamento de Marca e Comunicação e/ou outros 
serviços municipais envolvidos;

c) Apoiar a atividade desportiva, de acordo com os normativos legais 
em vigor, nomeadamente, o Regulamento de Atribuição de Apoios do 
Município de Lisboa e protocolos de delegação de competências das 
Juntas de Freguesia;

d) Acompanhar e apoiar, nos termos dos regulamentos municipais 
aplicáveis, a atividade do associativismo em geral na cidade de Lisboa, 
nas áreas da sua competência;

e) Promover, em conjunto com as unidades de intervenção territorial e 
com a Direção Municipal de Projetos e Obras, a construção e qualificação 
de equipamentos desportivos municipais, de modo a dar cumprimento 
ao definido na Carta da Atividade Física e do Desporto da cidade de 
Lisboa e em outros instrumentos de planeamento e apoio;

f) Gerir as instalações desportivas municipais, bem como acompanhar 
e avaliar o desenvolvimento do plano de atividades;

g) Estabelecer parcerias, nomeadamente, através de contratos-
-programa de desenvolvimento desportivo ou outros instrumentos jurí-
dico institucionais, com entidades privadas ou organizações do movi-
mento associativo, para a gestão de instalações desportivas municipais 
ou dinamização da prática desportiva na cidade;

h) Dinamizar e apoiar ações de promoção de estilos de vida saudáveis 
em Lisboa;

i) Promover o incremento dos níveis de organização e gestão das 
organizações desportivas e da qualificação dos agentes desportivos em 
geral, com vista a elevar a qualidade dos serviços desportivos prestados 
pelo movimento associativo, pela autarquia e por outros agentes;

j) Desenvolver parcerias com a Administração Central e Local, bem 
como, com outras entidades com intervenção na área desportiva da 
cidade de Lisboa;

k) Assegurar o apoio ao funcionamento dos Conselhos Municipais 
nas áreas da sua competência, nomeadamente, o Conselho Municipal 
de Desporto;

l) Coordenar internamente a implementação de todos os eventos 
desportivos, de âmbito nacional ou internacional, da cidade de Lisboa, 
que contem com o apoio ou participação do Município;

m) Promover e dinamizar a realização de programas e eventos de 
desportos náuticos no rio Tejo;

n) Gerir e manter atualizada a informação estatística e documental 
relevante sobre a prática de desporto e atividade física em Lisboa, in-
cluindo a avaliação da sua evolução, níveis de participação, resultados 
desportivos e impacto socioeconómico;

o) Desenvolver, em articulação com o Departamento de Projeto e 
Construção de Equipamentos, os programas preliminares e estudos 
prévios relacionados com a construção de equipamentos desportivos 
municipais e de equipamentos promotores da atividade física em espaço 
público municipal;

p) Assegurar o cadastro dos equipamentos sob sua responsabilidade, 
em articulação com o Departamento de Sistemas de Informação e Di-
reção Municipal de Gestão Patrimonial.

CAPÍTULO III

Estrutura flexível

Artigo 65.º
Composição

1 — A estrutura flexível da organização interna dos serviços munici-
pais é composta por unidades orgânicas flexíveis, dirigidas por um chefe 
de divisão municipal, criadas por deliberação da Câmara Municipal, sob 
proposta do seu Presidente.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, fixa -se em noventa 
e nove o número máximo de unidades orgânicas flexíveis.

CAPÍTULO IV

Equipas de projeto

Artigo 66.º
Criação

1 — Podem ser criadas equipas de projeto dotadas de mandatos tempo-
rários e precisos, com objetivos especificados, definidos por deliberação 
da Câmara Municipal, em prol do aumento da flexibilidade e da eficácia 
na gestão, tendo em conta a programação e o controlo criterioso dos 
custos e dos resultados.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, fixa -se em seis o 
número máximo de equipas de projeto.

3 — Todas as disposições da presente orgânica que se aplicam aos 
titulares de cargos dirigentes são aplicáveis aos coordenadores das 
equipas de projeto, com as devidas adaptações.

TÍTULO III
Disposições finais e transitórias

Artigo 67.º
Mapa de pessoal

1 — A presente orgânica impõe necessariamente a adaptação do 
mapa de pessoal do Município em vigor à nova organização interna 
dos serviços.

2 — São extintos no mapa de pessoal do Município todos os lugares 
dirigentes e equiparados correspondentes à organização interna dos 
serviços anteriormente em vigor, salvo os cargos do Regimento de 
Sapadores Bombeiros e da Polícia Municipal.

3 — A afetação, reafetação e mobilidade do pessoal é determinada 
por despacho do Presidente da Câmara Municipal.

Artigo 68.º
Interpretação e regras operacionais

Compete ao Presidente da Câmara Municipal:
a) Decidir, por despacho, sobre eventuais dúvidas e omissões decor-

rentes da aplicação da presente orgânica;
b) Definir, por despacho, um conjunto de regras operacionais de arti-

culação entre a prossecução das competências das direções municipais 
e das competências das unidades de intervenção territorial;

c) Propor à Câmara Municipal que delibere sobre a definição dos 
limites territoriais das unidades de intervenção territorial.

Artigo 69.º
Gestão de Equipamentos

1 — As competências do Município em matéria de gestão de museus, 
e outros equipamentos culturais, que sejam propriedade ou geridos pelo 
Município, são prosseguidas através da Direção Municipal de Cultura, 
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até à respetiva atribuição à empresa municipal que desenvolve a sua 
atividade na área da cultura, a EGEAC — Empresa de Gestão de Equi-
pamentos e Animação Cultural, E. M.

2 — As competências do Município em matéria de gestão e controlo 
de refeitórios municipais e equipamentos de proteção maternoinfantil e 
ensino pré -escolar (creches e jardins de infância) destinados a utilização 
por dependentes dos trabalhadores, em exploração direta ou indireta, 
são prosseguidas através de uma unidade orgânica nuclear (Departa-
mento de Saúde, Higiene e Segurança), até à respetiva atribuição aos 
Serviços Sociais.

Artigo 70.º

Higiene Urbana

As competências do Município em matéria de higiene urbana e re-
paração e manutenção mecânica são prosseguidas através da Direção 
Municipal de Higiene Urbana e dos respetivos departamentos e divisões 
que se mantêm até à criação de serviços municipalizados.

Artigo 71.º

Entrada em vigor

1 — A presente orgânica entra em vigor decorridos quinze dias sobre 
a sua publicação no Diário da República.

2 — Com a entrada em vigor da presente orgânica, considera -se au-
tomaticamente revogada a orgânica dos serviços municipais de Lisboa 
(estrutura nuclear e estrutura flexível), publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 39, de 24 de fevereiro de 2011 (Despacho n.º 3683/2011) 
e no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, de 25 de maio de 2011 
(Deliberação n.º 1190/CM/2011).

3 — As equipas de projeto com mandatos em curso à data da entrada 
em vigor da presente orgânica mantêm -se nos precisos moldes em que 
foram criadas ou prorrogadas, salvo deliberação da Câmara Municipal 
em contrário.

4 — Os limites territoriais das Unidades de Intervenção Territorial 
mantêm -se nos precisos termos definidos na deliberação n.º 218/CM/2011, 
aprovada pela Câmara Municipal de Lisboa em 4 de maio de 2011. 

 ANEXO

(a que se refere o n.º 4 do art.11.º da Estrutura Nuclear) 

  
 208636678 

 MUNICÍPIO DE MAFRA

Aviso n.º 5553/2015

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU)
do Centro da Ericeira

Torna -se público que foi aprovada a delimitação da Área de Reabilita-
ção Urbana (ARU) do Centro da Ericeira, por deliberação da Assembleia 

Municipal de Mafra, na sessão ordinária de 23 de abril de 2015, em 
conformidade com o disposto no n.º 1, do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua redação atual. Torna -se ainda 
público que a referida delimitação se encontra disponível na página 
oficial da Câmara Municipal de Mafra em www.cm -mafra.pt.

5 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Mafra, 
Hélder António Guerra de Sousa Silva. 
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 208630131 

 Aviso n.º 5554/2015

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU)
da Vila Velha de Mafra

Torna -se público que foi aprovada a delimitação da Área de Reabili-
tação Urbana (ARU) da Vila Velha de Mafra, por deliberação da Assem-
bleia Municipal de Mafra, na sessão ordinária de 23 de abril de 2015, 
em conformidade com o disposto no n.º 1, do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua redação atual. Torna -se ainda 
público que a referida delimitação se encontra disponível na página 
oficial da Câmara Municipal de Mafra em www.cm -mafra.pt.

5 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Mafra, 
Hélder António Guerra de Sousa Silva. 

  
 208630059 

 MUNICÍPIO DE OLHÃO

Aviso n.º 5555/2015
Para os devidos efeitos, no uso da delegação de competências conferidas 

pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35 da Lei n.º 75/2013, de 12 de set., se 
torna público que nos termos da alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, se faz público que, na sequência do 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de 
emprego público, por tempo indeterminado, foram celebrados, em 1 de 
abril de 2015, os contratos de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, ao abrigo do disposto da alínea a) do n.º 3 do artigo 6.º da 
LTFP para o exercício de funções na categoria de Assistente Operacional, 
auferindo a remuneração base mensal de € 505,00, correspondente à posição 
remuneratória 1.ª, nível remuneratório 1, com os seguintes trabalhadores:

Custódio da Silva Martins Parra
Flávio Miguel Soares Costa
Jorge Alberto Figueiredo Bentes
José Alberto Reis de Sousa Bolo
José Eusébio Neves Mendonça
Luís Damásio Manita Romeira
Paulo Jorge das Neves Manuel
Tiago André Batista Viegas
Vítor Paulo Geada Gregório
1 de abril de 2015. — O Presidente da Câmara, António Miguel Ven-

tura Pina.
308631103 

 MUNICÍPIO DE SILVES

Aviso n.º 5556/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do n.º 4 e 

n.º 5 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi homologado 
a dezassete de abril de dois mil e quinze, a conclusão com sucesso, do 
período experimental do trabalhador Alexandre Paulo Brito da Cruz, 
Técnico Superior (Gestão de Bio Recursos), contratado na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

24 de abril de 2015. — A Presidente da Câmara, Rosa Cristina Gon-
çalves da Palma.

308607517 
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PARTE I

 ITA — INSTITUTO DE TECNOLOGIAS AVANÇADAS
PARA A FORMAÇÃO, L.DA

Anúncio n.º 118/2015
Publica -se o Calendário das Provas de admissão para candidatos à 

frequência dos Cursos Superiores do Instituto Superior de Tecnolo-
gias Avançadas (Lisboa) e dos cursos legalmente autorizados a fun-
cionar no Porto, para maiores de 23 anos (Ingresso no Ano Letivo de 
2015 -2016):

Lisboa
1.ª Época:
1.ª chamada
Prova de assimilação e exposição — 22 de abril de 2015, às 11.00 horas
Entrevista — 29 de abril de 2015, às 11.00 horas

2.ª chamada
Prova de assimilação e exposição — 20 de maio de 2015, às 11.00 horas
Entrevista — 27 de maio de 2015, às 11.00 horas

2.ª Época:
1.ª chamada
Prova de assimilação e exposição — 17 de junho de 2015, às 11.00 horas
Entrevista — 24 de junho de 2015, às 11.00 horas

2.ª chamada
Prova de assimilação e exposição — 22 de julho de 2015 às 11.00 horas
Entrevista — 29 de julho de 2015 às 11.00 horas

Porto
1.ª Época:
1.ª chamada
Prova de assimilação e exposição — 30 de abril de 2015, às 19.00 horas
Entrevista — 02 de maio de 2015, às 11.00 horas

2.ª chamada
Prova de assimilação e exposição — 28 de maio de 2015, às 19.00 horas
Entrevista — 30 de maio de 2015, às 11.00 horas

2.ª Época:
1.ª chamada
Prova de assimilação e exposição — 26 de junho de 2015, às 19.00 horas
Entrevista — 04 de julho de 2015, às 11.00 horas

2.ª chamada
Prova de assimilação e exposição — 27 de julho de 2015 às 19.00 horas
Entrevista — 29 de julho de 2015 às 20.30 horas
12 de maio de 2015. — O Diretor, José António da Silva Carriço.

208634158 

 PROVÍNCIA PORTUGUESA DO INSTITUTO DAS IRMÃS
DE SANTA DOROTEIA

Regulamento n.º 265/2015

Regulamento do Estudante Internacional da Escola Superior
de Educação de Paula Frassinetti

A Província Portuguesa do Instituto das Irmãs de Santa Doro-
teia — PPIISD —, entidade instituidora da Escola Superior de Educa-
ção de Paula Frassinetti — ESEPF —, procede nos termos do n.º 3 do 
artigo 14.ª do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, à publicação 
do Regulamento do Estudante Internacional.

10 de abril de 2015. — A Provincial da PPIISD, Irmã Maria Lúcia 
Ferreira Soares.

Regulamento do Estudante Internacional
Conforme determina o Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, foi 

aprovado em Conselho Técnico -Científico da Escola Superior de Edu-
cação de Paula Frassinetti, em reunião de 8 de abril de 2015, o presente 
Regulamento do Estudante Internacional.

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica -se exclusivamente aos estudantes que 
se candidatam a ciclos de estudos da ESEPF ao abrigo do Estatuto do 
Estudante Internacional, designadamente os que satisfazem as condições 
definidas no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, e 
define as condições específicas de acesso, ingresso e frequência, respei-
tando os princípios gerais definidos no mesmo decreto -lei.

Artigo 2.º
Concurso especial de acesso e ingresso

O ingresso dos estudantes internacionais realiza -se nos termos da 
legislação aplicável e do presente regulamento, concretizado através 
de um concurso especial de acesso e ingresso.

Artigo 3.º
Condições de acesso

Podem candidatar  -se à matrícula e inscrição nos ciclos de estudos de 
licenciatura e integrados de mestrado, os estudantes internacionais:

a) Titulares de uma qualificação que dê acesso ao ensino superior, 
entendida como qualquer diploma ou certificado emitido por uma au-
toridade competente que ateste a aprovação num programa de ensino 
e lhes confira o direito de se candidatar e poder ingressar no ensino 
superior no país em que foi conferido;

b) Titulares de um diploma de ensino secundário português ou de 
habilitação legalmente equivalente.

Artigo 4.º
Diplomas e certificados que atestam as condições de acesso

1 — Os diplomas e certificados referidos no artigo anterior têm de 
evidenciar as circunstâncias da sua emissão de forma fidedigna e devem 
ser autenticados pelo Consulado Português no país emitente e traduzidos 
para a língua portuguesa.

2 — Nos diplomas ou certificados referidos no n.º 1 têm de constar, 
obrigatoriamente, a escala de classificação e a classificação final obtida 
no programa de ensino, bem como a que confere o direito do estudante 
internacional se poder candidatar e ingressar no ensino superior no país 
em que foram emitidos.

3 — Podem eventualmente ser aceites diplomas ou certificados dos 
quais não conste a escala de classificação, desde que acompanhados de 
documento anexo, devidamente autenticado, do qual conste a menção 
da referida escala.

Artigo 5.º
Condições de ingresso

1 — Para efeito de ingresso no respetivo ciclo de estudos, os estudan-
tes internacionais têm obrigatoriamente de demonstrar:

a) Qualificação académica específica para ingresso nesse ciclo de 
estudos;

b) Conhecimento da língua ou línguas em que o ensino vai ser mi-
nistrado;

c) Cumprimento dos pré -requisitos, quando for caso disso, nos termos 
da legislação aplicável.

2 — A verificação da qualificação académica específica:
a) Incide sobre as matérias das provas de ingresso fixadas para o ciclo 

de estudos, em causa, no âmbito do regime geral de acesso e ingresso;
b) Deve assegurar que os estudantes internacionais têm conhecimento 

das matérias das provas de ingresso de nível e conteúdo equivalentes aos 
dos estudantes admitidos através do regime geral de acesso e ingresso 
regulado pelo Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, republicado 
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pelo Decreto -Lei n.º 90/2008, de 30 de maio e retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 32 -C/2008, de 16 de junho.

3 — A verificação a que se referem as alíneas a) e b) do n.º 1 pode 
ser feita por prova documental ou por exames escritos, eventualmente 
complementados por exames orais.

4 — Os exames escritos são realizados na língua ou línguas em que 
o ensino vai ser ministrado.

5 — No âmbito de cada ciclo de estudos é criado um Júri de Avaliação, 
composto por um mínimo de três elementos, do qual faz parte o Diretor 
do Curso, a quem cabe produzir, aprovar os modelos de exame escrito e 
oral, definir critérios de avaliação, bem como supervisionar o decorrente 
serviço de exame e ainda decidir sobre a validade da prova documental 
apresentada pelo candidato, no cumprimento deste regulamento e da 
legislação aplicável.

6 — A designação dos membros do Júri de Avaliação é da competência 
do Conselho de Direção da ESEPF, através de Despacho.

7 — Todos os documentos relacionados com a verificação da sa-
tisfação das condições de ingresso, incluindo os exames escritos 
realizados pelos estudantes internacionais, integram o seu processo 
individual.

Artigo 6.º
Vagas para Estudantes Internacionais

1 — Cabe ao Conselho de Direção da ESEPF, ouvido o Conselho 
Técnico -Científico, fixar o número de vagas, devidamente fundamen-
tado, por ciclos de estudos, tendo em consideração os limites e os requi-
sitos previstos no regime jurídico do Estudante Internacional.

2 — O número de vagas, acompanhado da respetiva fundamentação, 
é comunicado anualmente à Direção -Geral do Ensino Superior a quem 
compete proceder à sua divulgação.

Artigo 7.º
Candidaturas

A candidatura à matrícula e à inscrição é realizada através do concurso 
especial a que se refere o Decreto -Lei n.º 36/2014 de 10 de março, 
mediante a verificação do cumprimento das condições de acesso e de 
ingresso previstas nos artigos 3.º a 5.º deste regulamento.

Artigo 8.º
Apresentação de candidaturas

1 — As candidaturas são apresentadas diretamente à Escola Superior 
de Educação de Paula Frassinetti, em função da prévia definição de 
fases e prazos.

2 — As fases e o prazo de apresentação da candidatura são anual-
mente fixados pelo Conselho de Direção, através de Despacho, ouvido 
o Conselho Técnico -Científico, com a antecedência prevista na legisla-
ção aplicável e são comunicados à Direção  -Geral do Ensino Superior 
e divulgados no sítio da internet da Escola Superior de Educação de 
Paula Frassinetti.

Artigo 9.º
Seriação dos candidatos

1 — Os candidatos são seriados, por ciclo de estudos, através da atri-
buição de uma nota de candidatura na escala numérica de 0  -20 valores, 
calculada com base na seguinte ponderação:

a) 65 % respeitante à classificação obtida no programa de ensino que 
confere aos estudantes internacionais o direito de se poderem candidatar 
e ingressar no ensino superior no país em que foi conferida a habilitação 
ou à classificação final obtida no ensino secundário português ou na 
habilitação legalmente equivalente;

b) 35 % respeitante à classificação obtida no exame escrito, eventual-
mente complementado por exame oral, caso em que se calcula a classi-
ficação final por média aritmética simples ou respeitante à classificação 
da prova documental a que se refere o n.º 3 do artigo 5.º

2 — A conversão da classificação obtida no programa a que se refere a 
alínea a) do número anterior, para a escala de 0 a 20 valores, é realizada 
com base na classificação final obtida no referido programa e na escala 
de classificação constante do diploma ou certificado.

3 — As classificações mínimas fixadas para o ingresso são:
a) Exame escrito, eventualmente complementado por exame oral — 

9,5 valores;
b) Nota de candidatura — 9,5 valores.

4 — Os candidatos serão ordenados por ordem decrescente das notas 
de candidatura, sendo a sua colocação concretizada nas vagas existentes.

5 — Em caso de empate, tem preferência na colocação o estudante que 
obteve a melhor classificação a que se refere a alínea b) do n.º 1.

6 — As classificações usadas para a candidatura são as obtidas no ano 
civil ou nos três anos civis anteriores ao ano letivo em que o candidato 
pretende ingressar.

7 — As listas de colocação são tornadas públicas e os resultados 
expressos da seguinte forma:

a) Colocado;
b) Não colocado;
c) Excluído da candidatura.

Artigo 10.º
Documentação

1 — Os estudantes internacionais devem apresentar no ato de can-
didatura ao concurso especial de acesso e ingresso os documentos se-
guintes:

a) Boletim de candidatura;
b) Diploma ou certificado nos termos do artigo 4.º;
c) Ficha ENES, no caso de serem titulares do ensino secundário 

português;
d) Documentação exigida pela legislação aplicável, no caso de serem 

titulares de habilitação legalmente equivalente ao ensino secundário;
e) Uma fotografia tipo passe;
f) Documento de identificação pessoal (cópia e original).

2 — Os estudantes internacionais devem igualmente satisfazer o 
pagamento do emolumento respeitante à candidatura constante da tabela 
em vigor.

Artigo 11.º
Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos colocados numa determinada seriação deverão 
efetuar a sua matrícula e inscrição nos dez dias úteis subsequentes à 
data da publicação das listas de colocação, sob pena de caducidade do 
resultado obtido no concurso.

2 — Para efeito de matrícula e inscrição, os estudantes internacionais 
ficam obrigados a entregar a documentação legalmente prevista no que 
respeita à autorização de residência.

Artigo 12.º
Emolumentos e propinas

Sob proposta do Conselho de Direção da ESEPF, os emolumentos e 
propinas são fixados anualmente pela entidade instituidora da Escola 
Superior de Educação de Paula Frassinetti, mediante tabela própria, e 
são divulgados no sítio da internet da Escola no prazo estabelecido para 
a apresentação das candidaturas.

Artigo 13.º
Reingresso, mudança de curso e transferência

Aos estudantes internacionais admitidos através do regime de rein-
gresso, mudança de curso e transferência aplica -se o Regulamento de 
Mudança de Curso, Transferência e Reingresso da Escola Superior de 
Educação de Paula Frassinetti e o correspondente regime jurídico na 
parte aplicável.

Artigo 14.º
Integração social e cultural

A ESEPF, em colaboração com entidades relevantes, promove ini-
ciativas destinadas a promover a integração académica e social dos 
estudantes admitidos, organizando as ações que se revelem adequadas, 
nomeadamente nos domínios da língua e da cultura.

Artigo 15.º
Informação

A Escola Superior de Educação de Paula Frassinetti comunica à 
Direção -Geral do Ensino Superior, nos termos e prazos por esta fixados, 
informação sobre os candidatos admitidos e matriculados e inscritos 
através do concurso especial de acesso e ingresso para estudantes in-
ternacionais.
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Artigo 16.º
Omissões e Dúvidas

As omissões e dúvidas suscitadas na aplicação do presente regula-
mento são decididas por despacho conjunto do Conselho de Direção e 
do Presidente do Conselho Técnico -Científico da Escola.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação no Diário da República.

208629582 

 UNIVERSIDADE PORTUCALENSE INFANTE D. HENRIQUE,
COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR, C. R. L.

Anúncio n.º 119/2015
Publica -se a atualização do Regulamento de Ingresso da Universi-

dade Portucalense Infante D. Henrique, na sequência da publicação do 
Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 julho.

Regulamento de Ingresso da Universidade 
Portucalense Infante D. Henrique

CAPÍTULO PRIMEIRO

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento disciplina os concursos de acesso e ingresso 
à Universidade Portucalense (UPT), nomeadamente o concurso insti-
tucional, os concursos especiais (com exceção dos estudantes interna-
cionais), os regimes de mudança de curso, transferência e reingresso e 
os regimes especiais.

Artigo 2.º
Âmbito

Este regulamento aplica -se aos ciclos de estudos conducentes ao grau 
de licenciado e aos ciclos de estudos integrados conducentes ao grau de 
mestre, adiante designados por cursos.

Artigo 3.º
Validade dos concursos

Os concursos são válidos apenas para o ano letivo em que se realizam.

CAPÍTULO SEGUNDO

Concurso Institucional

Artigo 4.º
Concurso Institucional

A candidatura ao ensino superior é feita, anualmente, através de um 
concurso institucional. O concurso institucional realiza -se no final do 
ano letivo anterior ao ingresso e organiza -se em três fases nos termos 
do calendário anualmente aprovado pela Reitoria.

Artigo 5.º
Condições gerais de candidatura

Pode candidatar -se o estudante que satisfaça cumulativamente as 
seguintes condições:

a) Ser titular de um curso de ensino secundário, ou de habilitação 
legalmente equivalente;

b) Realizar, no ano em curso, ou ter realizado nos últimos dois anos, 
os exames nacionais correspondentes às provas de ingresso exigidas para 
os diferentes cursos a que vai concorrer e ter obtido nessas provas uma 
classificação igual ou superior à classificação mínima fixada;

c) Satisfazer os pré -requisitos que forem exigidos para o curso a que 
vai concorrer;

d) Não estar abrangido pelo estatuto de estudante internacional regu-
lado pelo Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março.

Artigo 6.º
Provas de Ingresso

1 — Segundo a legislação em vigor, para concorrer através do con-
curso institucional é necessário comprovar a capacidade para a frequên-
cia do ensino superior. Esta comprovação é feita através de provas de 
ingresso e, em alguns casos, de pré -requisitos.

2 — Embora possam revestir outras formas, as provas de ingresso 
são atualmente concretizadas através de exames nacionais do ensino 
secundário.

3 — O Conselho Científico da UPT fixa o elenco das provas que 
permitem o ingresso em cada um dos cursos, de entre o elenco fixado 
pela CNAES e nos termos da legislação em vigor.

4 — Nos termos da Deliberação n.º 1134/2006 da Comissão Nacional 
de Acesso ao Ensino Superior, os exames nacionais são válidos como 
provas de ingresso no ano da sua realização e nos dois anos seguintes.

5 — Para cada curso só podem ser utilizados como provas de ingresso 
os exames em que seja obtida uma classificação igual ou superior à 
classificação mínima fixada pela UPT para esse curso.

6 — A classificação mínima a que se refere o n.º anterior é de 95 pon-
tos numa escala de 0 a 200, podendo ser alterada, anualmente, pelo 
Conselho Científico.

7 — Para os estudantes titulares de cursos não portugueses legalmente 
equivalentes ao ensino secundário português, as provas de ingresso po-
dem ser substituídas por exames finais de disciplinas daqueles cursos, 
nos termos do disposto no artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 
25 de setembro, na sua redação atualizada pelo Decreto -Lei n.º 90/2008, 
de 30 de maio.

Artigo 7.º
Candidatura ao concurso institucional

1 — A candidatura é efetuada em formulário próprio disponibilizado 
pela UPT, no Gabinete de Ingresso ou no Portal de Candidaturas da UPT.

2 — O prazo para a apresentação da candidatura é fixado nos termos 
do artigo 44.º, deste regulamento.

3 — No formulário de candidatura devem indicar -se, por ordem de-
crescente de preferência, os cursos nos quais o candidato se pretende 
inscrever.

4 — Têm legitimidade para efetuar a candidatura:
a) O estudante;
b) Um seu procurador bastante;
c) Sendo o estudante menor, a pessoa que demonstre exercer o poder 

paternal ou tutelar.

5 — Os erros ou omissões no preenchimento do formulário de can-
didatura, ou na instrução do processo de candidatura, são da exclusiva 
responsabilidade do candidato.

Artigo 8.º
Instrução do processo de candidatura

1 — O processo de candidatura deve ser instruído com:
a) Formulário de candidatura, devidamente preenchido;
b) Fotocópia simples do bilhete de identidade ou cartão do cidadão;
c) Uma fotografia a cores atualizada;
d) Original ou cópia autenticada da Ficha ENES (a Ficha ENES, 

emitida pela Escola Secundária onde foram realizados os exames na-
cionais, é o documento comprovativo da titularidade do curso de ensino 
secundário e da respetiva classificação e das classificações obtidas nos 
exames nacionais do ensino secundário correspondentes às provas de 
ingresso exigidas para ingresso no curso a que concorre).

2 — Para titulares de cursos não portugueses, em substituição do 
documento referido na alínea d):

a) Original ou cópia autenticada de certificado de habilitações de um 
curso de ensino secundário ou de habilitação legalmente equivalente;

b) Documento emitido pela DGES em resposta ao requerimento ins-
truído nos termos da alínea seguinte, para os candidatos que, nos termos 
do artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, pretendam substituir as 
provas de ingresso por exames finais de cursos não portugueses legal-
mente equivalentes ao ensino secundário português;

c) A solicitação da aplicação do regime referido na alínea anterior é 
formulada em modelo próprio disponível no sítio da Internet da DGES, 
indicando quais os cursos e provas de ingresso a abranger por tal apli-
cação.
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3 — O processo de candidatura deve ser igualmente instruído, quando 
aplicável:

a) Com documento comprovativo da satisfação dos pré -requisitos que 
sejam de comprovação meramente documental não exigindo a realização 
de provas de aptidão física, funcional ou vocacional;

b) Com documento comprovativo de residência legal em Portugal há 
mais de dois anos, de forma ininterrupta, em 31 de agosto do ano em que 
pretende ingressar no ensino superior, caso o estudante não seja português 
ou nacional de um Estado membro da União Europeia.

Artigo 9.º
Cálculo da nota de candidatura

A nota de candidatura é uma classificação na escala de 0 a 200, 
calculada através da aplicação da seguinte fórmula, cujo resultado é 
arredondado às décimas, considerando como uma décima o valor não 
inferior a 0,05:

a) Se for exigida uma prova de ingresso:
(S × 0,65) + (P × 0,35)

b) Se forem exigidas duas provas de ingresso:
(S × 0,60) + (P

1 
× 0,20)+ (P

2 
× 0,20)

em que:
S = classificação final do ensino secundário;
P, P

1 
e P

2
 = classificações, na escala inteira de 0 a 200, dos exa-

mes nacionais do ensino secundário correspondentes às provas de 
ingresso exigidas.

Artigo 10.º
Seriação — Concurso institucional

1 — A seriação dos candidatos é realizada pela ordem decrescente 
das respetivas notas de candidatura.

2 — Em caso de empate, aplicam -se, sucessivamente, os seguintes 
critérios de preferência:

a) Classificação das provas de ingresso;
b) Classificação final do ensino secundário;
c) Classificação final do 12.º ano de escolaridade.

CAPÍTULO TERCEIRO

Concursos Especiais

Artigo 11.º
Concursos Especiais

1 — Os concursos especiais destinam -se a candidatos com situações 
habilitacionais específicas.

2 — São organizados concursos especiais para:
a) Titulares de um diploma de especialização tecnológica;
b) Titulares de um diploma de técnico superior profissional;
c) Titulares de outros cursos superiores;
d) Estudantes aprovados nas provas especialmente adequadas desti-

nadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior dos 
maiores de 23 anos;

e) Estudantes internacionais.

3 — O concurso especial dos estudantes internacionais é regulado por 
regulamento específico, aprovado pelo Reitor e publicado na 2.ª série 
do Diário da República.

Artigo 12.º
Candidatura a concursos especiais

1 — A candidatura pelo regime dos concursos especiais abrangidos 
por este Regulamento é feita nos termos do artigo 7.º deste regulamento.

2 — O processo de candidatura deve ser instruído com os seguintes 
documentos:

a) Formulário de candidatura, devidamente preenchido;
b) Fotocópia simples do bilhete de identidade ou cartão do cidadão;
c) Uma fotografia a cores atualizada;
d) Original ou cópia autenticada do certificado de habilitações do 

curso de que é titular;

e) Para candidatos titulares de um diploma de especialização tec-
nológica ou de diploma de técnico superior profissional documento 
comprovativo da classificação obtida nos exames nacionais do ensino 
secundário correspondentes às provas de ingresso exigidas para o in-
gresso no ciclo de estudos em causa;

f) Para candidatos ao ingresso “M23” que não tenham realizado as 
provas na UPT, em substituição do documento referido na alínea d), 
original ou cópia autenticada do certificado das provas especialmente 
adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino 
superior dos maiores de 23 anos;

g) Pedido de reconhecimento e creditação de competências, de acordo 
com regulamento em vigor (caso pretenda solicitar equivalências).

Artigo 13.º
Seriação — Concursos especiais

1 — A seriação dos candidatos titulares de cursos superiores, ou de 
um diploma de especialização tecnológica, ou de um diploma de técnico 
superior profissional:

a) É realizada pela ordem decrescente das respetivas notas de can-
didatura;

b) Em caso de empate, aplica -se o seguinte critério de preferência: 
maior número de créditos concedidos por equivalência no curso a que 
se candidata;

c) A nota de candidatura é:
i) Para candidatos titulares de um curso superior igual à média do 

curso de que são titulares;
ii) Para candidatos titulares de um diploma de especialização tec-

nológica ou de um diploma de técnico superior profissional, calculada 
nos termos do artigo 9.º, sendo S a classificação final do diploma de 
que é titular.

2 — A seriação dos candidatos titulares das provas especialmente 
adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino 
superior dos maiores de 23 anos é realizada pela ordem decrescente da 
classificação final obtida nessas provas.

SECÇÃO 1

Candidatura de titulares de um diploma 
de especialização tecnológica

Artigo 14.º
Condições para a candidatura

São abrangidos pelo concurso especial previsto na alínea a) do n.º 2 
do artigo 11.º, os titulares de um diploma de especialização tecnológica.

Artigo 15.º
Ciclos de estudos a que se podem candidatar

1 — Compete ao Conselho Científico, mediante proposta do Reitor, 
fixar, para cada um dos seus ciclos de estudo de licenciatura e integra-
dos de mestrado, quais os diplomas de especialização tecnológica que 
facultam o ingresso nesses ciclos.

2 — A fixação a que se refere o número anterior pode ser feita, exclu-
siva ou complementarmente, através da indicação das áreas de educação 
e formação que facultam a candidatura a cada ciclo de estudos.

3 — No caso previsto no número anterior, a admissão ao concurso 
pode ficar dependente de apreciação casuística da adequação do cur-
rículo do curso de especialização tecnológica ao ingresso no ciclo de 
estudos em causa.

4 — É também possível a candidatura aos cursos definidos no âmbito 
de protocolos firmados entre estabelecimentos de ensino não superior 
e a UPT.

Artigo 16.º
Provas de ingresso

A realização da candidatura a um ciclo de estudos de licenciatura ou 
integrado de mestrado está condicionada:

a) À realização dos exames nacionais do ensino secundário correspon-
dentes às provas de ingresso exigidas para o ingresso no ciclo de estudos 
em causa através do regime geral de acesso e ingresso; e

b) À obtenção nesses exames de uma classificação não inferior à 
classificação mínima fixada nos termos do artigo 6.º
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SECÇÃO 2

Candidatura de titulares de um diploma 
de técnico superior profissional

Artigo 17.º
Condições para a candidatura

São abrangidos pelo concurso especial previsto na alínea b) do n.º 2 do 
artigo 11.º, os titulares de um diploma de técnico superior profissional.

Artigo 18.º
Ciclos de estudos a que se podem candidatar

1 — Compete ao Conselho Científico, mediante proposta do Reitor, 
fixar, para cada um dos seus ciclos de estudos de licenciatura e integra-
dos de mestrado, quais os diplomas de técnico superior profissional que 
facultam o ingresso nesses ciclos.

2 — A fixação a que se refere o número anterior pode ser feita, exclu-
siva ou complementarmente, através da indicação das áreas de educação 
e formação que facultam a candidatura a cada ciclo de estudos.

3 — No caso previsto no número anterior, a admissão ao concurso 
pode ficar dependente de apreciação casuística da adequação do currí-
culo do curso de técnico superior profissional ao ingresso no ciclo de 
estudos em causa.

4 — É também possível a candidatura aos cursos definidos no âmbito 
de protocolos firmados entre estabelecimentos de ensino não superior 
e a UPT.

Artigo 19.º
Provas de ingresso

A realização da candidatura a um ciclo de estudos de licenciatura ou 
integrado de mestrado está condicionada:

a) À realização dos exames nacionais do ensino secundário corres-
pondentes às provas de ingresso exigidas para o ingresso no ciclo de 
estudos em causa através do regime geral de acesso e ingresso;

b) À obtenção nesses exames de uma classificação não inferior à 
classificação mínima fixada nos termos do artigo 6.º

SECÇÃO 3

Candidatura de titulares de cursos superiores

Artigo 20.º
Condições para a candidatura

São abrangidos pelo concurso especial previsto na alínea c) do n.º 2 
do artigo 11.º, os titulares do grau de bacharel, licenciado, mestre ou 
doutor.

Artigo 21.º
Ciclos de estudos a que se podem candidatar

Os estudantes abrangidos pelo artigo anterior podem candidatar -se a 
qualquer ciclo de estudos de licenciatura e integrado de mestrado.

SECÇÃO 4

Candidatura de estudantes aprovados nas provas especialmente
adequadas destinadas a avaliar a capacidade

para a frequência do ensino superior dos maiores de 23 anos

Artigo 22.º
Condições para candidatura

1 — São abrangidos pelo concurso especial previsto na alínea d) do 
n.º 2 do artigo 11.º, os titulares das provas especialmente adequadas 
destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior 
dos maiores de 23 anos.

2 — Para a realização das referidas provas podem inscrever -se os 
candidatos que:

a) Completem 23 anos até ao dia 31 de dezembro, do ano que antecede 
a realização das mesmas;

b) Não sejam titulares da habilitação de acesso ao ensino superior (se 
realizaram e obtiveram aprovação nas provas de ingresso para o curso 
superior onde pretendem ingressar, são titulares da referida habilitação 
de acesso).

3 — É permitida a candidatura aos candidatos aprovados em provas 
equivalentes às previstas no regulamento das provas especialmente 
adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência dos 
cursos de 1.º ciclo da UPT dos maiores de 23 anos, realizadas noutros 
estabelecimentos de ensino superior.

4 — O ingresso dos candidatos, nos termos previstos no número 
anterior, está dependente da aprovação do Diretor de Departamento, 
mediante parecer favorável do júri das provas do curso respetivo.

Artigo 23.º
Ciclos de estudos a que se podem candidatar

Os estudantes abrangidos pelo artigo anterior podem candidatar -se a 
qualquer ciclo de estudos de licenciatura e integrado de mestrado.

SECÇÃO 5

Estudantes internacionais

Artigo 24.º
Condições para a candidatura

São abrangidos pelo concurso especial previsto na alínea e) do n.º 2 do 
artigo 11.º, os estudantes internacionais que não possuam nacionalidade 
portuguesa, com exceção das situações seguintes:

a) Os cidadãos nacionais de um Estado da União Europeia;
b) Os que, não sendo nacionais da União Europeia, residam legalmente 

em Portugal há mais de dois anos, de forma ininterrupta, em 31 de agosto 
do ano em que pretendem ingressar no ensino superior, bem como os 
filhos que com eles residam legalmente. Não conta para este efeito o 
tempo de residência com visto de estudos;

c) Os estudantes de mobilidade internacional, ao abrigo de um acordo 
de intercâmbio com esse objetivo;

d) Os que requeiram o acesso ao ensino superior ao abrigo dos regimes 
especiais de acesso negociados entre o Estado Português e os seus países 
de origem, nomeadamente os regimes especiais de acesso e ingresso 
regulados pelo Decreto -Lei n.º 393 -A/99, de 2 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro.

CAPÍTULO QUARTO

Mudança de Curso, Transferência e Reingresso

Artigo 25.º
Conceitos

Para efeitos do disposto no presente Capítulo, entende -se por:
a) «Mudança de curso» o ato pelo qual um estudante se inscreve em 

curso diferente daquele em que praticou a última inscrição, no mesmo 
ou noutro estabelecimento de ensino superior, tendo havido ou não 
interrupção de inscrição num curso superior;

b) «Transferência» o ato pelo qual um estudante se inscreve e matricula 
no mesmo curso em estabelecimento de ensino superior diferente daquele 
em que está ou esteve matriculado, tendo havido ou não interrupção de 
inscrição num curso superior;

c) «Reingresso» o ato pelo qual um estudante, após uma interrupção 
dos estudos num determinado curso e estabelecimento de ensino superior, 
se matricula no mesmo estabelecimento e se inscreve no mesmo curso 
ou em curso que lhe tenha sucedido;

d) «Mesmo curso» os cursos com idêntica designação e conduzindo 
à atribuição do mesmo grau ou os cursos com designações diferentes 
mas situados na mesma área científica, tendo objetivos semelhantes, 
ministrando uma formação científica similar e conduzindo:

i) À atribuição do mesmo grau;
ii) À atribuição de grau diferente, quando tal resulte de um processo 

de modificação ou adequação entre um ciclo de estudos conducente ao 
grau de bacharel e um ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado 
ou entre um ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado e um 
ciclo de estudos integrado de mestrado.

Artigo 26.º
Requerimento

A mudança de curso, a transferência e o reingresso são requeridos à 
Reitoria, em modelo próprio.
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Artigo 27.º
Mudança de curso e transferência

Podem candidatar -se por mudança de curso ou transferência:
a) Estudantes que tenham estado inscritos e matriculados num curso 

superior numa instituição de ensino superior nacional e não o tenham 
concluído;

b) Estudantes que tenham estado inscritos e matriculados em institui-
ção de ensino superior estrangeiro em curso definido como superior pela 
legislação do país em causa, quer o tenham concluído ou não.

Artigo 28.º
Condições habilitacionais a satisfazer

para a mudança de curso e transferência
1 — Poderão ser aceites candidaturas para mudança de curso e trans-

ferência de estudantes que preencham uma das seguintes condições:
a) Ter realizado as provas de ingresso exigidas para o estabeleci-

mento/curso que requer a mudança de curso ou transferência, no ano em 
que fez a matrícula no curso em que está matriculado e de que pretende 
mudar ou transferir -se;

b) Ter aprovação nas disciplinas do ensino secundário correspondentes 
às fixadas como provas de ingresso para o curso pretendido;

c) Ter as provas específicas válidas para o acesso ao ensino superior 
pelos Maiores de 23 anos para o curso pretendido.

2 — Não se verificando a eventualidade referida no número anterior a 
Reitoria poderá, mediante a análise do currículo do candidato, dispensá-
-lo do requisito habilitacional referido no número anterior.

Artigo 29.º
Candidaturas

1 — A candidatura por mudança de curso ou transferência é feita nos 
termos do artigo 7.º, deste regulamento.

2 — A candidatura para mudança de curso e transferência deve ser 
instruída com os seguintes documentos:

a) Formulário de candidatura, devidamente preenchido;
b) Fotocópia simples do bilhete de identidade ou cartão do cidadão;
c) Uma fotografia a cores atualizada;
d) Original ou cópia autenticada do documento comprovativo da 

matrícula no estabelecimento de ensino de origem (com exceção dos 
candidatos da UPT);

e) Documento comprovativo da habilitação através da qual se candi-
data, referida no artigo 28.º ;

f) Pedido de reconhecimento e creditação de competências, de acordo 
com regulamento em vigor (caso pretenda solicitar equivalências).

Artigo 30.º
Seriação

Os candidatos a Mudanças de Curso e Transferências serão seriados 
tendo em conta os seguintes critérios:

a) Afinidade entre o curso que possuem e o curso a que se candidatam;
b) Sucesso escolar no curso que frequentam;
c) Maior número de créditos concedidos por equivalência no curso 

a que se candidatam.

Artigo 31.º
Reingresso

1 — O estudante que já teve matrícula e inscrição válidas, e que 
entretanto caducaram pode reingressar no mesmo curso ou em curso 
que lhe tenha sucedido, desde que o mesmo esteja em funcionamento 
na Universidade.

2 — No caso do reingresso:
a) É creditada a totalidade da formação obtida durante a anterior 

inscrição no mesmo curso ou no curso que o antecedeu;
b) O número de créditos a realizar para a obtenção do grau académico 

não pode ser superior à diferença entre o número de créditos necessário 
para a obtenção do grau e o valor creditado.

Artigo 32.º
Candidatura

1 — A candidatura por reingresso é feita nos termos do artigo 7.º, 
deste regulamento.

2 — A candidatura por reingresso deve ser instruída com os seguintes 
documentos:

a) Formulário de candidatura, devidamente preenchido;
b) Fotocópia simples do bilhete de identidade ou cartão do cidadão;
c) Uma fotografia a cores atualizada;
d) Pedido de reconhecimento e creditação de competências, de acordo 

com regulamento em vigor, caso pretenda solicitar equivalências a outras 
competências que não as adquiridas no curso para o qual reingressa.

CAPÍTULO QUINTO

Regimes Especiais

Artigo 33.º
Regimes especiais

1 — Podem beneficiar de condições especiais de acesso, os estudantes 
que se encontrem numa das seguintes situações:

a) Funcionários portugueses de missão diplomática portuguesa no 
estrangeiro e seus familiares que os acompanhem;

b) Cidadãos portugueses bolseiros ou equiparados, do governo por-
tuguês no estrangeiro, funcionários públicos em missão oficial no es-
trangeiro ou funcionários portugueses da UE e seus familiares que os 
acompanhem;

c) Oficiais do quadro permanente das forças armadas portuguesas, 
no âmbito da satisfação de necessidades específicas de formação das 
forças armadas;

d) Estudantes nacionais dos países africanos de expressão portuguesa 
bolseiros do governo português, dos governos respetivos, da fundação 
Calouste Gulbenkian, ao abrigo de convenções com a UE ou outros:

i) Com frequência de Ensino Superior;
ii) Titulares do 12.º ano de escolaridade do ensino secundário portu-

guês ou equivalente;
iii) Titulares de diploma terminal de ensino secundário do seu país de 

origem não equivalente ao ensino secundário português;

e) Funcionários estrangeiros de missão diplomática acreditada em 
Portugal e seus familiares aqui residentes, em regime de reciprocidade;

f) Praticantes desportivos de alto rendimento;
g) Naturais e filhos de naturais do território de Timor-Leste.

2 — Num ano letivo cada estudante apenas pode requerer matrícula 
e inscrição através de um dos regimes especiais previstos na legislação 
em vigor.

3 — Se o estudante for titular de um curso superior português ou 
estrangeiro não pode requerer matrícula e inscrição através dos regi-
mes especiais, exceto os titulares do grau de bacharel que pretendam 
prosseguir estudos tendo em vista a obtenção do grau de licenciado na 
mesma área ou os oficiais do quadro permanente das forças armadas 
portuguesas, no âmbito da satisfação de necessidades específicas de 
formação das forças armadas.

4 — O estudante colocado pelos regimes especiais que não efetue a 
matrícula e inscrição no respetivo estabelecimento de ensino superior no 
prazo fixado no calendário, salvo por motivo justificado e comprovado 
documentalmente, não pode no ano letivo imediato candidatar -se à 
matrícula e inscrição no ensino superior público ou requerê -la através 
dos regimes especiais.

Artigo 34.º
Candidatura aos regimes especiais

1 — A candidatura ao ensino superior, através dos regimes especiais, 
realiza -se anualmente, sendo a DGES a entidade que coordena as res-
petivas ações relativas ao acesso e ingresso neste âmbito.

2 — O prazo de candidatura decorre num período único, de acordo 
com o calendário aprovado por despacho do Diretor -geral da DGES.

3 — A candidatura para regimes especiais deve ser instruída com os 
seguintes documentos:

a) Formulário de candidatura, devidamente preenchido;
b) Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão/Passa-

porte/Título de Residência, ou outros documentos oficiais, legalmente 
admissíveis;

c) Uma fotografia a cores atualizada;
d) Documentação comprovativa da titularidade da situação pessoal 

invocada;
e) Documentação comprovativa da titularidade das habilitações in-

vocadas;
f) Pedido de reconhecimento e creditação de competências, de acordo 

com regulamento em vigor (caso pretenda solicitar equivalências).



13036  Diário da República, 2.ª série — N.º 98 — 21 de maio de 2015 

CAPÍTULO SEXTO

Colocação

Artigo 35.º
Colocação dos candidatos

A colocação dos candidatos dos respetivos concursos nas vagas é 
feita pela ordem decrescente da lista de seriação resultante da aplicação 
dos critérios de seriação respetivos, tendo em consideração a ordem de 
preferência dos cursos manifestada na candidatura.

Artigo 36.º
Resultado final

As menções do resultado final do concurso serão:
a) Colocado (curso);
b) Não colocado; ou
c) Excluído da candidatura.

Artigo 37.º
Divulgação da decisão

1 — O resultado final é publicado em edital afixado na UPT, no 
prazo fixado nos termos do artigo 44.º, que valerá como notificação 
aos interessados.

2 — Do edital consta, relativamente a cada candidato:
a) Nome;
b) Resultado final.

3 — A menção “excluído da candidatura” deve ser fundamentada, 
nos termos do artigo seguinte.

Artigo 38.º
Exclusão de candidatos

1 — São excluídos do concurso os candidatos que:
a) Não reúnam as condições para a apresentação a concurso;
b) Não tenham preenchido corretamente o seu formulário de candida-

tura, quer por omitirem algum elemento, quer por indicarem outros que 
não correspondam aos constantes dos documentos entregues;

c) Não tenham completado a instrução dos respetivos processos nos 
prazos devidos, salvo justificação aceite pela Reitoria;

d) Prestem falsas declarações.

2 — Caso haja sido realizada matrícula e se confirme uma das situa-
ções previstas no número anterior, aquela é anulada pela Reitoria, sendo 
automaticamente invalidados todos os atos subsequentes a ela.

Artigo 39.º
Reclamações

1 — Do resultado final os candidatos podem apresentar reclamação 
fundamentada, no prazo fixado nos termos do artigo 44.º, mediante 
exposição dirigida à Reitoria.

2 — A reclamação é entregue em mão, no Gabinete de Ingresso, ou 
enviada pelo correio, em carta registada.

3 — São liminarmente rejeitadas as reclamações não fundamentadas, 
bem como as que não hajam sido entregues no prazo e local devidos 
nos termos dos números anteriores.

4 — A decisão da reclamação é comunicada por carta registada, com 
aviso de receção.

Artigo 40.º
Competência sobre os concursos

As decisões sobre os concursos são da competência da Reitoria.

CAPÍTULO SÉTIMO

Matrícula e Inscrição

Artigo 41.º
Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos com a menção de “colocado” têm direito a proce-
der à matrícula e inscrição no prazo fixado nos termos do artigo 44.º e 
de acordo com o Regulamento Administrativo em vigor na UPT.

2 — O direito à matrícula e inscrição caduca com o seu não exercício 
dentro do prazo.

Artigo 42.º
Vagas

1 — As vagas para cada ciclo de estudos, para cada um dos concur-
sos, são:

a) Fixadas anualmente pelo Conselho Científico mediante proposta 
da Reitoria;

b) Publicadas no sítio na Internet da UPT;
c) Comunicadas à Direção -Geral do Ensino Superior nos termos e 

prazos por esta fixados.

2 — Não pode exceder o valor fixado por despacho do membro do 
Governo responsável pela área do ensino superior em percentagem das 
vagas do regime geral de acesso a soma das vagas para ingresso nos 
ciclos de estudos de licenciatura e integrados de mestrado em cada ciclo 
de estudos através:

a) De cada um dos concursos especiais para acesso e ingresso no 
ensino superior regulados pelo presente regulamento;

b) Dos concursos de mudança de curso e de transferência para o 
1.º ano curricular.

3 — O número total de vagas aberto anualmente para a candidatura 
à matrícula e inscrição através do concurso especial a que se refere a 
alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º, não pode ser inferior a 5 % do número 
de vagas fixado para o regime geral de acesso para o conjunto dos ciclos 
da Universidade.

4 — O reingresso não está sujeito a limitações quantitativas.
5 — Para o ingresso em cada ano letivo só podem ser abertas vagas 

para ciclos de estudos para as modalidades de acesso a que se refere o 
n.º 2, quando tenham sido igualmente abertas para o regime geral de 
acesso.

6 — O total das vagas fixadas para cada curso, para o conjunto dos 
concursos especiais abrangidos por este regulamento e dos regimes de 
reingresso, mudança de curso e transferência não pode ser superior a 
20 %, das vagas fixadas para esse mesmo curso.

7 — Por despacho do Ministro da Educação, proferido sobre proposta 
fundamentada do Reitor, pode ser autorizado que seja excedido o limite 
constante do número anterior.

8 — As vagas não preenchidas num ciclo de estudos numa das moda-
lidades de acesso a que se refere o n.º 2 podem reverter para o mesmo 
ciclo de estudos noutra ou noutras dessas modalidades, por decisão do 
Reitor.

9 — As vagas não preenchidas num ciclo de estudos no regime geral 
de acesso podem reverter para o mesmo ciclo de estudos nas modalida-
des de acesso a que se refere o n.º 2 nos termos fixados pelo presente 
regulamento.

10 — As vagas relativas ao concurso especial de estudante inter-
nacional não são transferíveis entre regimes de acesso e ingresso ou 
ciclos de estudos.

Artigo 43.º
Vagas sobrantes

1 — À divulgação dos resultados do concurso institucional nos ter-
mos do artigo 37.º podem seguir -se uma ou mais fases de candidatura 
destinadas a ocupar as vagas, eventualmente, sobrantes.

2 — Em cada uma dessas fases são colocadas a concurso:
a) As vagas sobrantes da fase anterior;
b) As vagas ocupadas na fase anterior mas em que não se concretizou 

a matrícula e inscrição;
c) As vagas ocupadas na fase anterior em que houve anulação da 

matrícula entretanto realizada.

3 — A decisão sobre a realização desta fase ou fases de candidatura 
e respetivos prazos compete ao Conselho Científico.

4 — As vagas sobrantes da última fase dos concursos institucionais 
serão utilizadas para os concursos das situações especiais de ingresso.

CAPÍTULO OITAVO

Disposições Finais

Artigo 44.º
Prazos

1 — Os prazos em que devem ser praticados os atos a que se refere o 
presente diploma são aprovados, anualmente, pelo Reitor, sendo divul-
gados no sítio Web da Universidade.
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2 — Os prazos para os concursos especiais são comunicados à 
Direção -Geral do Ensino Superior nos termos e prazos por esta 
fixados.

3 — O prazo para a conclusão dos concursos especiais, incluindo 
a matrícula e inscrição dos estudantes colocados, fixado nos ter-
mos do n.º 1, não pode ultrapassar o último dia útil do mês de 
outubro.

4 — De acordo com a Portaria 401/2007 de 5 de abril, podem ser 
aceites requerimentos de mudança de curso, transferência e reingresso, 
em qualquer momento do ano letivo sempre que se entenda existirem 
ou que se possam criar condições de integração dos requerentes nos 
cursos em causa.

Artigo 45.º
Creditação de competências

1 — Qualquer candidato pode solicitar a creditação de competências, 
de acordo com o Regulamento de creditação de competências da Uni-
versidade Portucalense.

2 — Não é passível de creditação para estudantes que ingressam num 
ciclo de estudos através de um concurso especial:

a) A formação adicional a que se refere o artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio, relativo a CETs;

b) A formação complementar a que se refere o artigo 25 do Decreto-
-Lei n.º 43/2014, de 18 de março, relativo a Curso técnico superior 
profissional.

Artigo 46.º
Dúvidas e omissões

1 — Qualquer dúvida ou omissão deste regulamento de ingresso será 
resolvida pelo Reitor.

2 — O Reitor poderá criar uma Comissão Consultiva de apoio ao 
ingresso.

Artigo 47.º
Regime transitório

1 — O disposto no artigo 16.º apenas se aplica a partir do ano letivo 
2016/2017.

2 — No ano letivo 2015/2016, para os candidatos titulares de um di-
ploma de especialização tecnológica, a nota de candidatura é igual à média 
do curso de que é titular.

Artigo 48.º
Norma revogatória

É revogado o Anúncio n.º 13691/2012 de 13 de novembro de 2012, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 219.

Artigo 49.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor a partir do ano letivo 2015/2016.
8 de maio de 2015. — O Reitor da Universidade Portucalense Infante 

D. Henrique, Professor Doutor Alfredo Rodrigues Marques.
208629266 
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